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APRESENTAÇÃO

No final de 2012, a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) começaram a discutir a necessi-
dade de elaborar estudos mais aprofundados sobre a produtividade brasileira, sua 
evolução e seus fatores determinantes. 

Nesse momento, vários economistas já apontavam que os indicadores de 
produtividade tinham reduzido sua velocidade de crescimento e que a retomada 
do crescimento econômico iria depender, cada vez mais, da evolução dessa va-
riável. No governo brasileiro, por outro lado, ganhou força o entendimento de 
que a manutenção e o aprofundamento das conquistas sociais obtidas na década 
anterior, além de serem cruciais, dependeriam de maiores ganhos de eficiência e 
produtividade. O aumento da produtividade do trabalho não seria, por suposto, 
um fim em si mesmo, mas o mecanismo primordial para garantir maior renda e 
mais qualidade de vida para a população.

A percepção da importância do tema foi se cristalizando ao longo do tempo, 
assim como a de que não bastava apenas analisar o comportamento dessa variável. 
Mais do que elaborar um diagnóstico a respeito da evolução da produtividade 
brasileira, seria necessário avançar na identificação das causas mais profundas e 
estruturais desse baixo crescimento. O desempenho insuficiente da produtividade 
no país preocupa os economistas há mais de 30 anos.  Esperava-se que a densa 
industrialização brasileira enraizaria as bases materiais do círculo de realimen-
tação crescimento-produtividade na economia que, porém, não ocorreu. Daí a 
origem desse enigma.

 Sabemos que apenas a partir da identificação mais precisa das causas que 
afetam a evolução dessa variável no curto e no longo prazo é que será possível 
formular políticas públicas voltadas ao aumento da produtividade.

Para a realização desse trabalho foram convidados dezenas de pesquisadores 
estudiosos do tema, pertencentes ao Ipea e às mais renomadas Universidades 
e Instituições de Pesquisa do país. A riqueza presente na diversidade de visões 
e de abordagens desses pesquisadores foi captada tanto nos artigos deste livro 
quanto nos debates realizados ao longo do último ano. Essa diversidade con-
tribui de forma significativa para uma melhor compreensão do fenômeno da 
produtividade no Brasil e para o entendimento de seus fatores determinantes. 
Este primeiro volume traz os resultados iniciais desse trabalho, que continuará 
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contribuindo com o governo para formular políticas que favoreçam o aumento 
da produtividade no Brasil. 

Mauro Borges Lemos 

Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior e Presidente da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial

Sergei Suarez Dillon Soares

Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 



INTRODUÇÃO

Restritos até pouco tempo atrás a um circulo relativamente reduzido, os debates 
sobre a produtividade da economia brasileira têm se disseminado rapidamente no 
ambiente acadêmico e entre os formuladores de políticas. O foco no combate à 
inflação, entre as décadas de 1970 e 1990, e na redução da desigualdade, na década 
de 2000, de certa forma obscureceu o debate sobre o tema. Mesmo em períodos de 
crescimento do produto interno bruto (PIB) proporcionalmente mais acelerado, 
a produtividade não parece ter ocupado um papel central nas discussões sobre a 
economia brasileira. Amparadas, na década de 2000, na expansão da demanda – 
tanto externa, por commodities, quanto doméstica, em decorrência do aumento da 
renda e da incorporação de mais pessoas ao mercado de trabalho e de consumo –, 
as taxas de crescimento do PIB começaram a reduzir-se no período subsequente 
à crise financeira de 2008. Nesse momento, os debates sobre a produtividade da 
economia brasileira parecem passar a ocupar um lugar de destaque nas discussões 
sobre a sustentabilidade das taxas de crescimento e do processo de redução das 
desigualdades sociais.

É nesse contexto que o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 
a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) iniciaram, em 2012, 
um amplo projeto de pesquisa sobre a produtividade da economia brasileira.  
O projeto previa discussões sobre a evolução da produtividade no período recente 
e análises sobre seus determinantes. Neste volume, que reúne um total de treze 
capítulos, discute-se a evolução dos indicadores de produtividade da economia 
brasileira sob diversas óticas. Um segundo volume, cujo lançamento está previsto 
para 2015, reunirá trabalhos que buscam verificar de que forma aspectos como 
inovação, qualificação da mão de obra, infraestrutura e outras variáveis afetam os 
indicadores de produtividade no país.

O primeiro capítulo, de Fernanda De Negri e Luiz Ricardo Cavalcante, discute 
os dilemas e os desafios da produtividade na economia brasileira. Amparados em 
dados disponíveis em vários trabalhos publicados neste volume, os autores concluem 
que o sinal geral dos indicadores de produtividade total dos fatores (PTF) ou de 
produtividade do trabalho aponta para um crescimento reduzido dessas variáveis 
no Brasil desde o final da década de 1970.

Em seguida, no capítulo 2, Roberto Ellery Jr analisa os problemas associados 
à mensuração da produtividade, focando, em particular, a PTF no Brasil ao longo 
das últimas décadas. O autor compara os conceitos de PTF e de produtividade 
do trabalho e mostra de que forma questões relacionadas ao nível de agregação 
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utilizado afetam os resultados obtidos. Ellery Jr avalia também o impacto dos 
termos de troca e da escolha dos deflatores na PTF. Trata-se de uma questão 
essencial se o que se pretende é entender a evolução desse indicador ao longo 
do tempo. O texto traz ainda diversos exercícios que mostram como a PTF é 
influenciada, por exemplo, pelas medidas de trabalho e de capital escolhidas. 
Todas essas questões são ilustradas com exemplos relativos ao Brasil ao longo das 
últimas décadas. Com isso, o autor mostra como a produtividade tem crescido 
de forma limitada no país desde a década de 1970.

Os problemas de natureza metodológica são também o objeto do capítulo 
de Alexandre Messa, que busca discutir os diferentes métodos de cálculo e os 
problemas envolvidos no cálculo da PTF e da produtividade do trabalho, tanto 
no nível macroeconômico quanto no nível da firma. Messa parte de uma defini-
ção aparentemente simples (“a produtividade mede o grau de eficiência com que 
determinada economia utiliza seus recursos para produzir bens e serviços”) para 
evidenciar que, mesmo em uma abordagem puramente conceitual, há uma série 
de escolhas de natureza metodológica que afetam as medidas de produtividade.

Regis Bonelli, no quarto capítulo, discute aquilo que denomina de “arma-
dilha do baixo crescimento” e argumenta que, no período entre 2003 e 2010 – 
marcado pela retomada do crescimento econômico com a melhoria dos termos 
de troca internacionais –, o país recuperou ganhos relativamente elevados de 
produtividade. Porém, o autor argumenta que, nos últimos anos, constatou-se 
que essa recuperação teve vida curta, e busca entender o que está ocorrendo com 
base na evolução da PTF e da produtividade do trabalho e na relação entre essas 
duas medidas. É nesse capítulo que Bonelli usa uma decomposição da taxa de 
crescimento do PIB que explicita aquilo que ele denomina de “o imperativo da 
produtividade”. Na conclusão do capítulo, o autor indica que, com o passar do 
tempo, o crescimento do PIB será cada vez mais dependente de aumentos na 
produtividade do trabalho.

O capítulo 5, de autoria de Luiz Ricardo Cavalcante e de Fernanda De Negri, 
analisa a evolução recente dos indicadores de produtividade no Brasil por meio da 
sistematização dos resultados obtidos em análises precedentes e na coleta de dados 
complementares sobre o tema. Os autores mostram que, na década de 2000, o 
PIB per capita descola-se da produtividade do trabalho quando suas trajetórias são 
mostradas graficamente, e atribuem esse fenômeno ao comportamento das taxas de 
ocupação e de participação no período. Ao consolidarem os resultados de diversos 
trabalhos sobre o tema, Cavalcante e De Negri concluem que a produtividade do 
trabalho manteve, nas décadas de 1990 e 2000, uma trajetória de crescimento 
estável, porém reduzido (da ordem de 1% ao ano quando aferida com base no 
valor adicionado e no pessoal ocupado).
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Lucas Ferreira Mation confronta, no sexto capítulo, a evolução dos indi-
cadores de produtividade no Brasil e no resto do mundo para confirmar aquilo 
que chama de “fatos estilizados sobre a economia brasileira”. O autor mostra que, 
diferentemente dos países que conseguiram ascender à condição de “desenvolvidos” 
no século XX, o Brasil fundamentou seu crescimento econômico essencialmen-
te na acumulação de fatores de produção e não em ganhos de produtividade.  
No mesmo trabalho, o autor antecipa uma discussão sobre um dos determinantes 
da produtividade (o ambiente de negócios) e discute em que medida as deficiên-
cias do Brasil nesse campo podem ser um entrave à melhora da produtividade. 
A conclusão é que o ambiente de negócios do Brasil permaneceu praticamente 
estagnado entre 2003 e 2014, sem melhorias em quase nenhum indicador.  
Em um mundo em que a maioria dos países apresentou melhorias significativas 
nos seus ambientes de negócios, a estagnação do Brasil piorou significativamente 
a posição relativa do país.

Comparações internacionais são também o objeto do trabalho de Thiago 
Miguez e Thiago Moraes (capítulo 7). Os autores comparam os níveis e a evolução 
da produtividade do trabalho no Brasil com os dados relativos à China, aos Esta-
dos Unidos, à Alemanha e ao México. Utilizando dados do World Input-Output 
Database (WIOD), que compila informações estatísticas harmonizadas de 40 países 
de várias regiões do planeta, Miguez e Moraes analisam a relevância da estrutura 
produtiva dos países na explicação dos diferenciais de produtividade observados. 
As conclusões desse capítulo sugerem que a defasagem de produtividade do tra-
balho da economia brasileira em relação aos países mencionados, embora guarde 
uma considerável relação com a estrutura produtiva, é mais fortemente afetada 
pelos diferenciais de produtividade intrassetoriais. O estudo mostra também que 
o avanço do setor de serviços, em detrimento da indústria, nos países mais desen-
volvidos (notadamente Estados Unidos e Alemanha), calcado em atividades mais 
intensivas em tecnologia da informação, foi capaz de sustentar uma trajetória de 
expansão da produtividade, contribuindo para a ampliação de seu diferencial em 
relação à economia brasileira.

A discussão sobre a estrutura produtiva prossegue no capítulo 8. Nesse 
caso, porém, Gabriel Coelho Squeff e Fernanda De Negri não usam comparações 
internacionais, mas avaliam a evolução do Brasil ao longo da década de 2000.  
Os autores buscam analisar em que medida houve mudanças substanciais na estru-
tura produtiva brasileira no período e quais os eventuais efeitos sobre o desempenho 
dos indicadores agregados de produtividade do trabalho. A conclusão a que chegam 
é semelhante à do capítulo anterior, uma vez que Squeff e De Negri indicam que 
“a produtividade da economia brasileira cresceu pouco não porque aumentou a 
participação de setores pouco produtivos na estrutura produtiva, mas sim porque 
a produtividade dentro dos setores econômicos cresceu pouco”.
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Gabriel Coelho Squeff e Claudio Roberto Amitrano apresentam, no nono 
capítulo, uma nova metodologia de construção do valor adicionado, das ocupações 
e da produtividade do trabalho nos setores formal, informal e outras unidades fa-
miliares, desagregados por atividade econômica, com base nos dados do Sistema de 
Contas Nacionais Anuais do IBGE. Os autores verificam uma enorme disparidade da 
produtividade do trabalho entre os setores e as atividades. Em particular, concluem 
que enquanto a produtividade do trabalho foi, em média, da ordem de R$ 13 mil 
em 2009, os setores formal e informal apresentaram níveis de cerca de R$ 20 mil e  
R$ 5 mil, respectivamente. Os autores analisam, então, o que teria acontecido com o 
valor adicionado e, sobretudo, com a produtividade do trabalho se todas as ocupações 
geradas durante os anos 2000 tivessem sido alocadas no setor formal e concluem que a 
realocação das ocupações nesse setor teria, em geral, ampliado tanto o valor adicionado 
quanto a produtividade agregada.

No décimo capítulo, João Maria de Oliveira e Fernanda De Negri analisam 
de que forma o problema da produtividade é percebido pelas empresas brasileiras 
e quais seriam, na visão dos empresários, os principais gargalos e obstáculos ao 
crescimento da produtividade. Com base na tabulação dos dados obtidos a partir 
de uma enquete eletrônica, os autores concluem que cerca dois terços das empresas 
afirmam que obtiveram ganhos de produtividade nos últimos cinco anos, e que a 
maior parte das empresas avalia ser tão ou mais produtiva que seus concorrentes 
no mercado doméstico. Todavia, apenas 6% delas apontam serem mais produtivas 
do que suas concorrentes internacionais. Em resumo, as empresas julgam-se bem 
posicionadas no mercado local, mas mal posicionadas no mercado externo. Além 
disso, Oliveira e De Negri concluem também que, para as empresas, o principal 
obstáculo ao crescimento de sua produtividade é a baixa qualificação da mão de 
obra. Em seguida, os principais obstáculos apontados são a baixa escala de produção, 
o mau desempenho dos fornecedores e a infraestrutura de transportes.

Mauro Oddo Nogueira, Ricardo Infante e Carlos Mussi resumem, no capítulo 
11, as principais contribuições recentes do Ipea na temática da heterogeneidade 
estrutural e da produtividade do trabalho. Os autores argumentam que a estrutura 
produtiva vem se mantendo praticamente tão heterogênea quanto, historicamente, 
sempre foi no país, e que como os valores da produtividade do trabalho e da renda 
dos setores de menor produtividade quase se igualam, é lícito supor que, tanto nos 
setores de menor produtividade, como nos estratos menos produtivos dentro de 
cada setor ou atividade, a capacidade de aprofundamento do processo de melhoria 
da distribuição de renda pode se ver limitada.

O capítulo 12 trata, especificamente, da produtividade agrícola no Brasil, 
cujos aspectos históricos são analisados por Rogério Edivaldo Freitas. O autor 
discute ainda a produtividade interculturas e reúne dados que permitem comparar 



13Introdução

a produtividade agrícola do Brasil com a de outros países (ou grupos econômi-
cos), como os Estados Unidos, a União Europeia, o México, a China, a Índia, a 
Indonésia e a África do Sul. Freitas mostra que, ao longo das últimas décadas, os 
números da produtividade agrícola no Brasil não foram uniformes entre as regiões 
nem homogêneos (quando comparáveis) entre as culturas. Este fenômeno, entre-
tanto, não impediu bons resultados agregados no cotejo com países de desenvol-
vimento similar ao Brasil, ou mesmo com mercados desenvolvidos, reconhecidos 
por destinar vultosos recursos financeiros para seus produtores agrícolas. O autor 
recomenda ainda instrumentos que, no seu entender, podem dinamizar ou gerar 
ganhos de produtividade na agricultura brasileira. No conjunto desses instrumen-
tos, Freitas destaca educação e assistência técnica para o produtor, investimentos 
em infraestrutura, pesquisa agrícola, políticas agrícolas específicas e a mitigação 
de condicionantes sistêmicos.

Finalmente, Luiz Dias Bahia, no capítulo 13, observa como se compõe a 
produtividade do trabalho ao longo das relações intersetoriais devido a alterações 
temporais exclusivamente tecnológicas na indústria brasileira. Basicamente, o 
autor procura observar se elos para trás ou para frente do setor vêm influenciando 
(e como) a evolução da produtividade da cadeia. Bahia conclui que a indústria 
brasileira apresentou desenvolvimento tecnológico, de 1990 a 2009, suficiente 
para aumentar sua eficiência técnica em praticamente todas suas atividades, salvo 
poucas exceções. Entretanto, ao contrário da agroindústria e da química, esse au-
mento de eficiência técnica não foi transferido para a produtividade do trabalho 
depois de 1999.

Embora haja eventuais dissonâncias entre os resultados alcançados nos capítu-
los que compõem este volume, pode-se afirmar que, como regra geral, persiste um 
entendimento de que a produtividade passou a desempenhar, no período recente, 
um papel mais destacado no debate sobre políticas de desenvolvimento no Brasil. 
Além disso, a maior parte das análises indica que a produtividade da economia 
brasileira tem crescido lentamente desde a década de 1970. Essa percepção, é claro, 
aponta para a necessidade de se analisarem os determinantes da produtividade 
para amparar a proposição de políticas públicas capazes de fazê-la crescer de forma 
sustentável, assegurando, assim, um ciclo de crescimento econômico e de redução 
das desigualdades sociais.

Os organizadores





CAPÍTULO 1

OS DILEMAS E OS DESAFIOS DA PRODUTIVIDADE NO BRASIL
Fernanda De Negri*

Luiz Ricardo Cavalcante**

1 INTRODUÇÃO

A desaceleração do crescimento econômico brasileiro no pós-crise fez emergir com 
força um debate que estava congelado ou, pelo menos, relativamente apagado 
das discussões sobre a economia brasileira: a produtividade. Tanto o desempenho 
da produtividade, quanto a influência do comportamento desta variável sobre 
a desaceleração recente do crescimento econômico do país são temas cada vez 
mais presentes. 

Nos anos 2000, o país passou por um ciclo de crescimento com distribuição 
de renda que foi fortemente baseado na expansão da demanda, tanto externa, por 
commodities, quando doméstica, derivada do aumento da renda e da incorpora-
ção de mais pessoas ao mercado de trabalho e de consumo. Depois da crise de 
2008, entretanto, esse processo parece ter perdido a capacidade de, isoladamente, 
impulsionar o crescimento da economia. Mesmo as variáveis demográficas e do 
mercado de trabalho que, durante os últimos anos, contribuíram para alavancar o 
crescimento econômico chegaram aparentemente ao seu limite, ou próximo dele. 
Além disso, o investimento também não chegou a crescer acima do que tem sido seu 
patamar histórico nas últimas décadas, patamar este que é – e isso é praticamente 
um consenso entre os economistas – insuficiente para sustentar o crescimento da 
economia no longo prazo. 

É nesse cenário que a produtividade volta a ganhar relevo no debate econô-
mico brasileiro. Não porque seu desempenho no período recente seja diferente 
do observado nas últimas décadas, mas porque o crescimento da produtividade se 
impõe, novamente, como uma condição para o crescimento da economia. De fato, 
não há nada de novo em relação a essa variável: o seu desempenho nos últimos 
anos não é particularmente pior, ou melhor, do que tem sido há décadas. Essa, a 
propósito, é uma das constatações reveladas neste artigo. 

* Diretora da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura – DISET / Ipea.
** Consultor Legislativo do Senado Federal.
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O artigo está dividido em três seções, além desta introdução. A próxima 
seção faz uma análise do recente ciclo de crescimento econômico brasileiro e de 
seus principais motores, a fim de argumentar que esse arranjo parece não ser mais 
capaz de promover o crescimento econômico no futuro. Nessa seção, argumenta-se 
que o crescimento da produtividade terá, sim, um papel fundamental no cresci-
mento futuro do país, por inúmeras razões. A terceira seção, por sua vez, analisa o 
comportamento dessa variável no Brasil nas últimas décadas e em relação a outros 
países, apoiando-se em vários dos resultados apresentados nos demais capítulos 
desse livro e na literatura recente sobre o tema. Por fim, a quarta seção conclui 
apontando hipóteses que possam contribuir para explicar o baixo crescimento da 
produtividade brasileira nas últimas décadas. 

2 CONTEXTO: O CRESCIMENTO BRASILEIRO NOS ANOS 2000

Nos primeiros anos da década de 2000, a economia brasileira passou por um pro-
cesso de retomada do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) com redução 
da pobreza e da desigualdade. Trata-se de uma combinação praticamente inédita 
na história econômica do país, tradicionalmente marcada pela dicotomia entre 
crescimento versus distribuição da riqueza nacional. 

O PIB cresceu, nos anos 2000, a uma velocidade bastante superior a que 
havia crescido na década anterior. Entre 1990 e 1999, o PIB cresceu 2,3% ao ano, 
aproximadamente, ao passo que, entre 2000 e 2009, o crescimento anual foi da 
ordem de 3,2%. O ciclo de expansão mais significativo, entretanto, se concentrou 
no período entre 2003-2008, quando o PIB cresceu a uma taxa de 4,8% ao ano, 
retornando para o patamar de crescimento de 3,4% ao ano, entre 2009-2013. 

Uma série de indicadores sociais também tiveram melhoras significativas no 
período. O índice de Gini, por exemplo, caiu de cerca de 0,59 no início da década 
para 0,53 em 2012. Trata-se de uma redução superior a 10% em apenas dez anos, de 
um indicador que, nos vinte anos anteriores, havia caído apenas 4%. O percentual  
de domicílios extremamente pobres, quando começou a ser calculado, em 1976, era 
de 13% e, em quase 25 anos, caiu apenas três pontos percentuais, chegando a 10% no 
início dos anos 2000. Nos doze anos seguintes, esse indicador caiu para menos de 5%.1

A continuidade desse processo de redução da pobreza e da desigualdade re-
quer que o crescimento econômico se mantenha em taxas superiores às que o país 
vem apresentando nos últimos anos, desde a saída da crise em 2010. Dessa forma, 
é crucial um diagnóstico preciso sobre os fatores que impulsionaram o ciclo de 
crescimento recente e suas limitações de longo prazo, assim como, sobre os fatores 
que poderão impulsionar um novo ciclo de crescimento sustentado. 

1. Dados disponíveis no Ipeadata (http://www.ipeadata.gov.br). 
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2.1 O crescimento da demanda

Diversos fatores concorreram para o bom desempenho da economia brasileira nos 
anos 2000. Em primeiro lugar, foi fundamental um cenário internacional favorável 
ao crescimento, cenário este especialmente favorável para os países em desenvol-
vimento exportadores de commodities. O crescimento da demanda e a elevação 
dos preços internacionais das commodities, em grande medida impulsionados pelo 
crescimento da China, ajudaram a tornar mais ricos e mais dinâmicos os países 
primário-exportadores. De fato, entre 2000 e 2008 os preços de commodities cres-
ceram a uma taxa de 13,4% ao ano, sendo que no período de elevação mais intensa 
(entre 2004 e 2008) esse crescimento foi de 21% ao ano. Em decorrência desse 
cenário favorável, as restrições externas que, no passado, limitaram a expansão da 
economia brasileira, foram removidas ou, pelo menos, atenuadas. Conforme se pode 
observar no gráfico 1, após a crise de 2008, no entanto, há uma estabilização desses 
preços, que passam a crescer menos de 1% ao ano, o que aponta para o fim de um 
ciclo de expansão que teve consequências importantes sobre a economia brasileira.

GRÁFICO 1 
Índice de preços internacionais de commodities: 2000-2013
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Fonte: Fundo Monetário Internacional (http://www.imf.org/external/np/res/commod/index.aspx). 

A elevada rentabilidade das exportações de commodities teve, no entanto, 
efeitos importantes sobre a composição da pauta de exportações brasileira, que 
ficou muito mais dependente de produtos primários, e, muito provavelmente, 
sobre a composição do próprio investimento privado no Brasil, que se concentrou 
em segmentos tradicionais (De Negri; Alvarenga, 2011). Efetivamente, Squeff e 
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De Negri (capítulo 8) mostram que a participação das commodities na nossa pauta 
de exportações cresceu de menos 37% para mais de 53%, entre 2000 e 2011. Se 
somarmos a isso as exportações de petróleo,2 que eram 5% da pauta e passaram 
a representar cerca de 14%, mais de 65% da pauta de exportações brasileira, em 
2011, era composta de produtos primários. 

É claro que o aumento da demanda externa por commodities contribuiu 
enormemente para a ampliação das exportações brasileiras, que passaram a repre-
sentar 1,45% das exportações mundiais em 2011 (embora tenham retrocedido um 
pouco em 2012), ante menos de 1% em 2000. Boa parte desse aparente ganho 
de competitividade, no entanto, se deveu ao aumento da nossa participação nas 
exportações mundiais de commodities, que passou de menos de 3% para quase 6% 
no mesmo período. 

Essa mudança na composição da pauta de exportações brasileira foi mais in-
tensa depois da crise internacional de 2008 e pode contribuir para explicar a queda 
da participação da indústria de transformação no PIB, que pôde ser verificada prin-
cipalmente após 2009. Dado o reduzido grau de abertura da economia brasileira,3 a 
relação entre a pauta de exportações e a estrutura produtiva é preponderantemente 
indireta. O primeiro canal de transmissão é a própria valorização cambial, que reduz 
a competitividade dos produtos industrializados tanto no mercado externo quanto 
no mercado doméstico, mesmo considerando as elevadas tarifas de importação da 
economia brasileira. A segunda via é pela influência que a maior rentabilidade das 
commodities tem sobre as decisões de investimento dos agentes privados. O fato 
é que, logo após o início do ciclo de alta de commodities, entre 2009 e 2013 “a 
indústria de transformação perde mais de três pontos percentuais de participação 
em apenas quatro anos, dando lugar para o crescimento do setor de serviços e da 
indústria extrativa” (Squeff e De Negri, capítulo 8).

Além do impulso dado pelo crescimento da demanda externa por produtos 
primários, o crescimento da demanda doméstica também é um fator relevante na 
explicação do ciclo de crescimento dos anos 2000. O impulso à demanda domés-
tica foi dado por vários fatores, entre os quais, talvez, os mais relevantes sejam: i) 
a evolução favorável dos termos de troca, que aumentou nosso poder aquisitivo 
em relação ao resto do mundo; ii) a expansão dos programas sociais e a política 
de valorização do salário mínimo; iii) o aumento do crédito na economia; e iv) os 
incentivos ao consumo proporcionados por várias medidas após a crise de 2008. 

2. Mais precisamente , as exportações de produtos não classificados na metodologia de agregação utilizada, onde 
petróleo representa a absoluta maioria. 
3. A relação entre os fluxos de comércio (exportações + importações) e o PIB, no Brasil, é de pouco mais de 20%, 
segundo dados disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
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Os termos de troca correspondem ao quociente entre os preços das exportações 
e das importações ponderados pela participação de cada item na composição da 
balança comercial. O aumento acelerado dos preços internacionais de commodities 
(que representam mais da metade da pauta de exportações do país) indiscutivel-
mente contribuiu para a evolução favorável dos termos de troca ao longo do ciclo 
de crescimento dos anos 2000.

A evolução favorável dos termos de troca se manifesta, no mercado interno, 
no descolamento entre os índices de preços no atacado e ao consumidor que se 
observou ao longo do período (conforme evidenciado no capítulo 5 por Caval-
cante e De Negri). O índice de preços no atacado reflete o crescimento dos preços 
de insumos e matérias primas e é muito correlacionado com os índices de preços 
internacionais de commodities.4 Nonnenberg (2005) já havia identificado essa 
relação, logo no início do ciclo de alta de commodities, afirmando que “apesar de 
o aumento dos preços das commodities não ter sido a única causa para a elevação 
do IPA, ela contribuiu para sua recente aceleração”.

Com efeito, enquanto a variação acumulada do IPA-EP superou 300% entre 
1996 e 2011, o IPCA alcançou, no mesmo período, cerca de metade desse per-
centual. O deflator implícito do PIB, dado que reflete uma ponderação entre esses 
dois indicadores, acumulou uma variação intermediária pouco superior a 200% 
(capítulo 5). A discrepância na evolução dos preços no atacado e ao consumidor 
ocasionou, portanto, um aumento importante no poder de compra da população 
nesse período, em termos reais. Em outras palavras, ficamos mais ricos em relação 
ao resto do mundo, entre outras coisas, porque os preços da cesta de produtos 
que o país produz (melhor captados pelo deflator implícito do PIB) cresceu mais 
do que os da cesta de consumo dos brasileiros (melhor captados pelos índices ao 
consumidor). Esse fato “explica porque, ao longo desse período, a população teve 
uma sensação de aumento de renda superior à trajetória do produto”, ou seja, 
porque a renda do trabalho obtida na PNAD teve um crescimento real maior do 
que o PIB, nos últimos anos.5

O segundo fator relevante, o foco nas políticas sociais, teve, além do mérito 
intrínseco de tocar num problema histórico do país, o efeito de ampliar o mercado 
de consumo doméstico e dar um novo dinamismo à economia brasileira. 

4. É claro que o IPA também é muito correlacionado com o câmbio, que se valorizou nesse período e, portanto, teria um 
impacto negativo sobre a evolução do IPA. Entretanto, no período recente, o efeito dos preços de commodities sobre 
o IPA foi positivo e parece ter sobrepujado o efeito do câmbio (negativo).
5. É fácil verificar que, em termos nominais, a renda do trabalho da PNAD e o PIB tiveram uma evolução muito parecida, 
de onde se conclui que a diferença observada por vários analistas na evolução real desses indicadores se deve a dife-
renças nos deflatores utilizados: IPCA para a renda do trabalho e deflator implícito para o PIB. Neri (2014) apresenta 
esta explicação dos deflatores para a discrepância entre PIB e PNAD, discutida pelo autor desde meados da década 
passada (Neri 2007). 
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A expansão dos programas de transferência de renda e a política de valoriza-
ção do salário mínimo, provavelmente, contribuíram de forma significativa para 
a redução da pobreza e da desigualdade verificadas no período. Embora seja mais 
difícil quantificar os efeitos da política de valorização do salário mínimo sobre a 
redução da desigualdade, alguns estudos quantificam o papel da renda do trabalho e 
das políticas de transferência de renda nesse processo. Soares, Ribas e Soares (2009) 
mostraram que as transferências sociais focalizadas contribuíram com cerca de um 
terço na queda da desigualdade verificada entre 2004 e 2006, e que o programa 
Bolsa-Família, sozinho, contribuiu com 20% dessa redução. 

O aumento da renda do trabalho, por sua vez, também contribui com cerca 
de 30% na redução da desigualdade. O quanto do aumento da renda do trabalho 
se deveu à política de valorização do salário mínimo ainda é uma questão não total-
mente equacionada, mas é certo que existem efeitos associados. O salário mínimo 
passou de R$ 151,00, em abril de 2000, para R$ 678 em 2013, um crescimento 
de cerca de 350%, muito superior aos 127% de aumento do IPCA, ou mesmo 
aos quase 200% de crescimento do IPA no período. É muito provável que esse 
ganho real observado no salário mínimo tenha se propagado para o restante do 
mercado de trabalho, especialmente no extrato inferior de salários, contribuindo, 
assim, para a ampliação do mercado de consumo doméstico.

Outro fator importante para o crescimento – em particular para o crescimento 
do consumo – foi a ampliação do crédito, que passou de menos de 30% do PIB, no 
início, para mais de 50%, no final da década de 2000.6 Obviamente, a estabilidade 
econômica conquistada na década anterior foi uma condição necessária para que 
essa expansão pudesse ocorrer, assim como o crescimento real da renda nos anos 
2000 – tanto derivados dos ganhos salariais acima da inflação, quanto da própria 
evolução dos termos de troca. Além disso, concorreram para o aumento do crédito 
na economia algumas reformas microeconômicas realizadas durante o período 
2003-2006, particularmente a aprovação da lei de falências. Nesse sentido, existem 
evidências robustas de que a resolução mais simples de problemas de insolvência, 
em virtude da promulgação da lei de falências, tenha contribuído para a ampliação 
do volume de crédito na economia (Araujo e Funchal, 2009). 

2.2 A resiliência do investimento

Apesar desses bons resultados, não se observou uma expansão significativa da taxa 
de investimento, que passou de um nível próximo a 17% do PIB, no início da 
década de 2000, para 18%, em 2012, tendo chegado a 19% em alguns anos desse 
período. É razoável supor que uma parcela significativa do crescimento da demanda 

6. Saldo das operações de crédito em relação ao PIB – exclusive crédito para intermediários financeiros – % (Disponível 
em https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries).
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foi atendida, em um primeiro momento, pelo aumento do nível de utilização da 
capacidade instalada. Ainda que os dados relativos ao nível de utilização da capaci-
dade instalada (NUCI) sejam restritos ao setor industrial, é ilustrativo observar sua 
evolução justaposta à trajetória do investimento. Após uma pequena redução nos 
dois primeiros anos da década de 2000, esse indicador cresceu consistentemente 
(de 78% para 86%) até 2008 (gráfico 2). 

GRÁFICO 2
Taxa de investimento (% do PIB em preços correntes) e nível de utilização da capacidade 
instalada (%) na economia brasileira: 1º trimestre de 2000 ao 4º trimestre de 2013
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (disponíveis em www.ipeadata.gov.br) e da FGV (extraídos de http://
www.bcb.gov.br/?serietemp). 
Obs.: No eixo da direita está o NUCI e no eixo da esquerda a taxa de investimento.

Mesmo a adoção de uma série de medidas de estímulo ao crédito e ao inves-
timento no âmbito da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) – lançada 
ainda antes da crise, em 2008 – não teve efeitos importantes sobre a taxa de 
investimento, embora o objetivo primordial da PDP fosse ampliar essa taxa para 
21% do PIB em 2010. 

Evidentemente, há que se considerarem os efeitos da crise de 2008 sobre o com-
portamento do investimento no país. Com efeito, tanto o crescimento da utilização 
da capacidade instalada, quanto a mudança de inclinação da curva de taxa de inves-
timento, a partir do final de 2006, sugerem um início de aceleração do investimento 
no país. Difícil saber, no entanto, se na ausência de crise a taxa de investimento teria, 
de fato, começado a reagir de forma mais vigorosa e compatível com o aumento do 
consumo observado nos anos anteriores. O fato é que, embora não tenha gerado 
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efeitos perversos sobre os indicadores sociais, nem sobre a renda da população, a crise 
reverteu expectativas, restringiu o crédito em nível mundial e estancou uma trajetória 
ascendente do investimento que começava a se esboçar a partir de 2006. 

Apesar disso, diferentemente de outros países, o desemprego continuou 
caindo, assim como os níveis de pobreza e desigualdade. Em alguma medida, 
isso pode ser creditado às políticas anticíclicas adotadas após a crise financeira de 
2008,7 a fim de minimizar os efeitos da crise no país. Após a crise, as políticas 
públicas, especialmente as políticas industriais, voltaram-se primordialmente para 
a sustentação da demanda doméstica, a fim de evitar que a restrição de crédito e 
o baixo crescimento da demanda externa afetassem o desempenho da economia. 

As desonerações, que na PDP visavam principalmente o investimento, pas-
saram a focar a ampliação ou manutenção dos níveis de consumo na economia.  
As principais medidas tomadas após a crise foram, num primeiro momento, voltadas 
a eliminar o risco de uma redução brusca do crédito na economia, principal canal 
de transmissão da crise internacional para o mercado doméstico. Assim, foram 
lançadas novas linhas de crédito ao consumo e à construção civil, por parte dos 
bancos públicos, reduziu-se o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) sobre 
financiamentos de alguns bens duráveis, foram alteradas as regras do compulsório, 
entre outras medidas voltadas a destravar o crédito na economia. Logo depois, 
foram implementadas várias medidas para a sustentação do consumo, tais como 
mudanças na alíquota do Imposto de Renda (IR), desoneração do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) para vários setores (automotivo e linha branca, por 
exemplo), desoneração da folha de pagamentos, além de outros cortes de tributos.

Em meados de 2009 foi lançado o Programa de Sustentação do Investimento 
(PSI), que previa R$ 44 bilhões em empréstimos subvencionados por parte do 
BNDES e cujo objetivo era, agora sim, impedir que a crise internacional afetasse 
fortemente o nível de investimento na economia. Após sucessivas reedições o 
programa alcançou, em 2013, a cifra de R$ 375 bilhões em crédito com juros 
subsidiados. Parte significativa desse volume foi viabilizada por meio de emprés-
timos do Tesouro ao BNDES. Após o PSI, outras medidas de política industrial 
foram lançadas no âmbito do Plano Brasil Maior, entre elas a desoneração da folha 
para setores intensivos em mão de obra (confecções, calçados, móveis e software) 
e a desoneração de IPI para bens de capital e o novo regime automotivo. Apesar 
de algumas medidas apontarem para a ampliação do investimento, várias outras 
focalizaram o aumento do consumo doméstico, via compras públicas (margens de 
preferência) ou pelas reduções de IPI. 

7. Também há que se considerar a hipótese de uma defasagem entre os efeitos da crise internacional na produção e seus 
efeitos no mercado de trabalho. É razoável supor que, dada a rigidez do mercado de trabalho doméstico e a escassez de 
mão de obra qualificada, observada em alguns setores, as empresas tenham optado por postergar decisões de redução 
de funcionários a espera de maior certeza quanto às perspectivas futuras da economia.
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Mesmo o aumento nos desembolsos do BNDES, que passaram de R$ 33,5 bi,  
em 2003, para R$ 156 bi, em 2012, não foi capaz de estimular o aumento dos inves-
timentos na mesma proporção. Uma possível evidência disso é a ampliação da relação 
entre os desembolsos do BNDES e a Formação Bruta de Capital Fixo na Economia, 
que passou de 13%, em 2003, para 20%, em 2012, (gráfico 3), sendo que o maior 
salto foi, precisamente, após a edição do PSI.8 É possível argumentar que, na ausência 
da atuação do BNDES a taxa de investimento poderia estar em níveis abaixo dos efe-
tivamente observados, especialmente após a crise. Entretanto, os efeitos (ou a ausência 
deles) do BNDES sobre a taxa de investimento no período recente ainda carecem de 
avaliações empíricas mais aprofundadas. 

GRÁFICO 3
Relação entre desembolsos do BNDES e Formação Bruta de Capital Fixo na economia 
Brasileira: 2003-2012
(Em %)
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e BNDES. 

Em síntese, apesar do PSI, e diferentemente do que aconteceu com o con-
sumo, que continuou aquecido depois da crise, o investimento cresceu pouco: 
cerca de um ponto percentual do PIB em 2010 e 2011, retornando depois para o 
mesmo patamar de 18% do PIB. A sustentação da demanda doméstica em níveis 

8. A comparação entre os desembolsos do BNDES e a FBCF requer alguma cautela porque o total desembolsado pelo 
BNDES envolve, além do investimento, operações de crédito não relacionadas ao investimento, recursos não reembolsáveis 
na área social, aportes em fundos de investimento e compras de participações acionárias em empresas, por exemplo. 
Ainda assim, a comparação permanece válida se se assumir que a fração representada pelos investimentos no total 
desembolsado pelo banco é razoavelmente constante.
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pré-crise concomitantemente a uma demanda mundial cadente, numa espécie de 
marcha forçada da economia brasileira, teve seus méritos, mas também teve custos 
importantes. Ao estimular o consumo, por meio de várias medidas no âmbito 
do Plano Brasil Maior, em um cenário de incerteza, no qual o investimento não 
reagiu de maneira expressiva (repetindo o desempenho modesto do período an-
terior), aprofundou-se o desequilíbrio entre o consumo das famílias e do governo 
e a capacidade de oferta da economia, hiato que foi suprido pelo aumento das 
importações acima do crescimento do PIB.

Esse processo teve impactos: i) fiscais, derivados das desonerações e dos em-
préstimos do tesouro para o PSI; ii) monetários, com a inflação chegando sempre 
muito perto do teto da meta, mesmo após o início de um novo ciclo de alta dos 
juros; e iii) nas contas externas, pressionadas pela queda das exportações de manu-
faturados e pela redução da demanda e dos preços das commodities e, além disso, 
pelo aumento das importações a taxas superiores ao das exportações.9 

Paralelamente a isso, no cenário internacional, a percepção de que os países 
que compõem o acrônimo BRICs seriam o novo motor do crescimento econômico 
mundial não sobreviveu a uma maior duração da crise mundial. No período re-
cente, todos esses países tiveram forte desaceleração nas suas taxas de crescimento. 
Para o Brasil, a desaceleração Chinesa é particularmente importante, dado que 
atinge fortemente nossas exportações de commodities e os preços internacionais 
desses produtos. 

O baixo crescimento do pós-crise traz a tona, novamente, questões cruciais 
associadas à sustentabilidade do crescimento econômico brasileiro no longo prazo. 
A resistência da taxa de investimento em mudar de patamar durante a década é 
agravada se considerarmos, pelo menos, dois tipos de investimento essenciais para 
o crescimento econômico de longo prazo, e que não tiveram um desempenho 
melhor: infraestrutura e tecnologia. 

Os investimentos (públicos e privados) em infraestrutura passaram de me-
nos de R$ 40 bilhões, no início da década, para cerca R$ 120 bilhões, em 2013, 
alcançando 2,45% do PIB (um pouco mais do que os cerca de 2% observados 
nos primeiros anos da década).10 Uma parcela relevante do investimento total em 
infraestrutura, os investimentos públicos em transportes, passaram de cerca de  
R$ 8 bilhões para cerca de R$ 26 bilhões por ano, no período 2003 a 2010.  
Apesar do crescimento, esse valor representa apenas 0,6% do PIB e tem se mantido 
estável desde 2010 (Campos, 2014). Além disso, esse montante está longe de ser 
o suficiente para eliminar os gargalos da infraestrutura brasileira, especialmente 

9. Entre 2008 e 2013, as exportações cresceram 22% enquanto as importações cresceram 39%, segundo os dados do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
10. Dados da InterB Consultoria em sua Carta de Infraestrutura. 



25Os dilemas e os desafios da produtividade no Brasil

da infraestrutura de transportes. No último período, o governo obteve avanços 
no modelo de concessões que sinalizam para um aumento no nível dos investi-
mentos privados, ainda relativamente estáveis na faixa de 50% do investimento 
total em infraestrutura.

Os gastos empresariais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) também se 
mantiveram em níveis baixos em relação ao PIB. O período compreendido entre 
2005 e 2008, quando a relação P&D empresarial/PIB passou de 0,49 para 0,53% 
do PIB, foi o mais positivo neste quesito. Entretanto, em termos comparativos a 
outros países, o Brasil permaneceu na mesma posição, dado que todos os países 
ampliaram de forma significativa seus investimentos em tecnologia nesse período 
(Cavalcante e De Negri, 2010). Em 2011, De Negri e Cavalcante (2013) estimam 
que a uma relação P&D empresarial/PIB tenha alcançado 0,55%. Esses autores 
fizeram também a estimativa adicional visando tornar os planos amostrais das duas 
últimas edições da Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec) compatíveis entre 
si. Nesse caso, o valor obtido para a relação P&D/PIB foi da ordem de 0,50%, 
bastante inferior às estimativas anteriores à Pintec para 2011, e indicativo de uma 
queda entre 2008 e 2011, o que sugere uma estagnação do estoque de capital 
intangível na economia.

Além da ampliação do estoque de capital – por meio do investimento –, a 
capacidade de oferta também pode crescer por meio do aumento do estoque de 
mão de obra empregado na produção, ou, dito de outra forma, do aumento das 
taxas de ocupação e de participação. Este foi, a propósito, um dos movimentos 
importantes na dinâmica do crescimento da economia brasileira no período re-
cente, como apontam tanto Cavalcante e De Negri, no capítulo 5, quanto Bonelli 
no capítulo 4.

A associação entre o crescimento da produtividade e o crescimento do PIB 
pode ser explicitada de diversas maneiras. Uma maneira simples de explicitar essa 

relação é usar a identidade algébrica 
PIB =

PIB
PO

PO
, onde PO  é o pessoal 

ocupado. A manipulação algébrica dessa identidade permite concluir que a taxa de 
crescimento do PIB corresponde à soma das taxas de crescimento da produtividade 
do trabalho e da taxa de crescimento do pessoal ocupado:

PIB =
PIB
PO

+ PO
 (1)

Na equação acima, a barra superior indica a taxa de crescimento da variá-
vel correspondente.
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A decomposição indicada na equação (1) pode ser usada para interpretar o 
crescimento do PIB do Brasil ao longo da primeira década dos anos 2000. Entre 
2000 e 2009, por exemplo, a taxa média anual de crescimento do PIB alcançou 
3,42%. Apenas um terço desse crescimento pode ser atribuído ao crescimento da 
produtividade do trabalho. Os dois terços restantes advieram do crescimento do 
pessoal ocupado, ou seja, do aumento da taxa de ocupação e, em menor medida, 
da taxa de participação (Cavalcante e De Negri, capítulo 5). Isso explica por que 
o PIB per capita descola-se da produtividade do trabalho quando suas trajetórias 
são mostradas graficamente (gráfico 4), descolamento este que, obviamente, só se 
sustenta durante um período curto de tempo.

GRÁFICO 4
Brasil: PIB per capita e produtividade do trabalho (1992-2011) (Base: 1992 = 100)
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Fonte: Cavalcante e De Negri (capítulo 5).

Esses resultados são semelhantes aos obtidos pelo Boston Consulting Group 
(BCG), que estimou que, entre 2000 e 2011, apenas 26% do crescimento do valor 
adicionado no Brasil adveio de ganhos de produtividade (Ukon, 2013). Trata-se de 
um percentual inferior ao estimado para países como a China, a Índia e a Rússia, 
nos quais, respectivamente, 93%, 82% e 40% do crescimento do valor adicionado 
pôde ser atribuído ao crescimento da produtividade.

Essa decomposição pode ser detalhada a fim de dividir o crescimento do PIB 
per capita em três componentes: i) a produtividade do trabalho (PIB/população 
ocupada); ii) a taxa de ocupação (população ocupada / população economicamente 



27Os dilemas e os desafios da produtividade no Brasil

ativa); e iii) a relação entre a população economicamente ativa e a população total. 
Os resultados dessa decomposição (capítulo 5) mostraram que mais de 90% do 
crescimento do PIB per capita no período 1992-2001 se deveu à produtividade do 
trabalho, ao passo que no período 2001-2009 pouco mais da metade desse cresci-
mento foi explicado pelos ganhos de produtividade e o restante pelo aumento das 
taxas relacionadas ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas.

Bonelli (no capítulo 4) também usa uma decomposição mais detalhada da 
taxa de crescimento do PIB que explicita aquilo que ele denomina “o imperativo 
da produtividade”:

PIB =
PIB
PO

+
PO
PEA

+
PEA
PIA

+ PIA
 (2)

Onde PO é a população ocupada, PEA é a população economicamente ativa 
e PIA é a população em idade ativa.

Nessa expressão, procura-se resumir as mudanças demográficas no último 
termo da equação, que corresponde à taxa de crescimento da PIA. O argumento 
fundamental pode ser resumido nos seguintes pontos:

• A relação 
PO
PEA , que corresponde ao complemento da taxa de desem-

prego (taxa de ocupação), não pode crescer indefinidamente;

• A relação 
PEA
PIA  não tem flutuado muito e, ainda que possa se elevar 

no futuro, não contribuirá de forma apreciável para o crescimento do PIB.

Esses resultados deixam claro que uma parcela significativa do crescimento 
do PIB, ao longo da primeira década dos anos 2000, adveio da incorporação de 
maiores contingentes de pessoas ao mercado de trabalho. 

Contudo, as projeções demográficas indicam que, ao longo dos próximos 
anos, as variáveis demográficas não devem contribuir, na mesma magnitude, para 
o crescimento econômico. A principal razão para isso é o esgotamento do bônus 
demográfico, isto é, do período durante o qual a estrutura etária da população é 
caracterizada pelo menor número de idosos, crianças e adolescentes em relação 
à parcela formada pela população em idade ativa. Projeções demográficas, com 
base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), indi-
cam que a PIA deverá crescer até 2030, a parti de quando começará a cair (Ipea, 
2011). Segundo Alves, Vasconcelos e Carvalho (2010), “por volta de 2030, o Brasil 
apresentará uma população eminentemente adulta, em que as coortes com maior 
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participação na população total serão justamente aquelas com idades entre 25 e os 
50 anos” e, por volta de 2050, a tendência é de ampliação rápida da população idosa.

Segundo Bonelli (capítulo 4), as projeções para o crescimento da PIA indi-
cam que seu crescimento deverá ser da ordem de 1,1% ao ano entre 2013 e 2023 
e que, portanto, o crescimento do PIB ao longo das próximas décadas dependerá 
fortemente do primeiro termo do lado direito da equação 2, que corresponde ao 
crescimento da produtividade do trabalho, uma vez que não se esperam contri-
buições significativas das taxas de ocupação e de participação nos próximos anos.

Em resumo, entre os fatores que poderiam contribuir para o aumento da oferta 
agregada na economia, as variáveis demográficas (relativas ao aumento na oferta de 
mão de obra) tiveram um papel relevante no período recente. O investimento, por 
sua vez, não cresceu da forma requerida para a ampliação da capacidade de oferta da 
economia. Além do crescimento na intensidade de utilização de fatores produtivos 
– ou seja, aumento no estoque de capital ou de trabalho –, resta, por fim, o terceiro 
elemento capaz de promover aumentos sustentados na oferta agregada: o aumento 
na eficiência de utilização desses fatores. A próxima seção faz um diagnóstico sobre 
como tem evoluído, nos últimos anos, a produtividade na economia brasileira.

3 TENDÊNCIAS DA PRODUTIVIDADE NO BRASIL 

As principais conclusões da seção anterior são que, no período recente, o cresci-
mento brasileiro foi essencialmente impulsionado por fatores demográficos sem, 
no entanto, um aumento sustentado da oferta e do estoque de capital. O principal 
impulso para a ampliação da oferta agregada, nesse período, foi o crescimento da 
oferta de mão de obra, cuja possibilidade de expansão se esgotou tanto pela pro-
ximidade do pleno emprego, quanto, no longo prazo, por questões demográficas.  
O estoque de capital, por sua vez, não cresceu de forma compatível com o cresci-
mento da economia, dada a resiliência da taxa de investimento. 

Independentemente de o crescimento dos investimentos ter sido interrompido 
em virtude da crise ou de limitações do próprio modelo de crescimento puxado 
pela demanda, o fato é que se tornou cada vez mais premente a necessidade de am-
pliação sustentada da oferta de bens e serviços na economia. Nesse sentido, dadas 
as dificuldades de ampliar a taxa de investimento e dadas as limitações ao aumento 
das taxas de ocupação e participação no longo prazo, o aumento da produtividade 
tornou-se fator ainda mais crítico na sustentação do crescimento econômico brasileiro.

Já que a ampliação da produtividade será crucial para o país crescer de 
forma sustentada no futuro, é fundamental investigar de forma detalhada qual 
tem sido o desempenho dos indicadores de produtividade no país nos últimos 
anos. Este é o objetivo desta seção que, para tanto, apoia-se em alguns dos 
principais resultados encontrados neste livro. 
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3.1 Diferentes medidas e um mesmo diagnóstico.

Uma das questões que emergem ao se tratar do tema da produtividade diz respeito 
a outros fatores, além da eficiência, que estariam embutidos nos vários indicadores 
de produtividade e a como esses indicadores nem sempre seriam reveladores do 
que, de fato, ocorre na economia. Assim, os trabalhos que se dedicaram a analisar o 
comportamento da produtividade no Brasil no período recente nem sempre chegam 
a resultados idênticos. Isso decorre das diferentes medidas de produtividade que 
são empregadas e de diferentes fontes de dados e períodos específicos de análise, 
que podem levar a resultados discrepantes.

Conceitualmente, indicadores de produtividade devem medir a eficiência com 
que a economia, ou os agentes econômicos, transforma insumos em produtos e 
serviços finais, o que se faz, empiricamente, pela razão entre medidas de produção 
e medidas de insumos. Entretanto, alguns indicadores de produtividade acabam 
refletindo uma série de outros fatores relacionados com a atividade econômica, por 
isso é crucial interpretá-los de maneira cuidadosa. São diversos os indicadores e 
técnicas possíveis para analisar o comportamento da produtividade, tanto a partir 
de medidas parciais, como a produtividade do trabalho ou do capital, quanto de 
medidas multifatores, como a Produtividade Total dos Fatores (PTF). Além disso, 
também existem medidas baseadas em fronteiras de produção, Data Envelopment 
Analysis (DEA), entre outras. 

Na prática, contudo, a maioria dos trabalhos sobre o tema usam medidas da 
produtividade total dos fatores (PTF) e da produtividade do trabalho. As diferentes 
abordagens metodológicas utilizadas para o cálculo dessas duas medidas principais 
de produtividade, bem como a relação entre elas, são apresentadas e discutidas nos 
capítulos seguintes deste livro (Ellery, capítulo 2 e Messa, capítulo 3), que apresentam 
os principais desafios metodológicos associados com a mensuração da produtividade. 

A produtividade do trabalho é a medida mais simples e direta para chegar a 
algum indicador sobre a eficiência da economia, de seus setores ou agentes eco-
nômicos. Ela consiste na utilização de alguma medida de produto, em relação a 
alguma medida de mão de obra empregada na produção. A primeira e mais evidente 
limitação desse indicador é que se trata de uma medida parcial de produtividade. 
Ela leva em conta apenas um dos fatores empregados na produção – o trabalho – e 
ignora tanto a intensidade, quanto a qualidade do capital utilizado na produção, 
assim como a qualidade do trabalho (ou o capital humano). Por essa razão, boa 
parte das diferenças observadas na produtividade do trabalho entre setores, em-
presas ou mesmo no tempo, decorrem das diferentes intensidades de utilização 
de capital. Nesse sentido, setores como a indústria extrativa – muito intensiva em 
capital – sempre terão indicadores de produtividade do trabalho muito superiores 
aos verificados em setores intensivos em mão de obra. 



30 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

Além disso, existe uma série de dificuldades relacionadas com a mensuração 
do produto e da quantidade de trabalho. Para a mensuração do produto, podem-
-se utilizar indicadores de produção física ou indicadores monetários de valor 
adicionado. Indicadores de produção física enfrentam a dificuldade de compati-
bilizar múltiplos produtos e múltiplos insumos. Por conta disso, de modo geral, 
levam em conta apenas o produto final sem descontar os insumos utilizados, ou 
seja, não refletem o valor adicionado, mas apenas a quantidade de produto final.11 
Indicadores monetários de valor adicionado são mais precisos, nesse sentido, para 
mensurar eficiência. No entanto, por serem monetários, são mais sujeitos às varia-
ções de preços relativos que não expressam eficiência: insumos mais baratos, por 
exemplo, afetariam positivamente os indicadores de produtividade sem nenhuma 
mudança na eficiência produtiva, no sentido estrito. Esse fator é extremamente 
relevante na economia brasileira no período recente, dadas as mudanças nos preços 
relativos derivadas do ciclo de alta de commodities. Além disso, em vários setores 
de atividade, como no setor público e serviços, os indicadores de produtividade 
estão mais fortemente associados à remuneração dos fatores produtivos – salários, 
lucros, juros. Assim, variações salariais ou na rentabilidade de alguns setores podem 
influenciar positivamente esse tipo de indicador de produtividade, sem que isso 
reflita qualquer mudança de eficiência. 

Para medir a quantidade de trabalho utilizada, pode-se recorrer a medidas de 
horas trabalhadas – as mais precisas, mas nem sempre disponíveis –, ou de número de 
trabalhadores, ou, ainda, quando se utilizam as contas nacionais, número de ocupações 
(ou postos de trabalho). Essas diferentes medidas também podem afetar a evolução dos 
indicadores de produtividade, especialmente quando existem mudanças significativas 
na jornada de trabalho: indicadores que utilizam número de funcionários podem 
subestimar os ganhos de produtividade na ocorrência de reduções significativas na 
jornada de trabalho, como mostraram Barbosa Filho e Pessoa (2013).

A fim de superar algumas das limitações dos indicadores parciais, a PTF 
procura medir a produtividade levando em conta todos os fatores que concorrem 
para a produção. Trata-se, naturalmente, de uma medida mais completa do que a 
produtividade do trabalho. O cálculo da PTF baseia-se na estimação de funções de 
produção, seja no nível macroeconômico ou da firma. Obviamente, isso pressupõe 
a existência de uma função agregada de produção, o que por si só não é consensual 
na literatura, ou de uma mesma função de produção para diferentes firmas, o que 
é ainda mais controverso. Além disso, o formato da função escolhida – geralmente 
uma Cobb-Douglas – implica certas premissas sobre o funcionamento da econo-

11. É possível – para uma empresa ou país – aumentar o consumo intermediário (insumos, peças e componentes) 
utilizado na produção de uma mesma quantidade de produto final. Neste caso, a produção física permaneceria cons-
tante, ao passo que o valor adicionado seria menor. Sendo assim, tudo o mais constante, a produtividade medida por 
meio da produção física permaneceria a mesma, ao passo que a produtividade medida pelo valor adicionado cairia. 
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mia, como, por exemplo, o fato de a mudança tecnológica ser neutra ou de que os 
fatores de produção seriam remunerados segundo suas produtividades marginais. 
Messa (capítulo 3) argumenta que “vários fatores podem fazer com que esta segunda 
suposição não seja satisfeita, tais como as estruturas de mercado do produto e dos 
fatores de produção, além da eventual existência de custos de ajuste”. 

Ademais, como ressalta Ellery (capítulo 2) “as dificuldades com o cálculo da 
PTF não se resumem a aceitar a hipótese de que é possível representar uma economia 
por meio de uma função de produção agregada e a escolha da função de produção”. 
Mesmo ignorando esses dilemas, ainda existe uma série de dificuldades associadas 
às medidas de produto, dos fatores e à própria estimação dos parâmetros da função. 

De todo modo, uma vez definida a função de produção a ser utilizada, a PTF 
é obtida de forma residual: consiste no crescimento do produto que não é explicado 
pelo respectivo aumento na utilização dos fatores produtivos, o que Abramovitz 
(1956) chamou de “a medida da nossa ignorância”. Fatores que concorrem para 
o aumento da PTF vão desde diferenças na tecnologia, na escala de operação, na 
eficiência operacional e no ambiente operacional no qual a produção ocorre (Fried, 
Lovell, and Schmidt 2008).

É evidente que quanto mais se conheça sobre a função de produção, ou 
quanto melhor especificada ela for, melhor será a medida de produtividade. Se, no 
nível macroeconômico, a medida da nossa ignorância não é desprezível, no nível 
microeconômico ela é ainda maior. Supor funções de produção homogêneas entre 
firmas e ignorar a enorme heterogeneidade existente entre elas significaria atribuir 
à PTF uma série de outras diferenças entre empresas que não necessariamente estão 
relacionadas à sua eficiência produtiva no sentido estrito.12 

Além das questões relacionadas à especificação, também existe uma série 
de problemas de ordem prática decorrentes da qualidade dos dados utilizados 
na mensuração,13 além de preços relativos, deflatores e demais problemas que 
também afetam os indicadores de produtividade do trabalho. No que diz respeito 
a questões específicas da PTF, Messa (capítulo 3) mostra, por exemplo, como 
mudanças nos preços dos insumos podem afetar a PTF. Para ele, a utilização, 
sob determinados preços, “de uma combinação de insumos mais apropriada para 
outro conjunto de preços é percebida como fonte de ineficiência”, o que significa 
que uma mudança em preços relativos pode originar mudanças na PTF sem 
nenhuma contrapartida em termos de eficiência econômica no sentido estrito. 

12. Tanto Messa, A. (cap. 3), quanto Ellery, R. (cap. 2) discutem as potencialidades e limitações do cálculo da PTF no 
nível da firma. 
13. Ellery, no capítulo 2, analisa exaustivamente os diversos problemas de medida envolvidos no cálculo da PTF. 
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Além da mensuração da quantidade de trabalho, cujos desafios são os mes-
mos enfrentados para o cálculo da produtividade do trabalho, um dos principais 
desafios do cálculo da PTF é a mensuração do estoque de capital. Isso porque não 
existem séries consolidadas desse indicador, especialmente no nível microeconômico.  
A construção do estoque de capital geralmente utiliza metodologias específicas, 
como as de inventário perpétuo – que partem da acumulação de valores anuais 
de investimento e depreciação – ou variáveis proxies muito imperfeitas, tais como 
os gastos em energia. 

O alerta sobre as limitações existentes nos vários indicadores de produtivi-
dade, no entanto, não serve para desencorajar o seu uso, mas para subsidiar uma 
análise mais precisa das evidências reveladas por cada um. Um diagnóstico mais 
consistente da evolução e dos diferenciais de produtividade na economia brasileira 
requer que se utilizem os vários indicadores de modo complementar. 

Ellery (capítulo 2) caminha nessa direção ao calcular a produtividade total 
dos fatores, entre 1970 e 2011 a partir de: i) diferentes deflatores da PTF; ii) di-
ferentes deflatores para o investimento; iii) diversas medidas para a quantidade de 
trabalho; iv) inclusão de indicadores de capital humano; e v) ajuste para utilização 
da capacidade instalada. Algumas dessas diferentes estimativas para a PTF, feitas 
pelo autor, são mostradas no gráfico 5. 

GRÁFICO 5
Trajetória da PTF, Brasil, 1970 – 2011, diversas medidas (1970 = 100)
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Fonte: Ellery Júnior (capítulo 2).
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No que diz respeito ao impacto dos preços relativos na medida da PTF, o 
autor encontra que eles são significativos no curto prazo e acarretam diferenças 
importantes na trajetória da PTF nos anos 2000, associados com a melhoria dos 
termos de troca, já apontada na seção 2. Entretanto, a utilização de dois deflatores 
diferentes (IGP-DI e deflator implícito) muda em apenas cinco pontos percentuais 
a variação da PTF entre 1970 e 2011. Os preços relativos também são relevantes 
nas estimativas da PTF, pois afetam de forma diferente os componentes do inves-
timento. O autor mostra que a taxa de investimento a preços correntes tende a ser 
maior, nos últimos anos, do que aquela medida a preços constantes de 1980, em 
virtude do “rápido aumento dos preços relativos da construção civil no período”. 
Desta forma, quando a PTF é estimada usando preços constantes de 1980, ela 
cresce mais do que usando o deflator implícito do PIB (gráfico 5).

Além disso, a utilização de horas trabalhadas, em vez de pessoas, ocasiona um 
aumento no crescimento da PTF, especialmente nos anos 80, como também foi 
evidenciado por Barbosa Filho e Pessoa (2013). Por fim, a incorporação de capital 
humano nas estimativas de PTF reduz o crescimento do indicador ao longo do 
tempo, dado que uma parte do crescimento do produto é explicada pelo aumento 
da qualificação dos trabalhadores, que é mais significativa a partir dos anos 90. 

Mesmo utilizando todas essas diferentes medidas, o autor argumenta que 
elas não alteram o fato central que, em qualquer uma delas, a PTF cresceu pouco 
no Brasil durante esse período. Segundo o autor “a trajetória da PTF (...) consiste 
em crescimento na primeira metade da década de 1970, crescimento irregular na 
segunda metade da década de 1970, queda na década de 1980 e uma recuperação 
iniciada na década de 1990, que foi insuficiente para recuperar as perdas da década 
de 1980”. Para ele, esse movimento é muito similar ao identificado em diversos 
outros estudos, como Ferreira, Ellery Jr. e Gomes (2008), Gomes, Pessôa e Veloso 
(2002), Barbosa Filho e Pessôa (2013) e Mation (2013).

No capítulo 4, Bonelli mostra um cenário mais positivo para a evolução 
recente da PTF do que aquele apontado por Ellery. Segundo suas estimativas, o 
crescimento da PTF, nos anos 2000 (2002-2013), foi de 1,3% ao ano, a mesma 
taxa observada no período 1975-80 e apenas inferior ao período do milagre eco-
nômico. Vale lembrar que o autor não utiliza capital humano nas suas estimativas, 
e que este é um elemento importante na explicação do crescimento do produto 
nos últimos vinte anos, mas não era tão relevante no período anterior. Ou seja, 
talvez esse desempenho positivo da PTF nos anos 2000, em comparação com o 
período do milagre econômico, seja reduzido ao se incorporar o capital humano, 
cujo impacto será maior no período mais recente, como, aliás, fica evidente nas 
estimativas apresentadas no capítulo 2 (gráfico 5). Bonelli também argumenta, por 
outro lado, que o aparente desempenho positivo da PTF nos anos 2000, esconde 
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uma desaceleração muito forte depois da crise e, particularmente, depois de 2010, 
chegando a 2013 com uma taxa de crescimento próxima de zero.

Cavalcante e De Negri (capítulo 5) sintetizam os resultados obtidos por vários 
autores14 em estimativas da PTF e concluem que, “apesar da ausência de uma tendência 
clara para a PTF no período recente, pode-se afirmar que a maioria dos trabalhos 
tende a sugerir um crescimento mais acelerado desse indicador na década de 2000 
(sobretudo após 2003), do que na década de 1990”. Esse resultado é compatível 
com o crescimento econômico observado no país até a crise, dado que, como diz 
Bonelli, a PTF é uma medida pró-cíclica. Essa síntese também mostra que a inclusão 
de capital humano nas estimativas é o principal fator a explicar diferentes resultados 
entre elas: estimativas da PTF que não utilizam capital humano tendem a ser mais 
positivas nos anos 2000, do que aquelas que incluem capital humano. 

Vale ressaltar que o capital humano afeta não apenas as medidas de PTF, 
mas também as estimativas para a produtividade do trabalho, muito embora seja 
menos comum encontrar, nas medidas de produtividade do trabalho, ajustes para 
levar em conta o capital humano. Ellery (capítulo 2) mostra que, ao incorporar 
capital humano, a tendência da produtividade do trabalho no Brasil, nas últimas 
décadas, fica propensa a se tornar mais próxima da evolução da PTF, ou seja, mostra 
uma evolução menos positiva do que as medidas tradicionais de produtividade 
do trabalho. De fato, o autor encontra que o capital humano é fundamental para 
explicar a evolução da produtividade do trabalho no período recente, segundo 
ele “94,5% do crescimento da produtividade do trabalho entre 1970 e 2011 foi 
devida ao capital humano”. 

Sem ajustes para capital humano, a produtividade do trabalho cresceu a uma 
taxa média anual da ordem de 1,0% ao ano, ao longo da década de 2000, quando 
aferida como o quociente entre o valor agregado e o pessoal ocupado (Cavalcante 
e De Negri, capítulo 5). Esse valor converge com os resultados obtidos por Squeff 
(2012) que, usando deflatores setoriais, conclui que entre 2000 e 2009, a produ-
tividade do trabalho cresceu a uma taxa média anual de 1,0% (ou 0,9% se forem 
considerados apenas os extremos da série). 

Embora mais recentemente Bonelli (capítulo 4) tenha estimado que a pro-
dutividade do trabalho cresceu a uma taxa média anual de 2,1%, entre 2002 e 
2013, Bonelli e Bacha (2013) reportaram um crescimento médio anual da produ-
tividade do trabalho da ordem de 0,67%, no período entre 2000 e 2009, ao passo 
que Bonelli e Veloso (2012), cuja análise é restrita ao período entre 2003 e 2009, 
obtiveram uma taxa média anual de 1,2%. Ainda assim, o autor argumenta que a 
queda da produtividade observada no pós-crise também caracteriza a produtividade 

14. Bonelli e Bacha (2012), Bonelli e Veloso (2012), Ellery Jr. (2013), Ferreira e Veloso (2013) e Barbosa Filho, Pessôa, 
e Veloso (2010).
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do trabalho, e que é ela uma das principais responsáveis pela queda do PIB no 
período recente: “comparando-se os triênios 2008-2010 e 2011-2013 conclui-se 
que a queda da produtividade do trabalho (de 2,5% a.a. para 1,9% a.a.) explica 
quase um terço da queda do PIB” (Bonelli, capítulo 4).

O autor também separa o crescimento da produtividade do trabalho, para 
vários períodos da história brasileira, em dois componentes: o aprofundamento 
do capital (aumento da relação capital por trabalhador) e a PTF. A partir dessa 
decomposição, conclui que é o lento crescimento do capital por trabalhador que 
explica a redução dos ganhos de produtividade do trabalho no período recente em 
relação a outros momentos da história brasileira, dado que o crescimento da PTF 
foi similar em alguns desses momentos.15 

O que se pode concluir dessa subseção e da análise desse conjunto de estudos 
é que, independentemente da maneira como se mede a produtividade, e a despeito 
de algumas variações nessas medidas, o seu crescimento tem sido menor do que 
o necessário para sustentar o crescimento de longo prazo da economia brasileira.  
Isso é especialmente relevante em função das mudanças demográficas que teremos 
a frente e da resiliência da taxa de investimento – o que, também, pode ser uma das 
causas para o baixo crescimento da produtividade do trabalho, conforme alertado 
por Bonelli (cap. 4). 

TABELA 1
Taxas de crescimento médio anual da produtividade do trabalho e da PTF, segundo 
diversas estimativas

Autor Período
Produtividade 

do trabalho (%)

Produtividade do tra-
balho ajustada pelo 
capital humano (%)

PTF (%)
PTF ajustada pelo 

capital humano (%)

Bonelli (2014) 2003 e 2013 2,4 - 1,3 -

Ellery (2014) 1970-2011 1,6 0,34 0,72 1 - 0,24

Cavalcante e De Negri (2014) 2001-2009 1,17 - - -

Cavalcante e De Negri (2014) 1992-2001 1,09 - - -

Bonelli e Bacha (2013) 1993-1999 0,36 - 0,24 -

Bonelli e Bacha (2013) 2000-2009 0,67 - -

Bonelli e Bacha (2013) 2000-2011 - - 1,03 -

Bonelli e Veloso (2012) 1995-2003 - - - 0,8 -

Bonelli e Veloso (2012) 2003-2009 1,2 - 1,7 -

Ellery Jr. (2013) 1992-2002 - - 0,91 -

Ellery Jr. (2013) 2002-2011 - - 1,40 -

Ferreira e Veloso (2013) 1993-2003 - - - - 1,2

15. Especificamente, o autor compara o período 2003-2013 com o quinquênio 1976-80. Entre esses dois momentos, o 
crescimento da PTF foi similar, mas o crescimento do estoque de capital por trabalhador foi muito diferente. 

(Continua)



36 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

Autor Período
Produtividade 

do trabalho (%)

Produtividade do tra-
balho ajustada pelo 
capital humano (%)

PTF (%)
PTF ajustada pelo 

capital humano (%)

Ferreira e Veloso (2013) 2003-2009 - - - 1,5

Squeff (2012) 2000-2009 0,9 - - -

Barbosa Filho, Pessôa e Veloso 
(2010)

1992-1999 - - - 1,4

Barbosa Filho, Pessôa e Veloso 
(2010)

1999-2007 - - - 0,11

Fonte: Elaboração dos autores com base nos trabalhos indicados na tabela. 
Obs.: Usando o deflator implícito do PIB.

De fato, mesmo em períodos de maior crescimento econômico, a produti-
vidade – parcial ou total – não cresceu mais do que 2% ao ano, nas as estimativas 
mais favoráveis obtidas em subperíodos de maior crescimento – como foi o período 
2003-2008. O cenário de longo prazo mostra, contudo, taxas anuais de crescimento 
mais baixas, ainda mais se levarmos em conta o capital humano, que explicou boa 
parte do crescimento da produtividade – total ou do trabalho – nas últimas décadas. 

Esse desempenho fraco da produtividade aparentemente é uma caracterís-
tica estrutural da economia brasileira, que se mantém desde o final dos anos 70.  
Não parece ser, portanto, relacionada a uma conjuntura ou período específico, mas, 
talvez suas causas sejam mais profundas e complexas do que meramente conjunturais. 

3.2 O Brasil e o resto do mundo: estagnação ou atraso?

Além do diagnóstico histórico sobre a evolução da produtividade agregada no 
Brasil, outra pergunta relevante diz respeito à magnitude da diferença entre as taxas 
de crescimento da produtividade apresentadas pelo Brasil e as de outros países.  
O baixo crescimento da produtividade agregada no Brasil nas últimas décadas teria 
nos deixado numa posição pior em relação ao resto do mundo? 

Ellery (capítulo 2) mostra claramente que a taxa de crescimento da produti-
vidade no Brasil é baixa em termos absolutos e relativos. A partir de informações 
similares, usando a mesma base de dados – a PWT – e as mesmas definições, 
o autor mostra que “o Brasil sequer foi capaz de acompanhar o crescimento da 
fronteira tecnológica entre 1970 e 2011”. Por esses cálculos, entre 1970 e 2011, 
nos EUA a produtividade do trabalho cresceu 85%, a produtividade do trabalho 
ajustada pelo capital humano 58% e a PTF cresceu 38%. No mesmo período, o 
autor mostra que, no Brasil, a produtividade do trabalho cresceu 74%, e apenas 
4% quando ajustada por capital humano, e a PTF caiu perto de 10%. 

De fato, um dos fatos recorrentemente citados na literatura é que o baixo 
crescimento da produtividade no Brasil é ainda mais evidente quando comparado a 
outros países. Nesse sentido, Mation (capítulo 6), assim como Ellery, mostra como 

(Continuação)
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a produtividade no Brasil ficou estagnada, ao mesmo tempo em que cresceu de 
forma substantiva em vários outros países – mesmo nos países mais produtivos. 
O autor mostra, também, que esse quadro de perda de produtividade relativa se 
mantém independentemente da medida de produtividade utilizada, embora o atraso 
seja ainda maior em termos de produtividade total dos fatores – onde a queda de 
produtividade, desde os anos 80, é absoluta (gráfico 6).16

GRÁFICO 6
Evolução da Produtividade Total dos Fatores (com ajuste para capital humano) em 
países selecionados
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Fonte: Reprodução do gráfico 3 de Mation (capítulo 6).

Esse baixo crescimento da produtividade nos deixou, em 2011, numa posição 
muito distante dos países mais produtivos do mundo, ao mesmo tempo em que 
nos distanciou do conjunto de países – notadamente Ásia – que convergiu em di-
reção aos níveis de produtividade dos países ricos nesse período. O gráfico a seguir, 
elaborado com base nos dados de Mation (capítulo 6), mostra que a distância do 
Brasil para a média dos países ricos (OCDE e alta renda) se manteve relativamente 
estável no período. A produtividade brasileira representa algo em torno a 25% 
a 26% da média da produtividade do trabalho nos países ricos, muito embora, 
se tomarmos apenas os Estados Unidos, essa distância tenha aumentado, como 

16. A diferença dessa estimativa para aquelas apresentadas no capítulo 2 (e no gráfico 5 deste capítulo) é que esta 
utiliza como fonte os dados da PWT (ajustados para a correção de erros de medida nas variáveis de escolaridade), 
mais adequados a comparações internacionais, ao passo que Ellery utiliza apenas os dados nacionais para a maior 
parte das suas estimativas. 
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ressaltado anteriormente. Por outro lado, a produtividade brasileira que era, em 
1960, cerca de 90% da produtividade dos países da Europa e Ásia Central, chegou 
em 2011 a apenas 43% da observada nesses países. O mesmo movimento ocorreu 
em relação ao Leste da Ásia e Pacífico: a produtividade brasileira é cerca de metade 
da produtividade desses países atualmente, tendo sido mais de 70% em 1960. 

GRÁFICO 7
Produtividade do trabalho no Brasil e em grupos de países selecionados em 1960 e 
2011 (em 1000 USD / trabalhador)
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Fonte: Gráfico elaborado pelos autores a partir dos dados de Mation (capítulo 6) – tabela 1.

Os dois estudos citados acima utilizam os dados da Penn World Table 8.0, que 
é uma fonte tradicionalmente usada em estudos baseados em comparações interna-
cionais de produtividade, a despeito de algumas limitações desses dados, algumas 
delas ressaltadas em Ellery (capítulo 2) e Mation (2013). Miguez e Moraes (capítulo 
7), por sua vez, exploram uma fonte de dados alternativa, chamada World Input-
-Output Database (WIOD), cuja abrangência temporal é menor (1995 a 2009), 
além de cobrir um número menor de países. Por outro lado, a desagregação setorial 
das informações permite análises mais detalhadas sobre a relevância da estrutura 
produtiva dos países na explicação dos diferenciais de produtividade observados.

De modo geral, os sinais apontados por Miguez e Moraes, a partir dos 
dados da WIOD para produtividade do trabalho, são muito parecidos com os 
que emergem dos dados da PWT, qual seja, que o Brasil tem se distanciado da 
fronteira e, por outro lado, que existem vários países menos produtivos que tem 
se aproximado da fronteira e, consequentemente, do Brasil. De fato, em 1995, 
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a produtividade do país mais produtivo (os EUA) era 6,6 vezes maior do que a 
produtividade brasileira e, em 2009, chegou a ser 7,1 vezes maior, evidenciando 
nosso afastamento do país líder, mesmo quando observamos o cenário de curto 
prazo (tabela 2). Note-se, entretanto, que parece ter havido alguma convergência 
entre Brasil e Estados Unidos no curto período entre 2005 e 2009, mas que não 
foi suficiente para superar o aumento da distância verificado desde 1995.  

Por outro lado, esses mesmos dados mostram a aproximação dos países menos 
produtivos com o Brasil. O Brasil tinha, em 1995, uma produtividade 8,6 vezes 
maior do que o país menos produtivo (que, nesta amostra de 40 países, ainda é a 
China) e chegou em 2009 com um nível de produtividade apenas três vezes maior. 

TABELA 2
Diferencial da Produtividade do Trabalho no Brasil em Comparação Com os Países Mais 
e Menos Produtivos por macrossetores: 1995, 2000, 2005 e 2009

Macrossetor
Brasil/país menos produtivo País mais produtivo/Brasil

1995 2000 2005 2009 1995 2000 2005 2009

Agropecuária 5,0 5,4 4,8 4,5 16,4 21,0 24,8 21,7

Indústria extrativa 9,2 4,7 3,0 2,3 6,2 5,9 3,6 3,9

Indústria de transformação 5,4 4,2 2,9 2,1 4,7 4,9 7,4 9,0

Fornecimento de eletric., gás e água 8,6 6,0 3,1 2,9 5,2 5,0 4,9 4,6

Construção 6,9 5,9 3,2 2,3 5,7 6,2 6,8 6,5

Serviços 7,9 5,7 4,0 2,9 5,6 5,9 6,5 6,4

Total da economia 8,6 6,4 4,2 3,0 6,6 6,6 7,3 7,1

Fonte: Reprodução da tabela 3 de Miguez e Moraes (capítulo 7). 

Os dados da tabela 2 evidenciam, também, que essa perda de produtividade 
em relação à fronteira é generalizada em todos os setores, mesmo aqueles que têm 
apresentado um crescimento relevante da produtividade no período recente, como 
é o caso da agropecuária.17 As poucas exceções ao distanciamento da fronteira são 
a indústria extrativa e os Serviços Industriais de Utilidade Pública (fornecimento 
de eletricidade, gás, água, etc.). Além disso, fica patente que a indústria de trans-
formação tem tido o pior desempenho entre todos os setores no período recente: 
ela foi, de fato, quem mais perdeu produtividade relativa em relação à fronteira 
que, atualmente, é nove vezes mais produtiva do que a indústria brasileira, contra 
4,7 vezes em 1995. Essa perda de produtividade em relação à fronteira ocorreu na 
maior parte dos setores industriais. Os autores mostram que, entre quinze setores 
da indústria, apenas três melhoraram sua produtividade relativamente ao país mais 
produtivo naquele setor: indústria extrativa, papel e celulose e produtos químicos. 

17. Squeff e De Negri (capítulo 8) mostram que a agropecuária foi o setor que apresentou o maior crescimento da 
produtividade do trabalho no Brasil no período recente, embora seja o setor com o menor nível de produtividade.
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Por outro lado, além de estarmos nos distanciando da fronteira, os países 
menos produtivos, particularmente a China, estão rapidamente se aproximando 
dos níveis de produtividade brasileiros, o que tende a agravar a posição competitiva 
do país no mercado mundial. 

Miguez e Moraes (capítulo 7) analisam a contribuição de cada atividade eco-
nômica para o gap de produtividade que separa Brasil e os países mais produtivos. 
Os autores mostram que o setor de serviços – dado o seu peso na estrutura produtiva 
dos países – contribui com mais de 70% do diferencial de produtividade agregado 
entre Brasil e Estados Unidos e entre Brasil e Alemanha. No caso da indústria, 
eles mostram que três setores são responsáveis por mais da metade do diferencial 
de produtividade industrial entre Brasil e Estados Unidos, são eles: equipamentos 
eletrônicos e óticos (37%), equipamentos de transporte (8,6%) e produtos químicos 
(7,4%). Uma possível conclusão desses dados é que, ampliar a produtividade na 
indústria requer esforços mais significativos justamente nesses três setores. 

Em outro exercício interessante, Miguez e Moraes mostram o que aconteceria 
com a produtividade agregada brasileira em duas situações: i) caso o país manti-
vesse seus níveis de produtividade setorial inalterados, mas tivesse a estrutura de 
ocupações de outros países ou; ii) caso o Brasil mantivesse sua estrutura produtiva 
atual mas, em cada setor de atividade, apresentasse o mesmo nível de produtividade 
de outros países. No primeiro caso, se a estrutura produtiva brasileira fosse igual 
à norte-americana, mantendo-se o mesmo nível de produtividade setorial que o 
Brasil tem hoje, nossa produtividade agregada cresceria 68%. Se tivéssemos a es-
trutura produtiva alemã, nossa produtividade agregada cresceria 58%. Essa é uma 
mudança significativa, com certeza, mas não seria suficiente para reduzir de forma 
substantiva a defasagem de produtividade entre Brasil e as economias avançadas. 

Por outro lado, se o Brasil mantivesse a sua estrutura produtiva exatamente 
como é hoje, mas seus setores produtivos tivessem o mesmo nível de produtivi-
dade observado nestes mesmos setores nos países avançados, o crescimento da 
produtividade agregada do Brasil seria muito maior. Se cada um dos setores de 
atividade no Brasil tivesse o mesmo nível de produtividade dos Estados Unidos 
ou da Alemanha, nossa produtividade agregada seria 577% ou 428% maior. Esses 
resultados sugerem que a defasagem de produtividade do trabalho da economia 
brasileira, em relação ao mundo desenvolvido, tem menos relação com a estrutura 
produtiva do país e mais com os baixos níveis de produtividade intrassetoriais.  
Ou seja, os setores produtivos brasileiros são, de forma generalizada, menos pro-
dutivos do que os mesmos setores em países desenvolvidos. 

Mation (capítulo 6) busca outra abordagem, que não a estrutura produtiva, 
para explicar os diferenciais de produtividade entre os países. Ele usa, para tanto, 
os indicadores sobre ambiente de negócios oriundos do Doing Business, do Banco 
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Mundial. O autor mostra que, na última década, houve melhoria nos indicadores 
de ambiente de negócios em praticamente todas as regiões do mundo, especialmente 
nas mais pobres, exceto pelo Brasil. Houve, portanto, um processo de convergência 
entre os países no que diz respeito a esses indicadores. O Brasil destoou desse movi-
mento, apresentando uma melhora muito modesta nesses indicadores. A única área 
na qual o país apresentou melhoras significativas foi na resolução de insolvências. 

O autor busca, a seguir, analisar o impacto de mudanças no ambiente de 
negócios sobre a produtividade dos países. A partir da estimação de um modelo em 
painel com mais de 100 países, usando efeitos fixos no país e no tempo, ele encontra 
efeitos positivos e significativos do ambiente de negócios sobre a produtividade 
desses países. Num exercício contrafactual, similar ao realizado no capítulo 7, o 
autor, contudo, encontra impactos relativamente modestos: o que os coeficientes 
da regressão apontaram é que, se o Brasil tivesse o ambiente de negócios do Japão, 
por exemplo, a produtividade agregada do país cresceria 16%. 

É claro que o ambiente de negócios não é o único fator a modificar o nível de 
eficiência dos países, e, também, que nem toda a correlação identificada reflete uma 
relação de causalidade. Entretanto, não há como negar a relevância do ambiente 
de negócios sobre a eficiência das empresas o que, além de ser intuitivo, encontra 
cada vez mais respaldo na literatura empírica, mesmo com todas as dificuldades 
de mensuração existentes.18 Nesse sentido, a busca por razões estruturais, que ex-
pliquem nossos baixos níveis de produtividade, encontra no ambiente de negócios 
um fator, sem dúvida alguma, relevante. 

3.3 A estrutura produtiva ainda tem papel relevante?19

A relação entre as mudanças na estrutura produtiva e os ganhos de produtivida-
de é amplamente discutida na literatura20 e mostra que, durante o processo de 
desenvolvimento dos países, a migração de trabalhadores da agricultura (menos 
produtiva) para a indústria (mais produtiva) é um fator importante para explicar 
o crescimento da produtividade agregada. Embora não existam muitos registros 
empíricos para a economia brasileira,21 a mudança estrutural provavelmente foi um 
dos fatores que contribuiu para explicar o crescimento acelerado da economia (e 
da produtividade) brasileira, desde os primeiros momentos da industrialização até 
os anos 70. De fato, a migração dos trabalhadores da agricultura para a indústria 
constituiu-se numa característica importante do processo de desenvolvimento do 

18. Dificuldades que, por suposto, ninguém que trabalhe com o tema ignora ou desconhece. 
19. Os indicadores de produtividade tratados nesta seção são os de produtividade do trabalho.
20. Ver Krüger (2008) para uma ampla revisão sobre o tema.
21. Rocha (2007) é um dos poucos registros empíricos disponíveis, mas abrange apenas a indústria e, talvez por isso, 
não encontre um efeito significativo da mudança estrutural sobre a produtividade industrial entre 1970 e 2001, nem 
mesmo no subperíodo 1970-80.
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país até os anos 80, quando a participação da indústria no PIB para de crescer e ela 
começa a perder espaço no PIB (ver capítulo 8, seção três, para um breve relato do 
debate sobre desindustrialização no Brasil). Também é a mudança estrutural que, 
provavelmente, explica boa parte do crescimento de países como a China, onde 
a migração de imensos contingentes de população do meio rural para as novas 
cidades industriais ainda está em processo. 

Partindo da premissa de que a mudança estrutural teve desempenho impor-
tante nos ganhos de produtividade da economia brasileira durante o processo de 
industrialização, nota-se, também, que foi a partir do final deste processo que a 
produtividade na economia brasileira parou de crescer. Uma das questões relevantes 
é se a produtividade parou de crescer em virtude do esgotamento do processo de 
mudança estrutural e/ou pela falta de novos estímulos ao aumento da eficiência.  
A segunda pergunta que se coloca é até que ponto eventuais mudanças na estrutura 
produtiva teriam, atualmente, um papel relevante sobre o desempenho da produ-
tividade agregada. Em outras palavras, será que – dada a estrutura produtiva atual, 
que já é relativamente similar àquela dos países desenvolvidos – existiria espaço 
para mudanças estruturais tão profundas, a ponto de impulsionar o crescimento 
agregado da produtividade? 

A percepção de que mudanças na estrutura produtiva podem afetar significa-
tivamente a produtividade agregada da economia emerge dos enormes diferenciais 
de produtividade entre os setores de atividade econômica.22 O setor mais produtivo 
(que é a geração de eletricidade) possui uma produtividade do trabalho mais de vinte 
vezes superior ao setor menos produtivo (agropecuária). Mesmo dentro da indústria 
de transformação, que é um setor mais homogêneo, existem diferenças relevantes: 
os setores de alta intensidade tecnológica apresentam níveis de produtividade do 
trabalho 4,6 vezes maiores do que os setores de baixa intensidade tecnológica.  
É claro que boa parte dessas diferenças são explicadas pelas limitações dos indicadores 
de produtividade,23 tais como diferentes intensidades de capital entre os setores (já 
que estamos falando em produtividade do trabalho), ou mesmo as dificuldades 
relacionadas à mensuração da eficiência em segmentos do setor de serviços. 

Apesar dessas enormes diferenças, os resultados do capítulo 7 sugerem que 
mudanças na estrutura produtiva teriam efeitos limitados ou, pelo menos, não re-
presentariam um fator preponderante na evolução dos indicadores de produtividade 
agregada. De fato, o que os autores mostram no capítulo, a partir de exercícios 
contrafactuais estáticos, é que, mesmo que o Brasil tivesse uma estrutura setorial 
igual à de alguns países avançados, seus ganhos de produtividade não seriam tão 
grandes quanto se o país ampliasse a produtividade dentro de cada setor de atividade. 

22. Que é uma das constatações do capítulo 8.
23. Já discutidas na seção 3.1.
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No capítulo 8, Squeff e De Negri analisam, mais detidamente, a relação 
entre mudança estrutural e produtividade, nos anos 2000, a partir de técnicas de 
decomposição “shift-share”.24 A preocupação inicial dos autores era analisar em que 
medida “seriam as mudanças estruturais na economia brasileira, particularmente 
a queda de participação da indústria no PIB, responsáveis pelo baixo crescimento 
da produtividade agregada no país”. 

Em primeiro lugar, os autores mostram – tanto a partir da literatura, quanto 
a partir dos indicadores provenientes das contas nacionais – que as mudanças 
estruturais no período recente têm sido relativamente sutis e que, nos anos 2000, 
só houve uma redução forte da participação da indústria no PIB após 2009.  
De fato, a principal mudança estrutural entre 2000 e 2009 foi a redução das 
ocupações agrícolas, associada aos ganhos de produtividade acelerados do setor 
no período, fato que, isoladamente, contribuiria para ampliar a produtividade 
agregada. Quanto à indústria – cuja redução de tamanho teria efeitos negativos 
sobre a produtividade agregada – sua participação nas ocupações cresceu até 2005 
e caiu de forma mais forte após a crise, entre 2009 e 2012.

GRÁFICO 8
Participação percentual dos setores econômicos nas ocupações totais na economia 
brasileira: anos selecionados entre 1995 e 2012
Em %
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Fonte: Reprodução do gráfico 4, de Squeff e De Negri (capítulo 8). 

24. Em linhas gerais, essas técnicas decompõem o crescimento da produtividade em vários componentes (que variam 
de acordo com a técnica específica adotada). Entre os principais estão o componente intrassetorial – que é a parcela do 
crescimento da produtividade derivada do crescimento dentro dos setores – e o componente estrutural – que é aquela 
parte do crescimento da produtividade derivada da realocação de trabalhadores entre setores. 
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A síntese do capítulo é que, durante a década de 2000, os movimentos de 
mudança estrutural foram relativamente sutis: alguns deles contribuindo positiva-
mente e outros negativamente para a produtividade agregada. No balanço geral, 
no entanto, o efeito da mudança estrutural sobre o modesto crescimento da pro-
dutividade agregada foi positivo, tanto no período 2001-2009, quanto no período 
2009-2012, quando se poderia esperar um efeito negativo, dada a forte redução 
da participação da indústria nas ocupações. Provavelmente, essa redução foi mais 
do que compensada pela continuidade do processo de redução da participação das 
ocupações agrícolas nas ocupações totais. 

Vale ressaltar, contudo, que as mudanças de participação no valor adicionado 
foram mais substantivas do que nas ocupações. De fato, o capítulo 8 mostra que 
a indústria, por exemplo, reduz sua participação no Valor Adicionado de 18,1%, 
em 2005, para 13,1%, em 2012. Obviamente, essa redução no valor adicionado 
sem uma redução proporcional nas ocupações está correlacionada com o péssimo 
desempenho da produtividade industrial no período mais recente. 

No capítulo 4, Bonelli também explora o papel da mudança estrutural para 
o crescimento da produtividade no período 1995 a 2012, e chega a conclusões 
semelhantes. O autor defende que ainda existe espaço para que a mudança 
estrutural contribua com o aumento da produtividade agregada, “dados os 
profundos desníveis setoriais de produtividade ainda existentes”. Entre os 
principais resultados obtidos pelo autor, estão os efeitos positivos da mudança 
estrutural no crescimento da produtividade em todos os subperíodos analisa-
dos (1995-1999, 1999-2004, 2004-2008, 2008-2012), exceto pelo período 
1995-1999. No entanto, o autor também mostra que, exceto para 1999-2004, 
o componente intrassetorial foi sempre maior do que o componente estrutural 
para explicar o crescimento da produtividade. 

A tabela 3 mostra as diferentes estimativas obtidas, nos dois capítulos, para 
os componentes estrutural e intrassetorial. Existem diferenças metodológicas im-
portantes entre os dois capítulos que explicam as diferentes magnitudes obtidas.25  
De toda forma, todas elas apontam para um efeito positivo do componente estrutu-
ral, muito embora, em quase todas elas, menor do que o componente intrassetorial. 
Exceção a esse padrão é a estimativa realizada com 56 setores para 2001-2009, que 
mostra um componente estrutural de magnitude, além de positivo, maior do que 
o componente intrassetorial. Muito provavelmente, essa diferença é explicada pela 
sensibilidade do indicador ao nível de agregação utilizado. 

25. A principal diferença é que Squeff e De Negri calculam quatro componentes (emprego ou estrutural, direto ou intras-
setorial, preço e interação), enquanto que Bonelli divide o crescimento da produtividade apenas nos dois componentes 
principais: estrutural e intrassetorial. 
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TABELA 3
Contribuição dos componentes estruturais e intrassetoriais para o crescimento da 
produtividade agregada, em vários períodos e diferentes metodologias1

Autor/capítulo Período Componente estrutural (%) Componente intrassetorial (%)

Bonelli
(Capítulo 4)

1995-1999 -0,50 0,90

1999-2004 0,90 -0,70

2004-2008 0,90 1,10

2008-2012 0,20 1,50

Squeff e De Negri
(Capítulo 8)2

2001-2009 (56 setores) 4,7 4,3

2001-2009 2,3 5,5

2009-2012 2,1 8,4

Fonte: Bonelli (capítulo 4); Squeff e De Negri (capítulo 8).
Notas: 1  As estimativas foram realizadas com diferentes metodologias, cujos detalhes podem ser encontrados nos res-

pectivos capítulos.
2  Os autores calculam outros componentes, além dos dois principais –, o componente preço e o interação – que podem 

ter sinais negativos. Por isso, as magnitudes das estimativas são maiores do que em Bonelli. 

Algumas considerações podem ser feitas a partir dessas estimativas e do 
debate sobre mudança estrutural e produtividade. Em primeiro lugar, a mudança 
estrutural ocorrida na economia brasileira, nos anos 2000, não foi tão forte e não 
teve efeitos negativos sobre a produtividade agregada, como se poderia pensar a 
priori. Mesmo depois da crise, quando a queda da participação da indústria no 
PIB foi mais substantiva,26 ainda assim o componente estrutural foi positivo, pois 
o impacto negativo da redução de participação da indústria foi compensado pela 
redução da participação da agricultura nas ocupações totais. 

Em segundo lugar, dada a estrutura produtiva atual, não parece haver um 
potencial tão grande para que mudanças estruturais sejam o principal motor para 
os ganhos de produtividade agregados – pelo menos não aquelas mudanças entre 
os grandes macrossetores. Talvez o maior potencial associado à mudança estrutural 
resida, ainda, na redução da participação das ocupações agrícolas nas ocupações 
totais. Essa participação ainda é de 15%, ante uma parcela muito menor em países 
como os Estados Unidos, por exemplo, onde a agricultura representa 1,4% das 
ocupações totais e a produtividade agrícola é mais do que vinte vezes superior à 
brasileira.27 A tendência que vem sendo verificada nos últimos anos, aliás, é a de 
ampliação do setor de serviços em detrimento das ocupações agrícolas, o que tende 
a contribuir para a produtividade agregada, mas não de forma a deslocar as taxas 
anuais de crescimento da produtividade agregada para níveis superiores aos que 
temos observado nos últimos anos. 

26. Entre 2009 e 2012, a participação da indústria de transformação no Valor Adicionado passou de 16,6% para 13,3%. 
27. Uma revisão da literatura sobre produtividade agrícola no Brasil pode ser encontrada em Freitas (capítulo 12).
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Por fim, talvez haja potencial para que mudanças na estrutura interna dos 
macrossetores também tenham efeitos relevantes sobre a produtividade agregada, 
como sugere o fato de que o componente estrutural da tabela 3 é maior quando 
estimado em um nível de agregação mais detalhado. 

Também é possível que outros tipos de mudanças na estrutura produtiva 
tenham efeitos relevantes sobre a produtividade agregada. Squeff e Amitrano (ca-
pítulo 9), por exemplo, analisam a relação entre informalidade e produtividade 
do trabalho, estimando, a partir das contas nacionais, a participação e o nível de 
produtividade dos segmentos formal e informal, em cada setor de atividade econô-
mica. Os resultados mostraram que, assim como existe uma diferença significativa 
nos níveis de produtividade do trabalho entre setores econômicos, também existe 
entre o segmento formal e o informal dentro de cada setor. Na economia como um 
todo, a produtividade do setor formal é mais de quatro vezes superior a do setor 
informal, sendo que em alguns setores de atividade, como na indústria extrativa, 
essa diferença é ainda maior. Apesar desses diferenciais, o que se percebe do texto 
dos autores é que mesmo uma maior formalização da economia brasileira teria 
efeitos limitados sobre os indicadores agregados de produtividade. 

Dado que o componente estrutural não é capaz de explicar completamente a 
baixa produtividade do Brasil, é preciso buscar explicações complementares, tanto 
em fatores sistêmicos, quanto por meio de uma abordagem microeconômica. Para 
isso, é importante ter em mente que a produtividade, apesar de ser influenciada 
por fatores exógenos, é um atributo da firma e resultado, em última instância, de 
suas decisões econômicas. 

Nesse sentido, existem também diferenciais de produtividade e de desempe-
nho econômico entre as empresas dentro de um mesmo setor de atividade. Esses 
diferenciais fornecem pistas importantes para a continuidade da investigação sobre 
a produtividade brasileira. Na indústria, por exemplo, as grandes empresas (com 
mais 500 funcionários) tem um nível de produtividade 4,75 vezes (ou 375%) 
superior ao das empresas com menos de 50 funcionários, sendo que estas últimas 
representam mais de 90% do número de empresas, cerca de 30% dos trabalhadores 
e 11% do valor da transformação industrial.28 Esse é um dos maiores diferenciais 
encontrados na indústria e evidencia, como mostra a literatura teórica, que eco-
nomias de escala são fundamentais nesse setor. As empresas estrangeiras têm um 
nível de produtividade 64% superior ao das empresas nacionais, ao passo que a 
produtividade das empresas exportadoras é 164% superior a das não exportadoras, 
sugerindo que uma maior inserção internacional traria impactos importantes nos 

28. Fonte: Cavalcante e De Negri (capítulo 5) a partir da Pesquisa Industrial Anual (PIA), do IBGE, disponível em 
www.ibge.gov.br .
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ganhos de produtividade das empresas.29 Empresas inovadoras têm produtividade 
30% maior que as não inovadoras. Caso a empresa tenha realizado inovações mais 
relevantes – as inovações para o mercado – o diferencial de produtividade entre 
ela e uma empresa não inovadora cresce para mais de 90%.30 

Ir além da estrutura produtiva – apesar de esta não deixar de ser importante – 
e desvendar esses diferenciais microeconômicos de eficiência talvez seja a fronteira 
menos explorada nos estudos sobre a produtividade brasileira, e sua explicação pode 
jogar luz no debate sobre as razões para o baixo crescimento da produtividade no 
Brasil nas últimas décadas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E HIPÓTESES PARA O BAIXO CRESCIMENTO DA 
PRODUTIVIDADE

Um dos primeiros resultados evidenciados neste livro é que, independentemente da 
forma como se meça, de qual indicador ou nível de agregação se utilize ou ainda, a 
qual país se compare, a produtividade brasileira teve um desempenho muito fraco 
nas últimas décadas. Desde o final dos anos 70, a produtividade brasileira não cresce 
de forma substantiva e sustentada. O sinal geral de todos os indicadores – PTF 
ou produtividade do trabalho – aponta nessa mesma direção. Não há, portanto, 
como buscar nas falhas de um ou outro indicador, as causas para um diagnóstico 
que se sustenta de forma robusta a partir da análise do conjunto desses indicadores. 

Nos anos 2000, foi possível perceber uma tendência de crescimento da 
produtividade até 2008, especialmente na produtividade total dos fatores (PTF). 
Todavia, esse crescimento foi muito tênue se observado o cenário de longo prazo, 
pois não foi suficiente para reverter a forte queda dos anos 1980. Se levarmos em 
conta, ainda, o aumento de capital humano31 observado nos últimos vinte anos, 
percebe-se que quase todo o ganho de produtividade se deveu a esse fator. Ou 
seja, não houve ampliação da eficiência derivada da incorporação de tecnologia, 
da ampliação da escala de produção, da melhoria do ambiente de negócios ou de 
outros fatores que afetariam a PTF e a produtividade do trabalho. Depois da crise 
de 2008, mesmo esse crescimento não se sustentou e a produtividade, assim como 
a economia, parou de crescer. Esse cenário tem sido ainda mais preocupante na 
indústria, onde alguns indicadores apontam, até mesmo, uma queda de produti-
vidade nos últimos anos.

29. Fonte: tabulações especiais realizadas com base nos microdados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) e da Pesquisa 
de Inovação Tecnológica (PINTEC) do IBGE e de informações sobre as empresas exportadoras disponíveis no site do 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (www.mdic.gov.br). Todas essas estatísticas estarão 
detalhadas e serão analisadas no segundo volume deste livro. 
30. Idem.
31. Medido por meio da escolaridade dos trabalhadores.
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Do ponto de vista internacional, essas décadas de baixo crescimento da 
produtividade nos deixaram um legado de atraso em relação ao mundo desen-
volvido e mesmo em relação a outros países em desenvolvimento. Nas últimas 
décadas, ficamos mais distantes dos países da fronteira e mais próximos dos 
países menos produtivos. 

A persistência desse fraco desempenho da produtividade, mesmo em conjun-
turas de maior crescimento do produto, como foi o período 2003-2008, remete 
a causas estruturais, mais profundas e complexas do que problemas conjunturais 
ou crises transitórias. A busca pelas razões que mantêm o baixo crescimento da 
produtividade, mesmo em um contexto de crescimento econômico, constitui uma 
das principais questões da economia brasileira atualmente. 

Ao que tudo indica, embora a estrutura produtiva possa ser, em alguma 
medida, um fator limitador, não serão mudanças estruturais que possibilitarão 
à economia brasileira novos saltos de produtividade. Até porque, embora exis-
tam diferencias substantivos no nível de produtividade – especialmente na do 
trabalho – entre os setores econômicos, não existem diferenças tão grandes entre 
a participação da indústria ou dos serviços no PIB, no caso brasileiro em relação 
aos países desenvolvidos. 

O fato de que a maior parte dos diferenciais de produtividade entre o Brasil e o 
resto do mundo é explicado pelos diferenciais intrassetoriais sugere que é necessário 
buscar outros fatores, sistêmicos, para explicar a nossa defasagem nessa variável. Para 
que tenham capacidade de explicar a persistência da baixa produtividade brasileira 
ao longo das décadas é preciso que esses fatores sejam estruturais, e não meramente 
conjunturais. Assim, e sem a pretensão de exaurir todos os possíveis fatores que 
afetam a produtividade no Brasil, vale levantar algumas hipóteses mais prováveis.32 

No longo prazo, a tecnologia talvez seja o fator mais relevante para os ganhos 
de produtividade, tanto as tecnologias de processo, que possibilitam uma maior 
produção física a partir de uma mesma utilização de fatores, quanto as tecnologias/
inovações de produto, que possibilitam preços maiores por uma mesma quantidade 
física de produtos. Nessa área, a estrutura produtiva possivelmente importa mais, 
dado que a maior parte do investimento mundial em P&D é realizado em apenas 
dois setores, o setor farmacêutico e o setor de TICs. O setor de TICs, por exemplo, 
responde por cerca de 35% dos investimentos empresariais em P&D realizados 
nos EUA (Lindmark et al., 2008).

Outro fator que, no longo prazo, é crucial para a ampliação da produtividade 
é a educação e a qualificação da mão de obra. É certo que, nos últimos vinte anos, 
o Brasil tem ampliado de forma significativa a escolaridade média de sua população 

32. Muitas dessas hipóteses serão investigadas detalhadamente no volume 2 deste livro.
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e de sua força de trabalho. De fato, boa parte do modesto aumento na PTF do país 
nos últimos anos parece ser explicada pelo aumento do estoque de capital humano. 
Entretanto, ainda existem questões relevantes a serem equacionadas, associadas 
tanto à qualidade da educação quanto às áreas de formação em nível superior e 
nível médio. O recente debate sobre escassez de engenheiros na economia brasi-
leira evidencia que, em algumas especialidades, a escassez de profissionais é mais 
preocupante do que em outras. Não por acaso, esse é o principal fator a impactar 
negativamente a produtividade, segundo enquete realizada com empresas brasileiras 
e cujos resultados foram relatados por Oliveira e De Negri (capítulo 10). 

As deficiências de infraestrutura são outro fator relevante. Décadas de baixo 
investimento deixaram patente a insuficiência crônica de infraestrutura para sus-
tentar o processo de crescimento econômico brasileiro. Em certa medida, a baixa 
relação capital/trabalho da economia brasileira – apontada por alguns autores33 
como uma das causas para a baixa produtividade do trabalho – está associada a 
um baixo estoque de capital em infraestrutura.

Por fim, e não menos importante, está o que se poderia chamar de ambiente 
de negócios ou de qualidade das instituições. A excessiva burocracia – não apenas 
pública – se manifesta desde a chegada ou a saída de mercadorias nos portos, até 
o registro de um novo medicamento ou patente, passando pela lentidão da justiça 
ou pela complexidade da estrutura tributária brasileira. Este último elemento é, 
na visão das empresas, uma das causas fundamentais da baixa competitividade da 
economia.34 Independentemente de qual o tamanho que se considere ideal para 
o Estado, não parece haver mais dúvidas entre economistas de diversas correntes 
de que é crucial que ele seja mais eficiente. Esse é um gargalo que, além de afetar 
diretamente a produtividade da economia, também tem impactos negativos indi-
retos, ao afetar outros fatores como a infraestrutura e a inovação. 

A investigação de como essas e outras questões – tais como a concorrência 
e a inserção internacional – afetam a produtividade da economia brasileira é um 
desafio fundamental nesse momento. A análise agregada tem sido crucial para 
compreender algumas características e gargalos para a produtividade brasileira. 
Entretanto, dado que a estrutura produtiva e as características macroeconômicas 
explicam apenas uma parcela do baixo crescimento da produtividade, a fronteira 
desse tipo de investigação está na análise de como os determinantes microeconô-
micos e a dinâmica das firmas afetam a eficiência do país. Jogar mais luz no debate 
sobre produtividade, a partir de uma perspectiva micro, pode contribuir para a 
formulação de políticas que garantam a continuidade do processo de crescimento 
econômico e inclusão social que marcou o país no período recente.

33. Ver, por exemplo, Bonelli (capítulo 4).
34. Ver Capítulo 10. 
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CAPÍTULO 2

DESAFIOS PARA O CÁLCULO DA PRODUTIVIDADE TOTAL  
DOS FATORES

Roberto Ellery Jr*

1 INTRODUÇÃO

As discussões relativas à produtividade da economia brasileira passaram a ocupar 
um papel central tanto na academia, quanto entre os elaboradores de políticas 
públicas. Este é um fenômeno relativamente recente. Em meados da década de 
1980 o grande tema a chamar atenção dos que estudavam a economia brasileira 
era a inflação. Mesmo depois da estabilização os debates tratavam de como impedir 
a volta da inflação, o que invariavelmente levava a discussões sobre políticas de 
curto prazo. Política monetária e cambial, política fiscal, divida pública, emprego 
e outros temas eram discutidos com as lentes de impedir a volta da inflação. 

Livre da obsessão com a volta da inflação o debate econômico no Brasil 
passou a tratar da redução da miséria e da desigualdade. O ciclo de crescimento e 
industrialização que ocorreu entre o final da II Guerra Mundial e o início da década 
de 1980 logrou transformar a economia brasileira. O Brasil deixou de ser uma 
economia produtora de commodities agrícolas e passou a ser uma economia diver-
sificada, porém, é verdade que nesse período foi criada uma classe média formada 
por trabalhadores da indústria; também é verdade que o saldo do período foi um 
aumento da desigualdade e uma desconcertante persistência da miséria no país.

Dessa forma, não é surpresa que, durante todo esse período, a produtividade 
tivesse ficado longe do centro das discussões. A falta de cuidado com a produ-
tividade, mesmo que possa ser justificada, acabou por cobrar seu preço. O ciclo 
de crescimento iniciado no século XXI parece ser incapaz de persistir sem um 
cenário externo favorável e sem a possibilidade de crescer via emprego. É como se 
a economia brasileira tivesse esbarrado em sua baixa produtividade. Assim, sem o 
crescimento advindo do aumento da produtividade, os ganhos sociais dos últimos 
anos podem estar em risco. Com esta percepção, setores da academia e elaboradores 
de políticas públicas passaram a se preocupar com a produtividade como forma de 
manter as conquistas econômicas e sociais das últimas décadas.1

* Departamento de Economia da Universidade de Brasília, ECO/UnB. ellery@unb.br
1. A este respeito ver Ellery Jr, Paes Barros e Grosner (2013).
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O papel da produtividade para explicar o comportamento da economia 
brasileira foi analisado em Bugarin et al. (2007), Gomes et al. (2010) e Ellery Jr e 
Gomes (2014) entre outros. O primeiro estudo tratou das décadas de 1980 e 1990, 
o segundo ampliou o primeiro para considerar o Milagre Econômico da década 
de 1970, o terceiro trata do período mais recente. Os três trabalhos concluem que 
a produtividade explica uma parcela significativa dos dados observados na eco-
nomia brasileira. Não obstante, as evidências sobre a relevância da produtividade 
para explicar a economia brasileira e o reconhecimento desta importância pelos 
elaboradores de política econômica, alguns problemas persistem. Dentre esses 
dois, merecem destaque: a falta de teorias sólidas e amplamente aceitas sobre como 
políticas públicas podem afetar a produtividade e os problemas de mensuração da 
produtividade. Este capítulo trata do segundo problema.

Ferreira, Ellery Jr e Gomes (2008) testaram como várias formas diferentes 
de medir a produtividade total dos fatores afetam o comportamento dessa va-
riável no Brasil entre 1970 e 2000. A conclusão é que variações no cálculo da 
produtividade não mudam os resultados principais de queda da produtividade 
na década de 1980, e uma modesta recuperação na década de 1990. Porém, os 
autores apontam que questões relacionadas a variações de preços relativos podem 
ter impactos significativos no cálculo da produtividade. Barbosa Filho e Pessôa 
(2013) argumentam que parte da queda da produtividade mensurada na década 
de 1980 pode ser devida à redução na jornada de trabalho que ocorreu no período 
e que foi desconsiderada em Ferreira, Ellery Jr e Gomes (2008) e outros traba-
lhos sobre o tema. Por sua vez, Mation (2013) aponta problemas nos dados de 
escolaridade para o Brasil, compilados em Barro e Lee (2012), e que é usada nas 
estimativas de produtividade de vários autores. Questões como preços relativos, 
bem como, medidas de trabalho, capital físico e capital humano são exemplos 
dos problemas que serão abordados.

A próxima seção trata do conceito de produtividade total dos fatores, com-
para com a produtividade do trabalho e trata de questões relacionadas ao nível de 
agregação utilizado em medidas de produtividade. A terceira seção avalia o impacto 
dos termos de troca e de diferentes deflatores no cálculo da PTF. A quarta seção 
continua tratando de preço, porém, com ênfase na construção da série de capital. 
As seções seguintes tratam de medidas de trabalho, sendo que a quinta seção tem 
como foco as horas trabalhadas e a sexta seção nas medidas de capital humano.  
A sétima seção trata da utilização da capacidade instalada. A oitava seção apresenta 
as considerações finais do capítulo.
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2 PRODUTIVIDADE DO TRABALHO E PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES

O conceito de produtividade do trabalho é provavelmente o que primeiro vem 
a mente de quem quer que pense em produtividade. Trata-se da razão entre a 
produção e a quantidade de trabalho empregado na produção. Apesar de simples, 
esta definição traz algumas complicações que são comuns a qualquer medida de 
produtividade. Como definir produção? Como definir a quantidade de trabalho 
empregado na produção? Por produção é comum entender o valor agregado em 
uma determinada etapa da produção. Em termos agregados, a medida de produção 
mais utilizada é o PIB. Em análises setoriais ou no nível de firmas o problema fica 
mais delicado por conta de nuances no cálculo do valor agregado por cada setor 
ou firma. Por conta disto, alguns autores optam por usar uma medida de valor 
agregado e outra medida de valor total da produção.

Se determinar a produção não é um grande problema para quem trabalha 
com dados agregados, o mesmo não pode ser dito em relação à medida do traba-
lho empregado na produção. Em tese, a medida seria o total de horas trabalhadas, 
porém esta não é uma medida fácil de ser obtida. Do total de 167 países listados 
na Penn World Table 8.0 (PWT 8.0), as horas médias trabalhadas são encontradas 
em apenas 52 países.2 Ellery Jr, Gomes e Sachsida (2002) estimaram uma série  
de horas médias trabalhadas a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD). Mais recentemente, Barbosa Filho e Pessôa (2013) usaram a 
PNAD e a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) para construir uma série de horas 
trabalhadas para o Brasil. Ambas as técnicas trazem problemas herdadas das pesquisas 
que usaram. A PNAD é uma pesquisa domiciliar por amostragem, de forma que 
as horas trabalhadas declaradas pelas famílias não necessariamente representam as 
horas efetivamente trabalhadas, problema agravado para quem está fora do setor 
formal, e a amostra pode não captar de forma adequada as horas trabalhadas pela 
população como um todo. A PME tem a limitação de não ter abrangência nacio-
nal. Além disso, ambas as pesquisas passaram por mudanças metodológicas que 
dificultam as comparações entre períodos distintos. Menos do que uma crítica aos 
cálculos de horas trabalhadas, essas observações tentam mostrar uma dificuldade 
comum a todo e qualquer cálculo de produtividade: não existem as medidas per-
feitas, nem para produto, nem para quantidade de trabalho usada na produção. 
A escolha é entre adotar uma medida imperfeita ou não calcular produtividade.

Os que escolhem seguir em frente e calcular a produtividade costumam usar 
medidas distintas como forma de testar a dependência do resultado a uma determi-
nada medida. Por exemplo, Barbosa Filho e Pessôa (2013) calculam a produtividade 
do trabalho entre 1982 e 2011 com pessoal ocupado e horas trabalhadas usando 
a PNAD sem ajustes e dois ajustes na PNAD. Usando pessoal ocupado, a menor 

2. A  esse respeito ver Feenstra, Inklaar e Timmer (2013b).
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variação da produtividade do trabalho encontrada foi de 16,1% no período e a 
maior foi de 19,1%. Usando horas trabalhadas a menor variação encontrada foi 
de 31,2% e a maior foi de 32,6%. Observando os resultados este autor diria que 
os ajustes na PNAD têm pouco efeito no cálculo da produtividade do trabalho, 
porém, o uso de pessoal ocupado e horas trabalhadas tem efeito muito relevante. 
Não é uma conclusão diferente da reportada em Barbosa Filho e Pessôa (2013). 
Existe outra conclusão a ser tirada do exemplo acima: mesmo no caso mais favorável, 
a taxa de crescimento da produtividade do trabalho no Brasil entre 1982 e 2011 
ficou abaixo de 1% ao ano. Em resumo, pode ser dito que a medida de trabalho 
importa, mas que o baixo crescimento da produtividade do trabalho no Brasil 
não é resultado que dependa de alguma medida específica. Esse tipo de exercício 
e de conclusão são comuns a grande parte dos trabalhos sobre produtividade e 
são os tipos de exercícios que faremos e os tipos de conclusão que serão obtidas 
no restante do capítulo.

Além dos problemas de media discutidos acima, existe outro problema 
relacionado à produtividade do trabalho, um problema mais teórico. A produti-
vidade do trabalho não distingue os ganhos de produtividade advindos de novas 
tecnologias ou novas técnicas de gestão dos ganhos advindos da substituição de 
trabalho por capital. Desta forma, se uma empresa reduz o número de horas tra-
balhadas e consegue aumentar a produção por conta de novas máquinas, ocorrerá 
um aumento da produtividade do trabalho. Este aumento ocorrerá mesmo que 
a máquina tenha uma tecnologia obsoleta. Em uma linguagem mais técnica, 
a produtividade do trabalho não distingue movimentos em uma isoquanta de 
movimentos entre isoquantas. O ideal seria um conceito de produtividade que 
permitisse determinar se, para uma mesma quantidade de capital e de trabalho, 
ocorre um aumento da produção.

Essa medida existe, porém está longe de ser ideal. A medida de produtividade 
que leva em conta o estoque de capital é chamada de produtividade total dos fatores 
(PTF). Para calcular a PTF é feita a hipótese que o produto de uma economia é 
função dos fatores de produção e da produtividade total dos fatores. Em termos 
gerias, a produção seria representada por:

Yt = At F X t( )
Onde Yt  representa o produto, At  representa a PTF, X t  representa os fatores 

de produção3 e F ( ) é uma função de produção agregada. A grande maioria 
dos autores que estimam a PTF no Brasil e no exterior utilizam uma função de 

3. Tradicionalmente os fatores utilizados são capital e trabalho, contudo, mais recentemente vários autores  têm utilizado 
capital, trabalho e capital humano.
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produção do tipo Cobb-Douglas, de forma que o cálculo padrão de PTF sem 
capital humano é do tipo:

Yt = At Kt Lt
1

At =
Yt

Kt Lt
1

Onde Kt representa o estoque de capital, Lt  as horas trabalhadas ou o pessoal 
ocupado e  é um número entre zero e um. 

A aparente simplicidade da fórmula esconde várias questões polêmicas.  
A própria existência de uma função de produção agregada já foi objeto de intensos 
debates que, como vários debates em economia, foram mais esquecidos do que 
concluídos.4 Mesmo aceita a existência de uma função de produção agregada, resta 
saber se a função Cobb-Douglas é de fato a mais apropriada. Caselli (2005) explora 
variações no grau de substituição entre fatores de produção. Para isto trabalha 
com uma função de produção do tipo CES,5 da qual a Cobb-Douglas é um caso 
particular. Ao trabalhar com funções de produção mais gerais, Caselli (2005) pode 
avaliar impactos de variações tecnológicas não-neutras, ou seja, progresso técnico 
específico ao capital ou ao trabalho.

As dificuldades com o cálculo da PTF não se resumem a aceitar a hipótese 
de que é possível representar uma economia por meio de uma função de produção 
agregada e a escolha da função de produção. Alguém que resolva ignorar essas 
questões6 ainda terá de resolver problemas relacionados às medidas de produto, 
dos fatores e a estimação dos parâmetros da função de produção. A quase totali-
dade do capítulo tratará dos problemas de medida, e ao final serão feitas algumas 
considerações a respeito de funções de produção mais gerais.

De posse de dois conceitos de produtividade, a produtividade do trabalho e a 
PTF, a boa prática manda compará-los. De forma a evitar problemas de mensuração 
que serão tratados mais à frente, a comparação será feita por meio dos dados da 
PWT 8.0. Bases de dados internacionais não são fontes recomendadas para analisar 
um único país, porém, como o objetivo deste capítulo é discutir várias medidas de 
PTF, das quais a grande maioria será feita com dados brasileiros, o uso de dados 
internacionais nessa seção não compromete em nada os resultados. Pelo contrário, 

4. A  esse respeito ver as “controvérsias do capital” ou o debate “Cambridge vs Cambridge”, destes participaram nomes 
como Joan Robinson, Piero Safra, Robert Solow e Paul Samuelson. O tema é longo e foge ao objetivo deste capítulo, 
para os interessados recomendo Cohen e Harcourt (2003).
5. Trata-se de uma função de produção  na qual a elasticidade de substituição entre fatores é constante, a sigla vem 
de Constant Elasticity of Substitution.
6. Ignorar essas questões é mais regra do que exceção na literatura dedicada a estimar a PTF.
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estabelece um ponto de partida para comparações internacionais e fornece um 
porto seguro onde a PTF e a produtividade do trabalho são calculadas com dados 
da mesma base. Para o cálculo da produtividade do trabalho será utilizada a razão 
entre o PIB, a preços constantes de 2005 convertidos para dólares, e o número de 
pessoas trabalhando7 e a razão entre a mesma medida de PIB e o produto entre o 
número de pessoas trabalhando e o índice de capital humano.8 Uma vez calculada 
a produtividade do trabalho, será feito um índice para captar apenas a variação da 
produtividade do trabalho.9 A PTF será obtida diretamente da Penn World Tables 
(PWT 8.0), para evitar problemas com paridade de poder de compra será usada 
a estimativa de PTF com preços nacionais.10 Mais à frente a construção da PTF 
na PWT 8.0 será discutida com mais detalhes, no momento basta registar que é 
calculada a partir de uma função Cobb-Douglas com capital humano. O gráfico 
1 mostra os três conceitos de produtividade descritos neste parágrafo.

GRÁFICO 1
Produtividade do trabalho e PTF no Brasil, dados da PWT 8.0
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Elaboração do autor. 

7. Na notação da PWT 8.0 a produtividade do trabalho será calculada como a razão entre as variáveis “rgdpna” e 
“emp”. Não serão usadas as horas trabalhadas porque no cálculo da PTF apresentado na PWT 8.0 não são usadas 
horas médias trabalhadas, e a intenção é que as séries sejam comparáveis.
8. Na notação da PWT 8.0 a medida é rgdpna/(emp*hc). O objetivo desta medida é tornar a produtividade do trabalho 
mais comparável com a PTF da PWT 8.0, que usa o produto do  denominador como insumo de trabalho.
9. Mais uma vez, o objetivo é permitir a comparação com a PTF da PWT 8.0.
10. Na notação da PWT 8.0 é a variável “rtfpna”, na realidade é calculada apenas a variação desta medida de produ-
tividade e um índice é apresentado na base de dados. Para mais informações ver Inklaar e Timmer (2013).
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Inicialmente cabe comparar a produtividade do trabalho calculada com 
e sem ajuste por capital humano. Note que no início da década de 1970 a 
produtividade do trabalho ajustada por capital humano cresce mais do que 
a produtividade do trabalho sem este ajuste. Para entender o resultado é útil 
olhar as duas medidas de produtividade e suas taxas de crescimento. Denote por 
ProdLt

 a produtividade do trabalho e ProdHct a produtividade do trabalho 
ajustada por capital humano:

ProdLt =
Yt

Lt

e ProdHct =
Yt

Ltht

Onde ht representa o índice de capital humano. Tomando logaritmo, dife-
renciando as expressões acima em relação ao tempo, e, depois, fazendo a diferença 
entre a primeira e a segunda, é possível escrever a diferença entre as duas taxas de 
crescimento como:

ProdL˙
t

ProdLt

ProdHc˙
t

ProdHct

=
ht

ht

Dessa forma a produtividade do trabalho vai crescer menos do que a produ-
tividade do trabalho ajustada por capital humano quando a taxa de crescimento 
do capital humano for negativa. É o que acontece com o índice de capital hu-
mano da PWT 8.0 para o Brasil, que era 1,457 em 1970 e caiu para 1,411 em 
1975 e cresceu até 1,449 em 1980, um valor ainda menor que o valor em 1970. 
Depois desse período o índice de capital humano cresce de forma consistente até 
alcançar o valor de 2,446 em 2011. O crescimento do capital humano explica a 
diferença entre as duas medidas de produtividade do trabalho a partir de 1980.

Outra maneira de ler o resultado parte da observação que a produtivida-
de do trabalho aumentou 74% entre 1970 e 2011, uma taxa média de 1,6% 
ao ano, e a produtividade do trabalho ajustada por capital humano cresceu 
4% no mesmo período, taxa média de 0,34% ao ano. Daí pode ser dito que 
o crescimento de 74% da produtividade do trabalho pode ser decomposto 
em 70% de crescimento do índice de capital humano e 4% de mudanças em 
outros determinantes da produtividade. Da mesma forma, pode ser dito que 
94,5% do crescimento da produtividade do trabalho entre 1970 e 2011 foi 
devida ao capital humano.
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Para comparar a produtividade do trabalho ajustada por capital com a PTF é 
útil explicitar como esta é calculada na PWT 8.0. De acordo com Iklaar e Timmer 
(2013) na PWT 8.0 a PTF é calculada como:

PTFt =
Yt

Kt Ltht( )1

PTFt = ProdHct

Ltht

Kt

= ProdHct

Kt

Ltht

× ×

Desta forma as diferenças entre a PTF e a produtividade do trabalho ajustado 
por capital humano decorre da relação capital trabalho ajustada por capital humano. 
Caso o capital cresça mais do que o trabalho ajustado por capital humano, a PTF vai 
crescer menos que a produtividade do trabalho ajustada pelo capital humano. É o 
que acontece no Brasil,11 enquanto a produtividade do trabalho cresceu 74% entre 
1970 e 2011, a produtividade do trabalho ajustada por capital humano cresceu 4% e 
a PTF caiu quase 10%. Dito de outra forma, o aumento do produto por trabalhador 
foi devido ao capital físico e ao capital humano, mais ainda, parte do capital físico 
e/ou humano acumulado no período não foi capaz de aumentar o produto a uma 
taxa maior do que a de aumentos destes fatores.Além de ilustrar como as várias 
definições afetam a trajetória calculada da produtividade, e como a comparação 
entre as várias trajetórias é determinada por um conjunto identificável de variáveis, 
o gráfico 1 estabelece um fato que é crucial para o entendimento do desempenho 
da economia brasileira: a taxa de crescimento da produtividade no Brasil é baixa. 
Para fins de comparação, usando a mesma base de dados e as mesmas definições 
utilizadas para a economia brasileira no cálculo da produtividade dos EUA, chega-se 
à conclusão que a produtividade do trabalho nos EUA cresceu 85% entre 1970 e 
2011, a produtividade do trabalho ajustada pelo capital humano cresceu 58% e a 
PTF cresceu 38% no mesmo período. Todas as medidas mostram um crescimento 
da produtividade nos EUA maior que no Brasil. Admitindo que a economia dos 
EUA representa a fronteira tecnológica, a conclusão é que o Brasil sequer foi capaz 
de acompanhar o crescimento da fronteira tecnológica entre 1970 e 2011.Além 
de crescer pouco, a produtividade da economia brasileira é baixa. Enquanto a pro-
dutividade do trabalho no Brasil é de U$ 17.295 por trabalhador, nos EUA é de  
U$ 93.260 por trabalhador, na Coréia é de U$ 59.560 por trabalhador e no Chile é 
de U$ 30.030 por trabalhador. Tomando uma amostra de países da América Latina12 
para o ano de 2011, a média da produtividade do trabalho é de U$ 22.290 por 

11. Para uma análise detalhada da produtividade do capital no Brasil, entre 1950 e 2002, ver Feu (2003).
12. A amostra consiste nos países da América Latina com dados completos na PWT 8.0, entre 1955 e 2011. Compõem 
a amostra: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, México, Peru e Venezuela.
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trabalhador, a mediana é de U$ 20.840 por trabalhador e o primeiro quartil é de  
U$ 17.660 por trabalhador. O Brasil está entre os 25% menos produtivos da amostra. 
Se for considerado o ajuste para capital humano, a produtividade do trabalho no 
Brasil passa a ser U$ 7.069, com o ajuste a média da amostra passa a ser U$ 8.521 e 
a mediana U$ 7.640. O Brasil sai do grupo dos 25% menos produtivos, o primeiro 
quartil é U$ 7.014, mas continua na metade menos produtiva.

2.1 Nível de Agregação

O uso de medidas de PTF calculada a um nível mais desagregado poderia ser justi-
ficado por conta da existência de heterogeneidade entre firmas e setores. Bartelmans 
e Doms (2000) argumentam que o uso da PTF em modelos de ciclo e de cresci-
mento econômico aumentou a necessidade de explicações para a produtividade. 
Uma explicação para PTF que não considere a questão da heterogeneidade pode ser 
insuficiente para permitir uma avaliação das causas que levam a um determinado 
comportamento da PTF e, por consequência, pode não ser uma explicação efetiva 
para elaboração de política. Por exemplo, o baixo crescimento da produtividade 
no Brasil decorre da inserção no mercado de firmas produtivas ou da dificuldade 
das firmas estabelecidas em gerar ganhos de produtividade? Questões como essas 
só podem ser respondidas de forma satisfatória com o uso de medidas de produ-
tividade no nível da firma.

Ocorre que o cálculo da PTF em nível de firma apresenta uma série de difi-
culdades empíricas e teóricas que, se não forem trabalhadas de forma adequada, 
podem levar a obtenção de medidas pouco significativas e, mais grave, a conclusões 
erradas a respeito da produtividade. A primeira e mais imediata questão que envolve 
cálculo de produtividade diz respeito à medida do produto a ser utilizada. O valor 
da produção pode ser obtido por meio da PIA, mas para o cálculo da produtivi-
dade é preciso uma medida de produto real, ou seja, é preciso separar preços de 
quantidades. Mesmo com os deflatores específicos para cada setor da indústria, 
ainda existirá o problema de como utilizá-los. Se for possível supor que o setor em 
estudo trabalha em concorrência perfeita, a aplicação de um deflator específico ao 
setor não seria um grande problema, de certa forma é isto que é feito no cálculo da 
PTF agregada. Porém, o uso de medidas desagregadas busca exatamente considerar 
as heterogeneidades que são ignoradas nas medidas agregadas. Nesse contexto, 
ignorar as estruturas de mercado vigentes em um determinado setor pode ser um 
problema sério. Na presença de competição imperfeita o uso do mesmo deflator 
para todas as firmas, mesmo que seja um deflator específico do setor, fará com que 
uma firma que trabalhe com preços mais altos pareça ser mais produtiva do que 
uma firma do mesmo setor que trabalhe com preços mais baixos.13

13. Para uma discussão mais detalhada dos problemas associados ao uso um deflator comum para várias firmas ver 
Klettes e Griliches (1992).
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Outro problema que aparece quando se mede produtividade no nível das 
firmas diz respeito ao uso do valor bruto da produção ou do valor agregado. Baily 
(1986) argumenta que quanto menor o nível de desagregação maior a vantagem 
de usar valor bruto da produção para medir PTF. O uso do valor adicionado em 
níveis desagregados pode fazer com que mudanças no uso de insumos em relação 
ao capital e ao trabalho levem a um viés nas estimativas de produtividade.

Além dos problemas com medida de capital e trabalho relatados acima, exis-
tem questões relacionadas à forma da função de produção e dos funcionamentos 
de mercado que serão tão mais relevantes quanto mais desagregado for o nível e 
análise. Seguindo Bartelmans e Doms (2000), a variação da produtividade total 
dos fatores será dada por:

PTFt

PTFt 1

=

pt yt

pt 1yt 1

/ P yt , yt 1, pt , pt 1( )
wt xt

wt 1xt 1

/ W xt , xt 1, wt , wt 1( )

Na equação acima pt representa os preços dos produtos que a firma vende no 
período t, yt representa as quantidades produzidas em t, xt representa os insumos 

utilizados para realizar a produção, wt representa os preços dos insumos e P ( ).  

e W ( ).  representam índices de preços. Desta forma a equação determina que a 
variação na PTF é igual a variação deflacionada na receita, dividida pela variação 
deflacionada no custo. O resíduo de Solow é um caso especial desta medida quan-
do é suposto que: i) os fatores de produção são utilizados de forma tecnicamente 
eficiente e são pagos por seus produtos marginais; ii) que a produção é feita por 
meio de uma tecnologia que apresente retornos constantes de escala e que o preço 
é dado pelo custo marginal.

As hipóteses i) e ii) foram utilizadas nas estimativas de PTF apresentadas 
acima e serão utilizadas no decorrer deste trabalho. Da mesma forma que o uso de 
função de produção em macroeconomia é objeto de extenso debate, o uso dessas 
hipóteses não é universalmente aceito por estudiosos da macroeconomia. Se são 
objeto de debates em macroeconomia, as hipóteses i) e ii) podem ser inviáveis em 
medidas de produtividade a níveis mais desagregados, pois, de fato, o uso dessas 
hipóteses praticamente elimina as heterogeneidades existentes entre firmas e setores. 
Uma vez eliminadas as heterogeneidades restam poucas razões para estimar a PTF 
em nível de firma. Desta forma, medir produtividade em nível de firma exige a 
estimação de funções de produção específicas a cada firma ou a cada conjunto de 
firmas que o pesquisador considere homogêneo.
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Para resolver esse problema, uma estratégia comum é estimar funções custo 
e demanda por fatores,14 um procedimento que evita os problemas de simulta-
neidade envolvidos em estimativas de PTF via função de produção, porém, traz 
problemas de identificação na estimação das funções de demanda. Um método 
de estimação mais recente e amplamente adotado na literatura foi desenvolvido 
por Olley e Pakes (1996). Ele usa microdados para corrigir o problema da si-
multaneidade na estimação da função de produção e controla por auto-seleção 
firmas que saem do mercado. 

Independente do método utilizado para estimar a PTF em nível e firma, 
a estimação exige um conjunto de informações nem sempre disponíveis para o 
pesquisador. Problemas relacionados à estrutura das bases de dados existentes 
podem tornar a aplicação do método de Olley e Pakes praticamente impossível. 
Em modelos do tipo KLEM (capital, trabalho, energia e materiais), obter medidas 
em nível de firma que sejam confiáveis pode simplesmente não ser possível. No 
caso do capital15 os dados da PIA não são desenhados para permitir a constru-
ção de séries de estoque de capital consistentes com os conceitos exigidos para 
estimar função de produção.

Problemas de medida a parte, a teoria econômica e a evidência empírica16 
sugerem que, sem mudar o cenário de baixa produtividade, o Brasil não vai con-
seguir se inserir na lista das economias desenvolvidas. Na próxima seção será feita 
uma análise dos preços relativos e dos termos de troca na medida de produtividade.

3 PREÇOS RELATIVOS: TERMOS DE TROCA E MEDIDA DE PRODUTO

A relação entre termos de troca e PTF tem chamado a atenção dos que estudam o 
tema, particularmente os que estudam produtividade na América Latina. Daude 
(2012) reporta uma correlação significativa de 0,64 entre termos de trocas e PTF 
na América Latina. O problema envolve questões delicadas. Um aumento dos ter-
mos de troca, grosso modo, significa que os bens que o país produz para venda no 
exterior estão ficando mais caros. A implicação é que o país fica mais rico, mesmo 
sem aumentar a produção física. Afirmar se esse aumento de riqueza implica au-
mento da produtividade exige alguma reflexão. Se produtividade é pensada como 
produção física por insumo, é certo que não, mas, na maioria das vezes se pensa 
produtividade como valor da produção por insumo. Neste caso, o aumento dos 
termos de troca implica aumento do valor da produção por insumo e, portanto, 
pode ser visto como aumento da produtividade.

14. A esse respeito ver Nadiri (1970).
15. Durante este capítulo serão exploradas várias questões relativas à estimativa do estoque de capital agregado, e 
todas  elas se aplicam  às estimativas desagregadas.
16. Para a relação entre crescimento da produtividade e crescimento econômico ver Solow (1956 e 1957), e para uma 
análise das restrições ao crescimento da América Latina ver Edwards (2010).
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Não bastasse o problema conceitual, existe o problema de medida. Até a 
versão 7.1 a PWT só apresentava o produto deflacionado por índices de preços 
calculados pela ótica da despesa. Se um país produz apenas o bem A e consome 
apenas o bem B, um aumento do preço relativo do bem A em relação ao bem B 
aumenta a riqueza do país. Se o deflator do PIB utilizado considera o preço da 
produção, no caso do bem A, então este aumento de riqueza será retirado do PIB 
deflacionado, e isto pode esconder parte do aumento de bem-estar trazido pelo 
aumento do preço relativo de A. É o que acontece quando se utiliza o deflator do 
PIB para calcular o PIB real, prática comum entre os que estudam crescimento 
com base de dados locais. Por outro lado, se a PTF é medida a partir de um PIB 
deflacionado com os preços da despesa, no caso do bem B, é possível confundir 
ganhos de eficiência com aumento dos termos de trocas. Feenstra et al. (2009) 
trataram deste assunto em uma proposta para melhorar a PWT.

Como forma de resolver esse problema, a versão 8.0 da PWT apresenta 
estimativas de rendas per capita deflacionadas, pela ótica do produto e pela ótica 
da despesa. Em ambas as estimativas são feitos ajustes por paridade de poder 
compra (PPP),17 e a PWT 8.0 também apresenta uma medida de renda calculada 
em preços locais. Por não ajustar por PPP, Fensta, Inklaar e Timmer (2013b) 
recomendam que esta última medida apenas seja usada para comparar taxas de 
crescimento entre países. Porém, a medida é útil para analisar apenas um país18 
e para mostrar os problemas da medida ajustada por PPP para fins da análise da 
economia brasileira. O gráfico 2 mostra o PIB per capita do Brasil calculado com 
ajuste de PPP19 e deflacionado pela despesa, com ajuste de PPP e deflacionado 
pelo produto e com preços nacionais.

17. Para detalhes a respeito da construção das séries, ver Fenstra, Inklaar e Timmer (2013a).
18. Para os que se preocuparam com o uso da medida em preços nacionais, para comparar a produtividade do trabalho 
do Brasil com outros países, no final da seção anterior, pode ser útil  saber que, caso a medida usada leve em conta a 
PPP, o Brasil continua entre os 25% menos produtivos da amostra da América Latina.
19. O gráfico 2 foi elaborado a partir de dados ajustados com um índice encadeado de PPP (rgdpe e rgdpo na notação da 
PWT 8.0), as conclusões qualitativas não mudariam se tivessem sido usadas as séries de PPP corrente (cgdpe e cgdpo).



65Desafios para o cálculo da produtividade total dos fatores

GRÁFICO 2
PIB per capita deflacionado com ajuste de PPP e com preços nacionais
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Elaboração do autor.

Perceba que, tanto a série deflacionada pela despesa, quanto a deflacionada 
pelo produto apresentam um crescimento exagerado entre 1990 e 1996, que não 
está presente na série de preços nacionais. Quem acompanha a evolução do PIB per 
capita brasileiro nas últimas décadas, facilmente reconhecerá a série de preços locais 
como a mais apropriada. Por outro lado, a partir de 2003 as distorções causadas 
pelo ajuste por PPP perdem relevância e a série deflacionada por despesa começa 
a descolar da série deflacionada por produto. O motivo é a melhora significativa 
nos termos de trocas da economia brasileira observada a partir de 2003.

A mudança na medida de produto tem efeitos na medida de produtividade. 
Para avaliar tais efeitos serão construídas três medidas de PTF. A primeira usará o 
PIB em PPP corrente e deflacionado por preços das despesas, a segunda usará o PIB 
em PPP corrente e deflacionado pelos preços da produção e a terceira usará os preços 
nacionais. Nas duas primeiras será utilizado o estoque capital ajustado por PPP, na 
terceira será utilizado o estoque de capital sem ajuste de PPP. Em todos os casos o 
pessoal ocupado será usado como medida de trabalho. A função de produção utilizada 
será do tipo Cobb-Douglas com participação da renda do capital na renda igual a 
0,4 conforme Gomes, Pessôa e Veloso (2003). Desta forma a PTF será calculada de 
acordo com a expressão:

PTFt =
Yt

Kt Lt
1
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O gráfico 3 ilustra o comportamento das três medidas de PTF. 

GRÁFICO 3
PTF deflacionada com ajuste por PPP e com preços nacionais
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Elaboração do autor.

O gráfico 3 reproduz o problema apresentado no gráfico 2, qual seja a distorção 
da correção por PPP cria um crescimento artificial na primeira metade da década 
de 1990. Por outro lado, a PTF deflacionada por preços nacionais apresenta padrão 
consistente com outros cálculos de PTF. O aumento da PTF até meados da década de 
1970, o comportamento errático na segunda metade desta década, a queda durante a 
década de 1980, a recuperação tímida da década de 1990 e o crescimento na primeira 
década do século XXI estão presentes em maior ou menor grau em Bonelli e Fonseca 
(1998), Ferreira, Ellery Jr e Gomes (2008), Gomes, Pessôa e Veloso (2002), Barbosa 
Filho e Pessôa (2013) e Mation (2013).A confirmação de que as séries deflacionadas 
por preços de produção e despesa não são apropriadas para estudar o crescimento 
ou a evolução da PTF no Brasil na década de 1990 não elimina o fato que termos 
de que trocas influenciam a PTF. Uma maneira de abordar a questão é usar índices 
de preços nacionais para deflacionar pelo lado da despesa, e o deflator do PIB para 
deflacionar pela ótica da produção. Com este objetivo serão calculadas duas séries 
de produto: uma usando o deflator do PIB e outra usando o IGP-DI.20 Da mesma 

20. O IGP-DI não é um índice de preços ao consumidor,  e sim uma média ponderada do Índice de Preços ao Produtor 
Amplo (IPA), do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e do Índice Nacional da Construção Civil (INCC). Por um lado  
essa composição pode ser questionável em um índice que busca captar os preços da despesa, contudo, por outro  os 
índices de preço ao consumidor não incluem máquinas e equipamentos que fazem parte do investimento.
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forma serão construídas duas séries de capital, e o insumo de trabalho será o mesmo 
usado anteriormente. O gráfico 4 mostra o PIB per capita deflacionado pelo IGP-
-DI e pelo deflator do PIB.

GRÁFICO 4
PIB per capita deflacionado por IGP-DI e pelo deflator do PIB
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Elaboração do autor.

Muito embora os períodos de crescimento e de queda sejam razoavelmente 
próximos nas duas medidas, é notável a diferença na intensidade do crescimento 
e na queda em cada período. Durante a década de 1970 o PIB deflacionado pelo 
IGP-DI cresce muito mais rápido quo e deflacionado pelo deflator do PIB. Assim 
como as medidas ajustadas por PPP da PWT 8.0, também se observa um pico em 
meados da década de 1990, embora, bem menos exagerado que o da PWT 8.0. 
Outro ponto interessante é que o PIB deflacionado pelo IGP-DI cresce bem mais 
rápido do que o PIB deflacionado pelo deflator do PIB no período posterior a 2003. 
De fato, usando o deflator do PIB o crescimento entre 2003 e 2011 foi de 28,6%, 
enquanto que usando o IGP-DI o crescimento foi de 40,02%. Duas leituras podem 
ser feitas a partir deste fato. A primeira é que os preços de tudo que o Brasil produz 
cresceram mais do que os preços que compõem o IGP-DI. Como o Brasil é um 
exportador de commodities, esta leitura é consistente com o fato de que os preços 
relativos das commodities subiram muito a partir de 2003. A segunda leitura é de 
que o padrão de vida da população cresceu mais do que a capacidade de produção 
da economia. Juntando as duas é possível afirmar que o aumento no padrão de vida 
acima do aumento da produção decorreu da melhora dos termos de troca.
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As distorções na medida de produto devidas ao índice de preços também 
afetam a PTF. O gráfico 5 ilustra o comportamento das medidas de PTF calculadas 
conforme descrito acima. Note que o crescimento da PTF reproduz a forma do 
crescimento do produto per capita. Alguns pontos merecem destaque. No período 
como um todo, a PTF medida com o deflator do PIB cresceu 24,8%, enquanto a 
PTF medida com o IGP-DI cresceu 19,5%, uma diferença de pouco mais de 5% 
em um período de 41 anos não é tão significativa. De toda forma, nos dois casos o 
crescimento da PTF é baixo para padrões internacionais. Outro ponto que merece 
destaque é o padrão já comentado de crescimento até meados da década de 1970, 
comportamento errático na segunda metade da década de 1970, queda na década 
de 1980, recuperação tímida na década de 1990 e crescimento a partir de 2003. 
No caso da PTF calculada com IGP-DI, o comportamento na década de 1990  
é mais errático, porém, se compararmos intervalos mais longos, a diferença não é 
grande, por exemplo: entre 1992 e 2000 a PTF calculada com o deflator do PIB 
cresceu 11,09% e a PTF calculada com o IGP-DI cresceu 11,25%.

GRÁFICO 5
Produtividade total dos fatores no Brasil
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Elaboração do autor.

O exercício dessa seção mostrou que os dados ajustados por PPP da PWT 
8.0 não devem ser usados para avaliar a economia brasileira na década de 1990. 
Também foi visto que o deflator usado importa a depender do período de análise, 
mas que não muda o movimento qualitativo da PTF. Por fim, o exercício mostrou 
que independente do deflator escolhido, a PTF tem o mesmo padrão geral de 
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comportamento entre 1970 e 2011, em particular foi visto que a PTF calculada 
com o deflator do PIB, a calculada com o IGP-Di e a calculada com os dados de 
preços nacionais da PWT 8.0 andam na mesma direção nas décadas de 1970, 1980, 
1990 e 2000, além disso, em todos os casos a PTF mostrou um baixo crescimento. 
Na próxima seção será discutido como os movimentos de preços relativos entre os 
componentes do investimento afetam as medidas de PTF.

4 PREÇOS RELATIVOS: CAPITAL E INVESTIMENTO

Além dos termos de trocas e de outros fatores relacionados aos preços que formam 
o PIB, variações de preços são importantes por afetarem os componentes do in-
vestimento de forma diferente. Entre 1970 e 2013 o investimento em construção 
correspondeu a, em média, 55% da formação bruta de capital fixo, enquanto o 
investimento em máquinas e equipamentos correspondeu a 45% da formação 
bruta de capital fixo.

Uma maneira de ver o efeito dos preços relativos no investimento é comparar 
a taxa de investimento em preços correntes com a taxa de investimento em reais 
de 1980. Na ausência de variações de preços relativos as duas deveriam ser iguais.  
O gráfico 6 mostra as duas taxas de investimento para o período entre 1970 e 2013.

GRÁFICO 6
Taxa de investimento no Brasil
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Perceba que, com exceção da segunda metade da década de 1980, as duas 
taxas seguem trajetórias semelhantes, porém, existe uma diferença persistente entre 
elas que é observada desde o final da década de 1970. Uma observação nos preços 
relativos de máquinas e equipamentos e nos preços relativos da construção civil 
ajuda a entender o que aconteceu no período. Na falta de indicadores específicos, o 
preço relativo da construção civil foi construído como a razão entre o IPA-DI para 
materiais de construção e o IPA-EP geral, enquanto o preço relativo de máquinas e 
equipamentos foi construído como a razão entre o IPA-DI para máquinas, veículos 
e equipamentos e o IPA-EP geral. Todos os índices possuem base em agosto de 
1994, de forma que o preço relativo, tanto das máquinas e equipamentos, quanto da 
construção será próximo a um em 1994. Por questão de mudança de metodologia 
os preços serão apresentados para o período de 1970 a 2008.

GRÁFICO 7
Preços relativos
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Elaboração do autor.

O gráfico 6 mostra os preços relativos e sugere que o descolamento entre a 
taxa de investimento a preços correntes e a taxa de investimento a preços constantes 
de 1980 decorrem do rápido aumento dos preços relativos da construção civil no 
período. De fato, tanto Bugarin et al. (2007), quanto Ferreira, Ellery Jr e Gomes 
(2008) concluem que crescimento no preço relativo da construção civil podem 
subestimar a PTF, uma vez que superestimam o estoque de capital. 



71Desafios para o cálculo da produtividade total dos fatores

Como forma de ilustrar este efeito, será realizado o cálculo da PTF como 
na seção anterior, em reais de 2010 corrigidos pelo deflator do PIB, e com preços 
constantes de 1980. O primeiro cálculo usa o deflator do PIB para a formação 
bruta de capital fixo e para o PIB, de forma que não considera variações nos preços 
relativos. O segundo cálculo fixa os preços em 1980 e, portanto, elimina as variações 
nos preços relativos. Para construir a série de capital em preços de 1980 a relação 
capital/produto da série anterior será imposta e, então, o investimento a preços de 
1980 será acumulado a uma taxa de depreciação de 3,5% ao ano.

O gráfico 8 ilustra as duas formas de cálculo da PTF. Nele é possível ver que 
a PTF a preços constantes de 1980 cresce bem mais que a PTF usando o deflator 
do PIB para todas as séries. De fato, enquanto a primeira cresceu 49,3% no pe-
ríodo, a segunda cresceu apenas 24,8%. Note que, em ambos os casos, a taxa de 
crescimento da PTF pode ser considerada baixa.

GRÁFICO 8
Produtividade total dos fatores com e sem variações nos preços relativos
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Elaboração do autor.

Na seção anterior foi visto que os preços relativos, particularmente os termos 
de trocas, importam para o cálculo da PTF. Nesta seção foi visto que, mesmo igno-
rando termos de trocas, preços relativos importam, pois influenciam na construção 
da série de capital. Na próxima seção será visto o efeito de medidas de trabalho 
para o cálculo da PTF.
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5 MEDIDAS DE TRABALHO

Um dos principais desafios às medidas tradicionais de PTF foi posto em Barbosa 
Filho e Pessôa (2013). No texto os autores argumentam que parte significativa da 
queda da PTF na década de 1980 decorre do fato de os autores que mediram essa 
variável não terem contabilizado a queda na jornada de trabalho que ocorreu no 
período. Todas as medidas usadas até aqui consideram como medida de trabalho 
a quantidade de pessoas engajadas na produção. Caso as pessoas, por algum mo-
tivo, passem a trabalhar menos horas por dia, esse fato passará despercebido nas 
medida de trabalho utilizadas e a queda de produto causada pela redução nas horas 
trabalhadas será considerada uma queda de produtividade.

Estritamente falando alguém poderia considerar que, de fato, ocorreu uma 
queda de produtividade, afinal, com os mesmos recursos de capital e trabalho 
existentes, a economia agora produz menos. Ocorre que, para decisões econômicas, 
preços importam e, se a um determinado salário alguém decide não trabalhar, isto 
não implica que um recurso está sendo desperdiçado. A pessoa pode estar usando 
esse tempo para estudar, o que não gera produção no momento, mas potencial-
mente aumenta a produção no futuro; ou a pessoa pode dedicar o tempo ao lazer, 
o que não aumenta o PIB por não gerar produção, mas aumenta o bem-estar 
da pessoa. Só porque algo não pode ser medido pelo PIB não significa que não 
exista. Se esses argumentos não foram suficientes para convencer da importância 
de olhar com o devido cuidado o que está acontecendo com as horas trabalhadas 
médias, o leitor pode considerar os impactos da questão para políticas públicas. 
Caso a queda da PTF seja devido à perda de eficiência por conta de técnicas de 
gestão inadequadas, tecnologias defasadas ou outras questões do tipo, a política 
desenhada deve ter por alvo as firmas. Se a queda decorre de menos horas traba-
lhadas, a política deve considerar também as famílias.Para abordar a questão da 
jornada de trabalho, incialmente serão usados os dados da PWT 8.0. Porém, no 
lugar do número de pessoas engajadas na produção, a medida de trabalho será 
dada pelo número de pessoas engajadas na produção multiplicado pelas horas 
médias anuais trabalhadas pelas pessoas engajadas na produção,21 ou seja, a medida 
de trabalho passa a ser horas trabalhadas. Com esse procedimento será possível 
observar o efeito das mudanças na jornada de trabalho na PTF. O gráfico 9 mostra 
o comportamento da PTF calculada a partir de cada medida de trabalho.

21. Usando a notação deste texto e da PWT 8.0 temos: Lt = empt * avht .
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GRÁFICO 9
PTF com diferentes medidas de trabalho
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Elaboração do autor.

Os números da PWT 8.0 mostram que, de fato, existe uma diferença entre as 
PTF medidas das duas formas. Enquanto a PTF medida pelo número de pessoas 
engajadas na produção aumentou 24,8% entre 1970 e 2013, a PTF medida por 
horas trabalhadas aumentou 36,8% no mesmo período. A PWT capta a queda 
das horas trabalhadas no Brasil, enquanto em 1970 o brasileiro médio trabalhava 
2.145 horas por ano, no ano de 2013 o brasileiro médio trabalhava 1.841 horas 
por ano, uma redução de quase 15% na jornada de trabalho. Apesar de captar a 
redução na jornada de trabalho apontada em Barbosa Filho e Pessôa (2013), os 
dados da PWT 8.0 não  são os mais adequados para estudar o trabalho na economia 
brasileira. Basta dizer que entre 1998 e 2011 as horas trabalhadas estão estacionadas 
em 1.841 horas por ano, de acordo com a PWT 8.0.

Como forma de averiguar os dados da PWT 8.0, serão feitas comparações entre 
o número de pessoas engajadas e as horas trabalhadas com outras fontes de dados.  
A regra geral é que superestimar o trabalho implica subestimar a PTF, e vice-versa.  
A regra vale tanto para nível quanto para taxas. O IBGE disponibiliza a série de popula-
ção ocupada com a mesma metodologia para o período entre 1992 e 2011, é o mesmo 
período para o qual conseguimos as estimativas em Barbosa Filho e Pessôa (2013).22 

22. O autor agradece Fernando Holanda Barbosa Filho, que em 2012, antes  da publicação, gentilmente enviou os 
dados para que  pudesse se avaliar a PTF no Brasil. Os dados de pessoal ocupado foram enviados por Fernanda de 
Negri, a quem o autor também agradece.
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Dessa forma, a comparação será feita apenas para este período. O gráfico 10 ilustra o 
pessoal ocupado de acordo com a PWT 8.0, o Ipeadata e o IBGE.

GRÁFICO 10
Pessoal ocupado, diversas fontes
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Elaboração do autor.

Repare que as três séries apresentam as mesmas características, todas mostram 
a queda no pessoal ocupado ocorrida em 1995, a posterior recuperação e a trajetória 
de crescimento no século XXI. Porém, o gráfico também mostra que a série da 
PWT 8.0 está consistentemente acima das outras De fato, para todo o período, o 
pessoal ocupado pela PWT 8.0 é, em média, 5,5% superior ao pessoal ocupado 
pelo IBGE. Se forem consideradas taxas de crescimento, variável relevante para 
as análises deste capítulo, a conclusão é que entre 1992 e 2011 o pessoal ocupado 
pela PWT 8.0 cresceu 42,6%, pela PWT 8.0 e 40,6% pelo IBGE, uma diferença 
de 2% em mais de dez anos, que levaria a uma diferença de aproximadamente 1% 
na PTF no mesmo período.

O gráfico 11 mostra as horas trabalhadas na PWT 8.0 e de acordo com a 
metodologia em Barbosa Filho e Pessôa (2013). Para facilitar a visualização são 
apresentados índices para cada uma das séries. Cabe lembrar que a variação é o que 
realmente interessa nas análises deste capítulo. As séries apresentam comportamento 
diferente em 1995 e se aproximam a partir de 1999. Tomando o período como um 
todo, a série da PWT 8.0 cresceu 40,5% e a série feita pelo método em Barbosa 
Filho e Pessôa (2013) cresceu 44,2%. É uma diferença mais expressiva do que a 
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anterior, pois, em termos de PTF, essa diferença implica aproximadamente 2% 
no período de 1992 a 2011. Apesar de mais significativa, a diferença não muda o 
resultado de baixo crescimento da PTF.

GRÁFICO 11
Horas trabalhadas
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Elaboração do autor.

Os exercícios anteriores foram capazes de mostrar o efeito de considerar 
horas trabalhadas no lugar de pessoal ocupado como medida de trabalho, no 
período de 1970 a 2013. Já o uso de horas trabalhadas aponta um crescimento 
da PTF de 36,8% contra os 24,8%, quando se usa pessoal ocupado. Porém, o 
exercício não foi capaz de reproduzir o fenômeno descrito em Barbosa Filho e 
Pessôa (2013), qual seja, estabilidade da PTF entre 1982 e 1989.23 A PTF com 
horas trabalhadas da PWT 8.0 cai 1,6% entre 1982. Não chega a ser uma di-
ferença tão relevante, principalmente se for considerado que, dos três métodos 
apresentados em Barbosa Filho e Pessôa (2013), dois mostram queda de 1% da 
PTF entre 1982 e 1989, só o terceiro mostra crescimento de 0,1%. Se conside-
rado todo o período de 1982 a 2011, as estimativas de PTF em Barbosa Filho 
e Pessôa mostram um crescimento entre 15,3% e 16%, enquanto os dados da 
PWT 8.0 mostram um crescimento de 12,6%.

23. Para ser preciso, ocorreu um crescimento de 0,1%. Ver Barbosa Filho e Pessôa (2013), última coluna da tabela 6 
na página 23.
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A explicação para o melhor desempenho da PTF em Barbosa Filho e Pessôa 
(2013) está na acentuada queda na jornada de trabalho semanal que os autores 
encontram. A queda é anterior à redução da jornada de trabalho de 48 horas 
semanais para 44 horas semanais na Constituição de 1988. Segundo os autores, 
entre 1982 e 1988 a jornada de trabalho semanal caiu de 45,5h para 44,2h e che-
gou a 40,5h em 1992. Ellery Jr, Gomes e Sachsida (2002) estimaram a jornada 
de trabalho semanal a partir de dados da PNAD e encontraram valores de 44,4h, 
43,9h e 42,2h para os anos de 1982, 1922 e 1992, respectivamente. Desta forma 
Ellery Jr, Gomes e Sachsida (2002) encontraram uma queda de 1,1% entre 1982 
e 1988 e uma queda de 4,5% entre 1982 e 1992, enquanto Barbosa Filho e Pessôa 
(2013) encontraram uma queda de 2,9% entre 1982 e 1988 e uma queda de 11% 
de 1982 a 1992; a diferença pode ser devida a ajustes pela PME feita em Barbosa 
Filho e Pessôa (2013). Para fins de comparação, a queda na jornada de trabalho 
pela PWT 8.0 entre 1982 e 1988 foi de 3.3% e entre 1982 e 1992 foi de 4,8%.

Como visto, o uso de medidas alternativas de horas trabalhadas pode ter 
efeito na PTF em períodos específicos, particularmente na década de 1980, e afeta 
a variação total da PTF entre 1970 e 2013. Porém, o uso de medidas alternativas 
não muda o fato de que a PTF cresceu pouco no Brasil durante esse período.  
A próxima seção trata do capital humano.

6 CAPITAL HUMANO

As análises mais modernas da PTF costumam incluir capital humano como parte 
dos fatores de produção.24 Existem dois motivos para essa prática, o primeiro as-
sociado a avanços na literatura e o segundo associado à disponibilidade de dados. 
Lucas (1988 e 199) argumentou que, considerar capital humano como fator de 
produção gerador de externalidades, pode explicar parte significativa da diferença 
entre as rendas dos diversos países. Mankiw, Romer e Weill (1992), por sua vez, 
mostraram que um modelo nas linhas propostas por Solow (1956) pode explicar 
a dinâmica de renda de vários se países, se modificado para incluir capital humano 
como argumento da função de produção, e posteriormente Klenow e Rodríguez-
-Clare (1997) mostraram que esses resultados dependem da medida de capital 
humano utilizada, mas não descartaram o uso de capital humano como argu-
mento da função de produção. Do lado das bases de dados Barro e Lee (2013)25 
catalogaram dados de educação para diversos países e a PWT 8.0 também oferece 
medidas de capital humano.

24. Ver Caselli (2005) e Hall e Jones (1999), e, para o Brasil, ver Gomes, Pessôa e Veloso (2003).
25. A versão mais moderna da base de dados,  a mesma utilizada  neste capítulo, é de 2013, mas existem versões 
anteriores, sendo a primeira de 1993.
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A construção da medida de capital humano tipicamente usa a base de da-
dos Barro-Lee para obter os anos de estudos para os países de interesse, e depois 
utiliza o retorno da educação para construir a série de capital humano de acordo 
com a fórmula:

h = e s( )

Onde h  representa o capital humano, s  os anos de estudo e ( ).  é uma 
função linear por partes onde a inclinação depende do retorno do capital humano 
para uma dada faixa de escolaridade. A lógica para explicar o uso dessa função vem 
do fato de que, sob a hipótese de competição perfeita, somada ao uso de uma função 
Cobb-Douglas, o salário de um trabalhador é proporcional ao tempo de estudo 
dele. Como a relação entre salário e escolaridade é normalmente vista como sendo 
log-linear, a relação entre capital humano e anos de estudo acaba tendo a forma 
de uma função exponencial. Caselli (2005) usa a seguinte função para construir 
séries de capital humano para diversos países:

s( ) =
0,13s
0,10s
0,07s

para
s 4

4 < s 8
s > 8

Os valores da inclinação em cada intervalo seguem Psacharopoulos (1994). 
De acordo com Inklaar e Timmer (2013), a PWT 8.0 constrói a série de capital 
humano com o mesmo método de Caselli (2005). Gomes, Pessôa e Veloso (2003) 
constroem a série de capital humano para o Brasil com uma função do tipo:

h = e1
s1

Onde > 0  e 0 < < 1 . Seguindo Blis e Klenow (2000) os autores usam 

= 0,32  e = 0,58 . Para os anos de escolaridade ,tanto Caselli (2005), quanto 
Gomes, Pessôa e Veloso (2003) usam os dados da base Barro-Lee.

Como discutido na segunda seção deste capítulo, a inclusão de uma medida 
de capital humano no cálculo da PTF reduz o nível da produtividade, o efeito sob 
a taxa de crescimento depende da taxa de crescimento do capital humano. Usando 
os dados da PWT 8.0 é possível calcular a PTF ajustada por capital humano e, 
então, comparar com os resultados da terceira seção. Especificamente a PTF será 
calculada pelas fórmulas:

PTFt =
Yt

Kt Lt

e PTFht =
Yt

Kt ht Lt( )1
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Onde ht  representa o capital humano e será obtido na PWT 8.0 e as demais 
variáveis têm o mesmo significado e serão obtidas da mesma forma que na terceira 
seção.26 O gráfico 12 ilustra a PTF calculada pelas duas fórmulas acima.

GRÁFICO 12
PTF com e sem ajuste para capital humano

70 

80 

90 

100 

110 

120 

130 

140 

19
70

 
19

71
 

19
72

 
19

73
 

19
74

 
19

75
 

19
76

 
19

77
 

19
78

 
19

79
 

19
80

 
19

81
 

19
82

 
19

83
 

19
84

 
19

85
 

19
86

 
19

87
 

19
88

 
19

89
 

19
90

 
19

91
 

19
92

 
19

93
 

19
94

 
19

95
 

19
96

 
19

97
 

19
98

 
19

99
 

20
00

 
20

01
 

20
02

 
20

03
 

20
04

 
20

05
 

20
06

 
20

07
 

20
08

 
20

09
 

20
10

 
20

11
 

19
70

 =
 1

00
 

PTF PTFh, com ajuste para capital humano 

Elaboração do autor.

Como pode ser observado, a PTF com ajuste para capital humano cresce 
muito menos que a medida que ignora o capital humano. Enquanto a primeira 
cai 7,3% entre 1970 e 2011, a segunda aumenta 26,5%. A diferença é explicada 
pelo aumento no índice de capital humano que cresceu 67,9% entre 1970 e 2011. 
Uma possível leitura desse resultado é que o aumento da PTF entre 1970 e 2011 
é explicado pelo aumento do capital humano no período, mais ainda, parte do 
aumento de capital humano não refletiu em aumento do produto. Dito de outra 
forma, não fosse pelo aumento do capital humano, a PTF no Brasil estaria menor 
em 2011 do que era em 1970. Uma possível conclusão dessa leitura é que uma 
política que busque aumentar a taxa de crescimento da PTF deve focar outros 
fatores além do capital humano. Adoção de tecnologias ou práticas de gestão mais 
eficientes seriam exemplos desses fatores.

De acordo com Caselli (2005) o cálculo do capital humano é bastante sen-
sível às especificações dos parâmetros e da forma da função que relaciona os de 

26. Especificamente para o produto será utilizado rgdpna, para o capital rkna, para o trabalho emp, e para o capital 
humano hc.
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escolaridade ao capital humano. Para avaliar esta sensibilidade foram construídas 
duas medidas de capital a partir dos anos de escolaridade em Barro e Lee (2013). 
A primeira seguiu a especificação em Caselli (2005)27 e a segunda foi elaborada 
de acordo com Gomes, Pessôa e Veloso (2003). A série elaborada de acordo com 
Gomes, Pessôa e Veloso (2003) mostra um crescimento do capital humano de 
89,8% entre 1970 e 2013, enquanto a elaborada seguindo Caselli (2005) mostra 
um crescimento de 69,6%, uma diferença de aproximadamente 20%. Em termos 
de PTF, as duas séries de capital humano apresentam o mesmo padrão, porém, a 
elaborada usando a medida de capital humano conforme Caselli (2005) apresenta 
uma queda menor do que a outra, o gráfico 13 mostra as duas séries.

GRÁFICO 13
PTF com capital humano elaborado por métodos alternativos

60 

70 

80 

90 

100 

110 

120 

130 

140 

19
70

 
19

71
 

19
72

 
19

73
 

19
74

 
19

75
 

19
76

 
19

77
 

19
78

 
19

79
 

19
80

 
19

81
 

19
82

 
19

83
 

19
84

 
19

85
 

19
86

 
19

87
 

19
88

 
19

89
 

19
90

 
19

91
 

19
92

 
19

93
 

19
94

 
19

95
 

19
96

 
19

97
 

19
98

 
19

99
 

20
00

 
20

01
 

20
02

 
20

03
 

20
04

 
20

05
 

20
06

 
20

07
 

20
08

 
20

09
 

20
10

 
20

11
 

19
70

 =
 1

00
 

PTFh, Caselli (2005) PTFh, Gomes, Pessôa e Veloso (2003) 

Elaboração do autor.

Como visto acima, a série de capital da PWT 8.0, bem como as usadas em 
Caselli (2005) e Gomes, Pessôa e Veloso (2003), foram construídas a partir dos 
dados em Barro e Lee.28 Porém, por se tratar de uma base de dados internacional, 
é razoável supor que existam problemas com dados de países específicos. Fuente e 
Doménech (2002) apontaram uma série de ruídos nos dados de Barro e Lee para 
os países da OCDE e construíram uma base de dados específica para este grupo 

27. Em tese, o capital humano calculado desta forma deveria ficar igual ao apresentado na PWT 8.0, porém, provavel-
mente por diferenças no método de interpolação dos dados em Barro e Lee (2013), e arredondamento, as duas séries 
apresentaram pequenas diferenças.
28. Praticamente todos os trabalhos que medem PTF com capital humano utilizam os dados em Barro e Lee.
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de países. Mation (2013), por sua vez, mostra que os dados em Barro e Lee para o 
Brasil não são consistentes com os dados do Censo. Especificamente a escolaridade 
em Barro e Lee apresenta uma queda na primeira metade da década de 1970,29 que 
não é observada nos dados do senso. Após corrigir os anos de estudo pelo Censo 
e pela PNAD, Mation (2013) calcula a PTF e compara com a PTF sem correção. 
A conclusão é que o ajuste do capital humano reduz a queda da PTF na década 
de 1980, mas perde efeito a partir de meados de década de 1990. A conclusão do 
autor é que os ajustes do capital humano não mudam a forma padrão da PTF no 
período entre 1970 e 2011, conforme reportado em outros estudos.30

Além dos problemas de construção da série de escolaridade, é preciso aten-
tar para outras medidas de capital humano, tais como percentual da população 
com nível superior, taxa de matrícula ou percentual da população alfabetizada. 
Klenow e Rodríguez-Clare (1997) mostraram que os resultados de exercícios de 
contabilidade do desenvolvimento são sensíveis à medida utilizada. Por fim, cabe 
uma referência a questão da qualidade do ensino, já que testes internacionais de 
avaliação do ensino permitem a construção de séries de capital humano levando 
em conta a qualidade do ensino em cada país, e, da mesma forma, testes nacio-
nais permitem considerar a qualidade do ensino em cada unidade da federação. 
Conquanto possa enriquecer a análise da produtividade, a inclusão de índices de 
qualidade do ensino na construção das séries de capital humano está sujeita a 
problemas da mesma natureza dos tratados nesta seção, especificamente: problemas 
de construção das bases de dados e excesso de sensibilidade à forma da função 
que transforma qualidade e anos de ensino em capital humano e em relação aos 
parâmetros desta função. A próxima seção trata do uso da capacidade instalada.

7 UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA

Na seção cinco foi discutido que o uso da mão de obra empregada pode não 
ser a medida de trabalho mais adequada para o cálculo da PTF. O argumento 
é que, se parte da sociedade decide trabalhar menos horas por dia, isto não é 
exatamente uma perda de eficiência, não no sentido econômico. Se um recurso 
não é utilizado na produção por decisão do proprietário do recurso, é possível 
que, do ponto de vista estritamente técnico, ocorra uma redução na eficiência, 
porém, do ponto de vista econômico, no qual preços são relevantes, um recurso 

29. Os dados em Barro e Lee são quinquenais, logo, a queda ocorre entre 1970 e 1975. Se for considerada a população 
com 25 anos ou mais, a escolaridade média em 1970 era de 2,48, caindo para 2,38 em 1975 e se recuperando de 
forma que em 1980 já era de 2,57. Se for considerada a população com 15 anos,  ou mais, os valores são 2,81, 2,57 e 
2,77 para os anos de 1970, 1975 e 1980, respectivamente. Note que, nesse caso, a escolaridade em 1980 ainda estava 
abaixo da de 1970, sendo que a recuperação só ocorre em 1985, quando a escolaridade alcança 3,78.
30. O padrão já descrito e observado inúmeras vezes  neste capítulo consiste em crescimento na primeira metade da 
década de 1970, crescimento irregular na segunda metade da década de 1970, queda na década de 1980 e uma 
recuperação iniciada na década de 1990, que foi insuficiente para  dar conta das perdas da década de 1980.
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que não é utilizado não implica perda de eficiência. Pelo contrário, se, dado  
um vetor de preços, a decisão ótima da firma ou da família implica não usar um 
determinado recurso, o uso deste recurso pode caracterizar uma ineficiência. 
Essa lógica vale para o trabalho e para o capital.

O gráfico 14 mostra a utilização da capacidade instalada na indústria no Brasil 
entre 1970 e 2011.31 Como pode ser visto, a utilização da capacidade instalada 
não apresenta uma tendência de longo prazo e nem tem uma queda irreversível 
como aconteceu com a jornada de trabalho semanal. Na maior parte do tempo, 
a utilização da capacidade fica entre 80% e 85% do total instalado, sabendo que 
durante todo o período a média de uso da capacidade instalada foi de 81,6%.  
O máximo ocorreu em 1973, quando o uso chegou a 89,8% da capacidade ins-
talada, e o mínimo correu em 1992, com um uso de 72%.

GRÁFICO 14
Utilização da capacidade instalada
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Elaboração do autor.

Há relativa estabilidade do uso da capacidade instalada, sendo que a diferença 
entre o uso da capacidade instalada no primeiro e no último período, de 2%, faz 
com que o ajuste por esta variável tenha pouco impacto no cálculo da PTF. De 
fato, entre 1970 e 2011 a variação do PTF32 foi de 24,8%, quando não se faz o 
ajuste por utilização da capacidade instalada, e de 25,8%, quando o ajuste é feito. 

31. Dados da FGV obtidos no IPEADATA.
32. Calculada com produto e capital das contas nacionais em valores de 2010 pelo deflator implícito do PIB, e trabalho 
medido pelo pessoal ocupado, como na PWT 8.0.
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Outra possibilidade de cálculo é ajustar por uso da capacidade instalada e por horas 
trabalhadas. Na quinta seção foi visto que o ajuste por horas trabalhadas aumenta 
o crescimento da PTF entre 1970 e 2011 de 24,8% para 36,8%. O efeito com-
binado do uso da capacidade ociosa e das horas trabalhadas faz com que a PTF 
cresça 37,9% no período. Apenas a eliminação da variação de preços relativos na 
série de capital gerou um crescimento superior a esse. O gráfico 15 ilustra a PTF 
com ajuste por uso da capacidade instalada e por horas trabalhadas.

GRÁFICO 15
PTF com ajuste de capacidade instalada e horas trabalhadas
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Elaboração do autor.

 Esta seção tratou do ajuste por utilização da capacidade instalada. Foi visto 
que o efeito é pequeno no que tange à variação da PTF em todo o período. O efeito 
mais significativo desse ajuste é reduzir a queda da PTF no início das décadas de 
1980 e 1990, pois, em ambos os momentos ocorreu uma queda significativa no 
uso da capacidade instalada.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Medida importa para o cálculo da PTF, mas não o suficiente para alterar o com-
portamento qualitativo da PTF entre 1970 e 2011. Essa é a conclusão das várias 
estimativas apresentadas nas seções deste capítulo. Não é uma conclusão surpreen-
dente, foi também a principal conclusão obtida por Ferreira, Ellery Jr e Gomes 
(2008) em uma análise semelhante à deste capítulo, porém, com outras medidas 
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e encerrando em 2000. A trajetória da PTF, descrita várias vezes neste capítulo, 
consiste em crescimento na primeira metade da década de 1970, crescimento 
irregular na segunda metade da década de 1970, queda na década de 1980 e uma 
recuperação iniciada na década de 1990, que foi insuficiente para recuperar as perdas 
da década de 1980. Ajustes por termos de troca, medidas alternativas de trabalho, 
capital humano e utilização da capacidade instalada não mudam esta trajetória. 
De todos os casos analisados, o único no qual o crescimento da PTF foi capaz 
de recuperar as perdas anteriores foi o que exclui as variações de preços relativos.

De certa forma, o objetivo do capítulo foi testar essa conclusão por meio de 
várias especificações para as medidas de produto e fatores usadas no cálculo da PTF. 
Na segunda seção foram levantadas questões metodológicas que apontam para a 
fragilidade das medidas de PTF e como estas fragilidades podem afetar a interpre-
tação dos resultados. Na terceira seção foram analisados os efeitos dos termos de 
troca e dos deflatores aplicados no PIB, e foi visto que o uso do IGP no lugar do 
deflator implícito do PIB gera diferenças nas estimativas para a década de 1970 a 
partir de 2003, mas, quando se considera o período 1970 a 2011, as diferenças são 
muito pequenas. A sexta seção abordou o capital humano, e, conforme esperado, 
o seu aumento no período fez com que a PTF crescesse menos do que nos casos 
anteriores. De fato, ao considerar capital humano a PTF em 2011 é menor do que 
era em 1970. A sétima seção ajustou o capital pelo uso da capacidade instalada, o 
que praticamente não mudou a taxa de crescimento da PTF entre 1970 e 2011.

A trajetória encontrada para PTF merece atenção porque a relação entre produ-
tividade e crescimento de longo prazo está bem estabelecida na literatura. Tomando 
o caso mais favorável, a PTF no Brasil cresceu pouco mais de 1% ao ano entre 1970 
e 2011. É um crescimento incompatível com o objetivo de que o Brasil cresça entre 
4% e 5% nos próximos anos. Mesmo tomando novamente o caso mais favorável, e 
limitando a análise ao período de crescimento entre 2003 e 2011, a taxa de crescimento 
da PTF é 2,6%, ainda um valor baixo.33 Desta forma, a implicação da conclusão deste 
capítulo pode ser escrita como: é preciso focar atenção na produtividade.
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CAPÍTULO 3

METODOLOGIAS DE CÁLCULO DA PRODUTIVIDADE TOTAL DOS 
FATORES E DA PRODUTIVIDADE DA MÃO DE OBRA

Alexandre Messa*

1 INTRODUÇÃO

A produtividade mede o grau de eficiência com que determinada economia 
utiliza seus recursos para produzir bens e serviços de consumo. Diferentes abor-
dagens quanto ao uso do termo recursos dão origem, então, às distintas medidas 
de produtividade.

Dentre tais medidas, a mais elementar é, sem dúvida, a produtividade do 
trabalho, que expressa o produto gerado por cada hora de trabalho (ou por algu-
ma outra medida do insumo trabalho) na economia em questão. Dessa forma, 
trata-se de um indicador apropriado tanto para identificar a evolução do padrão 
de subsistência dos trabalhadores, quanto para comparar tais padrões ao longo de 
diferentes economias.

Porém, por trás da simplicidade de seu cálculo reside o problema da produ-
tividade do trabalho: a interpretação de sua dinâmica. De fato, há vários determi-
nantes do comportamento desse indicador, o que dificulta a devida identificação 
das causas por trás de suas variações ao longo do tempo.

No outro extremo encontra-se a produtividade total dos fatores (PTF), que 
tem a pretensão de indicar a eficiência com que a economia combina a totalidade 
de seus recursos para gerar produto. A partir dessa conceituação, a dinâmica do 
indicador seria resultado do progresso tecnológico da economia.

No entanto, de forma diametralmente oposta à produtividade do trabalho, a 
aparente simplicidade da interpretação da dinâmica da PTF traz consigo a grande 
dificuldade do indicador, qual seja, seu cálculo. Realmente, a identificação de 
todos os recursos da economia, a mensuração de cada um deles e a determinação 
da forma com que tais recursos são combinados com vistas à atividade produtiva 
estão longe de ser tarefas triviais. Essa construção faz com que o cálculo da PTF 
seja bastante sensível a diferentes procedimentos visando à execução de tais tarefas.

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraes-
trutura – DISET / Ipea.
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A partir dessas questões, este artigo tem o objetivo de discutir esses dois indica-
dores de produtividade, abordando os diferentes métodos de cálculo e os problemas 
envolvidos, tanto no nível macroeconômico, quanto no da firma. Naturalmente, 
há várias outras medidas de produtividade, tais como a produtividade do capital 
ou a produtividade por unidade de consumo de energia elétrica. Contudo, uma 
vez que aqueles indicadores são os que permeiam o debate econômico, ao mesmo 
tempo em que o presente trabalho não tem a pretensão de ser exaustivo, optou-se 
pelo foco restrito a eles.

Com tal intuito, este trabalho compreende cinco seções, além desta introdu-
ção. A seção dois discute o cálculo da PTF no nível macroeconômico, enquanto 
a seção seguinte aborda a relação desta com a produtividade do trabalho. A seção 
quatro introduz extensões ao cálculo da PTF, tais como a introdução do progresso 
técnico incorporado ou do capital humano. Por sua vez, a seção cinco discute a 
estimação da PTF no nível da firma e, finalmente, a seção seis traça as conclusões.

2 PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES (PTF) NO NÍVEL MACROECONÔMICO

Inicialmente, considere a distinção entre fatores de produção e insumos intermediá-
rios. Os primeiros se referem aos insumos que são exógenos ao sistema produtivo, 
ou seja, aqueles cuja oferta ao longo do período de cálculo (no caso da produti-
vidade, normalmente anual) é dada. Estes são os casos da força de trabalho e do 
estoque de capital da economia – ainda que, ao se observarem períodos maiores, 
ambos deixem de ser exógenos. Por sua vez, os insumos intermediários se referem 
àqueles endógenos ao sistema produtivo.

Seguindo Solow (1957), admita uma função de produção agregada com 
mudança técnica neutra,1 tal que, a partir de uma função f : +

2 ,

Yt = At f Kt , Lt( ) ,  (1)

em que Yt  representa o produto no instante t ; Kt e Lt , os fatores de produção 
capital e trabalho, respectivamente, neste mesmo instante; e At , o estado da arte da 
tecnologia em t . Diferenciando a equação acima em relação ao tempo e dividindo-a 
por Y , tem-se, após omitir, por economia de notação, o subscrito t ,

Y
Y

=
A
A

+
Y
K

K
Y

K
K

+
Y
L

L
Y

L
L

,  (2)

em que, para uma variável X  qualquer, X = dX / dt .

1. Por mudança técnica neutra entenda-se toda aquela que não altera a taxa marginal de substituição entre os fatores 
de produção.
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Admita então que, tal como prevê a teoria da firma, os fatores de produção 
são remunerados de acordo com seus produtos marginais. Normalizando o preço 
do produto como equivalente à unidade, e fazendo r e w  os preços, respecti-
vamente dos insumos capital e trabalho, tem-se Y / K = r e Y / L = w.  
Dessa forma, obtém-se

Y
K

K
Y

=
rK
Y

= sK ,

Y

L
L
Y

=
wL
Y

= sL,
(3)

em que sK e sL representam as participações do capital e do trabalho, respectivamente, 
no valor do produto. Inserindo (3) em (2), rearranjando a equação resultante, e 
definindo X = X / X , tem-se

A = Y sK K sL L.  (4)

O termo à esquerda da equação acima representa a PTF, calculada, dessa 
forma, como a parte do crescimento do produto que não é explicada pelo cresci-
mento dos insumos.

Neste ponto, é importante apontar alguns problemas envolvidos na deri-
vação acima. Em primeiro lugar, deve-se notar que a PTF é calculada de forma 
residual, sendo constituída pela parcela do crescimento do produto que não é 
explicada pelo correspondente crescimento da utilização dos fatores de produção.  
Com isso, qualquer variável que esteja omitida em (1), ou cuja medida contenha 
erros, terá seu efeito sobre o produto absorvido pelo termo A em (4). Por este 
motivo, Abramovitz (1956) o denomina Medida da Nossa Ignorância, ao mesmo 
tempo em que Domar (1961) utiliza o termo Resíduo, evitando, deliberadamente, 
qualquer referência à noção de progresso técnico.

Note-se que, para se chegar à equação (4), as únicas suposições feitas foram as 
de mudanças técnicas neutras e de que os fatores de produção são remunerados de 
acordo com suas respectivas produtividades marginais. Dessa forma, a equação (4) 
permite o cálculo do crescimento da produtividade apenas com as informações de 
produto e insumos em dois instantes no tempo, além das respectivas participações 
dos fatores no valor do produto.
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Para compreender a intuição envolvida nesse cálculo, suponha que a 
função f  em (1) seja homogênea de grau um (no intuito de possibilitar sua 
representação em um gráfico de duas dimensões). Então, dividindo ambos os 
lados de (1) por L, tem-se

yt = At f kt ,1( ) ,  

em que yt = Yt / Lt  e kt = Kt / Lt . A partir da equação acima, realizando mani-
pulações algébricas semelhantes àquelas utilizadas para derivar (4), tem-se

A = y sK k .  (5)

A figura 1 a seguir ilustra a situação em que o economista observa dois 
instantes no tempo. Neste caso, ele detém três informações: os pontos P1 e P2, e 

a inclinação r , dada pela remuneração do capital. Nota-se que ele não observa e 
nem conhece as funções de produção nesses instantes, e, justamente para salientar 
esse fato, a figura 1 as ilustra de forma tracejada.

FIGURA 1
A função de produção em dois instantes no tempo

Inclinação r

P2
y2

y1

∆ y

∆ K

y’2

P12

K1 K2

P1

Elaboração do autor.

Para estimar o progresso técnico entre os dois instantes, pode-se aproximar 
a função de produção desconhecida por sua tangente – que é observável. Fazendo 
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isso para a função do segundo instante, o progresso técnico é dado então pela 
distância y2

' y1( ) / y1
. Dessa forma, tem-se

A
A

=
y2

' y1

y1

y2 y2 / k( ) k y1

y1

=
y2 r k y1

y1

= y
y1

rk1

y1

k
k1

=
y

y1

sK
k

k1

,

(6)

que representa a contrapartida da equação (5) para o tempo discreto. Dessa forma, 
pode-se estimar, de maneira aproximada, o progresso técnico entre os dois instantes, 
observando apenas o produto, os fatores de produção empregados e a fração de 
cada um destes na renda, em dois instantes no tempo.

Porém, a derivação acima traz consigo alguns problemas. O mais óbvio deles 
diz respeito ao fato de que a estimação em (6) é uma aproximação do verdadeiro 
progresso técnico. Pela figura 1 percebe-se claramente que o erro resultante dessa 
aproximação será tão menor quanto menor for a variação dos insumos empregados 
– ou, no caso da situação ilustrada, em que há retornos constantes de escala, quanto 
menor for a variação do capital por trabalhador. De fato, na situação extrema em 
que os insumos empregados se mantêm constantes, a estimação será precisa.

De forma análoga, é natural imaginar que, quanto menor for o tempo 
transcorrido entre os dois instantes, menor tenderá a ser a variação dos insumos 
empregados. Portanto, outra interpretação da questão levantada acima é a de que 
quanto menor for o período de cálculo do crescimento da produtividade, menor 
tenderá a ser o erro incorrido.

Um problema adicional do método apresentado diz respeito ao ponto levan-
tado por Stigler (1961), de que a variação nos preços dos insumos pode fazer com 
que o crescimento da produtividade calculado seja significativamente diferente 
daquele real. Para ilustrar esta ideia, as figuras 2 e 3 mostram uma situação em 
que não há qualquer progresso técnico entre os instantes analisados. Na situação 
ilustrada, a única diferença entre os dois instantes é que há uma queda, entre eles, 
no preço relativo do capital, levando à utilização de uma maior razão capital-
-trabalho na atividade produtiva.
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FIGURA 2
A função de produção em dois instantes no tempo, sem progresso técnico entre 
eles, utilizando-se o segundo instante como base para o cálculo do crescimento da 
produtividade

y2

y1

∆ y
y’2

P12

∆ K

K1 K2

Inclinação r2

P1

P2

Elaboração do autor.

FIGURA 3
A função de produção em dois instantes no tempo, sem progresso técnico entre 
eles, utilizando-se o primeiro instante como base para o cálculo do crescimento da 
produtividade

y2

y1

∆ y
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K1 K2

Elaboração do autor.
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Porém, conforme se pode perceber, dependendo de que período se utilize 
como base para o cálculo do crescimento da produtividade, as conclusões obti-
das são distintas – e ambas erradas. Conforme se percebe pela figura 2, caso se 
utilize os preços observados no segundo instante, o resultado é um crescimento 
da produtividade equivalente a y2

' y1( ) / y1 > 0 . Por outro lado, como se nota 
pela figura 3, caso sejam utilizados os preços referentes ao primeiro instante, 
tem-se uma queda da produtividade dada por y2 y1

'( ) / y1 < 0.

Para compreender a intuição desse resultado, admita que, a cada instante, 
as firmas optem pela combinação de insumos mais apropriada para os preços 
observados neste mesmo instante. Então, a utilização, sob tais preços, de uma 
combinação de insumos mais apropriada para outro conjunto de preços é percebida 
como uma fonte de ineficiência. Dessa forma, no exemplo ilustrado pelas figuras 
2 e 3, ao se utilizar os preços do instante final como base, a combinação de insu-
mos utilizada no instante inicial é vista como ineficiente, levando à percepção de 
ganhos de eficiência entre um instante e outro. Por outro lado, quando se utiliza 
os preços do primeiro instante como base, a combinação de insumos empregada 
no segundo instante é que é percebida como ineficiente, levando à percepção de 
uma queda de eficiência.

Apesar do exemplo acima ser bastante estilizado, ele levanta outro ponto 
relevante. De fato, enquanto a derivação que levou à equação (4) é realizada em 
tempo contínuo, os dados, na realidade, são gerados em tempo discreto. Porém, 
apenas por uma coincidência os preços dos insumos em dois instantes distintos 
serão iguais. Então, há a necessidade de se aproximar o modelo desenvolvido 
em tempo contínuo por meio de dados disponíveis em tempo discreto, fazendo 
com que uma literatura de números-índices crescesse em torno deste problema.2  
De qualquer forma, o ponto relevante é que, com base nos mesmos dados, de-
pendendo de qual método de aproximação se utilize, pode-se chegar a diferentes 
resultados quanto ao crescimento da PTF.

Finalmente, há os problemas referentes ao método em si que, conforme ex-
posto anteriormente, faz uso de duas suposições: que a mudança técnica é neutra, 
e que os fatores de produção são remunerados de acordo com suas respectivas 
produtividades marginais. Naturalmente, vários fatores podem fazer com que 
esta segunda suposição não seja satisfeita, tais como as estruturas de mercado do 
produto e dos fatores de produção, além da eventual existência de custos de ajuste.

Além disso, a suposição de que o progresso técnico influencia proporcio-
nalmente a produtividade marginal de ambos os fatores é bastante restritiva. 
Pode-se, alternativamente, partir de uma função de produção mais geral, do tipo  

2. Vide, por exemplo, Diewert (1976 e 1980). 
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Yt = f at Kt ,bt Lt( ) , em que at  e bt  são parâmetros tecnológicos. Realizando os 
mesmos passos que levaram à equação (4), tem-se   

sK a + sLb = Y sK K sL L, (7)

em que o lado esquerdo da equação representa a expressão para o crescimento da 
produtividade. Conforme se percebe ao se comparar os lados direitos das equações 
(4) e (7), ambas as formulações resultam no mesmo crescimento da PTF. Porém, 
utilizando a equação (7), caso se parta de mais suposições e se aprofunde o modelo 
apresentado, pode-se decompor o crescimento da PTF em uma soma do cresci-
mento de dois parâmetros tecnológicos referentes às produtividades marginais do 
trabalho e do capital, ponderada de acordo com as frações da renda destinadas 
a eles. Dessa forma, tal decomposição do crescimento da PTF pode ser útil para 
estudar o viés da mudança técnica em relação aos fatores de produção, entre outros 
possíveis interesses.

2.1 Método Econométrico

Uma alternativa ao procedimento descrito na subseção anterior envolve a utiliza-
ção de métodos econométricos para o devido cálculo da PTF. A partir de dados 
referentes ao produto e aos fatores de produção, pode-se assumir uma especificação 
para a função de produção f  e estimar seus parâmetros, de tal forma que

Yt = f t, Kt , Lt( ) + t ,  (8)

em que t  representa um termo de erro aleatório. A partir da estimação da equação 
acima, pode-se definir o crescimento do progresso técnico como ln f t, Kt , Lt( ) / t.  
Dessa forma, tem-se o cálculo da PTF, por um lado, sem que se necessite partir do 
pressuposto de que os fatores de produção sejam remunerados de acordo com suas 
respectivas produtividades marginais; por outro, o método econométrico possibilita 
a incorporação em f  de vários complicadores, tais como a possibilidade da existência 
de retornos de escala ou de custos de ajuste, de forma a procurar explicar a PTF.

Porém, uma limitação óbvia a tal procedimento se refere à disponibilidade de 
dados. De fato, enquanto a subseção anterior abordou um método que faz um uso 
bastante eficiente da escassez de dados, procedimentos econométricos costumam 
ser bastante intensivos em dados.

Ainda, ao assumir uma função de produção específica, torna-se útil adotar 
as chamadas formas funcionais flexíveis, que fornecem uma aproximação de 
segunda ordem a funções arbitrárias. A especificação translog, desenvolvida por 
Christensen, Jorgenson e Lau (1973), trata-se de um exemplo bastante utilizado  
de forma flexível. Porém, tais formas costumam necessitar de técnicas não-lineares 
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de estimação, fazendo com que o problema se transfira para a validade das supo-
sições necessárias para tais técnicas.

Finalmente, a estimação em questão envolve uma série de problemas de espe-
cificação. De fato, na equação (8) há a possibilidade de diversas fontes possíveis de 
endogeneidade, tais como a existência de variáveis omitidas, de erros de medida e 
de simultaneidade. Nesse sentido, Griliches e Mairesse (1995) são uma importante 
referência a respeito dos problemas envolvidos em tal estimação.

3 PRODUTIVIDADE DO TRABALHO E SUA RELAÇÃO COM A PTF

A produtividade do trabalho constitui-se simplesmente no quociente entre o produto 
e alguma medida do trabalho, podendo ser expressa, por meio da mesma notação 
utilizada na subseção anterior, como Y / L. Admitindo, no momento, retornos cons-
tantes de escala – possibilitando a suposição de que, em (4), sL =1 sK  –, tem-se

Y L = A + sK K L( ).  (9)

O termo do lado esquerdo da equação acima, Y L , representa o cresci-
mento da produtividade do trabalho. O lado direito, por sua vez, decompõe esse 
crescimento em duas partes: uma, referente ao progresso técnico, A; outra, a partir 
do aumento do capital por trabalhador, sK K L( ).

A partir dessa decomposição, pode-se notar que, além do progresso técnico, 
o crescimento da produtividade reflete também o crescimento da relação capital 
por trabalhador. Dessa forma, a produtividade do trabalho reflete não apenas o 
progresso técnico – como ao menos pretende a PTF –, mas também o aprofun-
damento do capital. 

A partir da equação (9), pode-se também estabelecer uma relação entre as 
variações da produtividade do trabalho e da PTF. De fato, lembrando que esta 
corresponde ao termo A, a diferença entre elas é dada pelo termo sK K L( ). 
Portanto, nada garante que as duas medidas de produtividade apresentem com-
portamentos semelhantes. De fato, a depender da magnitude tanto da variação na 
relação capital por trabalhador, quanto do progresso técnico, tais medidas podem 
até mesmo apresentar sinais opostos.

Dessa forma, a produtividade do trabalho será uma medida tão próxima à 
PTF quanto mais proporcional forem os aumentos dos fatores capital e trabalho 
(ou seja, quanto mais próximo de zero for o termo K L( )), ou quanto menor 
for a elasticidade do produto em relação ao capital – que leva ao termo sK . 

Com relação ao primeiro ponto, Stigler (1961) reporta uma série de coefi-
cientes de correlação entre crescimentos do capital e do trabalho para a indústria 
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de transformação norte-americana, de acordo com diferentes períodos. Em um 
extremo, utilizando dados referentes a vinte setores industriais, o autor declara 
uma correlação de 0,257 para um intervalo de um ano (entre 1952 e 1953). Em 
outro extremo, a partir de dados compreendendo dez setores, o autor reporta um 
coeficiente de 0,984 para um intervalo de 84 anos (entre 1869 e 1953).

Dessa forma, pode-se argumentar que, caso a análise em questão compreenda 
um período relativamente longo, os fatores capital e trabalho tendem a apresentar 
variações percentuais bastante próximas. Com isso, quanto maior for o período 
analisado, menor tende a ser o termo K L( )  e, consequentemente, mais próximas 
tendem a ser as medidas de crescimento da produtividade do trabalho e da PTF. 
Porém, considerando períodos mais curtos, as variações naqueles fatores tenderiam 
a ser mais díspares, podendo tornar as medidas de crescimento da produtividade 
divergentes entre si.

4 EXTENSÕES AO CÁLCULO DA PTF

A teoria desenvolvida na segunda seção tem o mérito de levar a importantes 
resultados a partir de dados limitados. Porém, como consequência do caráter 
meramente residual da medida de produtividade em questão, as conclusões que se 
podem estabelecer a partir daqueles resultados são restritas. Com isso, outro ponto 
relevante em decorrência das questões levantadas por Solow (1957) foi provocar 
o surgimento de uma extensa literatura que procura explicar o resíduo. Dentre os 
caminhos seguidos pela literatura, dois deles serão abordados nas subseções a seguir.

4.1 Qualidade do Capital

Em primeiro lugar, é importante introduzir a distinção, que remete a Solow 
(1960), entre progresso técnico incorporado e desincorporado. O primeiro se refere 
a inovações tecnológicas que são introduzidas no processo produtivo de forma 
incorporada nas novas gerações de máquinas e equipamentos. Por outro lado, o 
progresso técnico desincorporado é todo aquele que não depende da introdução 
de novos bens de capital e afeta igualmente as máquinas velhas e novas.

Neste ponto, torna-se conveniente adotar, para a função f , uma especificação 
Cobb-Douglas com retornos constantes de escala, de tal forma que 

Yt = At Kt Lt
1 .  (10)

A partir da especificação acima, a equação (4) pode ser reescrita como

A = Y K 1( ) L.  (11)
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Com relação ao fator de produção K  em (10), é necessário realizar algumas 
observações. Cada tipo de ativo prevê um fluxo de serviços produtivos a partir do 
estoque acumulado de investimentos passados. Este fluxo de serviços produtivos 
constitui, de fato, a medida adequada para o insumo capital com vistas à análise 
de produtividade.

Dado que os fluxos de serviços de capital não são diretamente observáveis, 
eles precisam ser estimados de alguma forma. Um modo possível de se proceder 
é supor que tais fluxos sejam proporcionais ao estoque de ativos, após a devida 
ponderação pela eficiência de cada tipo de ativo. Assim, a importância das me-
didas de estoque de capital na análise da produtividade deriva apenas do fato de 
elas oferecerem um instrumento para a devida estimação dos fluxos de serviços de 
capital. De fato, caso estes fossem observáveis, não haveria qualquer necessidade 
de mensuração do estoque de capital.

Por tais motivos, admita diretamente que, na equação (10), o termo K  re-
presenta o número de máquinas. Neste caso, o resíduo em (11) estaria capturando 
ambos os tipos de progresso técnico, incorporado e desincorporado. Formulando 
o estoque de capital da economia de forma ajustada a sua qualidade, pode-se 
distinguir entre tais formas, de modo a procurar entender mais apropriadamente 
o resíduo em (11).

Com tal intuito, seguindo Nelson (1964), admita que, a cada ano, há o 
desenvolvimento de novas máquinas dotadas de uma qualidade superior àque-
las do ano anterior, e faça  a taxa percentual de progresso anual da qualidade 
dessas máquinas. Então, o estoque de capital ajustado, em determinado ano t ,  
pode ser expresso como3 

Jt =
v=0

t

K vt 1+( )v
, (12)

em que K vt representa o capital construído no ano v  que ainda esteja em uso em 

t. Após algumas manipulações algébricas, obtém-se

J
J

=
K

K
+ a, (13)

3. Daqui em diante, o modelo será desenvolvido em tempo discreto.
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em que a denota a variação da idade média do capital. Considerando o estoque 
de capital ajustado J , admita uma função de produção tal que

Yt = At
'J t Lt

1 , (14)

em que At
'  representa o parâmetro tecnológico sob esta nova especificação (em 

contraste a At em (10)). Fazendo as devidas manipulações algébricas, tem-se

Y
Y

=
A

A
+

J
J

+ 1( ) L
L

. (15)

Inserindo (13) em (15), conclui-se que o crescimento da PTF na presente formu-
lação é dado por

A
A

=
Y

Y
+ a

K
K

1( ) L
L

. (16)

Em primeiro lugar, é importante diferenciar as medidas em (11) e (16). 
Supondo que o cálculo envolvendo o crescimento da PTF seja bem-sucedido em 
mensurar o progresso técnico, a equação em (11) fornece tanto aquele incorporado, 
quanto o desincorporado. Em contraste, a expressão em (16) fornece apenas o re-
sultado do progresso técnico desincorporado. Dessa forma, inserindo (11) em (16),

A
A

=
A

A
+ a. (17)

A equação acima decompõe o crescimento da PTF segundo o progresso téc-

nico desincorporado, A / A , e aquele incorporado, a. Além disso, 
percebe-se que este depende de dois termos. O primeiro deles, , representa o 

aumento da produtividade das máquinas. Já o segundo, a( ), expressa a 
distância que a atividade da economia se encontra das melhores práticas. Dessa 
forma, a partir do progresso técnico incorporado, percebem-se dois caminhos para 
o crescimento da PTF: por meio de uma maior qualidade das máquinas novas, 
ou pela diminuição da distância entre as melhores práticas e aquelas efetivamente 
praticadas pelas empresas na economia em questão.

4.2 Qualidade do Trabalho

A contribuição do trabalhador para a produção não se dá meramente por meio de 
sua presença física, mas, de fato, por meio de suas habilidades e conhecimentos no 
processo produtivo. Portanto, a devida mensuração do insumo trabalho – ou dos 
serviços providos pelo trabalhador junto ao processo produtivo – deve levar em 
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conta justamente o estoque dessas habilidades e conhecimentos dos trabalhadores, 
ou, em outras palavras, do estoque de capital humano.

Dessa forma, admita que, na equação (14), L represente o número de tra-
balhadores. Neste caso, o resíduo em (16) estaria capturando, além do progresso 
técnico desincorporado, a melhora na qualidade desses trabalhadores. Formulando 
a mensuração do insumo trabalho em termos de capital humano, pode-se distinguir 
entre esses dois efeitos, contribuindo ainda mais para a compreensão do crescimento 
da produtividade residual.

Para tal, de forma análoga ao modelo de progresso técnico incorporado apre-
sentado na subseção anterior, admita que a qualidade dos trabalhadores dependa 
do ano de seus respectivos nascimentos, de tal forma que, denotando H t  o estoque 
de capital humano da economia em questão no ano t , tem-se

H t =
s=0

t

qs Lst , (18)

em que qs representa a qualidade dos trabalhadores nascidos no ano s , e Lst
, a 

quantidade de trabalhadores nascidos em s que estejam em atividade produtiva 
em t . Multiplicando e dividindo o lado direito da equação acima por Lt ,

H t =
s=0

t

qslst Lt = Qt Lt , (19)

em que lst = Lst / Lt  representa a fração dos trabalhadores nascidos em s  e em 
atividade em t , no total da força de trabalho Lt ; e Qt , a qualidade média dos 
trabalhadores em atividade em t .

Após as devidas manipulações algébricas, obtém-se

H
H

=
L

L
+

s=0

t qs

Q
lst

ls

. (20)

Considerando o estoque de capital humano H , reescreva (14) de tal forma que

Yt = At
''J t H t

1 ,  (21)
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em que At
'' representa o parâmetro tecnológico sob esta nova especificação (em con-

traste a At em (10) e a At
' em (14)). A partir da função de produção acima, tem-se

Y
Y

=
A

A
+

J
J

+ 1( ) H
H

. (22)

Inserindo (15) e (20) em (22), obtém-se

A'
A'

=
A''

A ''
+

s=0

t qs

Q
lst

ls

. (23)

Finalmente, substituindo (23) em (17), conclui-se que

A
A

=
A

A
+ a( ) +

s=0

t qs

Q
lst

ls

. (24)

A equação acima decompõe o crescimento da PTF de acordo com o progresso 
técnico incorporado (termo entre parênteses), o crescimento do capital humano 
(termo envolvendo a somatória), e o progresso técnico desincorporado líquido dos 
efeitos do capital humano ( A / A ).

O problema que ainda não foi abordado é justamente aquele de determinar 
o termo qs, isto é, a qualidade do trabalhador nascido no ano s . Para tal, pode-se 
seguir o modelo desenvolvido por Bils e Klenow (2001) e fazer

qs = qs 25 exp
c1

1
+ 1 t s c 6 + 2 t s c 6

2
,
 

(25)

em que c  representa o número de anos de estudo, , , , 1  e 2  são parâmetros 
não-negativos, e admite-se uma diferença de 25 anos entre a idade do alunos e de 
seus professores. Dessa forma, pela equação acima, a qualidade qs dos trabalhadores 
nascidos em s  depende: da qualidade de seus professores,qs 25; de seus anos de 
estudo, c ; e de sua experiência na atividade produtiva, t s c( ). Nota-se que, 
na formulação acima, a qualidade dos trabalhadores de cada geração depende 
diretamente da qualidade daqueles das gerações anteriores (caso se tenha 0). 
Com isso, a trajetória do capital humano na economia dependeria de seus valores 
passados, impossibilitando grandes variações em curtos espaços de tempo.
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5 ESTIMAÇÃO DA PTF NO NÍVEL DA FIRMA

Admita uma função de produção Cobb-Douglas, tal que, para uma determinada 
firma i ,

Yit = Ait K it
k Lit

l . (26)

Extraindo o logaritmo na equação acima:

yit = 0 + k kit + llit + it , (27)

em que as variáveis em minúsculo representam o logaritmo natural das respectivas 
variáveis, e ln Ait = 0 + it. Neste caso, 0  denota a produtividade média das fir-
mas ao longo do tempo, e it o desvio da média por parte da firma i, no período 
t . Tais desvios podem então ser estimados da seguinte forma:

ˆ
it = yit

ˆ
0

ˆ
k kit

ˆ
llit , (28)

dadas as estimativas ˆ
0, ˆ

k  e ˆ
l. De imediato, os parâmetros em questão podem 

ser estimados por Mínimos Quadrados Ordinários (doravante, OLS na sigla em 
inglês). Porém, um problema de simultaneidade pode ocorrer caso haja correlação 
entre a variável omitida it e qualquer uma das variáveis dependentes, o que viola-
ria certos pressupostos do modelo OLS e levaria a estimadores viesados. De fato, 
conforme feito em Levinsohn e Petrin (2003), pode-se mostrar que os estimadores 
OLS serão dados por

ˆ
k = k +

ˆ
l,l

ˆ
k ,

ˆ
k ,l

ˆ
l ,

ˆ
l ,l

ˆ
k ,k

ˆ
k ,l
2 ,

ˆ
l = l +

ˆ
k ,k

ˆ
l ,

ˆ
k ,l

ˆ
k ,

ˆ
l ,l

ˆ
k ,k

ˆ
k ,l
2 ,

em que ˆ
a,b representa a covariância amostral entre as variáveis a  e b. Dessa forma, 

percebe-se que, caso k , , l , 0, os estimadores OLS serão viesados.

Para ilustrar a possibilidade de os fatores de produção empregados serem cor-
relacionados com a produtividade da firma, admita que esta atue em um mercado 
competitivo e seja maximizadora de lucro. Além disso, suponha que o estoque de 
capital seja um insumo fixo predeterminado, fazendo com que a firma resolva em 
t  o seguinte problema de maximização:

max
Li

pytYit pkt K it plt Lit{ } ,
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sujeita a (26), em que pxt  representa o preço da variável x  no período t . Resol-
vendo o problema acima, obtém-se, após fazer Ait = e 0+ it ,

Lit =
pyt

plt
le

0+ it K it
k

1
1 l

.

Percebe-se, neste caso, que a determinação do insumo trabalho por parte da 

firma depende da realização de it, fazendo com que E Lit it 0. Intuitiva-
mente, quanto maior for a produtividade realizada da firma, maior será o produto 
marginal do trabalho (para um nível dado de capital). Consequentemente, maior 
será o nível do insumo trabalho que fará com que este produto marginal se iguale 
à remuneração do trabalhador, levando a uma correlação positiva entre níveis de 
produtividade e do insumo trabalho.

Para contornar esse problema, a literatura propôs três alternativas: o modelo 
de efeitos fixos, a utilização de variáveis instrumentais, e o método da função de 
controle. Cada um deles serão brevemente abordados nas subseções a seguir.

Salienta-se, ainda, que a estimação da PTF no nível da firma incorre em outros 
problemas de estimação, tais como vieses de seleção ou de variáveis omitidas (no 
caso, outros fatores de produção não inclusos na especificação). O presente trabalho 
se concentrará apenas no problema de simultaneidade, dada a relevância deste para 
os resultados da estimação e o desenvolvimento da literatura acerca do assunto. De 
qualquer forma, para uma abordagem daqueles, vide Van Beveren (2012).

5.1 Efeitos fixos

O método de efeitos fixos, introduzido por Munlak (1961) e Hoch (1962), parte 
da suposição de que (27) pode ser reescrita como

yit = 0 + k kit + llit + wi + it ,  (29)

em que it  são choques aleatórios i.i.d., e wi  é uma constante representando 
a produtividade da firma ao longo do tempo. A equação acima pode ser estimada, 
por exemplo, pelo método de least squares dummy variable, em que a PTF da firma 
assume o valor do parâmetro referente à respectiva variável dummy.

Tal método, naturalmente, é sujeito à crítica imediata de que, quanto maior 
for o período analisado, mais frágil é a suposição de produtividade constante das 
firmas ao longo deste período. De fato, os resultados obtidos por este método 
normalmente incorrem em uma extremamente baixa estimativa para k  e con-
sequentes retornos de escala inverossímeis. Neste sentido, para uma detalhada 



103

Metodologias de cálculo da produtividade total dos fatores e da produtividade  
da mão de obra

exposição crítica acerca do método de efeitos fixos para o presente problema, vide 
Griliches e Mairesse (1995).

5.2 Variáveis instrumentais

A solução imediata para o problema de endogeneidade costuma ser a utilização 
de variáveis instrumentais. Porém, no presente caso, tal procedimento esbarra na 
dificuldade de se encontrar instrumentos para as variáveis em questão.

Um candidato imediato para tal é o preço do respectivo insumo. A utilização 
dessa variável como instrumento requer, por definição, que tal preço não seja cor-
relacionado com a variável omitida produtividade, o que esbarra em determinados 
problemas. Em primeiro lugar, para não existir essa correlação, faz-se necessário 
que as firmas estejam inseridas em mercados competitivos. Caso contrário, aqueles 
preços dependerão do nível de produção da firma, que, por sua vez, dependerá de 
sua produtividade. Com isso, passa a haver uma relação entre a produtividade da 
firma e os preços de seus insumos, o que inviabilizaria a utilização destes preços 
como instrumentos.

Em segundo lugar, a utilização deste instrumento requer que o econometrista 
observe tais preços no nível da firma. Porém, o que costuma ser observado é o 
custo total em relação a tais insumos. No caso do insumo trabalho, a partir dessa 
observação pode-se calcular o salário médio e assim obter uma medida desse preço. 
Contudo, o salário médio da firma deve depender da qualidade do trabalhador 
empregado por ela. Essa dependência também se aplica a sua produtividade. 
Com isso, passa-se a ter uma correlação entre os preços do insumo trabalho e a 
produtividade das firmas, inviabilizando a utilização daqueles como instrumentos.

Os fatores acima inviabilizam a solução do problema de endogeneidade sim-
plesmente pelo uso de variáveis instrumentais. Dessa forma, para estimar (27) de 
forma consistente, necessita-se adicionar mais estrutura ao modelo de produção 
da firma.

5.2.1 GMM de Primeira-Diferença

Em primeiro lugar, note que outro candidato natural a instrumento das variáveis 
de insumos é a defasagem das próprias variáveis. Caso a produtividade da firma, 
a cada ano, fosse independente daquela dos anos anteriores, esse procedimento 
seria válido. Porém, essa seria uma hipótese muito pouco realista, e, de fato, uma 
vez que a produtividade da firma guarda relação com as produtividades defasadas, 
ela deverá ser correlacionada com as defasagens dos insumos. 
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Com isso, torna-se útil adicionar estrutura ao modelo de produção da firma. 
Suponha, por exemplo, que sua PTF siga a dinâmica a seguir:

wit = wi + it ,  (30)

em que wi  é uma constante (podendo ser diferente para cada firma i) e it é um 
choque aleatório i.i.d.. Em outras palavras, a produtividade da firma estaria sujeita 
a choques aleatórios em torno de uma média wi.

Inserindo (30) em (27) e fazendo a primeira diferença, obtém-se

yit = k kit + l lit + it ,  (31)

em que, para uma variável x  qualquer, xit = xit xit 1 . Note então que, dada a 
suposição da dinâmica em (30), os insumos defasados em dois períodos, lit 2 , são 
independentes do termo de erro it  em (31). Com isso, obtêm-se as condições 
de momento E xit s it = 0 , x = y, k , l( ) , para s 2 .

5.2.2 Sistema GMM

Conforme mostrado em Blundell e Bond (2000), em situações em que os fatores 
de produção seguem um processo altamente persistente, ou em que as variações 
entre-firmas são demasiadamente mais importantes que as intrafirmas, o procedi-
mento da subseção anterior pode resultar em um problema de instrumentos fracos. 
Neste caso, as variáveis em nível defasadas seriam apenas fracamente correlacionadas 
com as primeiras diferenças seguintes, o que resultaria em um viés significativo.

Os autores sugerem então que, se a condição de momento adicional 
E xit s wi + it( ) = 0 , x = y, k , l( ) , for satisfeita,4 então é possível utilizar 
as primeiras diferenças defasadas das variáveis como instrumentos para as equa-
ções em nível. Associando tal condição à anteriormente citada E xit s it = 0 ,  
obtém-se um sistema cujo intuito é o de reduzir o viés associado ao GMM de 
Primeira-Diferença.

5.3 Método de função de controle

Para contornar o problema de endogeneidade, Olley e Pakes (1996) propuseram 
um método cuja lógica é exatamente a inversa da envolvida na utilização de va-
riáveis instrumentais. Enquanto nesta faz-se necessária uma variável que não seja 
correlacionada com a produtividade da firma (a variável, no presente caso, omitida), 
aquele método requer um indicador que seja o mais correlacionado possível com 
a produtividade. Como tal indicador, Olley e Pakes (1996) apontam os fluxos de 
investimentos da firma. Alternativamente, Levinsohn e Petrin (2003) sugerem os 

4. Vide Blundell e Bond (2000) para as condições iniciais que deverão ser satisfeitas para que esta condição de momento 
também o seja.
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gastos com insumos intermediários. Tais métodos, assim como o aprimoramento 
sugerido por Wooldridge (2009), serão brevemente abordados a seguir.

Antes, porém, reescreva (27) de tal forma que

yit = 0 + k kit + llit + wit + it ,  (32)

ou seja, em que admite-se it = wit + it . Por esta especificação, o resíduo é a 
soma de uma variável de estado, wit , que influencia as decisões da firma, e de 
choques aleatórios i.i.d., it , a cada período. A partir desta formulação, faz-se a 
seguinte suposição:

Suposição 1: (a) K it = 1( ) K it 1 + I it 1 , em que  é a taxa de depreciação do 

capital, e I it é o fluxo de investimento realizado pela firma i, no período t ;

(b) existe uma variável  tal que it = f wit ,kit( ), em que f  é uma função mono-
tônica em relação a w ;

(c) E wit wit 1,…,wi1 = E wit wit 1 .

5.3.1 Olley e Pakes (1996)

Partindo de um modelo estrutural, os autores assumem que a sequência wt{ }t 0
 

seja estocasticamente crescente. Neste caso, Pakes (1996) mostra que, para uma 
firma maximizadora de lucros, caso ela opte por realizar um investimento em 
determinado período, este deverá ser uma função estritamente crescente da pro-
dutividade realizada da firma neste mesmo período. A partir deste resultado, os 
autores assumem os fluxos de investimentos como a variável  da Suposição 1(b).

Dada então a monotonicidade de f , esta pode ser invertida, de tal forma 
que wit = g iit , k it( ) , em que g  representa a função inversa de f . Com isso, (32) 
pode ser reescrita como

yit = llit + iit , kit( ) + it ,  (33)

em que

iit , kit( ) = k kit + g iit , kit( ).  (34)

A função  acima pode então ser aproximada por um polinômio de terceiro 
grau (em relação aos argumentos i e k ), permitindo a estimação de (33) por OLS. 

A partir deste procedimento, obtém-se ˆ
l de forma consistente.
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Para obter uma estimativa de k, os autores recorrem então à Suposição 1(c). 
A partir desta, pode-se introduzir a inovação na produtividade sobre as expectati-
vas com base no último período, it , de tal forma que it = wit E wit wit 1 .  
Com isso, (33) pode ser reescrita como

yit
ˆ

llit = k kit + h ît 1 kkit( ) + it + it ,  (35)

em que h wit 1( ) = E wit wit 1 , e ˆ  representa a estimativa de  obtida no 
primeiro estágio. A função h  pode também ser aproximada por um polinômio do 
terceiro grau, e a equação (34) ser estimada por mínimos quadrados não-lineares. 
Com isso, obtém-se uma estimativa consistente de k.

5.3.2 Levinsohn e Petrin (2003)

A presença de custos de ajuste no estoque de capital da firma pode gerar uma dinâ-
mica intermitente dos fluxos de investimentos – vide, por exemplo, Power (1998). 
Com isso, a resposta imediata desta variável com relação aos choques inesperados de 
produtividade pode deixar de ser monotônica, o que se reflete na grande presença 
de observações de investimento zero nas pesquisas setoriais.

Para contornar este problema, Levinsohn e Petrin (2003) propõem uma proxy 
alternativa para a produtividade, qual seja, os gastos com insumos intermediários. 
De fato, uma vantagem imediata na utilização dessa variável como proxy, em de-
trimento dos investimentos, é o pequeno número de observações com valor zero.

Dessa forma, a variável  da Suposição 1(b) passa a ser dada pela variável 
referente a insumos intermediários, representada no presente trabalho por M . Com 
isso, o primeiro estágio do procedimento de Levinsohn e Petrin (2003) é análogo 
ao de Olley e Pakes (1996), apenas com a variável m  substituindo i.

Para o segundo estágio, faz-se uma estimativa de wit tal que

ŵit = yit k
*kit

ˆ
llit ,

para um candidato k
* qualquer (como tal candidato, os autores sugerem o parâ-

metro estimado por meio de OLS). Em seguida, estima-se a regressão

ŵit = 0 + 1ŵit 1 + 2ŵit 1
2 + 3ŵit 1

3 + it ,

obtendo-se uma aproximação E wit wit 1 . Com isso, computam-se os resíduos

it + it = yit k
*kit

ˆ
llit E wit wit 1 .
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A estimativa de ˆ
k  é dada então pela solução do problema

min
k
*

i t

yit k
*kit

ˆ
l lit E wit wit 1

2

.

5.3.3 Wooldridge (2009)

Apesar de que Wooldridge (2009) assume um contexto mais geral, o presente 
trabalho estenderá sua abordagem para o contexto descrito na subseção ante-
rior, em que a variável  da Suposição 1(b) é representada pelos gastos com 
insumos intermediários, m . O autor nota que, se E wit wit 1 = h wit 1( )  e 
wit = g mit , kit( ), então se tem E wit wit 1 = h g mit 1, kit 1( )( ) e, consequente-
mente, wit = h g mit 1, kit 1( )( ) + it

. Com isso, obtêm-se duas equações tais que:

yit = 0 + k kit + l lit + g mit , kit( ) + it ,
(36)

yit = 0 + k kit + l lit + h g mit 1, kit 1( )( ) + uit ,

em que uit = it + it . As condições de ortogonalidade das equações acima são, 
respectivamente:

E it lit , kit , mit , lit 1, kit 1, mit 1,… , li1, ki1, mi1 = 0,
(37)

E uit kit , lit 1, kit 1, mit 1,… , li1,ki1, mi1 = 0.

Com isso, pode-se aproximar a função h g ( ).( ) por meio, por exemplo, 
de um polinômio de dois graus em relação aos argumentos m e k . Dessa forma, 
pode-se estimar a equação (35) a partir da condição de momento em (36).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo procurou discutir alguns dos diferentes métodos de cálculo da 
PTF e sua relação com a produtividade do trabalho. Com isso, a pretensão 
é de que este trabalho colabore com o debate referente à produtividade da 
economia brasileira no contexto de um esgotamento do modelo baseado na 
expansão do consumo concomitante a uma baixa poupança interna. Dessa 
forma, busca-se auxiliar na interpretação e conciliação dos diferentes resultados 
encontrados nesse debate.

Em relação aos métodos de estimação da PTF no nível da firma, deve-se 
salientar que esta é uma literatura ainda viva e em crescimento. Pode-se citar, por 
exemplo, como relevantes contribuições recentes, De Loecker (2012) e Doraszelski 
e Jaumendreu (2013). O primeiro investiga a estimação da função de produção 
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controlando pelos preços não observados dos insumos; o segundo busca endoge-
neizar a PTF da firma, incorporando no modelo de produção os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento. Conforme então esta literatura evolui, novos caminhos 
podem ainda ser explorados. 
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CAPÍTULO 4

PRODUTIVIDADE E ARMADILHA DO LENTO CRESCIMENTO*

Regis Bonelli**

1 INTRODUÇÃO

Uma das principais preocupações na agenda contemporânea da economia brasileira 
é a perda de dinamismo depois da crise global de 2008 – em longo prazo, aliás, 
bem antes dela – e, associada a essa perda, a redução dos ganhos de produtividade. 
Depois da elevada taxa de crescimento do PIB registrada em 2010, o fraco desem-
penho registrado em 2011-13, que se prolonga até 2014, tornou essa preocupação 
ainda mais aguda.

Em geral, reduções no ritmo de crescimento dos países emergentes têm sido 
associadas a ritmos de crescimento mais lentos da produtividade à medida que 
os países alcançam níveis médios de renda. Esse processo tem sido chamado de 
“armadilha da renda média”. 

Estudo recente da OECD (2014) enuncia em seu capítulo 1 que “A armadi-
lha da renda média é definida como um estágio de desenvolvimento caracterizado 
por desaceleração do crescimento devida a dificuldades de mudar de um padrão 
baseado na acumulação de fatores para um baseado na inovação. Isso, por sua vez, 
está frequentemente relacionado ao lento crescimento e baixos níveis da produti-
vidade” (tradução nossa).

No entanto, não é claro se essa caracterização de aplica ao Brasil. Em pri-
meiro lugar, porque seria de se esperar que essa transição fosse gradual, o que não 
parece ter sido o caso na experiência brasileira: como se vê no gráfico 1 (seção 2), 
o colapso do crescimento brasileiro foi relativamente súbito e teve data certa para 
começar: o início da década de 1980, coincidindo com o começo da fase mais 
aguda da crise da dívida externa. 
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Em segundo lugar, o país continuou a apresentar altas taxas de acumulação de 
fatores mesmo com a redução do crescimento nos anos 1980 – embora de forma 
não eficiente, como veremos na seção 3.1 

Em terceiro lugar, como também veremos na seção 3, o país recuperou ga-
nhos relativamente elevados de produtividade, tanto total dos fatores, quanto do 
trabalho, durante a fase de bonança de 2003 a 2010, caracterizada pela retomada 
do crescimento com melhoria dos termos de troca internacionais. Dessa forma, 
um choque de demanda (externa) teria possibilitado uma recuperação – ainda que 
incompleta, porque de duração limitada – da produtividade.2 

Mas, nos últimos anos, constata-se que essa recuperação teve vida curta. Por 
quê? Como as medidas de produtividade, do trabalho e do total dos fatores, podem 
ajudar a entender o que passou (ou, o que vem se passando), e qual a relação entre 
elas? Qual a importância da estrutura setorial e de suas mudanças para a formação 
desse quadro agregado? 

Perguntas dessa complexidade não admitem respostas fáceis. Mais modesta-
mente, o objetivo deste texto é indicar respostas para algumas delas com o intuito 
de, pelo menos, avançar no nosso conhecimento das causas da perda de dinamismo 
econômico do país. Tentativamente, batizamos as dificuldades do momento atual 
como sendo devidas a uma “armadilha do lento crescimento”. Com isso foi pos-
sível driblar as dificuldades conceituais associadas à “armadilha da renda média”.3

Dito isso, a organização do texto é a seguinte: a seção 2 destaca a importân-
cia dos ganhos de produtividade para o crescimento brasileiro no médio e longo 
prazos, fator mais crucial futuramente do que no passado, devido ao final da fase 
de bônus demográfico que o Brasil está vivendo; a seção 3 mostra o registro da 
produtividade em longo prazo como prelúdio para analisar a evolução dos últimos 
anos. Um esboço de explicação, bastante especulativo, consta da seção 4, ao passo 
que a seção 5 apresenta outras variáveis importantes para a análise das perspectivas 
de crescimento do país. Já a seção 6 explora o aspecto pró-cíclico da produtividade 
e sua importância para a formação dessas perspectivas. A de número 7 apresenta 
decomposições setoriais dos ganhos de produtividade como elemento adicional 
para a compreensão das dificuldades do presente. A seção 8 conclui.

1. Ver Bacha e Bonelli (2005) para uma análise das causas dessa desaceleração.
2. Pelo lado da oferta, Gopinath e Neiman (2014) mostram que um choque negativo e forte dos termos de troca produz 
um efeito negativo de primeira ordem sobre a PTF agregada. De forma simétrica, um choque forte e positivo dos termos 
de troca produz um efeito positivo sobre a PTF agregada.
3. Ver, a propósito, Veloso e Pereira (2013).
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2 O IMPERATIVO DA PRODUTIVIDADE

Uma visão de longo prazo do crescimento brasileiro é mostrada no gráfico a seguir, 
que apresenta as taxas anuais de crescimento do PIB e sua média móvel decenal 
desde 1950. 

GRÁFICO 1
Brasil – taxas anuais de crescimento do PIB e sua média móvel decenal, 1950-20141 
(% a.a.)
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Elaboração do autor.
Fonte: Contas Nacionais, IBGE.
Nota: 1 Para 2014 adotou-se taxa de 0,2%.

É claramente visível nesse gráfico, o mergulho na velocidade do crescimento 
depois de 1980, quando a média decenal crescia 8,6% a.a. após ter alcançado o 
pico de 9,5% em 1977.4 A taxa decenal mais baixa ocorreu em 1990 (1,6% a.a.), 
caracterizando de forma inequívoca a “década perdida” dos anos 1980 dado que 
a população crescia à taxa de 1,9% ao ano no período. Já a aceleração observada 
daí até 1994 (2,8%) foi abortada logo em seguida por conta das crises externas da 
segunda metade dos anos 1990. 

De 2000 a 2004 a taxa média decenal ficou em torno de 2,5%, quando 
começou a se acelerar, até chegar aos 3,8% de 2011. Já em 2014 a taxa decenal 
reduziu-se para 3,3%. Em particular, a taxa média do quadriênio 2011-2014, os 
quatro últimos anos mostrados no gráfico, alcança apenas 1,6%, ou pouco menos 

4. Explicações para esse colapso do crescimento foram objeto das análises de Bacha e Bonelli (2005), Ferreira e Veloso 
(2013) e Bonelli e Bacha (2013), por exemplo.
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de 1% ao ano em termos per capita, sendo um resultado claro da armadilha do 
lento crescimento.

Uma parte da desaceleração do crescimento reflete as mudanças demográficas 
pelas quais o país vem passando. Em particular, existem limitações para o aumen-
to da força de trabalho em longo prazo, que resultam do crescimento futuro da 
População em Idade Ativa (PIA) a taxas cada vez menores. Embora esse aspecto, 
por si só, não seja suficiente para explicar a desaceleração dos últimos anos, sua 
importância para o desenho do futuro justifica uma apreciação mais detida.

BOX 1

Este trabalho usa duas medidas alternativas para os insumos de mão de obra: o número de pessoas ocupadas e o 
de horas trabalhadas. Como a série para estas últimas é bem mais curta, ela só foi usada em alguns exercícios. A 
escolha de usar uma ou outra é assinalada no texto, sempre que houver necessidade; mas, em geral, as avaliações 
de prazo mais longo usam a série de pessoas ocupadas (PO) e as de âmbito mais curto as de horas trabalhadas (HT).

Com a redução da jornada média por trabalhador que caracteriza o Brasil desde a Constituição de 1988, o cres-
cimento do número de horas é menor do que o de pessoas ocupadas na maior parte dos anos desde então. Entre 
2000 e 2013, por exemplo, a redução média é de cerca de 0,6% a.a., uma taxa relativamente elevada. Obviamente, 
diferenças entre as taxas de variação da PO e das HT implicam taxas de crescimento diferentes para a produtividade 
do trabalho e para a produtividade total dos fatores.

Elaboração do autor.

Uma forma de especular sobre as tendências futuras de crescimento do PIB, 
levando em conta a produtividade do trabalho e o final do bônus demográfico que 
o país vem vivendo, parte de uma identidade em que o PIB (Y) é descrito como 
o produto da população (POP) e das relações

(Y/PO), a produtividade da mão de obra;

(PO/PEA), a taxa de ocupação (complemento da taxa de desemprego);

(PEA/PIA), a taxa de atividade (na definição do IBGE); e

(PIA/POP), a taxa de participação, 

da seguinte forma:

Y Y / PO( )* PO / PEA( )* PEA / PIA( )* PIA / POP( )*POP

Os dois últimos termos à direita na identidade acima dependem unicamente 
de mudanças demográficas, e as projeções para eles são, sabidamente, muito ro-
bustas. Portanto, a informação que transmitem pode ser resumida na evolução da 
PIA. Com isso, a expressão fica simplificada: 

Y Y / PO( )* PO / PEA( )* PEA / PIA( )*PIA  (1)
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Já as taxas de ocupação (PO/PEA) e de atividade (PEA/PIA) refletem aspec-
tos econômicos que dependem do comportamento do mercado de trabalho e de 
variáveis socioculturais, e merecem um breve comentário. 

No passado, tanto a população total (POP) crescia aceleradamente, como 
as taxas de participação (PIA/POP) e de atividade (PEA/PIA) também aumen-
tavam, sendo fenômenos típicos do desenvolvimento econômico. Logo, mesmo 
que a produtividade da mão de obra (Y/PO) e a taxa de ocupação (PO/PEA) 
não aumentassem, o PIB cresceria pela incorporação de mais pessoas à atividade 
econômica (vale dizer: à força de trabalho).5

 Mas, à medida que o país avançava econômica e socialmente, a importância 
desse verdadeiro bônus demográfico para o crescimento econômico – que pode-
ríamos chamar de “os frutos pendendo dos galhos mais baixos” – diminuía. E, se 
projetarmos para o futuro, em algum momento a População em Idade Ativa, de 
onde se extrai a força de trabalho (PEA), deixará de crescer. Esse ponto foi estima-
do pelo IBGE como ocorrendo em 2048 ou 2049 (dependendo de se considerar 
a PIA como sendo composta pelas pessoas de 10 anos e mais de idade, ou de 15 
anos e mais).

Como a relação PEA/PIA não tem flutuado muito e a taxa de ocupação 
(PO/PEA) não pode crescer indefinidamente,6 o crescimento do PIB passará 
a depender principalmente dos ganhos de produtividade da mão de obra, e, 
crescentemente, com o passar do tempo e com a redução da velocidade de cres-
cimento da PIA e da PEA.

Na tabela seguinte, feita a partir de uma decomposição logarítmica da iden-
tidade anterior, vê-se, na primeira linha, que a taxa média de crescimento do 
PIB na década entre 2003 e 2013 (3,7% a.a.) é igual à soma do crescimento da 
produtividade do trabalho (2,4% anuais, no período), da variação do elemento 
composto que chamamos de “variáveis socioeconômicas” (que foi ligeiramente 
negativa, – 0,2% ao ano entre 2003 e 2013; a taxa de atividade caiu mais do que 
cresceu a taxa de ocupação, medida em horas trabalhadas em relação à PEA)7 e do 
crescimento da População em Idade Ativa de 10 anos e mais de idade (1,5% a.a.). 

Para o futuro, com a população crescendo na década entre 2013 e 2023 a 
0,7% ao ano, em média, a População em Idade Ativa (PIA, constituída na tabela 
como a fração da população total com 10 e mais anos de idade) crescerá 1,1% a.a..

5. Ver, para uma análise de longo prazo, Bonelli e Fontes (2013).
6. A taxa de atividade tem permanecido aproximadamente constante em diversos países. Além disso, recorde-se que a taxa 
de desemprego, que é o complemento da taxa de emprego ou ocupação (PO/PEA), encontra-se em níveis historicamente 
muito baixos em 2013-14 no Brasil. Logo, dificilmente a razão PO/PEA aumentará significativamente, seja em médio, seja 
em longo prazo. Já a relação PEA/PIA pode se elevar futuramente, mas, provavelmente, não em magnitude apreciável.
7. Esse resultado é surpreendente, dada a grande queda do desemprego no período. Ele se deve principalmente à 
queda da jornada de trabalho.
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Essa é uma taxa historicamente muito baixa, como se sabe. Ela indica que 
a força de trabalho (PEA), que se extrai da PIA, possivelmente crescerá a taxas 
próximas a essa, colocando, como dissemos acima, limites à oferta de trabalho.

As três linhas inferiores da tabela mostram simulações do que pode vir a ser 
o crescimento do PIB na década entre 2013 e 2023, condicionadas a alternativas 
para o crescimento da produtividade do trabalho. Observando-se da direita para a 
esquerda: dado o crescimento projetado da PIA, e supondo-se constante o produto 
representado na tabela pelas variáveis socioeconômicas, o crescimento do PIB depen-
derá unicamente dos ganhos de produtividade do trabalho. Se essa produtividade 
crescer 1% a.a. na década, o PIB crescerá 2,1% anuais. Se a produtividade crescer 
2,0% a.a., o PIB crescerá 3,1% anuais. E assim sucessivamente.

TABELA 1
Taxas médias de crescimento: PIB, produtividade do trabalho1, variáveis socioeconô-
micas e PIA 10+ (% a.a.)

Períodos entre PIB 
Produtividade do 

trabalho

Variáveis  
socioeconômicas

(taxa de ocupação2  
x taxa de atividade)

PIA 10+

2003-13 3,7 2,4 – 0,2 1,5

2013-23 (1) 2,1 1,0 0 1,1

2013-23 (2) 3,1 2,0 0 1,1

2013-23 (3) 4,1 3,0 0 1,1

Elaboração do autor.
Notas: 1  A produtividade o trabalho é medida pelo número de horas trabalhadas, segundo a série gentilmente cedida por 

Fernando de Holanda Barbosa Filho, do IBRE/FGV;
2 A rigor, trata-se do produto da taxa de ocupação pela jornada média por trabalhador.

Logo, dadas as mudanças demográficas, crescer dependerá cada vez mais de 
aumentos da produtividade. Ou, se preferirmos, os ganhos de produtividade tornam-
-se um imperativo com o fim do bônus demográfico – se o objetivo é acelerar o 
crescimento para além daquele dado pelo ritmo de evolução da força de trabalho. 

Mas, qual tem sido o desempenho recente da produtividade? Responder essa 
pergunta é o objetivo da próxima seção.

3 A DESACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO E AS EVIDÊNCIAS PARA A PTF E 
PARA A PRODUTIVIDADE DO TRABALHO

De uma perspectiva de longo prazo, e consideradas fases típicas de crescimento 
ou de regimes característicos de politica econômica, o colapso da produtividade 
do trabalho e da produtividade total dos fatores (PTF) no Brasil dos últimos 
dez anos à primeira vista não é muito pronunciado. A tabela seguinte demons-
tra isso ao apresentar uma decomposição do tipo da de Solow, que separa o 
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crescimento da produtividade do trabalho em duas parcelas: o aprofundamento 
do capital – dado pelo produto da participação do capital na renda (alfa) pelo 
crescimento do capital utilizado por trabalhador – e o crescimento da PTF.8 

Vários aspectos importantes se destacam dos resultados dessa tabela. Um 
deles é a elevadíssima taxa de aprofundamento do capital até 1980, ao lado de 
ganhos muito fortes da PTF em dois subperíodos dessa fase: 1948-62 (2,4% a.a.) 
e, especialmente, 1968-73 (3,6% a.a.). 

Outro é o fato de que na longa década perdida de 1981-92 tanto o trabalho, 
quanto o capital continuaram a ser incorporados à produção, mas ineficientemente, 
já que a produtividade do trabalho e a PTF caíram no período. 

Um terceiro é a constatação de que quando o crescimento do PIB diminui 
de intensidade – algo que aparece simultaneamente com menor crescimento da 
produtividade do trabalho – a PTF também cresce mais lentamente. Mais sobre 
isso, veremos adiante.

TABELA 2
Crescimento do PIB e decomposição do crescimento da produtividade do trabalho, 
períodos selecionados, 1948-2013 (% a.a.)

Períodos Y’ (PIB) 
y’ = (Y/L)’

Produtividade do trabalho 
alfa1k’ k’ = (K/L)’ (alfa = 0,4)
Aprofundamento do capital

PTF’

1948-62 7,6 4,7 2,2 2,4

1963-67 3,5 2,4 1,6 0,8

1968-73 11,2 5,7 2,1 3,6

1975-80 6,9 3,6 2,3 1,3

1981-92 1,4 – 0,6 0,3 – 0,9

1993-02 2,9 1,0 0,4 0,6

2003-13 3,5 2,1 0,8 1,3

(2003-13) – (1975-80) – 3,4 – 1,5 – 1,5 0,0

Elaboração do autor.
Nota: 1  O valor adotado para alfa (0,4) é pouco inferior ao que se obtém das Contas Nacionais do Brasil de 2000-09, mas 

está em linha com coeficientes adotados internacionalmente em exercícios de decomposição desse tipo. A medida de 
trabalho aqui é o número de pessoas ocupadas (PO).

Essa breve caracterização do crescimento da produtividade do trabalho no 
longo prazo deixa claro que houve uma recuperação na média dos anos 2003-13, 
depois da (longa) década perdida de 1981-92 e da retomada de 1993-2002. Mas, 
o desempenho na última década – a rigor, onze anos, na periodização da tabela – 
não chega próximo ao das fases anteriores pré-1980: o PIB, aliás, cresceu apenas 
3,5% ao ano.

8. Cuja taxa é aqui denominada PTF’; doravante, todas as taxas de crescimento têm essa notação (‘).
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Já o desempenho da PTF aparentemente não é tão ruim, como sugerido 
pela taxa de 1,3% a.a. de 2003 a 2013 que, de fato, só é inferior à da longa fase 
de crescimento do pós-guerra a 1962, e à do período do “milagre econômico”. 

Nessa perspectiva, por exemplo, toda a redução observada na produtividade 
do trabalho entre o período 1975-80 e a década mais recente (de 3,6% para 2,1%), 
diferença mostrada na última linha da tabela (escurecida), deve-se à redução do 
crescimento do capital por trabalhador: ele aumentou a 5,8% a.a. entre 1975 e 
1980 e mais recentemente vem aumentando apenas 2,0% a.a.9 

Em outras palavras, é o lento crescimento do capital por trabalhador que 
explica a redução dos ganhos de produtividade da mão de obra no período 2003-
2013 em relação ao quinquênio 1976-80, pois o crescimento da PTF é exatamente 
o mesmo. 

Observe-se que o aprofundamento do capital explica em 2003-13 a mesma 
fração do crescimento da produtividade do trabalho que na década anterior, em 
1993-2002, de crescimento mais lento: cerca de 40%. Os 60% restantes são de-
vidos à PTF. 

Essa conclusão, no entanto, aplica-se ao período como um todo. Como regis-
trado no gráfico seguinte, o movimento recente da PTF é bem mais preocupante. 
Com esse gráfico, construído com médias móveis trienais de crescimento do PIB 
e da PTF de 1990 a 2013, fica claro que: 

• A média trienal de crescimento da PTF vai de cerca de 2,5% a.a. no 
triênio 2006-8 para pouco menos de 2% no triênio 2008-10 e para 
quase zero no triênio 2011-2013, configurando uma nítida tendência 
decrescente para o crescimento da PTF depois da crise global e, mais 
especificamente, desde 2010; 

• O desenho do gráfico é altamente sugestivo no sentido de que quanto 
mais cresce o PIB, mais cresce a PTF (isto é, a PTF’ é pró-cíclica);  e

• Além disso, com o PIB crescendo abaixo de certa taxa (2%?), a taxa PTF’ 
é negativa (a única exceção no gráfico ocorre em 1998, quando a média 
trienal do PIB foi 1,9% a.a. e a de PTF’ foi de 0,8%). 

Logo, existe um nítido colapso da produtividade total dos fatores nos últi-
mos anos.

9. Taxas obtidas dividindo-se as da tabela por alfa = 0,4. 
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GRÁFICO 2
Médias móveis trienais de crescimento do PIB (Y’) e da produtividade total dos fatores 
( PTF), 1990-2013 (% a.a.)
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Elaboração do autor.

BOX 2

Por razões que não cabe discutir aqui, a decomposição adotada neste texto não inclui o capital humano entre as 
fontes de crescimento do PIB. Essa escolha, no entanto, tem consequências que devem ser explicitadas. 

Seja p*’ a taxa de crescimento da PTF verdadeira – i.e., computada usando-se também o capital humano por traba-
lhador k h

, além do capital físico, e p’ a taxa computada sem incluir a variação do capital humano, como neste texto. 

É trivial observar que p*’ = p’ – (1– ). k h ’ 

Ou seja, a taxa “verdadeira” p*’ é igual à taxa “viesada” p’ menos uma fração do aumento do capital humano 
por trabalhador. Logo, se este cresce (como seria de se esperar pelas melhorias na educação, treinamento, idade 
e experiência no local e trabalho, etc.), o crescimento da PTF “verdadeira” é menor do que o computado neste 
estudo. Assim, o crescimento da produtividade total é possivelmente ainda menor do que como aqui calculado.

Elaboração do autor.

A piora no desempenho da produtividade depois de 2010 também pode 
ser analisada, no que toca à produtividade do trabalho, usando-se o método de 
decomposição do PIB apresentado na expressão (1) da seção anterior. 

A tabela seguinte mostra como a redução na taxa média de crescimento do 
PIB é “explicada” pelas variações nas relações acima apresentadas. Nela vê-se que a 
queda de 2,1% a.a. no PIB entre os triênios assinalados é explicada pela: queda de 
0,6% na produtividade do trabalho; queda nas variáveis socioeconômicas (devido 
especialmente à redução da jornada de trabalho); e pequena redução na taxa de 
crescimento da PIA (– 0,1%). 



120 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

Como explicar essa queda da produtividade, tanto total dos fatores, quanto 
do trabalho, e quais as possíveis implicações para o crescimento?

TABELA 3
Decomposição do crescimento do PIB, médias trienais (% a.a.)

Triênios PIB Produtividade
Variáveis socioeconômicas

(taxa de ocupação1 x taxa de atividade)
PIA

2008-10 4,1 2,5 0,2 1,4

2011-13 2,0 1,9 – 1,2 1,3

Diferença entre triênios – 2,1 – 0,6 – 1,4 – 0,1

Elaboração do autor.
Nota: 1 A rigor, trata-se do produto da taxa de ocupação pela jornada média por trabalhador.

4 UM ESBOÇO DE EXPLICAÇÃO

Como vimos, do ponto de vista da oferta agregada está claro que a redução na 
produtividade do trabalho associa-se principalmente ao crescimento mais lento 
do capital por trabalhador. Mas, recordemos que a taxa de crescimento do PIB 
também caiu muito entre os triênios 2008-10 e 2011-13. Em particular, caiu à 
metade, e isso possivelmente afetou a produtividade.

Pelo lado da demanda, uma possibilidade é a de que o ritmo mais lento no 
Brasil reflita mudanças no ritmo de crescimento da economia mundial. Evidente-
mente, de modo geral, quanto mais interconectada for uma determinada economia 
em relação à economia global maior será o efeito de acelerações ou desacelerações 
nesta sobre o país. 

Mesmo sendo o Brasil uma economia relativamente fechada – logo, pouco 
ligada à economia internacional, fato fartamente conhecido –, o país foi, ainda 
assim, beneficiado pelo acelerado crescimento da China e outros países asiáticos e 
pelos melhores termos de troca a ele associado a partir de 2003 até 2010-11. E o 
mesmo fenômeno aconteceu com diversos países da América Latina.

O interessante a se registrar é que esse efeito de demanda, que beneficiou 
diversos países do continente latino-americano, afetou desproporcionalmente o 
Brasil na fase de desaceleração pós-2010. A tabela seguinte ilustra diferenças entre 
o desempenho do Brasil e do restante da América do Sul em uma comparação de 
períodos (P).10 

10. Essa decomposição nos foi sugerida em seminário no IBRE por Armando Castelar Pinheiro e Samuel Pessôa.



121Produtividade e armadilha do lento crescimento

TABELA 4
Taxas de crescimento do PIB, América do Sul e Brasil, por períodos selecionados (% a.a.)

  P1 P2 P3 Diferenças

Taxas médias de crescimento entre 1999-2003 2003-10 2010-14 P2 – P1 P3 – P2

América do Sul 1,5 4,4 3,2 2,9 – 1,2

América Sul (exclusive Brasil) 1,0 4,3 3,8 3,3 – 0,5

Brasil 2,3 4,4 1,8 2,1 – 2,6

Fonte: FMI, World Economic Outlook, revisão de abril de 2014, anexo estatístico, elaboração do autor.

De fato, quando houve a aceleração do crescimento de antes para depois de 
2003, a taxa do Brasil se elevou de 2,3% a.a. para 4,4% a.a. – um ganho de 2,1 
pontos – enquanto o restante da América do Sul passava de 1,0% para 4,3% a.a., 
com ganho de 3,3 p.p. Já na fase de desaceleração, quando a América do Sul perdeu 
0,5 pontos , o Brasil perdeu 2,6 p.p., tendo passado de 4,4% a.a. para 1,8%. Logo, 
o Brasil ganhou menos na aceleração e perdeu muito mais na fase de desaceleração. 

Portanto, algo além da desaceleração mundial deve ter ocorrido na passagem 
entre os períodos pré e pós 2010 para derrubar o crescimento brasileiro na magni-
tude observada: de 4,4% a.a. entre 2003 e 2010 para 1,8% a.a. entre 2010 e 2014. 

Um relatório da OECD (2014) resume possíveis razões para essa piora de 
desempenho nos seguintes termos: “A falta de um ambiente de negócios apro-
priado e o alto custo do endividamento interno traduziram-se em investimento 
privado relativamente baixo. Impostos relativamente elevados (o Brasil tem uma 
carga tributária maior do que a de outros países não membros da OCDE e nível 
semelhante quando comparado com a média da OCDE), maiores receitas fiscais 
em percentagem do PIB, burocracia, gargalos de infraestrutura, bem como a ter-
ceira maior tarifa de energia elétrica média do mundo, tudo isso fazendo parte do 
‘custo Brasil’, são também barreiras à modernização e ao investimento em novos 
setores e atividades.” 

Essas são explicações gerais, e a nossos ver corretas, mas cujo impacto é de 
difícil quantificação. É possível avançar um pouco mais com o apoio empírico se 
avaliarmos o papel da produtividade nessa redução mais do que proporcional do 
crescimento brasileiro, pois, como vimos, a desaceleração da PTF foi especialmente 
acentuada depois de 2010. 

Para começar, é oportuno lembrar que, assim como a produtividade do tra-
balho e a PTF, a produtividade do capital, aparentemente, também acompanha o 
crescimento do PIB (ver adiante para um apelo mais formal à intuição). 
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A rigor, o crescimento da PTF e das produtividades do capital e do trabalho 
estão relacionados pela equação seguinte, derivada diretamente da definição do 
crescimento da PTF como resíduo:

PTF’ =  (Y’– [u.K]’) + [1 – ]. (Y’– L’) (2)

na qual  já foi definido, (Y’– [u.K]’) é uma aproximação para o crescimento da 
produtividade do capital e (Y’– L’) para o crescimento da produtividade do trabalho. 

A tabela a seguir mostra os resultados de uma decomposição do crescimento 
da PTF entre as produtividades do capital e do trabalho para as médias dos triênios 
2008-10 e 2011-13 de acordo com (2).

TABELA 5
Crescimento da PTF e das produtividades do capital e do trabalho, ponderadas por  
e (1 – ), e diferenças entre períodos selecionados (% a.a.)

Períodos PTF’ *(Y’ – uK’) (1- )*(Y’ – L’)

(1) 2008-10 0,017 0,002 0,015

(2) 2011-13 0,003 -0,008 0,011

Diferença (2) – (1) -0,014 -0,010 -0,004

Elaboração do autor.

Os resultados deixam claro que as produtividades de cada fator – e a PTF 
– cresceram bem menos depois de 2010 do que antes, como vimos. Mas, a con-
tribuição da queda na produtividade do capital foi preponderante para a da PTF.11 
Aliás, o crescimento da PTF entre 2010 e 2013 foi totalmente devido ao aumento 
da produtividade do trabalho (em média, de 1,8% a.a.), pois a do capital diminuiu 
no triênio, como aparece na tabela. 

Dessa forma, podemos avaliar, portanto, que a PTF cresceu pouquíssimo 
no triênio 2011-13 principalmente porque a produtividade do capital, doravante 
denominada v,12 diminuiu. Quando as variáveis relevantes são medidas em preços 
de 2000, v diminui de 0,479 em 2010 para 0,453 em 2013, uma queda de 5,4% 
em apenas três anos, ou seja, bastante rápida. Isso levanta, naturalmente, a questão 
das causas dessa redução.

Uma possibilidade, pioneiramente explorada neste trabalho, é a de que as 
mudanças na composição setorial do PIB possam ter provocado a queda ou, ao 
menos, contribuído para ela. Como se sabe, uma mudança visível na composição 

11. O capital já está corrigido pelo grau de utilização (u), como é transparente da expressão no texto.
12. Para manter a denominação usada em Bacha e Bonelli (2005) e Bonelli e Bacha (2013) ver apreciação sobre o 
desempenho recente de v mais adiante.
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setorial do PIB brasileiro no período entre 2010 e 2013 foi o aumento da parti-
cipação dos serviços.13 

Duas possibilidades se colocam nesse ponto: a produtividade do capital nos 
serviços é maior do que nos demais setores,14 o que é sugerido pela intuição; ou, o 
oposto ocorre, e ela é menor. Em ambos os casos, a produtividade agregada cairá se 
a produtividade dos serviços cair mais do que a nos demais setores (lembrando-se 
que a produtividade do total da economia, v, caiu).

Mas, registre-se que, pelo efeito composição, um aumento da importância 
do setor de serviços deveria, todo o mais constante, elevar a produtividade média 
do capital. É possível, como especulamos, que uma queda mais rápida da produti-
vidade nesse setor reverta esse efeito. Mas, neste caso, o responsável pela queda da 
produtividade média do capital não seria o aumento da participação dos serviços, 
e sim uma redução da produtividade setorial.15

Se tivéssemos medidas independentes das produtividades (vi ) dos setores, 
seria possível testar diretamente a validade dessa hipótese. Não tendo, é possível 
apenas sugerir algo sobre a queda de v a partir de elucubrações como as que apre-
sentaremos a seguir. 

Considere-se a seguinte decomposição de K/Y (inverso de v, com K já cor-
rigido pela utilização),16 supondo-se a economia dividida em dois setores, 1 e 2:

K
Y

 = 
K1

Y
+

K 2

Y
 = 

Y1 K1

Y1 Y
+

Y2 K 2

Y2 Y
× ×
× ×

 = 
Y1 K1

Y Y1

+
Y2 K 2

Y Y2

××
××

 = 
1
x 

K1

Y1

 

+ 2x 
K 2

Y2
 = 

1 k1 + 2xk2

Os  são os pesos dos setores no PIB a preços constantes. A identidade, 
que traduzida em palavras diz apenas que a relação entre capital e produto 
total é uma média ponderada das relações setoriais, vale para cada ponto no 
tempo, isoladamente.

Se k1  e k2  (as relações capital em uso – produto setoriais, inverso de v1  e 
v2 ) fossem constantes, seria possível calculá-los usando os valores de K/Y em dois 

13. A rigor, o aumento da participação dos serviços começou bem antes: partindo de 66,9% do VA total da economia 
em 1996, essa participação aumentou 3 p.p. e chegou a 69,9% em 2009 para depois cair para 69,0% em 2010. Em 
2013 chegou a 69,7%. Percentagens medidas a partir dos valores a preços constantes, segundo/seguindo as Contas 
Nacionais Trimestrais (IBGE).
14. Como o setor de serviços provavelmente é menos capital-intensivo (menor K/Y) que os demais, sua produtividade 
do capital é, possivelmente, maior.
15. Devo essa observação a Fernando Veloso.
16. Fazer a decomposição de v diretamente não é possível, porque não existem dados sobre a composição do capital 
por setores econômicos. 
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anos quaisquer, pois os  são conhecidos, assim como K/Y total agregado. Mas, 
eles não são necessariamente constantes – assim como o total não o é. Logo, é 
possível apenas calcular um deles em função do outro.

Por exemplo, k2 (dos serviços, suponhamos) em função de k1 (setor composto 
de agropecuária + indústria, suponhamos). Com os valores observados em 2010 
(ano de pico de v = 0,479 na série histórica recente; corresponde a uma relação 
K/Y agregada de 2,088)

k2 = 3,025 – 0,449 xk1

Em 2013 a relação é

k2 = 3,157 – 0,429 xk1 (v = 0,453 em 2013; corresponde a uma relação K/Y de 2,208)

As expressões das duas retas para 2010 e 2013 estão plotadas no gráfico 3, 
onde k2é escrito como função de k1.

Será possível concluir que a produtividade do capital nos serviços (v2) não só 
é mais alta, mas, além disso, diminuiu em relação à dos demais setores em 2013, 
em comparação com 2010, como requerido para confirmar a explicação sugerida 
acima para a queda da produtividade do capital agregada (aumento da relação 
K/Y)? Só sob determinadas condições quanto aos valores e às variações de v1 e v2

entre 2010 e 2013. 

GRÁFICO 3
Relação entre k2 e k1 , 2010 e 2013
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Elaboração do autor.
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Em particular, a partir das relações 
K1

Y1
 e 

K 2

Y2
 plotadas no gráfico pode-se 

inferir que o resultado requerido para confirmar a hipótese é que k1 seja maior do 

que a média em 2010 (> 2,088) – logo, k2 menor do que a média – e aumente 
mais do que a média entre 2010 e 2013. Ou, em outras palavras, que esteja à di-
reita da interseção da linha de 45º com ambas as retas (referentes a 2010 e 2013) 
acima. Também podemos inferir, simetricamente, que a produtividade do capital 
no setor composto por indústria + agropecuária (v1) seja menor que a média em 
ambas as datas e tenha diminuído menos que a média entre 2010 e 2013 – isto 
é, que v2  tenha diminuído mais do que a média. Infelizmente, não é possível 
avançar além deste ponto.

5 OUTRAS VARIÁVEIS RELEVANTES PARA A ANÁLISE

Assim como a produtividade do trabalho, a produtividade do capital (v) também 
parece acompanhar o crescimento do PIB (Y’), no sentido de que em períodos de 
rápido aumento do nível de atividade agregado a produtividade também aumenta; e 
em períodos de crescimento mais lento, ela tende a aumentar menos ou a diminuir. 

Isso transparece no gráfico 4, construído para o período 1990-2013: na 
fase de forte crescimento do PIB 2003-2010 a produtividade do capital aumen-
tou de 0,440 para 0,479. Depois desse ano ela cai para 0,453 em 2013, como 
acima mencionado. 

Para a construção desse gráfico, a produtividade do capital foi calculada como 
o quociente entre o valor do PIB e o do estoque de capital (u.K), já corrigido para 
levar em conta as variações no grau de utilização (u). Esta última variável é mostrada 
no gráfico 5 e será utilizada em exercícios mais adiante.17 

17. O grau de utilização u é calculado pela média da utilização de capacidade de três setores: agropecuária, setor 
empresarial não agropecuário e outros (APU, outros serviços, aluguel), com pesos que variam no tempo de acordo 
com o valor adicionado gerado por cada setor. Em 2013, por exemplo, esses pesos foram: 6% para a agropecuária, 
61% para o setor empresarial não agrícola e 33% para os demais setores. A utilização de capacidade na agropecuária 
é definida pela diferença entre a produção efetiva e a tendência entre picos de produção em longo prazo. A do setor 
empresarial não agropecuário segue o NUCI calculado pelo IBRE/FGV (normalizado para = 1,0 em 1973) e para os 
outros se adotou a hipótese de que operam em plena capacidade (= 1,0).
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GRÁFICO 4
Desempenho da produtividade do capital v (relação produto / capital-em-uso),1 1990-2013
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Elaboração do autor, a partir de concepção desenvolvida em Bacha e Bonelli (2005).
Nota: 1 Baseada em valores a preços de 2000.

O gráfico 5 mostra que o nível máximo de utilização ocorreu no ano de 
1961 (0,994) e o mínimo em 1992 (0,862). Em geral, a utilização foi, em média, 
mais elevada até 1980 do que depois desse ano. Mas, mesmo depois dessa data, é 
possível distinguir fases com diferentes graus de utilização média.

De 1981 a 1992, por exemplo, a medida de utilização foi, em média, de 
0,898, com muita variância. Já de 1993 em diante, até 2013, ela chegou a 0,944. 
Registre-se, finalmente, que, apesar da desaceleração do crescimento depois de 
2010, o grau de utilização permaneceu relativamente alto. Ele é da ordem de quase 
96%, em média, durante 2010-13, um nível bastante elevado.
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GRÁFICO 5
Utilização de capacidade na Economia Brasileira (u), 1947-2013
(Em %)
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Elaboração do autor segundo metodologia sintetizada na nota de rodapé 19. Ver, para a aplicação original, Bacha e Bonelli (2005).

É interessante notar, também, que a taxa de investimento a preços constantes, 
ou taxa de formação bruta de capital fixo (FBCF), outra variável necessária para 
os exercícios a serem feitos na seção seguinte, não diminuiu entre 2010 e 2013, 
apesar da desaceleração do crescimento. Isso é evidenciado no gráfico seguinte, no 
qual se mostra que ela permaneceu aproximadamente constante (19,4% em 2010 
e 19,6% do PIB em 2013, por exemplo) depois de avançar fortemente durante a 
fase de bonança externa de 2003-2010. De fato, entre esses anos a taxa de FBCF 
aumentou quase cinco pontos de percentagem do PIB: de 14,5% para 19,4%. 
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GRÁFICO 6
Taxa de FBCF a preços constantes de 2000 (% do PIB)
(Em %)
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Elaboração do autor.
Fonte: Contas Nacionais.

De passagem, registre-se que a taxa de FBCF caiu de 28,9% do PIB em 
1975 para cerca da metade desse valor em 2003 (14,5%). Não é de se estranhar, 
portanto, que o crescimento tenha desabado desde a década de 1970, como evi-
denciado no gráfico 1.18

6 PRODUTIVIDADE PRÓ-CÍCLICA?

Os ganhos de produtividade estão associados à expansão do investimento em ca-
pital fixo – isto é, à tecnologia incorporada em máquinas e equipamentos – e aos 
investimentos em capital humano e em inovação. A teoria e a experiência brasileira 
e internacional ensinam que o crescimento lento dificulta a realização de economias 
de escala, não estimula as mudanças tecnológicas e de aprendizado, nem a adoção 
de inovações – logo, limita a expansão da produtividade. 

18. A queda da taxa de FBCF é um dos ingredientes – mas não o único – da interpretação de Bacha e Bonelli (2005) 
para o colapso do crescimento do PIB depois de 1980.
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Obviamente, essa associação pode ser espúria: a expressão que define a variação 
da PTF mostra que ela é uma contribuição residual ao crescimento, depois que os 
insumos de mão de obra e capital são levados em consideração.19 

Mas, a intuição sugere que esse resíduo se deve a uma combinação de vários 
fatores, muitos dos quais associados ao ritmo de crescimento do nível de ativida-
de. Os mais importantes entre eles são os retornos crescentes de escala; a melhora 
da eficiência na utilização dos insumos; a realocação de fatores pelo aprendizado 
e experiência no local de trabalho; as mudanças organizacionais no interior das 
unidades produtivas; e a melhoria na qualidade dos insumos (não captadas ou não 
adequadamente computadas nas variações de quantidades de insumos utilizados, 
como melhorias no capital humano).

Finalmente, mas não menos importante, existem erros de medida que tendem 
a subestimar as medidas usuais de crescimento do capital e do emprego. Entre 
estes últimos destaca-se o fato de as medidas de capital e trabalho não incorpora-
rem mudanças como o aumento no ritmo de produção – nem a medida usual de 
estoque de capital utilizado, nem a de trabalho refletem adequadamente mudanças 
deste tipo. Algumas mudanças estruturais que acompanham o crescimento mais 
acelerado – como, por exemplo, a concentração da produção em empresas maiores 
e de produtividade mais elevada – e alterações nos layouts das unidades produtivas 
para elevar a produtividade, da mesma forma, não são corretamente precificadas.

19. Em texto anterior (Bonelli, 2013, p. 69-70, rodapé) notamos que “(...) da definição de PTF’ – contribuição ao 
crescimento depois de deduzida (do crescimento do PIB) a contribuição do uso de insumos – esperar-se-ia, ceteris 
paribus, uma associação negativa entre o crescimento da produtividade e o do uso dos insumos de capital e trabalho: 
dado o crescimento, quanto maior o uso combinado dos insumos, menor a produtividade. Na realidade a correlação 
para os dados brasileiros para os anos de 1948 a 2012 é positiva (R = 0,423). Se anos de recessão são retirados o 
coeficiente sobe para 0,755.”.
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BOX 3

Uma ilustração do aspecto pró-cíclico da produtividade é apresentada a seguir em gráfico construído com dados 
da indústria. As curvas mostram o crescimento da produção física e da produtividade da mão de obra na Indústria 
Geral (IG) em termos das médias móveis de 12 meses (taxas anuais, portanto) do ano findo em dezembro de 2002 
ao ano terminado em dezembro de 2013. O desenho reforça a noção de que o crescimento da produtividade 
acompanha o da produção. 
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Elaboração do autor.
Fonte: IBGE, PIM-PF.

Dito isso, propomos construir dois algoritmos para especular sobre o cresci-
mento futuro, ambos condicionais ao comportamento de determinadas variáveis-
-chave, adotando-se uma contabilidade a preços constantes (no caso, a preços 
de 2000).

Partindo-se de

Y’ = (uK)’ + (1 – )L’ + PTF’                    

e levando-se em conta que 

K’ = (I/K) –            

uma simples manipulação algébrica permite chegar a 

Y’ = PTF’ + u2v(I/Y) + T                          

onde 

T = (1- )L’ – u     

sendo u a utilização de capacidade e  a depreciação do capital.
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Do anterior vê-se que Y’ é uma combinação linear da taxa de crescimento da 
produtividade (PTF’), da taxa de Formação Bruta de Capital Fixo (I/Y) multipli-
cada por u2v (que tem a dimensão de um coeficiente angular), e de um termo 
T, que é a diferença entre a contribuição positiva do trabalho (L’) e a contribuição 
negativa da depreciação para o crescimento do PIB. 

T é uma taxa negativa, dados os valores esperados (e recentemente observados) 
para as variáveis , L’, u e .

Para especular sobre o futuro foram adotadas as seguintes hipóteses:

 = 0,4 (participação do capital na renda)

u = 0,96 (taxa de utilização média do quadriênio 2010-13)

 = 0,048 (taxa implícita de depreciação do capital nos anos recentes)

L’ = 1% a.a. (crescimento da ocupação aproximadamente igual ao da PIA)

Com esses valores, T = – 0,0124; ou seja, o termo T subtrai 1,2% a.a. do 
crescimento do PIB, dadas as demais variáveis e parâmetros.

E, o que falar de u2v? Para calcular esse coeficiente angular é preciso arbi-
trar v (relação produto-capital em uso, ou produtividade do capital), além de  e 
u . Vimos acima que v cresceu entre 2003 e 2010, mas caiu depois, até chegar a 
0,453 em 2013. Contando com uma modesta recuperação no futuro, arbitrou-se 
um valor de 0,46 para v nas simulações.

A partir desse ponto, é possível adotar duas possibilidades para o crescimento 
da produtividade total dos fatores. A primeira é que ela é determinada exogena-
mente, e a segunda é que PTF’ depende do próprio crescimento do PIB. Indepen-
dentemente da hipótese adotada, em ambos os casos ficará ilustrada a armadilha 
do lento crescimento nos gráficos e análises a seguir.

Seguindo-se a hipótese de PTF’ exogenamente determinada, adotou-se para 
essa taxa a média do triênio 2011-13: 0,3% a.a. Com este valor e os parâmetros 
acima definidos obtém-se o leque de possibilidades de crescimento do gráfico se-
guinte, o qual evidencia que as taxas de crescimento do PIB (Y’) e da PTF (PTF’) 
são lidas no eixo vertical à esquerda para as diferentes taxas de FBCF medidas a 
preços de 2000, apresentadas no eixo horizontal. O eixo vertical da direita mostra 
a percentagem do crescimento do PIB explicada pela PTF.
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GRÁFICO 7
Crescimento projetado do PIB para diferentes taxas de investimento, dada PTF’ = 
0,3 (% a.a.)
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Elaboração do autor.

É imediato concluir que a linearidade da relação entre o crescimento do PIB 
e a taxa de formação bruta de capital fixo implica que aumentos de PTF’ (exóge-
nos) transmitem-se na mesma magnitude ao crescimento do PIB para cada taxa 
de investimento considerada. 

A reta inclinada indica que para cada ponto adicional de aumento na taxa 
de investimento o PIB cresce 0,2 pontos de percentagem adicionais. Com uma 
taxa de FBCF de 18%, o crescimento do PIB é de 2,2% a.a. Se a taxa de FBCF 
aumentar para 20%, o crescimento do PIB se eleva para 2,5% a.a. Em particular, 
para a taxa média registrada no triênio 2011-13, de 19,4%, o PIB cresce a 2,3%. 

Como esperado, a parcela do crescimento devida à produtividade diminui 
quanto mais alto for Y’ (e Y/I), o que não só é contra intuitivo, como também 
contraria a experiência histórica sumariada na tabela 2: para taxas de investimento 
de 15% a PTF explica 18% de Y’; para taxas de 25% a PTF explica apenas 9%.

Obviamente, aumentos em qualquer dos parâmetros v, u e  implicam 
aumento na inclinação da reta, fazendo com que para uma mesma taxa de FBCF 
o crescimento do PIB seja maior. Da mesma forma, reduções em T jogam a reta 
paralelamente para cima na mesma magnitude. Assim, se o crescimento do emprego 
(L’) aumentar, tudo o mais constante, a reta se desloca para cima, e se L’ diminuir, 
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a reta irá para baixo. Isso é tudo que se pode dizer no marco do algoritmo com 
PTF’ exógena.

Um caso talvez mais interessante surge quando o modelo permite que PTF’ 
varie com Y’, isto é, que a produtividade seja endógena. Como repetidas vezes 
sugerido neste texto, a evidência gráfica é que a produtividade tende a acelerar 
com o crescimento do PIB – conforme demonstrado, por exemplo, no gráfico 2  
para a PTF. 

Se assim for, é possível “endogeneizar” a produtividade. Dessa forma, dada 
a taxa de FBCF, ficam determinados tanto o crescimento do PIB (Y’), quando o 
da produtividade (PTF’). 

O gráfico seguinte ilustra esse caso. Como antes, as taxas de FBCF estão no 
eixo horizontal O eixo à esquerda mostra Y’ e PTF’, e o da direita mostra a parcela 
do crescimento anual do PIB devido à produtividade para cada taxa de FBCF que 
se considere.

GRÁFICO 8
Crescimento projetado do PIB e da PTF para diferentes taxas de investimento (% a.a.)
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Elaboração do autor.

Nesse segundo modelo, cada ponto percentual de aumento da taxa de FBCF 
acarreta elevação de 0,4 – 0,5% no crescimento do PIB. Além disso, para taxas 
de investimento inferiores a 18% do PIB, a PTF’ é negativa. Isso corresponde a 
taxas para Y’ de pouco menos de 1,9% a.a. – ordem de grandeza, aliás, sugerida 
pelo exame do gráfico 2. 
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Dada a taxa de investimento observada em 2011-13, de 19,4% do PIB, PTF’ 
é igual a 0,35% e Y’ é igual a 2,4% a.a. Note-se que a parcela do crescimento do 
PIB devido à produtividade aumenta com o crescimento e com a taxa de inves-
timento, como sugerido pela experiência histórica. Para taxas de investimento de 
25%, por exemplo, PTF’ é igual a 1,5% a.a. e Y’ é de 4,8% a.a. Logo, a parcela 
explicada pela produtividade é de 32%.

Os parâmetros adotados na construção de ambos os gráficos anteriores, 
obtidos da experiência recente, ilustram a armadilha de lento crescimento em que 
se encontra o país. Sair dela passa por elevar a taxa de investimento de forma a 
aumentar o capital por trabalhador e por aumentar a produtividade do capital e 
do trabalho – logo, da PTF.

Restaria examinar se as mudanças na composição setorial do PIB podem 
ajudar no processo. Além disso, como intuímos antes, a elevação na participação 
dos serviços no PIB pode ter contribuído para a redução observada na produti-
vidade do capital. Assim, nos parece oportuno questionar: em que medida terá 
contribuído, também, para a desaceleração pela ótica da demanda?

7 DECOMPOSIÇÃO SETORIAL DO CRESCIMENTO20

Terá a mudança na estrutura setorial da produção contribuído para o crescimento 
da produtividade? A experiência histórica brasileira ensina que sim, mas com con-
tribuições cuja importância varia no tempo. Assim, por exemplo, a contribuição da 
mudança estrutural foi forte nas décadas de 1940 e 1950, aumentou ainda mais nas 
de 1960 e 1970 e diminuiu nas duas seguintes, considerados os anos extremos.21 
Qual o registro mais recente?

É possível decompor as variações de produtividade (P) de duas formas dife-
rentes, mas com o mesmo resultado numérico, dependendo da utilização de pesos 
do período base ou final, a partir das expressões seguintes:22

P = Pt P0 = Pi,t . Ai,t Ai,0( ) + Ai,0 . Pi,t Pi,0( )  (Decomposição 1)

e

P = Pt P0 = Pi,0 . Ai,t Ai,0( ) + Ai,t . Pi,t Pi,0( )  (Decomposição 2)

20. Os dados de ocupação da mão de obra em 2012 comparáveis aos das Contas Nacionais, disponíveis apenas até 
2009, foram calculados e gentilmente cedidos por Maurício Canedo Pinheiro, do IBRE/FGV.
21. Ver Bonelli (2013).
22. Ver Bonelli e Fontes (2013).
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onde Ai,t  e Ai,0 são as participações relativas de cada setor (i) no emprego total nos 
períodos e t e 0 e Pi,t  e Pi,0  são os níveis de produtividade setorial da mão de obra 
nesses períodos. O primeiro termo na expressão à direita das identidades acima é 
o componente estrutural, e o segundo é o tecnológico. 

A tabela seguinte apresenta uma média simples dos resultados das duas 
possibilidades de decomposição acima trazidas. O período de 1995 a 2012 foi 
subdividido em três para destacar as mudanças ocorridas depois da crise global. 

A leitura dos resultados é direta, apesar das diferenças de desempenho entre 
os períodos. A mudança estrutural foi importante para os ganhos de produtividade 
em 1999-2004 – quando, inclusive, foram o principal componente para o modesto 
registro de 0,2% a.a. – e no quadriênio seguinte.

TABELA 6
Decomposição do crescimento da produtividade do trabalho (valor adicionado por 
pessoa ocupada) em períodos selecionados (% a.a.)

1995-1999 1999-2004 2004-2008 2008-2012

Mudança estrutural

-0,5%* 0,9 0,9 0,2

Produtividade setorial

0,9% -0,7** 1,1 1,5

Total

0,4% 0,2 2,0 1,7***

Destaques e principais responsáveis: * Ind. Transformação e Ativ. Imobiliárias e Aluguel (queda relativa de emprego com ganho 
de produtividade); ** Serviços de Informação e Comércio (aumento do emprego com queda da produtividade); *** Praticamente 
todos, exceto APU: (- 0,6%).

Elaboração do autor.

Já os ganhos internos aos setores, efeito produtividade ‘puro”, foram relevantes 
em todos os subperíodos, exceto entre 1999 e 2004. A comparação entre os dois 
últimos subperíodos deixa claro que a queda no crescimento da produtividade foi 
devida à menor contribuição do componente estrutural, pois o componente de 
produtividade interno, ou puro, de fato, aumentou entre os períodos.

Do ponto de vista dos principais destaques em termos do período 1995-2012 
como um todo, a tabela 7 registra em negrito os vencedores: agropecuária ( na 
qual a produtividade relativa praticamente dobrou no período), indústria extrativa 
mineral, serviços industriais de utilidade pública e intermediação financeira.23

23. Deve-se mencionar que a taxa de crescimento da produtividade medida pelo VA por pessoa ocupada é ligeiramente 
menor do que quando medida pelo PIB por pessoa porque os impostos sobre produtos vêm aumentando de participação 
na composição do PIB a preços de mercado.
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Todos os setores dos serviços, exceto os intermediários financeiros e, em 
menor medida, as atividades imobiliárias e aluguéis,24 contribuíram para puxar o 
crescimento da produtividade agregada da mão de obra para baixo. Nesse sentido, 
vale a pena citar uma conclusão de um texto recente:

“Uma explicação para o lento aumento da produtividade (nos anos 2000) está nas 
fontes de crescimento do PIB por setores, onde se destacam os serviços. Como a 
produtividade desse setor cresceu lentamente, isso afetou o resultado total. O interes-
sante é que o Brasil é uma exceção no que toca ao crescimento da produtividade dos 
serviços quando comparado com uma ampla gama de países emergentes.” (Bonelli 
e Fontes, 2013, p. 274-275).

Conclui-se que, ainda existe espaço para que a mudança estrutural contribua 
para elevar a produtividade agregada. O melhor exemplo disso é a progressiva 
perda de participação relativa da agropecuária na ocupação. Como este setor 
tem produtividade bem abaixo da de todos os demais (tabela 7), a recomposição 
estrutural que ocorre com o crescimento da produtividade da agropecuária, que 
embute redução do emprego no setor, tende a elevar a produtividade agregada, 
mas, o lento crescimento da produtividade dos serviços coloca uma âncora para 
o aumento dela.

TABELA 7
Produtividades setoriais relativas (total da economia = 1,0)

1995 1999  2004 2008 2012

Agropecuária – total 0,18 0,21 0,26 0,31 0,35

Extrativa mineral 9,64 11,92 12,94 13,64 13,90

Transformação 1,30 1,30 1,29 1,14 1,10

Construção civil 0,99 0,89 0,83 0,75 0,69

Prod. distr. eletricidade, gás, água 5,77 6,58 6,93 6,79 10,35

Comércio 0,83 0,79 0,71 0,75 0,77

Transporte, armazenagem e correio 1,49 1,43 1,29 1,21 1,12

Serviços de informação 4,81 5,50 1,64 1,47 1,58

Intermediários financeiros, seguros, prev comp, serv relac. 4,64 5,22 4,85 6,35 6,65

Outros serviços 0,66 0,61 0,59 0,58 0,57

Ativ imobiliárias e aluguéis 9,44 11,63 14,17 12,28 12,27

Adm, saúde e educação públicas 1,84 1,85 1,77 1,56 1,39

Total 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0

Elaboração do autor.

24. Ambos, registre-se, com pequena participação no emprego: 2% do total da economia na média dos anos 2000-12.
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8 CONCLUSÃO

As preocupações com o fraco desempenho macroeconômico do Brasil se acentuaram 
nos últimos anos, levantando suspeitas de que somos, ou estamos, prisioneiros de 
uma armadilha de lento crescimento. Para lançar alguma luz sobre essa questão, este 
trabalho explorou aspectos do desempenho econômico recente do país, com ênfase, 
principalmente, na evolução da oferta agregada e seus determinantes. Dele sobressai 
um conjunto de conclusões, muitas das quais são tentativas, como as seguintes:

1) A proximidade do fim do bônus demográfico que vem sendo experimen-
tado pelo Brasil implica evolução da força de trabalho futuramente cada 
vez mais limitada por uma população em idade ativa, que cresce a taxas 
cada vez menores e em cerca de 30 anos passará a diminuir;

2) Um exercício simples de decomposição mostra que, com o passar do 
tempo, o crescimento do PIB será cada vez mais dependente de aumentos 
na produtividade do trabalho. Logo, o final do bônus demográfico coloca 
um ônus extra sobre a produtividade;

3) De uma perspectiva de longo prazo, o colapso da produtividade do 
trabalho e da produtividade total dos fatores (PTF) registrados nos últi-
mos onze anos não é, à primeira vista, muito forte: entre 2002 e 2013 a 
produtividade do trabalho aumentou 2,1% a.a. e a PTF a 1,3% anuais. 
Consideradas fases clássicas da historiografia brasileira, esta última taxa só 
é inferior à da longa fase de crescimento, que vai do pós-guerra a 1962 (de 
2,4% a.a.) e à do período do “milagre econômico” 1968-73 (3,6% a.a.);

4) Uma decomposição de Solow revela ainda que, embora o aprofundamento 
do capital venha representando cerca de 40% do crescimento da produ-
tividade do trabalho – os 60% restantes sendo explicados pelo aumento 
da PTF –, as taxas de aumento da dotação de capital fixo por trabalhador 
são recentemente muito inferiores às que prevaleciam até 1980;

5) Mas, obviamente, o registro da fase terminada em 2013 não foi uniforme, 
muito pelo contrário. A taxa média trienal de crescimento da PTF, aliás, 
caiu de cerca de 2,5% a.a. no triênio 2006-08 para pouco menos de 2% 
no triênio 2008-10 e para quase zero no triênio 2011-13. Os resultados 
também sugerem que quanto mais cresce o PIB, mais cresce a PTF – isto 
é, a PTF é pró-cíclica;

6) A queda no ritmo de crescimento da produtividade caracteriza, também, 
a do trabalho. Comparando-se os triênios 2008-2010 e 2011-13, conclui-
-se que a queda da produtividade do trabalho (de 2,5% a.a. para 1,9% 
a.a.) explica quase um terço da queda do PIB;
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7) A redução na produtividade associa-se, principalmente, ao crescimento 
mais lento do capital por trabalhador. Mas, a taxa de crescimento do 
PIB também caiu muito entre os triênios mencionados (de 4,1% para 
2,0% a.a.);

8) Pelo lado da demanda, uma possível explicação é a de que a velocidade 
mais lenta do país reflete a redução de ritmo da economia mundial, mes-
mo sendo o Brasil uma economia relativamente fechada. Apesar disso, o 
país foi beneficiado pelo acelerado crescimento da China e outros países 
asiáticos, a exemplo de outros países da América do Sul;

9)  Mas, o ponto importante é que esse efeito de demanda afetou despro-
porcionalmente o Brasil, de forma negativa, na fase de desaceleração 
pós-2010. Quando houve esta desaceleração, a América do Sul (exclusive 
Brasil) perdeu meio ponto de percentagem de crescimento em relação à 
fase de bonança externa anterior, tendo passado de 4,3% a.a. para 3,8% 
anuais. Já o Brasil perdeu 2,6% a.a., tendo passado de 4,4% a.a. para 
apenas 1,8%. Algo deve ter ocorrido, além da desaceleração mundial, 
para derrubar o crescimento brasileiro dessa forma;

10) A literatura especializada lista um conjunto relativamente grande de fato-
res que podem ter contribuído para essa derrubada, mas, em geral, esses 
fatores ou não são quantificáveis, ou são de quantificação relativamente 
difícil. Logo, é necessário buscar explicações que possam ser avaliadas 
pelo recurso à evidência empírica disponível;

11)  Decompondo a desaceleração no crescimento da PTF entre os triênios 
delimitados por 2010, verifica-se que da queda de 1,4% em PTF’, 1,0% 
foi devido à redução da produtividade do capital e 0,4% à produtividade 
do trabalho. Aliás, o crescimento da PTF entre 2010 e 2013 foi totalmente 
advindo do aumento da produtividade do trabalho (em média, de 1,1% 
a.a.), pois a do capital diminuiu no triênio. Conclui-se que a PTF cresceu 
pouco no triênio 2011-13 principalmente porque a produtividade do 
capital diminuiu;

12) Uma possibilidade é que as mudanças na composição setorial do PIB 
possam ter contribuído para essa queda. No período entre 2010 e 2013 
houve aumento da participação dos serviços no PIB, e queda do agre-
gado agropecuária + indústria. Se houve redução na produtividade do 
capital nos serviços acima da redução média total observada, o efeito da 
mudança na composição setorial da produção terá sido o de diminuir a 
produtividade agregada do capital;
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13) O trabalho mostra, também, que o crescimento e a produtividade caíram 
depois de 2010, mesmo com a presença de taxas relativamente elevadas 
de utilização de capacidade (bem como de emprego, não custa lembrar) e 
de taxas de formação bruta de capital fixo relativamente elevadas quando 
medidas a preços constantes;

14) Isso pode implicar taxas de crescimento para o futuro, possivelmente, 
mais lentas do que se imaginava até há bem pouco tempo atrás, a menos 
crescimento de ganhos de produtividade, de aumento no capital por 
trabalhador e da taxa de investimento;

15) Uma investigação das perspectivas condicionais de crescimento utilizou 
dois algoritmos de projeção: um adotando-se a hipótese de que o cres-
cimento da PTF é dado exogenamente; o outro, de que ele depende do 
próprio crescimento do PIB – isto é, que a PTF é pró-cíclica;

16) Do primeiro exercício conclui-se que aumentos de PTF’ (exógena) 
transmitem-se na mesma magnitude ao crescimento do PIB para cada 
taxa de investimento considerada; e para cada ponto de aumento na taxa 
de investimento, o PIB cresce 0,2 pontos de percentagem adicionais. 
Em particular, quando se adota a taxa de 0,3% a.a. para o crescimento 
da PTF, o PIB cresce a 2,3% a.a., dada a taxa de investimento média de 
2011-13 (19,4% do PIB, a preços de 2000);

17) No segundo modelo, cada ponto percentual de aumento da taxa de FBCF 
acarreta aumento de 0,4 – 0,5% no PIB. Além disso, para taxas de inves-
timento inferiores a 18% do PIB, a PTF’ é negativa. Isso corresponde a 
taxas de pouco menos de 1,9% a.a. para o PIB;

18) Dada a taxa de investimento observada em 2011-13, de 19,4% do PIB, 
o crescimento da PTF é de 0,35% a.a. e o do PIB de 2,4% a.a. Ambos 
os exercícios resultam em números plausíveis para o crescimento do PIB 
contemporâneo, como não poderia deixar de ser;

19) Os parâmetros adotados para as projeções, obtidos da experiência histórica 
brasileira recente, ilustram a armadilha de lento crescimento em que se 
encontra o país. Sair dela passa, obviamente, por elevar a taxa de inves-
timento de forma a aumentar o capital por trabalhador e por aumentar 
a produtividade do capital e do trabalho – logo, da PTF;

20) Finalmente, o trabalho explora o papel da mudança na estrutura setorial 
da produção para o crescimento da produtividade. A experiência histórica 
brasileira ensina que essa mudança foi importante no passado, mas com 
contribuições cuja relevância varia no tempo. Para avaliar esse aspecto, 
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o período de 1995 a 2012 foi subdividido em três para destacar as mu-
danças ocorridas depois da crise global das anteriores;

21) A conclusão principal é que a mudança estrutural foi importante para 
os ganhos de produtividade em 1999-2004 – quando, inclusive, foi o 
principal fator para o modesto ganho médio de 0,2% a.a. – e no qua-
driênio seguinte. Já os ganhos internos aos setores, o efeito “puro” de 
produtividade, foram relevantes nos demais subperíodos (exceto entre 
1999 e 2004);

22) A comparação entre os períodos 2005-2008 e 2009-2012 deixa claro que 
a queda no crescimento da produtividade de 2,0% para 1,7% a.a. foi 
devido à menor contribuição do componente estrutural, pois o compo-
nente de produtividade interno aumentou, de fato, entre os períodos; e

23) Não obstante, ainda existe espaço para que a mudança estrutural contri-
bua para elevar a produtividade agregada, dados os profundos desníveis 
setoriais de produtividade ainda existentes. Mas, o lento crescimento da 
produtividade da maior parte dos segmentos incluídos no setor produtor 
de serviços inibe aumentos mais rápidos da produtividade agregada.
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CAPÍTULO 5

EVOLUÇÃO RECENTE DOS INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 
NO BRASIL*

Luiz Ricardo Cavalcante** 
Fernanda De Negri***

1 INTRODUÇÃO

No período entre o início da década de 2000 e a eclosão da crise financeira in-
ternacional, em 2008, o Brasil passou por um ciclo de crescimento econômico 
e inclusão social. Mesmo no período posterior a 2008, no qual, com exceção de 
2010, as taxas de crescimento do produto interno bruto (PIB) foram inferiores às 
do período anterior, não se observaram retrocessos nos ganhos obtidos em termos 
de renda per capita e de redução da desigualdade social. Os fatores que concor-
reram para esse ciclo de crescimento econômico e inclusão social envolviam as 
políticas sociais de redistribuição de renda e de valorização do salário mínimo, a 
expansão do crédito, a incorporação de um grande contingente de população ao 
mercado de trabalho e de consumo e um cenário externo de crescimento acelera-
do que impulsionou a valorização de commodities exportadas pelo Brasil. O ciclo 
esteve, portanto, fortemente associado ao crescimento das taxas de ocupação e 
de participação, e não parece ter sido acompanhado, na mesma proporção, pelo 
crescimento dos indicadores de produtividade. Em particular, os dados relativos 
ao período posterior à crise financeira de 2008 sugerem uma estagnação nos indi-
cadores de produtividade. Quando se considera, ao lado dessa breve análise, que 
os indicadores do mercado de trabalho revelam que o país praticamente alcançou 
o pleno emprego e que, por razões demográficas, a taxa de participação tende a 
declinar no longo prazo, verifica-se que a sustentabilidade do ciclo de crescimento 
que marcou a economia brasileira ao longo da década de 2000 requer, a partir de 
agora, a elevação de seus níveis de produtividade.

Contudo, o ponto de partida para a formulação de políticas públicas voltadas 
para a elevação dos níveis de produtividade da economia brasileira é a identificação 
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do trabalho homônimo publicado como texto para discussão do Ipea por Cavalcante e De Negri (2014).
** Consultor Legislativo do Senado Federal.
*** Diretora de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura  – DISET / Ipea.
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de relações de causalidade que se amparam, inclusive, na análise da evolução recente 
de seus indicadores. Embora aparentemente trivial, esse tipo de análise é complexo, 
porque os diferentes métodos e fontes de dados empregados no cálculo dos indi-
cadores de produtividade implicam resultados diferentes e, por vezes, divergentes. 
Com efeito, a opção pelo uso de medidas totais ou parciais de produtividade, os 
métodos de cálculo e as fontes de dados escolhidas podem influenciar bastante os 
resultados obtidos.1 Mais do que um debate de caráter acadêmico, as diferentes 
interpretações daí resultantes sobre a evolução dos indicadores de produtividade 
no Brasil podem levar a proposições de política de natureza bastante distinta.

O objetivo deste capítulo é analisar a evolução recente dos indicadores de 
produtividade no Brasil por meio da sistematização dos resultados obtidos em 
análises precedentes e na coleta de dados complementares sobre o tema. Assim, 
sempre que possível, busca-se confrontar resultados previamente publicados e 
obter, quando necessário, séries complementares de dados.

O capítulo está segmentado em mais quatro seções além desta introdução. 
Na seção dois, discute-se a relação entre crescimento econômico e produtividade 
nas abordagens que usam medidas totais e parciais dessa variável. Essas relações são 
analisadas usando-se: i) a decomposição da taxa de crescimento do PIB em função 
das taxas de crescimento da produtividade total dos fatores (PTF), do capital e 
da mão de obra; e ii) a decomposição algébrica do PIB per capita em função da 
produtividade do trabalho para interpretar os movimentos recentes da economia 
brasileira. Em seguida, na terceira seção, discutem-se os resultados obtidos nas 
análises sobre a trajetória recente da PTF no Brasil. Em particular, buscam-se os 
consensos e os dissensos nos resultados alcançados em trabalhos previamente pu-
blicados em que se estimaram indicadores dessa natureza. O foco da seção quatro 
recai sobre a produtividade do trabalho. Registram-se, nesse caso, os resultados 
obtidos em trabalhos anteriores que usaram esse indicador e constroem-se algumas 
séries adicionais com base em dados disponíveis no Sistema de Contas Nacionais 
(SCN), na Pesquisa Industrial Anual (PIA), na Pesquisa Industrial Mensal de 
Produção Física (PIM-PF) e na Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Salário 
(Pimes). Por fim, na quinta seção, são apresentadas as considerações finais.

1. Com relação a este último aspecto, Bonelli e Bacha (2013, p. 237), por exemplo, registram que a revisão das contas 
nacionais, em 2007, resultou em “uma nova série de crescimento do PIB e dos componentes da demanda agregada 
desde 2000, bem como novos valores para o PIB em 2000 e anos anteriores (até 1995). Isso implicou extensas alterações 
na série do estoque de capital e nos deflatores do PIB e do investimento. Delas resultaram mudanças substanciais em 
diversos parâmetros usados na análise”. Isso mostra como os resultados são sensíveis aos procedimentos estatísticos 
usados para a geração das séries de dados empregadas no cálculo dos indicadores de produtividade.
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2 INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

Os estudos que analisam a evolução dos indicadores de produtividade no país 
podem ser segmentados em dois grupos principais. No primeiro deles, os autores 
calculam a PTF e decompõem as taxas de crescimento do produto nas taxas de 
crescimento do capital, do trabalho e da própria PTF para interpretar os movimentos 
observados na economia brasileira. Em virtude de um conjunto de dificuldades 
metodológicas – como a ausência de séries consolidadas para o estoque setorial de 
capital –, essas análises em geral têm um caráter mais agregado. O segundo grupo é 
formado pelos estudos em que se usam indicadores de produtividade parciais e, em 
particular, a produtividade do trabalho, que não possuem algumas das dificuldades 
metodológicas dos indicadores de PTF, embora tenham limitações importantes.

A PTF corresponde a uma medida de eficiência agregada da economia, que 
permite segmentar mudanças do produto em ganhos de eficiência e acumulação de 
fatores de produção. Nesse sentido, seria uma medida superior às de produtividade 
parcial, que não diferenciam ganhos da eficiência de substituição de fatores. Essen-
cialmente, a PTF captura a parcela da taxa de crescimento do produto que não é 
explicada pelo crescimento dos estoques dos fatores de produção. Contudo, não há 
consenso quanto a uma série de aspectos práticos envolvidos com sua estimação. Esses 
aspectos envolvem o formato da função de produção,2 o valor dos parâmetros na 
função de produção escolhida (por exemplo, o valor de alfa de uma função do tipo 
Cobb-Douglas)3 e os métodos de determinação do estoque de capital (Alves e Silva, 
2008). Nos termos usados em um documento do Banco Mundial (2000), “diferenças 
completamente inócuas nas suposições podem acarretar estimativas muito distintas 
do aumento da PTF”.4 Em que pesem essas dificuldades, a PTF é bastante utilizada 
como indicador de eficiência e, em geral, a literatura utiliza uma função de produção 
do tipo Cobb-Douglas com retornos constantes de escala, cuja versão mais simples 
(empregada, por exemplo, por Bacha e Bonelli, 2001, p. 14) está indicada a seguir:

Y = AK L(1 )  (1)

2. Nelson (1964) ressalta que “a base conceitual para acreditar na existência de uma relação simples e estável entre 
uma medida de insumos agregados e uma medida de produto agregado é, na melhor das hipóteses, incerta”. 
3. A escolha do coeficiente α, embora amparada em alguns trabalhos empíricos, está longe de ser consensual. Bacha 
e Bonelli (2001) estimam o valor de α com base em uma regressão simples, e concluem que seu valor estaria situado 
entre 0,30 e 0,65. Com base em argumentos complementares, esses autores optam por utilizar α=0,5. Gomes, Pessôa 
e Veloso (2003, p. 403) e Barbosa Filho, Pessôa a Veloso (2010, p. 94) assumem α=0,4. Bonelli e Bacha (2013, p. 18) e 
Bonelli e Veloso (2012, p. 53) assumem que α=0,46. Em particular, Bonelli e Veloso (2012, p. 53) “à falta de estimativa 
independente”, usam α=0,46 também em suas análises das economias dos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e 
Minas Gerais. Pagés (2010, p. 24), em um trabalho sobre a evolução da produtividade agregada da América Latina, 
assume que α=⅓. O valor atribuído a α afeta significativamente a análise que se pode fazer do crescimento do PIB. Por 
exemplo, assumindo Y=A+αK +(1-α)L (equação 2) e Y=5%, K=4%, L=2% e α=0,5, pode-se concluir que A=2% 
e a contribuição do fator capital para a taxa de crescimento observada seria de 2%, ao passo que a contribuição do 
trabalho seria de 1%. Entretanto, ao se arbitrar α=0,33, A=2,33% e as contribuições do capital e do trabalho seriam 
idênticas (1,33%). Esse breve exercício algébrico mostra o quanto os resultados são sensíveis a um parâmetro cujo 
valor é frequentemente controverso.
4. Uma revisão dos desafios metodológicos associados à aferição da PTF na prática pode ser encontrada em Silva (2013).
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Na equação acima, Y é uma medida de produto, A é a PTF ou o resíduo 
de Solow, K é uma medida do estoque de capital, L é uma medida do estoque de  
mão de obra e α é uma constante. É claro que a função de produção pode assumir 
outros formatos que, contudo, não alteram de forma significativa os procedimentos 
algébricos que permitem decompor as taxas de crescimento do produto nas taxas de 
crescimento do capital, do trabalho e da PTF indicados na equação (2):5

Y = A + K + (1 )L  (2)

Nesse caso, a barra superior indica a taxa de crescimento da variável 
correspondente.6

A produtividade do trabalho, por sua vez, corresponde ao quociente entre 
alguma medida de produto – como o valor adicionado, o valor da transformação 
industrial (VTI) ou a produção física – e alguma medida de trabalho. Ainda que 
seja um indicador parcial, “labour productivity is more closely related to current 
living standards, which is what society ultimately cares about” (Sargent e Rodriguez, 
2000).7 Além disso, a produtividade do trabalho é mais facilmente decomposta 
setorialmente, permitindo análises desagregadas.

Uma das medidas mais diretas da produtividade do trabalho corresponde ao 
quociente entre o produto e o número total de pessoas ocupadas (L).

PL = Y
L  (3)

A definição acima pode ser usada na decomposição algébrica do PIB per 
capita adotada, por exemplo, por Ferreira e Veloso (2013, p. 132). Para isso, basta 

reescrever o PIB per capita Y
N  como o produto Y

L
L
N . Dessa forma, a taxa 

de crescimento do PIB per capita y  corresponde à soma do produto da taxa de 
crescimento da produtividade do trabalho PL e da taxa de crescimento do quo-
ciente entre o número de trabalhadores e a população, que pode ser considerada 
uma proxy da participação da força de trabalho. Ferreira e Veloso (2013) usam essa 
decomposição para interpretar os movimentos observados na economia brasileira 
entre 1950 e 2009.

5. Os procedimentos algébricos usados para a obtenção da equação (2) a partir da equação (1) estão indicados no 
apêndice A de Cavalcante e De Negri (2014).
6. Embora as análises apoiadas na equação (2) frequentemente empreguem taxas de crescimento discreto (por exem-
plo, a variação acumulada ao longo de um ano), rigorosamente, as taxas que deveriam ser usadas são contínuas (ver 
Cavalcante e De Negri, 2014, apêndice B).
7. “A produtividade do trabalho é mais proximamente relacionada aos padrões de vida, que são, em última análise, 
aquilo com que a sociedade se preocupa” (tradução livre). No apêndice C de Cavalcante e De Negri (2014) demonstra-
-se como as taxas de crescimento da PTF e da produtividade do trabalho relacionam-se.
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Analogamente ao que fez Bonelli (2005), o procedimento descrito anterior-
mente pode ser estendido de modo a se relacionar o PIB per capita ao produto de 

três variáveis: i) produtividade do trabalho PIB
PO

; ii) taxa de ocupação PO
PEA

;  

e iii) relação entre a população economicamente ativa e a população PEA
Pop

, 
conforme indicado na equação a seguir:

PIB
Pop

=
PIB
PO

PO
PEA

PEA
Pop

(4)

Para ficar mais clara, a equação (4) adota uma notação um pouco diferente 
da que vinha sendo usada neste trabalho; assim, empregou-se, para o produto, 
a notação PIB (em lugar de Y); para a população, Pop (em lugar de N); para a 
população ocupada, PO; e para a população economicamente ativa, PEA. Con-
forme se pode observar, os três fatores usados na equação (4) procuram sintetizar 
o comportamento da produtividade do trabalho, do mercado de trabalho e da 
demografia. A manipulação algébrica da equação (4) permite concluir que a taxa 
de crescimento do PIB per capita corresponde à soma das taxas de crescimento da 
produtividade do trabalho, da taxa de ocupação e da relação entre a população 
economicamente ativa e a população:

PIB
Pop

=
PIB
PO

+
PO
PEA

+
PEA
Pop

(5)

Embora permanentemente válida por sua própria definição, a equação (5) 
nem sempre é facilmente aplicada porque as séries têm descontinuidades e requerem 
ajustes para serem usadas no longo prazo.8 Para aplicá-la ao período entre 1940 e 
2000 e interpretar movimentos ocorridos na economia brasileira neste intervalo, 
Bonelli (2005), por exemplo, precisou recorrer a diversos procedimentos para 
compatibilizar séries de dados produzidas de acordo com diferentes metodologias.

A equação (5) pode ser usada para explicar o descolamento entre o PIB per 
capita e a produtividade do trabalho observado a partir de 2001 (gráfico 1). 

8. Por sua própria natureza, as taxas de crescimento do PIB per capita, de produtividade do trabalho e de ocupação 
podem oscilar mais no curto prazo do que a taxa de participação, que é formada por dois componentes demográficos 
– População Economicamente Ativa (PEA) e população – que exibem trajetórias mais estáveis.
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GRÁFICO 1
Brasil: PIB per capita e produtividade do trabalho (1992-2011) (base: 1992 = 100)
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Elaboração dos autores.
Fonte: Ipeadata e Disoc/Ipea (2012).

Para a construção do gráfico 1, no qual o ano de 1992 é usado como referência, 
empregaram-se as séries de PIB e população disponíveis no Ipeadata e as séries de 
PO e PEA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) processadas 
pela Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea, a partir da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), para torná-las compatíveis com 
as definições que o instituto adota atualmente. Em função das características des-
sas fontes, os dados relativos aos anos de 1994 e de 2010 não estão disponíveis. 
Ainda assim, é fácil observar que, ao longo da década de 1990, o PIB per capita 
e a produtividade do trabalho cresceram pari passu. Contudo, a partir do início 
da década de 2000, houve um crescente descolamento entre essas duas variáveis. 
Somente entre 2009 e 2011 as taxas de crescimento da produtividade do trabalho 
parecem ultrapassar as taxas de crescimento do PIB per capita. A explicação para 
o descolamento observado a partir do início da década de 2000 pode ser obtida 
usando a decomposição indicada na equação (5), cujos componentes para os pe-
ríodos 1992-2001, 2001-2009 e 2001-2011 estão indicados na tabela 1.
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TABELA 1
Brasil: taxas médias anuais de crescimento do PIB per capita, da produtividade do 
trabalho, da taxa de ocupação e da relação entre a população economicamente ativa 
e a população (1992-2011)

Y
Pop

Y
PO

PO
PEA

PEA
Pop.

Variação média anual 1992-2001 (%) 1,17 1,09 -0,38 0,46

Contribuição ao crescimento do PIB per 
capita 1992-2001 (%)

 - 93,23 -32,50 39,27

Variação média anual 2001–2009 (%) 2,29 1,17 0,18 0,93

Contribuição ao crescimento do PIB per 
capita 2001-2009 (%)

- 51,20 7,97 40,82

Variação média anual 2001-2011 2,63 1,85 0,32 0,45

Contribuição ao crescimento do PIB per 
capita 2001-2011 (%)

 - 70,63 12,21 17,16

Elaboração dos autores.
Fonte: Ipeadata e Disoc/Ipea (2012).

Os dados indicados na tabela 1 evidenciam que, entre 2001 e 2011, o PIB per 
capita cresceu a uma taxa média de 2,63% ao ano (a.a.) (ou de 2,29%, se a análise 
for limitada ao período entre 2001 e 2009), contra 1,17% no período 1992-2001.

A diferença fundamental entre os dois períodos diz respeito aos fatores que 
mais explicam o crescimento do PIB per capita. Enquanto mais de 90% do cres-
cimento no período 1992-2001 se deveu à produtividade do trabalho, no período 
2001-2009 apenas pouco mais da metade do crescimento do PIB per capita foi 
explicado pelos ganhos de produtividade, e o restante foi devido ao aumento das 
taxas relacionadas ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas. Assim, as taxas 
médias de crescimento da produtividade nos períodos 1992-2001 e 2001-2009 
são muito semelhantes, mas, no segundo período, a contribuição das variáveis 
relacionadas ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas (que, na década 
anterior, havia se limitado a menos de 7%) é superior e explica o crescimento 
mais acelerado do PIB per capita. Desse modo, foram a incorporação de um 
grande contingente populacional ao mercado de trabalho e a redução dos níveis 
de desemprego que explicaram uma parcela significativa do crescimento do PIB 
per capita no período entre 2001 e 2009.

A aceleração do crescimento da produtividade entre 2009 e 2011 explica por 
que, quando a análise é estendida até o último ano da série, o crescimento médio 
anual da produtividade alcança 1,85% e passa a corresponder a cerca de 70% do 
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crescimento do PIB per capita.9 Ainda que os dados relativos a 2011 estejam sujeitos 
a correções, e os resultados obtidos a partir deles não sejam tão eloquentes como 
aqueles obtidos com a análise do período que se encerra em 2009, essa análise revela 
que algo entre 30% e 50% do crescimento do PIB per capita pode ser creditado, 
na última década, ao aumento das taxas relacionadas ao mercado de trabalho e a 
variáveis demográficas.10 Esses resultados sugerem que a preservação das maiores 
taxas de crescimento do PIB per capita somente pode ser alcançada se houver um 
maior crescimento da produtividade do trabalho, uma vez que não se esperam 
contribuições significativas das variáveis relacionadas ao mercado de trabalho e a 
variáveis demográficas nos próximos anos.

3 EVOLUÇÃO RECENTE DA PTF

Nesta seção, sistematizam-se os resultados obtidos nas análises sobre a trajetória 
recente da PTF no Brasil. Embora haja um razoável volume de trabalhos que cal-
culam, usando diferentes métodos e pressupostos, a PTF da economia brasileira, 
privilegiaram-se, neste artigo, aqueles publicados mais recentemente e cujas séries 
de dados alcançaram o final da década de 2000 e o início da década de 2010. Nesse 
sentido, os textos mencionados nesta seção são Bonelli e Bacha (2013), Bonelli e 
Veloso (2012), Ellery Jr. (2013), Ferreira e Veloso (2013) e Barbosa Filho, Pessôa 
e Veloso (2010).

Bonelli e Bacha (2013) decompõem as taxas de crescimento do produto nas 
taxas de crescimento do capital, do trabalho e da PTF, apoiando-se em uma função 
similar à indicada na equação (2), exceto pela incorporação da taxa de utilização 
do capital u conforme indicado na equação (6). Trata-se, assim, de uma função de 
produção que não inclui o capital humano em sua formulação.

Y = A(uK ) L(1 )  (6)

Os autores concluem que a taxa média anual de crescimento da PTF, 
que se situou em 0,24% no período 1993-1999, alcançou 1,03% no período  

9. Na verdade, o acelerado crescimento da produtividade do trabalho entre 2009 e 2011 requer ainda análises mais 
detalhadas, uma vez que se trata de um biênio marcado por um acentuado crescimento do produto e por uma intrigante 
queda da PEA, que passa de 99.111 para 98.282 (em milhares de pessoas). Opostamente, os dados da Pesquisa Mensal 
de Emprego (PME), registram, para as Regiões Metropolitanas do Recife (RMR), de Salvador (RMS), de Belo Horizonte 
(RMBH), do Rio de Janeiro (RMRJ), de São Paulo (RMSP) e de Porto Alegre (RMPA), uma evolução positiva da PEA, que 
passa de 23.407 mil pessoas, em 2009, para 23.867 mil pessoas, em dezembro de 2011. Assim, os dados relativos 
a 2011 usados para a construção do gráfico 1 e da tabela 1 são ainda preliminares, estão sujeitos a correções e, por 
isso, devem ser usados com cautela.
10. Estimativas do Boston Consulting Group (Ukon et al., 2013), por sua vez, atribuem 74% do crescimento do PIB 
observado na última década à elevação do número de pessoas trabalhando, e apenas os 26% restantes ao crescimento 
da produtividade. Nesse caso, porém, o foco é o crescimento do PIB, e não o crescimento do PIB per capita. Assim, a 
identidade algébrica usada é 

PIB =
PIB
PO

PO
 e, portanto, 

PIB =
PIB
PO

+ PO
.
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2000-2011.11 Uma vez que os autores informam, no anexo estatístico de seu 
trabalho, as taxas anuais de crescimento da produtividade entre 1948 e 2011, 
foi possível obter uma série para o período mais recente (1990-2011), para cuja 
construção se considerou a PTF no ano de referência (1990) igual a 100 (gráfico 2).

GRÁFICO 2
Trajetória da PTF (1990-2011)
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Elaboração dos autores.
Fonte: Bonelli e Bacha (2013, p. 262).

Pode-se observar, no gráfico 2, que a PTF calculada por Bonelli e Bacha 
(2013) manteve-se praticamente estável entre 1990 e 2003, a partir de quando 
começou a crescer mais aceleradamente. Ao longo desse período, a PTF média 
obtida pelos autores mencionados corresponde a pouco menos de 105, e somente 
nos dois últimos anos da série os valores observados ultrapassam o limite supe-
rior do intervalo de confiança formado pela média mais ou menos dois desvios 
padrão. Esse procedimento simples (adotado porque não haveria como testar a 
estacionariedade de uma série tão curta) confirma a trajetória de crescimento da 
PTF calculada por Bonelli e Bacha (2013).

Os resultados obtidos por Bonelli e Bacha (2013) são convergentes com aqueles 
obtidos por Bonelli e Veloso (2012), cujo foco foi estudar o comportamento da 
PTF do Rio de Janeiro e de alguns outros estados selecionados. Apesar do foco 

11. A opção por esses dois períodos reflete a segmentação usada pelos próprios Bonelli e Bacha (2013).
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regional desse trabalho, seus autores registram suas estimativas para o Brasil, obtidas 
com base em uma função de produção idêntica à indicada na equação (1). Assim, 
Bonelli e Veloso (2012) estimam uma taxa média anual de crescimento da PTF de 
–0,8% no período 1995-2003 e de 1,7% no período entre 2003 e 2009. Embora 
os valores não possam ser diretamente comparados com os obtidos por Bonelli e 
Bacha (2013) – que utilizam a capacidade instalada em sua função de produção 
–, pode-se verificar que se mantém, nesse caso, a conclusão de que, na década de 
2000, houve uma aceleração do crescimento da PTF em relação ao período anterior, 
ainda que os autores não divulguem uma série de dados que permita verificar se há 
um descolamento estatisticamente significativo da média do período.

Ellery Jr (2013) usa a mesma função de produção indicada na equação (1) e 
calcula um crescimento médio anual da PTF de 1,40%, no período 2002-2011, 
contra uma taxa média anual de 0,91%, no período 1992-2002. Além disso, o 
autor registra que, a partir de 2007, o crescimento da PTF seria predominante-
mente decorrente de ganhos de produtividade no uso do trabalho. Com base no 
gráfico exibido pelo autor (Ellery Jr, 2013, p. 7), pode-se estimar um crescimento 
médio anual da produtividade do trabalho da ordem de 7,5% entre 2003 e 2009. 
Esse resultado diverge de outras análises registradas na seção quatro deste capítulo 
e leva Ellery Jr (2013) a sugerir que estudos posteriores busquem explicar essa 
trajetória. O próprio autor registra que a política de elevação do salário mínimo 
poderia explicar esses ganhos de produtividade, o que permite inferir que, no mo-
delo que usa, haveria uma convergência entre salário e produtividade do trabalho 
(o que não parece ter sido o caso do Brasil no período recente). Ellery Jr (2013) 
considera o maior crescimento da PTF na década de 2000 “um indício de que as 
reformas precisam de um período longo para ter efeito pleno sobre a produtividade”.  
O argumento é que as reformas da década de 1990 – que estiveram associadas a uma 
maior exposição à concorrência externa – somente teriam influenciado os níveis 
agregados de produtividade da economia brasileira na década de 2000. O autor 
constata ainda que, ao incluírem no modelo as safras de capital e o capital humano, 
praticamente toda a variação da PTF observada entre 1992 e 2008 desaparece. Isso 
o leva a creditar o crescimento da PTF na década de 2000 à melhora da qualidade 
tanto da mão de obra, quanto da produção de máquinas e equipamentos. Essas 
observações mostram como a trajetória da PTF é sensível ao formato da função 
de produção escolhida para calcular esse indicador. Com efeito, os trabalhos já 
mencionados de Bonelli e Bacha (2013) e Bonelli e Veloso (2012) constatam um 
maior crescimento da PTF na década de 2000 em relação à década de 1990. Ellery 
Jr (2013), da mesma forma, quando usa uma função de produção mais “simples”, 
chega à mesma conclusão. Essa tendência, contudo, reverte-se quando a função 
e produção escolhida torna-se mais abrangente com a inclusão de variáveis que 
capturam o capital humano e a qualidade do capital físico.
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Diferentemente dos demais trabalhos mencionados nesta seção (que usam 
as séries de PIB e estoque de capital em R$ constantes), Ferreira e Veloso (2013) 
calculam a PTF usando uma função de produção que inclui o capital humano – 
equação (7) – e dados em U$ ajustados pela paridade do poder de compra.

y = Ak h(1 )  (7)

Os resultados indicam uma taxa de –1,2% no período entre 1993 e 2003 
e uma taxa de 1,5% para o período 2003-2009. Conforme se pode observar no 
gráfico 3 (construído de maneira análoga ao gráfico 2), os autores obtêm uma 
espécie de “V” para a trajetória da PTF entre 1990 e 2009.

GRÁFICO 3
Trajetória da PTF (1990-2011)
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Elaboração dos autores.
Fonte: Ferreira e Veloso (2013, p. 165).

Conforme se pode observar, a taxa de crescimento a partir de 2003 foi sufi-
ciente apenas para recolocar o valor da PTF em torno da média do período. Devido 
à natureza residual da PTF e ao fato de que, nesse caso, o indicador foi calculado 
com base em dados em U$ ajustados pela paridade do poder de compra, convi-
ria, ainda, investigar se o formato da curva do gráfico 3 não estaria relacionado, 
também, com os ciclos de valorização e desvalorização real da moeda brasileira 
em relação ao dólar.
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Barbosa Filho, Pessôa e Veloso (2010, p. 93) incluem, na função de produ-
ção que utilizam, um indicador de capital humano e um índice de utilização da 
capacidade instalada u. Trata-se, assim, da função de produção mais completa dos 
trabalhos citados até aqui, conforme indicado na equação (8).

Y = A(uK ) ( HL)(1 )  (8)

Os dados registrados por Barbosa Filho, Pessôa e Veloso (2010, p. 103) 
permitem concluir que a PTF cresceu, no período entre 1999 e 2007, a uma 
taxa média anual de apenas 0,11%. A estimativa para o período 1992-1999 
indica um crescimento da PTF correspondente a 1,4%. Esses resultados di-
vergem da maioria dos demais trabalhos aqui analisados, mas convergem com 
aqueles obtidos por Ellery Jr (2013) ao incluir no modelo as safras de capital 
e o capital humano.

GRÁFICO 4
Trajetória da PTF (1990-2011)
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Fonte: Barbosa Filho, Pessôa e Veloso (2010).

Como se pode observar no gráfico 4, a PTF não exibe tendência ascendente 
ou descendente estatisticamente significativas no período, uma vez que os valores 
se mantêm no intervalo formado pela média mais ou menos dois desvios padrão, 
com exceção de 2004, quando a PTF se situa abaixo do valor mínimo do intervalo. 
Ainda assim, de maneira semelhante ao que se observou nos gráficos 2 e 3, é visível 
a trajetória ascendente da PTF a partir de 2003.
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Com base nos trabalhos discutidos nesta seção, pode-se afirmar, sobre a 
trajetória recente da PTF no Brasil, que os resultados são bastante sensíveis às 
funções de produção escolhidas, aos parâmetros fixados e às fontes de dados 
empregadas. Com isso, não parece haver uma tendência consolidada para a PTF 
na última década. De fato, as séries, com exceção daquelas que se amparam 
em funções de produção mais simples, não parecem exibir uma tendência de 
crescimento significativamente diferente de zero e oscilam em torno da média 
do período mais ou menos dois desvios padrão ao longo das décadas de 1990 e 
2000. A ausência de uma tendência clara, a diversidade de métodos de aferição 
e a escolha de diferentes métodos de segmentação da análise em períodos de 
tempo levam a certa confusão na interpretação dos resultados quando citados 
fora do contexto em que foram produzidos. Pessôa, por exemplo, registra que 
“a aceleração do crescimento no período Lula foi um fenômeno de elevação 
da produtividade ou eficiência da economia”,12 mas declara, no final de 2012, 
que “uma série de fatores interrompeu o bom desempenho da produtividade 
do trabalho no Brasil a partir do início da década de 80”.13 É claro que, no 
primeiro caso, o autor refere-se à PTF na década de 2000; no segundo, à pro-
dutividade do trabalho no período de cerca de trinta anos após 1980. Dessa 
forma, a análise dos trabalhos deve cercar-se de cuidados metodológicos para 
evitar esse tipo de mal entendido. Apesar da ausência de uma tendência clara 
para a PTF no período recente, pode-se afirmar que a maioria dos trabalhos 
tende a sugerir um crescimento mais acelerado desse indicador na década de 
2000 (sobretudo após 2003) do que na década de 1990, embora esse cresci-
mento não seja, de forma geral, capaz de elevar o indicador a um valor esta-
tisticamente diferente da média do período. Em um contexto marcado por 
uma razoável estabilidade das taxas de crescimento dos estoques de capital e 
trabalho e por um aumento significativo das taxas de crescimento do PIB, a 
trajetória da PTF parece replicar a trajetória do PIB, o que reafirma o caráter 
residual desse indicador. Essa proposição aplica-se, inclusive, a 2009, quando a 
reduzida taxa de crescimento do PIB provoca uma inflexão na trajetória ascen-
dente da PTF (gráficos 2 e 3). Além disso, na maioria dos casos, o crescimento 
observado é significativamente reduzido à medida que os modelos passam a 
incluir aspectos como o capital humano e as safras de capital.14 Nesse sentido, 
em virtude de seu caráter residual, a PTF estimada a partir de uma função e 

12. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/colunas/samuelpessoa/1194516-o-crescimento-sob-lula-parte-2.shtml>.
13. Disponível em: <http://economia.estadao.com.br/noticias/economia,produtividade-brasileira-esta-parada-ha-
30-anos,89305,0.htm>.
14. A atribuição de um eventual crescimento da PTF ao capital humano, na década de 2000, pode ser explorada tendo 
em vista que o aumento da taxa de participação no mercado de trabalho naquela década teria, em princípio, contribuído 
para a inclusão de trabalhadores com menores níveis de capital humano (o que tenderia a contribuir negativamente 
para a PTF). Entretanto, há evidências de aumento da escolaridade, ainda que existam controvérsias sobre os impactos 
desse aumento nos indicadores de qualificação do trabalhador (“skills”), cuja mensuração é mais complexa.
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produção “simplificada” absorveria a melhora de outros fatores de produção 
não considerados na formulação original.

4 EVOLUÇÃO RECENTE DA PRODUTIVIDADE DO TRABALHO

Conforme indicado na seção dois deste capítulo, a produtividade do trabalho 
corresponde ao quociente entre alguma medida de produto (como o valor adicio-
nado, o VTI ou a produção física) e alguma medida de trabalho. Na prática, os 
indicadores mais frequentemente usados no Brasil são os listados a seguir.

1) Medidas mais agregadas obtidas com base no quociente entre o PIB e 
o pessoal ocupado total: nesse caso, os dados são obtidos diretamente 
no IBGE e podem requerer algum tipo de ponderação para tornar a 
série temporal metodologicamente consistente ao longo de períodos 
mais extensos;

2) O quociente entre o valor adicionado e o pessoal ocupado: para esse 
indicador, os dados – que admitem desagregações setoriais – são obtidos 
nas contas nacionais, e os deflatores escolhidos para a construção de séries 
históricas têm impacto significativo nas trajetórias observadas;

3) O quociente entre o VTI ou do valor adicionado e o pessoal ocupado 
registrados na PIA e na PAS realizadas pelo IBGE (neste caso, a ênfase 
recai sobre comparações de subsetores da indústria e dos serviços); e

4) A relação entre a produção física obtida pelo IBGE na PIM-PF e as horas 
pagas obtidas na Pimes. Com base na Pimes, é possível utilizar, em vez do 
número de pessoas, as horas pagas, que são uma medida mais precisa do 
trabalho empregado na produção. Além disso, também é possível obter 
séries mensais para a produtividade. Entretanto, o indicador de produção 
física reflete a produção final de determinado setor, ignorando o consumo 
intermediário e, portanto, o valor adicionado no setor. Por essa razão, 
especialmente em períodos de mudanças significativas na relação entre 
consumo intermediário e valor da produção, esse é um indicador menos 
preciso para a análise da produtividade no longo prazo. 

Conforme indicado na seção dois deste estudo, a taxa média anual de cresci-
mento da produtividade agregada do trabalho no Brasil (definida de acordo com 
o primeiro tópico indicado acima) foi de 1,09% no período entre 1992 e 2001 
e de 1,17% entre 2001 e 2009. Os diferentes métodos utilizados para ajustar as 
séries de pessoal ocupado – e, por vezes, as diferentes agregações de períodos de 
tempo – podem levar a resultados um pouco diferentes.

Assim, Bonelli e Bacha (2013) concluem que, entre 1993 e 1999, a taxa 
média anual de crescimento da produtividade do trabalho no Brasil alcançou 
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0,36% e subiu para 0,67% no período entre 2000 e 2009. Bonelli e Veloso (2012, 
p. 48), ao restringirem a análise ao período entre 2003 e 2009, registram uma 
taxa média anual de crescimento da produtividade do trabalho correspondente a 
1,2%. Um procedimento semelhante é empregado por Ferreira e Veloso (2013, 
p. 164), que, entretanto, calculam a produtividade do trabalho usando dados em 
dólar considerando a paridade do poder de compra. Assim, para o intervalo entre 
1990 e 2000, os dados indicados pelos autores permitem calcular uma taxa mé-
dia anual de crescimento do produto por trabalhador de –0,52%, ao passo que, 
no período entre 2000 e 2009, a taxa alcança 1,10%. Esses números reafirmam 
que, mesmo que se empregue uma medida bastante direta de produtividade do 
trabalho, os resultados podem divergir em virtude da moeda em que se expressa 
o PIB e das fontes de dados usadas para a obtenção do pessoal ocupado. Ainda 
assim, os dados sugerem que a taxa média anual de crescimento da produtividade 
do trabalho na década de 2000 foi superior à taxa observada na década de 1990, 
e que a produtividade do trabalho cresceu, ao longo da última década, a uma taxa 
média anual da ordem de 1%.

Squeff (2012, p. 5), em um estudo em que discute “a hipótese de desindustria-
lização brasileira a partir de indicadores não encontrados usualmente na literatura 
sobre o tema”, calcula a produtividade do trabalho com base no quociente entre o 
valor adicionado e o total de ocupações, usando dados do SCN. Com o propósito 
de expurgar o efeito de variações de preço sobre o valor adicionado (calculado com 
base nas tabelas de recursos e usos do IBGE), Squeff (2012) calcula deflatores 
setoriais anuais para cada uma das 42 atividades do antigo SCN e para cada uma 
das 56 atividades do sistema usado a partir de 2000 (apurados nas tabelas sinóticas 
do IBGE). Com base nos dados reportados, pode-se concluir que, entre 2000 e 
2009, a produtividade do trabalho cresceu a uma taxa média anual de 1,0% (ou 
0,9% se forem consideradas apenas as extremidades da série). Esse resultado – 
convergente com a tendência mostrada no parágrafo anterior – exibe uma grande 
heterogeneidade intersetorial (gráfico 5).
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GRÁFICO 5
Taxas médias anuais de crescimento da produtividade do trabalho calculada com base 
nas contas nacionais e usando deflatores setoriais (2000-2009)
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Fonte: Squeff (2012).
Obs.:  Os resultados exibidos no gráfico podem divergir dos valores indicados por Squeff (2012), porque se optou, neste tra-

balho, por usar a taxa de crescimento média anual ajustada da série, enquanto Squeff (2012) trabalha apenas com as 
extremidades das séries (isto é, os anos de 2000 e 2009).

Conforme se pode observar no gráfico 5, destacam-se, no período, a agrope-
cuária e a indústria extrativa, cujas taxas médias anuais de crescimento da produti-
vidade do trabalho alcançaram 3,8% e 2,0%, respectivamente. Uma vez que Squeff 
(2012) usa deflatores setoriais, esse desempenho não pode ser atribuído a mudanças 
de preços relativos devido a elevações de preços de commodities agrícolas e minerais 
no período analisado.15 Nesse sentido, seria preciso analisar o efeito das variações de 
preços sobre os indicadores de produtividade desses segmentos. O setor de serviços, 
embora tenha exibido uma taxa de crescimento da produtividade abaixo da média 
(crescimento médio anual de 0,6% no período), tem um peso significativo na es-
trutura produtiva e, portanto, uma grande influência no desempenho agregado.16 
Já a queda de 0,8% a.a. na produtividade da indústria de transformação revela as 
dificuldades que têm atingido esse setor no país ao longo da última década.

15. Squeff (2012) calcula deflatores setoriais para cada uma das 42 unidades do sistema de contas nacionais (SCN) 
antigo (com base nas tabelas de recursos e usos do IBGE) e para cada uma das 56 atividades do SCN-2000 (com base 
nas tabelas sinóticas do IBGE).
16. A taxa de crescimento inferior à média, entretanto, não elimina o fato de que foi o setor de serviços aquele que mais 
contribuiu para os ganhos de produtividade no período 2001-2009, conforme demonstram Squeff e De Negri (2013). 
Isso decorre da maior participação do setor no pessoal ocupado.
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Esse cenário negativo para a indústria de transformação se mantém quando, 
em vez das contas nacionais, utilizam-se os dados provenientes da PIA do IBGE. 
O gráfico 6 mostra a evolução da produtividade na indústria entre 1996 e 2011 
medida pelo VTI em relação ao pessoal ocupado. Para calcular o VTI em valores 
constantes de 2011, empregaram-se diferentes deflatores, conforme indicado no 
gráfico 6 a seguir.17

GRÁFICO 6
Evolução da produtividade (VTI/pessoal ocupado em R$ mil por trabalhador) na in-
dústria de transformação (1996-2011)
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Elaboração dos autores.
Fonte: PIA – IBGE (vários anos).

Conforme se pode observar, a trajetória da produtividade é sensivelmente 
afetada pela escolha do deflator. Ao se deflacionar o VTI usando o índice de 
preços no atacado (IPA) setorial, verifica-se que, embora ascendente entre 1996 e 
1999, a produtividade exibe, em geral, uma tendência descendente ao longo do 
período.18 Com efeito, ainda que os valores inicial (em 1996) e final (em 2011) 
sejam essencialmente iguais, a taxa média de crescimento ajustada da produtividade 
deflacionada pelo IPA setorial entre 2000 e 2011 é negativa (–1,0%). A escolha de 

17. O IBGE divulga os dados de 2007 segundo duas metodologias porque naquele ano ocorreram mudanças metodoló-
gicas na PIA, entre as quais a atualização da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) para a versão 2.0, 
o que implicou um aumento no universo de empresas pesquisadas. Embora tenha havido um significativo aumento no 
universo de empresas, os dados de produtividade são bastante similares entre as duas metodologias; por isso optou-se 
simplesmente por trabalhar com uma média aritmética simples dos dois valores de VTI e PO disponíveis para aquele ano.
18. Para o cálculo da produtividade (VTI/PO) usando deflatores setoriais, o VTI foi deflacionado com base no IPA setorial; 
em seguida, os valores deflacionados foram somados, a cada ano, e divididos pelo PO.
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um deflator baseado no IPA agregado (IPA-EP) leva a uma trajetória um pouco 
diferente. Nesse caso, observa-se uma tendência de queda entre 1996 e 2002 e, daí 
em diante, a produtividade da indústria de transformação parece oscilar em torno 
de R$ 105 mil / trabalhador. A taxa média de crescimento ajustada da produtivi-
dade deflacionada pelo IPA-EP entre 2000 e 2011, porém, é semelhante à anterior 
(–1,3%). O uso de um deflator mais geral (nesse caso, o deflator implícito do PIB) 
indica uma tendência ascendente entre 1996 e 2004 e, daí em diante, uma tendên-
cia de queda. Nesse caso, a taxa média de crescimento ajustada da produtividade 
entre 2000 e 2011 é da ordem de –1,2%, sendo, portanto, bastante semelhante 
às anteriores. Porém, quando se usa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) para deflacionar a produtividade do trabalho da indústria de 
transformação, o comportamento exibido por essa variável é bastante distinto dos 
anteriores. De fato, nesse caso, a produtividade é ascendente até 2004, a partir de 
quando parece estabilizar-se. Entre 2000 e 2011, a produtividade deflacionada 
pelo IPCA exibe uma taxa média de crescimento ajustada positiva da ordem de 
0,5%. Trata-se assim, de um comportamento oposto ao que se viu nos três casos 
anteriores. Na maioria deles, porém, os efeitos da crise são bem visíveis em 2009, 
quando, por força do desaquecimento da economia, o valor da produção industrial 
caiu fortemente, sem uma correspondente redução no nível de emprego industrial, 
implicando uma importante queda no indicador de produtividade, que, em 2010, 
retoma os níveis anteriores.

As diferentes trajetórias exibidas no gráfico 6 refletem, naturalmente, a evo-
lução dos índices de preços. O gráfico 7, a seguir, mostra a evolução do IPA-EP, 
do deflator implícito do PIB e do IPCA no período entre 1996 e 2011.



161Evolução recente dos indicadores de produtividade no Brasil

GRÁFICO 7
Evolução de alguns índices de inflação (1996-2011) (base: 1996 = 100)
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Elaboração dos autores.
Fonte: Ipeadata.

Conforme se pode observar, o período é marcado pela diferença na evolução 
dos índices de preços ao consumidor e dos índices de preços no atacado, que acu-
mularam, no período, uma variação muito superior. Ao longo do período entre 
1996 e 2011, os preços no atacado aumentaram mais de 300%, ao passo que os 
preços ao consumidor tiveram uma variação da ordem de 150%. Entre os dois, 
situa-se o deflator implícito do PIB, que acaba ponderando índices de preços no 
atacado e ao consumidor. O descolamento dos índices de preços no atacado e ao 
consumidor – que reflete, obviamente, uma mudança de preços relativos – explica 
por que, ao longo desse período, a população teve uma sensação de aumento de 
renda superior à trajetória do produto. Em particular, a aceleração dos preços 
no atacado reflete, em grande medida, a trajetória fortemente ascendente das 
commodities ao longo da década de 2000.

Os dados disponíveis na PIA podem ser desagregados por faixa de pessoal 
ocupado para explicitar a importância da escala de produção nos níveis de pro-
dutividade (gráfico 8).
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GRÁFICO 8
Produtividade do trabalho (VTI/pessoal ocupado em R$ mil por trabalhador) por faixa 
de pessoal ocupado, 2011
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Elaboração dos autores.
Fonte: PIA – IBGE (2011).

Conforme se pode observar, as empresas de menor porte apresentam, em 
média, menores níveis de produtividade do trabalho do que as empresas de maior 
porte. Ainda que uma análise de relação entre escala e produtividade requeira a 
adoção de métodos mais sofisticados – que permitem, inclusive, isolar os efeitos 
dessas variáveis em relação a aspectos como setor de atividade, inovação e qualificação 
de mão de obra –, o gráfico 8 indica que, no total de indústria e na indústria de 
transformação, em particular, os níveis de produtividade das empresas com pessoal 
ocupado igual ou superior a 500 pode ser, em média, cerca de quatro vezes maior 
do que os das empresas de menor porte.

Analogamente, pode-se também calcular os níveis de produtividade da indús-
tria nas 27 unidades da federação. Os resultados relativos a 2011 estão mostrados 
no gráfico 9 a seguir.
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GRÁFICO 9
Produtividade do trabalho (VTI/pessoal ocupado em R$ mil por trabalhador) por faixa 
de pessoal ocupado, 2011
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Elaboração dos autores.
Fonte: PIA – IBGE (2011).

Os dados indicados no gráfico 9 são intrigantes porque o ordenamento das 
unidades da federação diverge do ordenamento que seria obtido se a variável em 
análise fosse o PIB per capita. Ainda que uma parte dos diferenciais de PIB per 
capita possa ser atribuída a diferentes taxas de ocupação e de participação nas uni-
dades da federação, e que os dados do gráfico 9 sejam restritos ao setor industrial, a 
presença de estados menos desenvolvidos no topo da lista não deixa de ser curiosa.

É razoável supor que a maior presença da indústria extrativa mineral (inten-
siva em recursos naturais e em capital e pouco intensiva em mão de obra) eleve os 
níveis de produtividade do trabalho no setor secundário em estados como o Pará 
e o Rio de Janeiro, exemplo. Além disso, a maior presença de setores mais dinâ-
micos (como a fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 
ópticos) ou mais intensivos em capital (como a fabricação de produtos químicos) 
tende a elevar os níveis médios de produtividade da indústria em estados como 
o Amazonas e a Bahia. Por outro lado, estados cuja indústria é mais tradicional e 
menos intensiva em capital ou cujo parque industrial é mais antigo têm menores 
níveis de produtividade do trabalho. Isso provavelmente ajuda a explicar por 
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que São Paulo ocupa apenas a oitava posição no ranking de produtividade do 
trabalho na indústria.

Essas ponderações sugerem que as estruturas produtivas explicariam os di-
ferenciais de produtividade entre as unidades da federação no Brasil. Porém, uma 
investigação mais detida desses resultados pode ser feita com base em uma análise 
shift-share modificada proposta por Esteban (1972; 1999), de acordo com o qual 
os diferenciais regionais resultam da soma de três componentes:

• Estrutural (associado à composição setorial específica de cada região);

• Diferencial (decorrente dos maiores níveis de produtividade da cada 
setor na região); e

• Alocativo (contribuição decorrente da especialização da região nas ativi-
dades em que é mais produtiva).

A aplicação deste método de decomposição aos dados de produtividade do 
trabalho disponíveis na PIA desagregados por CNAE dois dígitos relativos a 2008 
surpreendentemente revela que, em vários casos, o componente diferencial (e não 
o componente estrutural) é o principal responsável pelos maiores níveis de produ-
tividade dos estados que encabeçam o ranking dessa variável.19 Em particular, no 
Amazonas e na Bahia o componente diferencial parece capaz de explicar grande 
parte de seus diferenciais positivos de produtividade em relação à média nacional. 
É possível que isso seja explicado pela composição de cada setor (i.e., a análise a 
três dígitos revelaria resultados distintos) e pelo nível de atualização tecnológica das 
novas unidades instaladas nesses estados. Essas hipóteses podem servir de ponto 
de partida de trabalhos futuros cujo foco seja esclarecer o porquê dos diferenciais 
de produtividade entre as unidades da federação.

Os indicadores de produtividade do trabalho calculados até aqui empregam 
alguma medida de agregação de valor e alguma medida de pessoal ocupado. Pode-se, 
entretanto, calcular a produtividade por meio da relação entre a produção física e 
as horas pagas. Uma vez que o IBGE divulga esses dados mensalmente, é possível, 
nesse caso, obter séries mais detalhadas. O gráfico 10 exibe a trajetória da produ-
tividade da indústria geral, da indústria extrativa e da indústria de transformação 
no período entre dezembro de 2000 e junho de 2013.20

19. De Negri, Cavalcante e Mation (2014), “Diferenciais regionais de produtividade industrial no Brasil nos anos 2000”, 
IPEA, (mimeo).
20. Para manter a compatibilidade da análise com os resultados desagregados por setor indicados no gráfico 8, os 
dados usados na elaboração do gráfico 7 e nas discussões subsequentes não são dessazonalizados. Uma vez que não 
estão disponíveis séries dessazonalizadas de produção física e horas pagas por setor, optou-se por utilizar, nas análises 
da indústria geral, da indústria extrativa e da indústria de transformação, séries igualmente não dessazonalizadas. Isso 
explica as diferenças entre o gráfico 6 e sua versão preliminar disponível no artigo publicado no Boletim Radar.. As 
pequenas diferenças nas taxas médias de crescimento da produtividade decorrem da mesma razão.
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GRÁFICO 10
Trajetória da produtividade do trabalho: relação entre produção física e horas pagas 
(dez./2000-jun./2013)
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Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE/PIM-PF/Pimes.

A trajetória exibida no gráfico 10 sugere que os índices de produtividade da 
indústria geral, da indústria extrativa e da indústria de transformação (cuja evo-
lução essencialmente sobrepõe-se ao da indústria geral) efetivamente cresceram 
– embora modestamente – ao longo do período como um todo, mas com uma 
evidente descontinuidade durante a crise internacional de 2008.21 Essa percepção 
torna-se mais evidente quando se observam as taxas médias mensais anualizadas 
de crescimento da produtividade no período entre dezembro de 2000 e junho de 
2013, no período anterior à crise (entre dezembro de 2000 e outubro de 2008) 
e no período posterior à crise (entre outubro de 2009 e junho de 2013).22 Para o 
período como um todo, essa taxa alcançou 2,23% para a indústria geral, 1,86% 
para a indústria extrativa e 2,13% para a indústria de transformação.23 Se a análise 
do gráfico for limitada ao período entre dezembro de 2000 e outubro de 2008, as 
taxas de crescimento para esses três agregados correspondem a 3,40%, 5,01% e 

21. A queda acentuada da produtividade do trabalho durante a crise de 2008 reflete a redução da produção física sem 
a correspondente redução do pessoal ocupado no período.
22. Assumiu-se que o período pós-crise inicia-se em outubro de 2009, que corresponde ao mês em que o indicador de pro-
dutividade da indústria geral supera o valor obtido em outubro de 2008, quando havia sido observado o pico anterior à crise.
23. Esses valores superam a taxa média anual observada na segunda metade da década de 1990. Com efeito, de 
acordo com Campelo Júnior e Sales (2011, p. 309), o crescimento médio anual da produtividade da indústria, aferido 
de acordo com esse indicador, alcançou 1,7% entre 1996 e 2010. Isso implica dizer que o período entre 1996 e 2000 
foi marcado por taxas de crescimento inferiores à média, superior a 2% da década de 2000.
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3,15%. No período entre outubro de 2009 e junho de 2013, por sua vez, a pro-
dutividade se mantém praticamente estagnada para a indústria geral e a indústria 
de transformação (0,02% e 0,03%, respectivamente) e cai na indústria extrativa 
(–3,05%). Isso quer dizer que o cenário relativamente favorável desaparece após a 
crise internacional de 2008. Importante ressaltar, novamente. que a produção física 
não é proxy do valor adicionado mas, sim, do valor da produção, o que significa que 
esse valor pode ter crescido acompanhado do aumento do consumo intermediário, 
sem que isso se reflita, portanto, em crescimento do valor adicionado. 

Além disso, o desempenho agregado da produtividade, calculada com base na 
relação entre a produção física e as horas pagas, oculta variações setoriais expressivas 
no interior da indústria de transformação. Essas variações podem ser vistas no gráfico 
11, no qual estão indicadas as taxas médias mensais anualizadas de crescimento da 
produtividade no período como um todo, no período anterior à crise e no período 
posterior à crise, definidos de maneira idêntica à mencionada anteriormente.24 

GRÁFICO 11
Taxas de crescimento da produtividade do trabalho: relação entre produção física e 
horas pagas) (dez./2000-jun./2013)
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Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE/PIM-PF/Pimes.
Obs.: Para a construção do gráfico, considerou-se o período pré-crise (dez./2000-out./2008) e pós-crise (out./2009-jun./2013).

24. Para a elaboração do gráfico 7 foi preciso, em alguns casos, compatibilizar as séries de produção física e de horas pagas. 
Isso ocorreu, por exemplo, no caso de “alimentos e bebidas”, disponíveis separadamente na série de produção física, mas de 
maneira agregada na série de horas pagas. Nas circunstâncias em que foi preciso agregar ou desagregar dados de produção 
física, empregou-se a receita bruta da venda de produtos industriais, disponível na PIA 2011, como fator de ponderação.
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Ao se examinar o gráfico 11, pode-se observar que os setores de madeira, papel 
e gráfica e vestuário foram aqueles que exibiram as maiores taxas de crescimento da 
produtividade no período como um todo (6,34%, 3,74% e 3,70%). Entretanto, 
nesse mesmo intervalo, apenas quatro setores exibiram taxas negativas de crescimento 
da produtividade: i) coque, refino de petróleo, combustíveis nucleares e álcool; 
ii) máquinas e aparelhos elétricos, eletrônicos, de precisão e de comunicações; iii) 
metalurgia básica; e iv) alimentos e bebidas. Os setores de coque, refino de petró-
leo, combustíveis nucleares e álcool (–6,42%) e de máquinas e aparelhos elétricos, 
eletrônicos de precisão e de comunicações (–4,41%) foram aqueles com o pior 
desempenho. Esses resultados sugerem que os segmentos mais tradicionais podem 
ter tido um desempenho superior aos segmentos mais intensivos em tecnologia no 
período. Se a análise é restrita ao período pré-crise, o destaque, sem dúvida, recai 
mais uma vez sobre o setor de coque, refino de petróleo, combustíveis nucleares e 
álcool (–11,61%). Setores mais tradicionais como papel e gráfica e madeira, por 
sua vez, foram aqueles cujas taxas de crescimento da produtividade destacaram-se 
no período anterior à crise (5,47% e 5,28%, respectivamente). Esses setores são, 
também, aqueles que lideram no período pós-crise (6,28% e 13,29%). Os piores 
desempenhos no período pós-crise foram dos setores de máquinas e aparelhos 
elétricos, eletrônicos, de precisão e de comunicações (–8,05%), têxtil (–5,02%) e 
fabricação de meios de transporte (–2,50%).

Os resultados médios do período para as taxas de crescimento da produti-
vidade aferida por meio da relação entre produção física e horas pagas (2,23% 
para a indústria geral, 1,86% para a indústria extrativa e 2,13% para a indústria 
de transformação) superam a trajetória observada para os indicadores calculados 
usando a agregação de valor e o pessoal ocupado. Com efeito, entre 2000 e 2009, 
os indicadores obtidos para a indústria geral, a indústria extrativa e a indústria de 
transformação, usando esse último indicador, alcançam –0,4%, 2,0% e –0,8%, 
respectivamente. A comparação dessas taxas pode significar um crescimento mais 
acelerado dos custos em relação às receitas (o que justificaria a queda do valor 
agregado em um contexto de crescimento da produção física) ou um nível maior 
de consumo intermediário na produção total, conforme já mencionado.

Apesar dos eventuais descolamentos como o observado no parágrafo prece-
dente, pode-se afirmar que, no caso da produtividade do trabalho, os resultados 
são mais convergentes entre si do que os apurados na análise da PTF. Isso pode 
ser atribuído às maiores dificuldades para se aferir, na prática, a PTF em relação 
às medidas mais uniformes de produtividade do trabalho. Assim, parece haver um 
razoável consenso de que a taxa média anual de crescimento da produtividade do 
trabalho no Brasil situou-se em torno de 1% nas décadas de 1990 e de 2000. Ao se 
desagregar setorialmente a taxa de crescimento da produtividade do trabalho, pode-
se observar que, na década de 2000, destacaram-se positivamente a agropecuária e 
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a indústria extrativa. Os dados relativos à indústria de transformação reafirmaram a 
percepção de que o setor tem enfrentado, ao longo dos últimos anos, um conjunto 
de dificuldades para elevar seus níveis de produtividade. Finalmente, mesmo a análise 
dos dados calculados com base na evolução da produção física do setor industrial 
(que sugere uma trajetória um pouco melhor da produtividade ao longo da década 
de 2000) revela a estagnação dos indicadores de produtividade entre 2009 e 2012.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, analisou-se a evolução recente dos indicadores de produtividade no 
Brasil por meio da sistematização dos resultados obtidos em análises precedentes 
e da coleta de dados complementares sobre o tema. Discutiram-se, inicialmente, 
os indicadores mais comuns de produtividade e sua relação com crescimento eco-
nômico, e demonstrou-se que algo entre 30% e 50% do crescimento do PIB per 
capita pode ser creditado, na última década, ao aumento das taxas relacionadas 
ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas. Isso explica por que o PIB per 
capita descola-se da produtividade do trabalho quando suas trajetórias são mos-
tradas graficamente. Com base nesse resultado, argumentou-se que a preservação 
das maiores taxas de crescimento do PIB per capita somente pode ser alcançada se 
houver um crescimento representativo da produtividade do trabalho ao longo dos 
próximos anos, uma vez que não se espera uma elevação das variáveis relacionadas 
ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas no futuro próximo.

A consolidação dos resultados obtidos em trabalhos que calculam a PTF 
da economia brasileira no período recente revela que os resultados são bastante 
sensíveis às funções de produção escolhidas, aos parâmetros fixados e às fontes de 
dados empregadas. Com isso, não parece haver uma tendência consolidada para a 
PTF no período recente. Ainda assim, pode-se afirmar que a maioria dos trabalhos 
tende a sugerir um crescimento mais acelerado da PTF na década de 2000 (sobre-
tudo após 2003) do que na década de 1990, embora esse crescimento não seja, 
de forma geral, capaz de elevar o indicador a um valor estatisticamente diferente 
da média do período. Além disso, na maioria dos casos, o crescimento observado 
é significativamente reduzido à medida que os modelos passam a incluir aspectos 
como o capital humano e as safras de capital.

Por sua vez, a produtividade do trabalho manteve, nas décadas de 1990 e 
2000, uma trajetória de crescimento estável, porém reduzido (da ordem de 1% a.a. 
quando aferida com base no valor adicionado e no pessoal ocupado). O desempenho 
setorial, contudo, varia muito, havendo sinais claros de queda da produtividade 
do trabalho na indústria de transformação. Já a agropecuária e a indústria extrativa 
exibiram taxas de crescimento da produtividade do trabalho de 3,8% e 2,0% ao 
longo da última década. A análise dos dados da PIA para o período mais recente 
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(2007-2010) confirma que os níveis absolutos de produtividade do trabalho na 
indústria extrativa são muito superiores aos da indústria de transformação. Embora 
alguns segmentos tenham alcançado taxas médias anuais de crescimento bastante 
elevadas, o desempenho da produtividade da maioria dos setores que compõem a 
indústria de transformação foi muito baixo, e, em vários casos, as taxas foram nega-
tivas. A análise amparada na relação entre a produção física e as horas pagas revelou 
que a taxa média mensal anualizada de crescimento da produtividade alcançou 
níveis mais elevados (2,25% para a indústria geral, 2,22% para a indústria extrativa 
e 2,13% para a indústria de transformação) do que os observados quando se usa 
o valor adicionado e o pessoal ocupado. Contudo, o cenário favorável observado 
para os indicadores de produtividade obtidos a partir dos dados de produção física 
desaparece após a crise internacional de 2008.

Em face desses resultados, pode-se levantar um conjunto de hipóteses que 
explicariam os baixos níveis de crescimento da produtividade no país ao longo das 
últimas décadas. Essas hipóteses envolvem fatores externos e internos às empresas. 
No conjunto dos fatores externos, pode-se citar i) a infraestrutura de transportes, 
que tem sido um gargalo para a ampliação da produtividade em vários setores;  
ii) a infraestrutura de telecomunicações, que envolve aspectos como a baixa 
velocidade de acesso à internet e o excesso de utilização das redes de telefonia; e  
iii) os baixos níveis de concorrência em alguns setores, que se traduzem em redu-
zidos incentivos à modernização e a aumentos de produtividade. Entre as possíveis 
hipóteses associadas aos fatores internos às empresas, estão: i) a qualificação da 
mão de obra (produtividade marginal decrescente da força de trabalho, aliada 
a baixos investimentos em treinamento dentro das empresas); ii) os proporcio-
nalmente reduzidos investimentos empresariais em pesquisa e desenvolvimento 
no Brasil; e iii) as reduzidas economias de escala e escopo alcançadas em alguns 
setores mais oligopolizados. 
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CAPÍTULO 6

COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS DE PRODUTIVIDADE  
E IMPACTOS DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS*

Lucas Ferreira Mation**

1 INTRODUÇÃO

A produtividade, componente fundamental do crescimento econômico, consiste 
no efeito combinado das tecnologias e da qualidade dos insumos, como capital e 
trabalho, adotados no processo produtivo. A forma de organização da produção – 
incluindo estrutura empresarial, escolha de tecnologias, práticas gerenciais e mercado 
de trabalho – por sua vez, depende do marco regulatório e dos procedimentos e regras 
às quais as firmas e trabalhadores estão submetidos, isto é, do ambiente de negócios. 
Este capítulo descreve a evolução da produtividade e do ambiente de negócios do 
Brasil em relação a outros países. Também buscamos identificar a relação entre estas 
duas dimensões para estimar o possível impacto de melhorias ambiente de negócios 
na produtividade brasileira. 

A comparação com as melhores tecnologias, práticas gerenciais e ambientes 
de negócio no mundo permite analisar o desempenho brasileiro e nossa perspec-
tiva de melhoria. Em particular, a comparação com países em nível similar de 
desenvolvimento permite contextualizar a velocidade de nosso avanço em direção 
à fronteira tecnológica mundial. 

Comparações de produtividade dependem de algumas escolhas de metodo-
logia e fontes de informação por parte do analista. Os indicadores de produtivi-
dade comumente usados são a produtividade do trabalho, isto é, o produto por 
trabalhador, e a produtividade total dos fatores (PFT), que considera também o 
uso de capital físico e humano no cálculo da produtividade. A primeira seção do 
estudo apresenta cálculos de produtividade baseados nessas diferentes metodologias 
e fontes de dados,1 mostrando que as conclusões sobre a evolução do desempenho 

* Este trabalho foi elaborado no âmbito do projeto Política industrial e produtividade: uma análise do Plano Brasil Maior, 
desenvolvido em parceria com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI).
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraes-
trutura (Diset) do Ipea.
1. São usados dados de comparações internacionais de produtos e insumos como Penn World Table (PWT) e Total 
Economy Database (TED). 
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do Brasil, frente ao resto do mundo, não se alteram em função da metodologia 
ou da base de dados utilizada. 

Os resultados confirmam os fatos estilizados sobre a evolução da produtividade 
brasileira já destacados na literatura.2 Mostramos que, diferentemente dos países 
que conseguiram ascender à condição de países desenvolvidos no século XX, o 
crescimento econômico no Brasil foi fundado essencialmente na acumulação de 
fatores de produção, e não no crescimento da produtividade. Houve significativo 
aumento de produtividade nas décadas de 1960 e 1970, entretanto, este crescimento 
foi seguido por queda no período de estagnação econômica nos anos 1980 e 1990. 
No período mais recente, nota-se uma leve recuperação dos índices de produtivi-
dade, entretanto, o crescimento verificado é muito pequeno quando comparado 
ao crescimento da produtividade em outros países emergentes.  

A segunda seção investiga o ambiente de negócios e em que medida este 
pode ser um entrave à melhora da produtividade no Brasil. Mais especificamente, 
utilizamos os dados do Doing Business, relatório do Banco Mundial que levanta 
informações objetivas sobre o marco regulatório, procedimentos e regras que as 
firmas de um país devem cumprir para garantir seu funcionamento e legalidade. 
O levantamento compreende os custos, em termos de tempo e dinheiro, para 
diversas atividades das firmas como: abertura, obtenção de crédito, cumprimento 
de contratos, execução judicial, pagamento de impostos, importação e exportação. 

O levantamento vem sendo realizado desde 2003. Inicialmente com 135 paí-
ses, o relatório 2014 já abrange 185 países. Ainda que a cobertura de temas tenha 
aumentado ao longo do período, a maioria dos indicadores está disponível desde 
2006. Diferente de outros índices de ambiente de negócios baseados em rankings 
e opiniões de experts e atores do mercado, o Doing Business conta com variáveis 
relativamente objetivas, cardinais, de fácil compreensão e internacionalmente 
comparáveis (como por exemplo, tempo para abertura de empresa ou pagamento 
de impostos, custo de frete). Portanto, é possível avaliar a evolução relativa do 
ambiente de negócios de cada país por um período de nove anos. 

Os resultados confirmam o diagnóstico de outros estudos: houve melhora 
no ambiente de negócios em todas as regiões do mundo, e esta melhora foi mais 
acelerada entre os países mais pobres e com os piores ambientes de negócios no 
período inicial (2003).3 O Brasil, entretanto, destoa deste quadro de convergência 
positiva no ambiente de negócios. O ambiente de negócios do Brasil permaneceu 
praticamente estagnado no período, sem melhorias em quase nenhum indicador. 
Portanto, em um mundo em que a maioria dos países apresentou melhorias 

2. Ver Ferreira, Pessoa e Veloso (2013) e Gomes de Castro et al. (2010). 
3. Ver Banco Mundial (2013).
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significativas nos seus ambientes de negócios, a estagnação brasileira piorou sig-
nificativamente nossa posição relativa. 

A última seção do artigo avalia a relação entre a produtividade e o ambiente 
de negócios, mostrando inicialmente que há forte correlação entre essas variáveis. 
Isso não significa uma relação causal entre elas. Ambas as variáveis podem ser de-
terminadas por outras, como os fundamentos da economia, os aspectos culturais 
ou o estoque de capital humano. Para tentar contornar esse problema, realizamos, 
então, regressões de efeito fixo, que capturam características não observadas e que 
sejam invariantes no tempo em cada país. Na medida em que essas potenciais 
variáveis omitidas sejam invariantes no tempo – ou que seu movimento seja lento 
e, portanto, variem pouco no período de nove anos – podemos estimar a relação 
entre as variações no ambiente de negócios e a produtividade.  Ao controlar para 
efeitos fixos, a magnitude do impacto do ambiente de negócios na produtividade 
é reduzida em dezesseis vezes, indicando que fatores não observados fixos são o 
principal motivador da forte correlação entre ambiente de negócios e produtividade.

Ainda assim, as regressões de efeito fixo indicam que uma melhora de 1% no 
ambiente de negócios, isto é, uma aproximação de 1% em direção à melhor prática 
mundial, traria um aumento de produtividade de USD$ 110 por trabalhador. 
Apesar de se tratar de um impacto relativamente pequeno, como o ambiente de 
negócios do Brasil está muito aquém das melhores práticas, o efeito acumulado 
de uma melhora nele seria significativo. Nossas simulações mostram que se o 
Brasil passasse a ter o ambiente de negócios de um país com desempenho ainda 
que mediano nos índices de ambiente de negócios, como, por exemplo, o Chile, 
haveria um aumento de 11% na produtividade média do trabalho. Caso a melhoria 
fosse ainda mais significativa, alcançando, por exemplo, o ambiente de negócios 
do Japão, a produtividade poderia aumentar em até 29%. 

A seção final do texto apresenta a conclusão, na qual são discutidos alguns 
dos trade-offs e desafios para a execução das reformas necessárias à melhoria do 
ambiente de negócios do Brasil.

2 COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS DE PRODUTIVIDADE 

As comparações internacionais são importantes para colocar em perspectiva a evo-
lução dos índices de produtividade. Por um lado, a evolução da produtividade nos 
países mais avançados indica o ritmo de avanço da fronteira tecnológica mundial. 
De outro lado, há os países pobres e em desenvolvimento, como o Brasil, cujo 
desafio é convergir ao nível de produtividade dos países ricos, seja pelo desenvolvi-
mento de tecnologias próprias, seja pela adoção de tecnologias e melhores práticas 
de países avançados. 
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Existem alguns desafios metodológicos para comparação da produtividade 
entre países. Em primeiro lugar, é necessário transpor a noção de eficiência, da 
obtenção do máximo de produtos a partir de dada quantidade de insumos, num 
índice operacionalmente computável e internacionalmente comparável de pro-
dutividade. Os dois índices comumente usados são a produtividade do trabalho 
e a produtividade total dos fatores (PTF). O segundo desafio é a compilação e 
compatibilização das informações de cada país numa só base de dados. 

Nesta seção revisaremos brevemente a construção dos índices de produti-
vidade e bases de dados disponíveis, para então apresentar os resultados dessas 
comparações internacionais. 

2.1 Indicadores de produtividade

Em relação aos índices de produtividade, o indicador de produtividade do traba-
lho comumente usado consiste na divisão do valor do produto de uma economia 
pelo número de trabalhadores envolvidos na sua produção (PT=Y/L).  Já a PTF 
é definida pela relação entre o produto e uma cesta de insumos, combinados por 
meio de uma função de produção. 

Seguindo o padrão da literatura de contabilidade do crescimento, define-se a 
função de produção agregada da economia como uma Cobb-Douglas com retornos 
constantes de escala, conforme demonstram as equações (1) e (1b). Os fatores de 
produção são o estoque de capital (K) e de trabalho, sendo que o fator trabalho pode 
ser representado pelo número de trabalhadores (L), ou ainda pelo número de traba-
lhadores ponderado por seu capital humano (hL). A produtividade total dos fatores 
é representada por A, e os índices representam o país (i) e o período do tempo (t). 

Yit = Ait K it Lit
1  (1)

Yit = Ait K it (hL) it
1  (1b)

Dividindo ambos os lados das equações pelo número de trabalhadores, obtêm-se 
as equações (2) e (2b), que expressam o produto por trabalhador (y) em função do 
capital por trabalhador (k), e do capital humano por trabalhador (h). 

yit = A itk it  (2)

yit = A itk it (h)it
1  (2b)

Existe alguma controvérsia na literatura sobre qual dos índices é mais apro-
priado.4 A PTF, ao compatibilizar uma parcela maior dos insumos usados no 

4. Ver Sargent e Rodriguez (2001).
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processo produtivo, é o indicador que mais se aproxima da noção de eficiência. 
Entretanto, a produtividade do trabalho também é comumente usada, pois a 
construção de indicadores comparáveis de PTF requer séries consistentes e tem-
poralmente comparáveis dos estoques de capital humano e físico, e dos serviços 
dessas formas de capital. Essas variáveis são particularmente sujeitas a alguns erros 
de mensuração e dependem de hipóteses sobre a função de produção. Na ausência 
de um consenso sobre o índice mais apropriado, este texto apresenta resultados 
para ambos os indicadores, evidenciando que o quadro geral da evolução de 
produtividade no Brasil, em relação ao resto do mundo, independe da escolha 
do indicador de produtividade. 

2.2 Fontes de dados 

As bases de dados usadas nas comparações de produtividade entre países são com-
postas por agregações das informações de produto, força de trabalho e estoque de 
capital das contas nacionais de cada país. O estoque de capital é calculado pelo 
método do inventário perpétuo, que computa o acumulado dos investimentos 
em capital físico, registrado pela categoria de investimentos das contas nacionais, 
considerando uma taxa de depreciação a cada período. O capital humano é esti-
mado como uma função da escolaridade média da população, obtida a partir de 
dados censitários ou pesquisas domiciliares. Os valores monetários são corrigidos 
por taxas de câmbio para a paridade do poder de compra (PPC).5 Na prática, en-
tretanto, a junção destes dados é tarefa trabalhosa, e existe uma série de escolhas 
metodológicas que devem ser feitas.  

Neste trabalho faremos uso de duas das principais bases para esse tipo de 
comparação: a Penn World Table (PWT) e a Total Economy Database (TED). 
Estas bases consolidam informações de produtos e insumos de forma a torná-las 
internacionalmente comparáveis. Ao longo de suas várias versões, incorporam 
melhorias na qualidade e crítica dos dados, refletindo o estado da arte dos proce-
dimentos de criação das variáveis. 

A PWT é constituída por dados internacionais de PIB, estoques de capital e 
de trabalho, todos medidos a preços constantes e corrigidos pela PPC. A base vem 
sendo publicada desde os anos 1970, e, desde então, vem sofrendo significativas 
ampliações no escopo de países e aprimoramentos metodológicos. No primeiro 
semestre de 2013 foi lançada a versão 8.0 da base (FEENSTRA; INKLAAR; 
TIMMER, 2013a), cobrindo o período de 1950 e 2011. 

A PWT 8.0 traz uma série de inovações metodológicas (FEENSTRA;  
INKLAAR; TIMMER, 2013b). Além das estimativas baseadas nos índices de PPC 

5. Os indicadores de PPC são concebidos para ajustar as taxas de câmbio em função dos preços relativos dos bens e 
serviços não comercializáveis, de forma a refletir uma medida internacionalmente comparável de bem-estar.
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tracionais, foram corrigidas as diferenças nos preços relativos dos produtos não co-
mercializáveis. A base faz uso de um novo indicador de PPC que também ajusta para 
preços relativos de produtos de importação e exportação. Houve, ainda, a inclusão 
de variáveis de estoque de capital físico, humano e estimativas de PTF.6 O capital 
físico é construído pelo método do inventário perpétuo com taxas de depreciação 
específicas para tipo de capital em cada país.7 O capital humano é baseado nos anos 
de estudo de Barro e Lee (2012), transformados pela taxa de retorno para cada ano 
de educação, que é igual para todos os países. A PTF é estimada conforme equação 
(2b), isto é, incorporando o capital humano e obtendo o parâmetro da função de 
produção ( ) da participação do capital na renda em cada país.

Apesar dos avanços metodológicos, a Penn World Table 8.0 apresenta alguns 
problemas nos dados do Brasil, que foram corrigidos conforme descrito a seguir. 
Em primeiro lugar, a série de paridade do poder de compra apresenta uma subida 
acelerada de quase 43% acima da série interpolada entre 1990 e 1996, seguida de 
uma queda igualmente acelerada do nível do PIB.8 Este pico é consequência de 
valores aberrantes nos dados da comparação internacional de preços de 1996 para 
o Brasil.9 Em função disso, para este período a série foi ajustada ignorando a CIP 
de 1996, isto é, tomando por base as demais comparações de preços feitas para 
o Brasil (1975, 1980 e 2005) e interpolando nos demais períodos com base nas 
taxas de inflação relativas de cada país. 

O segundo ajuste foi o da série de capital humano da PWT, cuja fonte é o traba-
lho de Barro e Lee (2012). Conforme documentado em Mation (2013), devido a um 
erro de codificação, que não levou em conta a unificação do ensino básico ao ensino 
ginasial no início dos anos 1970, a série de capital humano do Brasil está subestimada 
para os anos 1970 e 1980.10 Para corrigir este problema, usamos os dados de Mation 
(2013), que recria a série de capital humano do Brasil a partir dos dados primários dos 
Censos Demográficos das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD). 

Outra fonte comumente usada é Total Economy Database,11 cujos dados se 
dividem em duas bases. A primeira, disponível para o período 1950-2013, contém 
informações de PIB, população, número de trabalhadores e horas trabalhadas, 

6. Até a versão anterior, a PWT provia apenas informações de produto e investimento, cabendo ao pesquisador estimar 
os estoques de capital físico e a PTF.
7. As variáveis de investimento passam a ser medidas separadamente por diferentes tipos de capital fixo – edificações, 
maquinário, equipamentos de transporte. Em função disso, foi possível aplicar taxas de depreciação específicas para 
cada tipo de capital. Portanto, estas taxas passaram a depender da composição do capital do país.
8. Ver gráfico no apêndice.
9. A CIP é um levantamento internacional de preços de bens e serviços comercializáveis e não comercializáveis em 
vários países, que serve de base para construção do índice de PPC. Para uma revisão sobre a construção dos índices de 
paridade do poder de compra e problemas associados, ver Deaton e Heston (2008) e Deaton e Aten (2014).
10. Devido à unificação do ensino básico ao ensino ginasial no início dos anos 1970, as estatísticas da Unesco referentes 
à escolaridade da população, nas quais Barro e Lee se baseiam, continham um erro de codificação na educação brasileira.
11. Versão de janeiro de 2014.
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permitindo o cálculo da produtividade do trabalho. A segunda base, que cobre 
o período 1990-2013, contém estimativas das taxas de crescimento do valor dos 
serviços de capital físico tradicional e capital de tecnologias da informação e co-
municações (TICs) para obter estimativas de PTF. 

2.3 Resultados: Estagnação da produtividade no Brasil em relação ao mundo

Nesta seção descrevemos a evolução da produtividade do Brasil em relação a outros 
países. Primeiramente, olharemos para a produtividade do trabalho, contrastando 
os níveis vigentes há meio século com os atuais, para um grande número de países. 
Em seguida, entraremos em mais detalhes nas trajetórias específicas de um grupo 
menor de países de interesse, assim como verificaremos os resultados para outros 
indicadores de produtividade, como diferentes definições de PTF. 

O gráfico 1 indica a evolução da produtividade num grupo amplo de países 
nos últimos 51 anos, contrastando a produtividade em 1960, no eixo X, com o 
valor da produtividade em 2011, período mais recente disponível na PWT, no 
eixo Y. Portanto, a evolução de cada país é indicada por quanto ele ascendeu 
verticalmente no gráfico. O primeiro aspecto do gráfico que salta aos olhos são 
os grandes avanços na produtividade, que no mínimo dobrou em quase todos os 
países, à exceção de alguns países pobres da África e do Oriente Médio, ou países 
que já eram ricos em 1960.  Mesmo assim, ficam claros os diferentes agrupamentos 
de países em função da velocidade da melhoria e do nível atual de produtividade. 

GRÁFICO 1
Evolução da produtividade do trabalho por país entre 1960 e 2011
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Os países mais produtivos em 2011 tinham níveis de produtividade ao redor 
de 70.000 USD por trabalhador por ano, exceto os EUA, que apresentam níveis 
mais elevados de produtividade, com 93.000 USD/trab. Em 1960 os níveis de 
produtividade desse grupo eram bastante variados, desde 6 a 7 mil dólares para o 
Japão, Taiwan e Cingapura – grupo que mais avançou na produtividade –, passando 
por países europeus, com níveis iniciais de 13 a 24 mil dólares por trabalhador, até 
os EUA que já tinham produtividade de 40.000 USD/trab. na época. 

Há um grupo de países intermediários, com níveis de produtividade entre 
20 e 60 mil USD por trabalhador em 2011, sendo que a maioria países grandes 
da América Latina apresentam níveis de produtividade ao redor de 30 mil USD/
trab. E, por fim, o grupo aglomerado de países no quadrante inferior esquerdo 
do gráfico, em sua maioria composta por países da África, principalmente África 
Subsaariana, que tiveram melhorias de menor magnitude na produtividade. 

O gráfico indica que o Brasil também não foi capaz de acompanhar o ritmo 
de melhoria da produtividade dos demais países. Partíamos de um nível já bastante 
baixo de 4.800 USD/trab. em 1960 para 17.000 USD/trab. em 2011. Os tigres 
asiáticos, por exemplo, saíram de níveis similares de produtividade em 1960 para 
atingir a produtividade dos países líderes em 2011.   

A tabela 1 permite comparar a evolução da produtividade do Brasil com os 
grupos de países conforme classificação do Banco Mundial. É importante notar 
que essas médias incluem apenas os 67 países presentes na PWT 8.0 desde 1960. 
Novamente, vemos grandes aumentos de produtividade no grupo de países de 
“OCDE e alta renda”, “Europa e Ásia Central” e “Leste da Ásia e Pacífico”, me-
lhorias mais moderadas no Brasil, nos demais países da “América Latina e Caribe” 
e no “Oriente Médio e N. da África”.  Por fim, os avanços de produtividade têm 
sido menores no “Sul da Ásia” e quase inexistentes na “África Subsaariana”. 

TABELA 1
Produtividade do trabalho nas principais regiões do mundo e no Brasil 

Produtividade do trabalho (1.000 USD / trab.)

1960 1980 2000 2011

OCDE e alta renda 19,6 39,1 61,3 65,4

Europa e Ásia Central 5,6 13,9 22,7 39,5

Leste da Ásia e Pacífico 6,9 14,9 31,6 36,3

América Latina e Caribe (exceto Brasil) 11,1 16,5 17,0 22,3

Oriente Médio e N. da África 6,7 10,7 13,4 18,8

Sul da Ásia 4,3 4,8 6,6 9,0

África Subsaariana 3,3 4,1 3,1 4,1

Brasil 4,9 11,1 13,7 17,0

Elaboração do autor.
Fonte: Penn World Table 8.0.
Obs.: Inclui apenas os países de cada região para os quais há dados desde 1960. USD são de 2005, corrigidos para PPC. 
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Passamos agora a uma análise mais pormenorizada da trajetória da produti-
vidade em alguns países selecionados, contrastando-os com o Brasil. A evolução 
da produtividade brasileira teve momentos bastante diferentes desde que a série 
começou a ser medida. Após um período de rápido crescimento entre 1950 e 1980, 
houve um declínio da produtividade nos anos 1980, seguido de estagnação nos 
anos 1990 e uma pequena variação positiva nos anos 2000 até o período recente. 
Esse padrão de crescimento e estagnação fica ainda mais surpreendente quando 
comparamos com o que ocorreu em outros países. 

GRÁFICO 2
Evolução da produtividade do trabalho em países selecionados
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Fonte: Penn World Table 8.0.
Obs.:  Produtividade do trabalho calculada dividindo o PIB real, pela ótica do produto ajustado para PPC (cgdpo), pelo número de 

trabalhadores. Para o Brasil, os dados de PPC foram recalculados ignorando a comparação internacional de preços de 1996.

No gráfico 2 comparamos a produtividade do trabalho brasileira com alguns 
países selecionados, com base nos dados da PWT8.0.12 No Brasil, a produtividade 
do trabalho, ajustada para PPC, era de 3.351 USD por trabalhador em 1950.13 
Até 1980 esta havia crescido 4% ao ano, atingindo 11.104 USD por trabalhador. 
Nos anos 1980, período de estagnação econômica, houve redução de -0,7% a.a. 
da produtividade, que atingiu o nível de 10.265 USD por trabalhador em 1990. 
Ao longo dos anos 1990 houve uma leve recuperação da produtividade, somando 
13.725 USD/trab. em 2000. Esta suave recuperação também ocorreu nos anos 

12. Os resultados baseados nos dados da TED são similares, conforme indicado no apêndice A3.
13. Dados medidos em dólares constantes de 2005, e ajustados pela paridade do poder de compra segundo o método G-K.
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2000, levando a um nível de produtividade 17.019 USD/trab. em 2011, o ano 
mais recente disponível na PWT8.0. Assim, temos que entre 1990 e 2011 a pro-
dutividade do trabalho brasileira cresceu 2,4% a.a.

Já os EUA, país líder na produtividade em 2012, tiveram um crescimento da 
produtividade lento, mas constante, ao longo de todo o período, saindo de um nível  
de produtividade de 31.744 USD/trab. em 1950 para 93.281 USD/trab. em 2011. Em 
1950 um trabalhador brasileiro produzia apenas 11% do que produzia um trabalhador 
americano. Entre 1950 e 1980 a produtividade brasileira avançou mais rapidamente que 
a americana, convergindo para uma razão de 20% entre elas. Desde então houve nova 
divergência, de pequena magnitude, chegando em 2011 com o trabalhador brasileiro 
produzindo apenas 18% da produção do trabalhador americano. 

 O México apresenta comportamento similar ao Brasil, com rápido avanço 
até 1980, seguido de queda até 1990 e leve recuperação no período recente. Ainda 
assim, a produtividade mexicana parte de um nível mais alto do que a brasileira. 
Em 2012 um trabalhador mexicano produzia, em média, 34% do que produzia 
um americano, ou 1,85 vezes mais que um trabalhador brasileiro.  

A comparação com economias emergentes de maior sucesso no período 
recente, como Coreia do Sul, é ainda mais impactante. O país apresentou cresci-
mento da produtividade do trabalho similar à brasileira até 1980, quando os níveis 
de produtividade dos dois países eram praticamente os mesmos. Desde então, a 
Coreia teve um crescimento ainda mais acelerado da produtividade do trabalho, 
chegando em 2011 com 55.484 USD/trab. Houve, portanto, forte convergência, 
atingindo 59% da produtividade do trabalho dos EUA.  Isso fez com que o país 
se distanciasse do Brasil: em 2011 um trabalhador brasileiro produzia, em média, 
apenas 30% do que produzia um trabalhador coreano. 

Já a Índia e a China, que partiam de níveis de produtividade muito baixos e 
apresentaram certa estagnação no período inicial, têm tido taxas de crescimento 
da produtividade relativamente altas nos últimos vinte anos, especialmente a 
China. Em 1960, o primeiro ano para o qual os dados da China estão disponí-
veis, a produtividade desta era de 2.212 USD por trabalhador, 45% da produ-
tividade brasileira no período. Entretanto, a partir de meados dos anos 1980, a 
produtividade chinesa vem aumentando consistentemente, especialmente nos 
últimos 21 anos, quando aumentou 6,5% a.a. Em função deste aumento signi-
ficativo e da relativa estagnação da produtividade brasileira, a produtividade do 
trabalho chinesa tem se aproximado rapidamente da brasileira, atingindo 78% 
da produtividade do trabalho no Brasil em 2011. Já na Índia, a produtividade 
do trabalho ficou praticamente estagnada até 1990, crescendo apenas 0,8% a.a. 
Desde então, a taxa de crescimento tem se acelerado, para 5% a.a., no período 
de 1990 a 2011.
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GRÁFICO 3
Evolução da produtividade total dos fatores em países selecionados
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Elaboração do autor.
Fonte: Penn World Table 8.0.
Obs.:  PTF inclui capital humano. Para o Brasil os dados de PPC foram recalculados ignorando a comparação internacional de 

preços de 1996 e os dados de escolaridade foram recalculados a partir das PNADs e Censos. 

O gráfico 3 apresenta a evolução da PTF para os mesmos países. Como vimos, 
a PTF corresponde, de forma mais próxima, à noção de eficiência, pois considera 
o uso do capital físico e humano no índice de produtividade. O ano de 1960 é 
tomado como base por ser o mais antigo para o qual os dados estão disponíveis 
para todos os países selecionados. 

No período de 1950 a 1980, a PTF do Brasil apresentou forte crescimento.  
Utilizando o ano de 1960 como base, até 1980 houve um crescimento de 55 pontos 
percentuais (p.p). Nos anos 1980, a PTF recuou 34,5 p.p. Os anos 1990 foram 
um período de estagnação da PTF, que teve variação de -0,9 p.p. no período. Por 
fim, houve uma leve recuperação, de 3,6 p.p., da PTF entre 1990 e 2011. 

 Assim como visto com a produtividade do trabalho, com exceção do México, 
a PTF dos demais países cresceu significativamente mais no período. Nos EUA, 
país que já estava na fronteira tecnológica mundial em 1960, a PTF aumentou 
50,4 p.p. entre 1960 e 2011. Na Coreia do Sul, que partia de um nível de PTF 
similar ao brasileiro em 1960, o aumento foi ainda mais significativo, de 90,4 p.p. 
A Índia também cresceu  consideravelmente no período, com um aumento de 69,5 
p.p.,  índice que foi ainda mais acentuado após 1980. O México apresentou padrão 
similar ao brasileiro, só que com uma queda mais acentuada a partir de 1980; ao 
longo de todo o período, a PTF mexicana apresentou redução de 10,1 p.p. 
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Por fim, o gráfico 4 apresenta os resultados da PTF presentes na TED. Estes 
são calculados a partir de outra metodologia, que se diferencia da PWT por dois 
motivos: desconsidera o capital humano e considera, além do capital físico, os 
serviços de capital de tecnologias da informação e comunicações. Por capturar a 
intensidade do uso de TICs, esta medida de PTF estaria mais apta a captar melhorias 
relacionadas à informática, à automação e ao conhecimento que estejam embutidas 
no estoque de capital. Os dados estão disponíveis em taxas de variação em relação 
ao ano anterior desde 1990, portanto, construímos a série com o ano-base 1989. 

GRÁFICO 4
Evolução da produtividade total dos fatores em países selecionados considerando 
capital em tecnologia da informação e comunicação (1989=1)
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Fonte: Total Economy Database, versão jan./2014. 
Elaboração do autor.

Novamente os resultados são similares aos já observados nas demais bases de 
dados: Brasil e México apresentaram um nível de PTF praticamente estagnado, 
com leve redução no período, respectivamente de 5 p.p. e 14 p.p. em relação ao 
nível de 1989. Mesmo os EUA, país líder, apresentou variação mais positiva no 
período, aumentando a PTF em 13,7 p.p. Os demais países emergentes que estão 
no gráfico apresentaram variações muito mais significativas, com aumento da PTF 
de 45 p.p. na Índia, 61 p.p. na Coreia do Sul e 82 p.p. na China.  

Os dados acima descritos indicam que, independentemente da base de dados 
e das escolhas metodológicas no cômputo do indicador de produtividade, o quadro 
geral que emerge é similar. A produtividade brasileira, após um rápido crescimento 
até 1980, seguida de redução até 1990, nas últimas duas décadas tem crescido a 
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taxas muito pequenas ou até tem diminuído, a depender da escolha do indicador. 
Este quadro contrasta com a situação de outros países emergentes, como China, 
Índia e Coreia do Sul, ou mesmo dos EUA, que têm conseguido manter taxas de 
crescimento da produtividade muito mais elevadas. 

Várias explicações têm sido levantadas como possíveis causas da ausência de 
progresso da produtividade brasileira, tais como insuficiências na formação do 
capital humano ou na infraestrutura. Na próxima seção, abordamos outra potencial 
causa: o ambiente de negócios. Lá, mostramos a evolução do ambiente de negócios 
brasileiro quanto comparado a outros países. 

3 AMBIENTE DE NEGÓCIOS: ESTAGNAÇÃO NO BRASIL E CONVERGÊNCIA 
NO MUNDO

3.1 Metodologia

O ambiente de negócios é um importante determinante do desempenho das 
firmas. O conceito compreende as regras e procedimentos que as firmas devem 
cumprir, em geral junto aos governos, para funcionar. Esses incluem, entre 
outros, processos de abertura e obtenção de licenças de funcionamento, regras 
para contratação de mão de obra e custos dos procedimentos para pagar impos-
tos, executar ações judiciais e comercializar com outros países. A importância 
do ambiente de negócios eficiente e descomplicado é evidente no dia a dia dos 
empresários e trabalhadores. Entretanto, devido à inexistência de bases de dados 
que capturasse essa dimensão da atividade produtiva, até meados dos anos 1990 
a literatura econômica não dava atenção ao tema. 

A importância do ambiente de negócios começou a ganhar relevo a partir do 
trabalho de Djankov et al. (2002), que construíram uma base de dados de custos 
e tempos para abertura de um negócio em vários países. A inovação consistiu em 
codificar a legislação e os procedimentos burocráticos e administrativos, simulando o 
processo de abertura de uma firma em cada país. Os autores verificaram que maiores 
custos e tempos para abertura de firmas estão associados a aumentos da informalidade, 
frequência maior de firmas pequenas e improdutivas e maiores níveis de corrupção. 

Baseado nesse artigo seminal, o Banco Mundial criou o relatório Doing Business, que 
desde 2004 vem publicando anualmente variáveis sobre diversos aspectos do ambiente 
de negócios. Inicialmente, contando com 145 países, a pesquisa em 2014 abrangeu 185 
países. Desde 2006, o relatório abrange os seguintes temas: abertura de empresas, obten-
ção de alvarás de construção, registro de propriedades, obtenção de crédito, proteção de 
investidores, pagamento de impostos, comércio entre fronteiras, execução de contratos e 
resolução judicial de insolvências. A partir do relatório de 2010, foi adicionado o tema 
da facilidade de obtenção de uma conexão de eletricidade.  
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Os dados são levantados junto a empresas de contabilidade, escritórios de 
advocacia e validados junto às autoridades responsáveis pela regulação ou execução 
de cada componente do Doing Business. 

O levantamento de dados é feito tomando como base a criação de uma firma 
de pequeno para médio porte na cidade considerada como o centro da atividade eco-
nômica de um país. Portanto, os indicadores do relatório resultam de procedimentos 
de responsabilidade de diferentes níveis de governo. No Brasil a referência é a cidade 
de São Paulo. Assim, há uma série de procedimentos mensurados que correspondem 
a funções das esferas subnacionais, como, por exemplo, a obtenção de alvarás muni-
cipais de construção e pagamento de impostos estaduais, e também cartórios, entes 
privados que cumprem funções notariais e de registro por delegação do poder público. 
Em 2006, foi feito um relatório subnacional do Doing Business levantando dados do 
ambiente de negócios nas doze principais cidades brasileiras (BANCO MUNDIAL, 
2006). Os resultados mostram que há grande variabilidade nos índices de ambiente 
de negócios entre elas. Entretanto, como o levantamento ainda não foi refeito, e a 
análise a seguir se baseia fundamentalmente na variação dos indicadores ao longo do 
tempo, analisaremos apenas os dados para abertura de empresas na cidade de São Paulo. 

O Doing Business apresenta algumas vantagens em relação a outros índices 
de competitividade e ambiente de negócio.14 Outros rankings de competitividade, 
como, por exemplo, o Índice de Competitividade Global, do Fórum Econômico 
Mundial, baseiam-se, em grande parte, em opiniões de experts. Estas percepções 
capturam intuições e o conhecimento tácito dos analistas e empresários sobre 
aspectos abrangentes do ambiente de negócios. Entretanto, os índices esbarram 
naturalmente no problema da criação de escalas cardinais para as opiniões e no 
problema de agregação destas opiniões. Desse modo, esses índices tendem a ser 
naturalmente menos transparentes e a apresentar os resultados apenas de forma 
ordinal, ou rankings de competitividade.   

O Doing Business apresenta variáveis factuais do número de procedimentos, duração 
e custos. Assim, os indicadores são relativamente objetivos e verificáveis. Apesar de o 
relatório também divulgar rankings de países, todos os indicadores têm interpretação 
cardinal, o que facilita a comparabilidade entre países e ao longo do tempo, facultando 
analisar o impacto de variações nos indicadores em variáveis de desempenho econômico. 
Isso é especialmente importante devido ao fato de o relatório ser composto por um 
painel desbalanceado de países. Neste caso, variações nos rankings podem ser devido à 
inclusão de países no relatório, e não a mudanças significativas no ambiente de negócios. 

Por fim, cabe notar que, além dos indicadores originais, mensurados em variáveis 
objetivas como tempo associado ou custo monetário a cada procedimento, foram cria-

14. Ver descrição detalhada em: <http://www.doingbusiness.org/~/media/GIAWB/Doing%20Business/Documents/
Methodology/Doing-Business-FAQs-answered-2013.pdf>.
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dos indicadores sintéticos de “distância até a fronteira”. Estes consolidam as informações 
das variáveis objetivas de cada componente em um indicador cardinal da distância do 
país até o país com o melhor desempenho no mundo naquele indicador, em todo o 
período observado. Esses índices são calculados, redimensionando as variáveis objetivas 
de forma que 100% corresponda ao melhor desempenho registrado e 0% correspon-
da à prática vigente no país que esteja no percentil 5% da distribuição da variável.15 
A partir daí é obtida a média simples das variáveis redimensionadas para compor 
o índice sintético de cada dimensão do Doing Business. Adicionalmente, foi criado 
um indicador ainda mais sintético de distância até a fronteira, composto pela média 
simples dos indicadores de distância da fronteira de cada componente do relatório.16   

Neste artigo, fazemos uso de um painel balanceado de países, i.e., descarta-
mos os países que não faziam parte do relatório em 2006. Com isso, obtemos um 
painel de 145 países e dados de onze anos. 

3.2 Resultados: Estagnação no Brasil e convergência no mundo

Os dados do Doing Business indicam, em linhas gerais, que houve melhoria signifi-
cativa no ambiente geral de negócios em quase todas as regiões do mundo e também 
um forte catching up nas regiões com pior desempenho nos períodos originais, 
apresentando o mais rápido avanço em direção à fronteira (gráfico 5). Enquanto 
o grupo de países da “OCDE e renda alta” apresentou melhorias de 3,9% em 
direção à fronteira mundial, as demais regiões se aproximaram mais rapidamente 
da fronteira no período, com avanços de 5,1% na América Latina e Caribe, 6,4% 
no Sul da Ásia, 6,4% no Leste Asiático e Pacífico, 7,2% no Oriente Médio e Norte 
da África, 9,3% na África Subsaariana e 13,4% na Europa e Ásia Central. 

O Brasil, entretanto, destoa desse quadro de convergência. A melhoria dos 
indicadores do país foi apenas modesta, evoluindo apenas 2,7% no período. Em um 
quadro de rápida convergência em direção às melhores práticas por parte dos outros 
países, isso significou que o Brasil piorou significativamente sua posição relativa. 
Dentre os 173 países presentes em todos os períodos, o Brasil ocupava a posição 
119 no ranking de melhor ambiente de negócios em 2006 (percentil 31% pior), 
caindo para a posição 140 do ranking em 2014 (percentil 19% pior). Em particular, 
o Brasil foi superado inclusive pela África Subsaariana que, apesar de partir de um 
patamar muito baixo, obteve um avanço significativo em direção à fronteira (9,3%). 

15. O desempenho do percentil 5% é usado em vez do pior desempenho para diminuir o impacto de outliers, países 
com desempenho excepcionalmente ruim em algum quesito, na construção do índice. 
16. Apesar do peso igual para todas as variáveis na construção do índice sintético para cada componente ser um cri-
tério arbitrário, Djankov et al. (2005) mostram que pesos obtidos por meio de regressão, ou análises de componentes 
principais, não afetam substancialmente os resultados. Isto também é valido para os pesos iguais para os componentes 
no indicador global de distancia à fronteira. 
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GRÁFICO 5
Evolução do ambiente de negócios no Brasil e nas regiões do mundo
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Elaboração do autor. 
Fonte: Relatório Doing Business, 2006 a 2014.
Obs.:  Índices representam a distância até a fronteira, definida em relação ao país com melhor o melhor ambiente de negócios 

no melhor ano do período. 

Investigando cada componente do Doing Business separadamente (gráfico 
6), evidenciamos que o mesmo quadro se repete em quase todos os indicadores: 
enquanto o mundo apresenta melhorias significativas e convergência, o Brasil 
apresenta estagnação, ou até piora no período. 
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O Brasil se distanciou da fronteira nos quesitos relacionados à abertura de firma 
e consolidação dos estoques de ativos das empresas. No componente de abertura 
de empresas, houve forte redução nos tempos, custos e números de procedimentos 
no mundo todo. No Brasil também houve alguma evolução, passando de 152 dias 
em 2004 para 107,5 dias em 2014. Entretanto, esta evolução se deu em ritmo 
muito mais lento do que ocorreu no resto do mundo. O mundo todo melhorou 
sua facilidade de obtenção de alvarás de funcionamento, quesito no qual o Brasil 
piorou no período. Houve grande melhoria também no registro de propriedades, 
mas o Brasil ficou estagnado no quesito. 

As áreas em que houve avanços menos rápidos no mundo são as relacionadas 
ao Poder Judiciário. Praticamente não houve alteração na capacidade de execução de 
contratos de nenhuma região no período, e o Brasil seguiu o mesmo padrão. Para 
a proteção de investidores, foram obtidas melhorias modestas em várias regiões, 
exceto na “Europa e Ásia Central”, que apesentou uma melhoria mais expressiva. 
O Brasil ficou estagnado nesses indicadores, piorando a sua posição relativa. 

Outra área em que houve um avanço lento foi na resolução de insolvências. 
Esta é a única área em que o Brasil teve uma melhora significativa no desempe-
nho, de maneira mais acelerada que o resto do mundo. Isso se deve à revisão da 
legislação de falências, que representou grande avanço na área (Araújo; Funchal, 
2009). Entretanto, essa melhoria ocorreu sobre um indicador em patamar muito 
baixo, de modo que, mesmo após a alteração, o Brasil ainda apresenta desempenho 
similar ao da África Subsaariana neste quesito. 
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GRÁFICO 6 
Evolução por área do ambiente de negócios no Brasil e nas regiões do mundo
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Fonte: Relatório Doing Business, 2006 a 2014.
Obs.:  Índices representam a distância até a fronteira, definida em relação ao país com o melhor ambiente de negócios no 

melhor ano do período. 
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Também não tivemos avanços nas áreas relacionadas ao dia a dia das empresas.  
Na obtenção do crédito, o Brasil manteve exatamente o mesmo nível de desempenho, 
que era mediano no período inicial, mas perdeu posição relativa em 2014.  No comércio 
entre fronteiras, área em que o desempenho do Brasil era relativamente bom no período 
inicial, o país não apenas não acompanhou o desempenho do resto do mundo, como 
apresentou piora no índice. É importante frisar que isto não foi devido a uma piora 
no ambiente regulatório e/ou na eficiência da burocracia alfandegária, pois houve re-
dução no número de dias para exportar e importar e simplificação dos procedimentos.  
Entretanto, o índice composto leva em conta também o custo de frete, que dobrou no 
Brasil no período, o que mais do que compensou a melhoria nos demais componen-
tes. Por fim, no índice de pagamento de impostos o Brasil já ocupava uma das piores 
posições no ranking mundial, e teve sua posição relativa piorada ainda mais, devido à 
estagnação de seu crescimento vis-à-vis à melhora do indicador no resto do mundo.

Fica claro que o Brasil destoa fortemente dos demais países no que se refere 
ao comportamento do ambiente de negócios. Nos onze anos desde que o índice 
é medido, houve grande melhora nos indicadores mundiais de facilidade de fazer 
negócio em todas as regiões, principalmente nas mais atrasadas. Na próxima seção, 
buscaremos avaliar o impacto que o ambiente de negócios pode ter no aumento 
da produtividade e, baseado nisso, quanto o Brasil poderia ganhar se melhorasse 
de forma significativa seus indicadores de Doing Business. 

4 IMPACTOS DA MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS NA PRODUTIVIDADE

Parece autoevidente que o ambiente de negócios, em particular os indicadores co-
bertos pelo Doing Business que são referentes a custos dos procedimentos necessários 
à operação das firmas (abertura, obtenção de crédito, cobrança judicial etc.) afete o 
desempenho destas. Além do custo direto, financeiro ou de pessoal, decorrentes de 
procedimentos demorados e onerosos, um ambiente de negócios excessivamente 
complexo e moroso cria diversas incertezas (obtenção de crédito, cumprimento de 
prazos, insegurança jurídica) que dificultam a operação das empresas. 

Apesar do reconhecimento anedótico da importância desses fatores, apenas recen-
temente a literatura econômica buscou quantificar o impacto do ambiente de negócios 
no desempenho econômico, como a produtividade.17 Isto se deu porque esses impactos 
são de difícil mensuração. Em primeiro lugar, há poucas fontes de dados disponíveis 
sobre o assunto, e a principal delas – o Doing Business – apresenta dados apenas a partir 
de 2003, e com um leque amplo de temas e países a partir de 2006. Outra dificuldade 
é que não há variabilidade das medidas de ambiente de negócio dentro de cada país, 

17. Ver Banco Mundial (2013) para uma resenha da literatura relacionando o ambiente de negócio e o desempenho produtivo.
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seja porque os procedimentos e regras que constituem os ambientes de negócio têm 
abrangência nacional, seja porque os dados só são coletados na principal cidade do país.18 

Na ausência de variações intrapaís, a literatura tem que se basear majori-
tariamente em comparações internacionais, que, como vimos na seção anterior, 
trazem consigo dificuldades técnicas intrínsecas, como a compilação de dados e a 
construção de índices de PPP. Além disso, há diversos outros fatores que afetam 
o desempenho econômico num país, que tendem a ser correlacionados com a 
qualidade do ambiente de negócios, tornando difícil separar esses efeitos. 

O gráfico 7 ilustra como o ambiente de negócios é bastante correlacionado 
com a produtividade do trabalho (painel A) e com a PTF (painel B). Entretanto, 
como se sabe, esta forte correlação não indica causalidade, pois há outros fatores, 
como, por exemplo, o nível do capital humano, estoques de infraestrutura e práticas 
gerenciais, que afetam tanto a produtividade como o ambiente de negócios. Isto é, 
países com bom nível de capital humano, por exemplo, devem apresentar tanto um 
ambiente de negócios favorável, como alta produtividade do trabalho. 

GRÁFICO 7
Produtividade do trabalho e PTF vs. ambiente de negócios (2011)
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PAINEL A: produtividade do trabalho
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18. O Banco Mundial também publica relatórios subnacionais do Doing Business para alguns países, como, por exemplo, 
Brasil e China. Entretanto estes não seguem uma periodicidade definida para cada país. 
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Elaboração do autor.
Fonte: Penn World Table (PWT) 8.0 e Doing Business Report 2014, Banco Mundial.
Obs.:  Produtividade do trabalho definida pelo PIP PPC (cgdpo) dividido pelo número de trabalhadores. PTF relativa aos EUA 

(ctfp). Ambiente de negócios médio corresponde à média simples dos componentes do Doing Business normalizados para 
0% e 100% corresponderem a pior e melhor práticas, respectivamente.

Para minorar o efeito das variáveis omitidas, e obter estimativas mais con-
sistentes da relação entre ambiente de negócios e produtividade, exploramos a 
estrutura de painel do Doing Business. As estimativas, apresentadas nas tabelas 2 e 
3, exploram as variações longitudinais nos dados por meio de regressões de efei-
tos fixos de país. Intuitivamente, estamos comparando o desempenho dos países 
antes e depois das melhorais no ambiente de negócios, controlando para variáveis 
exógenas que sejam invariantes no tempo. 

A tabela 2 apresenta os resultados da relação entre o ambiente de negócios, 
medida pela distância média em todos os temas do Doing Business até a fronteira 
mundial, e a produtividade. As colunas 1 e 4 apresentam a correlação simples 
entre as variáveis, apenas controlando para efeitos fixos de período. Pela correla-
ção simples, uma melhoria em 1% do ambiente de negócios está associada a um 
aumento de USD 1.912 na produtividade do trabalho (coluna 1) e de 0,0144 na 
PTF (coluna 4). A inclusão de um termo de interação entre o ambiente de negócios 
e as dummies de ano (colunas 2 e 5) não altera significativamente os resultados, 
indicando que a correlação entre ambiente de negócios e produtividade não varia 
significativamente ao longo dos anos. As estimativas das colunas 1, 2, 4 e 5 apenas 
replicam a correlação simples, e potencialmente espúria devido a variáveis omitidas, 
entre ambiente de negócios e produtividade apresentada no gráfico 7. 

Para obter estimativas que controlem para o impacto das variáveis omitidas 
invariantes no tempo, as colunas 3 e 6 apresentam os resultados de regressões 
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incluindo também efeitos fixos de país. A inclusão destes efeitos faz com que os 
coeficientes diminuam de forma substancial, ainda que permaneçam significantes. 
O efeito encontrado na produtividade do trabalho (coluna 3) é de USD 110 e 
na PTF de 0,0047 (coluna 4). Portanto, a inclusão de efeitos fixos de país reduz 
drasticamente a magnitude dos coeficientes: em dezessete vezes para o coeficiente 
da produtividade do trabalho e três vezes para o coeficiente da PTF. 

Os resultados da tabela 2 indicam que a maior parte da correlação encontra-
da entre ambiente de negócios se deve a fatores não observados. Isto faz sentido, 
pois países com condições econômicas e sociais mais favoráveis, que os levam a 
ter maiores níveis de produtividade, também tendem a ter ambientes de negócio 
mais favoráveis. Entretanto, uma vez controlados estes efeitos fixos, o coeficiente 
passa a medir algo que se aproxima mais de um impacto direto do ambiente de 
negócios na produtividade. 

TABELA 2
Relação entre produtividade e ambiente de negócios

Produtividade do trabalho¹ PTF²

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Ambiente negócios (distância até 
fronteira)³

1.912*** 1.804*** 0.110*** 0.0144*** 0.0153*** 0.00426***

(0.0537) (0.139) (0.0285) (0.000518) (0.00121) (0.000695)

Efeito fixo de ano SIM SIM SIM SIM SIM SIM

ano # ambiente SIM SIM

Efeito fixo de país SIM SIM

Num. de obs. 893 893 893 618 618 618

Número de países 114 104

R-quadrado 0.590 0.591 0.241 0.557 0.559 0.138

Notas: regressão linear.
¹ Produtividade do trabalho medida em milhares USD de 2013, fonte: Total Economy Database. 
² Produtividade total dos fatores (PTF) EUA=1, fonte: Penn World Table 8.0. 
³ Ambiente de negócios: distância média até a fronteira nas várias categorias do Doing Business Report. Níveis de 
significância: *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1.

A tabela 3 apresenta estimativas similares do ambiente de negócios na pro-
dutividade controlando para efeitos fixos de país, só que avaliando separadamente 
o impacto de cada tema do Doing Business na produtividade. Os resultados indi-
cam que apenas alguns temas do Doing Business são significantes nas regressões. 
A  produtividade do trabalho (coluna 1) é influenciada, de forma estatisticamente 
significante, pelos componentes “Abrir negócio” (USD 31,8 por trabalhador para 
cada 1%) e “Pagar Impostos” ( USD 41 por trabalhador).  Os impactos na PTF são 
significativos para os componentes “Pagar Impostos” (0.000646), “Obter Crédito” 
(0.000852) “Comércio entre Fronteiras” (0.000752).
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TABELA 3
Relação entre produtividade e temas do ambiente de negócios

(1) (2)

Componentes do ambiente de negócio³ Produtividade do trabalho¹ PTF²

Abrir negócio 0.0318*** 0.000425

(0.0103) (0.000264)

Alvará construção -0.0169 0.000586

(0.0129) (0.000375)

Registro propriedade 0.0126 -0.000154

(0.0160) (0.000355)

Obter crédito 0.0115 0.000852***

(0.0105) (0.000297)

Proteger investidor 0.0143 0.000270

(0.0155) (0.000399)

Pagar impostos 0.0410*** 0.000646*

(0.0126) (0.000331)

Comércio entre fronteiras -0.0227 0.000752**

(0.0164) (0.000383)

Cumprir contratos -0.00810 -0.00101

(0.0457) (0.00123)

Resolver insolvência 0.0239 0.000572

(0.0188) (0.000464)

Efeito fixo de ano SIM SIM

Efeito fixo de país SIM SIM

Num. de obs. 893 618

Número de países 114 104

R-squared 0.259 0.150

Notas: regressão linear.
¹ Produtividade do trabalho medida em milhares USD de 2013. Fonte: Total Economy Database.
² Produtividade total dos fatores (PTF) EUA=1. Fonte: Penn World Table 8.0.
³ Ambiente de negócios: distância até a fronteira por categoria do Doing Business Report. Níveis de significância: *** 
p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1.

Os resultados das regressões ajudam a dimensionar os potenciais ganhos de 
melhorias no ambiente de negócios. Entretanto, é necessário ter em mente que, 
apesar dos fatores invariantes no tempo de cada país já estarem controlados, pode 
haver outros fatores invariantes no tempo que tenham sofrido alterações correla-
cionadas com as alterações de ambiente de negócios. Nesse contexto, as estimativas 
das regressões podem servir como base para que se tenha uma ideia aproximada 
das ordens de magnitude dos potenciais ganhos de produtividade. 
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Supondo que possamos tomar por base os coeficientes encontrados nas re-
gressões de efeito fixo, fazemos agora um exercício contrafactual de estimar qual 
seria o impacto na produtividade brasileira de melhorias no ambiente de negócios 
doméstico (tabela 4). O ambiente de negócios do Brasil representa apenas 49% 
da melhor prática mundial. Nesse exercício, simulamos qual seria o impacto na 
produtividade brasileira se tivéssemos o ambiente de negócios do Chile (68%) e 
do Japão (78%). Se o Brasil tivesse o ambiente de negócios do Chile, isto é, uma 
melhora de 19,6 p.p. neste indicador, a produtividade do trabalho aumentaria em 
USD 2.161, ou seja, cresceria 11% em relação ao nível de produtividade de USD 
19.760 por trabalhador vigente em 2013. Ao atingir o ambiente de negócios do 
Japão, ou elevar o indicador de ambiente de negócios em 29% p.p., o ganho de 
produtividade seria de USD 3.180 por trabalhador, ou seja, um avanço de 16%. 
Multiplicado pelos atuais 105 milhões de trabalhadores no Brasil, esses ganhos se 
traduziriam em aumento do produto de USD 227 bilhões, no caso de alcançar-
mos o ambiente de negócios chileno, e de USD 334 bilhões, se alcançássemos o 
ambiente de negócios vigente no Japão.

TABELA 4
Aumento estimado de produtividade caso o Brasil atingisse níveis mais elevados do 
ambiente de negócios

    Brasil Chile Japão

Índice ambiente negócios (geral) (%)
Nível 48,74 68,40 77,65

Dif. P Brasil 19,66 28,91

Aumento da produtividade do trabalho do Brasil se 
tivesse o ambiente de negócios do país na coluna

Nível (1.000 USD/trab.) 2,16 5,81

Variação (%)   11% 29%

Isso mostra que, apesar da magnitude dos coeficientes estimados ser peque-
na, o ambiente de negócios brasileiro está tão distante da fronteira mundial que 
avanços neste indicador para níveis de países em estágio de desenvolvimento não 
tão distante do Brasil, como o Chile, ou para níveis mais avançados, como o Japão, 
trariam grandes ganhos de produtividade. 

5 CONCLUSÃO

Este trabalho apresentou comparações internacionais de produtividade, analisou 
a evolução dos indicadores do ambiente de negócios e produziu estimativas sobre 
como o ambiente de negócios afeta a produtividade. 

Em primeiro lugar, mostramos que a produtividade brasileira, seja medida 
pela produtividade do trabalho ou pela PTF, após evolução rápida entre 1950 e 
1980, e redução nos anos 1980, está praticamente estagnada desde os anos 1990. 
Este quadro destoa fortemente de outros países emergentes, como China e Coreia 
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do Sul, que têm obtido taxas significativas de crescimento da produtividade nos 
últimos anos. A constatação se repete, independentemente da base de dados usada, 
PWT ou TED, ou do indicador de produtividade. 

Passamos, então, para a análise dos dados do ambiente de negócios, documenta-
dos nos indicadores do relatório Doing Business. Os resultados mostram que a maioria 
dos países e regiões do mundo apresentaram melhorias significativas nos indicadores 
de ambiente de negócios, especialmente nas regiões menos avançadas. Destoando deste 
quadro de convergência, o ambiente de negócios do Brasil permaneceu estagnado. 
Em função disso, a posição relativa do Brasil piorou muito no período. 

A terceira seção do artigo analisou a relação entre o ambiente de negócios e a 
produtividade do trabalho. Mostramos que essas são dimensões altamente correla-
cionadas e que esta correlação é reduzida drasticamente com a inclusão de efeitos 
fixos de país. Isso reflete o fato de países com melhores condições socioeconômicas 
terem tanto o ambiente de negócios como os níveis de produtividade melhores, 
sem que haja uma relação causal entre ambos. 

Em função disto, as estimativas usadas se baseiam em regressões que incluem 
efeitos fixos de país. Isto é, analisamos apenas a relação entre a variação no ambiente 
de negócios e a variação na produtividade. Novamente, é importante notar que 
essa estratégia de identificação não controla os fatores externos que sejam variáveis 
no tempo e correlacionados aos indicadores do ambiente de negócios. A despeito 
disso, o fato de pelo menos controlar os efeitos fixos, e de os resultados serem 
compatíveis com outras evidências da literatura, indica que as estimativas, ainda 
que preliminares, podem servir de base para estimar a ordem de magnitude dos 
ganhos potenciais de melhorias no ambiente de negócios. 

  Os resultados indicaram que uma melhora de 1% do ambiente de negócios em 
direção à fronteira mundial traria ganhos de produtividade do trabalho de USD 110 
e 0,0047 da PTF. Apesar dos coeficientes pequenos, como o Brasil tem indicadores 
do ambiente de negócios muito ruins, há grande espaço para obter ganhos de produ-
tividade por meio da melhora do ambiente de negócios. Numa análise contrafactual, 
a produtividade média do trabalho brasileira seria elevada em 11%, se atingíssemos 
o ambiente de negócios do Chile, e 16% se atingíssemos o nível do Japão. 

O fato de este índice não ter melhorado no Brasil nos anos recentes indica 
que há um quadro político e institucional que torna essas reformas difíceis de 
serem implementadas. Em parte, os problemas se devem ao caráter pulverizado 
das funções de governo que afetam o ambiente de negócios, tanto entre entes 
federativos, como entre órgãos de um mesmo nível federativo. Há, também, 
pequenos, mas influentes, grupos de interesse que obtêm vantagens e rendas do 
emaranhado de procedimentos burocráticos e tarifas que caracterizam o ambiente 
de negócios do Brasil. 
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Entretanto, essas dificuldades para implementar as melhorias no ambiente de 
negócios precisam ser enfrentadas, uma vez que as estimativas aqui apresentadas 
indicam que a efetividade dessa ação representa uma importante oportunidade 
para obter ganhos significativos de produtividade.
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APÊNDICE 

Problemas no PIB brasileiro a preços PPC na PWT 8.0

GRÁFICO A1
Correção da série do PIB a preços de PPC do Brasil na PWT 8.0
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CAPÍTULO 7

PRODUTIVIDADE DO TRABALHO E MUDANÇA ESTRUTURAL: 
UMA COMPARAÇÃO INTERNACIONAL COM BASE NO WORLD 
INPUT-OUTPUT DATABASE (WIOD) 1995-2009*

Thiago Miguez**
Thiago Moraes***

1 INTRODUÇÃO

A produtividade do trabalho se configura como um dos principais fatores de 
competitividade entre os países. Sendo assim, a análise dessa variável para a eco-
nomia brasileira, vis-à-vis seus concorrentes internacionais, é fundamental para 
a determinação da sua posição enquanto competidor nos principais mercados. 
Simultaneamente, enxergar a produtividade do trabalho como resultante não 
apenas da evolução das produtividades individuais próprias das atividades econô-
micas, é um passo fundamental na identificação das fragilidades competitivas de 
uma economia. A mudança estrutural, ou seja, a mudança de importância relativa 
entre as atividades, também desempenha um papel importante na evolução da 
produtividade através, dentre outros fenômenos, do deslocamento da mão de obra 
dos setores menos produtivos para os setores mais produtivos. 

Diante do quadro de mudança na dinâmica da economia mundial nas últimas 
décadas devido, principalmente, à ascensão da China e de outros países asiáticos 
como principais fornecedores dos produtos industriais, e à especialização dos países 
desenvolvidos em serviços de alto valor agregado (muitas vezes integrados à produção 
industrial asiática), a economia brasileira se vê diante de um quadro de competição 
internacional bastante acirrada, em que questões ligadas à produtividade exercem 
um papel fundamental. Não por menos, estudos que buscam medir e explicar sua 
evolução têm sido recorrentes na literatura econômica brasileira.1

Além disso, temas recentes como o debate sobre a existência de um processo 
de desindustrialização no Brasil e a capacidade do setor de serviços de absorver 

* O presente trabalho reflete apenas a opinião dos autores e não necessariamente a das instituições às quais estão 
vinculados. Os autores agradecem as contribuições de Fabio Freitas (IE/UFRJ) isentando-o de qualquer responsabilidade.
** Doutorando do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e economista do BNDES.
*** Mestre em Economia pelo Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e economista da Petrobras.
1. Rocha (2007), Bonelli; Fontes (2013).
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adequadamente a mão de obra são exemplos de conexão entre a mudança estru-
tural que uma economia passa e sua capacidade de inserção no mercado interna-
cional.2 Sendo assim, um estudo com foco na produtividade do trabalho em uma 
perspectiva multissetorial torna-se relevante para tentar trazer respostas a esses 
temas. Em complementação, a comparação do quadro brasileiro com trajetórias 
internacionais é oportuna para que se observe como se deu a evolução da produ-
tividade do trabalho em outras economias diante da conjuntura internacional dos 
últimos anos, enxergando-se, assim, com mais clareza a posição relativa do Brasil 
no quadro internacional. 

É notório que algumas economias têm maior destaque em determinadas 
atividades, portanto, comparar o Brasil com os principais parceiros comerciais 
e/ou competidores globais por ramos de atividade surge como o modo ideal de 
averiguar a distância que o país se encontra dos benchmarks globais. Sendo assim, 
o objetivo principal do trabalho será mensurar o diferencial de produtividade em 
que o país se encontra quando comparado a alguns de seus principais parceiros ou 
competidores no mercado internacional. Para atingir esse objetivo serão utilizados 
os dados do World Input-Output Database (WIOD), que compila informações 
estatísticas harmonizadas para 40 países de várias regiões do planeta. A análise será 
feita comparando os níveis e a evolução da produtividade de diversas atividades 
do Brasil em relação ao que ocorreu na China, EUA, Alemanha e México. Os três 
primeiros correspondem aos principais parceiros comerciais do ponto de vista da 
origem das importações brasileiras.3 Já a razão pela qual o México foi selecionado 
para o estudo comparativo é porqueele é um país latino-americano e com estrutura 
e desafios similares aos enfrentados pelo Brasil. 

Além do cálculo da produtividade por atividade, será empregada uma aná-
lise de decomposição do diferencial de produtividade entre as contribuições das 
distintas atividades econômicas, além de uma análise de “produtividade cruzada”, 
momento em que serão feitos recálculos da produtividade do trabalho brasileira 
com base em mudanças na estrutura de ocupações e alterações nas produtividades 
individuais das atividades, tendo como referências os países selecionados para a 
análise comparativa. 

2. Inklaar; Timmer;  Van Ark (2008); Jorgenson; Timmer (2011); Mcmillan; Rodrik (2013).
3. Devido à disponibilidade de dados, a análise proposta pôde ser feita apenas até 2009, conforme será explicado 
mais adiante. De todo modo, em 2009, EUA, Alemanha e China, em ordem decrescente, já eram os três principais 
parceiros comerciais no que se refere às compras externas brasileiras, representando aproximadamente 35% do 
valor total importado. De 2010 a 2013, dados de comércio exterior divulgados pela SECEX (Secretaria de Comércio 
Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior) mostram que a concentração da pauta de 
importações nesses países cresceu ainda mais. Em 2013, a participação dos referidos países na pauta das importações 
já se encontrava no patamar de 69%, com destaque para o forte aumento do peso relativo dos produtos chineses. Em 
2009, a China aparecia como origem de cerca de 10% do valor das importações, percentual que chegou a 29% em 
2013. Vale ressaltar que em 2012 a China superou os EUA e passou a ser o principal parceiro comercial brasileiro do 
ponto de vista das importações.      
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Para atender esses objetivos, o capítulo está dividido em mais quatro seções 
além desta introdução. Na segunda delas há uma descrição da base de dados 
presente no WIOD. Na terceira seção está descrita a metodologia utilizada para 
a análise dos dados, a decomposição do diferencial de produtividade real e a pro-
dutividade cruzada. Na quarta seção estão descritos os resultados obtidos com os 
dados do WIOD aplicados às metodologias propostas. A quinta e última seção 
traz as considerações finais.

2 A BASE DE DADOS: WIOD

A base de dados utilizada no presente estudo é a disponível no World Input-Output 
Database (WIOD) e o objetivo desta seção é descrevê-la. O resumo que se segue 
contém alguns dos aspectos principais do projeto WIOD e de sua metodologia 
baseado em Timmer (2012).4 

O projeto WIOD foi concebido para construir uma base de dados em nível 
global, disponível para o público e que pudesse ser utilizada para estudos de com-
parabilidade internacional, tendo como objetivo final a construção de uma Matriz 
Insumo-Produto (MIP) mundial. Os dados são constituídos basicamente por séries 
temporais de Tabelas de Recursos e Usos (TRUs), MIPs, Contas Socioeconômicas 
e Contas Ambientais. Seu principal objetivo foi elaborar uma MIP mundial que 
evidencie as cadeias globais de produção e seus efeitos entre os diferentes países 
sobre variáveis como emprego, valor adicionado, investimento e meio-ambiente. 
Atualmente, a base de dados conta com 40 países5 que respondem por aproxima-
damente 85% da produção mundial, e o período de abrangência é, de modo geral, 
entre os anos de 1995 e 2009, com alguns dados chegando até o ano de 2011.

Os dados utilizados pelo WIOD correspondem às TRUs e ao Sistema de 
Contas de Nacionais (SCN) calculados pelos institutos oficiais de estatística de 
cada país, além de dados de comércio exterior retirados do sistema UN Comtrade.6 
Como é de se esperar, a diversidade de metodologias existentes é bastante extensa, 
tendo cada país suas singularidades em termos de frequência de disponibilidade das 
informações, agregações e consistências temporais entre as informações em função 
de aprimoramentos metodológicos (sempre bem-vindos), mas que raramente geram 
séries temporais consistentes. Todos esses problemas foram tratados pelas equipes 
responsáveis pelo WIOD e uma descrição pormenorizada pode ser encontrada em 

4. O projeto WIOD possui um sítio na internet onde todos os dados encontram-se disponíveis para download http://
www.wiod.org.
5. Além dos 27 membros da União Europeia e do Brasil, os outros países são Austrália, Canadá, China, Estados Unidos, 
Índia, Indonésia, Japão, Coreia do Sul, México, Rússia, Taiwan e Turquia.
6. O UN Comtrade é um banco de dados das Nações Unidas que possui registros de comércio exterior entre quase 200 
países, com dados que remontam à década de 1960, todos organizados segundo o Sistema Harmonizado.
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Timmer (2012). Ao longo desta seção alguns comentários pontuais serão feitos, 
sempre que necessários.

Foram utilizadas informações dos SCN que serviram como restrições para a 
utilização do chamado método RAS, um método de extrapolação biproporcional 
que gera convergência dos dados para algumas restrições impostas exogenamente, 
para fazer com que as informações das TRUs passassem a ter consistência tempo-
ral. Desse modo, foi possível obter TRUs consistentes a preços do consumidor e a 
preços básicos. Por sua vez, as informações do UN Comtrade, desagregadas pelo 
Sistema Harmonizado a seis dígitos (o que dá, aproximadamente, 5 mil produtos) 
foram separadas em categorias de uso: bens de consumo, bens intermediários e 
bens de capital. 

Com os dados das TRUs nacionais e de comércio exterior harmonizados foi 
possível formar TRUs internacionais, ou seja, TRUs nacionais detalhadas com 
fluxos de comércio internacional entre os países. O passo seguinte foi unir as TRUs 
internacionais para formar uma TRU mundial. Para isso as que estavam medidas 
em moeda nacional foram convertidas para o dólar por uma taxa de câmbio no-
minal anual coletada no International Financial Statistics (IFS). Além disso, outras 
manipulações foram necessárias, como a conversão de todos os dados de comércio 
exterior para valores FOB.7 Após a construção da TRU internacional ela foi então 
convertida na MIP mundial a preços básicos, que, em função das informações 
necessárias para essa etapa estarem disponíveis em termos de atividades, é do tipo 
“atividade por atividade”, e não produto (nas linhas) por atividade (nas colunas), 
como no caso das TRUS.

Cabe ressaltar que além da estimação das TRUs e MIPs, o WIOD conta tam-
bém com outros dois ricos conjuntos de informações, as Contas Socioeconômicas e 
as Contas Ambientais. Este último traz informações sobre uso de energia e emissões 
de gases poluentes, também em um nível setorial para todos os países presentes 
no projeto.8 Já as Contas Socioeconômicas trazem informações importantes para 
as questões a serem tratadas neste trabalho, como por exemplo, dados de mão de 
obra por número de ocupações, pessoas empregadas e horas trabalhadas por nível 
de qualificação da mão de obra (baixo, médio e alto),9 distribuídos pelas atividades 
econômicas. Existem também índices de volume e preço (em moeda nacional) para 
o valor bruto da produção, consumo intermediário, valor adicionado e formação 

7. Em geral, os valores de comércio exterior são apresentados de duas maneiras. O FOB (free on board), mais comum para 
exportações, que representa o preço da mercadoria no porto de embarque, e o CIF (cost insurance and fright), mais comum 
para importações, que representa o preço da mercadoria para embarque, acrescido dos custos de seguro e transporte.
8. Apesar de ser uma grande contribuição ao atual debate do impacto climático das atividades econômicas foge do 
escopo do presente trabalho.
9. É importante destacar que a distinção feita não diz respeito ao cargo ou a atividade exercida, mas sim  à função 
do nível de escolaridade.
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bruta da capital fixo por atividade. Convém destacar que, no caso das Contas 
Socioeconômicas, os dados estão disponíveis apenas até 2009.

O nível de desagregação final, obtido após todas as harmonizações e tratamen-
to dos dados, consiste em um total de 59 tipos de produtos e 35 atividades para 
todos os países. Ambos são compatíveis com o chamado “International Standard 
Industrial Classification of All Economic Activities” (ISIC, rev. 3),10 cuja estrutura é 
a base daquela utilizada nos SCNs, inclusive o brasileiro. 

Por fim, vale ressaltar que os fluxos monetários de todas as matrizes do WIOD 
foram contabilizados apenas em dólares correntes (nominais), não corrigidos por 
nenhum índice “Paridade do Poder de Compra” (PPP). Utilizando os valores 
corrigidos por índices PPP seria possível fazer uma análise mais criteriosa acerca 
dos diferenciais nominais de produtividade e seus reflexos sobre a competitividade 
dos países. Níveis e variações distintos nos preços internos podem provocar im-
pactos significativos nas análises comparativas de competitividade. Contudo, no 
presente trabalho não utilizaremos o diferencial de preços internos na análise da 
produtividade relativa. Iremos explorar a composição setorial dos diferenciais da 
produtividade da economia brasileira em relação a outros países em termos reais, 
bem como, realizar alguns exercícios contrafactuais, calculando qual poderia ser 
a produtividade brasileira, também em termos reais, à luz de algumas experiên-
cias internacionais.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Em primeiro lugar, vale ressaltar que a produtividade do trabalho utilizada no 
presente estudo será a razão entre o valor adicionado deflacionado e o número de 
ocupações. Desse modo, trabalharemos com o conceito de produtividade real dos 
países e das atividades. A comparação internacional será feita sob uma ótica relativa, 
entre a distância do Brasil e os demais países, em nível agregado e em nível setorial. 
Com o intuito de entender melhor as causas e impactos desse distanciamento, serão 
empregados dois exercícios, o primeiro deles é uma decomposição do diferencial 
de produtividade real para averiguar quais atividades contribuíram mais para a 
distância relativa. O segundo será um exercício contrafactual de “produtividade 
cruzada”, procurando medir qual seria o impacto em termos de produtividade caso 
o Brasil passasse a possuir a estrutura de ocupações, ou a produtividade setorial, 
dos países utilizados como base de comparação.

10. Este sistema de classificação foi elaborado e definido pela Divisão de Estatística da Organização das Nações Unidas, 
a mesma responsável pela elaboração dos manuais internacionais de Contas Nacionais. Periodicamente, a classificação 
é atualizada pelas Nações Unidas. O sistema de classificação mais atual corresponde ao chamado ISIC rev.4, utilizado 
pelo último manual de Contas Nacionais, o chamado System of National Accounts, ou SNA (2008).  
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3.1 Decomposição do diferencial de produtividade do trabalho

Na literatura econômica que busca decompor a evolução da produtividade a partir 
de uma abordagem multissetorial, destaca-se o método denominado shift-share. 
Como o próprio nome diz, este é um método de decomposição aplicado para 
determinar o peso de certos fatores como elemento explicativo da mudança de 
uma variável. No caso do shift-share aplicado à produtividade do trabalho podem 
ser encontradas algumas versões e aplicações ao caso brasileiro.11 Na maior parte 
das vezes, eles buscam a decomposição do crescimento da produtividade em três 
componentes: um de natureza intrasetorial, outro de natureza intersetorial e um 
terceiro que é reflexo da interação entre estes dois elementos.

Neste trabalho, no entanto, será proposto um método de decomposição 
distinto do shift-share. Diferentemente do que ocorre nas aplicações deste método, 
no qual se busca em geral a decomposição da variação de produtividade de um 
mesmo país em dois momentos distintos do tempo, será feita a decomposição dos 
diferenciais de produtividade entre o Brasil e algum outro país de referência para 
um mesmo período. A ideia é evidenciar as contribuições setoriais para o diferencial 
de produtividade do Brasil na comparação com o outro país. Podemos escrever a 
produtividade do Brasil e a produtividade de um país de referência “X” como sendo,

PBR =
i = 1

n

Pi
BR . si

BR
(1.1)

PX =
i = 1

n

Pi
X . si

X
(1.2)

Onde  é a produtividade da economia brasileira,  é a produtividade da 
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do Brasil,  é a produtividade da economia do país “X”,  é a produtividade 

da atividade i no país “X” e  é a participação da atividade i no total do pessoal 
ocupado do Brasil. A partir da equação (1.1), pode-se escrever a produtividade 
relativa do Brasil com um país de referência “X” como sendo:
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n n BRPX

PX

PB

PX
n

R

(2.1)

11. Baily; Bartelsman; Haltiwanger (1996); Rocha (2007); Alvillez (2012).
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Analogamente, a partir da equação (2.2) pode-se escrever a produtividade 
relativa do país de referência “x” com o Brasil da seguinte forma:

PX

P

Contribuição da Atividade 1 Contribuição da Atividade n

BR
= + ...+. . s1

1 1 XPBR

PBR

PX

PBR
1

. . sn
n n XPBR

PBR

PX

PBR
n (2.2)

A equação (2.1) será utilizada nos casos em que a produtividade agregada 
brasileira for superior à do país de referência. Já nos casos em que a produtividade 
agregada do país de referência for superior à brasileira, a discussão será feita com 
base na equação (2.2).  Essa escolha corresponde apenas a um recurso analítico, 
para que os valores do diferencial agregado de produtividade sejam superiores a 1, 
o que não afeta a lógica dos resultados. 

A produtividade relativa entre o Brasil e o país “X”, equação (2.1), ou entre 
o país “X” e o Brasil, equação (2.2), presente do lado esquerdo de ambas as equa-
ções, representa o diferencial de produtividade agregado entre os referidos países 
calculado para um mesmo ano.  Esse diferencial pode, então, ser separado em 
contribuições por atividade, correspondentes às parcelas em parênteses do lado 
direito das equações. Por sua vez, estas contribuições dependem de três fatores.  
O primeiro diz respeito à comparação internacional direta entre a produtividade 
de uma mesma atividade nos dois países. O segundo fator corresponde à chamada 
produtividade relativa interna, isto é, à produtividade da atividade em relação à 
produtividade agregada da própria economia do país de referência na equação (2.1) 
ou a do Brasil na equação (2.2). A produtividade relativa interna funciona como 
uma medida de importância da atividade para o diferencial agregado, conforme 
ficará mais claro a seguir. 

E, por último, o peso da atividade na economia, representado pela sua parti-
cipação na estrutura de ocupações. Dividindo as contribuições das atividades pelo 
diferencial agregado, obtêm-se os pesos relativos das contribuições de cada atividade 
econômica para o referido diferencial, que devem somar 100%.

O primeiro parêntese corresponde à contribuição da atividade 1 para o di-
ferencial de produtividade entre o Brasil e o país “X”, no caso da equação (2.1), 
enquanto no caso da equação (2.2) ele representa a contribuição da atividade 
1 para o diferencial entre o país “X” e o Brasil, valendo a mesma lógica para as 
contribuições das demais atividades. O somatório dessas contribuições resulta no 
diferencial agregado de produtividade entre os referidos países. 

Admitindo um diferencial agregado positivo entre o Brasil e o país “X”, to-
memos a equação (2.1) como exemplo para alguns breves comentários referentes 
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à interpretação das contribuições setoriais da decomposição sugerida. Se a pro-
dutividade relativa de uma atividade na economia brasileira em relação à mesma 
atividade no país de referência “X” for superior a 1, sua contribuição ao diferencial 
agregado será “potencializada” caso a produtividade relativa interna no país de re-
ferência também seja acima de 1. Ou seja, se a produtividade da atividade no país 
de referência “X” for superior à produtividade agregada desta mesma economia. 
Em contrapartida, caso a produtividade relativa interna seja inferior a 1, ela contará 
como um elemento “redutor” à contribuição da atividade.

Admitindo ainda um diferencial agregado de produtividade entre o Brasil 
e o país de referência acima de 1, é possível que determinada atividade bra-
sileira apresente produtividade inferior à de seu correspondente no país de 
comparação. Caso a produtividade relativa interna da atividade em questão 
no país estrangeiro de referência também seja inferior a 1, haverá dois fatores 
limitantes importantes no cálculo de contribuição dessa atividade, uma vez que 
dois dos elementos da multiplicação que determinam seu valor serão inferiores 
a 1. Nesta situação, o valor da contribuição da atividade em questão só poderá 
ser relativamente elevado caso a participação na estrutura de ocupações seja 
significativa. Entretanto, se a produtividade relativa interna dessa atividade 
neste país de referência for superior a 1 na situação descrita, verifica-se que, 
quanto maior for essa produtividade, mais elevada será sua contribuição para o 
diferencial, o que, a princípio, pode parecer contraintuitivo. Uma vez que não 
existem valores negativos para a contribuição na decomposição sugerida, nesses 
casos os valores das contribuições das atividades relativamente menos produtivas, 
na comparação com seus pares estrangeiros, devem ser entendidos como um 
elemento que reduz a contribuição calculada para as atividades brasileiras que 
são relativamente mais produtivas e que, de fato, contribuem para o diferencial 
agregado entre o Brasil e o país de referência.12 

Em suma, haja vista as várias combinações possíveis entre os elementos da 
multiplicação que definem o valor das contribuições das atividades ao diferencial 
de produtividade, a interpretação dos resultados requer a análise de seus três ele-
mentos determinantes. 

Além disso, serão feitas também análises comparativas acerca dos resultados 
das decomposições dos diferenciais de produtividade entre cada par de países 
para 1995 e 2009. Verificaremos em que medida o crescimento (ou retração) da 
produtividade relativa interna das atividades esteve associado à redução (ou am-
pliação) do diferencial de produtividade entre as mesmas atividades em diferentes 
países, bem como à queda (ou aumento) da contribuição delas para o diferencial. 

12. Conforme veremos a seguir, esta situação apareceu com mais frequência na análise comparativa com o México, 
cujo valor da produtividade agregada é o mais próximo ao da produtividade brasileira.
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A partir da comparação entre as decomposições dos dois anos, será também 
possível verificar de que forma mudanças estruturais, traduzidas em alterações 
na estrutura de ocupações dos países, favoreceram o crescimento (ou queda) das 
contribuições das atividades para o diferencial de produtividade entre os países. 

3.2 Produtividade Cruzada

Outro exercício de propósito comparativo entre a produtividade do trabalho bra-
sileira e a de outros países é a “produtividade cruzada”. Ele consiste no recálculo da 
produtividade brasileira com base na substituição da produtividade das atividades 
e da estrutura de ocupações por aquelas presentes nos países de referência. Partindo 
da equação (1), o objetivo da produtividade cruzada é mensurar o impacto que teria 
a produtividade agregada caso as atividades brasileiras contassem com os níveis de 
produtividade das atividades, ou com a estrutura de ocupação das demais economias. 
Esse exercício será feito para os anos de 1995 e 2009, calculando os impactos que tais 
mudanças causariam no crescimento da produtividade agregada da economia brasileira.

O primeiro exercício corresponde à troca da estrutura de ocupações, man-
tendo-se a produtividade das atividades brasileiras. Desse modo, a produtividade 
modificada calculada é aquela que o Brasil possuiria caso passasse por um processo 
de mudança estrutural via modificação da participação da mão de obra nas ativi-
dades para aquelas dos países utilizados como referência. A equação que descreve 
a modificação feita no cálculo da produtividade agregada, substituindo a estrutura 
de ocupações pela dos países de referência, é:

PX n
BR PBR

i s X
iimod_1 = = 1 . (3)

Onde PX
BRmod_1 é a produtividade do Brasil recalculada pela estrutura de 

ocupações do país X utilizado como referência, P
BR
i  é a produtividade original no 

Brasil da atividade i e s
X
i  é a proporção do pessoal ocupado na atividade i no país 

X utilizado como referência. Com essa análise é possível verificar qual padrão de 
distribuição do pessoal ocupado geraria maiores ganhos à produtividade agregada 
dada a produtividade das atividades. Por exemplo, que consequências haveria caso 
a estrutura de ocupação brasileira migrasse para um modelo similar ao de EUA e 
Alemanha, onde a participação dos serviços e da agricultura são, respectivamente, 
maior e menor do que aquela observada no Brasil? O segundo exercício é a troca da 
produtividade, mantendo-se a estrutura de ocupações. Desse modo, a produtividade 
modificada é aquela que o Brasil possuiria caso a sua produtividade fosse aquela 
dos países utilizados como referência. A equação que descreve a modificação feita 
no cálculo da produtividade agregada, substituindo a produtividade das atividades 
brasileiras pelas do país utilizado como referência, é:

PX n
BR PX

i s BR
iimod_2 = = 1 . (4)
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Onde PX
BRmod_2 é a produtividade do Brasil recalculada pela produtividade 

das atividades do país X utilizado como referência, PX
i  é a produtividade da 

atividade i no país X utilizado como referência e s BR
i  é a proporção do pessoal 

ocupado na atividade i original do Brasil. Neste segundo caso pode-se medir o que 
aconteceria, dada a estrutura ocupacional do país, se os investimentos e as demais 
variáveis capazes de afetar a produtividade tivessem levado a economia brasileira 
a níveis de produtividade semelhantes aos dos países utilizados como referência. 

Com base nos resultados desses exercícios será emulado, no primeiro caso, o 
impacto que mudanças estruturais (ou intersetoriais), a partir de diferentes estruturas 
de ocupações, poderiam provocar na produtividade brasileira. No segundo caso, 
mensura-se o efeito provocado por mudanças intrasetoriais de produtividade, isto 
é, por alterações nas produtividades das atividades. Esta é uma alternativa para se 
destacar como os diferenciais de produtividade entre as atividades no Brasil e nos 
demais países contribuem para a distância existente na produtividade das economias.

4 ANÁLISE DOS DADOS

Os dados disponíveis permitiram que o cálculo da produtividade do trabalho e 
a análise a partir das metodologias propostas fossem realizados para o período 
1995-2009. Além disso, conforme mencionado, a comparação do comporta-
mento da economia brasileira será feita com outros quatro países, a saber, China, 
México, EUA e Alemanha. O primeiro passo é obter as produtividades para 
cada atividade e para o total da economia dos países selecionados. De posse 
dos índices de volume do valor adicionado de suas atividades, torna-se possível 
encadeá-los ao valor adicionado anual de cada atividade disponível nas matrizes 
insumo-produto do WIOD (contabilizadas em dólares e convertidos por uma 
taxa de câmbio anual nominal), do primeiro ano da série até o ano de 2009, de 
modo a mensurá-los a preços constantes de 1995, para qualquer um dos países 
da base. Dividindo-se os valores adicionados das atividades pelas respectivas 
quantidades de pessoal ocupado, obtêm-se os valores da produtividade do tra-
balho associados a cada uma das atividades econômicas. Com estes dados em 
mãos é possível traçar um panorama do diferencial da produtividade do trabalho 
do Brasil para os outros quatro países, bem como os exercícios propostos que 
aprofundam a análise.

4.1 Diferenciais Relativos de Produtividade

Com os dados de produtividade calculados, os primeiros aspectos a serem tratados 
são as diferenças no ritmo de crescimento e no próprio nível de produtividade. O 
gráfico 1, a seguir, apresenta a evolução acumulada da produtividade para o Brasil 
e os demais países.
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GRÁFICO 1
Evolução da produtividade do trabalho (1995 = 100)
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Elaborado pelos autores a partir do WIOD.

Pelo gráfico é possível perceber que é fraco o desempenho do Brasil durante 
praticamente toda a série. O crescimento acumulado até 2005 foi de apenas 5,6% 
e começou a ser revertido apenas em 2006, momento em que as taxas de cresci-
mento da economia passaram a apresentar um desempenho superior à média do 
período 1995-2002. Ainda assim, o crescimento acumulado da produtividade foi 
de apenas 13,6% para todo o período 1995-2009, o que significa uma taxa média 
de crescimento anual de apenas 0,9%. Enquanto isso, a evolução da produtivida-
de do trabalho na China destoa bastante das demais economias. O crescimento 
chinês acumulado no período foi de 226,8%, o que significa um crescimento 
médio anual de 8,8%. Dentre os demais países da série, os EUA apresentaram 
a segunda melhor performance, com crescimento acumulado de 33,8%, média 
anual de 2,1%, e foram um dos únicos,  juntamente com a China, que  elevaram 
sistematicamente sua produtividade durante todo o período. A Alemanha também 
apresentou um desempenho bastante consistente, mas o início da crise de 2008-
2009 afetou seriamente sua trajetória, que saiu de um crescimento acumulado 
de 15,6% em 2007 para terminar 2009 com 9,1%, chegando ao fim da década 
praticamente com o mesmo nível de produtividade de 2004. O México por sua 
vez apresentou um comportamento bastante inconstante ao longo do período, 
com um bom crescimento no fim da década de 1990, ficando praticamente estável 
durante a década de 2000, e foi, certamente, o mais afetado pela crise que eclodiu 
em 2008-2009. O crescimento acumulado, que já era de apenas 7,1% em 2007, 
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foi completamente perdido em dois anos, a ponto de chegar em 2009 com uma 
retração acumulada de 3,8%, o que representou uma perda de produtividade média 
anual de 1,4% no período 1995-2009.

A pergunta que se segue é se essas taxas de crescimento, sobretudo a chinesa, 
levaram a uma maior proximidade em termos do nível da produtividade entre o Brasil 
e os demais países selecionados. A tabela 1, a seguir, traz a produtividade do trabalho 
medida em US$1.000,00 por trabalhador empregado, de alguns anos, para os países.

TABELA 1
Produtividade do trabalho em anos selecionados (US$1.000,00/trabalhador)13

País 1995 2000 2005 2009

Brasil 9,1 9,7 9,7 10,4

China 1,1 1,5 2,3 3,5

México 9,3 10,2 9,9 9,0

EUA 55,4 62,4 70,4 74,1

Alemanha 60,7 64,4 67,3 66,3

País Mais Produtivo/Brasil 6,6 6,6 7,3 7,1

Brasil/País Menos Produtivo 8,6 6,4 4,2 3,0

Elaborado pelos autores.

A diferença nas taxas de crescimento da produtividade observadas no 
gráfico 1 fez com que a diferença entre o Brasil e o país mais produtivo dentre 
aqueles escolhidos para o presente trabalho – Alemanha em 1995 e 2000 e EUA 
em 2005 e 2009 – crescesse um pouco ao longo do período, aumentando o 
diferencial de 6,6 vezes para 7,1 vezes. Adicione-se a isso o fato de que as altas 
taxas de crescimento da produtividade na China (para todos os anos o país 
menos produtivo em nível dentre os utilizados na comparação) levaram a um 
estreitamento na diferença entre este país e o Brasil. A diferença, que era de 
8,6 vezes em 1995, passou para apenas 3,0 vezes em 2009. Percebe-se também 
que, a despeito do grande crescimento da produtividade na China, o seu nível 
ainda encontra-se muito distante dos demais países. Mesmo na indústria de 
transformação a produtividade chinesa ainda se encontra aquém da dos demais 
países, inclusive do Brasil, vide tabela 2 a seguir.

13. As tabelas com os cálculos da produtividade por atividade encontram-se nos anexos.
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TABELA 2
Produtividade do trabalho na indústria de transformação (US$1.000,00/ trabalhador)

País 1995 2000 2005 2009

Brasil 13,1 16,2 15,3 14,8

China 2,4 3,8 5,2 7,0

México 10,5 11,8 12,5 11,2

EUA 61,8 79,8 113,6 133,0

Alemanha 61,2 70,3 81,1 72,5

País Mais Produtivo/Brasil 4,7 4,9 7,4 9,0

Brasil/País Menos Produtivo 5,4 4,2 2,9 2,1

Elaborado pelos autores.

Pela tabela 2 percebe-se que a situação da indústria de transformação no Brasil é 
relativamente pior quando comparado à economia como um todo. Ainda que ela seja 
mais produtiva do que a média da economia, sua distância em relação ao país mais 
produtivo do grupo selecionado praticamente dobra no período, saindo de 4,7 vezes 
em 1995 para uma diferença de 9,0 vezes em 2009, ao passo que a sua distância para 
a indústria de transformação chinesa caiu de 5,5 vezes em 1995 para apenas 2,1 vezes 
em 2009. Desse modo, ao mesmo tempo em que nos afastamos significativamente dos 
países que podem ser considerados como fronteira tecnológica, um dos nossos princi-
pais concorrentes está cada vez mais próximo dos nossos níveis de produtividade. Em 
contrapartida, o diferencial de produtividade da indústria de transformação no Brasil 
em relação ao México aumentou entre 1995 e 2009 de 1,25 vezes para 1,31 vezes, ainda 
que boa parte deste aumento seja em função do impacto da crise na economia mexicana.

TABELA 3
Diferencial da produtividade no Brasil em comparação com os países mais e menos 
produtivos por macrosetores14 

Macrosetor
Brasil/País Menos Produtivo1 País Mais Produtivo/Brasil2

1995 2000 2005 2009 1995 2000 2005 2009

Agropecuária 5,0 5,4 4,8 4,5 16,4 21,0 24,8 21,7

Indústria extrativa mineral 9,2 4,7 3,0 2,3 6,2 5,9 3,6 3,9

Indústria de transformação 5,4 4,2 2,9 2,1 4,7 4,9 7,4 9,0

Fornecimento de eletric., gás e água 8,6 6,0 3,1 2,9 5,2 5,0 4,9 4,6

Construção 6,9 5,9 3,2 2,3 5,7 6,2 6,8 6,5

Serviços 7,9 5,7 4,0 2,9 5,6 5,9 6,5 6,4

Total da economia 8,6 6,4 4,2 3,0 6,6 6,6 7,3 7,1

Elaborado pelos autores. 
Notas: ¹ Nível de produtividade no Brasil em relação ao menor nível produtividade dentre os países selecionados. 

² Maior nível de produtividade dentre os países selecionados em relação ao nível de produtividade no Brasil.

14. O macrosetor foi uma agregação definida a partir das 35 atividades presentes nos dados do WIOD. A correspondência 
entre as atividades e os macrosetores pode ser encontrada no Anexo I.
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Na tabela 3 podemos observar que a diferença entre o Brasil e o país onde 
os macrosetores são menos produtivos – que, mais uma vez, em todos os casos é a 
China – cai sistematicamente ao longo dos anos, sendo que a “agropecuária” é o 
macrosetor onde esta diferença cai menos. Na “indústria de transformação” é onde 
se encontram os menores diferenciais, fechando a década com uma produtividade 
apenas 2,1 vezes maior que seu correspondente na China.

Situação similar é verificada para “construção” e “serviços”. Além de uma 
redução no diferencial para o país menos produtivo, observa-se que a diferença 
para o país mais produtivo aumentou. Estes movimentos indicam uma piora rela-
tiva mais significativa nessas atividades, uma vez que, ao mesmo tempo em que se 
afastaram da fronteira, se aproximaram do piso de produtividade na comparação 
com os países selecionados.

Na “indústria extrativa mineral” e em “fornecimento de eletricidade, gás e 
água” identificam-se as quedas mais acentuadas nos diferenciais para o país menos 
produtivo. Por outro lado, nesses dois macrosetores verifica-se também uma redução 
na diferença para o mais produtivo (México e EUA, respectivamente). Os dados 
sinalizam que a produtividade da “indústria extrativa mineral” e do “fornecimento 
de eletricidade, gás e água” no Brasil tiveram bom desempenho no período, no 
entanto, ainda aquém do avanço da produtividade chinesa, que realmente foi 
muito expressiva nesses casos.

Fazendo a mesma análise para as atividades econômicas, a situação da econo-
mia brasileira também não é confortável. Na medida que os diferenciais setoriais 
também serão discutidos na próxima seção, dado que são um dos elementos da 
decomposição do diferencial agregado de produtividade (para 1995 e 2009), neste 
momento mostraremos apenas a tabela com os valores dos diferenciais de produ-
tividade frente ao país mais/menos produtivo, para os mesmos anos apresentados 
nas tabelas anteriores. De todo modo, a partir dessas tabelas já se pode claramente 
visualizar a predominância de casos em que há piora relativa das atividades brasileiras.

TABELA 4
Produtividade da atividade no país onde ela é maior em relação à produtividade da 
atividade no Brasil

Atividade 1995 2000 2005 2009 Evolução 1995-2009

Agropecuária 16,4 21,0 24,8 21,7  Piorou 

Ind. ext. mineral 6,2 5,9 3,6 3,9  Melhorou 

Alim., beb. e fumo 5,8 5,0 5,7 5,8  Piorou 

Têxteis 6,5 7,3 11,4 10,6  Piorou 

Vest., couro e calç. 8,3 11,3 16,0 19,1  Piorou 

Madeira 6,4 8,0 8,9 9,3  Piorou 

Celulose e papel 3,5 3,3 3,2 3,3  Melhorou 

(Continua)
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Atividade 1995 2000 2005 2009 Evolução 1995-2009

Refino 3,7 3,9 9,6 12,0  Piorou 

Químicos 3,8 2,1 2,7 2,4  Melhorou 

Borr. e plást. 3,5 4,5 6,7 6,9  Piorou 

Prod. min. n-met. 6,4 6,9 7,9 7,2  Piorou 

Metalurgia 3,3 2,9 3,2 3,6  Piorou 

Máq. e equip. 3,4 2,9 3,6 6,1  Piorou 

Equip. elet. e ópt. 2,3 4,8 10,0 16,8  Piorou 

Equip. transp. 2,8 2,2 2,7 3,3  Piorou 

Ind. diversas 5,2 4,7 11,0 10,7  Piorou 

Elet., gás e água 5,2 5,0 4,9 4,6  Melhorou 

Construção 5,7 6,2 6,8 6,5  Piorou 

Com. automotivo 9,1 11,6 19,9 21,5  Piorou 

Com. atacadista 5,5 8,7 12,5 12,1  Piorou 

Com. varejista 6,3 8,7 11,6 10,7  Piorou 

Hotéis e rest. 5,3 4,1 3,8 3,1  Melhorou 

Transp. terr. 5,8 8,0 10,4 10,3  Piorou 

Transp. aqua. 2,6 5,7 17,1 49,9  Piorou 

Transp. aéreo 4,4 5,7 7,6 7,5  Piorou 

Outros rransp. 3,5 4,1 7,4 7,1  Piorou 

Corr. e telecom. 5,0 6,0 6,7 7,3  Piorou 

Inter. financeira 1,5 1,6 1,7 1,4  Melhorou 

Serv. imobiliários 7,8 5,4 5,2 5,7  Melhorou 

Serv. empresas 8,9 7,7 7,6 7,9  Melhorou 

Adm. pública 2,6 3,0 3,2 3,4  Piorou 

Educação 4,8 5,0 4,5 5,3  Piorou 

Saúde e ass. soc. 3,5 4,0 4,4 4,4  Piorou 

Outros serv. pess./soc. 16,4 16,2 14,1 13,1  Melhorou 

Serv. domésticos N/A N/A N/A N/A N/A 

Elaborado pelos autores.

TABELA 5
Produtividade da atividade no Brasil sobre a produtividade da atividade no país onde 
ela é menor

Código da atividade ISIC 1995 2000 2005 2009 Evolução 1995-2009

Agropecuária 5,0 5,4 4,8 4,5 Piorou

Ind. ext. mineral 9,2 4,7 3,0 2,3 Piorou

Alim., beb. e fumo 3,8 3,0 2,0 1,3 Piorou

Têxteis 3,4 2,4 1,8 1,6 Piorou

Vest., couro e calç. 2,1 1,9 1,7 1,1 Piorou

Madeira 4,3 3,5 3,9 2,2 Piorou

(Continua)

(Continuação)
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Código da atividade ISIC 1995 2000 2005 2009 Evolução 1995-2009

Celulose e papel 6,8 6,4 7,1 7,1 Melhorou

Refino 7,3 8,9 4,3 4,1 Piorou

Químicos 9,6 9,9 6,2 5,0 Piorou

Borr. e plást. 8,1 6,0 4,6 3,1 Piorou

Prod. min. n-met. 5,3 2,7 2,0 1,3 Piorou

Metalurgia 5,4 3,8 2,0 1,1 Piorou

Máq. e equip. 8,0 4,4 3,6 3,7 Piorou

Equip. elet. e ópt. 8,0 5,4 4,4 4,1 Piorou

Equip. transp. 9,6 6,2 4,0 3,0 Piorou

Ind. diversas 18,6 12,4 7,0 3,6 Piorou

Elet., gás e água 8,6 6,0 3,1 2,9 Piorou

Construção 6,9 5,9 3,2 2,3 Piorou

Com. automotivo N/A N/A N/A N/A N/A

Com. atacadista 3,2 2,6 2,6 1,2 Piorou

Com. varejista 15,3 10,5 3,1 4,7 Piorou

Hotéis e rest. 3,3 3,4 3,1 2,8 Piorou

Transp. terr. 4,5 3,2 2,1 1,5 Piorou

Transp. aqua. 43,2 10,3 6,8 5,5 Piorou

Transp. aéreo 7,0 4,5 3,5 3,2 Piorou

Outros transp. 4,7 4,8 1,6 1,1 Piorou

Corr. e telecom. 12,7 5,6 3,2 2,6 Piorou

Inter. financeira 6,1 6,1 5,1 4,0 Piorou

Serv. imobiliários 3,1 3,8 3,8 2,6 Piorou

Serv. empresas 2,3 1,1 1,2 1,4 Piorou

Adm. pública 13,7 7,9 4,7 4,0 Piorou

Educação 11,3 7,0 4,9 2,7 Piorou

Saúde e ass. soc. 9,4 5,5 3,3 2,5 Piorou

Outros serv. pess./soc. 21,9 15,5 11,5 7,9 Piorou

Serv. domésticos N/A N/A N/A N/A N/A

Elaborado pelos autores.

A conjunção dos fatores apresentados acima, baixo crescimento da produti-
vidade do trabalho na economia brasileira, levando a um aumento na distância da 
nossa produtividade em comparação com os países utilizados como referência de 
alta produtividade, bem como o processo acelerado de evolução da produtividade na 
China, que vem diminuindo sistematicamente a diferença desta para o Brasil, indica 
que, mantendo-se estas tendências, a produtividade do trabalho afetará seriamente 
a capacidade de competição da economia brasileira, sobretudo nas atividades da 
indústria de transformação. A decomposição do diferencial de produtividade do 
trabalho fornece uma explicação mais detalhada sobre esses processos.

(Continuação)
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4.2. Resultados da Decomposição do Diferencial de Produtividade do Trabalho

Uma forma de aprofundar o entendimento sobre a trajetória da posição relativa 
da produtividade do trabalho da economia brasileira é mensurar em que medida 
os movimentos de produtividade relativa de cada atividade contribuiu para as 
mudanças no diferencial de produtividade da economia como um todo. Para 
isso, a diferença relativa de produtividade do trabalho foi decomposta conforme 
detalhado previamente na seção 3.1, nas equações (2.1) ou (2.2) para os anos de 
1995 e 2009. O resultado geral da aplicação dessa decomposição pode ser visto 
na tabela 6. Ele mostrou que diferentes atividades explicam a distância relativa 
do Brasil para diversos países. 

TABELA 6
Contribuição das atividades para o diferencial de produtividade do trabalho entre o 
Brasil e os países de referência
(Em %)

Atividade
China México1 EUA Alemanha

1995* 2009* 2009* 1995** 2009** 1995** 2009**

Agropecuária 5,9 6,4 1,5 1,2 1,5 1,3 1,2

Ind. ext. mineral 0,8 1,0 1,2 1,1 0,7 0,6 0,2

Alim., beb. e fumo 2,9 2,6 1,7 1,7 1,0 2,1 1,2

Têxteis 2,3 1,4 0,5 0,6 0,2 0,6 0,3

Vest., couro e calç. 0,3 0,2 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0

Madeira 0,5 0,3 0,1 0,3 0,2 0,5 0,3

Celulose e papel 1,4 1,3 4,2 1,8 1,0 1,8 1,2

Refino 0,7 1,1 0,9 0,5 1,0 0,1 0,0

Químicos 2,2 3,2 7,0 1,7 1,2 2,4 2,3

Borr. e plást. 0,7 0,5 0,8 0,7 0,4 1,1 1,1

Prod. min. n-met. 0,8 0,7 0,3 0,4 0,3 1,1 0,7

Metalurgia 2,1 1,9 0,5 1,9 1,0 3,0 2,4

Máq. e equip. 1,1 1,3 1,0 1,3 1,2 3,3 2,7

Equip. elet. e ópt. 1,4 1,2 3,7 2,1 6,0 3,1 4,3

Equip. transp. 1,4 1,9 5,8 1,9 1,4 2,9 2,9

Ind. diversas 0,9 0,9 1,2 0,6 0,7 0,7 0,4

Elet., gás e água 2,7 2,6 2,4 2,2 1,5 2,2 2,3

Construção 5,6 4,9 5,4 4,2 2,3 6,8 3,7

Com. automotivo 0,0 0,0 0,0 1,1 1,7 1,5 1,6

Com. atacadista 3,6 4,0 2,2 6,4 10,9 5,3 6,6

Com. varejista 6,4 6,0 8,0 7,3 7,8 4,1 3,4

Hotéis e rest. 1,8 2,9 4,7 2,8 2,3 1,4 1,3

Transp. terr. 2,7 1,7 1,1 1,5 1,2 1,8 1,2

Transp. aqua. 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,9

(Continua)
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Atividade
China México1 EUA Alemanha

1995* 2009* 2009* 1995** 2009** 1995** 2009**

Transp. aéreo 0,4 0,2 0,5 0,6 0,5 0,3 0,2

Outros transp. 1,2 0,8 0,2 0,9 0,9 1,0 1,6

Corr. e telecom. 0,7 1,1 0,7 3,1 3,6 2,4 3,2

Inter. financeira 9,2 10,5 14,4 7,3 8,4 4,6 4,2

Serv. imobiliários 9,1 9,6 8,9 11,0 10,3 11,2 13,8

Serv. empresas 7,0 7,6 0,7 10,6 11,5 10,6 12,2

Adm. pública 9,7 9,4 9,6 12,5 9,6 6,8 5,8

Educação 5,4 4,4 5,8 0,8 0,6 4,3 3,8

Saúde e ass. soc. 4,0 4,1 2,8 6,3 6,0 6,3 8,8

Outros serv. pess./soc. 4,5 4,6 2,0 3,5 2,8 4,6 4,0

Serv. domésticos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Elaborado pelos autores a partir das equações *(2.1) e **(2.2). 
Nota: 1 O diferencial do México foi calculado apenas para o ano de 2009, em função de ser praticamente inexistente em 1995.

Em 1995, a produtividade da economia brasileira era 8,6 vezes superior à 
chinesa, enquanto em 2009 ela se reduziu para 3,0 vezes. Para ambos os anos, a 
distribuição das contribuições pelos macrossetores na determinação do diferencial 
de produtividade ficou bastante parecida, evidenciando que o processo catching up 
chinês, em relação ao Brasil, foi razoavelmente homogêneo e acelerando, reduzindo 
bastante o diferencial de produtividade em um tempo relativamente curto.

A “agropecuária” teve papel importante na determinação desses diferenciais 
de produtividade, sendo responsável por 5,9% do diferencial em 1995 e subindo 
para 6,4% em 2009, a despeito da queda no peso relativo desta atividade na estru-
tura de ocupações brasileira, que passou de 26% em 1995 para 17,4% em 2009.  
Nesse caso, o elemento preponderante para a contribuição foi o correspondente à 
comparação setorial internacional, isto é, a produtividade relativa da “agropecuária” 
brasileira em relação à chinesa, que mesmo com a queda, como já mencionado, 
continuou em níveis elevados.

Já as atividades da indústria de transformação foram responsáveis por 19,0% 
do diferencial em 1995, passando a 18,3% em 2009. Dentre estas, chama a aten-
ção o fato de todas as atividades brasileiras terem apresentado redução em seu 
diferencial de produtividade em relação aos seus pares chineses entre os dois anos, 
com exceção apenas da “celulose, papel, impressão e publicação”, que apresentou 
ligeiro incremento no diferencial de produtividade, passando de 7,8 para 8,0 vezes. 
No entanto, quando se observa a produtividade das atividades chinesas, verifica-se 
que este aumento não foi explicado apenas por um crescimento mais acelerado 

(Continuação)
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da produtividade da “celulose, papel, impressão e publicação” no Brasil,15 mas 
também, por um desempenho relativamente mais fraco desta atividade na China. 
Em 1995, a produtividade de “celulose, papel, impressão e publicação” na China 
era 3,2 vezes superior à produtividade agregada deste mesmo país. Já em 2009, a 
produtividade relativa individual da atividade, na comparação com a produtividade 
agregada, foi de apenas 0,88, demonstrando que a evolução da produtividade na 
referida atividade ficou bem aquém do ritmo de crescimento da produtividade na 
economia chinesa como um todo. Sendo assim, os resultados da decomposição 
mostram que, a despeito de um crescimento do diferencial de produtividade na 
comparação entre a “celulose, papel, impressão e publicação” nos dois países, em 
um contexto de redução generalizada nos diferenciais das demais, a contribui-
ção relativa dessa atividade para o diferencial agregado não cresceu (tabela 6).  
Isso ocorreu justamente por conta da forte queda da produtividade relativa interna 
da atividade na China.16

Ainda na indústria de transformação, pode-se destacar o crescimento da 
produtividade do trabalho na China das atividades “metalurgia e produtos de 
minerais metálicos”, “coque, refino de petróleo e combustível nuclear” e “produtos 
químicos”17. Na decomposição das contribuições denota-se que estas atividades 
registraram uma redução do diferencial de produtividade para seus pares no Brasil, 
ao mesmo tempo em que suas respectivas produtividades cresceram a taxas superio-
res ao crescimento agregado da produtividade na economia chinesa, contribuindo 
positivamente para a redução do diferencial agregado de produtividade.

Outra importante atividade na análise dos diferenciais de produtividade entre 
Brasil e China corresponde à “construção”, que respondeu por 5,6% e 4,9% do 
diferencial agregado, respectivamente em 1995 e 2009. A queda na contribuição 
foi determinada pela forte redução no diferencial de produtividade desta atividade 
na comparação entre os dois países, bem como devido à redução na produtividade 
relativa interna da atividade na China. Em 1995, a produtividade do trabalho da 
“construção” no Brasil era 6,9 vezes superior à desta atividade na China, caindo para 
2,3 vezes em 2009. A queda no diferencial de produtividade da “construção” veio 
acompanhada de uma retração na produtividade relativa interna desta atividade na 
China, que em 1995 foi de 1,2 e atingiu 0,9 em 2009.  Isso indica que a redução 
no diferencial também não se deve fundamentalmente a um desempenho “acima 

15. O crescimento acumulado da produtividade na referida atividade, no mesmo período, foi o segundo maior de toda 
a indústria de transformação (37,2%).
16. Do ponto de vista do peso relativo dessa atividade nas ocupações, houve uma redução de 0,8% para 0,6% (vide 
Anexos III.1 e III.2),  fazendo também  com que a participação relativa da contribuição  dessa atividade para o diferencial 
de produtividade entre Brasil e China não aumentasse.
17. A manutenção de um elevado diferencial de produtividade dos “produtos químicos” brasileiros em relação aos 
chineses (5 vezes superior), a despeito de um bom desempenho relativo da referida atividade na China, fez com que 
sua participação relativa na determinação do diferencial de produtividade entre Brasil e China apresentasse a maior 
subida dentre todas as atividades da indústria de transformação, de 1 ponto percentual (vide tabela 6). 
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da média” da produtividade da “construção” na China, uma vez que ela cresceu 
a um ritmo inferior ao da produtividade agregada, mas também por um baixo 
crescimento da produtividade do trabalho nesta atividade no Brasil, no período 
em questão. Portanto, o cálculo da contribuição da “construção” para o diferencial 
de produtividade foi afetado negativamente por esses fatores. A redução só não foi 
maior porque se trata da principal atividade no que se refere à estrutura do emprego 
no Brasil, representando 6% das ocupações totais em 1995 e 7,1% em 2009. Dessa 
forma, o ponderador referente à estrutura das ocupações na decomposição afetou 
positivamente o valor da contribuição da “construção” para o diferencial agregado 
de produtividade entre Brasil e China.

A atividade “fornecimento de eletricidade, gás e água” foi responsável por 
2,7% do diferencial em 1995 e 2,6% em 2009. Em 1995, o fator principal para o 
cálculo do peso dessa atividade na decomposição correspondeu ao diferencial direto 
da atividade no Brasil em relação à mesma atividade na China, sendo a primeira, 
mais de 8,5 vezes, superior à segunda. Já em 2009, denota-se uma redução na 
comparação direta de produtividade entre as referidas atividades nos dois países, 
que cai para 2,9 vezes, além de uma ampliação do diferencial de produtividade 
desta atividade na China em relação à produtividade agregada desta economia. 
Em 1995, este último diferencial era de 5,3 vezes, o qual aumentou para 6,3 em 
2009, sinalizando que a produtividade de “fornecimento de eletricidade, gás e 
água” chinês se deu em um ritmo ainda mais acelerado do que o crescimento 
da produtividade na economia chinesa como um todo.  Esse desempenho da 
produtividade relativa interna do “fornecimento de eletricidade, gás e água” na 
economia chinesa foi importante para que a contribuição desta atividade para o 
diferencial de produtividade entre Brasil e China ficasse praticamente estável em 
termos relativos, e não fosse reduzida de forma mais significativa.  A partir desses 
elementos pode-se dizer que a queda no diferencial de produtividade do “forneci-
mento de eletricidade, gás e água” esteve mais associada a um desempenho “acima 
da média” da atividade em questão no território chinês, do que a um desempenho 
mais fraco da produtividade  dessa atividade no Brasil, diferente do ocorrido, por 
exemplo, com a “construção”.

Com base nos resultados da decomposição, denota-se que em 1995, as 
atividades do setor de serviços foram responsáveis por 66,1% do diferencial de 
produtividade brasileira em relação à chinesa. Em 2009, estas atividades mantive-
ram praticamente o mesmo poder explicativo, sendo responsáveis por 66,8% do 
diferencial total. Há  destaque para as maiores contribuições em ambos os anos das 
atividades “intermediação financeira” e “serviços imobiliários”,18 de 9,2% e 9,1% 

18. Cabe ressaltar que há de se ter algum cuidado na análise dos resultados referentes a estas duas atividades, uma 
vez que são afetadas por aspectos como o diferencial de juros e a especulação imobiliária, que muitas vezes não são 
expurgadas mesmo após a deflação dos valores.
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em 1995 e de 10,5% e 9,6% em 2009, respectivamente. Apesar do crescimento 
da contribuição, devemos  salientar que houve redução no valor dos três elemen-
tos presentes no cálculo da decomposição no caso  dessa atividade, quais sejam: 
da produtividade relativa direta entre as mesmas atividades nos dois países, na 
produtividade relativa interna destas atividades na China e do peso relativo destas 
atividades na estrutura de ocupações. De todo modo, na medida que o desempe-
nho relativo da produtividade  dessas atividades no Brasil foi de um crescimento 
bem acima da produtividade agregada (expansão acumulada de 62% no caso da 
“intermediação financeira” e 47% no caso dos “serviços imobiliários”), a queda no 
diferencial, na comparação direta com as correspondentes, não foi tão expressiva, 
como ocorrida na maioria das atividades industriais, por exemplo. Dessa forma, a 
contribuição das referidas atividades para o diferencial agregado de produtividade 
continuou em patamares elevados, sendo as duas maiores de todas as atividades 
analisadas na decomposição feita para o ano de 2009 (vide tabela 6).  

Na comparação da produtividade do trabalho da economia brasileira com 
a mexicana, do ponto de vista agregado, durante todo o período em análise, os 
valores foram muito parecidos. No entanto, no último ano da série, por conta 
de a economia mexicana ter sofrido impactos depressivos mais significativos em 
decorrência da crise financeira eclodida em 2008, denota-se o surgimento de um 
pequeno diferencial de produtividade em favor da economia brasileira. Com relação 
aos valores para os dois anos em análise, em 1995 não houve praticamente dife-
rencial de produtividade agregado entre estes dois países, sendo os valores 9,1 no 
Brasil e 9,3 no México. Já em 2009 a produtividade brasileira foi 1,2 vezes superior 
à mexicana, com valores de 10,4 no Brasil e 9,0 no México.  Na medida que, em 
1995 não há praticamente diferencial agregado de produtividade entre os países, a 
análise dos resultados da decomposição perde poder explicativo. Dessa forma, para 
esse ano, comentaremos apenas alguns aspectos setoriais mais relevantes. Para 2009, 
assim como na comparação com a China, utilizaremos a decomposição presente 
na equação (2.1), uma vez que a produtividade brasileira, em termos agregados, 
foi superior à mexicana no ano.

A despeito de em 1995 não ter havido praticamente nenhum diferencial de 
produtividade, na perspectiva setorial denota-se algumas diferenças importantes. 
As atividades “agropecuária” e “indústria extrativa mineral” da economia mexicana 
apresentavam produtividade superiores de 1,2 e 6,2 vezes a verificada em seus pares 
brasileiros, respectivamente.

Já na indústria de transformação, houve clara vantagem das atividades brasi-
leiras. Das catorze atividades desta indústria, em onze a produtividade brasileira foi 
superior, com destaque para atividades cuja produção predominante corresponde a 
bens de capital, tais como “máquinas e equipamentos” e “equipamentos elétricos e 
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ópticos”. Na primeira, a produtividade brasileira foi de 3,36, enquanto na segunda, 
4,5 vezes acima da produtividade destas mesmas atividades no México.  Houve três 
atividades cuja produtividade mexicana em 1995 foi maior, a saber, “vestuário, 
couro e calçado”, “madeira e produtos de madeira e cortiça” e “produtos de mi-
nerais não-metálicos”, cujas produtividades no México foram 56%, 32% e 23%, 
respectivamente, superiores às verificadas no Brasil. Já as atividades industriais de 
“fornecimento de eletricidade, gás e agua” e de “construção” foram mais produtivas 
no Brasil na comparação com o México em 1995.

Quanto aos serviços, a situação foi um pouco diferente em 1995. Das dezesseis 
atividades da matriz, apenas em metade a produtividade brasileira foi superior. 
A superioridade da produtividade brasileira se fez de forma mais marcante nas 
atividades de “transporte aquaviário” (11,4 vezes seu correspondente no México) e 
“transporte aéreo” (4,4 vezes acima da mexicana). Em contrapartida, os principais 
diferenciais positivos de produtividade dos serviços mexicanos na comparação com 
os brasileiros foram encontrados nos “serviços imobiliários” (3,7 vezes superior ao 
brasileiro) e “correios e telecomunicações” (2,9 vezes acima do brasileiro).

  Para o ano de 2009 ocorrem algumas mudanças em relação às atividades 
que mais contribuíram para a diferença de produtividade entre Brasil e Méxi-
co. A “agropecuária” passou a contribuir com 6,3% da explicação em função 
do maior crescimento da sua produtividade no Brasil (4,5% ao ano), quando 
comparada ao México (1,5% ao ano).  Esse crescimento fez com que o valor da 
produtividade da “agropecuária” brasileira ultrapassasse a produtividade de seu 
correspondente no México.

 Já a “indústria extrativa mineral”, embora tenha conseguido melhorar sua 
situação relativa, ainda permaneceu inferior à mexicana. A produtividade desta 
atividade no México ainda era 3,9 vezes superior à produtividade no Brasil em 
2009. Além disso, vale destacar que a produtividade relativa interna dessa atividade 
no México foi quase catorze vezes superior à produtividade agregada. É o caso em 
que o diferencial de produtividade individual da atividade segue direção oposta ao 
diferencial de produtividade agregada.  Nesta situação, a contribuição da atividade ao 
diferencial decomposto (da produtividade agregada brasileira em relação à mexicana) 
atua reduzindo a importância relativa das atividades brasileiras mais produtivas (em 
relação a seus pares mexicanos) na determinação do diferencial agregado. Na medida 
que a participação da “indústria extrativa mineral” nas ocupações totais é reduzida 
no Brasil, representa 0,3% do pessoal ocupado, esse efeito de redução da contri-
buição relativa das atividades brasileiras mais produtivas é pequeno, apenas 0,9%.

O percentual explicado pelas atividades da indústria de transformação em 2009 
foi de 18,0%. De uma forma geral, as atividades conseguiram manter diferenciais 
positivos de produtividade em relação aos seus pares no México. As atividades 
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de “máquinas e equipamentos” e “equipamentos elétricos e ópticos” continua-
ram sendo destaque, embora o diferencial desta última em favor da atividade no 
Brasil tenha tido uma pequena queda. As atividades que em 1995 já eram mais 
produtivas no México, já mencionadas anteriormente, também mantiveram dife-
renciais de produtividade em relação às atividades no Brasil, com a incorporação 
de duas novas atividades, quais sejam, “alimentos, bebidas e fumo” e “metalurgia 
e produtos de minerais metálicos”. Denota-se que, dentre as cinco atividades que 
foram mais produtivas no México, em quatro delas, com exceção de “vestuário, 
couro e calçado”, a produtividade relativa interna foi superior a 1,0.  Nesse senti-
do, essas atividades também contribuíram para reduzir a importância relativa das 
atividades mais produtivas na decomposição do diferencial agregado entre Brasil 
e México. Dentre essas, destaque para “metalurgia e produtos de minerais metáli-
cos” e “alimentos, bebidas e fumo”, cujas contribuições relativas na decomposição 
foram de 1,9% e 2,6%, respectivamente, sendo a segunda e quarta maiores de 
toda a indústria de transformação. Na primeira, os elementos mais significativos 
na determinação do valor da contribuição foram a produtividade relativa interna, 
que foi de 2,5, além do peso na estrutura de ocupações no Brasil, de 1,1%. Na 
segunda, a produtividade relativa foi de 1,37 e a participação nas ocupações totais 
de 2,5%, que foram fundamentais para determinar o valor de contribuição, bem 
como sua participação relativa no diferencial total. Dessa forma, as expressivas 
parcelas relativas dessas atividades na decomposição do diferencial de produtividade 
entre Brasil e México impediram que as contribuições das atividades brasileiras 
efetivamente mais produtivas que as mexicanas fossem maiores.

A atividade da indústria de transformação com a maior contribuição, em 
termos relativos, foi a de “produtos químicos”, que representou 3,2%. Neste 
caso, a contribuição está calcada em um diferencial positivo de produtividade da 
atividade brasileira em relação à mexicana (2,3 vezes superior), bem como em 
uma produtividade da atividade no México 3,1 vezes superior à produtividade 
agregada deste país. Sendo assim, mesmo com baixa percentual das ocupações 
totais no Brasil (0,5%), e do impacto de atividades menos produtivas no cálculo 
da decomposição do diferencial, a contribuição dos “produtos químicos” teve 
significativa representatividade.

Ainda que com apenas 0,4% de participação na estrutura de ocupações, 
a atividade “fornecimento de eletricidade, gás e água” contribuiu com 2,6% do 
diferencial, graças à diferença de quase 90% entre as produtividades brasileira e 
mexicana nesta atividade, e à produtividade relativa desta atividade frente ao agre-
gado da economia mexicana, de quase quatro vezes. Já a atividade “construção” 
possui um poder explicativo elevado de 4,9%, dada a sua participação na estrutura 
de ocupações brasileira de 7,1% e o diferencial de produtividade entre a atividade 
nos dois países de 154,6% a favor da atividade no Brasil.
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Mais uma vez as atividades ligadas aos serviços possuem o maior poder 
explicativo, 67,2% do total da diferença entre os dois países. As atividades “inter-
mediação financeira” e “serviços imobiliários” foram as mais representativas para 
o diferencial, com 19,9% do total. De todo modo, vale ressaltar que essas últimas 
contribuições estiveram associadas a atividades cuja produtividade no México não 
foi inferior à brasileira. A produtividade da “intermediação financeira” foi 10% 
superior à brasileira; já a produtividade dos “serviços imobiliários” foi apenas 1% 
superior a esses mesmos serviços prestados no Brasil. Os valores expressivos das 
contribuições nestes casos estiveram calcados, primordialmente, nos altos valores 
das produtividades relativas internas das referidas atividades. A produtividade 
da “intermediação financeira” mexicana foi 13,3 vezes superior à produtividade 
agregada do México, enquanto a dos “serviços imobiliários” foi 16,2 vezes superior 
em 2009.  Esses são, também, exemplos em que atividades menos produtivas da 
economia brasileira em relação às mexicanas reduzem o poder explicativo de ati-
vidades brasileiras relativamente mais produtivas na determinação do diferencial 
de produtividade agregada entre Brasil e México. A atividade brasileira do setor de 
serviços, que foi mais produtiva que a mexicana, e teve a maior contribuição para 
o diferencial, foi a “administração pública e seguridade social”, com contribuição 
relativa de 9,2%. A produtividade desta última atividade no Brasil foi quase quatro 
vezes acima do seu correspondente no México.

Na comparação da produtividade do trabalho no Brasil com a produtividade 
nos EUA, o panorama é bem distinto do que exposto até agora. De antemão vale 
ressaltar que a produtividade brasileira em nível durante todo o período em análise 
foi inferior à norte-americana. Além disso, houve um aumento do diferencial 
de produtividade entre 1995 e 2009, isto é, o crescimento da produtividade do 
trabalho nos EUA também foi superior ao que se observou no Brasil. No ano 
inicial, a produtividade do trabalho nos EUA era 6,1 vezes acima da brasileira, 
valor que passou a ser de 7,1 vezes em 2009. Como a produtividade do país de 
referência é superior à brasileira, discutiremos os resultados da decomposição 
com base na equação (2.2).

A produtividade do trabalho da “agropecuária” nos EUA registrou expressivos 
diferenciais favoráveis em relação à produtividade da “agropecuária” brasileira, 
com expansão do gap entre 1995 e 2009. No ano inicial, o diferencial era de 
16,4 vezes, atingindo 21,7 vezes em 2009. Cabe ressaltar que a “agropecuária” 
brasileira foi uma das atividades com maior crescimento da produtividade no 
Brasil (crescimento acumulado de 85,8%). A despeito desse desempenho (bem 
acima da expansão agregada), a produtividade relativa interna brasileira dessa 
atividade ainda se situou em níveis muito baixos, sendo de 0,22 em 1995 e 0,36 
em 2009, na relação com a produtividade agregada no Brasil. Assim, dada a baixa 
produtividade relativa interna da agropecuária brasileira, bem como o reduzido 



225

Produtividade do trabalho e mudança estrutural: uma comparação internacional  
com base no world input-output database (wiod) 1995-2009

peso relativo desta atividade na estrutura de ocupações nos EUA, o valor de 
contribuição na decomposição do diferencial foi pequeno, representando apenas 
1,2% em 1995 e 1,5% em 2009.

Já as atividades da indústria de transformação contribuíram com 15,5% 
do diferencial em 1995, percentual que se manteve estável em 2009. Houve, no 
entanto, na maioria das atividades, aumentos no diferencial de produtividade na 
comparação com os pares brasileiros. Das catorze atividades contempladas, em doze 
houve aumento do diferencial de produtividade em favor das atividades da economia 
norte-americana. Dentre estas, destaque para o forte aumento no diferencial de 
produtividade de “equipamentos elétricos e ópticos”. O diferencial dessa atividade 
passou de 2,3 para 16,8, na comparação entre 1995 e 2009.  Esse incremento foi 
determinante para tornar essa atividade como a principal contribuinte da indús-
tria de transformação para o diferencial agregado de produtividade do trabalho 
entre EUA e Brasil, na decomposição para o ano de 2009. Tal atividade saiu de 
uma representatividade de 2,1% em 1995 para 6% do diferencial total em 2009.  
A contribuição seria ainda maior caso sua produtividade relativa interna no Brasil, 
isto é, na comparação com a produtividade agregada do Brasil, não sofresse retração 
de 2,9 para 2,2. De todo modo, ao manter-se em um patamar significativamente 
mais elevado que a produtividade agregada brasileira, o valor da contribuição não 
foi impactado de forma mais expressiva.

Por outro lado, devemos destacar as únicas atividades da indústria de trans-
formação que lograram reduzir o diferencial de produtividade para seus pares nos 
EUA, ao mesmo tempo em que mantiveram contribuições relativamente expressivas 
ao diferencial agregado, a saber: “produtos químicos” e “celulose, papel, impressão 
e publicação”.  No caso da primeira, a manutenção de uma participação elevada 
nos resultados da decomposição de 2009 (1,2%, o que a colocou na terceira 
maior da indústria de transformação), por exemplo, a despeito da queda no di-
ferencial de produtividade com a atividade nos EUA, deve-se fundamentalmente 
ao crescimento mais expressivo da produtividade relativa interna da atividade no 
Brasil, que em 1995 era 3,4 e atingiu 6,2 em 2009. No caso da “celulose, papel, 
impressão e publicação”, além da redução no diferencial entre as atividades, hou-
ve também aumento da produtividade relativa interna no âmbito da economia 
brasileira, na comparação entre 1995 e 2009. No entanto, tais variações foram 
bem mais modestas frente às ocorridas com os químicos. A manutenção de uma 
contribuição relativamente elevada  dessa atividade em 2009 (peso relativo de 1%, 
que a colocou na quarta maior contribuição de toda a indústria de transformação), 
se deveu principalmente ao maior peso na estrutura de ocupações nos EUA no 
referido ano, sendo responsável por 1,1% das ocupações totais, quase o dobro 
da representatividade dos “produtos químicos”, que absorveu 0,6% do total de 
ocupados. De todo modo, convém ressaltar que em ambas as atividades houve 
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redução no valor de suas respectivas contribuições relativas, explicada tanto pela 
queda de diferencial de produtividade com os pares estadunidenses, como pela 
redução ocorrida de peso relativo na estrutura de ocupações.

Algo semelhante ocorreu com a atividade de “fornecimento de eletricidade, gás 
e água”, a qual teve reduzido o diferencial de produtividade em relação à atividade 
nos EUA (de 5,2 para 4,6 vezes), e um aumento na produtividade do trabalho na 
comparação interna com a produtividade agregada (de 5,3 para 6,0 vezes), além 
de ligeira queda na estrutura de ocupações (de 0,5% para 0,4%). Assim, as que-
das no diferencial de produtividade e na participação na estrutura de ocupações 
predominaram no cálculo da contribuição, frente ao avanço da produtividade 
relativa interna, determinando a queda na contribuição relativa dessa atividade ao 
diferencial. De todo modo, os valores das contribuições foram elevados em ambos 
os anos. Em termos relativos, foram de 2,2% em 1995 e 1,5% em 2009.

Na “construção”, a despeito da redução do gap de produtividade do trabalho 
entre a atividade brasileira em relação à mesma atividade que opera nos EUA, 
entre 1995 e 2009 (de 5,2 para 4,7), verificou-se uma retração na produtividade 
relativa interna da atividade brasileira (de 9,2 para 6,8). Como mencionado na 
análise comparativa com a China, os dados indicam que a “construção” no Brasil 
registrou resultados muito ruins no que se refere à produtividade do trabalho.  
Dessa forma, pode-se dizer que o principal determinante para a redução do gap 
de produtividade neste caso foi o baixíssimo crescimento da produtividade do 
trabalho da “construção” nos EUA.  Esses resultados fizeram com que a contri-
buição dessa atividade para o diferencial agregado de produtividade entre EUA 
e Brasil apresentasse uma queda expressiva, a despeito da manutenção de uma 
mesma taxa de participação relativa na estrutura de emprego nos EUA. Em 
1995, a “construção” correspondia à principal contribuição da indústria para o 
gap positivo de produtividade com o Brasil, representando 4,2% do diferencial 
total, que por sua vez caiu a 2,3% em 2009.

Na decomposição das contribuições para o diferencial entre o Brasil e os 
EUA, também se denota uma forte concentração associada às atividades do 
setor de serviços. Em 1995, a contribuição destas atividades para o diferencial 
representou 75,7%, passando a 78,5% em 2009. No período em análise houve 
pequenas mudanças em termos da composição das principais contribuições 
das atividades. Em 1995, as contribuições mais expressivas encontravam-se na 
“administração pública e seguridade social”, “serviços imobiliários” e “serviços 
prestados às empresas”. Em 2009, as duas últimas mantiveram-se entre as três 
maiores contribuições para o diferencial de produtividade, mas a atividade “co-
mércio atacadista, exceto de veículos automotivos” passou a conferir a segunda 
maior contribuição do setor de serviços para o diferencial de produtividade entre 
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esses dois países. O expressivo aumento da contribuição desta última atividade 
esteve calcado fundamentalmente no componente de comparação entre a pro-
dutividade do trabalho da atividade nos EUA e a mesma atividade no Brasil. Em 
1995, a produtividade do trabalho do “comércio atacadista, exceto de veículos 
automotivos” nos EUA era 5,5 vezes acima da produtividade da mesma atividade 
no Brasil, superioridade que passou a 12,1 vezes em 2009. Ainda no setor de 
serviços, outras atividades cujos resultados da decomposição chamam atenção 
são o “comércio e reparo de veículos automotivos e comércio de combustível” 
e o “transporte aquaviário”. Embora a contribuição destas atividades no cálculo 
do diferencial não seja expressiva, devido à sua baixa participação na absorção 
da mão de obra nos EUA, denota-se um aumento significativo do diferencial de 
produtividade na comparação entre as atividades nos EUA e Brasil, em ambas as 
atividades. No caso de “comércio e reparo de veículos automotivos e comércio de 
combustível” o diferencial de produtividade passou de 9,1 vezes em 1995 para 
21,5 vezes em 2009. Já o “transporte aquaviário” nos EUA era apenas 2,1 vezes 
mais produtivo que este mesmo transporte no Brasil em 1995, enquanto em 
2009 essa proporção passou a ser de 16,6 vezes.  Ao se calcular a produtividade 
relativa interna no Brasil, percebe-se que o fraco desempenho da produtividade 
do trabalho dessas atividades no Brasil também contribuiu para o aumento do 
diferencial. A produtividade relativa interna do “comércio e reparo de veículos 
automotivos e comércio de combustível”, em relação à produtividade agregada da 
economia brasileira, foi reduzida de 0,91 para 0,79. Já a produtividade relativa do 
“transporte aquaviário”, que era 5,1 vezes superior à produtividade agregada do 
trabalho no Brasil em 1995, passou a ser de apenas 1,75 vezes em 2009.

Passando aos resultados da decomposição do diferencial de produtividade 
do trabalho entre a economia alemã e a brasileira, vale inicialmente ressaltar que 
a produtividade da primeira também se mostrou superior à segunda em todo 
período analisado. Contudo, na comparação entre 1995 e 2009, o diferencial se 
manteve praticamente estável, sendo a produtividade alemã 6,6 vezes a brasileira 
no ano inicial e 6,5 vezes no ano final. A despeito dessa estabilidade, houve algu-
mas mudanças importantes na composição das contribuições setoriais para este 
diferencial, discutidas a seguir.

Ao contrário do que se verificou na comparação com os EUA, é interessante 
notar que houve uma redução no diferencial de produtividade da atividade “agro-
pecuária” alemã em relação à brasileira, ainda que tenha permanecido como muito 
mais produtiva. O diferencial, que era 13,3 vezes em 1995, passou a ser de 10,2 
vezes em 2009. O crescimento da produtividade do trabalho na “agropecuária” 
brasileira, acima do crescimento da produtividade agregada desta economia, 
foi importante para a redução do gap de produtividade nesta atividade entre 
Alemanha e Brasil. De todo modo, dado o reduzido peso da “agropecuária” nas 
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ocupações totais na Alemanha, a contribuição da atividade para o diferencial de 
produtividade, calculada a partir da decomposição, apresentou valores modestos, 
de 1,3% em 1995 e 1,2% em 2009.

Quanto às atividades da indústria de transformação, além da queda na 
contribuição relativa para o diferencial de produtividade (22,7% em 1995 contra 
19,8% em 2009), o número de atividades que registraram retração e aumento na 
comparação direta de produtividade foi praticamente o mesmo. Na comparação 
entre 1995 e 2009, das catorze atividades, seis registram ampliação no diferen-
cial favorável à economia alemã, enquanto nas oito restantes houve redução na 
diferença de produtividade do trabalho na Alemanha em relação à brasileira. 
É interessante notar que as duas principais atividades cujo diferencial alemão 
amentou no referido período correspondem a atividades que perderam espaço na 
estrutura de produção e emprego alemã, mas que mantiveram um elevado nível 
de produtividade, quais sejam: “têxteis” e “vestuário, couro e calçados”. Contudo, 
quando se trata das principais contribuições da indústria para o diferencial de 
produtividade, tanto em 1995, quanto em 2009, denota-se uma concentração 
nas atividades produtoras de bens de capital, que, não por acaso, são predomi-
nantes em termos da participação na estrutura de ocupações da economia alemã. 
Destaque para as contribuições das “máquinas e equipamentos”, “equipamentos 
elétricos e ópticos” e “equipamentos de transporte”.

Na comparação entre 1995 e 2009, no entanto, verifica-se que dentre essas 
últimas atividades mencionadas, a única que realmente conseguiu ampliar o 
diferencial de produtividade em relação ao seu par no Brasil, assim como a con-
tribuição em termos relativos na decomposição do diferencial de produtividade, 
foi “equipamentos elétricos e ópticos”; a contribuição relativa desta última para o 
diferencial de produtividade passou de 3,1% em 1995 para 4,3% em 2009. Tanto 
“máquinas e equipamentos” quanto “equipamentos de transporte” tiveram seus 
respectivos diferenciais de produtividade reduzidos em relação às atividades no 
Brasil, o que foi determinante para a redução da contribuição destas atividades 
na explicação do diferencial de produtividade. No caso de “equipamentos de 
transporte”, o crescimento da produtividade da atividade brasileira em proporção 
acima da produtividade agregada da economia contribuiu, também, para a redu-
ção deste diferencial. Já a relação entre a produtividade de “máquinas e equipa-
mentos” no Brasil, comparada à produtividade agregada da economia brasileira, 
apresentou retração, ou seja, houve um crescimento ainda inferior à expansão 
agregada da produtividade no Brasil. Dessa forma, além de, neste último caso, 
a redução do diferencial ter sido mais tímida, os dados indicam que a evolução 
da produtividade do trabalho na produção das “máquinas e equipamentos” na 
Alemanha obteve um desempenho muito aquém do obtido, por exemplo, pelos 
“equipamentos elétricos e ópticos”.
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Convém também destacar a forte queda na contribuição da “construção” 
para o diferencial de produtividade entre Alemanha e Brasil, passando de 6,8% 
para 3,7% do diferencial total. Não obstante, houve um aumento no diferencial 
direto de produtividade do trabalho, na comparação entre a mesma atividade 
nos dois países. Como as análises comparativas anteriores já ressaltaram, a evo-
lução da produtividade do trabalho da “construção” na economia brasileira não 
registrou bons resultados. Logo, não foi o desempenho da “construção” no Brasil 
o elemento determinante da expressiva queda na contribuição desta atividade 
para o seu diferencial de produtividade entre Alemanha e Brasil. A redução na 
contribuição ao diferencial só ocorreu devido às mudanças estruturais verificadas 
na economia alemã, a partir das quais a atividade “construção” diminuiu signi-
ficativamente sua participação relativa nas ocupações totais, saindo de 8,6% em 
1995 para 5,5% em 2009.

Assim como verificado na comparação com os EUA, observa-se também 
uma expressiva concentração das contribuições nas atividades do setor de serviços. 
Embora em termos absolutos os serviços ainda tenham sido responsáveis por um 
percentual menor que o verificado na análise comparativa com os EUA, chama 
atenção o forte crescimento da contribuição destas atividades no diferencial de 
produtividade. Se em 1995, elas respondiam por 66,5% do diferencial, em 2009 
esse percentual passou a ser de 72,7%. As atividades prestadoras de serviços que 
conferiram as principais contribuições foram as mesmas em ambos os anos, inclusive 
com ampliação dos pesos relativos de suas contribuições, quais sejam: “serviços 
imobiliários” e “serviços prestados às empresas”. Curiosamente, o aumento na 
contribuição destas atividades ocorreu apesar da redução do diferencial de produ-
tividade na comparação entre elas nos dois países. Em 1995, a produtividade dos 
“serviços imobiliários” da economia alemã era 7,8 vezes superior à produtividade 
desta mesma atividade no Brasil, enquanto a produtividade de “serviços presta-
dos às empresas” era 8,9 vezes superior à produtividade de seu par no Brasil. Esta 
superioridade, no entanto, foi reduzida, atingindo 5,7 vezes na comparação com 
a primeira, e 7,0 vezes com a segunda.

No caso de “serviços prestados às empresas”, seu aumento na contribuição ao 
diferencial se deve fundamentalmente ao expressivo crescimento da participação 
relativa na estrutura do emprego na Alemanha (de 7,6% para 13,2% das ocupações 
totais na comparação entre 1995 e 2009). Quanto aos “serviços imobiliários”, o 
elemento fundamental do aumento da contribuição foi o incremento da produ-
tividade desta atividade no Brasil, em relação à produtividade agregada brasileira 
(aumentando de 10,1 para 13,9 também na comparação entre 1995 e 2009).  
A atividade do setor de serviços da economia alemã que apresentou o maior cres-
cimento do diferencial positivo de produtividade na comparação com a mesma 
atividade da economia brasileira foi “transporte aquaviário”. Na apresentação da 
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análise comparativa com a economia norte-americana já havíamos destacado essa 
atividade como uma daquelas cuja produtividade do trabalho no Brasil havia 
registrado resultados muito insatisfatórios. O diferencial de produtividade dessa 
atividade na comparação com a Alemanha é ainda mais alarmante, passando de 2,6 
vezes em 1995 para incríveis 49,9 vezes em 2009. Em termos da decomposição, 
a contribuição relativa dessa atividade registrou forte crescimento no período, 
saindo de 0,1% em 1995 para 0,8% em 2009, uma expansão bastante relevante, 
haja vista a baixa participação na estrutura de ocupações da economia alemã (0,1% 
das ocupações totais em ambos os anos em questão), além da expressiva queda na 
produtividade interna relativa da atividade na economia brasileira.

4.3. Resultados da “Produtividade Cruzada”

O outro exercício de comparação proposto é o cruzamento das estruturas da eco-
nomia brasileira com a dos demais países selecionados. A ideia principal é ver o 
que ocorreria com a produtividade agregada da economia caso, ceteris paribus, o 
Brasil tivesse a distribuição de pessoal ocupado ou a produtividade das atividades 
igual àquelas dos países utilizados como referência. 

Primeiramente, vale notar que no período 1995-2009 a evolução da estrutura 
de ocupações brasileira foi tal que houve perda de participação na “agropecuária” 
(-33,2%) e na “indústria extrativa mineral” (-13,8%). A indústria de transformação, 
de um modo geral, ficou equilibrada (-2,2%), sendo que o comportamento das 
suas atividades foi bastante heterogêneo, com algumas crescendo a participação 
a altas taxas, como “coque, refino de petróleo e combustível nuclear” (30,1%), 
“equipamentos de transporte” (27,1%) e “máquinas e equipamentos” (23,7%), 
e outras perdendo bastante participação, como “produtos químicos” (-21,4%), 
“celulose, papel, impressão e publicação” (-19,4%) e “têxteis” (-13,7%). Já a “cons-
trução” (19,6%) e os “serviços” (14,4%) ganharam participação no total de pessoas 
ocupadas, sendo que apenas quatro atividades do setor de serviços diminuíram sua 
parcela: “comércio e reparo de veículos automotivos e comércio de combustível” 
(-26,5%), “intermediação financeira” (-19,3%), “serviços imobiliários” (-18,1%) 
e “transporte aéreo” (-7,4%). Para se ter uma ideia do deslocamento do pessoal 
ocupado nos demais países, a tabela 7 mostra a participação do pessoal ocupado 
entre 1995 e 2009, pelos macrosetores.
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TABELA 7
Participação do pessoal ocupado por macrosetores em 1995 e 200919

(Em %)

Macrosetor
1995 2009

BRA CHN MXC EUA DEU BRA CHN MXC EUA DEU

Agropecuária 26,0 52,2 20,6 2,1 2,9 17,4 38,1 14,4 1,4 2,1

Indústria extrativa mineral 0,4 1,9 0,5 0,5 0,5 0,3 1,3 0,5 0,5 0,2

Indústria de transformação 13,0 15,4 17,7 13,9 22,5 12,7 19,1 15,3 8,9 18,5

Fornecimento de eletric., gás 
e água

0,5 0,4 0,6 0,5 1,0 0,4 0,5 0,4 0,4 0,7

Construção 6,0 5,3 6,7 5,3 8,6 7,1 6,9 10,0 5,3 5,5

Serviços 54,3 24,8 53,9 77,8 64,6 62,1 34,1 59,5 83,5 73,0

Elaborado pelos autores a partir do WIOD. 
Obs.: BRA = Brasil; CHN = China; MXC = México; EUA = Estados Unidos; DEU = Alemanha.

A partir da equação (3), a estrutura de ocupações da economia brasileira 
foi substituída por aquela de China, México, EUA e Alemanha nos anos de 
1995 e 2009. Desse modo, podemos ter uma ideia do tamanho do impacto 
que mudanças estruturais poderiam provocar sobre a produtividade brasileira, 
mantendo as produtividades originais de suas atividades. Para que o impacto 
na produtividade da economia seja positivo é preciso que as atividades com 
produtividade acima da agregada ganhem participação na mão de obra, ou que 
aquelas atividades com produtividade inferior à agregada percam participação 
na mão de obra. Analogamente, impactos negativos na produtividade da econo-
mia ocorrem quando atividades com produtividade acima da agregada perdem 
participação na estrutura de ocupações, ou quando as atividades que ganham 
participação na estrutura de ocupações são aquelas que possuem produtividade 
inferior à agregada. Em outras palavras, a contribuição positiva (ou negativa) 
para a produtividade agregada, em função das mudanças nesse primeiro exercício, 
depende fundamentalmente da produtividade relativa interna das atividades que 
ganham (ou perdem) espaço na estrutura de ocupações, isto é, se esta produtivi-
dade é maior ou menor do que 1. Os resultados dessa substituição na estrutura 
de ocupações são apresentados na tabela 8 a seguir.

19. Nos anexos estão as tabelas com a participação do pessoal ocupado por atividade.
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TABELA 8
Produtividade da economia brasileira substituindo a estrutura de ocupações desta 
pela dos países de referência (US$ 1.000,00/trabalhador)

País de Referência
Produtividade Cruzada Diferença1

1995 2009 1995 (%) 2009 (%)

China 7,0 9,3 -24,0 -10,2

México 9,5 11,0 4,0 5,6

EUA 15,3 17,5 67,8 68,3

Alemanha 15,1 16,4 65,2 58,2

Elaborado pelos autores. 
Nota: 1Diferença da produtividade cruzada em relação à produtividade efetiva do Brasil no respectivo ano.

Caso o Brasil possuísse a estrutura de ocupações chinesa, haveria uma perda 
na produtividade agregada da economia de 24,0% em 1995 e 10,2% em 2009. Em 
ambos os anos, um dos principais fatores que levaria a tal diminuição na produti-
vidade seria a maior concentração da mão de obra na “agropecuária”. Apesar das 
importantes mudanças estruturais ocorridas na economia chinesa, a composição 
do emprego nesse tipo de atividade ainda possui um peso muito significativo, 
sendo de 52,2% em 1995 e de 38,1% em 2009, ambas bastante superiores à da 
economia brasileira, de 26,0% e 17,4%, respectivamente. Este fator, aliado ao baixo 
nível de produtividade da “agropecuária” brasileira, faria com que o desempenho 
da produtividade agregada da economia fosse bastante afetado. O impacto através 
das atividades que compõem o setor de serviços também contribuiria significati-
vamente para a queda na produtividade da economia, visto que o desempenho de 
muitas dessas atividades é superior ao do conjunto da economia, e a participação 
na estrutura de ocupações chinesa é menor do que no Brasil, dentre os maiores 
impactos estão os das atividades “intermediação financeira” e “comércio atacadista, 
exceto de veículos automotivos”. 

Por outro lado, muitas das atividades ligadas à indústria de transformação, 
que apresentaram produtividade acima da média da economia brasileira, e possuem 
maior participação relativa na estrutura de ocupações chinesa (na comparação 
com a estrutura brasileira), contribuíram positivamente para a produtividade 
agregada, dentre as quais se destacam “produtos químicos” e “metalurgia e pro-
dutos de minerais metálicos”. Outra atividade que contribui positivamente para a 
produtividade agregada é a “construção”, pois é uma atividade com produtividade 
abaixo da agregada, que perderia participação na mão de obra. No entanto, em 
ambos os anos, o impacto negativo puxado pela “agropecuária” e pelas ativida-
des ligadas aos serviços é superior aos ganhos nas demais atividades, levando à 
queda na produtividade agregada. Em 2009, o impacto negativo diminui em 
função da menor participação da mão de obra na “agropecuária” e de ganhos 
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que ocorreriam com o aumento da participação na atividade “fornecimento de 
eletricidade, gás e água” e em atividades ligadas aos transportes.

Já no caso da substituição da estrutura de ocupações pela do México, os ga-
nhos na produtividade seriam positivos, porém, relativamente pequenos, de 4,0% 
em 1995 e 5,6% em 2009, visto que sua estrutura de ocupação é a mais parecida 
com a brasileira. No ano de 1995, a menor presença de pessoal ocupado que 
haveria na “agropecuária” seria uma fonte positiva de variação na produtividade. 
Além disso, nas atividades da indústria de transformação, todas aquelas nas quais 
a produtividade é menor que a agregada, perderiam participação na estrutura de 
ocupações (exceto “indústrias diversas”), ao mesmo tempo, outras atividades que 
possuem produtividade acima da agregada ganhariam participação, com destaque 
para “equipamentos de transporte” e “equipamentos elétricos e ópticos”. A atividade 
“fornecimento de eletricidade, gás e água” contribuiria positivamente, uma vez que 
é mais produtiva em relação ao agregado da economia e ganharia participação na 
estrutura de ocupações. Isso demonstra uma situação inversa à da “construção”, 
que contribuiria negativamente por ganhar participação, sendo menos produtiva 
na economia como um todo. 

Nas atividades do setor de serviços, ainda que do ponto de vista agregado a 
diferença seja pequena, as mudanças na estrutura de ocupações entre as atividades 
seriam significativas, o que levaria há impactos em distintas direções. As atividades 
ligadas ao comércio contribuiriam positivamente, enquanto, “serviços imobiliá-
rios” e “serviços prestados às empresas”, por apresentarem produtividade superior 
à agregada e possuírem menor participação na estrutura do pessoal ocupado no 
México, não contribuiriam para a expansão da produtividade agregada. 

Para o ano de 2009, a mudança na participação da mão de obra na “agrope-
cuária” continuaria contribuindo positivamente para a produtividade agregada, no 
entanto, na indústria de transformação, as mudanças estruturais nas ocupações já 
passariam a contribuir negativamente para a produtividade agregada, como “meta-
lurgia e produtos de minerais metálicos”, “coque, refino de petróleo e combustível 
nuclear” e “máquinas e equipamentos”, que possuem produtividade maior que a 
agregada e a participação da mão de obra é menor na economia mexicana do que 
na brasileira. A contribuição positiva da atividade “fornecimento de eletricidade, gás 
e água” não se repetiria em 2009 em função da perda de participação na estrutura 
de ocupações e por continuar sendo mais produtiva que o agregado, enquanto a 
“construção” contribuiria negativamente, mais uma vez, por manter a sua produ-
tividade abaixo do agregado da economia, e ter no México uma participação da 
mão de obra superior à verificada no Brasil.

No que diz respeito aos serviços, mais uma vez a similaridade da estrutura 
de ocupações em termos agregados esconde diferenças setoriais importantes.  
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De todo modo, a única mudança significativa em relação a 1995 seria na ativi-
dade “serviços prestados às empresas”, que passaria a contribuir positivamente, 
pois em 2009 sua produtividade foi inferior à da economia e sua participação 
na estrutura de ocupações mexicana foi menor do que em relação à brasileira.

A substituição para a estrutura de ocupações dos EUA geraria um ganho 
significativo de produtividade de 67,8% e 68,3% para os anos de 1995 e 2009, 
respectivamente. Mais uma vez, a diminuição de trabalhadores na “agropecuária” 
geraria um impacto positivo, sendo que desta vez é ainda maior, pois a partici-
pação na estrutura de ocupações é menor que no caso mexicano. Em relação às 
atividades da indústria de transformação, o rearranjo seria, de modo geral, benéfico 
em ambos os anos, com muitas atividades contribuindo positivamente para o 
aumento da produtividade, tanto através de perda de participação naquelas com 
produtividade inferior à agregada quanto aumento naquelas com produtividade 
acima, com destaque para “têxteis” e “vestuário, couro e calçados”, no primeiro 
caso, e “equipamentos elétricos e ópticos” e “equipamentos de transporte” no 
segundo. A menor participação na estrutura de ocupações das atividades, “for-
necimento de eletricidade, gás e água” e “construção”, tanto em 1995 quanto 
em 2009, levaria a impactos positivo e negativo, respectivamente, visto que a 
produtividade da primeira atividade é inferior ao agregado da economia, enquanto 
a produtividade da segunda é superior.

Para a maior parte das atividades de serviços o impacto seria positivo. Em 
1995, o crescimento seria atribuído majoritariamente ao ganho de participação 
das atividades mais produtivas, como “correio e telecomunicações” e “interme-
diação financeira”. Já no ano de 2009 denota-se uma maior heterogeneidade nos 
resultados para o setor de serviços. Isso porque o avanço da produtividade de 
algumas atividades deste setor não ocorreu no mesmo ritmo que o da economia, 
com algumas delas deixando de possuir um nível maior que o do agregado, como 
foi o caso de “serviços prestados às empresas” e “outros transportes e serviços de 
viagem”. Elas registrariam aumento na estrutura de ocupações, caso fosse igual à 
norte-americana. No entanto, outras atividades que já eram mais produtivas do 
que a economia como um todo, além de ampliarem sua produtividade relativa 
interna, ganhariam mais participação na estrutura de ocupações, como “serviços 
imobiliários”, “correio e telecomunicações” e “intermediação financeira”.

A última estrutura de ocupações a ser substituída é a da Alemanha. Caso 
o Brasil possuísse a mesma estrutura de ocupações, os ganhos seriam um pouco 
menores que no caso dos EUA, de 65,2% em 1995 e 58,2% em 2009. Em 1995, 
a “agropecuária” e a “indústria extrativa mineral” contribuiriam positivamente 
ao diminuírem e aumentarem, respectivamente, sua participação na estrutura de 
ocupações. Na indústria de transformação, praticamente todas as atividades que são 
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mais produtivas do que o agregado da economia ganhariam participação, exceto 
“coque, refino de petróleo e combustível nuclear”, com destaque para as ativida-
des “máquinas e equipamentos” e “equipamentos elétricos e ópticos”. A atividade 
“fornecimento de eletricidade, gás e água” contribuiria positivamente ao ganhar 
participação nas ocupações, enquanto a “construção” contribuiria negativamente 
por ganhar participação sendo menos produtiva que a economia como um todo. 
Já nas atividades ligadas aos serviços ocorreria um rearranjo que pode ser conside-
rado como bastante benéfico à produtividade do trabalho no Brasil, haja vista que 
todas as atividades em que a produtividade é inferior ao agregado da economia 
perderiam participação na estrutura de ocupações, ao mesmo tempo em que todas 
que possuem produtividade superior ganhariam participação.

No ano de 2009, o impacto da mudança de estrutura ainda seria bastante 
positivo, mas menor que em 1995, principalmente devido à contribuição negativa 
da “indústria de extrativa mineral” e de algumas atividades ligadas aos serviços. 
A “agropecuária” continuaria contribuindo positivamente, mas a “indústria ex-
trativa mineral” perderia participação e, sendo mais produtiva que o agregado 
da economia, contribuiria para diminuir a produtividade agregada da economia 
brasileira. Na indústria de transformação, a atividade “coque, refino de petróleo 
e combustível nuclear”, mais uma vez, diminuiria a produtividade da economia 
em função de nova perda de participação relativa da mão de obra e de ser uma 
atividade muito produtiva em termos relativos na economia brasileira – o mesmo 
ocorre com “alimentos, bebidas e fumo” e “produtos de minerais não-metálicos”. 
Por outro lado, a nova estrutura de ocupações levaria a contribuições positivas das 
demais atividades, com destaque para “máquinas e equipamentos”, “equipamentos 
elétricos e ópticos” e “equipamentos de transporte”. As atividades “fornecimento de 
energia, gás e água” e “construção” contribuiriam positivamente, com a primeira 
aumentando a participação na estrutura de ocupações e a segunda diminuindo. 

Os ótimos resultados das atividades de serviços obtidos com o exercício para 
o ano de 1995 não se repetiriam. Algumas mudanças referentes ao aumento das 
participações na estrutura de ocupações de atividade prestadoras de serviços, pouco 
produtivas no Brasil, impactariam no sentido de reduzir a produtividade agregada 
brasileira, o que ocorreria, por exemplo, com “serviços prestados às empresas” e 
“outros transportes e serviços de viagem”.

O último exercício de comparação é o cruzamento entre a estrutura de 
ocupações do Brasil e o nível de produtividade dos países utilizados como refe-
rência, conforme proposto na equação (4). O resultado deste exercício reflete, em 
grande medida, os diferenciais de produtividade discutidos anteriormente, tanto 
no seu nível como no  de suas taxas de crescimento. Os resultados encontram-se 
na tabela 9, a seguir.
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TABELA 9
Produtividade da economia brasileira substituindo o nível de produtividade das ativi-
dades desta pelas dos países de referência (US$ 1.000,00/trabalhador)

País de Referência
Produtividade Cruzada Diferença1

1995 2009 1995 (%) 2009 (%)

China 1,6 5,4 -82,1 -48,2

México 11,8 10,2 29,1 -2,3

EUA 47,2 70,4 416,5 576,9

Alemanha 51,5 54,9 463,1 427,9

Elaborado pelos autores. 
Nota: 1Diferença da produtividade cruzada em relação à produtividade efetiva do Brasil no respectivo ano.

No caso do cruzamento da estrutura de ocupações brasileira com a chinesa, 
a produtividade total cai sensivelmente tanto em 1995, quanto em 2009. Em 
1995 a economia brasileira era 8,6 vezes mais produtiva que a chinesa e todas as 
atividades possuíam um nível maior de produtividade. Desse modo, o impacto 
da substituição das produtividades seria considerável, queda de 82,1%. Em 
2009, o diferencial de produtividade ainda era considerável, porém, bem menor, 
de 3,0 vezes. As únicas atividades na China que foram mais produtivas que as 
do Brasil são “outros transportes e serviços de viagem” e “serviços prestados às 
empresas”. Além disso, como o diferencial de produtividade caiu para as demais 
atividades, o impacto de redução da nova produtividade em relação à original 
também seria menor, de 48,2%.

O ganho que seria obtido com a produtividade do México em 1995, de 
29,1%, deve-se, na maior parte, ao grande diferencial de produtividade mexica-
na na “indústria extrativa mineral”. Além disso, na indústria de transformação 
destacam-se as maiores produtividades de “vestuário, couro e calçados”, “ma-
deira e produtos de madeira e cortiça” e “produtos de minerais não-metálicos”.  
As menores produtividades de “máquinas e equipamentos” e “equipamentos 
elétricos e ópticos” são as que impediriam um desempenho ainda melhor,  as-
sim como no caso de “fornecimento de eletricidade, gás e água” e “construção”. 
No caso das atividades de serviços, as menores produtividades de “comércio e 
reparo de veículos automotivos e comércio de combustível”, “hotéis e restau-
rantes” e dos serviços de transporte (exceto terrestre) contribuiriam para uma 
menor produtividade agregada, enquanto, “serviços imobiliários” e “correios 
e telecomunicações” colaboraram para que a produtividade fosse maior. Em 
2009 a substituição da produtividade pela das atividades mexicanas já não 
compensaria, apresentando um resultado de queda de 2,3%, principalmente 
em função do grande avanço da produtividade da “agropecuária” brasileira e da 
queda de produtividade em muitas atividades de serviços mexicanos. No caso 
da “indústria extrativa mineral”, a despeito do crescimento da produtividade 
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da atividade no Brasil, o nível de produtividade mexicano ainda foi superior, o 
que tornaria a substituição positiva para a produtividade agregada.  No caso das 
atividades da indústria de transformação, a única mudança em relação a 1995 
seria a contribuição positiva de “metalurgia e produtos de minerais metálicos”, 
cujo crescimento da produtividade no México foi suficiente para ultrapassar o 
nível de produtividade desta atividade no Brasil. Nas atividades de serviços, a 
única mudança seria na atividade “serviços prestados às empresas”, cuja produ-
tividade diminuiu consideravelmente no México entre 1995 e 2009, chegando 
ao final da década em níveis inferiores aos registrados pela atividade no Brasil. É 
interessante notar que, a despeito de praticamente não haver diferencial de pro-
dutividade entre Brasil e México em 1995, ambos os exercícios de produtividade 
cruzada alavancariam a produtividade da economia brasileira.  Essas diferenças 
evidenciam a relevância de aspectos setoriais no tratamento da produtividade, 
em particular nas análises comparativas.

Os últimos cruzamentos foram feitos entre a estrutura de ocupações do Brasil 
e a produtividade das atividades de EUA e Alemanha. Os resultados obtidos foram 
similares em função do grande diferencial de produtividade que existe entre as 
atividades destes dois países e a do Brasil. No caso dos EUA os ganhos seriam de 
416,5% em 1995 e 576,9% em 2009. Além disso, para ambos os anos, todas as 
atividades contribuiriam positivamente, na medida que a produtividade dos EUA 
foi superior à brasileira em todos os segmentos produtivos. Em 1995 as maiores 
contribuições viriam da “agropecuária”, “indústria extrativa mineral”, “comércio 
e reparo de veículos automotivos e comércio de combustível”, “comércio varejista, 
exceto de veículos automotivos e reparo de bens de consumo” e “outros serviços 
pessoais e sociais”. Já em 2009, mantém-se “agropecuária” e “comércio e reparo 
de veículos automotivos e comércio de combustível” dentre as maiores contribui-
ções, além de “vestuário, couro e calçados”, “equipamentos elétricos e ópticos” e 
“transporte aquaviário”. 

No caso da substituição pela produtividade das atividades da Alemanha, os 
ganhos seriam de 463,1% e 427,9%. Neste caso, em 1995 as atividades alemãs 
também são mais produtivas que as brasileiras na sua totalidade, enquanto em 
2009 o Brasil tem as atividades “coque, refino de petróleo e combustível nu-
clear” e “intermediação financeira” com nível de produtividade superior aos de 
seus pares alemães. Assim como nos EUA, a produtividade da “agropecuária” é 
a atividades que mais contribuiria para a expansão da produtividade brasileira 
em ambos os anos. Dentre as atividades da indústria de transformação, “têxteis” 
apresentaria a maior contribuição à produtividade brasileira nos dois anos em 
análise. Destaque, também, para o peso relativo da “construção” nas contribui-
ções, em função do crescimento, principalmente, da participação na estrutura 
de ocupações no Brasil entre os anos analisados (e menos por uma expansão 
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mais expressiva da atividade na Alemanha). Situação semelhante ocorreu com 
a atividade “comércio varejista, exceto de Veículos Automotivos e Reparo de 
Bens de Consumo”. Outra atividade que teve destaque em termos de sua con-
tribuição relativa foi o “comércio atacadista, exceto de veículos automotivos”, 
que também foi ampliada entre 1995 e 2009, no entanto, apoiada principal-
mente na expansão de produtividade apresentada na Alemanha. Chama atenção 
também o crescimento da contribuição da atividade de “transporte aquaviário”, 
que, embora não tenha sido muito relevante em nenhum dos anos em questão, 
sofreu aumento de dez vezes devido também à forte expansão da produtivi-
dade desta atividade na Alemanha, conforme já destacado. Entre as atividades 
que mantiveram contribuição relativa relevante, mas que foram reduzidas na 
comparação 2009/1995, destacam-se algumas do setor de serviços, como os 
“serviços imobiliários” e “outros serviços pessoais e sociais”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho utilizou os dados disponíveis no WIOD para calcular a produtividade 
do trabalho agregada e por atividades do Brasil e de quatro outros países: China, 
México, EUA e Alemanha. A escolha destes países deveu-se a razões referentes à 
importância na pauta de importações e/ou à concorrência internacional. A pro-
dutividade relativa e suas dinâmicas foram exploradas, evidenciando que a posição 
do Brasil em termos de produtividade do trabalho é bastante frágil e pode afetar 
seriamente sua capacidade competição nos mercados internacionais. 

Em relação à atividade “agropecuária”, o trabalho mostrou que, a despeito 
de ter apresentado uma das maiores taxas de crescimento de produtividade na 
economia brasileira, seu valor em nível ainda é muito baixo quando comparado à 
“agropecuária” dos países mais desenvolvidos, EUA e Alemanha. Na comparação 
com a “agropecuária” alemã, o relativo bom desempenho da atividade brasileira 
conseguiu reduzir o diferencial de produtividade. Já com relação aos EUA, houve 
um aumento significativo do diferencial de produtividade em relação à ativida-
de estadunidense.

No setor industrial, pode-se destacar a emergência da Ásia e o diferencial 
de produtividade das atividades, que ainda existe com os países desenvolvidos, 
fazendo com que o país perdesse produtividade relativa, levando ao aumento 
do gap da produtividade da indústria de transformação. A despeito do baixo 
desempenho generalizado da produtividade na indústria brasileira entre 1995 
e 2009, algumas atividades conseguiriam destoar do comportamento médio e 
obtiveram avanços importantes em termos relativos. É o caso das atividades de 
“celulose, papel, impressão e publicação” e “produtos químicos”. A primeira 
conseguiu ampliar seu diferencial de produtividade em relação às economias 
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chinesa e mexicana, além de reduzir os diferenciais em relação às economias 
norte-americana e alemã. A segunda obteve resultados semelhantes, com exce-
ção do diferencial de produtividade em relação à China, que diminuiu, muito 
embora tenha sido mantido em patamares elevados. 

A atividade de “coque, refino de petróleo e combustível nuclear” pode, tam-
bém, a princípio, ser considerada como de destaque no que se refere aos avanços 
de produtividade na economia brasileira, haja vista a melhora de sua situação na 
comparação com seus correspondentes no México e Alemanha. Em relação à mesma 
atividade na China, a despeito da redução no diferencial, a atividade brasileira tam-
bém conseguiu manter um elevado diferencial. No entanto, quando comparamos 
com seu par nos EUA, os dados mostram que, apesar de alguns bons resultados 
relativos da referida atividade no Brasil, esta se afastou bastante da fronteira de 
produtividade. No caso das atividades ligadas aos serviços, o Brasil ainda apresenta 
uma estrutura bastante heterogênea, com a predominância de atividades de baixa 
produtividade. A distribuição do pessoal entre as atividades prestadoras de serviços 
ainda se concentra em atividades pouco produtivas, cuja defasagem em relação 
à produtividade nos demais países (com exceção da China) foi também elevada, 
tais como “comércio varejista, exceto de veículos e reparo de bens de consumo” 
e “outros serviços pessoais e sociais”. Tal distribuição ficou evidente no primeiro 
exercício de produtividade cruzada, onde a redistribuição interna da estrutura de 
ocupações para aquelas presentes nos países desenvolvidos já seria capaz de elevar 
significativamente a produtividade brasileira. 

A concentração no segmento de serviços, ocorrida nas economias desen-
volvidas se deu calcada principalmente em atividades de produtividade mais 
elevada, como “serviços prestados às empresas”. Esses resultados estão em linha 
com as ideias apontadas por Jorgenson e Timmer (2009) e Inklaar, Timmer e 
Van Ark  (2008), nos quais se destaca o impacto da heterogeneidade existente 
no setor de serviços para a produtividade. Em linhas gerais, os referidos tra-
balhos chamam a atenção para o fato de que o crescimento de determinados 
tipos de serviços, sobretudo os intensivos em tecnologia da informação, são 
capazes de sustentar uma trajetória expansiva da produtividade do trabalho.

No entanto, o segundo exercício de produtividade cruzada parece indicar que 
o caminho para o Brasil diminuir o diferencial de produtividade para os países 
mais avançados ainda  é o do crescimento interno da produtividade das próprias 
atividades, com o investimento em bens de capital de tecnologia avançada e trei-
namento da mão de obra, auxiliado por políticas públicas focadas em atividades  
nas quais o ganho potencial de produtividade seja maior, mas que também estejam 
alinhadas com o dinamismo econômico do resto do mundo.



240 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

REFERÊNCIAS

ALVILALVILLEZ, Ricardo. Sectoral Contributions to Labour Productivity Growth 
in Canada: Does the Choice of Decomposition Formula Matter? International 
Productivity Monitor, n. 24, 2012.

BAILY, Martin; BARTELSMAN, Eric; HALTIWANGER, John. Labor productivity: 
structural change and cyclical dynamics. NBER Working Paper, n. 5503, 1996.

BONELLI, Régis; FONTES, Júlia. Desafios brasileiros no longo prazo. [S.l.]: 
IBRE/FGV-RJ, maio 2013. (Texto para Discussão)

INKLAAR, Robert; TIMMER, Marcel; VAN ARK, Bart. Market service productivity 
across Europe and the US. Economic Policy, v. 23, n. 1, p. 139-194, jan. 2008.

JORGENSON, Dale; TIMMER, Marcel. Structural change in advanced nations: 
a new set of stylised facts. The Scandinavian Journal of Economics, v. 113, n. 
1, p. 1-29, mar. 2011.

KUZNETS, Simon. Modern economic growth: findings and reflections. American 
Economic Review, American Economic Association, v. 63, n. 3, p. 247-58, jun. 1973.

MADDINSON, Angus. Monitoring the labour market: a proposal for a comprehen-
sive approach in official statistics. Review of Income and Wealth, International 
Association for Research in Income and Wealth, v. 26, n. 2, p. 175-217, jun. 1980.

MCMILLAN, Margaret; RODRIK, Dani. Globalization, structural change and 
productivity growth. NBER Working Paper, n. 17143, jun. 2011.

ROCHA, Frederico. Produtividade do trabalho e mudança estrutural nas indús-
trias brasileiras extrativa e de transformação, 1970-2001. Revista de Economia 
Política, v. 27, n. 2, p. 221-241, abr.-jun. 2007.

TIMMER, Marcel (Ed.). The World input-output database (WIOD): contents, 
sources and methods. WIOD Working Paper, n. 10, 2012. 



241

Produtividade do trabalho e mudança estrutural: uma comparação internacional  
com base no world input-output database (wiod) 1995-2009

ANEXOS

ANEXO I – LISTA DE ATIVIDADES E MACROSETORES

Abreviação da atividade Descrição completa da atividade Macrosetor

Agropecuária Agropecuária Agropecuária

Ind. ext. mineral Indústria extrativa mineral Indústria extrativa mineral

Alim., beb. e fumo Alimentos, bebidas e fumo Indústria de transformação

Têxteis Têxteis Indústria de transformação

Vest., couro e calç. Vestuário, couro e calçados Indústria de transformação

Madeira Madeira e produtos de madeira e cortiça Indústria de transformação

Celulose e papel Celulose, papel, impressão e publicação Indústria de transformação

Refino Coque, refino de petróleo e combustível nuclear Indústria de transformação

Químicos Produtos químicos Indústria de transformação

Borr. E plást. Borrachas e plásticos Indústria de transformação

Prod. min. n-met. Produtos de minerais não-metálicos Indústria de transformação

Metalurgia Metalurgia e produtos de minerais metálicos Indústria de transformação

Máq. e equip. Máquinas e equipamentos Indústria de transformação

Equip. elet. e ópt. Equipamentos elétricos e ópticos Indústria de transformação

Equip. transp. Equipamentos de transporte Indústria de transformação

Ind. diversas Indústrias diversas Indústria de transformação

Elet., gás e água Fornecimento de eletricidade, gás e água Fornecimento de eletricidade, gás e água

Construção Construção Construção

Com. automotivo
Comércio e reparo de veículos automotivos e comércio 
de combustível

Serviços

Com. atacadista Comércio atacadista, exceto de veículos automotivos Serviços

Com. varejista
Comércio varejista, exceto de veículos automotivos e 
reparo de bens de consumo

Serviços

Hotéis e rest. Hotéis e restaurantes Serviços

Transp. terr. Transporte terrestre Serviços

Transp. aqua. Transporte aquaviário Serviços

Transp. aéreo Transporte aéreo Serviços

Outros transp. Outros transportes e serviços de viagem Serviços

Corr. e telecom. Correios e telecomunicações Serviços

Inter. financeira Intermediação financeira Serviços

Serv. imobiliários Serviços imobiliários Serviços

Serv. empresas Serviços prestados às empresas Serviços

Adm. pública Administração pública e seguridade social Serviços

Educação Educação Serviços

Saúde e ass. soc. Saúde e assistência social Serviços

Outros serv. Pess./soc. Outros serviços pessoais e sociais Serviços

Serv. domésticos Serviços domésticos Serviços

Elaborado pelos autores a partir de tradução livre das atividades ISIC presentes no WIOD.
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ANEXO II – PRODUTIVIDADES

1 PRODUTIVIDADE DAS ATIVIDADES EM 1995 (US$1.000/1.000 PESSOAS 
OCUPADAS)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 2,03 0,41 2,40 33,38 26,93

Ind. ext. mineral 21,08 2,29 129,82 129,71 69,15

Alim., beb. e fumo 11,74 3,08 11,78 68,07 51,66

Têxteis 6,08 1,79 4,40 30,94 39,60

Vest., couro e calç. 4,68 2,22 7,30 24,57 38,76

Madeira 7,30 1,71 9,67 39,54 47,04

Celulose e papel 15,91 2,34 13,86 55,61 51,74

Refino 60,89 8,31 28,89 222,99 109,30

Químicos 30,85 3,20 22,25 118,22 95,52

Borr. e plást. 17,74 2,20 7,00 52,44 62,31

Prod. min. n-met. 10,80 2,05 13,32 61,54 69,05

Metalurgia 18,85 3,49 17,14 61,71 56,15

Máq. e equip. 19,26 2,42 5,73 61,33 64,86

Equip. elet. e ópt. 26,97 3,38 5,99 62,84 60,20

Equip. transp. 27,70 2,88 12,72 69,42 78,18

Ind. diversas 8,01 0,43 5,62 38,34 41,88

Elet., gás e água 48,36 5,64 20,11 251,45 134,47

Construção 8,43 1,23 6,45 44,08 47,70

Com. automotivo 8,35 N/A 4,88 76,37 44,58

Com. atacadista 14,73 4,55 25,81 81,27 69,92

Com. varejista 5,36 0,35 7,07 34,04 28,82

Hotéis e rest. 4,53 1,36 4,01 22,41 23,88

Transp. terr. 8,88 1,96 15,48 51,60 39,91

Transp. aqua. 46,34 1,07 4,08 96,64 118,92

Transp. aéreo 31,74 4,54 7,19 81,14 139,53

Outros transp. 15,59 3,32 8,67 55,08 51,75

Corr. e telecom. 18,14 1,42 51,89 90,28 87,08

Inter. financeira 67,00 10,97 86,29 97,20 83,83

Serv. imobiliários 97,88 31,82 364,23 503,26 759,75

Serv. empresas 9,56 4,19 16,13 52,86 84,79

Adm. pública 19,25 1,41 6,15 46,12 50,89

Educação 10,29 0,91 4,74 26,86 49,53

Saúde e ass. soc. 12,67 1,34 10,03 34,84 44,35

Outros serv. pess./soc. 3,70 0,17 7,01 36,04 60,68

Serv. domésticos N/A N/A 0,64 13,82 11,98

Total 9,15 1,07 9,35 55,39 60,74

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.
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2 PRODUTIVIDADE DAS ATIVIDADES EM 2000 (US$1.000/1.000 PESSOAS 
OCUPADAS)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 2,59 0,48 2,80 54,42 35,21

Ind. ext. mineral 27,15 5,74 160,37 115,12 67,01

Alim., beb. e fumo 12,35 4,06 13,77 61,30 51,70

Têxteis 6,51 2,69 4,08 36,81 47,58

Vest., couro e calç. 3,62 1,95 7,95 33,44 40,76

Madeira 7,07 2,02 9,33 36,71 56,41

Celulose e papel 18,85 2,94 17,06 59,89 63,04

Refino 122,24 13,74 25,22 474,52 100,26

Químicos 61,93 6,28 28,50 129,53 118,51

Borr. e plást. 14,86 2,48 8,01 62,30 67,18

Prod. min. n-met. 11,12 4,18 16,14 66,70 76,28

Metalurgia 23,00 5,98 21,16 64,09 65,61

Máq. e equip. 23,51 5,29 6,00 66,01 68,45

Equip. elet. e ópt. 32,92 6,08 7,44 159,01 88,36

Equip. Transp. 33,81 5,45 17,28 76,06 72,24

Ind. diversas 9,78 0,79 6,74 25,35 45,94

Elet., gás e água 59,27 9,94 27,78 294,59 195,67

Construção 7,77 1,31 6,18 44,10 48,10

Com. automotivo 8,79 N/A 5,71 102,24 43,90

Com. atacadista 15,12 5,87 30,18 132,08 82,95

Com. varejista 4,75 0,45 8,27 41,43 29,27

Hotéis e rest. 6,23 1,84 4,02 25,53 21,87

Transp. terr. 8,57 2,71 16,48 68,71 40,68

Transp. aqua. 44,72 5,23 4,35 103,29 252,82

Transp. aéreo 30,63 6,75 7,65 84,40 174,92

Outros transp. 15,05 3,14 9,24 61,86 57,51

Corr. e telecom. 21,00 3,75 86,81 93,73 126,91

Inter. financeira 76,03 12,43 79,90 123,67 90,42

Serv. imobiliários 125,83 33,00 227,59 527,67 685,38

Serv. empresas 9,04 8,13 10,46 56,25 69,35

Adm. pública 18,20 2,30 6,31 43,82 54,21

Educação 9,73 1,38 4,97 25,43 48,84

Saúde e ass. soc. 11,98 2,17 9,84 33,85 48,24

Outros serv. pess./soc. 3,50 0,23 7,90 34,81 56,61

Serv. domésticos N/A N/A 0,66 13,73 11,74

Total 9,74 1,53 10,23 62,38 64,37

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.
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3 PRODUTIVIDADE DAS ATIVIDADES EM 2005 (US$1.000/1.000 PESSOAS 
OCUPADAS)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 2,95 0,61 2,96 73,00 39,88

Ind. ext. mineral 31,62 10,46 114,44 98,36 70,80

Alim., beb. e fumo 11,12 5,51 14,17 63,13 48,58

Têxteis 4,99 2,84 3,68 52,36 57,11

Vest., couro e calç. 3,10 1,85 8,01 38,83 49,57

Madeira 7,09 1,81 10,40 40,69 63,30

Celulose e papel 22,14 3,11 15,98 71,47 65,13

Refino 106,71 24,86 25,53 1024,27 83,02

Químicos 60,02 9,65 29,43 157,67 159,57

Borr. e plást. 11,86 2,59 8,57 74,46 79,64

Prod. min. n-met. 10,92 5,54 18,33 78,64 86,25

Metalurgia 21,49 11,00 24,64 69,46 67,70

Máq. e equip. 23,61 6,65 6,81 84,42 73,90

Equip. elet. e ópt. 28,72 7,99 6,50 286,62 114,85

Equip. transp. 36,47 9,23 17,16 98,72 91,54

Ind. diversas 8,77 1,25 6,69 96,15 43,79

Elet., gás e água 61,01 19,63 29,04 297,73 231,65

Construção 7,08 2,22 5,18 38,24 48,48

Com. automotivo 6,79 N/A 5,29 134,91 54,22

Com. atacadista 15,16 5,78 29,40 188,85 96,69

Com. varejista 4,40 1,41 8,05 50,85 28,15

Hotéis e rest. 6,91 2,26 3,24 26,24 19,48

Transp. terr. 6,84 3,24 16,20 71,36 38,67

Transp. aqua. 29,49 10,49 4,34 123,36 502,95

Transp. aéreo 18,24 5,19 8,78 138,52 135,70

Outros transp. 10,59 6,80 9,68 77,87 68,76

Corr. e telecom. 22,66 7,08 151,79 134,33 152,09

Inter. financeira 74,80 14,74 129,27 130,89 75,14

Serv. imobiliários 148,51 39,58 165,26 552,36 779,07

Serv. empresas 8,65 14,36 7,16 65,82 64,89

Adm. pública 17,62 3,78 5,36 44,08 56,87

Educação 10,11 2,07 4,35 22,60 45,59

Saúde e ass. soc. 11,54 3,52 8,87 36,89 50,36

Outros serv. pess./soc. 3,66 0,32 7,93 36,73 51,65

Serv. domésticos N/A N/A 0,64 11,54 11,08

Total 9,66 2,32 9,95 70,41 67,31

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.
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4 PRODUTIVIDADE DAS ATIVIDADES EM 2009 (US$1.000/1.000 PESSOAS 
OCUPADAS)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 3,78 0,83 2,97 82,11 38,70

Ind. ext. mineral 31,93 13,68 124,14 112,22 81,78

Alim., beb. e fumo 10,73 8,02 12,35 62,72 34,68

Têxteis 4,97 3,82 3,06 50,23 52,49

Vest., couro e calç. 2,68 2,54 6,93 51,21 44,23

Madeira 5,55 2,48 9,73 51,74 50,16

Celulose e papel 21,83 3,09 15,19 72,87 63,81

Refino 77,41 30,24 33,10 926,18 18,85

Químicos 64,07 12,93 28,23 154,59 141,85

Borr. e plást. 10,64 3,42 7,63 64,83 73,57

Prod. min. n-met. 10,77 8,18 16,98 71,85 77,46

Metalurgia 17,94 16,59 22,19 64,85 57,50

Máq. e equip. 20,10 8,34 5,44 122,58 63,44

Equip. elet. e ópt. 22,72 9,42 5,53 381,88 110,73

Equip. transp. 33,72 11,17 16,59 112,95 84,15

Ind. diversas 9,29 2,56 6,01 99,27 41,00

Elet., gás e água 63,36 21,80 33,49 293,61 221,97

Construção 7,11 3,14 4,60 33,25 46,23

Com. automotivo 8,20 0,00 5,10 176,00 46,76

Com. atacadista 16,83 13,50 26,20 204,44 113,34

Com. varejista 4,92 1,04 7,18 52,78 27,19

Hotéis e rest. 7,40 2,62 2,85 22,66 18,57

Transp. terr. 6,05 4,03 15,11 62,19 35,77

Transp. aqua. 18,15 13,71 3,32 301,50 905,29

Transp. aéreo 17,40 5,40 7,06 129,97 81,17

Outros transp. 9,87 10,89 9,08 69,81 65,20

Corr. e telecom. 24,75 9,53 181,09 165,56 169,17

Inter. financeira 108,38 27,20 119,52 153,75 97,21

Serv. imobiliários 144,23 55,25 145,71 628,39 825,17

Serv. empresas 8,90 20,86 6,14 70,61 62,27

Adm. pública 17,58 5,14 4,43 45,94 59,86

Educação 7,93 2,97 3,64 21,36 41,88

Saúde e ass. soc. 12,48 4,93 7,87 37,04 55,25

Outros serv. pess./soc. 3,79 0,48 7,08 35,91 49,52

Serv. domésticos 0,00 0,00 0,58 11,73 11,35

Total 10,39 3,50 8,99 74,10 66,28

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.
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ANEXO III – OCUPAÇÕES

1 ESTRUTURA DE OCUPAÇÕES POR ATIVIDADE EM 1995
(Em %)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 26,0 52,2 20,6 2,1 2,9

Ind. ext. mineral 0,4 1,9 0,5 0,5 0,5

Alim., beb. e fumo 2,2 1,6 3,8 1,4 2,4

Têxteis 3,4 2,3 2,3 1,1 0,9

Vest., couro e calç. 0,6 0,4 0,5 0,1 0,1

Madeira 0,6 0,5 0,3 0,5 0,6

Celulose e papel 0,8 0,7 1,0 1,8 2,1

Refino 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1

Químicos 0,7 1,1 0,9 0,8 1,5

Borr. e plást. 0,4 0,7 0,9 0,7 1,1

Prod. min. n-met. 0,7 2,0 0,9 0,4 0,9

Metalurgia 1,0 1,5 1,2 1,7 3,2

Máq. e equip. 0,5 1,5 0,7 1,1 3,1

Equip. elet. e ópt. 0,5 1,0 2,2 1,9 3,1

Equip. transp. 0,5 0,7 1,9 1,5 2,3

Ind. diversas 1,0 1,4 1,1 0,8 1,0

Elet., gás e água 0,5 0,4 0,6 0,5 1,0

Construção 6,0 5,3 6,7 5,3 8,6

Com. automotivo 2,1 0,0 2,0 0,8 2,1

Com. atacadista 2,2 1,5 2,8 4,4 4,6

Com. varejista 10,7 4,1 9,2 11,8 8,7

Hotéis e rest. 3,6 1,5 6,7 6,9 3,6

Transp. terr. 2,7 2,0 3,3 1,6 2,7

Transp. aqua. 0,0 0,3 0,1 0,0 0,1

Transp. aéreo 0,1 0,1 0,2 0,4 0,1

Outros transp. 0,7 0,3 0,8 0,9 1,2

Corr. e telecom. 0,4 0,6 0,4 1,9 1,7

Inter. financeira 1,2 0,4 0,7 4,1 3,3

Serv. imobiliários 0,8 0,1 0,3 1,2 0,9

Serv. empresas 6,6 0,5 2,5 11,1 7,6

Adm. pública 4,5 1,7 4,9 14,9 8,0

Educação 4,7 2,4 8,1 1,7 5,3

Saúde e ass. soc. 2,8 0,7 2,5 10,0 8,6

Outros serv. pess./soc. 11,0 8,4 2,3 5,4 4,6

Serv. domésticos 0,0 0,0 7,2 0,6 1,5

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.
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2 ESTRUTURA DE OCUPAÇÕES POR ATIVIDADE EM 2009
(Em %)

Atividade Brasil China México EUA Alemanha

Agropecuária 17,4 38,1 14,4 1,4 2,1

Ind. ext. mineral 0,3 1,3 0,5 0,5 0,2

Alim., beb. e fumo 2,5 1,9 3,5 1,2 2,3

Têxteis 2,9 2,9 2,2 0,3 0,4

Vest., couro e calç. 0,6 0,9 0,3 0,0 0,1

Madeira 0,5 1,3 0,2 0,3 0,4

Celulose e papel 0,6 1,5 0,8 1,1 1,3

Refino 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1

Químicos 0,5 1,1 0,7 0,6 1,1

Borr. e plást. 0,4 1,6 0,7 0,4 1,0

Prod. min. n-met. 0,6 1,1 0,6 0,3 0,6

Metalurgia 1,1 1,3 0,8 1,2 2,8

Máq. e equip. 0,6 1,5 0,6 0,7 2,9

Equip. elet. e ópt. 0,5 2,0 2,0 1,2 2,6

Equip. transp. 0,6 0,8 1,7 1,0 2,3

Ind. diversas 0,9 1,0 1,0 0,5 0,7

Elet., gás e água 0,4 0,5 0,4 0,4 0,7

Construção 7,1 6,9 10,0 5,3 5,5

Com. automotivo 1,5 0,0 2,3 0,8 2,4

Com. atacadista 2,4 1,9 3,1 4,1 3,9

Com. varejista 12,5 5,1 10,2 11,2 8,5

Hotéis e rest. 4,0 2,6 6,6 7,9 4,7

Transp. terr. 2,9 2,5 3,4 1,5 2,3

Transp. aqua. 0,1 0,3 0,1 0,0 0,1

Transp. aéreo 0,1 0,1 0,2 0,3 0,2

Outros transp. 0,9 0,3 0,8 1,0 1,6

Corr. e telecom. 0,5 0,9 0,3 1,7 1,3

Inter. financeira 1,0 0,6 1,0 4,2 2,9

Serv. imobiliários 0,7 0,2 0,7 1,2 1,1

Serv. empresas 8,7 0,5 5,8 12,4 13,2

Adm. pública 5,5 2,0 4,7 16,0 6,6

Educação 5,6 2,8 8,1 2,3 6,1

Saúde e ass. soc. 3,4 0,9 2,6 12,3 10,8

Outros serv. pess./soc. 12,4 13,4 2,0 5,9 5,5

Serv. domésticos 0,0 0,0 7,5 0,6 1,8

Elaborado pelos autores a partir do WIOD.





CAPÍTULO 8

PRODUTIVIDADE DO TRABALHO E MUDANÇA ESTRUTURAL NO 
BRASIL NOS ANOS 2000

Gabriel Coelho Squeff*

Fernanda De Negri**

1 INTRODUÇÃO

O baixo crescimento da produtividade é um dos principais fatores a explicar o 
fraco desempenho econômico da América Latina, de modo geral, e do Brasil, em 
particular, nas últimas décadas. Um dos fatos estilizados sobre o qual há pouca 
discordância no Brasil é o baixo crescimento da produtividade agregada, seja ela 
a do trabalho ou a produtividade total dos fatores, nos últimos 20 ou 30 anos.

Apesar de alguns autores apontarem para uma aceleração do crescimento da 
produtividade total dos fatores no início dos anos 2000, em comparação à década 
anterior, em termos históricos este crescimento é muito pouco expressivo. Além 
disso, após a crise de 2008, observa-se novamente uma estagnação no crescimento 
da PTF na economia brasileira (Bonelli e Bacha, 2013; Bonelli e Veloso, 2012; 
Ellery, 2013). 

De modo geral, a análise dos indicadores de produtividade do trabalho 
evidencia a mesma tendência observada pela PTF, qual seja o baixo crescimento 
ou a relativa estagnação da produtividade. No caso da produtividade do trabalho, 
essa evidência é válida independentemente da fonte de informação utilizada – seja 
a partir das Contas Nacionais, ou das pesquisas anuais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) – e dos indicadores de produção utilizados. 

Um aspecto que pode iluminar esse debate e contribuir para o diagnóstico 
acerca das razões para o baixo crescimento da produtividade no país está relacionado 
com mudanças na estrutura produtiva e seus impactos sobre a evolução dos indi-
cadores de produtividade. É relativamente consensual na literatura que o processo 
de desenvolvimento econômico envolve, ou historicamente envolveu, mudanças 
na estrutura produtiva dos países, caracterizadas pela migração de trabalhadores de 
setores menos produtivos para setores mais produtivos. Esse movimento, por sua 

*Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Dimac/Ipea).
** Diretora de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura  – DISET / Ipea.
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vez, impulsiona o crescimento da produtividade agregada na economia. No entanto, 
com o decorrer do tempo, o crescimento da produtividade agregada passa a depender 
cada vez mais do crescimento da produtividade intra-setorial. 

Neste sentido, o objetivo deste artigo é analisar em que medida houve 
mudanças substanciais na estrutura produtiva brasileira no período recente, e 
quais os eventuais efeitos sobre o desempenho dos indicadores agregados de pro-
dutividade do trabalho. Ou seja, pretende-se testar a hipótese de que eventuais 
mudanças na estrutura produtiva brasileira contribuiriam para explicar o baixo 
crescimento da produtividade agregada nos últimos anos. Em outras palavras, 
seriam as mudanças estruturais na economia brasileira, particularmente a queda 
de participação da indústria no PIB, responsáveis pelo baixo crescimento da 
produtividade agregada no país?

Para tanto, na próxima seção são apresentados, de forma sucinta, os principais 
argumentos teóricos e evidências empíricas subjacentes ao debate sobre mudança 
estrutural e produtividade. Na terceira seção, apresentam-se dados sobre eventuais 
mudanças na composição da estrutura produtiva brasileira nos anos 2000, bem como 
os principais argumentos do debate recente sobre desindustrialização. A quarta seção 
apresenta a metodologia e os resultados de exercícios de decomposição da produti-
vidade, a fim de avaliar se mudanças na estrutura produtiva estariam contribuindo 
para explicar o desempenho da produtividade agregada na economia. A última seção 
traz as principais conclusões que podem ser extraídas desses resultados.

2 MUDANÇA ESTRUTURAL E PRODUTIVIDADE 

A ideia de que a estrutura econômica é relevante em termos de crescimento não é 
nova na literatura econômica. O processo de desenvolvimento econômico dos países 
centrais se deu concomitantemente ao processo de industrialização e à migração de 
mão de obra da agricultura, setor de menor produtividade, para a indústria. Esse 
movimento explicou boa parte dos ganhos de produtividade observados nesses 
países e a consequente ampliação da renda per capita. 

Krüger (2008) faz uma revisão da literatura sobre mudança estrutural e 
produtividade e descreve o fenômeno com a apresentação da hipótese dos três 
setores. Essa hipótese argumenta que o processo de desenvolvimento dos países 
é acompanhado por mudanças na participação dos setores (primário, secundário 
e terciário) no emprego e no valor adicionado da economia. Num primeiro mo-
mento do processo de desenvolvimento haveria a redução da participação do setor 
primário em prol do setor secundário e, posteriormente, redução de ambos em 
prol do setor terciário. Ainda segundo o autor, o primeiro a observar esse padrão 
no processo de desenvolvimento dos países foi Fisher (1939) e esse padrão foi 
amplamente documentado por (Kuznets 1973; Kuznets 1957), posteriormente. 
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Baumol (1967) desenvolve um modelo de crescimento desbalanceado, no 
qual a economia foi dividida em dois setores, “progressivo” e “estagnado”, de 
acordo com o crescimento da produtividade do trabalho. A diferença entre ambos 
diz respeito ao papel desempenhado pelo trabalho, na medida que no primeiro 
este insumo é um instrumento de produção, ao passo que no setor estagnado o 
trabalho pode ser considerado como o produto final. Como exemplos desses setores 
o autor cita, respectivamente, indústria de transformação e os serviços. O ponto 
relativo à mudança estrutural diz respeito ao fato de que, por sua própria natureza, 
os custos e os preços relativos no setor “estagnado” tendem a crescer, de modo que 
sua participação no produto total e/ou no estoque de força de trabalho também 
aumenta, acarretando o declínio da produtividade agregada.

Já Kuznets (1973), em um texto que sintetiza os principais achados da literatura 
sobre crescimento, aponta as características principais do crescimento econômico 
moderno. Entre elas, a primeira é o crescimento da renda per capita, do produto 
e da população nos países centrais, em taxas muito superiores a qualquer período 
anterior. A segunda é a elevada taxa de crescimento da produtividade (seja do traba-
lho ou de todos os fatores de produção) muito maior do que no passado. A terceira 
característica é, precisamente, a alta taxa de transformação estrutural da economia. 
Segundo ele “major aspects of structural change include the shift away from agriculture 
to nonagricultural pursuits and, recently, away from industry to services” (Kuznets, 
1973). Essa transformação estrutural também se caracteriza pela mudança de escala 
das unidades produtivas, ou seja, mudanças na própria estrutura de consumo; a 
ampliação da oferta internacional nos mercados domésticos; a urbanização etc. 

Essas considerações apontam para o fato de que, num sentido amplo, o 
conceito de mudança estrutural vai além de mudanças na participação desses três 
macrossetores na economia. Ela pode ser observada, também, entre atividades 
econômicas dentro dos setores primário, secundário e terciário, assim como entre 
firmas dentro de um mesmo setor de atividade, como bem evidencia Krüger (2008) 
em sua revisão sobre o tema. 

As razões e explicações teóricas para a mudança estrutural são um assunto 
que ocupa uma parcela significativa da literatura sobre crescimento e desenvolvi-
mento econômico. Essas explicações perpassam tanto os modelos neoclássicos de 
crescimento econômico (a la Solow), quanto modelos como o de Romer (1990), 
Grossman and Helpman (1991), passando ainda pelas teorias evolucionárias, 
conforme pode ser observado em Krüger (2008). 

De modo geral, o que se pode dizer sobre as explicações teóricas da mudança 
estrutural é que ela é fruto tanto de fatores ligados ao lado da oferta, quanto 
da demanda. Do lado da oferta, o progresso técnico parece ser um dos princi-
pais fatores a impulsionar ganhos de produtividade diferenciados entre setores 
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econômicos, e a consequente realocação de trabalhadores entre os diferentes 
setores e atividades econômicas. Do lado da demanda, fatores relevantes estão 
associados à saturação desta por determinados tipos de bens (bens agrícolas, por 
exemplo) ou às mudanças nos preços relativos ou preferências dos consumidores. 

The work reviewed in this survey postulates that supply- and demand-side factors 
closely interact in shaping the process of structural change. On the supply side, 
technological progress leads either to improved production technologies or to new 
goods (...). On the demand side, factors like relative prices, preference for higher 
quality (…), the desire for new goods and increasing saturation in the case of the 
existing ones influence quantity and composition of demand for the goods of dif-
ferent industries. The interaction of these factors gives structural change a specific 
direction and also influences the speed at which this process is taking place. This 
leads to immediate consequences of structural change at the aggregate level which 
affect the growth of aggregate output, employment and productivity. (Krüger 2008)

Os efeitos da mudança estrutural sobre o crescimento do produto e da pro-
dutividade agregada na Economia são outro tema particularmente caro à literatura 
sobre desenvolvimento econômico. Muito embora várias das explicações teóricas 
existentes apontem para o fato de que são os ganhos de produtividade que impul-
sionam a mudança estrutural, existem várias abordagens que procuram analisar 
os efeitos inversos. Essa literatura foca nos efeitos da transformação da estrutura 
produtiva sobre o desempenho agregado de variáveis como produção e produtividade 
e tem sido objeto de recorrentes análises. De modo geral, esses estudos procuram 
decompor o crescimento da produtividade em dois componentes. O primeiro deles 
expressa o crescimento de produtividade agregada derivado da mudança estrutural, 
ou seja, da transferência de trabalhadores de setores menos produtivos para os mais 
produtivos, ou o inverso. O segundo componente expressaria o crescimento da 
produtividade dentro dos setores econômicos, ou intra-setorial.1 

Fagerberg (2000), por exemplo, analisa a relação entre estrutura econômica 
dos países e crescimento da produtividade, argumentando que vários modelos su-
gerem que países que se especializam em setores intensivos em conhecimento são 
capazes de crescer a taxas mais altas do que outros. Utilizando dados de 24 setores, 
em 39 países, durante o período 1973-1990, o autor conclui que, na média dos 
países, a mudança estrutural não levou a ganhos de produtividade. Entretanto, 
identificou que países que se especializaram em setores mais avançados tecnologi-
camente (particularmente eletrônica) apresentaram crescimento de produtividade 
superior aos demais. 

1. A próxima seção detalha como é feita a decomposição do crescimento da produtividade entre esses componentes 
neste trabalho. 
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Segundo Pagés (2010), os países desenvolvidos ficaram ricos quando, após 
a revolução industrial, os trabalhadores migraram da agricultura de baixa pro-
dutividade para o setor industrial, de produtividade muito mais elevada. Para a 
autora, os países latino-americanos tentaram seguir o mesmo caminho dos países 
desenvolvidos sem tanto sucesso, pois, em paralelo com a redução do emprego 
agrícola, houve uma ampliação do emprego no setor de serviços. Esse movimento 
contribuiu para o crescimento insuficiente da produtividade agregada nesses países. 
Nas palavras da autora: “the region´s economies became tertiary (or service-based) 
halfway along the road from poverty to prosperity” (Pagés 2010). 

Talvez isso explique a constatação realizada por McMillan and Rodrik (2011), 
de que, no período 1990 a 2005, o componente “mudança estrutural” contribuiu 
negativamente para a evolução da produtividade agregada das economias latino-
-americanas. Segundo os autores, nos países em desenvolvimento, as lacunas de 
produtividade entre diferentes setores de atividade tendem a ser maiores do que 
nos países desenvolvidos. Por isso mesmo, há um maior potencial de ganhos de 
produtividade derivados da realocação de trabalhadores entre atividades econômicas. 
No entanto, não foi isso que se observou para os países latino-americanos. No con-
junto deles, no período considerado, o componente estrutural sozinho teria levado 
a perdas de produtividade agregada da economia. Esse retrato é muito diferente 
do que o observado, nesses países, durante o período de industrialização, quando 
o componente de mudança estrutural foi responsável por metade dos ganhos de 
produtividade registrados na região. 

Dadas essas considerações, as próximas seções procuram investigar, no caso 
brasileiro, qual a magnitude da mudança estrutural observada nos anos 2000, 
bem como o impacto desta mudança sobre o crescimento da produtividade do 
trabalho no período. 

3 ESTRUTURA PRODUTIVA NO BRASIL DOS ANOS 2000 E O DEBATE SOBRE A 
DESINDUSTRIALIZAÇÃO

O objetivo deste artigo é analisar os efeitos de mudanças na estrutura produtiva 
sobre a produtividade agregada e sua evolução na economia brasileira nos últimos 
anos. Sendo assim, o primeiro passo consiste em investigar se houve, de fato, alguma 
mudança estrutural relevante no Brasil no período recente e, em caso positivo, qual 
a magnitude e direção dela. Não há como falar sobre mudança estrutural no Brasil 
dos anos 2000 sem remeter ao debate sobre a desindustrialização da economia 
brasileira que, segundo vários autores, vem ocorrendo pelo menos desde os anos 80. 

De maneira geral, desindustrialização corresponde à redução da participação 
da indústria no PIB e/ou à redução do emprego industrial em relação ao empre-
go total na economia. Esse fenômeno pode ser fruto de um processo natural de 
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desenvolvimento, caracterizado por ganhos de produtividade mais rápidos na 
indústria do que em outros setores de atividade, o que modificaria, em parte, os 
preços relativos e causaria redução na participação da indústria no PIB, portanto, 
devido a maior eficiência desse setor (ver por exemplo, Rowthorn e Ramaswamy, 
1999). Outras razões também costumam ser citadas na literatura para explicar o 
processo de desindustrialização, tais como: i) diferenças na elasticidade-renda das 
manufaturas entre países ricos e países pobres; ii) terceirização e ampliação do 
conteúdo de serviços na produção industrial; iii) doença holandesa, entre outras 
causas (Squeff, 2012; Oreiro e Feijó, 2010). 

O aumento nos preços das commodities e a consequente valorização do câmbio 
no Brasil nos anos 2000 reacendeu o debate sobre o que seria um processo precoce 
de desindustrialização da economia brasileira. Dessa vez, o processo estaria sendo 
ocasionado por um mecanismo similar ao da “doença holandesa”. Em linhas gerais, 
o mecanismo começaria com um aumento das exportações de commodities,2 o que 
levaria a uma apreciação cambial que reduziria a rentabilidade da indústria vis a vis 
os setores produtores, modificando, portanto, a estrutura de oferta da economia. 
A doença holandesa não é, entretanto, a única explicação para a ligação entre o 
comércio exterior e o processo de desindustrialização. De fato, vários autores (tais 
como Kucera and Milberg 2003)3 advogam que o comércio internacional, espe-
cialmente o comércio norte-sul, teve impactos significativos na desindustrialização 
dos países desenvolvidos.4 

Sendo assim, caso uma mudança estrutural esteja efetivamente ocorrendo 
na economia brasileira dos anos 2000, a primarização da pauta de exportações, 
ocasionada pelo boom nos preços das commodities, pode ser considerada uma das 
causas mais evidentes. Nesse sentido, o primeiro fato estilizado importante nessa 
análise diz respeito, justamente, às mudanças na estrutura das exportações brasi-
leiras no período. 

2. No caso holandês, o crescimento das exportações de commodities foi devido à descoberta de enormes reservas de 
petróleo e gás natural. 
3. Os autores utilizaram análises de insumo-produto para chegar à conclusão de que o comércio internacional foi 
responsável por mais da metade da perda de empregos na indústria de transformação dos países da OCDE. 
4. A preocupação original de muitos desses autores era com a perda de empregos nos países desenvolvidos derivada da 
maior abertura da economia nos anos 80 e 90 – em especial os empregos industriais que estavam sendo substituídos 
por aqueles de menor remuneração no setor de serviços. 
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GRÁFICO 1
Participação percentual de diferentes grupos de produtos na pauta de exportações 
brasileira: 2000 e 2011
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Elaboração dos autores a partir de dados do MDIC/Aliceweb e metodologia da UNCTAD (2002).

O gráfico 1 mostra a enorme mudança na composição da pauta de exporta-
ções brasileiras na década de 2000. A participação das commodities primárias na 
pauta, que nos dez anos anteriores, pelo menos, manteve-se relativamente estável, 
abaixo dos 40%,5 e saltou para 53% em 2011. Além disso, ainda há o aumento, 
também muito grande, da participação de petróleo – produto que compõe a ca-
tegoria “outros” – e que é o principal responsável pelo salto de quase dez pontos 
percentuais nessa categoria. Ou seja, se tomarmos conjuntamente commodities 
primárias e petróleo, esses produtos responderam, em 2011, por quase 70% das 
exportações brasileiras, contra, no máximo, 40% no início da década.

Essa é uma modificação extremamente importante, especialmente se levarmos 
em conta que, se tratando de composição, os percentuais de cada grupo de produto 
tendem a mostrar, historicamente, oscilações mais sutis.6 Importante ressaltar – e 
isso terá implicações para o restante da análise – que a maior parte dessa mudança 
de composição ocorreu após 2008. De fato, entre 2000 e 2008 a participação das 
commodities na pauta cresceu de 37% para 43% (De Negri e Alvarenga, 2011). 
Os outros dez pontos percentuais foram obtidos após a crise de 2008, que parece 
ter afetado com muito mais intensidade a indústria. 

5. Conforme constatado em De Negri e Alvarenga (2011).
6. Idem.
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É claro que há, nessa mudança de composição, tanto uma modificação no 
quantum exportado desses diferentes grupos de produtos, quanto nos preços. De 
fato, não há queda nas exportações industriais, em valor, durante o período anali-
sado, muito embora tenha havido tal queda depois de 2011. Entretanto, mesmo 
eliminando o efeito-preço, ainda assim se verifica uma modificação extremamente 
importante na pauta de exportações do país. 

GRÁFICO 2
Market share brasileiro no comércio mundial por grupos de produtos: 2000-2011
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Elaboração dos autores a partir de dados do MDIC/Aliceweb e do WITs (World Integrated Trade Solution). 

O gráfico 2 tenta eliminar o efeito da alteração de preços relativos sobre a compo-
sição da pauta, e mostra como variou a participação do Brasil no comércio mundial em 
cada grupo de produtos. A linha tracejada mostra que, em 2000, o Brasil era responsável 
por menos de 1% das exportações mundiais, percentual que cresceu para 1,45% em 
2011. Entretanto, quase todo esse ganho de mercado se deu em commodities, grupo 
no qual o Brasil detinha, em 2000, pouco menos de 3% das exportações mundiais, 
frente a quase 6% em 2011. Embora as exportações não tenham tido queda de valor, 
o market share dos produtos industriais brasileiros fica relativamente estável no período 
e, em alguns casos, chega a cair, especialmente após 2008. 

Dada essa expressiva alteração na composição das exportações, a pergunta 
que se coloca é em que medida ela se refletiu em alterações na estrutura produtiva 
da economia brasileira. É razoável supor que tanto o crescimento da fatia de mer-
cado do Brasil no mundo, quanto a maior rentabilidade dos setores produtores de 
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commodities – em virtude do ciclo de alta de preços – induzam a uma realocação 
dos fatores produtivos nesses setores de atividade. 

Nesse sentido, vários foram os autores que procuraram investigar mais profun-
damente a hipótese de desindustrialização da economia brasileira, seja nas últimas 
décadas, seja no período mais recente. 

Bonelli e Pessoa (2010), utilizando dados até 2009, procuram sintetizar as 
evidências sobre a desindustrialização no Brasil. Os autores argumentam que a 
queda de participação da indústria no PIB, verificada nas últimas décadas, não é 
tão grande quanto mostram alguns dados das contas nacionais, por duas razões. 
Primeiro, a mudança na metodologia do cálculo do PIB na passagem de 1989 para 
1990 e em 1994/95 explica boa parte da queda verificada nesses dois momentos. 
Em segundo lugar, a utilização da série a preços correntes tende a superestimar a 
perda de participação na indústria, em virtude de mudanças nos preços relativos 
que, em vários momentos, cresceram menos na indústria do que em outros setores, 
resultando em perda de participação, mas em consequente “ganho de competitivida-
de”. Além disso, os dados de emprego de várias fontes sugerem uma perda de peso 
menor do que os dados de valor adicionado e, ademais, concentrada nos anos 90. 

Os autores também mostram que a redução do peso da indústria é uma 
tendência mundial: a indústria de transformação representava 24,9% do PIB em 
1970 e passou para 16,6 % do PIB mundial em 2007. Para os autores, nos anos 70 
o Brasil tinha uma indústria muito maior do que o padrão internacional em países 
com níveis de desenvolvimento similares. Talvez a síntese do argumento de Bonelli 
e Pessoa (2010) seja de que houve, sim, uma queda de participação da indústria 
no PIB nos últimos anos, mas esta deveria ser analisada à luz de mudanças nos 
preços relativos e de uma tendência mundial de redução do peso da indústria no 
PIB, além de algum sobredimensionamento da indústria no Brasil dos anos 70. 

Nassif (2008), usando dados da economia brasileira até 2005, também conclui 
que, até aquele momento, não havia evidências de um processo de desindustrialização 
no período recente. Para o autor, a maior parte da perda de participação da indústria 
no PIB se deu na segunda metade dos anos 80, e o comportamento da indústria 
na primeira metade dos anos 2000 não corrobora a hipótese de desindustrialização.  
Da mesma forma, ele também não nota nenhuma tendência de reversão a um 
padrão de especialização exportadora em produtos intensivos em recursos naturais. 
Vale ressaltar que o autor está analisando os dados da economia brasileira em um 
momento (2004/2005) no qual a participação da indústria no PIB tinha apresentado 
um leve crescimento, a composição da pauta exportadora não era significativamente 
diferente do ano 2000 e a fatia das commodities nas exportações era de cerca de 38%.7 

7. De Negri e Alvarenga (2011).
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Oreiro e Feijó (2010), analisando os dados entre 1996 e 2004, argumentam 
que estaria havendo um processo de desindustrialização na economia brasileira. 
Apesar disso, reconhecem a dificuldade de comprovar a tese de forma conclusiva, 
após 1999, “em função da mudança na metodologia de apuração das Contas Nacio-
nais pelo IBGE”. Na mesma linha argumentam Feijó, Carvalho, e Almeida (2005), 
dizendo que começou já nos anos 80 “um retrocesso muito intenso da indústria 
no PIB”, mas que esse movimento parece ter se estabilizado após a desvalorização 
de 1999. Note-se que, assim como Nassif (2008), esses autores param sua análise 
no ano de 2004, quando a indústria começava a recuperar participação no PIB. 

Em síntese, todos os autores verificam que, sim, a indústria perdeu participação 
no PIB nos 80 e nos 90, sendo que parece consensual que a maior perda, ou o início 
dela, se deu nos anos 80 (ou final dos anos 70 para Bonelli e Pessoa, 2010). Por 
outro lado, nenhum deles consegue afirmar categoricamente que esse movimento 
tenha se mantido durante os anos 2000. Vale ressaltar que os autores que mais se 
estendem, temporalmente, na análise são Squeff (2012) e Bonelli e Pessoa (2010), 
que estudam dados até 2009. Uma das razões pelas quais as análises mais recentes 
param em 2009 é que este é o último ano para o qual estão disponíveis os dados 
das contas nacionais do IBGE.8 

GRÁFICO 3
Participação percentual dos setores econômicos no valor adicionado (em preços cor-
rentes): anos selecionados entre 1995 e 2012
(Em %)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais Anuais e Sistema de Contas Nacionais Trimestrais do IBGE.

8. Esta também é uma limitação deste artigo, especialmente na próxima seção.
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O gráfico 3, com base nos valores correntes das Contas Nacionais, mostra 
que, de fato, não houve uma mudança estrutural muito significativa no período 
2000-2009, como identificado por vários dos autores citados. O setor de serviços 
aumenta sua participação no valor adicionado em pouco menos de um ponto 
percentual, ao tempo em que cai a participação da indústria de transformação em 
1,5 ponto percentual. Entretanto, é entre 2009 e 2012 que a mudança de com-
posição é mais brusca. A indústria de transformação perde 3,6 pontos percentuais 
de participação em apenas 3 anos, basicamente dando lugar para o crescimento 
do setor de serviços e da indústria extrativa. O crescimento da indústria extrativa 
pode estar refletindo, com alguma defasagem, a mudança de composição da pauta 
de exportações, verificada, com maior intensidade, a partir de 2008. 

Do ponto de vista das ocupações (gráfico 4), o que mais chama a atenção é 
uma grande e contínua redução do pessoal ocupado na agricultura e um movi-
mento similar de aumento das ocupações no setor de serviços. Esta foi, de fato, a 
grande mudança estrutural ocorrida até 2012, qual seja, a migração do emprego 
do setor agrícola para o setor de serviços e, em menor medida, para a construção. 
Esse movimento tenderia a ser favorável à evolução da produtividade agregada na 
economia, dado que o emprego está sendo transferido de um setor menos produtivo 
(agricultura) para um setor mais produtivo (serviços). 

No que concerne à indústria de transformação, constata-se a resiliência do 
emprego manufatureiro, uma vez que entre 2000 e 2005 a participação da in-
dústria de transformação no emprego total aumentou ligeiramente de 12% para 
12,8%, permanecendo neste patamar até 2009. Essa dinâmica indica, portanto, 
que a redução das manufaturas em termos de VA demorou algum tempo para ser 
transferida para o emprego, de modo que, somente em 2012, houve queda na 
participação das ocupações da indústria de transformação nas ocupações totais.
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GRÁFICO 4
Participação percentual dos setores econômicos nas ocupações totais na economia 
brasileira: anos selecionados entre 1995 e 2012 
(Em %)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais Anuais do IBGE.
Obs: Para 2012, a informação é calculada com base na PNAD. 

Entre os grandes setores de atividade, as mudanças ocorridas até 2009 
foram relativamente sutis, as mudanças de participação dentro da indústria de 
transformação e dentro do setor de serviços também não foram muito expressivas 
nesse período. Na indústria de transformação, o movimento mais expressivo 
entre a segunda metade dos anos 90 e o fim dos anos 2000 é uma perda de 
participação dos setores intensivos em mão de obra, particularmente têxtil e 
vestuário. Esses dois setores, que representavam 2,3% do VA em 1995, chegam 
em 2009 representando 1,2% do VA. A maior parte dessa queda, entretanto, se 
deu entre 1995 e 2000. Nos anos 2000 ocorre também um pequeno aumento 
da participação de setores de média intensidade tecnológica, principalmente 
“elementos químicos” e “máquinas e tratores”. Esse crescimento é constante entre 
2000 e 2008, com um retrocesso em 2009. A síntese é que, até 2009, os anos 
2000 foram marcados por uma relativa estabilidade na estrutura da indústria 
de transformação brasileira. 

Após 2009, a principal fonte de informação disponível para analisar as 
eventuais mudanças de composição dentro da indústria é a Pesquisa Industrial 
Anual (PIA), do IBGE, dado que as contas nacionais trimestrais não desagre-
gam as atividades da indústria de transformação. Embora as duas fontes não 
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sejam exatamente comparáveis, a tabela 1 corrobora os números das Contas 
Nacionais no que diz respeito ao crescimento inequívoco da indústria extra-
tiva, que representava 4,1% do Valor da Transformação Industrial em 2007, 
e chega a 9,5% em 2011.9 Note-se, novamente, que esse movimento é muito 
mais intenso a partir da crise. 

TABELA 1
Participação percentual dos diferentes grupos de setores no valor da transformação 
industrial da indústria brasileira: 2007-2011
(Em %)

Segmentos da indústria 2007 2008 2009 2010 2011

Indústria extrativa 4,1 5,1 4,9 7,9 9,5

Alimentos, bebidas e fumo 16,1 15,9 18,8 17,9 18,0

Intensivos em mão de obra1 5,2 4,8 5,6 5,4 5,3

Madeira, papel, celulose e gráfica 6,0 5,3 5,3 5,1 4,8

Petroquímica, borracha e plástico 26,8 26,9 25,5 23,8 24,4

Metal-mecânica (exceto transportes)2 20,0 20,2 17,7 17,8 16,7

Automotivo 9,5 10,0 10,2 10,1 9,9

Alta intensidade tecnológica3 7,2 6,8 6,5 6,2 5,7

Outros 5,2 5,1 5,7 5,7 5,6

Fonte: Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE. 
Notas: Agregação de setores realizada de forma ad hoc pelos autores: 

1 Têxtil, vestuário e calçados; 
2 Inclui metalurgia, produtos de metal, máquinas aparelhos e materiais elétricos, máquinas e equipamentos (fabricação 
e manutenção); 
3 Indústria farmacêutica, equipamentos de informática, eletrônicos e óticos e fabricação de outros equipamentos de transporte.

Outros setores que ganham participação na estrutura industrial são o setor 
de alimentos e o automotivo, embora em menor intensidade do que o primeiro. 
As quedas mais expressivas estão no complexo metal-mecânico – puxado pela 
Metalurgia, que passa de 8% para 4,6% do VTI da indústria, entre 2007 e 2011 
– e na petroquímica. Outro movimento relevante diz respeito à redução de par-
ticipação dos setores de alta intensidade tecnológica (farmacêutica, informática 
e eletrônicos e outros equipamentos de transporte), que passam de 7,2% para 
5,7% do VTI da indústria nesse período. 

9. Em termos de emprego, as mudanças são muito mais sutis, apesar de apontarem na mesma direção. A participação 
da indústria extrativa no pessoal ocupado, por exemplo, cresce de 2% para 2,4% no período. O setor de alimentos passa 
de cerca de 20% para um pouco menos de 22% e o setor automotivo mantém participação constante. 
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TABELA 2
Participação percentual dos diferentes segmentos do setor de serviços no VA: anos 
selecionados entre 2000 e 2012
(Em %)

Segmentos dos serviços 2000 2005 2009 2012

Comércio 10,6 11,2 12,5 12,7

Transporte, armazenagem e correio 4,9 5,0 4,8 5,4

Serviços de informação 3,6 4,0 3,6 2,9

Interm. finaceira e seguros 6,0 7,1 7,2 7,2

Serviços imobiliários e aluguel 11,3 9,0 8,4 8,2

Administração Pública (APU), educação pública e saúde pública 14,9 15,0 16,3 16,6

Outros serviços 15,4 13,8 14,7 15,7

Total – setor de serviços 66,7 65,0 67,5 68,7

Fonte: Sistema de Contas Nacionais Anuais e Sistema de Contas Nacionais Trimestrais do IBGE. 

Dentro do setor de serviços, as mudanças mais perceptíveis são um crescimento 
do comércio, da APU, da educação pública e da saúde pública e, em menor medida, 
dos serviços de transporte, armazenagem e correio e intermediação financeira e 
seguros (tabela 2). Essas tendências não parecem se alterar depois de 2009. 

Em síntese, é possível dizer que as mudanças na estrutura produtiva brasileira, 
entre 2000 e 2009, foram relativamente sutis tanto entre os grandes setores de 
atividade, quanto dentro da indústria e dos serviços. O movimento mais expressivo 
nesse período foi a migração do emprego do setor agrícola para o setor de serviços. 

Entretanto, no período 2000-09 já era possível visualizar o início de algumas 
tendências que se tornaram inequívocas no período pós-crise. Em primeiro lugar, 
a continuidade do crescimento do setor de serviços, especialmente após 2009 e 
principalmente em atividades como comércio e administração pública. 

Entretanto, talvez a principal mudança no período pós-crise seja o crescimen-
to expressivo da participação da indústria extrativa no PIB – sua participação no 
emprego total é praticamente desprezível – e a queda da participação da indústria 
de transformação. É bem provável que essas mudanças estejam associadas às altera-
ções verificadas na pauta de exportações do país no período recente, intensificadas 
após a crise de 2008. 

Dentro da indústria de transformação, a Pesquisa Industrial Anual sugere 
uma tendência de aumento da participação do setor de alimentos e de queda da 
metalurgia, da petroquímica e dos setores mais intensivos em tecnologia. 
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4 MUDANÇA ESTRUTURAL E PRODUTIVIDADE: A DECOMPOSIÇÃO DO CRES-
CIMENTO DA PRODUTIVIDADE AGREGADA

A decomposição do crescimento da produtividade tem por objetivo analisar até 
que ponto este crescimento (ou baixo crescimento) da produtividade responde a 
alterações na estrutura produtiva do país. Em outras palavras: seriam as mudanças 
estruturais na economia brasileira, particularmente a queda de participação da 
indústria – ou o aumento da participação dos serviços – no VA e nas ocupações, 
os responsáveis pelo baixo crescimento da produtividade agregada no país? 

Na seção anterior, vimos que, entre 2000 e 2009, a mudança mais pungente na 
estrutura produtiva não foi a queda de participação da indústria, mas a migração de 
ocupações do setor agrícola (de baixa produtividade) para setores mais produtivos, 
especialmente serviços e, em menor medida, construção civil. Esse movimento 
tenderia, em princípio, a aumentar a produtividade agregada da economia. 

No mesmo sentido, o de aumentar a produtividade do trabalho, atua o ganho 
de participação da indústria extrativa no VA. Embora esta não seja uma indústria 
geradora de externalidades ou intensiva em conhecimento, ela possui elevada 
produtividade do trabalho, em virtude de ser intensiva em capital. 

Contribuindo para a redução da produtividade agregada, por outro lado, 
estaria a migração de trabalhadores da indústria para o setor de serviços, notada-
mente serviços intensivos em capital e, portanto, “estagnados” à la Baumol. Além 
disso, dentro da indústria de transformação, a redução do peso de setores mais 
intensivos em tecnologia e capital também tenderia a reduzir a produtividade 
agregada da economia. 

Quais desses movimentos foram mais significativos no período recente, em 
termos de seus efeitos sobre a produtividade, é o que essa seção vai investigar. 

4.1 Metodologia

Neste trabalho são utilizados os seguintes bancos de dados do IBGE: Sistema de 
Contas Nacionais Anuais (SCN), para o período 2000 a 2009; Sistema de Con-
tas Nacionais Trimestrais (CNT), para 2012; e Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), também para o ano de 2012. Do SCN foram utilizadas 
as variáveis valor adicionado bruto a preços correntes e a preços do ano anterior 
e o total de ocupações,10 desagregados em 56 atividades econômicas. Do CNT 
foram utilizadas as séries de valor adicionado bruto a preços correntes e a preços 
de 1995, desagregados em doze atividades econômicas, sendo esta classificação 

10. O Sistema de Contas Nacionais do Brasil, em consonância com as recomendações do System of National Accounts 
(SNA) das Nações Unidas, divulga somente a quantidade de ocupações das atividades econômicas, em vez da quantidade 
de trabalhadores. Isso decorre do fato de que um mesmo trabalhador pode ter mais de uma ocupação, de modo que 
seu trabalho gera valor em mais de um local/setor produtivo.
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um agrupamento da desagregação em 56 atividades do SCN. Por fim, da PNAD 
foram utilizadas o total de ocupações (trabalho principal + trabalho secundário), 
classificados nas doze atividades econômicas do CNT.11

A produtividade do trabalho foi calculada pela razão entre o valor adicionado, 
a preços constantes de 2000, e as ocupações, conforme a equação 1:

X t
i =

Yt
i

Lt
i (1)

Onde Y é o valor adicionado a preços constantes de 2000 e L é o total de ocupa-
ções. Doravante, variáveis com o sobrescrito i denotam a atividade econômica, e 
o subscrito t indica o ano.

Para deflacionar as séries de valor adicionado para o referido ano-base foram 
construídos índices de preços a partir dos dados do SCN e CNT. Neste sentido, 
é importante destacar que, como as contas nacionais brasileiras são do tipo base 
móvel, a passagem dos dados de VA para uma base fixa implica a chamada perda 
de aditividade: a soma dos VAs desagregados a preços constantes não é igual ao VA 
agregado a preços constantes (IBGE 2008 e Feijó 2004). Para tratar desse fenômeno 
é possível ajustar as séries desagregadas ao total agregado ou tornar o total agregado 
igual à soma das partes desagregadas. A adoção destes procedimentos implicaria ao 
menos dois problemas, quais sejam, a modificação dos dados originais do IBGE 
e a não utilização de informações sobre a mudança de preços relativos. Para evitar 
tais problemas, optamos por manter a perda de aditividade e lidar com a mudança 
de preços relativos explicitamente no procedimento de decomposição da variação 
da produtividade do trabalho.

Diversos trabalhos (McMillan e Rodrik, 2011; Kupfer e Rocha, 2005; Holland 
e Porcile, 2005; Burgueño e Pittaluga, 2007; Baily, Bartelsman and Haltiwanger, 
2001; entre outros) utilizaram a chamada técnica shift-share para decompor a 
variação da produtividade do trabalho agregada em dois ou três componentes, 
usualmente denominados de i) estrutural (ou between); ii) intrínseco (ou within); 
e iii) covariância ou interação. Como os próprios nomes sugerem, o componente 
estrutural está relacionado à mudança na composição das ocupações, ao passo que 
o efeito intrínseco diz respeito à contribuição da produtividade dentro de cada 
atividade econômica para o resultado agregado. O terceiro componente, decorrente 
do processo de manipulação algébrica de decomposição, tem difícil interpretação 
econômica e, portanto, costuma ser negligenciado na análise. Esta abordagem re-
cebeu diversas críticas e aperfeiçoamentos, resultando numa miríade de shift-share 

11. Os autores agradecem a Sandro Sacchet de Carvalho pelo fornecimento destas informações a partir dos microdados 
da PNAD.
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modificados (Timmer e Szirmai, 2000; Tang e Wang, 2004; Timmer e De Vries, 
2009; Dumagan, 2011; Artige e Van Neuss, 2012; Diewert, 2013).

No presente trabalho utilizamos a metodologia proposta por Diewert (2013), 
a partir do trabalho seminal de Tang e Wang (2004). Esta técnica consiste numa 
modificação do shift-share tradicional, ao incorporar o papel desempenhado pela 
mudança de preços relativos na variação da produtividade agregada e, portanto, 
ser indicada para o sistema de contas nacionais brasileiro. 

Se denominarmos P o deflator do VA agregado, Pi o deflator do VA da uni-
dade i, e reconhecendo que Lt =

i

Lt
i , temos que a produtividade do trabalho 

agregada pode ser dada por:

X t = i
Qt

i

Pt Lt

= i
Yt

i Pt
i Lt

i / Lt
i( )

Pt Lt

= i
Pt

i Lt
i X t

i( )
Pt Lt

=
i

pt
ist

i X t
i( ) (2)

Onde Q é o valor adicionado a preços correntes, pt
i = Pt

i / Pt
 é o preço 

relativo e st
i = Lt

i / Lt  é a participação da unidade i no total de ocupações (share 
de ocupações).

Definindo qt
i = Qt

i / Qt
 como a participação da unidade i no VA agregado 

a preços correntes no ano t (share de VA); X̂ t = X t X t 1( ) / X t 1 como sendo  
a variação da produtividade agregada entre os anos t e t-1; X̂ t

i = X t
i X t 1

i( ) / X t 1
i  

como a variação da produtividade da unidade de análise i entre os anos t e t-1; 
i = st

i st 1
i( ) / st 1

i  como sendo a variação no share de ocupações entre os anos 
t e t-1; e, finalmente, i = pt

i pt 1
i( ) / pt 1

i  como a variação dos preços relativos 
entre os anos t e t-1, temos, após algumas manipulações algébricas, que a variação 
da produtividade do trabalho é igual a:

(3)

Como pode ser visto acima, a variação da produtividade do trabalho agregada é 
uma média ponderada do share de VA. O primeiro termo do lado direito da equação, 
denominado efeito direto, mede a contribuição da variação da produtividade de 
cada unidade de análise para o resultado agregado. Essa contribuição será positiva 
(negativa) quando houver aumento (queda) da produtividade desta unidade e é 
proporcional ao share de VA. Este componente também é denominado de “puro”, na 
medida que seu efeito independe do share de ocupações e de mudanças nos preços 
relativos. O segundo termo é chamado de efeito ocupação e mede a contribuição da 
variação do share de ocupação, independentemente da variação da produtividade 
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ou da mudança de preços relativos. Assim, toda vez que houver aumento do share 
de ocupações de uma determinada unidade analítica, haverá contribuição positiva 
para a variação da produtividade agregada, proporcionalmente ao share de VA. 

Já o terceiro componente é denominado efeito preço, uma vez que, como 
o próprio nome sugere, ele capta o efeito da mudança de preços relativos para a 
dinâmica da produtividade agregada. Analogamente, variações positivas (negativas) 
de preços relativos contribuem positivamente (negativamente) para o resultado 
agregado de maneira proporcional ao share de VA. Conforme mencionado anterior-
mente, este efeito existe, justamente, para captar a perda de aditividade decorrente 
da passagem de um sistema de contas nacionais de base móvel para um sistema 
de base fixa. Por fim, os demais quatro componentes são tratados em conjunto e 
denominados de efeito interação, uma vez que decorrem do próprio processo de 
manipulação algébrica e, adicionalmente, possuem difícil interpretação econômica. 

Destacam-se três pontos com relação à equação 3. Primeiro, como esta for-
mulação requer índices de preços relativos defasados em um período, a análise da 
decomposição da variação da produtividade agregada foi realizada somente entre 
2001 e 2009 e entre 2009 e 2012, já que que não existem dados de preços em 
2000 no SCN. Segundo, como mostram Tang e Wang (2004), esta técnica é vá-
lida para qualquer tipo de índice (Paasche, Laspeyre e Fisher), pode ser aplicada a 
qualquer intervalo temporal e é invariante à escolha do ano-base e à quantidade de  
atividades econômicas analisadas. Terceiro, é possível identificar a contribuição  
de cada atividade econômica para a variação da produtividade agregada por meio da  
identificação dos elementos i correspondentes a cada setor na equação 3.

Entretanto, é importante ressaltar que, tal como definido no presente trabalho, 
é muito complicado discutir produtividade do trabalho em algumas atividades 
econômicas. Uma parcela considerável da produção de “Intermediação financeira, 
seguros e previdência complementar e serviços relacionados” são os chamados 
Serviços de Intermediação Financeira Indiretamente Medidos – SIFIM. O SIFIM 
corresponde “ao total de rendimentos de propriedade a receber pelos intermediários 
financeiros líquidos dos juros totais a pagar, excluindo o valor de qualquer rendi-
mento de propriedade a receber de investimentos de fundos próprios” e é calculado 
“pelo diferencial dos juros recebidos e dos juros pagos, com base na aplicação nas 
contas ativas e passivas geradoras de SIFIM, de taxas médias de juros seleciona-
das de acordo com a transação e (...) a Selic – Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia -, média do ano” (IBGE 2010). Desta forma, a “produtividade” dessa 
atividade pode aumentar em função da capacidade de arbitragem das instituições 
financeiras, o que não necessariamente decorre de uma melhor eficiência produtiva.

Igualmente complicado é discutir a produtividade em “Atividades imobi-
liárias e aluguéis”, “Serviços domésticos”, “Educação pública”, “Saúde pública”, 
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“Administração pública e seguridade social”. Para o primeiro concorre o aluguel 
imputado, ao passo que para os demais se constata que o valor adicionado destas 
atividades é praticamente igual aos salários, de tal modo que políticas de valorização 
do salário mínimo e/ou da remuneração de servidores públicos podem culminar 
no “aumento” de produtividade nestas atividades. 

Por esses motivos, a produtividade agregada foi avaliada, no período 2001-
2009, tanto considerando todas as atividades econômicas (“total agregado”), 
quanto com base no “total ajustado”, dado pelo “total agregado” menos as seguin-
tes atividades: “Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e 
serviços relacionados”, “Atividades imobiliárias e aluguéis”, “Serviços domésticos”, 
“Educação pública”, “Saúde pública”, “Administração pública e seguridade social”. 

Vale dizer, por fim, que optamos por apresentar os dois resultados (total 
agregado e total ajustado) por dois motivos. Primeiro, por mais complicada que 
seja a compreensão analítica das imputações realizadas pelo IBGE para fins de 
avaliação da produtividade do trabalho, as atividades financeiras e de aluguéis 
contribuíram, em maior ou menor medida, para o valor adicionado total. Adicio-
nalmente, a grande maioria dos trabalhos que discute produtividade do trabalho 
agregada no Brasil não expurga as referidas atividades econômicas, de modo 
que apresentar os resultados considerando todas as atividades é útil para fins de 
comparação com outras pesquisas.

4.2 Produtividade setorial: diferenciais e evolução nos anos 2000

A razão pela qual mudanças na estrutura produtiva podem afetar o desempenho 
da produtividade agregada na economia reside no fato de que existem enormes 
diferenças no nível de produtividade entre os setores. Especialmente se tratando de 
produtividade do trabalho, essas diferenças mostram não apenas níveis de eficiência 
diversos, mas diferentes intensidades de capital e tecnologia entre os setores. 

A indústria extrativa, por exemplo, tem uma produtividade do trabalho 
cerca de seis vezes superior à produtividade total da economia, em grande me-
dida por ser um setor muito intensivo em capital. Enquanto isso, a indústria de 
transformação como um todo apresenta uma produtividade do trabalho cerca 
de 20% superior à média da economia. O setor agrícola, por sua vez, tem uma 
produtividade do trabalho que corresponde a cerca de 30% da produtividade 
total da economia (gráfico 5).

Os diferenciais de produtividade não são grandes apenas entre os macros-
setores, mas também dentro da indústria de transformação ou dos serviços. No 
setor de serviços os maiores indicadores estão em aluguéis e instituições financei-
ras – este último com indicadores de produtividade 8 vezes superiores à média da  
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economia.12 Na indústria, o setor de refino de petróleo (no gráfico 5 incluído no 
grupo de setores industriais de média-baixa intensidade tecnológica) é o que tem 
maior produtividade relativa, cerca de dez vezes a produtividade média da economia. 

Na indústria de transformação, os setores de alta intensidade tecnológica 
(aeronáutica, farmacêutica, eletrônica e informática) também apresentam níveis de 
produtividade do trabalho bastante superiores (cerca de 3 vezes) à média da indústria. 
De modo geral, na indústria de transformação, os indicadores de produtividade do 
trabalho estão muito correlacionados com a intensidade tecnológica e com a inten-
sidade de capital do setor. Setores muito intensivos em capital, tais como metalurgia, 
siderurgia, petroquímica e automotiva, possuem indicadores muito superiores à média. 

GRÁFICO 5
Produtividade do trabalho (R$ mil por ocupação) em diferentes setores de atividade 
em 2009
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Ind. de média-alta intensidade tecnológica 1

Ind. de alta intensidade tecnológica 1
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Construção 

Serviços total 

Serviços pouco intensivos em tecnologia 2 

Alta tecnologia e mercado 2 

Serviços financeiros 2 

Outros serviços 2 

R$ mil (valores de 2000)  

Elaboração dos autores a partir do Sistema de Contas Nacionais Anuais do IBGE. Valores constantes a preços de 2000. 
Notas: ¹ Na indústria de transformação, os setores foram agregados segundo a classificação OCDE de intensidade tecnológica. 

² No setor de serviços as atividades foram agrupadas da seguinte forma: i) pouco intensivos: comércio, transporte, 
armazenagem, correio, manutenção e reparação, alojamento e alimentação, serviços domésticos prestados às famílias 
e administração pública; ii) alta tecnologia e mercado: serviços de informação, atividades imobiliárias, serviços prestados 
às empresas; iii) financeiros: intermediação financeira, seguros e previdência complementar; iv) outros: educação e 
saúde (públicas e mercantis). 

O gráfico 6 mostra o crescimento da produtividade do trabalho em vários 
períodos da última década. Vale ressaltar que a periodização utilizada foi condi-
cionada, não por uma opção dos autores, mas pela disponibilidade de dados das 

12. Esta evidência reforça a necessidade de expurgar ambas as atividades da análise, conforme destacado na seção anterior.
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contas nacionais anuais apenas até 2009. Sabe-se que este não é um bom ano de 
comparação, pois representa o vale de produção ocorrido após a crise, vale este 
que foi ainda mais abrupto no caso da indústria, o que influenciará os resultados 
obtidos nos subperíodos.13 

No período todo, entre 2001 e 2012, a produtividade do trabalho na economia 
cresceu apenas 17,2%, o que equivale a 1,5% a.a. Durante o período 2001-2005 a 
produtividade agregada se manteve praticamente estagnada (decréscimo de 0,2% 
ao ano), tendo crescido apenas na indústria extrativa, produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana (SIUP) e em atividades imobiliá-
rias. No período 2005-2009 houve crescimento da produtividade agregada para 
1,9% ao ano, com destaque para a agropecuária e serviços, especialmente comércio 
(que representa parcela significativa do setor de serviços) e intermediação finan-
ceira. Se levarmos em conta apenas o período antes da crise, entre 2005 e 2008, 
a produtividade agregada na economia cresceu 2,8% ao ano. Por fim, no período 
2009-2012 a taxa de crescimento da produtividade do trabalho quase dobra, pas-
sando para 3,1% a.a. Este processo é fruto, principalmente, da comparação com o 
vale de produção ocorrido em 2009 em virtude da crise. Se analisarmos o período 
2008-2012, por exemplo, a taxa de crescimento da produtividade do trabalho vai 
para cerca de 2,1% ao ano. As atividades de maior destaque neste período foram 
novamente a agropecuária e SIUP.

Os últimos anos não foram positivos para a indústria de transformação brasi-
leira. Entre 2001 e 2012, a produtividade da indústria de transformação caiu 0,2% 
a.a, sendo a maior queda (-2,1% a.a.) nos primeiros anos da década. Embora tenha 
ocorrido uma recuperação entre 2009-2012 – variação positiva de 3,7% a.a. –, 
este resultado foi fruto do downsizing do setor, uma vez que o total de ocupações 
manufatureiras caiu 3,4% neste triênio. Além disso, o vale de 2009 foi ainda mais 
abrupto para a indústria do que para o restante da economia, ou seja, a indústria 
sentiu mais fortemente o impacto da crise. Fato preocupante para a indústria é que, 
mesmo quando a economia cresceu mais aceleradamente, a indústria continuou 
com um desempenho muito menos favorável. De fato, no período 2005 a 2009, 
quando a produtividade da economia como um todo crescia próximo a 2% ao 
ano, a produtividade da indústria de transformação caia 1% – se analisarmos o 
período 2005 a 2008, essas taxas foram de 2,8% e 0,8% ao ano, respectivamente.

13. Essas influências serão ressaltadas ao longo do texto e não invalidam os resultados globais obtidos no artigo. 
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GRÁFICO 6
Crescimento da produtividade do trabalho, segundo setor de atividade econômica 
(nível 12): 2001 a 2012 
(Em %)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais Anuais, Sistema de Contas Nacionais Trimestrais e Pesquisa por Amostra de Domicílios do IBGE. 

Enquanto isso, a agricultura apresentou elevado crescimento da produtividade 
durante todo o período, assim como a indústria extrativa, que só desacelerou no 
período 2005-2009, quando sua produtividade cresceu apenas 0,2%. O setor de 
serviços teve um comportamento mais instável e sua produtividade cresceu ape-
nas 11,7% no período todo. Apenas entre 2009 e 2012 é que a produtividade do 
trabalho no setor de serviços cresceu mais aceleradamente.14 

A contribuição de cada um dos setores de atividade para o crescimento da 
produtividade agregada da economia, no entanto, depende do peso de cada setor 
na estrutura produtiva, entre outros. A próxima subseção trata dessas contribuições 
e de analisar o quanto da evolução da produtividade agregada no período se deve 
à evolução da produtividade dentro de cada um dos setores de atividade, o quanto 
se deve a mudanças na composição da estrutura produtiva e o quanto decorreu da 
mudança de preços relativos, conforme a equação 3.

14. Ainda assim, é preciso levar em conta que a produtividade no setor de serviços é fortemente influenciada pelos 
salários. Como esse foi um período de valorização salarial, especialmente no setor público (que representa parte sig-
nificativa dos serviços), esse crescimento no indicador de produtividade pode refletir outros determinantes, tal como 
mencionado na seção anterior.
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4.3 Principais componentes no crescimento da produtividade agregada

Como vimos na seção 3, o período 2001-2009 foi marcado por uma relativa estabi-
lidade na estrutura produtiva brasileira, exceto pela redução de ocupações na agri-
cultura e consequente aumento no setor de serviços. A indústria de transformação, 
por sua vez, até cresceu (de 12 para 12,7%) sua participação nas ocupações totais. 
Entre 2009 e 2012, entretanto, as mudanças são mais significativas. A participação 
da indústria extrativa, em termos de VA, sobe de 1,8 para 4,3%, a indústria de 
transformação cai de 16,6% para 13% e os serviços permanecem aumentando seu 
share. Em termos de ocupações, perpetuou-se a redução da agropecuária e o aumento 
dos serviços, e houve queda na participação das manufaturas no total para 12,1%.

Dadas essas diferenças entre os períodos, uma maior estabilidade estrutural 
entre 2001 e 2009 e mudanças mais significativas entre 2009 e 2012, optou-se 
por fazer dois exercícios diferentes de decomposição do crescimento da produtivi-
dade. O primeiro deles para o período 2001-2009 e o segundo para 2009-2012. 
Para este último período, conforme mencionado, não estão disponíveis as contas 
nacionais anuais, apenas as contas trimestrais. Embora sejam compatíveis, as 
contas anuais são mais desagregadas setorialmente (56 setores) do que as contas 
trimestrais (12 setores). Dessa forma, para possibilitar comparações entre os dois 
períodos será utilizado o menor nível de desagregação, em doze setores. Isso não 
afeta sobremaneira os resultados para o período de 2001-2009 que, como se verá 
nesta seção, são muito próximos ao se utilizar a desagregação de doze ou de 56 
setores. Entretanto, o maior nível de desagregação permite análises mais ricas, por 
isso, para o primeiro período serão apresentados tanto os resultados com 56 setores, 
quanto os resultados obtidos no nível doze.

No período 2001-2009, a produtividade agregada da economia brasileira 
cresceu 7% ou 0,8% a.a. A tabela 3 mostra o crescimento total dos vários setores de 
atividade no período, bem como sua contribuição ao crescimento da produtividade 
agregada. Essa contribuição pondera três elementos: i) a variação da produtividade 
dentro do setor; ii) a variação da participação do setor na economia; e iii) a variação 
de preços relativos entre os diferentes setores (ver equação 3). 

A indústria total, embora tenha perdido produtividade no período (-7,2%), 
contribuiu positivamente com 1,8% ao crescimento da produtividade agregada. 
Isso ocorre porque a indústria ganhou participação nas ocupações no período 
(0,7% de aumento), além de ter apresentado ganho de preços relativamente aos 
preços totais da economia. Dentro da indústria, os setores que mais contribuíram 
para o crescimento da produtividade foram os de média-baixa intensidade tec-
nológica (petróleo está entre eles), o que pode ser explicado, em grande medida, 
pela evolução de preços relativos desses setores. Os setores de maior intensidade 
tecnológica na indústria, que são os de maior produtividade relativa (gráfico 5), 
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tiveram contribuição nula para o crescimento da produtividade agregada no 
período. Como um todo, a indústria de transformação contribuiu com 0,7% do 
crescimento agregada. Neste sentido, chama a atenção o caso da indústria extrativa 
que, embora tenha uma participação de apenas 0,3% nas ocupações totais na 
economia (gráfico 4), apresentou uma contribuição próxima à das manufaturas.

A agropecuária, embora tenha tido um expressivo crescimento nos seus in-
dicadores de produtividade (31,9%), teve contribuição nula para a produtividade 
agregada, especialmente por ter perdido participação nas ocupações nesse período. 

TABELA 3
Contribuição dos principais setores de atividade ao crescimento da produtividade 
agregada no período 2001-2009 
(Em %)

Total agregado (56 setores)
Total Ajustado (retirando alguns 

segmentos de serviços*) 

Crescimento da 
produtividade 

Contribuição ao 
crescimento

Crescimento da 
produtividade 

Contribuição ao 
crescimento

Total 7,0 7,0 6,2 6,2

Agropecuária – total 31,9 0,0 31,9 -0,1

Indústria – total -7,2 1,8 -7,2 1,8

Ind. extrativa 14,5 0,5 14,5 0,7

Ind. transformação -9,8 0,7 -9,8 0,5

Baixa IT -11,0 -0,9 -11,0 -1,6

Média-baixa IT -22,5 1,4 -22,5 1,9

Média-alta IT -11,5 0,3 -11,5 0,3

Alta IT 0,2 0,0 0,2 -0,1

Eletricidade 19,0 0,3 19,0 0,4

Construção -6,1 0,3 -6,1 0,3

Serviços – total 5,5 5,2 5,4 4,5

Pouco intensivos 5,5 3,8 7,6 3,4

Alta tecnologia e mercado -6,1 -0,5 -2,5 1,6

Financeiros 43,5 0,9 - -

Outros -8,9 0,9 -9,5 -0,4

Elaboração dos autores a partir do Sistema de Contas Nacionais Anuais do IBGE. * Ver texto.

O setor que explicou a maior parte dos ganhos de produtividade na eco-
nomia, no período 2001-2009, em grande medida por sua elevada participação 
no PIB, foi o setor de serviços, que explicou 5,2% (ou mais de 70%) do cresci-
mento da produtividade no período. Dentro dos serviços, foram os segmentos 
pouco intensivos em tecnologia – entre os quais o principal é o comércio, dada 
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sua elevada representatividade – os que mais contribuíram para o crescimento da 
produtividade agregada.

Entretanto, conforme destacado na seção 3, há que se considerar que, em 
algumas atividades do setor de serviços, a evolução positiva dos indicadores de 
produtividade – calculados pela relação entre valor agregado e pessoal ocupado 
– pode não refletir, necessariamente, ganhos de eficiência. Esse é o caso, por exem-
plo, de “Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços 
relacionados”, cuja variação no valor adicionado pode aumentar em função da 
capacidade de arbitragem das instituições financeiras. Já a produtividade do tra-
balho nas “Atividades imobiliárias e aluguéis”, “Serviços domésticos”, “Educação 
pública”, “Saúde pública”, “Administração pública e seguridade social” também é 
complicada de ser avaliada pela razão VA/ocupações. Para o primeiro concorre o 
aluguel imputado, ao passo que para os demais se constata que o valor adicionado 
destas atividades é praticamente igual aos salários, o que faz com que os indicadores 
de produtividade reflitam muito mais movimentos remuneratórios do que de efi-
ciência. Em virtude disso, a segunda coluna da tabela 3 traz os mesmos indicadores 
depois da retirada dessas atividades.

Quando são retirados esses segmentos, a produtividade do setor de serviços 
cresce um pouco menos do que no cenário anterior (5,4% ante 5,5% com todos 
os segmentos) e sua contribuição ao crescimento da produtividade agregada passa 
para 4,5% (ante 5,2%, anteriormente). A produtividade da economia, que havia 
crescido 7%, sem esses setores passou a crescer 6,2% no período. 

A síntese dessa análise é que foram justamente os segmentos menos intensivos 
em conhecimento e os de menor produtividade relativa (tanto na indústria quanto 
nos serviços) os que mais contribuíram para o crescimento da produtividade até 
2009. Por um lado, isso pode ser analisado como uma redução das disparidades entre 
os setores econômicos. Por outro, pode ser um sinal de alerta de que justamente os 
segmentos mais produtivos e mais intensivos em conhecimento não tem sido capazes 
de ganhar eficiência na medida que seria necessário ou desejado. Talvez por essa 
razão o crescimento da produtividade na economia tenha sido tão baixo nesses anos. 

A tabela 4 mostra os resultados da decomposição do crescimento da produti-
vidade entre seus vários componentes, contabilizados com os dados desagregados 
em doze e em 56 setores de atividade. Os componentes da desagregação são:  
i) direto, que é o crescimento da produtividade explicado pelo crescimento dentro 
de cada um dos setores de atividade; ii) trabalho, que é o componente derivado 
da migração de mão de obra entre setores com diferentes níveis de produtividade 
(quando ela ocorre de setores menos produtivos para setores mais produtivos, este 
componente é positivo); iii) efeito preço, que é o componente derivado de mudanças 
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de preços relativos na economia;15 e, por fim iv) efeito interação, decorrente do 
processo algébrico de decomposição da produtividade, reflete a interação entre os 
três componentes anteriores e que tem difícil interpretação econômica.

Os resultados mostram, em primeiro lugar, que nenhum dos componentes 
relevantes contribuiu negativamente para a evolução da produtividade no período. 
Tanto as mudanças de participação dos diferentes setores na economia, quanto 
o desempenho da produtividade dentro dos setores de atividade contribuíram 
positivamente para a evolução da produtividade agregada da economia. Em ou-
tras palavras, as mudanças na estrutura produtiva brasileira, nos anos 2000, não 
influenciaram negativamente a evolução da produtividade agregada da economia. 
O componente relacionado ao efeito-preço mostra que uma parte dos ganhos de 
produtividade também está associada a mudanças nos preços relativos na economia. 

TABELA 4
Decomposição do crescimento da produtividade entre 2001 e 2009 com distintas 
desagregações setoriais 
(Em %)

Componente 56 setores 12 setores

Direto 4,3 5,5

Preço 1,7 0,6

Trabalho 4,7 2,3

Interação -3,8 -1,4

Total 7,0 7,0

Elaboração dos autores a partir do Sistema de Contas Nacionais Anuais do IBGE. 

Em grande medida, esses resultados se mantêm independentemente do nível 
de agregação utilizado para realizar os cálculos de decomposição. O que ocorre é 
uma mudança na magnitude de alguns resultados. A mudança estrutural impacta 
menos o crescimento da produtividade agregada, quando um menor número de 
setores é considerado. Esse resultado é esperado, já que, nesse nível de agregação, 
uma parcela importante da migração de mão de obra entre setores (por exemplo, as 
que ocorrem dentro da indústria de transformação) não está sendo considerada.16 
Entretanto, em nenhum dos resultados o componente estrutural é negativo, e a 
parcela significativa do (baixo) crescimento da produtividade no período se deve 
à evolução da produtividade dentro dos setores econômicos. 

Isto posto e, sobretudo, considerando a ausência de dados desagregados para 
os anos posteriores a 2009, realizamos o exercício de decomposição da variação 
da produtividade agregada entre 2009 e 2012, utilizando os dados do Sistema de 

15. Como mostram Cavalcante e De Negri, no capítulo 5 deste livro, esse foi um movimento importante na economia 
brasileira no passado recente. 
16. No Sistema de Contas Nacionais Trimestrais a indústria de transformação não é detalhada.
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Contas Nacionais Trimestrais e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
desagregados em doze atividades econômicas (tabela 5). 

Conforme destacado anteriormente, no período 2009-2012 houve forte 
crescimento da produtividade do trabalho. Não obstante, novamente, nenhum dos 
componentes relevantes contribuiu negativamente para a evolução da produtivi-
dade no período. O que se observa, contudo, é uma menor contribuição do efeito 
trabalho (mudança estrutural) para o crescimento da produtividade agregada: entre 
2001 e 2009 ele representou 33% do crescimento total, ao passo que, no período 
2009-2012, a mudança na composição das ocupações respondeu por 21%.17

Desse modo, constata-se um salutar, embora ainda reduzido, aumento da 
eficiência dentro dos setores de atividade, uma vez que o crescimento da produtivi-
dade agregada foi majoritariamente explicado pelo efeito direto, que corresponde ao 
efeito do crescimento intrassetorial. Com efeito, a contribuição deste componente 
foi 8,4%, o que representa 88% do crescimento agregado.

TABELA 5
Decomposição do crescimento da produtividade entre 2009 e 2012
(Em %)

Setor/atividade
Crescimento da 
produtividade

Contribuição ao 
crescimento

Direto Preço Trabalho Interação

Total 9,5 9,5 8,4 -0,1 2,1 -0,9

Agropecuária – total 25,2 0,2 1,4 -0,2 -0,8 -0,2

Indústria – total 7,3 1,7 4,0 -1,1 -0,7 -0,5

Ind. Extrativa 13,9 2,8 0,3 2,2 0,0 0,3

Ind. Transformação 11,4 -2,5 1,9 -3,3 -0,7 -0,3

Produção e distribuição de eletricidade e 
gás, água, esgoto e limpeza urbana

62,5 0,3 1,9 -0,2 -0,9 -0,6

Construção civil -0,9 1,0 0,0 0,1 0,9 0,0

Serviços – total 5,8 7,7 3,0 1,3 3,6 -0,1

Comércio 17,2 1,5 2,1 -0,3 -0,3 -0,1

Transporte, armazenagem e correio -4,7 1,1 -0,2 0,4 0,9 0,0

Serviços de informação 16,8 -0,4 0,6 -0,8 -0,1 -0,1

Intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços 
relacionados

6,2 0,6 0,5 -0,4 0,5 0,0

Atividades imobiliárias e aluguéis -7,6 0,6 -0,6 0,2 1,1 -0,1

Outros serviços 4,6 2,4 0,7 1,2 0,4 0,1

Administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social

-0,3 1,9 0,0 0,8 1,0 0,0

Elaboração dos autores a partir do Sistema de Contas Nacionais Trimestrais e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
do IBGE. 

17. Conforme mostra a tabela 4, para a agregação em doze setores, o efeito trabalho contribuiu com 2,3% do cresci-
mento total da produtividade agregada de 7% (2,3/7,0=0,33). Já pela tabela 5, temos que o efeito trabalho foi 2,1% 
(2,1/7,0=0,21). 
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Novamente houve a proeminência dos serviços, cuja produtividade cresceu 
5,8% no período e contribuiu para o crescimento total com 7,7 p.p. A indústria 
total teve um crescimento ainda maior (7,3%), mas dada a sua reduzida partici-
pação na economia, a contribuição foi de apenas 1,7 p.p. Destacam-se, por um 
lado, novamente, a contribuição da indústria extrativa (+2,8 p.p.), a despeito de 
seu reduzido tamanho; por outro, mais uma vez houve contribuição negativa das 
manufaturas (-2,5 p.p.), apesar do crescimento da produtividade deste setor entre 
2009-2012. Este último comportamento foi explicado pelo efeito preço fortemente 
negativo (-3,3%), que destoa fortemente do verificado na primeira década dos 
2000. Assim, depreende-se que um efeito nefasto da crise foi a mudança nos preços 
relativos, a qual foi desfavorável à economia brasileira como um todo (efeito preço 
igual -0,1%) e, em especial, à indústria de transformação.

Em síntese, os resultados das decomposições da produtividade mostram, inde-
pendentemente da periodização utilizada, alguns resultados importantes em relação 
à evolução da produtividade agregada da economia. Em primeiro lugar, novamente 
evidencia-se o baixo crescimento da produtividade agregada na última década: 
1,5% ao ano entre 2001 e 2012. Em segundo lugar, entende-se que a indústria de 
transformação é o setor com pior desempenho em qualquer subperíodo analisado, 
tendo apresentado um decréscimo de produtividade da ordem de 0,2% ao ano, 
nesse período. Em terceiro lugar, a maior contribuição ao crescimento da produ-
tividade agregada nos últimos anos tem vindo do setor de serviços, não tanto por 
um desempenho extraordinário, mas em virtude do seu elevado peso na economia. 

Por fim e mais importante, as mudanças na estrutura produtiva observadas no 
período recente – até 2012 – não explicam o baixo crescimento da produtividade 
agregada. Em outras palavras, a produtividade da economia brasileira cresceu pouco 
em virtude do baixo crescimento dessa variável dentro dos setores econômicos e 
não em virtude de mudanças na estrutura produtiva. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre mudanças na estrutura produtiva de uma economia e o crescimen-
to da produtividade é fartamente documentada na literatura, especialmente nos 
períodos de industrialização. Durante esse processo, a migração de ocupações de 
setores menos produtivos, para setores mais produtivos, contribui fortemente para 
o aumento da produtividade agregada da economia. 

Uma das hipóteses que se coloca no debate sobre o baixo crescimento da pro-
dutividade na economia brasileira diz respeito ao impacto negativo que a redução 
da participação da indústria de transformação na economia teria sobre a produti-
vidade. O que se percebe a partir das informações levantadas, no entanto, é que 
essa suposta redução do peso da indústria não ocorreu de forma tão significativa, 



277Produtividade do trabalho e mudança estrutural no brasil nos anos 2000

pelo menos não no período 2001-2009, embora tenha ocorrido fortemente nos 
anos 90 e voltado a ocorrer no pós-crise. De fato, as mudanças mais perceptíveis 
na estrutura produtiva do país, no período recente, foram: i) entre 2001 e 2009, 
a migração de ocupações da agropecuária para os serviços; ii) após a crise, uma 
redução da participação das manufaturas nas ocupações totais, em consonância com 
a redução do peso deste setor no valor adicionado, o que já vinha ocorrendo; e iii) 
um aumento de participação da indústria extrativa no valor adicionado, sobretudo 
a partir de 2009, embora em termos de ocupações essa participação seja desprezível.

Essa relativa estabilidade ocorreu a despeito da profunda alteração na com-
posição das exportações brasileiras, o que poderia acarretar, no longo prazo, mu-
danças na estrutura produtiva. Talvez, o fato de o Brasil ser uma grande economia 
não tão aberta ao comércio internacional reduza o impacto que as mudanças nos 
fluxos de comércio possam ter sobre a estrutura produtiva, mais dependente da 
demanda doméstica. 

As mudanças ocorridas na estrutura produtiva no período, especialmente após 
a crise, não influenciaram de forma preponderante a evolução da produtividade do 
trabalho na economia brasileira. Ou seja, a hipótese de que teria sido a redução da 
relevância da indústria na economia a responsável pelo baixo crescimento da produ-
tividade do trabalho não encontra respaldo nos indicadores apresentados. Mesmo 
após 2009, quando ocorrem mudanças mais expressivas na composição da produção, 
ainda assim, essas mudanças não afetaram negativamente a produtividade agregada. 

Assim, o fator que mais explica a evolução da produtividade no período recente 
é a evolução da produtividade intrassetorial, e não aquela associada à migração 
de trabalhadores entre atividades econômicas. Este último fator foi, a propósito, 
positivo, indicando que as mudanças estruturais ocorridas na economia brasileira 
nos anos 2000 contribuíram para o crescimento da produtividade agregada, e não 
o oposto. Isso está associado ao fato de que o fluxo de ocupações que migrou de 
setores menos produtivos para os mais produtivos (agropecuária para serviços) 
sobrepujou o movimento inverso (indústria para serviços). 

Em síntese, a produtividade da economia brasileira cresceu pouco não por-
que aumentou a participação de setores pouco produtivos na estrutura produtiva, 
mas, sim, porque a produtividade dentro dos setores econômicos cresceu pouco. 
Depreende-se, portanto, que o baixo crescimento da produtividade da economia 
brasileira, no período recente, está associado a outros fenômenos que não à mudança 
estrutural ocorrida. Isso não quer dizer, contudo, que a estrutura produtiva não 
importe do ponto de vista de eficiência e de crescimento econômico; ao contrário. 
Isto significa apenas que não foi essa mudança estrutural a responsável pelo baixo 
crescimento da produtividade. As causas para o baixo dinamismo da economia 
brasileira vão muito além da simples dicotomia indústria versus serviços.
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CAPÍTULO 9

INFORMALIDADE, CRESCIMENTO E PRODUTIVIDADE DO 
TRABALHO NO BRASIL: DESEMPENHO NOS ANOS 2000 E 
CENÁRIOS CONTRAFACTUAIS

Gabriel Coelho Squeff*

Claudio Roberto Amitrano*

1 INTRODUÇÃO

Desde o trabalho seminal de Arthur Lewis, em 1954, mas, sobretudo, a partir do 
amplo debate promovido pela Cepal sobre heterogeneidade estrutural na América 
Latina, a literatura internacional tem se debatido sobre os efeitos deletérios que 
estruturas produtivas caracterizadas por expressiva desigualdade de produtividade 
inter e intrassetorial exercem sobre o crescimento econômico de longo prazo. 
Embora inicialmente voltado para os diferenciais de produtividade e salário entre 
setores tradicionais (como por exemplo, a agropecuária dos anos 1950 e 1960) e 
modernos (como, por exemplo, os segmentos da manufatura na mesma época), o 
debate migrou das análises dualistas para versões mais gerais acerca da heteroge-
neidade estrutural, em que a composição setorial da economia poderia ser descrita 
a partir das categorias de uso, da preponderância de fatores de produção ou da 
intensidade tecnológica nos processos produtivos.

Um exemplo desse tipo de abordagem é o trabalho de Cimoli et al. (2006), 
no qual os autores elaboram um modelo dual em que a dinâmica do setor formal 
é dada por um regime de demanda e por um regime de produtividade, em linha 
com a perspectiva kaldoriana, e o setor informal assume um papel residual expresso, 
entre outros, pelo fato de que a produtividade desta última ter sido definida como 
uma função daquela verificada para o setor formal. A solução do modelo indica 
que a estrutura produtiva restringe a possibilidade de uma estratégia de crescimento 
liderada pelas exportações, e que a fragilidade estrutural do setor informal reduz o 
crescimento econômico.1

Outro exemplo, também em linha com a abordagem estruturalista, é 
Kupfer e Rocha (2005). Nele os autores discutem a heterogeneidade estrutural 
brasileira entre 1996 e 2001 do ponto de vista intrassetorial, a partir dos dados 
da Pesquisa Industrial Anual – PIA do IBGE. Foi encontrada uma correla-
ção negativa entre o crescimento da produtividade das empresas com mais de  

* Técnicos de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Dimac/Ipea).
1. Para uma análise semelhante veja Rada (2007).
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29 empregados (proxy do setor formal) e o aumento do emprego nas empresas 
com até quatro empregados (aproximação do setor informal). Ademais, os au-
tores também encontram evidências de aumento da heterogeneidade estrutural 
no setor formal da indústria brasileira.

Já em Ulyssea (2005) é feita uma extensa revisão da literatura sobre o mercado 
de trabalho informal no Brasil. Constata-se o predomínio de artigos devotados 
à caracterização deste mercado de trabalho e dos trabalhadores informais, nota-
damente ligados à investigação de aspectos ligados à educação, à rotatividade, à 
probabilidade de formalização, ao diferencial salarial, à existência de segmentação, 
entre outros. Dito de outra forma, esses trabalhos discutem se a informalidade é 
uma escolha por parte dos trabalhadores ou se decorre da escassez de postos de 
trabalhos formais. Esta questão, em linha com a taxonomia de Cimoli et al. (2006), 
indica que ambas as alternativas são válidas para o caso brasileiro, de acordo com 
o grupo de trabalhadores considerado, haja vista a enorme heterogeneidade típica 
do setor informal. Não obstante, o autor destaca que o setor informal deve ser 
entendido como “um ‘elo’ importante entre os fatores que determinam a oferta 
e a demanda por trabalho (instituições, qualificação da mão de obra e ambiente 
macroeconômico) e os resultados relevantes do mercado de trabalho (emprego, 
distribuição e nível dos rendimentos do trabalho, produtividade e crescimento 
econômico)”. (Ulyssea 2005; 18)

Não obstante existir uma miríade de estudos sobre informalidade no mercado 
de trabalho, são muito raras as investigações que discutem este fenômeno sob a 
ótica do setor de produção. Concorre para isto, sobretudo, a ausência de dados 
oficiais sobre a estrutura produtiva nos setores formal e informal, notadamente 
com relação à produção e ao emprego.

O artigo contribui para a discussão aplicada ao tema das implicações da informa-
lidade no Brasil ao apresentar dados novos sobre a evolução do valor adicionado, das 
ocupações e, sobretudo, da produtividade do trabalho nos setores formal e informal, 
desagregados por atividade econômica. Adicionalmente, desenvolvemos exercícios 
contrafactuais para a trajetória dessas variáveis, com o intuito de avaliar os possíveis 
impactos da migração de trabalhadores dos setores não formais para o setor formal. 
Isso porque, ao analisarmos os impactos da segmentação da economia entre setores 
formal e informal, além de captarmos um fato estilizado sobejamente conhecido das 
economias latino-americanas, essa classificação permite identificar trajetórias tecno-
lógicas distintas que se caracterizam por significativos diferenciais de produtividade.

O capítulo está dividido em quatro partes, além desta introdução. Na pri-
meira são apresentados o conceito de informalidade e a metodologia de cálculo da 
produtividade do trabalho segundo o setor de produção e a atividade econômica. 
Em seguida, são apresentados os principais resultados encontrados nos anos 2000. 
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Na terceira seção são realizados exercícios de simulação para a dinâmica do valor 
adicionado com base na migração de trabalhadores para o setor formal, de modo a se 
obter cenários alternativos para a produtividade agregada e segundo a atividade eco-
nômica. Por fim, como de praxe, na última seção são tecidas as considerações finais.

2 METODOLOGIA DE ESTIMAÇÃO DO VALOR ADICIONADO, OCUPAÇÕES E 
PRODUTIVIDADE DO TRABALHO NOS SETORES FORMAL, INFORMAL E OUTRAS 
UNIDADES FAMILIARES

O Sistema de Contas Nacionais do Brasil – referência 2000 (SCN 2000), em con-
sonância com as recomendações do System of National Accounts, da Organização 
das Nações Unidas de 1993 e 2008, determina que emprego informal se refere à 
qualificação dos postos de trabalho, ao passo que setor informal está relacionado  
à estrutura produtiva. As ocupações com vínculo formal consistem nos assalariados 
com carteira de trabalho assinada, os funcionários públicos estatutários, os militares 
e os empregadores (sócios e proprietários) de empresas formalmente constituídas. 
Já as ocupações sem vínculo contemplam os assalariados sem carteira de trabalho 
assinada e trabalhadores autônomos, sendo este último, ainda, desmembrado em 
conta própria, trabalhadores não remunerados e empregadores informais. 

Já sob ótica da estrutura produtiva, o SCN 2000 estabelece que o setor informal 
da economia é um subconjunto do setor institucional “Famílias”, no qual estão as 
unidades produtivas não agrícolas, sem uma clara divisão entre capital e trabalho 
enquanto fatores de produção, cuja produção é destinada prioritariamente ao mercado. 
O restante de “Famílias” – relacionado à agricultura mercantil ou para autoconsumo, 
ao aluguel imputado e efetivo e às famílias que empregam trabalhadores domésticos 
remunerados – não pertence ao setor formal, mas sim a um terceiro grupo denomi-
nado “outras unidades familiares” (IBGE 2008 e Hallak Neto et. al. 2012). 

Deste modo, tanto o emprego formal, quanto o informal podem estar presen-
tes nos diferentes setores de produção. Ou seja, pode haver emprego formal numa 
atividade produtiva do setor informal e emprego informal numa atividade formal 
(Hussmanns 2004, IBGE 2008a, IBGE 2008b). O presente trabalho discute exclu-
sivamente a informalidade enquanto setor de produção, de modo que, doravante, 
qualquer referência à informalidade, ao setor informal ou, ainda, à economia infor-
mal2 diz respeito à produção e/ou ao valor adicionado gerado no setor de produção 
informal. Igualmente, neste artigo as ocupações informais são aquelas alocadas nas 
unidades produtivas informais, sem distinção do tipo de vínculo ocupacional. 

2. Desde 2002, a OIT recomenda a utilização de “economia informal” em vez de “setor informal”, na medida que os 
trabalhadores e empreendimentos informais não pertencem unicamente a uma atividade econômica (OIT, 2002). Como 
neste trabalho é feita a distinção por atividade econômica dentro dos setores formal e informal, serão utilizados os 
termos “economia informal” e “setor informal” indistintamente.
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Este artigo cobre o período 2000 a 2009 e utiliza o SCN 2000 como única 
fonte de dados.3 Foram utilizadas apenas as tabelas sinóticas 9, 13 e 21, sendo que 
para esta última foi necessária uma tabulação especial. Na tabela sinótica 9 está 
reportado o valor adicionado bruto (VA) a preços correntes e a preços constantes do 
ano anterior no nível 56. A tabela sinótica 13 apresenta o total de ocupações também 
no nível 56. Já na tabela sinótica 21 está apresentado o VA a preços correntes e o 
total de ocupações por setor institucional e segundo doze atividades econômicas. 
A tabulação especial desta tabela consistiu na inserção do total de ocupações, uma 
vez que a tabela sinótica 21 disponível no sítio do IBGE na internet apresenta 
apenas as informações de produção, consumo intermediário e valor adicionado.4

Em conformidade com a metodologia do IBGE, a construção das séries de 
VA, ocupações e produtividade do trabalho requereu inicialmente que os dados 
fossem agrupados segundo setor de produção em “Formal”, “Informal” e “Outras 
unidades familiares”, à semelhança do empreendido por Hallak Neto et al. (2012). 
Dada a disponibilidade de informações, a desagregação por atividade econômica só 
pôde ser feita no nível doze. Deste modo, as doze atividades econômicas do setor 
“Formal” foram obtidas pelo somatório de cada uma destas respectivas atividades 
nos setores institucionais “Empresas não financeiras”, “Empresas financeiras”, 
“Administração pública” e “Instituições sem fins de lucro a serviço das famílias”. 

Conforme destacado anteriormente, a informalidade da economia é um 
subconjunto do setor institucional “Famílias” no qual estão as unidades produtivas 
não agrícolas, ao passo que o subconjunto restante pertence ao setor de produção 
“Outras unidades familiares” e está relacionado à agricultura mercantil ou para 
autoconsumo, ao aluguel imputado e efetivo e às famílias que empregam traba-
lhadores domésticos remunerados. Assim, as doze atividades do setor institucional 
“Famílias” foram distribuídas da forma que segue. “Outras unidades familiares” 
possui três atividades: “Agropecuária”, “Atividades imobiliárias e aluguéis” e “Ser-
viços domésticos”, sendo esta última disponível somente no nível 56 e, portanto, 
retirada da tabela sinótica 9 (no caso do VA) e da tabela sinótica 13 (no caso das 
ocupações). A totalidade de “Atividades imobiliárias e aluguéis” foi incluída em 
“Outras unidades familiares” em decorrência de não estarem disponíveis desagre-
gações da produção dessa atividade por setor institucional.5 Entretanto, como a 
maior parte da produção desta atividade é não mercantil, expressa pelo produto 

3. Está em curso uma revisão metodológica no IBGE visando à adequação do sistema de contas nacionais brasileiro 
às recomendações do System of National Accounts de 2008, de modo que os dados relativos aos anos 2010, 2011 e 
2012 serão divulgados somente no final de 2014.
4. O autor agradece à equipe da Coordenação de Contas Nacionais – CONAC do IBGE pelo envio desta tabela.
5. Hallak Neto et al. {CORRETO: et al.} (2012) dispuseram destas informações em seu trabalho. Por questões de sigilo, 
estes dados não estão disponíveis no sítio do IBGE e não puderam ser enviados sob a forma de tabulação especial aos 
autores do presente artigo.
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“aluguel imputado”,6 cujo valor não diz respeito à atividade de produção informal 
das “Famílias”, a adoção da hipótese de que todo o VA desta atividade pertence a 
“Outras unidades familiares” não implica numa aproximação muito imprecisa da 
realidade e, ademais, foi a única possível.

Por exclusão, o setor “Informal” é composto por oito atividades econômicas, 
das quais sete – “Indústria extrativa”, “Indústria de transformação”, “Construção 
civil”, “Comércio”, “Transporte, armazenagem e correio”, “Serviços de informação” 
e “Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacio-
nados” – advêm diretamente do setor institucional “Famílias”. A oitava atividade, 
denominada “Outros serviços ajustado”, foi obtida a partir da subtração do VA e 
das ocupações de “Serviços domésticos” do total de “Outros serviços” verificado 
no setor institucional “Famílias”.7 Logo, a dedução desta última atividade do total 
de “Outros serviços” requereu uma nova taxonomia.

Deste modo, obteve-se 23 unidades de análise no presente trabalho, sendo 
doze pertencentes ao setor “Formal”, oito ao setor “Informal” e três ao setor de 
produção “Outras unidades familiares”. Não obstante, tem-se treze atividades 
econômicas, pois, conforme mencionado, foi necessário criar a atividade “Outros 
serviços ajustado”. 

A avaliação da variação de volume (crescimento real) do VA e da produtividade 
do trabalho de uma determinada atividade requer a eliminação do efeito preço das 
séries em valor nominal. O SCN 2000, em consonância com as recomendações do 
System of National Accounts (SNA) de 1993 e 2008, calcula os índices de preço e de 
volume com relação ao ano anterior, caracterizando um sistema de base móvel. No 
cálculo do VA utiliza-se o chamado método de dupla deflação, por meio do qual a 
variação de preços do VA é calculada implicitamente após a deflação da produção 
e do consumo intermediário por índices específicos. Para a variação de preços são 
utilizados índices de Paasche, ao passo que para a variação de volume são utilizados 
índices de Laspeyres. Deste modo, o cálculo do VA no ano t a preços de t-1 pode 
ser feito de duas maneiras equivalentes: pela multiplicação do VA, no ano t-1, a 
preços correntes, pelo índice de Laspeyres de quantidade entre t-1 e t, ou pela 
divisão do VA no ano t, a preços correntes, pelo índice de Paasche de preço entre 
t-1 e t. Assim, para transformar dados a preços correntes para preços constantes de 
um determinado ano-base basta encadear os índices de Paasche ou de Laspeyres.

6. A metodologia do SCN 2000 estabelece que “a estimação do valor do aluguel imputado é baseada em um modelo 
estatístico que usa as características dos imóveis residenciais efetivamente alugados para estimar o efeito de cada uma 
delas sobre o valor do aluguel. Com essas informações, o modelo imputa valores de aluguel para os imóveis próprios” 
(IBGE 2008). Adicionalmente, com base nas TRUs no nível 56, temos que, entre 2000 e 2009, este produto respondeu 
por aproximadamente 70% da produção de “Atividades imobiliárias e aluguéis”.
7. A atividade “Outros serviços”, no nível 12, corresponde às seguintes atividades no nível 56: “Serviços de manutenção 
e reparação”, “Serviços de alojamento e alimentação”, “Serviços prestados às empresas”, “Educação mercantil”, “Saúde 
mercantil”, “Serviços prestados às famílias e associativas” e “Serviços domésticos”.
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Desta feita, os dados da tabela sinótica 9 foram agrupados nestas treze ativida-
des econômicas, resultando numa tabela com VA a preços correntes e preços do ano 
anterior entre 2000 e 2009. A partir dessas informações foram calculadas as variações 
de preços entre os anos 2001 e 2009, de modo que se obteve uma tabela com as 
variações de preços do VA segundo treze atividades econômicas. A próxima etapa 
consistiu em deflacionar o VA corrente da tabela 21 pelas correspondentes variações 
de preços acima mencionadas, devidamente encadeadas, tendo como ano-base 
2000. Implicitamente, portanto, assumiu-se que a inflação/deflação do VA de uma 
determinada atividade econômica independe do setor institucional. Reconhece-se, de 
antemão, que, a priori, não há razão para que o índice de preços da atividade de um 
determinado setor institucional, por exemplo, “Indústria extrativa” de “Famílias”, seja 
igual àquele verificado para esta mesma atividade em outro setor institucional, por 
exemplo, “Indústria extrativa” de “Empresas não financeiras”. Entretanto, inexistem 
dados de variação de preços discriminados por setor institucional para qualquer nível 
de agregação por atividade econômica – as únicas CEI disponíveis estão no nível 12, 
apenas a preços correntes, de modo que, novamente, o método aplicado foi o único 
disponível. Assim, construiu-se uma série de VA a preços constantes de 2000 para 
as 23 unidades de análise, entre 2000 e 2009.8 

 Nesse sentido, é mister ressaltar que, como as contas nacionais brasileiras 
são do tipo base móvel, a passagem dos dados de VA para uma base fixa implica 
a chamada perda de aditividade: a soma dos VAs desagregados a preços constan-
tes não é igual ao VA agregado a preços constantes (IBGE 2008 e Feijó 2004). 
Optamos por manter os dados a preços constantes com o referido problema de 
aditividade, uma vez que as alternativas possíveis a este procedimento – ajustar as 
séries desagregadas ao total agregado, ou tornar o total agregado igual à soma das 
partes desagregadas – implicariam na modificação dos dados originais do IBGE.

Por fim, é importante ressaltar que, tal como definido no presente trabalho, é 
muito complicado discutir produtividade do trabalho em algumas atividades econô-
micas. Uma parcela considerável da produção de “Intermediação financeira, seguros 
e previdência complementar e serviços relacionados” são os chamados Serviços de 
Intermediação Financeira Indiretamente Medidos (SIFIM). O SIFIM corresponde “ao 
total de rendimentos de propriedade a receber pelos intermediários financeiros líquidos 
dos juros totais a pagar, excluindo o valor de qualquer rendimento de propriedade a 
receber de investimentos de fundos próprios” e é calculado “pelo diferencial dos juros 
recebidos e dos juros pagos, com base na aplicação nas contas ativas e passivas geradoras 
de SIFIM, de taxas médias de juros selecionadas de acordo com a transação e (...) a 
Selic – Sistema Especial de Liquidação e Custódia -, média do ano” (IBGE 2010). 

8. Em 2003 e 2004 havia R$ 3 milhões de VA da atividade “Ind. Transformação” no setor institucional “Empresas 
financeiras”. Como inexistem ocupações na referida atividade econômica/setor institucional, optamos por adicionar 
estes R$ 3 milhões de VA ao setor institucional “Empresas não financeiras”.
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Igualmente complicado é discutir a produtividade em “Atividades imobiliárias 
e aluguéis” e “Serviços domésticos”, de “Outras unidades familiares”, e “Adminis-
tração, saúde e educação públicas e seguridade social” do setor “Formal”, pois são 
atividades praticamente não mercantis. Para o primeiro, concorre o já mencionado 
aluguel imputado, ao passo que para os demais se constata que o valor adicionado 
destas atividades é praticamente igual aos salários, de tal modo que políticas de 
valorização do salário mínimo e/ou da remuneração de servidores públicos podem 
culminar no “aumento” de produtividade nessas atividades. 

Adicionalmente, vale destacar que a produtividade em “Agropecuária”, de 
“Outras unidades familiares”, também deve ser avaliada com muita cautela. Essa 
atividade também contempla a produção para autoconsumo, de tal forma que, 
como não estão disponíveis dados adequados para separar estes dois componentes, 
é possível que a nossa estimativa de produtividade do trabalho em “Agropecuária”, 
de “Outras unidades familiares”, seja pouco precisa.

A despeito dessas ressalvas, optamos por apresentar nossos resultados con-
siderando todas as atividades econômicas por dois motivos. Primeiro, por mais 
complicada que seja a compreensão analítica das imputações realizadas pelo IBGE, 
para fins de avaliação da produtividade do trabalho, as atividades financeiras e de 
aluguéis, os serviços domésticos e os serviços públicos contribuíram, em maior ou 
menor medida, para o valor adicionado total. Adicionalmente, a grande maioria 
dos estudos que discute produtividade do trabalho agregada no Brasil não expurga 
as referidas atividades econômicas, de modo que apresentar os resultados consi-
derando todas as atividades é útil para fins de comparação com outras pesquisas.

3 RESULTADOS

Como mostra a tabela 1, entre 2000 e 2009 o setor de produção formal aumen-
tou sua participação no valor adicionado total de 72,8% para 80%, ao passo que 
em termos de ocupações este aumento foi ligeiramente menor, de 47,5% para 
54%. Assim, a constatação de que pouco mais da metade das ocupações estavam 
vinculadas aos empreendimentos formais no final da década passada indica a 
existência de condições precárias na estrutura de produção brasileira, de maneira 
geral. Dentre as atividades econômicas formais que aumentaram sua participação 
no total destaca-se “Comércio”, que isoladamente respondeu por quase a metade 
do crescimento do VA e por 1/3 do crescimento das ocupações do setor formal. 
São dignos de nota, ainda, o aumento da participação da “Administração pública” 
(termos de VA) e de “Outros serviços” (ocupações).

A contrapartida do aumento da formalidade foi uma redução muito próxi-
ma nos outros dois setores de produção. No caso do setor informal, a queda em 
termos de VA foi de 4%, enquanto as ocupações caíram 2,9%, com destaque para 
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as atividades “Comércio” e “Outros serviços”. Isso implica, portanto, que a maior 
parte do processo de formalização ocorreu dentro das atividades econômicas – no 
caso, unidades produtivas informais pertencentes ao “Comércio” e aos “Outros 
serviços” passaram a ser formais sem mudança de atividade econômica.

Já no setor “Outras unidades familiares” a queda em ambas as variáveis foi 
semelhante e em torno de 3%. Este desempenho é quase que integralmente ex-
plicado por “Atividades imobiliárias”, no caso do VA, de 10,8% para 7,5%, e por 
“Agropecuária”, no caso das ocupações, de 17,1% para 13,1%. Não obstante, a 
atividade “Serviços domésticos” foi na contramão de todas as atividades não formais, 
uma vez que houve aumento de sua participação no VA e nas ocupações totais. 

A tabela 2 mostra as taxas de variação anuais médias do valor adicionado e das 
ocupações nos anos 2000. No que concerne aos resultados agregados, destaca-se 
que o crescimento do valor adicionado total, de 3,1% a.a., decorreu da dinâmica 
dos setores formal (+3,8% a.a.) e outras unidades familiares (+3,1% a.a.), uma vez 
que nas atividades informais como um todo houve redução no VA, de -1,4% a.a.

TABELA 1
Composição do valor adicionado e das ocupações segundo atividade econômica e 
setor de produção – 2000 e 2009
(Em %)

Atividade econômica Setor de produção
Valor adicionado¹ Ocupações

2000 2009 2000 2009

Agropecuária

Formal 2,9 2,9 5,2 4,2

Outras unid. fam. 2,7 2,7 17,1 13,1

Total 5,6 5,6 22,3 17,4

Indústria extrativa

Formal 1,6 1,8 0,2 0,2

Informal 0,0 0,0 0,1 0,1

Total 1,6 1,8 0,3 0,3

Indústria de transformação

Formal 16,0 15,8 7,8 9,0

Informal 1,2 0,8 4,2 3,7

Total 17,2 16,6 12,0 12,7

Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, esgoto e 
limpeza urbana

Formal 3,4 3,1 0,4 0,4

Construção civil

Formal 3,8 4,0 1,8 2,6

Informal 1,7 1,2 4,9 4,6

Total 5,5 5,3 6,7 7,1

Comércio

Formal 7,5 10,4 8,2 10,3

Informal 3,1 2,0 7,5 6,1

Total 10,6 12,5 15,7 16,5

(Continua)
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Atividade econômica Setor de produção
Valor adicionado¹ Ocupações

2000 2009 2000 2009

Transporte, armazenagem e 
correio

Formal 3,5 3,9 2,1 2,5

Informal 1,3 0,9 2,0 1,6

Total 4,9 4,8 4,1 4,1

Serviços de informação

Formal 3,0 3,1 0,9 1,1

Informal 0,6 0,5 0,7 0,8

Total 3,6 3,6 1,6 1,9

Intermediação financeira, seguros 
e previdência complementar e 
serviços relacionados

Formal 5,9 7,2 1,0 0,9

Informal 0,1 0,1 0,1 0,1

Total 6,0 7,2 1,1 1,0

Atividades imobiliárias e aluguéis

Formal 0,5 0,8 0,3 0,4

Outras unid. fam. 10,8 7,5 0,4 0,3

Total 11,3 8,4 0,7 0,7

Outros serviços

Formal 9,8 10,5 9,3 11,3

Informal 4,4 2,9 8,6 8,3

Total 14,2 13,4 17,9 19,6

Serviços domésticos Outras unid. fam. 1,2 1,3 7,0 7,3

Administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social

Formal 14,9 16,3 10,2 11,0

Formal – total 72,8 80,0 47,5 54,0

Informal – total 12,4 8,4 28,1 25,2

Outras unidades familiares – total 14,7 11,6 24,4 20,8

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
Nota: ¹ Em preços correntes.

As duas atividades que apresentaram as maiores taxas de crescimento do VA 
pertencem ao setor formal: “Atividades imobiliárias e aluguéis”, com surpreendentes 
14,4% a.a., e “Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e 
serviços relacionados”, com 5,7% a.a. Entretanto, é necessário ter cautela com esses 
números, assim como aqueles relacionados à produtividade do trabalho a seguir 
(tabela 3), uma vez que essas atividades possuem especificidades de mensuração que 
devem ser levadas em conta, conforme mencionado na metodologia. Deste modo, 
convém destacar as outras duas atividades que mais cresceram em termos de VA, 
quais sejam, “Comércio” (+5,3% a.a.) e “Serviços de informação” (+5,1% a.a.). 

(Continuação)
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TABELA 2
Variação do valor adicionado e das ocupações entre 2000 e 2009 segundo atividade 
econômica e setor de produção (em % a.a.)

Atividade econômica Setor de produção Valor adicionado Ocupações

Agropecuária

Formal 3,8 -0,1

Outras unid. fam. 3,7 -0,7

Total 3,7 -0,5

Indústria extrativa

Formal 4,5 4,2

Informal -2,6 -1,3

Total 4,4 2,6

Indústria de transformação

Formal 1,9 3,9

Informal -2,3 0,7

Total 1,6 2,9

Produção e distribuição de eletricidade e gás, 
água, esgoto e limpeza urbana

Formal 2,9 2,1

Construção civil

Formal 3,0 6,1

Informal -1,0 1,4

Total 1,9 2,9

Comércio

Formal 5,3 4,9

Informal -3,3 -0,1

Total 3,3 2,8

Transporte, armazenagem e correio

Formal 3,8 4,3

Informal -2,4 -0,2

Total 2,4 2,3

Serviços de informação

Formal 5,1 4,3

Informal 2,6 4,1

Total 4,7 4,2

Intermediação financeira, seguros e previdên-
cia complementar e serviços relacionados

Formal 5,7 1,6

Informal -2,1 -0,2

Total 5,6 1,5

Atividades imobiliárias e aluguéis

Formal 14,4 5,1

Outras unid. fam. 3,0 -1,0

Total 3,7 2,1

Outros serviços

Formal 4,9 4,5

Informal -0,3 1,9

Total 3,5 3,3

Serviços domésticos Outras unid. fam. 3,1 2,8

Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social

Formal 2,7 3,2

Formal 3,8 3,8

Informal -1,4 1,1

Outras unidades familiares 3,1 0,4

Total 3,1 2,3

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
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O desempenho dos serviços de informação é interessante, na medida que 
até no setor informal houve variação positiva do VA (+2,6% a.a.), ao contrário de 
todas as demais atividades informais. Nesse sentido, as maiores quedas ocorreram 
na indústria extrativa (-2,6% a.a.) e, sobretudo, em “Comércio” (-3,3% a.a.), o 
que reforça o argumento de que o grosso do processo de formalização ocorreu sem 
mudança de atividade econômica. 

Já em termos de ocupações, houve crescimento em todos os setores produ-
ção, incluindo um ligeiro crescimento no setor informal, de 0,4% a.a., resultando 
numa taxa de variação anual média das ocupações totais de 2,3% a.a. Sob a ótica 
desagregada, verifica-se um forte crescimento das ocupações formais na construção 
civil (+6,1% a.a.), no comércio (+4,9% a.a.) e em outros serviços (4,9% a.a.), o 
que sugere uma baixa qualificação dos postos de emprego gerados nos anos 2000. 
Dentre as atividades com queda na taxa de crescimento destacam-se “Indústria 
extrativa”, do setor informal, e “Agropecuária” e “Atividades imobiliárias e aluguéis” 
de outras unidades familiares. Como um todo, as ocupações neste último setor 
cresceram 3,1% a.a., com destaque para “Serviços domésticos”, uma vez que esta 
foi a única atividade de outras unidades familiares com crescimento nas ocupações, 
sendo a taxa apresentada (2,8% a.a.) maior que a verificada para o total.

Finalmente, a tabela 3 mostra a evolução da produtividade do trabalho.  
O primeiro ponto a ser destacado diz respeito à enorme disparidade entre os níveis 
de produtividade. Por exemplo, a produtividade do trabalho total é da ordem de 
R$ 13 mil, ao passo que nos setores formal e informal obtivemos R$ 20 mil e  
R$ 5 mil, respectivamente. Adicionalmente, “Indústria extrativa” formal e “Produção 
e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana” são atividades 
cuja produtividade é aproximadamente oito vezes superior à produtividade média da 
economia, ao passo que o contrário foi verificado para todas as atividades informais. 
Ademais, vale a pena destacar que apenas duas atividades formais – “Agropecuária” 
e “Comércio” – tiveram níveis de produtividade inferiores ao total.

O crescimento da produtividade agregada de 0,8% a.a. decorreu, sobretudo, 
da dinâmica de outras unidades familiares, uma vez que no setor formal como 
um todo a produtividade permaneceu estagnada e houve queda de 2,4% a.a. no 
setor informal.9 Complementarmente, na maioria das atividades formais houve 
aumento da produtividade do trabalho, com destaque para a Agropecuária (+3,9% 

9. Novamente, em função de especificidades de mensuração do valor adicionado, é necessário muita cautela ao avaliar 
a produtividade do trabalho das atividades “Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e serviços 
relacionados”, “Atividades imobiliárias e aluguéis”, “Serviços domésticos” e “Administração, saúde e educação públicas 
e seguridade social”, assim como o setor “outras unidades familiares”. O nível e taxa de crescimento desta variável 
em “Atividades imobiliárias e aluguéis” ilustra claramente essa peculiaridade. Todavia, optamos por manter todas as 
atividades e setores na análise, pois o objetivo do presente artigo é discutir a evolução da produtividade do trabalho 
total, à luz da dinâmica verificada em seus componentes (por setor de produção e por atividade econômica), assim 
como, a partir da realização de cenários alternativos do desempenho destes componentes nos anos 2000 (seção 4).
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a.a.); as mais relevantes exceções foram “Indústria de transformação” (-2,0% a.a.) 
e “Construção civil” (-3,0% a.a.). Já no setor informal todas as atividades econô-
micas apresentaram queda de produtividade, sendo os casos mais proeminentes 
“Comércio” (-3,3% a.a.) e “Indústria de transformação” (-3,0% a.a.). Evidencia-se, 
portanto, a manutenção da heterogeneidade estrutural brasileira, tanto nos níveis 
quanto nas taxas de variação da produtividade.

TABELA 3
Produtividade do trabalho segundo atividade econômica e setor de produção – 2000 e 
2009 – nível e variação anual média – preços constantes de 2000 (R$ mil por ocupação)

Atividade econômica Setor de produção 2000 2009 Var. 

Agropecuária

Formal 7,2 10,2 3,8

Outras unid. fam. 2,0 3,0 3,3

Total 3,3 4,7 3,5

Indústria extrativa

Formal 103,1 106,2 0,3

Informal 2,8 2,4 -2,8

Total 69,0 81,1 1,7

Indústria de transformação

Formal 26,5 22,2 -2,4

Informal 3,7 2,8 -3,3

Total 18,5 16,6 -1,6

Produção e distribuição de eletricidade e gás, 
água, esgoto e limpeza urbana

Formal 101,6 108,6 2,2

Construção civil

Formal 26,9 20,5 -2,3

Informal 4,5 3,6 -2,5

Total 10,6 9,7 -0,8

Comércio

Formal 11,8 12,1 0,8

Informal 5,4 4,0 -3,1

Total 8,7 9,1 0,8

Transporte, armazenagem e correio

Formal 21,8 20,9 -0,5

Informal 8,7 7,2 -1,7

Total 15,4 15,5 0,2

Serviços de informação

Formal 44,3 47,5 -0,2

Informal 10,3 9,0 -1,9

Total 29,3 30,6 -0,2

Intermediação financeira, seguros e previdên-
cia complementar e serviços relacionados

Formal 77,3 109,7 4,5

Informal 13,3 11,2 -0,3

Total 72,4 103,2 4,6

Atividades imobiliárias e aluguéis

Formal 18,7 40,2 8,4

Outras unid. fam. 370,9 528,4 4,2

Total 210,7 241,6 1,2

(Continua)
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Atividade econômica Setor de produção 2000 2009 Var. 

Outros serviços

Formal 13,6 14,1 0,8

Informal 6,6 5,4 -1,5

Total 8,0 8,2 0,8

Serviços domésticos Outras unid. fam. 2,2 2,3 0,6

Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social

Formal 19,0 18,2 -0,4

Formal 19,9 19,9 0,2

Informal 5,7 4,6 -2,2

Outras unidades familiares 7,8 9,9 2,1

Total 12,9 13,9 0,8

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.

4 CONTRAFACTUAIS E EXERCÍCIOS DE SIMULAÇÃO PARA A ECONOMIA 
BRASILEIRA

A seção três mostrou que, para todas as atividades cuja produção pode ser divi-
dida entre os segmentos formal, informal e outras unidades familiares, os setores 
formais de cada atividade apresentaram produtividade em valor absoluto superior 
a de qualquer outro setor.

Uma pergunta que decorre diretamente dessa constatação é o que teria acon-
tecido com a economia brasileira se todo o emprego criado ao longo do período 
analisado tivesse sido gerado no setor formal? Dados os diferenciais de produtividade 
relatados, esperar-se-ia que a taxa de crescimento entre 2000 e 2009 fosse superior 
à verificada historicamente.

Para responder esta pergunta, a presente seção foi dividida em duas partes. 
Na primeira, são apresentados os exercícios contrafactuais de migração das ocu-
pações dos setores não formais para o setor formal. Em seguida, os resultados 
destes exercícios são apresentados e comparados com o desempenho histórico da 
produtividade do trabalho nos anos 2000.

4.1 Descrição dos exercícios contrafactuais

Com base na identidade do produto é possível demonstrar analiticamente e simu-
lar empiricamente os impactos de uma hipotética migração de trabalhadores dos 
setores informal e de outras unidades familiares para o setor formal. É importante 
esclarecer, de antemão, que o exercício contrafactual proposto se refere a efeitos 
sincrônicos sobre o valor adicionado, oriundos de elementos constitutivos apenas da 
oferta de bens e serviços, sendo, portanto, incapaz de captar os efeitos dinâmicos e 
as interações da demanda da economia. No entanto, a despeito dessas limitações, e, 

(Continuação)
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por que não dizer que, por conta delas, o exercício se configura como um poderoso 
indicador dos impactos do processo de formalização das atividades econômicas 
ao simular os menores efeitos positivos possíveis da formalização da economia.

O primeiro exercício é bastante intuitivo e começa apenas explicitando uma 
identidade possível para o produto agregado da economia. Formalmente, tem-se 
que o VA no ano t nada mais é do que a produtividade do trabalho multiplicada 
pelo estoque de ocupações, ambos em t. Se acrescentarmos a essa descrição a 
segmentação da economia entre setores formais, informais e outras unidades fa-
miliares, então teremos que o PIB em t corresponderá à soma das produtividades 
setoriais, multiplicadas por seus respectivos estoques de ocupações, conforme as 
identidades a seguir. 

Y t = YF
t + YI

t + YO
t (1)

N t = N F
t + N I

t + N O
t (2)

t =
Y t

N t ; F
t =

YF
t

N F
t ; I

t =
YI

t

N I
t ; O

t =
YO

t

N O
t

(3)

Y t = t N t (4)

Y t = F
t N F

t + I
t N I

t + O
t N O

t (5)

Ou, generalizando:

Y t =
i=1

m

i
t N i

t
(5’)

Em que Y t
 corresponde ao valor adicionado agregado total da economia no 

ano t, YF
t  é o valor adicionado do setor formal, YI

t  é o valor adicionado do setor 

informal e YO
t  representa o valor adicionado das outras unidades familiares. De 

maneira análoga, N tcorresponde ao estoque total de ocupações na economia no 
ano t, N I

t  é o estoque de ocupações do setor formal, N I
t  é o estoque de ocupações 

do setor informal e N O
t  representa o estoque de ocupações das outras unidades 

familiares. Por sua vez, t corresponde à produtividade do trabalho da economia 
como um todo, e F

t , 
I
t , O

t  representam as respectivas produtividades do trabalho 
dos setores formal, informal e de outras unidades familiares.
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As expressões de um a cinco são meras identidades e, nesse sentido, revelam 
apenas um maneira singular de decompor o valor adicionado da economia gerado 
ao longo do período compreendido entre 2000 e 2009. No entanto, essa forma de 
apresentação das informações nos permite investigar de maneira clara as repercussões 
da pergunta formulada anteriormente, ou seja, o que teria acontecido com o valor 
adicionado e com a produtividade do trabalho agregados se todas as ocupações que 
foram criadas nos anos 2000 tivessem sido alocadas no setor formal?

Essa questão e os exercícios contrafactuais que ela enseja trazem para o cen-
tro do debate o problema da heterogeneidade estrutural, aqui representado pelos 
diferencias de produtividade entre os setores formal, informal e outras unidades 
familiares. Ademais, propicia uma reflexão importante acerca dos estímulos tanto 
para a formalização de trabalhadores, quanto de empresas sobre as políticas públicas 
voltadas para capacitação e adaptação de trabalhadores que migram entre setores, 
assim como sobre as políticas de incentivo à obtenção de ganhos de produtividade, 
como se verá adiante. 

Do ponto de vista matemático, a simulação proposta em nosso primeiro 
exercício contrafactual requer uma reformulação da estratégia de decomposição do 
valor adicionado, capaz de absorver a pergunta estabelecida, isto é, que esteja apta 
a incorporar no setor formal o emprego gerado nos setores informal e de outras 
unidades familiares. Além disso, requer igualmente uma hipótese acerca da natureza 
da produtividade do trabalho, ou seja, se esta pertence ao trabalhador ou se está 
vinculada à tecnologia incorporada em máquinas e equipamentos e à organização 
do processo de trabalho de cada setor ou, ainda, alguma versão intermediária entre 
as duas hipóteses.

Preliminarmente, iremos supor que a produtividade do trabalho está estri-
tamente relacionada ao setor de produção, de modo que os empregados que se 
transferem dos demais setores para o setor formal da economia o fazem com a 
produtividade deste último.10 

Com o intuito de facilitar o exercício, podemos reescrever o valor adicionado 
em t como o resultado da multiplicação da produtividade do trabalho em t, pelo 
estoque de ocupações em t-1, mais a variação das ocupações entre t e t -1. Neste 
sentido, temos que:

Y t = F
t N F

t 1 + N F
t( ) + I

t N I
t 1 + N I

t( ) + O
t N O

t 1 + N O
t( ) (6)

Para sabermos o que teria acontecido com o valor adicionado e com a produ-
tividade do trabalho agregados se todas as ocupações que foram criadas nos anos 

10. Esta hipótese será relaxada mais adiante.
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2000 tivessem sido alocadas no setor formal, precisamos realocar N I
t e N O

t  
para o setor formal. Formalmente, isso significa dizer que:

Y t = F
t N F

t 1 + N F
t( ) + N I

t + N O
t( ) + I

t N I
t 1 N I

t( ) +

O
t N O

t 1 N O
t( )

(7)

Ou, generalizando:

Y t = m
t N m

t 1 +
i=1

m

N i
t +

i=1

m 1

i
t N i

t 1 N i
t( ) (7’)

Note que o novo valor adicionado da economia mantém as produtividades 
setoriais e o estoque total de ocupações. O único elemento a alterá-lo é a migra-
ção dos empregos gerados nos setores informal e outras unidades familiares para 

o setor formal. Nesse caso, fica claro que tanto o valor adicionado Y t( ), quanto 

a produtividade t( ) totais da economia serão maiores após a migração de tra-

balhadores do que antes Y t > Y t ; t > t( ), uma vez que, conforme a tabela 
3, 

F
t > O

t > I
t .

O segundo exercício contrafactual a ser realizado procura relaxar a hipótese de 
que a produtividade do trabalho está estritamente relacionada ao setor de produção. 
Isto porque é razoável supor que se, por um lado, a geração de valor adicionado 
está associada à tecnologia incorporada em máquinas e equipamentos e à organi-
zação do processo de trabalho de cada setor, por outro, as habilidades individuais 
inatas, e aquelas adquiridas por meio da educação formal e do treinamento para o 
trabalho ao longo da vida laboral de cada indivíduo, também são elementos que 
influenciam a produtividade do trabalho e, portanto, a formação do valor adicio-
nado. Neste sentido, iremos supor que a migração intersetorial das novas ocupações 
geradas se fará com a produtividade média “ t ” (aritmética ou ponderada) entre 
os setores formal, informal e outras unidades familiares. Tal como antes, iremos 
realocar N I

t  e N O
t  para o setor formal. Porém, neste exercício, os trabalhadores 

migrantes não passarão a desempenhar suas atividades com a produtividade do 
setor de destino, mas sim com a produtividade média intersetorial, de modo que 
o novo valor adicionado será dado por:

Y t = F
t N F

t 1 + N F
t( ) + t N I

t + N O
t( ) + I

t N I
t 1 N I

t( ) +

O
t N O

t 1 N O
t( )

(8)
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Ou, generalizando:

Y t = m
t N m

t 1 + N m
t( ) +

i=1

m 1
t N i

t +
i=1

m 1

i
t N i

t 1 N i
t( ) (8’)

Como 
F
t > O

t > I
t , então t < F

t , o que fará com que o valor adicionado 
e a produtividade agregada novos, ainda que maiores do que o valor adicionado e 
a produtividade históricos, sejam menores do que aqueles verificados no primeiro 

exercício Y t > Y t > Y t ; t > t > t( ).
As possibilidades de simulações são inúmeras, contudo, optou-se aqui por 

simular simultaneamente a migração das ocupações para o setor formal e a migração 
das ocupações entre atividades. 

No terceiro exercício contrafactual de nosso artigo faremos com que as ocupa-
ções geradas no período sejam transferidas para o setor formal de acordo com a 

proporção “
j
t” das ocupações de cada atividade nas ocupações totais. Além disso, 

retomaremos a hipótese inicial de que produtividade do trabalho está estritamente 
relacionada ao setor de produção.

Y t = 1F

t N1F

t + N1F

t( ) + 1
t N1I

t + N1O

t( ) + N 2I

t + N 2O

t( ) +

+ N nI

t + N nO

t( ) + 1I

t N1I

t N1I

t( ) + 1O

t N1O

t N1O

t( )
+ 2F

t N 2F

t + N 2F

t( ) + 2
t N1I

t + N1O

t( ) + N 2I

t + N 2O

t( ) +

+ N nI

t + N nO

t( ) + 2I

t N 2I

t N 2I

t( ) + 2O

t N 2O

t N 2
t( )

+ nF

t NnF

t + NnF

t( ) + n
t N II

t + N IO

t( ) + N AI

t + N AO

t( ) +

+ NnI

t + NnO

t( ) + nI

t NnI

t NnI

t( ) + nO

t NnO

t Nn
t( )

(9)

Ou, generalizando:

Y t =
j=1

n

jm
t N jm

t 1 + N jm
t( ) +

i=1

m 1

j
t N ji

t( ) +
i=1

m 1

ji
t N ji

t 1 N ji
t( ) (9’)
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Neste caso, não temos como saber, a priori, qual a relação entre os valores 
do exercício e os valores históricos do valor adicionado e da produtividade. Isto 
porque o resultado final dependerá, por um lado, da proporção de emprego de 
cada atividade no emprego total da economia “ j

t ” e, de outro, pelo modo como 
essa variável é mensurada, isto é, se pelo fluxo ou pelo estoque de emprego.

O último exercício contrafactual consiste em uma combinação dos exercícios 
dois e três, pois se fará a simulação dos impactos das migrações de trabalhadores entre 
setores e atividades de acordo com a proporção das ocupações de cada atividade nas 
ocupações totais, levando-se em consideração que a produtividade do trabalhador 
que migra corresponde à produtividade média entre os setores de cada atividade.

Portanto, iremos realocar N I
t  e N O

t  para o setor formal, porém, agora na 
proporção “ j

t ” do emprego de cada atividade no emprego total, e de acordo com 
a produtividade média entre setores de cada atividade “ ji

t ” antes da migração, 
de modo que:

Y t ''''

= 1F

t N1F

t + N1F

t( ) + 1
t

1
t N1I

t + N1O

t( ) + N2I

t + N2O

t( ) +

+ NnI

t + NnO

t( ) + 1I

t N1I

t N1I

t( ) + 1O

t N1O

t N1O

t( )
+ 2F

t N2F

t + N2F

t( ) + 2
t

2
t N1I

t + N1O

t( ) + N2I

t + N2O

t( ) +

+ NnI

t + NnO

t( ) + 2I

t N2I

t N2I

t( ) + 2O

t N2O

t N2O

t( )

+ nF

t NnF

t + NnF

t( ) + n
t

n
t N1I

t + N1O

t( ) + N2I

t + N2O

t( ) +

NnI

t + NnO

t( ) + nI

t NnI

t NnI

t( ) + nO

t NnO

t NnO

t( ) (10)

Ou, generalizando:

Y t ''''

=
j=1

n

jm
t N jm

t 1 + N jm
t( ) +

i=1

m 1

j
t

j
t N ji

t( ) +

i=1

m 1

ji
t N ji

t 1 N ji
t( )

(10’)

Tal como no terceiro caso, não temos como saber, a priori, qual a relação entre os 
valores deste exercício contrafactual e os valores históricos. Os motivos são basicamente 
os mesmos, acrescentados do fato de que estamos trabalhando com a produtividade 
média setorial de cada atividade, e não apenas a produtividade do setor formal.
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Uma vez realizados os exercícios de decomposição do valor adicionado e 
algumas das possibilidades contrafactuais, cabe ilustrar o que teria acontecido na 
economia brasileira se todas as ocupações criadas nos anos 2000 tivessem sido 
alocadas no setor formal. Dedicamo-nos a essas simulações na seção a seguir.

4.2 Resultados dos exercícios contrafactuais

Nesta subseção procuramos simular, com base nas informações das contas na-
cionais, o que teria acontecido com a economia brasileira se todos os empregos 
criados entre 2000 e 2009 tivessem sido gerados no setor formal. Nosso ponto 
de partida é, evidentemente, recalcular o valor adicionado a partir dos exercícios 
contrafactuais propostos. A ideia subjacente por traz de todo exercício é que a 
heterogeneidade estrutural reduz o potencial de crescimento, e que políticas 
públicas voltadas para a redução dos diferenciais de produtividade entre ativi-
dades teriam efeitos positivos sobre a trajetória da economia. Uma das formas 
de promover tal redução é, certamente, por meio da formalização de atividades 
e ocupações, tendo em vista o peso que os setores informal e de outras unidades 
familiares tem em algumas atividades e a enorme assimetria de produtividade 
entre esses e o setor formal.

Os dados do gráfico 1 mostram três situações possíveis, relativas às hipóteses 
distintas sobre o nível de produtividade dos trabalhadores que migram de setor, além 
dos resultados verificados. No painel 1a apresentamos o valor adicionado verificado 
(histórico) e três cenários alternativos. No cenário um, simulamos o que teria acon-
tecido com o VA total e setorial se todos os empregos tivessem sido criados no setor 
formal e se todos os trabalhadores desempenhassem suas funções com a produtivi-
dade desse setor, antes da migração. O cenário dois revela o que teria acontecido se 
a produtividade dos trabalhadores transferidos para o setor formal correspondesse à 
produtividade média simples dos três setores antes da migração. Por sua vez, o cenário 
três mostra a trajetória do VA total e setorial, assumindo que os novos trabalhadores 
desempenham suas atividades com a produtividade média ponderada dos setores 
antes da migração. Por fim, vale dizer que exercício análogo foi feito para os setores 
formal (1b), informal (1c) e outras unidades familiares (1d) e que estes cenários 
correspondem aos exercícios contrafactuais um e dois.

O gráfico 1a revela que a simples migração de trabalhadores para o setor formal 
implicaria um deslocamento para cima da curva de VA, elevando o nível do produto 
agregado da economia. No entanto, o nível do valor adicionado seria mais elevado 
se a relação entre a produtividade do trabalho e o setor produtivo fosse mais intensa 
ou, alternativamente, quanto maior e mais rápido fosse o processo de adaptação dos 
trabalhadores que migram dos setores informal e de outras unidades familiares para 
o segmento formal. Note que, se a produtividade adotada pelos trabalhadores que 
migram fosse igual a do setor formal (cenário 1), a taxa de crescimento acumulada do 
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VA entre 2000 e 2009 aumentaria de 31,8% para 35,9%, ao passo que, se a produti-
vidade média fosse adotada, teríamos um crescimento do VA de 33,8%, no caso da 
média simples (cenário 2), e de 34,1%, para o caso da média ponderada (cenário 3).

GRÁFICO 1
Valor adicionado: valores históricos e simulações setoriais e para o agregado da economia
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Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.

No gráfico 1b é possível constatar que haveria um aumento no valor adicionado 
do setor formal, cuja magnitude depende da produtividade com a qual os trabalhado-
res que migraram para esse setor passam a trabalhar. Por sua vez, os gráficos 1c e 1d 
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revelam a redução de valor adicionado que ocorreria nos setores informal e de outras 
unidades familiares, em decorrência da migração de trabalhadores.

As informações contidas nos gráficos 1a, 1b, 1c e 1d indicam que a trans-
ferência de trabalhadores para o setor formal da economia teria repercussões 
positivas sobre a trajetória de crescimento, cuja intensidade depende funda-
mentalmente da capacidade de aprendizado dos trabalhadores às novas tarefas 
e rotinas administrativas e operacionais desse segmento. Poderíamos dizer, tal 
como Abramovitz (1986), que as chamadas “social capabilities” cumprem um 
papel importante na apropriação de conhecimento, seja ele advindo da fronteira 
tecnológica, seja proveniente de setores produtivos tecnológica e organizacional-
mente mais avançados. Nesse sentido, políticas que incentivam a formalização 
de empresas, por um lado, e que ampliam a escolaridade básica e propiciam a 
formação para o mercado de trabalho, por outro, poderiam cumprir um papel 
relevante no aumento do valor adicionado da economia.

A ampliação do valor adicionado nos exercícios de simulação tem impactos 
semelhantes na produtividade agregada e do setor formal, ainda que para os seg-
mentos informal e de outras unidades familiares não se verifique qualquer modi-
ficação nos níveis de produtividade em relação àquela observada historicamente.

No primeiro caso, o aumento da produtividade agregada decorreu da 
migração de trabalhadores para o setor formal, cuja incorporação foi feita com 
níveis de produtividade muito superiores aos dos seus setores de origem. Ade-
mais, como a ocupação total não se alterou, o aumento do valor adicionado 
foi integralmente repassado à produtividade. No caso do setor formal, embora 
nossos exercícios contrafactuais tenham ampliado o nível de ocupação do setor, 
o crescimento do valor adicionado foi mais do que proporcional ao aumento 
da ocupação, mais precisamente, na magnitude da produtividade atribuída aos 
novos trabalhadores, de modo que se verificou uma ampliação da produtividade 
do setor em relação ao seu valor histórico.
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GRÁFICO 2
Produtividade agregada histórica e simulações
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Por fim, como era de se esperar, nenhum dos exercícios contrafactuais alterou 
a produtividade dos setores informal e de outras unidades familiares. Isto porque 
a redução da ocupação decorrente da migração de trabalhadores do setor formal 
acarretou uma redução equivalente do valor adicionado.

As simulações apresentadas até o momento capturaram os impactos poten-
ciais sobre valor adicionado e produtividade agregados de migrações hipotéticas 
do fluxo de trabalhadores dos setores informal e de outras unidades familiares para 
o setor formal. Todavia, a clivagem formal versus informal é pouco ilustrativa se 
não for cotejada com informações atinentes às atividades econômicas, cujos valo-
res adicionados e produtividades refletem trajetórias tecnológicas e intensidades 
no uso dos fatores produtivos muito diferenciadas. Nesse sentido, cabe indagar 
quais os impactos da formalização sobre o valor adicionado e a produtividade das 
atividades econômicas. 

Com o intuito de responder essa questão, duas estratégias foram emprega-
das de forma complementar às já utilizadas. Na primeira estratégia, e em linha 
com as proposições dos exercícios contrafactuais três e quatro, ponderou-se a 
variação das ocupações nos setores informal e de outras unidades familiares pela 
participação de cada atividade no estoque total de trabalhadores. Na segunda 
estratégia, ponderou-se aquela variação pela participação de cada atividade no 
fluxo total de trabalhadores no ano.

Os cenários obtidos a partir da ponderação das variações das ocupações pelas 
participações das atividades no estoque de ocupações produzem informações interes-
santes sobre o comportamento da estrutura produtiva, na hipótese de que a mesma 
tivesse sido submetida a uma migração de trabalhadores para o setor formal. Em 
quase todos os cenários, o valor adicionado simulado de cada atividade superou seu 
respectivo valor histórico, com destaque para os aumentos pronunciados dos valores 
obtidos nas simulações para a “Agropecuária” e para as “Atividades imobiliárias e 
aluguéis”. A grande exceção ficou por conta de “Serviços domésticos”, cujo valor 
adicionado simulado foi, em 2009, 29% inferior ao efetivamente verificado, para 
qualquer cenário analisado. Cabe mencionar também que as atividades “Serviços 
de informação” e “Outros serviços” apresentaram valores adicionados ligeiramente 
inferiores nos cenários dois e três aos registrados historicamente. 
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TABELA 4
Valor adicionado, a valores históricos e simulações por atividade segundo o peso de 
cada atividade no estoque total de trabalhadores

Atividades SCN 12

Histórico Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

Agropecuária 57.241 79.511 38,9 57.241 87.053 52,1 57.241 85.968 50,2 57.241 84.472 47,6

Indústria extrativa 16.271 24.027 47,7 16.271 25.006 53,7 16.271 24.664 51,6 16.271 24.838 52,6

Indústria de transformação 175.934 203.410 15,6 175.934 211.101 20,0 175.934 208.395 18,5 175.934 209.497 19,1

Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, 
esgoto e limpeza urbana

34.752 44.784 28,9 34.752 46.148 32,8 34.752 46.256 33,1 34.752 46.256 33,1

Construção civil 56.364 66.622 18,2 56.364 69.027 22,5 56.364 67.280 19,4 56.364 66.924 18,7

Comércio 108.275 144.491 33,4 108.275 150.463 39,0 108.275 148.987 37,6 108.275 149.348 37,9

Transporte, armazenagem 
e correio

49.741 61.477 23,6 49.741 64.204 29,1 49.741 63.576 27,8 49.741 63.706 28,1

Serviços de informação 36.827 55.858 51,7 36.827 56.319 52,9 36.827 55.422 50,5 36.827 55.520 50,8

Intermediação financeira, 
seguros e previdência 
complementar e serviços 
relacionados

60.907 99.251 63,0 60.907 102.479 68,3 60.907 101.626 66,9 60.907 102.527 68,3

Atividades imobiliárias e 
aluguéis

115.399 159.700 38,4 115.399 174.147 50,9 115.399 176.400 52,9 115.399 178.588 54,8

Outros serviços1 145.047 197.979 36,5 145.047 199.871 37,8 145.047 197.446 36,1 145.047 197.601 36,2

Administração, saúde e edu-
cação públicas e seguridade 
social

152.521 193.593 26,9 152.521 199.491 30,8 152.521 199.957 31,1 152.521 199.957 31,1

Serviços domésticos 12.369 16.281 31,6 12.369 12.693 2,6 12.369 12.693 2,6 12.369 12.693 2,6

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
Nota: 1 Outros serviços ajustado para o caso do setor informal

É importante notar que uma eventual migração de trabalhadores para o setor 
formal dentro de cada atividade, e entre elas também, teria provocado alterações 
na produtividade, ainda que suas respectivas trajetórias não se modificassem 
significativamente. De acordo com os dados da tabela 5, nota-se que a maior 
parte os cenários apresenta níveis de produtividade das atividades superiores aos 
efetivamente verificados, destacando-se, novamente, os incrementos expressivos 
nos valores alcançados pelas simulações da “Agropecuária” e das “Atividades imo-
biliárias e aluguéis”.

Mais uma vez, as exceções ficaram por conta de “Serviços domésticos” (gran-
de destaque negativo), de “Serviços de informação” e de “Outros serviços”, que 
apresentaram produtividades inferiores às observadas historicamente em quase 
todos os cenários.
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No que diz respeito aos cenários obtidos a partir da ponderação das variações 
das ocupações, pelas participações das atividades no fluxo de ocupações geradas, 
notam-se algumas alterações expressivas, tanto em relação aos valores historicamente 
observados, quanto aos valores atingidos a partir da ponderação pelo estoque de 
trabalho (tabela 6). 

TABELA 5
Produtividade do trabalho: valores históricos e simulações por atividade segundo o 
peso de cada uma no estoque total de trabalhadores

Atividades SCN 12
Histórico Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

Agropecuária 3,3 4,7 45,8 3,3 5,2 59,6 3,3 5,1 57,6 3,3 5,0 54,9

Indústria extrativa 69,0 81,1 17,6 69,0 84,4 22,4 69,0 83,3 20,7 69,0 83,9 21,6

Indústria de transformação 18,5 16,6 -10,4 18,5 17,2 -7,1 18,5 17,0 -8,2 18,5 17,1 -7,8

Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, esgoto 
e limpeza urbana

101,6 108,6 6,9 101,6 111,9 10,2 101,6 112,1 10,4 101,6 112,1 10,4

Construção civil 10,6 9,7 -8,5 10,6 10,0 -5,2 10,6 9,8 -7,6 10,6 9,7 -8,1

Comércio 8,7 9,1 4,2 8,7 9,4 8,5 8,7 9,4 7,4 8,7 9,4 7,7

Transporte, armazenagem e 
correio

15,4 15,5 0,8 15,4 16,2 5,2 15,4 16,1 4,2 15,4 16,1 4,4

Serviços de informação 29,3 30,6 4,5 29,3 30,9 5,4 29,3 30,4 3,7 29,3 30,5 3,9

Intermediação financeira, segu-
ros e previdência complementar 
e serviços relacionados

72,4 103,2 42,6 72,4 106,6 47,2 72,4 105,7 46,0 72,4 106,6 47,3

Atividades imobiliárias e 
aluguéis

210,7 241,6 14,6 210,7 263,4 25,0 210,7 266,8 26,6 210,7 270,1 28,2

Outros serviços1 11,2 11,4 2,1 11,2 11,5 3,1 11,2 11,4 1,9 11,2 11,4 1,9

Administração, saúde e educa-
ção públicas e seguridade social

16,7 15,8 -5,3 16,7 16,3 -2,4 16,7 16,3 -2,1 16,7 16,3 -2,1

Serviços domésticos 2,2 2,3 2,6 2,2 1,8 -20,0 2,2 1,8 -20,0 2,2 1,8 -20,0

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
Nota: 1 Outros serviços ajustado para o caso do setor informal

Na maior parte dos cenários, o valor adicionado simulado de cada atividade 
superou seu respectivo valor histórico, com ênfase na elevação expressiva dos 
valores obtidos nas simulações para “Indústria extrativa”, “Produção e distribuição 
de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana” e para “Atividades imobi-
liárias e aluguéis”. A grande exceção ficou por conta de “Serviços domésticos”, 
cujo valor adicionado simulado foi, em 2009, 29% inferior ao efetivamente 
verificado, para qualquer cenário analisado. Ademais, é digno de nota o fato 
de que as atividades “Indústria de transformação”, “Serviços de informação” e 
“Outros serviços” também tenham apresentado valores adicionados inferiores 
aos registrados historicamente. 
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TABELA 6
Valor adicionado: valores históricos e simulações por atividade segundo o peso de 
cada uma no fluxo total de trabalhadores

Atividades SCN 12

Histórico Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

Agropecuária 57.241 79.511 38,9 57.241 81.961 43,2 57.241 81.933 43,1 57.241 81.906 43,1

Indústria extrativa 16.271 24.027 47,7 16.271 72.923 348,2 16.271 53.155 226,7 16.271 61.370 277,2

Indústria de transfor-
mação

175.934 203.410 15,6 175.934 203.070 15,4 175.934 202.973 15,4 175.934 203.005 15,4

Produção e distribuição 
de eletricidade e gás, 
água, esgoto e limpeza 
urbana

34.752 44.784 28,9 34.752 72.916 109,8 34.752 72.916 109,8 34.752 72.916 109,8

Construção civil 56.364 66.622 18,2 56.364 76.641 36,0 56.364 71.276 26,5 56.364 70.363 24,8

Comércio 108.275 144.491 33,4 108.275 146.071 34,9 108.275 145.619 34,5 108.275 145.703 34,6

Transporte, armazena-
gem e correio

49.741 61.477 23,6 49.741 63.655 28,0 49.741 63.056 26,8 49.741 63.150 27,0

Serviços de informação 36.827 55.858 51,7 36.827 54.635 48,4 36.827 54.265 47,4 36.827 54.298 47,4

Intermediação finan-
ceira, seguros e previ-
dência complementar e 
serviços relacionados

60.907 99.251 63,0 60.907 101.339 66,4 60.907 100.677 65,3 60.907 101.216 66,2

Atividades imobiliárias 
e aluguéis

115.399 159.700 38,4 115.399 202.532 75,5 115.399 275.745 138,9 115.399 348.957 202,4

Outros serviços1 145.047 197.979 36,5 145.047 199.707 37,7 145.047 196.871 35,7 145.047 197.012 35,8

Administração, saúde 
e educação públicas e 
seguridade social

152.521 193.593 26,9 152.521 197.694 29,6 152.521 197.694 29,6 152.521 197.694 29,6

Serviços domésticos 12.369 16.281 31,6 12.369 12.693 2,6 12.369 12.693 2,6 12.369 12.693 2,6

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
Nota: 1 Outros serviços ajustado para o caso do setor informal

Além disso, de acordo com os dados da tabela 7, nota-se que a maioria dos 
cenários apresentou níveis de produtividade superiores aos efetivamente verificados, 
destacando-se, desta vez, os incrementos expressivos nos valores alcançados pelas 
simulações para “Indústria extrativa”, para “Produção e distribuição de eletricidade 
e gás, água, esgoto e limpeza urbana” e para “Atividades imobiliárias e aluguéis”.

Certamente, o fato mais marcante dessa simulação se refere ao aumento do 
nível da produtividade do trabalho para “Indústria extrativa” e para “Produção e 
distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana”, assim como para 
“Atividades imobiliárias e aluguéis”. 
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TABELA 7
Produtividade do trabalho: valores históricos e simulações por atividade segundo o 
peso de cada uma no fluxo total de trabalhadores 

Atividades SCN 12

Histórico Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

2000 2009
Var. 
%

Agropecuária 3,3 4,7 45,8 3,3 4,9 50,3 3,3 4,9 50,2 3,3 4,9 50,2

Indústria extrativa 69,0 81,1 17,6 69,0 246,2 256,9 69,0 179,5 160,2 69,0 207,2 200,4

Indústria de transformação 18,5 16,6 -10,4 18,5 16,6 -10,6 18,5 16,6 -10,6 18,5 16,6 -10,6

Produção e distribuição de eletrici-
dade e gás, água, esgoto e limpeza 
urbana

101,6 108,6 6,9 101,6 176,8 74,1 101,6 176,8 74,1 101,6 176,8 74,1

Construção civil 10,6 9,7 -8,5 10,6 11,1 5,3 10,6 10,4 -2,1 10,6 10,2 -3,4

Comércio 8,7 9,1 4,2 8,7 9,2 5,3 8,7 9,1 5,0 8,7 9,1 5,1

Transporte, armazenagem e correio 15,4 15,5 0,8 15,4 16,1 4,3 15,4 15,9 3,4 15,4 15,9 3,5

Serviços de informação 29,3 30,6 4,5 29,3 30,0 2,3 29,3 29,8 1,6 29,3 29,8 1,6

Intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços 
relacionados

72,4 103,2 42,6 72,4 105,4 45,6 72,4 104,7 44,6 72,4 105,3 45,4

Atividades imobiliárias e aluguéis 210,7 241,6 14,6 210,7 306,3 45,4 210,7 417,1 97,9 210,7 527,8 150,5

Outros serviços1 11,2 11,4 2,1 11,2 11,5 3,0 11,2 11,4 1,6 11,2 11,4 1,6

Administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social

16,7 15,8 -5,3 16,7 16,1 -3,2 16,7 16,1 -3,2 16,7 16,1 -3,2

Serviços domésticos 2,2 2,3 2,6 2,2 1,8 -20,0 2,2 1,8 -20,0 2,2 1,8 -20,0

Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
Nota: 1 Outros serviços ajustado para o caso do setor informal

Por fim, tendo em vista a importância da indústria de transformação no 
debate contemporâneo sobre estratégias de desenvolvimento, e toda a discussão 
recente sobre a existência, ou não, de uma eventual desindustrialização no Brasil, 
seria oportuno tecer alguns comentários mais específicos sobre essa atividade.

Embora as simulações realizadas não tenham alterado significativamente a 
trajetória tanto do valor adicionado, quanto da produtividade, cabe notar que uma 
eventual maior formalização das empresas que operam na indústria de transfor-
mação teria mitigado boa parte dos problemas desta atividade entre 2000 e 2009, 
como mostram os gráficos a seguir.

Note que, a despeito da trajetória ascendente do valor adicionado dessa ativi-
dade (seja ponderado pelo estoque, ou pelo fluxo de ocupações), a produtividade 
da indústria de transformação teve um comportamento bastante errático, chegando 
ao final do período com um nível inferior ao verificado no início.
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GRÁFICO 3
Valor adicionado e produtividade do trabalho: valores históricos e simulações para a 
indústria de transformação
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Elaboração dos autores.
Fonte: IBGE.
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Contudo, os exercícios de simulação sugerem que, se as ocupações geradas 
nos demais setores tivessem sido alocadas no setor formal da indústria, de acordo 
com sua proporção no estoque de emprego, o nível de produtividade em 2009 teria 
sido bem mais próximo daquele do ano 2000 do que o verificado historicamente.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho foi apresentada uma nova metodologia de construção do valor 
adicionado, das ocupações e da produtividade do trabalho nos setores formal, 
informal e outras unidades familiares, desagregados por atividade econômica, com 
base nos dados do Sistema de Contas Nacionais Anuais do IBGE. 

Entre 2000 e 2009 foi possível constatar o aumento da participação do setor 
de produção formal no valor adicionado total, que se reproduziu em menor medida 
nas ocupações totais. Dentre as atividades econômicas formais que aumentaram sua 
participação no total destacam-se “Comércio”, “Administração pública” e “Outros 
serviços”. A contrapartida do aumento da formalidade foi uma redução muito 
próxima dos outros dois setores de produção e foram encontrados indícios de que a 
maior parte do processo de formalização ocorreu dentro das atividades econômicas. 

No que tange à produtividade do trabalho, verificou-se uma enorme dispa-
ridade entre os setores e as atividades, tanto em nível quanto em taxa de variação. 
Enquanto a produtividade do trabalho total foi da ordem de R$ 13 mil, os setores 
formal e informal apresentaram níveis de cerca de R$ 20 mil e R$ 5 mil, respec-
tivamente. Ademais, constatou-se que “Indústria extrativa” formal e “Produção e 
distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana” são atividades cuja 
produtividade foi aproximadamente oito vezes superior à produtividade média da 
economia, ao passo que o contrário foi verificado para todas as atividades informais. 
O crescimento da produtividade agregada, de 0,8% a.a., decorreu, sobretudo, da 
dinâmica de outras unidades familiares, uma vez que, no setor formal como um 
todo, a produtividade permaneceu estagnada e houve queda no setor informal. 
Complementarmente, na maioria das atividades formais, houve aumento da 
produtividade do trabalho, com destaque para a Agropecuária; as mais relevantes 
exceções foram “Indústria de transformação” e “Construção civil”. Já no setor 
informal, todas as atividades econômicas apresentaram queda de produtividade. 
Evidenciou-se, portanto, a manutenção da heterogeneidade estrutural brasileira, 
tanto nos níveis, quanto nas taxas de variação da produtividade.

 Essas evidências ensejaram a pergunta sobre o que teria acontecido com 
o valor adicionado e, sobretudo, com a produtividade do trabalho se todas as 
ocupações geradas durante os anos 2000 tivessem sido alocadas no setor formal. 
Com o intuito de responder essa questão, foi desenvolvida uma metodologia de 
decomposição do valor adicionado e de construção de exercícios contrafactuais. 
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Estes exercícios foram realizados assumindo que os trabalhadores migraram para 
o setor formal, ora sem distinção de atividade econômica, ora com esta distinção, 
com três níveis diferentes de produtividade: i) com a produtividade do setor for-
mal; ii) com a produtividade média simples, entre o setor de origem (informal ou 
outras unidades familiares) e o setor de destino (formal); e iii) com a produtividade 
média ponderada, entre o setor de origem e o setor de destino.

Após a decomposição analítica dos exercícios contrafactuais, foram realiza-
das simulações que permitiram concluir que a realocação das ocupações no setor 
formal teria, em geral, ampliado tanto o valor adicionado, quanto a produtividade 
agregada e segundo atividades econômicas. Pôde-se constatar, também, que esses 
efeitos foram mais pronunciados quando foram levados em conta os fluxos de 
ocupações por atividade econômica, em vez dos estoques. No que concerne à 
indústria de transformação, embora as simulações realizadas não tenham alterado 
significativamente a trajetória tanto do valor adicionado, quanto da produtividade, 
cabe notar que uma eventual maior formalização das empresas que operam nesta 
atividade teria mitigado boa parte de seus problemas entre 2000 e 2009.

Nesse sentido, o presente trabalho, ao retomar o problema da heterogeneidade 
estrutural, sob o prisma dos diferencias de produtividade entre os setores formal, informal 
e outras unidades familiares, propiciou uma reflexão importante acerca dos estímulos 
tanto para a formalização de trabalhadores, quanto de empresas, sobre as políticas pú-
blicas voltadas para capacitação e adaptação de trabalhadores que migram entre setores, 
assim como sobre as políticas de incentivo à obtenção de ganhos de produtividade. 
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CAPÍTULO 10

O DESAFIO DA PRODUTIVIDADE NA VISÃO DAS EMPRESAS*
João Maria de Oliveira**

Fernanda De Negri*** 

1 INTRODUÇÃO

Um dos principais desafios para que a economia brasileira seja capaz de crescer de 
forma sustentável no longo prazo é a ampliação de sua produtividade. Produzir 
mais, a partir da utilização dos mesmos insumos e fatores de produção, contribuiria 
para ampliar a capacidade da economia de ofertar os bens e serviços crescentemente 
demandados pela população. 

Qual a razão para que, apesar do crescimento econômico experimentado nos 
anos 2000, a produtividade agregada da economia tenha se mantido estagnada? 
Esta talvez seja uma das principais questões da economia brasileira atualmente.  
O baixo crescimento da produtividade pode ser resultado de inúmeros fatores. Sem 
a pretensão de exaurir todos eles, cita-se: a baixa taxa de investimento; o reduzido 
ritmo de progresso técnico; a ainda baixa, embora crescente, qualificação da mão 
de obra; os gargalos da infraestrutura; e, por que não dizer, a estrutura regulatória 
e institucional, ainda extremamente burocrática. 

É provável que esses fatores tenham papéis distintos no fraco desempenho da 
produtividade do país e que alguns deles sejam mais relevantes que outros. Uma 
investigação mais profunda sobre esse tema exige diversas abordagens, entre as 
quais a análise de como as empresas percebem a importância de cada um desses 
fatores no seu desempenho particular.

Assim, o objetivo deste artigo é analisar de que forma o problema da produti-
vidade é percebido nas empresas brasileiras e quais seriam, na visão dos empresários, 
os principais gargalos e obstáculos ao crescimento da produtividade. 

* Os resultados apresentados neste artigo originam-se de uma enquete eletrônica, intitulada Desafios da Produtividade 
e da Competitividade, realizada pelo Ipea em parceira com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 
e a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), que contou também com a colaboração da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). A elaboração do questionário, no Ipea, contou com a colaboração essencial de Alexandre Messa, 
José Mauro de Morais, Lenita Turchi Lucas Mation, Luiz Fernando Tironi, Luiz Ricardo Cavalcante e Mansueto Almeida.  
A versão preliminar e incompleta deste artigo foi publicada na edição n. 31 (fev/2014) do boletim Radar, do IPEA.
** Pesquisador do IPEA.
*** Diretora de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura.
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Além desta introdução, este capítulo apresenta, na seção dois, a metodologia 
utilizada na condução da enquete com as empresas.  Na seção três são apresentadas 
algumas características – como tamanho e setor – das empresas respondentes, assim 
como sua avaliação a respeito da sua própria produtividade. Na seção quatro são 
apresentados os resultados obtidos em relação aos que seriam, na visão das empresas, 
os principais obstáculos ao crescimento da produtividade e da competitividade. 
Por fim, as considerações finais estão na seção cinco. 

2 METODOLOGIA 

Para aferir a opinião das empresas brasileiras sobre a produtividade, optou-se por 
utilizar uma enquete eletrônica aplicada pela internet por meio do site do Ipea.1 Esta 
escolha deveu-se às vantagens deste tipo de enquete: i) baixo custo; ii) velocidade 
de aplicação; e iii) possibilidade de alcançar um grande número de respondentes 
(Calliyeris, Casas e Luzzi, 2012). Todavia, este método de aplicação de surveys tem 
como desvantagem o baixo índice de respostas.

Foi utilizado o software livre LimeSurvey para criar o questionário, publicá-lo 
e coletar as respostas. O questionário produzido continha cerca de vinte questões 
de múltipla escolha, organizadas em quatro blocos.2 

O primeiro bloco objetivou identificar e caracterizar a empresa e o respon-
dente da pesquisa. O segundo bloco investigou a percepção da empresa sobre sua 
produtividade, se mede, e como, a produtividade e qual o desempenho da empresa, 
inclusive em relação aos seus concorrentes. Ainda nesse bloco, foi requisitado às 
empresas que fizessem uma avaliação sobre a evolução da sua produtividade e de 
seus custos nos últimos cinco anos.

O terceiro bloco foi constituído de duas questões sobre os principais fatores 
que impactaram negativamente a produtividade e a competitividade da empresa nos 
últimos cinco anos. Em ambos os casos o respondente deveria atribuir um grau de 
importância – alta, média, baixa ou não relevante – a cada um dos fatores apresentados. 

Na questão sobre produtividade foram elencados fatores que impactariam a efi-
ciência com a qual a empresa produz os seus produtos intramuros. Entre esses fatores 
encontram-se os associados à mão de obra (qualificação, absenteísmo, acidentes de 
trabalho); os ligados a serviços públicos de infraestrutura (energia e telecomunicações); 
os associados à produção (insumos e matérias-primas, fornecedores, gestão, tecnologia, 
inovação capacidade, escala); além de questões relativas à regulação ambiental.

Na segunda questão, sobre competitividade, foram apresentados fatores 
de caráter sistêmico e que teriam impactos maiores sobre os custos e preços das 

1. Disponível em <www.ipea.gov.br/desafiosprodutividade>.
2. O questionário completo encontra-se  no anexo.
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empresas, e não tanto sobre a eficiência produtiva no sentido estrito. Dentre esses 
fatores, foram apresentados desde os associados às políticas macroeconômicas – 
como câmbio, juros, carga e complexidade tributária e acesso ao crédito – até 
aqueles associados aos custos de produção – como custos de energia, comunicações, 
infraestrutura de transportes, insumos, mão de obra, etc.

O objetivo desta separação foi evitar que fatores macroeconômicos, que 
afetam os preços e, consequentemente, a competitividade das empresas, fossem 
misturados com fatores relevantes para a eficiência produtiva da empresa, no 
sentido mais estrito. 

Por fim, o último bloco continha algumas questões adicionais que investigam 
a ação da empresa em relação à busca da melhoria da produtividade. Estas questões, 
quando comparadas com aquelas do segundo bloco, permitem avaliar a relevância 
que o tema assume nas organizações. 

Cabe salientar que foram utilizadas recomendações para a construção de 
questionários aplicados por meio da web, conforme Fan e Yan (2010). Por exemplo, 
em todas as questões de múltipla escolha, o sistema LimeSurvey foi configurado 
para gerar as opções aleatoriamente. 

No que diz respeito à amostra, um convite para o preenchimento do questio-
nário foi enviado a todas as empresas que compõem a amostra utilizada pela Agên-
cia Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) em sua Sondagem Trimestral 
de Inovação. A sondagem é realizada com uma amostra representativa de todas as 
empresas com mais de quinhentos funcionários na indústria brasileira.3 Outro 
convite foi enviado para todas as empresas que fazem parte do cadastro de clientes 
da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), ou seja, para empresas que são, ou 
virão a ser, inovadoras. Além disso, também foram enviados e-mails para doze mil 
empresas integrantes da base de dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), todas classificadas como micro ou pequenas empresas.

O questionário ficou disponível para preenchimento de setembro a de-
zembro de 2013, para qualquer empresa interessada em participar, bastando 
informar um Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) válido. Encerrado o 
período de coleta de dados, foram computadas 851 respostas, entre as quais 475 
completas. A análise dos resultados foi realizada com base nessas respostas. Entre 
as 475 empresas respondentes, foi possível encontrar 381 empresas registradas 
na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) (BRASIL, 2011).4

3. Mais detalhes sobre a Sondagem Trimestral de Inovação e sobre os procedimentos de amostragem podem ser obtidos 
diretamente no site da ABDI: <http://www.abdi.com.br/Paginas/sondagem.aspx>.
4. Embora a Relação Anual de Informações Sociais (Rais) seja um registro administrativo compulsório, nem sempre é 
possível encontrar todas as empresas naquela base.
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A despeito de o convite ter sido enviado para um grande número de empre-
sas, e de o sistema ter ficado aberto a qualquer empresa que quisesse responder o 
questionário, foi possível perceber que a maior taxa de resposta foi observada no 
grupo de empresas que compõe a amostra da Sondagem Trimestral de Inovação da 
ABDI – empresas com mais de quinhentos funcionários – e nas empresas perten-
centes ao cadastro de clientes da FINEP. 

Nesse sentido, o perfil da amostra é viesado em direção às grandes empresas 
inovadoras da indústria e de alguns segmentos mais inovadores do setor de ser-
viços, conforme se demonstrará. Ou seja, é a opinião dessas empresas que estará 
refletida nos resultados apresentados a seguir. Apesar dessa ressalva, vale a pena 
informar que, com a colaboração da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
uma versão simplificada desse questionário foi aplicada a amostra de mais de 2,2 
mil empresas que respondeu a uma edição especial da sondagem da indústria (CNI, 
2013). Os resultados obtidos com base na amostra da CNI são muito similares 
aos apresentados neste estudo, o que reforça a consistência dos resultados obtidos 
a partir da amostra aqui utilizada. 

3 PERFIL DAS EMPRESAS RESPONDENTES 

A partir do cruzamento da base gerada pela enquete com a Rais, foram obtidas 
informações sobre o porte, o setor de atuação e a região onde se localiza a sede da 
empresa. A tabela 1 apresenta a distribuição das empresas respondentes, segundo o 
número de funcionários. Cerca de 30% das empresas respondentes possuem mais 
de quinhentos funcionários e 21% delas possuem menos de vinte funcionários.

TABELA 1
Participação percentual dos diferentes grupos de setores no valor da transformação 
industrial da indústria brasileira: 2007-2011

Número de funcionários Frequência %

Até 20 102 21,5

Mais de 20 até 100 71 14,9

Mais de 100 até 250 31 6,5

Mais de 250 até 500 30 6,3

Mais de 500 147 30,9

Ignorado 94 19,8

Total 475 100

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea e Rais, 2011.

Do ponto de vista regional, quase 60% dos respondentes são da região Su-
deste e outros 24% estão na região Sul, conforme a tabela 2. Em certa medida, 
esta concentração no Sul e Sudeste reflete a própria concentração da indústria e 
dos serviços de alta tecnologia do país. 
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TABELA 2
Distribuição das empresas segundo a região

Região Frequência %

Centro-Oeste 12 3,1

Norte 7 1,8

Nordeste 43 11,3

Sul 92 24,1

Sudeste 227 59,6

Ignorado 94 19,8

Total 475 100

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea e Rais, 2011.

Do ponto de vista setorial, mais da metade da amostra é composta de empresas 
da indústria de transformação, conforme o gráfico 1. Destacam-se na indústria de 
transformação: a indústria de alimentos, a indústria de máquinas e equipamentos 
e a de produtos de informática que, juntas, respondem por mais de 20% das em-
presas respondentes. No setor de comércio e serviços, que responde por 21% da 
amostra, destacam-se os serviços de tecnologia da informação (TI) e os serviços 
de engenharia e arquitetura. 

GRÁFICO 1
Distribuição setorial das empresas da amostra
(Em %)

1 
2 

3 

20 

21 

52 

Extrativa 

Outras atividades 

Construção 

Ignorado 

Comércio e serviços 

Transfomação 

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea e Rais, 2011.

Para caracterizar melhor as empresas respondentes, também se utilizou, 
para a indústria de transformação, a classificação criada pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), apresentada em Cavalcante 
(2014). Ela agrupa os segmentos da indústria de transformação de acordo com a 
intensidade tecnológica (alta, média-alta, média-baixa e baixa). 
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Conforme o gráfico 2, a maior parte dos respondentes são de indústrias de 
média-alta intensidade tecnológica (35%), seguidos pelas de baixa tecnologia 
(28%). A participação das empresas de setores de alta e média-alta intensidade 
tecnológica é maior entre as empresas respondentes, do que na estrutura industrial 
brasileira. O maior peso desses setores na amostra analisada reflete o viés amostral 
em empresas inovadoras apontado na seção metodológica. 

GRÁFICO 2
Distribuição das empresas da indústria de transformação integrantes da amostra, 
segundo a intensidade tecnológica do setor
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea e Rais, 2011.

Também se utilizou uma classificação dos setores de serviços em relação à 
intensidade do conhecimento utilizado em sua produção. Essa classificação foi 
proposta por Bilderbeek et al. (1995) e sistematizada, para o cenário brasileiro, por 
Silva, De Negri, e Kubota (2006). Na amostra analisada, os serviços comerciais  não 
financeiros intensivos em conhecimento5 representaram 73% dos respondentes, o 
que não corresponde ao perfil do setor de serviços no país.

Outras características das empresas respondentes merecem ser destacadas. 
Cerca de metade dessas empresas foi criada após 1994, são empresas relativamente 
jovens, portanto. A idade média é de 25,6 anos.  Do ponto de vista do mercado 
de atuação, 60% têm como principal mercado o nacional, ou os mercados locais/
regionais (28%), e não o mercado internacional.

5. Originalmente denominados de KIBS (Knowledge Intensive Business Services).
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Quanto ao perfil das pessoas que responderam ao questionário, o gráfico 3 mos-
tra que mais de 80% das respostas foram dadas por pessoas em posição de liderança 
nas organizações, seja o proprietário ou o CEO6/diretor ou o gerente/supervisor.

GRÁFICO 3
Posição do respondente na empresa
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

O segundo bloco de perguntas da enquete verificou se as empresas avaliam, e 
como, a evolução de sua produtividade nos últimos cinco anos. A primeira questão 
procurava saber se as empresas, de fato, medem e acompanham a evolução de sua 
produtividade. Neste quesito, 68% das empresas consultadas declararam acom-
panhar sua produtividade por meio de indicadores quantitativos.

O indicador mais utilizado é o de produção física em relação ao número 
de horas trabalhadas na produção, por 34% das empresas. A receita em relação 
ao número de empregados e a produção física em relação ao número de empre-
gados também foram mencionadas como indicadores muito utilizados – 26% 
e 24%, respectivamente.

Quando perguntadas sobre a evolução de sua produtividade nos últimos 
cinco anos – desde 2008, portanto – a maioria das empresas (68,2%) declarou 
que teve ganhos de produtividade  neste período, conforme a tabela 3. Entretanto, 
um percentual ainda maior de empresas (72,4%) declarou que seus custos de 
produção também cresceram. 

6. Chief Executive Officer.
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TABELA 3
Avaliação das empresas sobre a evolução de sua produtividade e de seu custo de 
produção nos últimos cinco anos

Produtividade Custo de produção

Frequência % Frequência %

Cresceu 324 68,2 344 72,4

Diminuiu 62 13,1 47 9,9

Ficou inalterada (o) 73 15,4 69 14,5

Não sabe dizer 16 3,4 15 3,2

Total 475 100 475 100

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

A edição especial da sondagem, aplicada pela CNI a uma amostra repre-
sentativa da indústria extrativa e de transformação, mostrou resultado similar ao 
constatado aqui: 64% das empresas declararam que sua produtividade cresceu nos 
últimos cinco anos (CNI, 2013). Número similar também foi obtido a partir das 
informações da Pesquisa Industrial Anual (PIA), do IBGE, para um período um 
pouco diferente: 2006-2010.  Neste período a produtividade do trabalho – calculada 
como o valor da transformação industrial em relação ao número de funcionários 
da empresa – cresceu em 62% das empresas.

Apesar de um grande número de empresas ter aumentado sua produtividade 
no período, para apenas 36% delas esses ganhos superaram o aumento dos custos 
de produção, seja porque os custos de produção permaneceram estáveis ou caíram, 
seja porque cresceram menos do que a produtividade.  Aproximadamente 60% 
das empresas tiveram ganhos de produtividade menores do que o aumento dos 
custos de produção, ou não tiveram ganhos de produtividade no período. Menos 
de 5% das empresas não souberam dar informação em alguma dessas perguntas. 

Do ponto de vista setorial, percebe-se que os setores de maior intensidade 
de conhecimento tiveram desempenho melhor do que a média dos respondentes, 
exceto pelo setor de média-baixa intensidade tecnológica (onde está o setor de 
petróleo). Na indústria de alta intensidade tecnológica, cerca de 54% das em-
presas tiveram ganhos de produtividade acima do aumento dos custos (gráfico 
4). Percentual significativo também ocorreu no setor de média-baixa intensidade 
tecnológica (53%) e no setor de serviços, onde 45% das KIBS obtiveram ganhos 
de produtividade superiores aos custos, nesse período. Este último grupo é forma-
do, por exemplo, por serviços de informação que, conforme Oliveira e Nogueira 
(2014), tem o valor da produtividade do trabalho mais de duas vezes superior à 
média do setor de serviços.
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GRÁFICO 4
Empresas que obtiveram ganhos de produtividade maiores que o aumento de custos 
nos últimos cinco anos (Indústria de transformação e KIBS)
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

As empresas fazem uma avaliação bastante parcimoniosa de sua produtivida-
de quando instadas a compará-la com a de outras empresas. Quase metade delas 
(47%) afirma que sua produtividade é similar à de seus concorrentes domésticos. 
Apenas 14% afirmam que sua produtividade é mais baixa que de seus concorrentes 
domésticos e cerca de 28% dizem que é maior. Quando a comparação é feita com 
concorrentes internacionais, o quadro muda substancialmente. Cerca de 40% das 
empresas admitem que possuem níveis de produtividade inferiores aos dos seus 
concorrentes localizados fora do país, e apenas 6% acreditam que sua produtividade 
é maior que a dos seus concorrentes externos (gráfico 5). 

GRÁFICO 5
Avaliação da produtividade da empresa em relação aos seus concorrentes
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.
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A pesquisa também indagou sobre a idade média dos equipamentos. A média 
da idade dos equipamentos das empresas é de 7,33 anos, e cerca de 58% delas  têm 
equipamentos com, em média, até cinco anos de uso. Também se buscou saber 
sobre quando foi realizado o último investimento significativo em ampliação da 
capacidade e/ou de modernização: 71,4% delas fizeram este tipo de investimento 
nos últimos dois anos.

No intuito de se avaliar ações da empresa em relação à busca da melhoria da 
produtividade, a pesquisa apurou que 74,5% delas possuem programa de treina-
mento de seus empregados. Em relação às certificações de qualidade, 51% delas 
afirmaram possuir este tipo de procedimento, enquanto 11% informaram estar 
em processo de obtenção.

4 PRINCIPAIS GARGALOS E OBSTÁCULOS À AMPLICAÇÃO DA PRODUTIVIDA-
DE E DA COMPETITIVIDADE

Para avaliar os principais gargalos e obstáculos para o crescimento da produtividade 
da empresa, foi utilizada uma questão contendo quinze possíveis fatores que pode-
riam ter impactos negativos sobre a eficiência com a qual as empresas transformam 
seus insumos em produtos finais. Entre as opções apresentadas, foi dada ênfase em 
fatores internos à firma, já que a produtividade é, em última análise, um atributo 
da firma. Fatores que afetam o preço dos produtos, do lado de fora dos portões da 
empresa, foram enfatizados na questão seguinte, sobre competitividade. 

Para cada um desses fatores foi apesentada uma escala similar à escala de 
Likert, contendo as seguintes opções que permitiam ao respondente atribuir 
grau de importância ao fator em questão: alta, média, baixa, não relevante, 
não sabe ou não se aplica. Os resultados apresentados no gráfico 6 agrupam 
as respostas em alta/média; baixa/não relevante; e não sabe/não se aplica.  
O principal fator a prejudicar a produtividade das empresas, na opinião das 
mesmas, foi a baixa qualificação da mão de obra. Para 67% das empresas este 
é um fator de alta ou média importância e se configura como obstáculo para 
o crescimento de sua produtividade. 

Em segundo lugar está a baixa escala de produção (54%). Esse resultado é 
compatível com a produção industrial, na qual existem, na maioria dos setores, 
rendimentos crescentes de escala. O terceiro fator mais importante é o mau de-
sempenho dos fornecedores em termos de prazo e de confiabilidade.

Em contrapartida, as empresas consideram que fatores como acidente 
de trabalho, baixa qualidade de energia elétrica, baixa qualidade dos insumos 
e de matéria-prima e baixa qualidade dos serviços utilizados pela empresa – 
manutenção, assistência técnica etc. – não são relevantes no que diz respeito 
a sua produtividade.
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Chama atenção o fato de que é grande o percentual de empresas que reconhece a 
importância, para a produtividade, de fatores que são de responsabilidade exclusivamente 
da própria empresa – falta de investimento em inovação por parte da empresa, baixa 
qualidade dos equipamentos utilizados, métodos de gestão inadequados, entre outros.

GRÁFICO 6
Grau de importância atribuído pelos respondentes aos fatores que prejudicaram a 
produtividade da empresa nos últimos cinco anos
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

Interessante notar que a importância que as empresas atribuem a cada um 
dos fatores mencionados se diferencia entre os setores de atividade econômica.  
A tabela 4 mostra o percentual de empresas que atribui importância elevada (alta/
média) a cada um dos fatores citados.  Nesta tabela estão apenas empresas da in-
dústria de transformação, classificadas segundo intensidade tecnológica do setor, 
e as empresas dos serviços intensivos em conhecimento (KIBS). 

A qualificação da mão de obra, que é o fator mais citado pelo conjunto das 
empresas, continua sendo o mais relevante para todos os grupos de setores econô-
micos analisados. A única exceção são as empresas dos setores industriais de alta 
intensidade tecnológica, onde, apesar da qualificação da mão de obra ser ainda 
mais relevante do que nos demais setores, a escala de produção é mencionada por 
um percentual maior de empresas como um obstáculo importante.
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TABELA 4
Percentual de empresas que declararam alta/média importância para os fatores que 
prejudicaram sua produtividade: indústrias de transformação (segundo intensidade 
tecnológica) e serviços intensivos em conhecimento (KIBS)
(Em %)

Fatores que afetam a produtividade
Indústria de transformação

KIBS
Baixa Média baixa Média alta Alta

Baixa qualificação da mão de obra 70 60 70 72 65

Baixa Escala/volume de produção 48 51 67 77 46

Mau desempenho dos fornecedores (prazo, confia-
bilidade etc)

39 38 69 64 32

Infraestrutura de transporte inadequada 52 58 47 46 22

Métodos de gestão inadequados 46 38 42 38 42

Falta de investimentos em P&D e inovação 46 47 36 38 34

Baixa qualidade/atualização tecnológica dos 
equipamentos utilizados

48 51 43 26 32

Falta de investimentos  em modernização ou 
ampliação da capacidade

38 45 36 38 39

Absenteísmo dos trabalhadores 57 40 47 38 15

Baixa qualidade dos Serviços de telecomunicações 33 32 33 28 54

Regulação/legislação ambiental 45 43 39 38 12

Baixa qualidade dos serviços  utilizados pela empre-
sa (manutenção, assistência técnica etc)

36 36 33 21 20

Baixa qualidade do fornecimento de energia elétrica 28 34 27 31 16

Baixa qualidade dos insumos e matérias primas 23 26 39 36 11

Acidentes de trabalho 14 15 7 3 1

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

Nos segmentos de baixa intensidade tecnológica, a infraestrutura de transportes 
inadequada aparece em segundo lugar entre os fatores mais citados como prejudiciais 
à produtividade, seguido pelo o absenteísmo dos trabalhadores. Vale lembrar que 
desse grupo fazem parte a indústrias de alimentos, de bebidas, têxteis, vestuário 
e acessórios, entre outras. Quando se analisa somente a indústria de alimentos, a 
propósito, o absenteísmo passa a ser o fator mais impactante e aparece, também, 
a baixa qualidade/ atualização tecnológica dos equipamentos. 

Para os segmentos de média-baixa intensidade tecnológica, a infraestrutura 
de transportes inadequada também assume a segunda posição entre os principais 
fatores. Logo após estão a baixa qualidade/atualização dos equipamentos e a baixa 
escala de produção. Nesse segmento estão o setor de petróleo, a indústria meta-
lúrgica, a fabricação de borrachas e plásticos dentre outras.  
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Ambos os setores, de baixa e média-baixa intensidade tecnológica, são, de 
modo geral, os mais dependentes de uma boa infraestrutura/logística de transporte. 
De fato, nesses setores é premente a necessidade de transportar elevados volumes 
de produtos e  matérias-primas por longas distâncias, tanto para o processamento, 
quanto para a venda/exportação. 

Nos segmentos de alta e média-alta intensidade tecnológica, o mau desem-
penho de fornecedores tem impacto muito próximo da baixa qualificação da mão 
de obra e da baixa escala/volume de produção. Desses dois grupos fazem parte 
a indústria automobilística, a química e de máquinas e equipamentos, além de 
equipamentos eletrônicos, indústria farmacêutica e aeronáutica, entre outros.

Um dos segmentos mais representativos do grupo de média-alta tecnologia, a 
indústria de máquinas e equipamentos, quando analisada isoladamente, apresenta 
o mau desempenho de fornecedores como um fator altamente impactante. 

Para os KIBS, como era esperado, a baixa qualidade dos serviços de teleco-
municações é o segundo fator mais mencionado pelas empresas como prejudicial 
à produtividade. Essa é uma diferença fundamental entre os serviços intensivos 
em conhecimento e a indústria. Na indústria, os serviços de telecomunicações 
não são tão relevantes quanto são para as empresas do setor de serviços. Para as 
empresas desse segmento, além dos serviços de telecomunicações, das questões da 
qualificação de mão de obra e a da baixa escala/volume de produção, aparece o 
fator “métodos de gestão inadequados”. 

A questão seguinte diz respeito aos fatores que, na visão das empresas, afetam a 
sua competitividade. Nesta questão, foram apresentadas treze opções para a análise 
do respondente. Algumas, como a infraestrutura de transportes, também podem 
afetar a produtividade da empresa, no sentido estrito, pois interferem em prazos 
e custos de produção e, por isso, também foram apresentadas na questão anterior.

O gráfico 7 apresenta a relevância atribuída pelas empresas aos fatores que 
prejudicam sua competitividade. O mais citado como relevante em seus impactos 
negativos sobre a competitividade é a estrutura tributária brasileira. A carga tribu-
tária é vista como um gargalo para a competitividade por quase 90% das empresas. 
Outro fator relacionado a esse ocupa a terceira colocação: a complexidade tributária 
é relevante  para mais de 83% das empresas. 
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GRÁFICO 7
Grau de importância atribuído pelos respondentes aos fatores que prejudicaram a 
competitividade da empresa nos últimos cinco anos
(Em %)
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Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

Em segundo lugar estão os custos da mão de obra e a regulação trabalhista, 
que são apontados como relevantes por quase 90% das empresas, patamar leve-
mente inferior ao da carga tributária. Vale salientar que, segundo alguns empre-
sários ouvidos a respeito desses resultados, a incerteza jurídica, derivada das ações 
trabalhistas, é uma das maiores preocupações, e, não necessariamente, os custos 
rotineiros de mão de obra. De toda forma, mais do que evidências anedóticas, 
talvez essa questão mereça um maior detalhamento. 

Os custos dos insumos e de matérias-primas e a taxa de juros aparecem logo a 
seguir como fatores relevantes para mais de 70% das empresas. A taxa de câmbio, 
que talvez tivesse aparecido em outros momentos de forma mais relevante, ainda 
é importante para cerca de 60% das empresas, assim como os custos de energia. 
Vale lembrar da participação relevante das empresas de setores non-tradable, menos 
suscetíveis ao câmbio.  

Apesar de serem considerados relevantes, a infraestrutura de transportes, 
bem como os procedimentos alfandegários e a regulação do comércio exterior não 
aparecem entre os fatores com maior destaque. O único fator que aparece como 
não relevante pela maioria das empresas respondentes é a criminalidade/violência. 
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Merece registro, também, que a regulação/legislação ambiental não se configura 
como um fator altamente relevante para a maior parte das empresas. 

Assim como em relação à produtividade, os resultados sobre a competitividade 
também foram desagregados setorialmente. Entretanto, as respostas das empresas 
parecem mais homogêneas do que em relação à produtividade. 

O tamanho da carga tributária, sua complexidade e os custos de mão de 
obra e regulação trabalhistas aparecem como os fatores mais citados em todos os 
grupos de setores analisados. Os custos dos insumos e matérias-primas também 
são relevantes em praticamente todos os segmentos da indústria. Nos segmentos 
de média-baixa intensidade tecnológica, os custos de energia aparecem entre os 
fatores mais relevantes e, nos setores de alta intensidade tecnológica, o câmbio 
aparece entre os três mais importantes. 

TABELA 5
Percentual de empresas que declararam alta/média importância para os fatores que 
prejudicaram sua competitividade: indústrias de transformação (segundo intensidade 
tecnológica) e serviços intensivos em conhecimento (KIBS)
(Em %)

Fatores que afetam a competitividade
Indústria de transformação

KIBS
Baixa Média baixa Média alta Alta

Carga tributária 96 94 93 97 88

Custos da mão de obra e regulação 
trabalhista

93 89 89 97 92

Complexidade tributária 88 87 87 92 80

Custos dos insumos e matérias primas 90 94 94 87 38

Taxa de juros 86 77 76 72 68

Câmbio 72 75 80 95 32

Proced. alfandegários e regulação do 
com. exterior

61 74 74 87 23

Custos de energia 78 89 67 46 36

Infraestrutura de transportes 77 74 66 54 30

Acesso a crédito 57 60 47 67 59

Infraestrutura de telecomunicações 46 49 41 28 53

Regulação/legislação ambiental 62 51 52 31 16

Criminalidade e violência 23 25 22 23 22

Fonte: Enquete Desafios da Produtividade e da Competitividade/Ipea.

Quando se analisa as respostas dos KIBS, o principal fator diz respeito ao 
custo da mão de obra, que é o mais importante, até mais citado do que a carga 
tributária. Esse resultado não é surpreendente, dada a elevada intensidade em mão 
de obra qualificada desses setores.
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Novamente, a infraestrutura de telecomunicações aparece com algum destaque. 
De fato, para os KIBS, os serviços/infraestrutura de telecomunicações impactam 
tanto a produtividade como a competitividade. Resultado esperado, uma vez que 
nesse grupo estão: os serviços de comunicação de informação, os de tecnologia da 
informação, as consultorias especializadas, o segmento de P&D, além do próprio 
serviço de telecomunicações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produtividade tem ocupado um espaço significativo no debate especializado 
no período recente, e tem crescido o consenso entre os economistas sobre o papel 
fundamental dos ganhos de produtividade para a sustentação do crescimento eco-
nômico brasileiro. Nesse contexto, qual é a visão das empresas sobre o tema? Este 
artigo buscou investigar como as empresas brasileiras avaliam sua produtividade e 
quais, em sua opinião, são os principais gargalos e obstáculos ao seu crescimento. 

Apesar de ter sido respondida predominantemente por grandes empresas 
inovadoras, especialmente na indústria, muitas respostas foram similares as da 
pesquisa da CNI (2013), realizada para uma amostra representativa da indústria.

Cerca dois terços das empresas afirmam que obtiveram ganhos de produtivi-
dade nos últimos cinco anos, o que é compatível com outros resultados similares, 
muito embora, em apenas 36% das empresas, esse aumento de produtividade foi 
superior ao aumento dos custos.  

A maior parte das empresas avalia ser tão, ou mais, produtiva que seus 
concorrentes no mercado doméstico. Todavia, apenas 6% delas aponta ser mais 
produtiva que suas concorrentes internacionais. Ou seja, o diagnóstico destas 
empresas, de modo geral, é de que estão bem posicionadas no mercado local, mas 
mal posicionadas no mercado externo. 

Para as empresas o principal obstáculo ao crescimento da sua produtividade é 
a baixa qualificação da mão de obra, fator ressaltado por 67% delas. Talvez por esta 
razão, mais de dois terços delas informaram possuir programa de treinamento de 
seus empregados. A despeito de recortes setoriais evidenciarem que os fatores men-
cionados assumem diferentes níveis de importância entre os setores, a qualificação 
da mão de obra é sempre muito relevante, independentemente do setor analisado.

Apesar da constatação desse problema de qualificação, recorrentemente ci-
tado no debate econômico recente, vale ressaltar que, em termos quantitativos, a 
escolaridade média do trabalhador brasileiro tem crescido de forma consistente nas 
últimas décadas. Muito provavelmente, essa escassez de mão de obra qualificada 
está relacionada, tanto à saturação do mercado de trabalho, muito próximo do 
pleno emprego, assim como a própria qualidade da educação. Questões relativas à 



331O desafio da produtividade na visão das empresas

qualidade podem explicar porque a percepção de baixa qualificação convive com 
o aumento dos anos de estudo. 

Logo depois da baixa qualificação, os principais obstáculos apontados pelas 
empresas são a baixa escala de produção, o mau desempenho dos fornecedores, em 
termos de prazo e confiabilidade, e a infraestrutura de transportes. 

Em relação à competitividade, o fator apontado como sendo o mais prejudicial 
para a quase totalidade das empresas é a estrutura tributária brasileira –  tanto em 
relação ao tamanho da carga, quanto à sua complexidade. O terceiro fator mais 
relevante, considerando a avaliação das empresas, é o custo de mão de obra e a 
regulação trabalhista.

Os resultados mostram que alguns fatores afetam de forma diferente a pro-
dutividade dos setores industriais. Enquanto para os segmentos de baixa e média-
-baixa intensidade a infraestrutura de transportes é mais impactante. Já para os 
segmentos de alta e média-alta intensidade tecnológica, o mau desempenho dos 
fornecedores ganha mais relevância.    

Todavia, a despeito de alguma variabilidade setorial, o consenso entre os em-
presários sobre os principais fatores que afetam sua produtividade e competitividade 
é extremamente significativo. Não é desprezível o fato que, independentemente 
do setor, mais de 67% dos empresários ouvidos apontem para a qualificação da 
mão de obra como um fator de elevada importância a afetar negativamente sua 
produtividade. Ainda mais consensual é a percepção do empresariado em relação a 
questões tributárias que, aparentemente, vão muito além da carga tributária e tem 
relação com a complexidade da estrutura tributária e regulatória vigente.

 Obviamente, outras abordagens são necessárias a fim de analisar e aprofun-
dar o entendimento sobre o papel de cada um desses fatores no desempenho e na 
eficiência da economia brasileira. Entretanto, a opinião do empresariado, expressa 
nesta enquete, não é desprezível e é um ponto de partida fundamental para o 
aprofundamento dessas análises. 
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ANEXO

1. Identificação

*CNPJ

*Nome da empresa

*Ano de início das atividades da empresa

*Número de estabelecimentos da empresa (matriz + filiais)

Informe 1 se a empresa tem somente um estabelecimento.
Informe 2 se a empresa tem matriz e uma filial.
Informe 3 se a empresa tem matriz e duas filiais, e assim por diante. 

*Principal mercado de atuação da empresa

(   ) Local (município e/ou seu entorno)
(   ) Regional (estado e/ou estados próximos)
(   ) Nacional 
(   ) Internacional

*Qual a sua posição na empresa?

(   ) Proprietário
(   ) CEO/Diretor
(   ) Gerente/supervisor
(   ) Assessor
(   ) Empregado
(   ) Outros ______________________________________________________.

*Há quanto tempo trabalha na empresa?

______________ Anos

2. Percepções sobre a produtividade da empresa

*A produtividade da empresa é acompanhada por meio de indicadores quantitativos?
(Ex. produção por funcionário; produção por estoque de capital; indicadores comparativos com outras empresas, etc.)

(   ) Sim
(   ) Não

Quais são os indicadores que utiliza?

(   ) Receita ou valor adicionado / horas trabalhadas na produção
(   ) Produção física / horas trabalhadas na produção
(   ) Produção física / número de empregados
(   ) Receita ou valor adicionado / número de empregados
(   ) Receita ou valor adicionado / capital imobilizado (máquinas e instalações)
(   ) Produção física / capital imobilizado (máquinas e instalações)
(   ) Outros _____________________________________________

(Continua)
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*Em sua opinião, em relação aos seus concorrentes localizados no Brasil, a produtividade da sua empresa é:

(   ) Mais alta
(   ) Similar
(   ) Mais Baixa
(   ) Não sabe dizer

*Em sua opinião, em relação aos seus concorrentes localizados no exterior, a produtividade da sua empresa é:

(   ) Mais alta
(   ) Similar
(   ) Mais Baixa
(   ) Não se aplica
(   ) Não sabe dizer

*Em sua opinião, nos últimos cinco anos, a produtividade da sua empresa:

(   ) Cresceu
(   ) Ficou inalterada
(   ) Diminuiu
(   ) Não sabe dizer

*Em sua opinião, nos últimos cinco anos, os custos de produção da sua empresa, descontada a inflação:

(   ) Cresceram
(   ) Ficaram
(   ) Diminuíram
(   ) Não sabe dizer

3. Percepção sobre os fatores que afetam a produtividade da empresa

*Assinale a importância dos fatores abaixo que prejudicaram a PRODUTIVIDADE de sua empresa nos últimos cinco anos?

Alta Média Baixa Não Relevante Não se aplica Não sabe

Métodos de gestão inadequados

Absenteísmo dos trabalhadores

Baixa qualidade do fornecimento de energia elétrica

Baixa escala/volume de produção

Baixa qualidade dos serviços de telecomunicações

Baixa qualidade dos insumos e  matérias-primas

Infraestrutura de transporte inadequada

Baixa atualização tecnológica dos equipamentos

Mau desempenho dos fornecedores (prazo, confiabilidade, etc)

Baixa qualidade dos serviços utilizados pela empresa (manu-
tenção assistência técnica, etc)

Baixa qualidade de mão de obra

Falta de investimento de sua empresa em P&D e inovação

Regulação/legislação ambiental

Falta de investimentos de sua empresa em modernização ou 
ampliação da capacidade

Acidentes de trabalho

(Continua)

(Continuação)
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4. Percepção sobre os fatores que afetam a competitividade da empresa

*Assinale a importância dos fatores abaixo que prejudicaram a COMPETITIVIDADE e/ou ampliaram os CUSTOS de sua empresa 
nos últimos cinco anos:

Alta Média Baixa Não Relevante Não se aplica Não sabe

Taxa de Juros

Regulação/legislação ambiental

Criminalidade e violência

Infraestrutura de transportes

Infraestrutura e telecomunicações

Custos de mão de obra e regulação trabalhista

Custos de energia

Procedimentos alfandegários e regulação do comércio 
exterior

Câmbio

Custos dos insumos e matérias-primas

Carga tributária

Acesso ao crédito

Complexidade tributária

5. Questões adicionais

*Qual a idade média dos equipamentos na sua empresa?

______________ Anos

*Quando foi realizado o último investimento significativo em modernização ou ampliação de capacidade produtiva?

Há ______________ Anos

*Sua empresa possui algum programa de treinamento de funcionários?

(   ) Sim
(   ) Não

*Sua empresa possui algum tipo de certificação de sistemas de qualidade?

(   ) Sim
(   ) Não
(   ) Em processo de obtenção
(   ) Não sabe dizer

(Continuação)
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1 INTRODUÇÃO

O fim da primeira década do novo século colocou em questão diversos fundamentos 
do modelo de desenvolvimento econômico que impulsionou a economia mundial ao 
longo do processo chamado de “globalização”. A crise de 2008 evidenciou questões 
que já vinham timidamente sendo apontadas por alguns observadores que, fugindo 
à corrente hegemônica de pensamento, apontavam para as limitações interpretativas 
e prescritivas dos princípios fundamentados no consenso de Washington (Johnson, 
2009). Da crise e de suas primeiras análises emergiu uma renovação no debate 
econômico. O arcabouço teórico do crescimento endógeno e a centralidade quase 
exclusiva das questões macroeconômicas – em uma perspectiva de que, uma vez que 
um país houvesse cumprido um conjunto de requisitos básicos, se desenvolveria 
uma trajetória natural de convergência para os padrões de renda e consumo dos 
países desenvolvidos – não se mostraram suficientes para prever a crise nem para 
dar conta dos “remédios” imediatos para sua mitigação (Sachs, 2009).  Assim, 
estruturas setoriais e dinâmicas de crescimento específicas de cada país voltaram a 
ser objeto de atenção. O debate econômico voltou a dividir espaço com questões 
relacionadas aos instrumentos necessários e adequados ao fomento do desenvol-
vimento econômico, trazendo para o proscênio trabalhos que, anteriores à crise, 
já prenunciavam tais necessidades, tais como, por exemplo, o de Cimoli (2005).

Ao longo das últimas duas décadas do século XX, conforme Castells (2003), 
a questão da produtividade do trabalho fazia parte, de modo geral, apenas da pauta 
de preocupações das corporações que buscavam competitividade para estabelecer 
seu lugar ao sol. Porém, conforme destacam Gusso et. al. (2011), o novo cenário 

* As opiniões e recomendações apresentadas no texto são dos autores e não refletem a posição oficial das instituições 
às quais estão vinculados.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraes-
trutura – DISET / Ipea.
*** Economista, coordenador do projeto “Desenvolvimento Inclusivo” da Cepal.
**** Economista do Escritório da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe - CEPAL em Brasília.
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internacional fez com que houvesse um resgate, particularmente nos países em 
desenvolvimento, do arcabouço teórico estruturalista, assim como da tese cepa-
lina1 dele derivada da Heterogeneidade Estrutural (HE), um dos temas centrais 
de estudo dessa instituição desde a sua formulação, por Aníbal Pinto (2000), em 
1969. A partir de então, passaram a ser produzidos estudos que, com base nas mais 
diversas perspectivas, têm a produtividade do trabalho como objeto, tratando-a 
como uma das variáveis explicativas dos processos nacionais de desenvolvimento. 
Dentre esses, destaca-se o trabalho de McMillan e Rodrick (2011), que, analisando 
a estrutura produtiva de 38 países, avaliam os impactos do processo de globaliza-
ção na dinâmica dos diferenciais de produtividade de suas respectivas economias 
e suas implicações na inserção desses países na nova conformação da distribuição 
internacional do trabalho.

Ainda em 2007 – portanto, antes da crise – a Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe – Cepal publicou o livro “Progreso técnico y cambio es-
tructural en América Latina”, no qual as relações entre desenvolvimento econômico 
e estrutura produtiva foram novamente trazidas para o proscênio. Na continuidade 
dessa trajetória, já após o impacto da crise e sob a égide da diversificação do debate, 
a Cepal publicou, no 33º Período de Sesiones da Cepal, o documento “La hora de 
la Igualdad: brechas por cerrar, caminos por abrir” (Cepal, 2010). A partir dessa 
publicação norteadora, ela dá inicio a um projeto denominado Desarollo Inclusivo, 
dentro do qual desenvolve estudos sobre a produtividade do trabalho e a composi-
ção da estrutura produtiva – com foco na heterogeneidade estrutural – em alguns 
países da América Latina e Caribe: Chile, Argentina, Peru, Brasil e El Salvador.

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, por sua vez, mesmo 
nas décadas de 1990 e 2000, em que pese a hegemonia das temáticas macroeco-
nômicas, não se absteve de se debruçar sobre a problemática da produtividade do 
trabalho. Alguns estudos de relevo foram publicados pelo instituto nesse período. 
Como exemplos de maior repercussão podem ser citados os trabalhos de Regis 
Bonelli (1998 e 2002) e Cláudio Considera e Lucília Valadão (1995). A partir do 
revigoramento da discussão sobre o tema, o Ipea instituiu, em 2009, um Grupo 
de Estudos multidiretorias que, tendo a heterogeneidade estrutural como objeto 
básico, fazia uso da produtividade do trabalho como principal variável de interesse.

O primeiro resultado desse esforço foi a publicação, em 2001, de uma edi-
ção especial do Boletim Radar – tecnologia, produção e comércio exterior – a edição  
nº 14 – que tratava exclusivamente do tema da heterogeneidade estrutural.  
A despeito do caráter preliminar dos estudos que dela fizeram parte, a publicação 
trouxe interessantes contribuições para o debate que se reiniciava.

1. Relativa à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – Cepal.
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No bojo desse conjunto de estudos e em consequência dessa convergência 
de interesses, o Ipea e a Cepal firmaram um acordo de cooperação técnica com o 
objetivo de compartilharem, para o caso brasileiro, o projeto Desarollo Inclusivo. 
O Brasil, por sua história recente, com evidentes sinais de redução das históricas 
desigualdades sociais, apresentava-se como um caso de particular interesse, em 
relação ao qual uma análise pormenorizada da evolução de sua estrutura produtiva 
poderia trazer ricas contribuições para o debate. O resultado dessa cooperação foi 
a produção do livro “Por um desenvolvimento inclusivo: o caso do Brasil”, que se 
encontra em fase final de preparação para publicação.

O presente texto tem como finalidade sumarizar as principais contribuições 
recentes do Ipea na temática da HE e da produtividade do trabalho. Tais contribuições 
encontram-se sistematizadas nas duas obras acima citadas. Espera-se que os estudos 
sejam capazes de contribuir para enriquecer o debate sobre as políticas, ferramentas 
e estratégias que promovam um desenvolvimento inclusivo, isto é, a busca de uma 
maior convergência produtiva, impulsionada por um crescimento econômico que 
contribua para uma melhor distribuição de renda e oportunidades no país.

Sua estrutura contempla, além de uma seção de contextualização que apre-
senta alguns dos principais componentes teóricos da HE, e faz um breve balanço 
do comportamento da economia brasileira na última década, três seções de caráter 
analítico. A primeira delas (seção três) caracteriza-se por um conjunto de análises 
descritivas da HE no Brasil. A segunda (seção quatro) cuida das relações e impli-
cações econômicas da HE no país. Por fim, na terceira (seção cinco) é conduzida 
uma comparação internacional da HE no Brasil e uma análise de suas perspectivas 
de superação. Há ainda, ao final, uma sessão que, à guisa de conclusão, sintetiza 
as principais observações e suas implicações.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO

A literatura tradicional sobre a HE, desde sua formulação por Anibal Pinto em 
1970 (Pinto, 2000), tem como premissa subjacente uma interpretação da estrutura 
econômica dos países denominados “periféricos”, nas quais predominam os encla-
ves produtivos em um ambiente de baixa diversificação. Assim, esses países teriam 
no setor primário exportador – seja pela monocultura da agricultura, seja pela 
extração de recursos minerais – sua principal fonte de geração de riqueza. Nele, os 
níveis de produtividade do trabalho se equivaleriam àqueles observados nos setores 
mais dinâmicos da economia internacional. O restante da estrutura produtiva seria 
formado por um setor industrial baseado nas “indústrias tradicionais”; com baixa 
diversificação, baixo dinamismo e baixa produtividade do trabalho; e por um setor 
de serviços, caracterizado pela informalidade e que abrigaria o chamado “exército de 
mão de obra de reserva”, com produtividades ainda menores (Nohlen e Sturm, 1982).
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Essa visão dual, conforme se verá aqui, não é capaz de produzir um modelo 
explicativo da realidade de uma economia complexa, diversificada e com múltiplas 
inserções nas cadeias globais de valor. Contudo, a essência referencial do conceito 
de HE – uma significativa disparidade entre os níveis de produtividade do traba-
lho dos diversos agentes econômicos que se perpetua ou se acentua com o tempo 
(Gusso, Nogueira e Vasconcelos, 2011) – é algo que se mostra cada vez mais visível.

A maior parte dos países da América Latina e do Caribe tem uma estrutura 
econômica marcada pela heterogeneidade produtiva, na qual coexistem atividades 
produtivas de ponta, que se encontram na fronteira tecnológica mundial, com outras 
que utilizam práticas e tecnologias atrasadas e que, com seus níveis de produtividade do 
trabalho extremamente baixos, concentram a maior parte do emprego. Essas grandes 
diferenças de produtividade se manifestam entre setores e no interior deles, assim 
como entre distintos tamanhos de empresas e de regiões dentro dos países. Assim, a 
HE se reflete não somente na desigualdade de produtividades entre setores e empresas 
de diferentes dimensões, mas também na distinta capacidade de ação e reação dos 
agentes produtivos em diferentes mercados e nas assimetrias desses diversos agentes 
em suas respostas, diante da instabilidade da atividade econômica e dos macropreços.

A diferenciação do sistema produtivo, por sua vez, gera uma nítida heteroge-
neidade no mercado de trabalho, no qual atuam trabalhadores com significativos 
hiatos de produtividade. Essas diferenças se refletem em rendimentos muito desi-
guais entre os trabalhadores e entre o capital e o trabalho. Como consequência, a 
permanência de uma elevada proporção de ocupados em atividades de produtividade 
muito baixa constitui o principal obstáculo para a superação da pobreza, dado que 
seus rendimentos são insuficientes para satisfazer as necessidades básicas, ao mesmo 
tempo que possuem um reduzido acesso às redes de proteção social. Assim sendo, 
a HE pode ser considerada como elemento constituidor da base das marcantes 
desigualdades de produtividade, da renda e do tipo de relações de trabalho que 
caracterizam o funcionamento do mercado de trabalho.

Deste modo, a HE contribui para explicar a profunda desigualdade social 
da região, já que os hiatos de produtividade refletem, e muitas vezes reforçam, os 
hiatos de capacidades, incorporação de progresso técnico, poder de negociação, 
acesso a redes de proteção social e opções de mobilidade ocupacional ascendente 
ao longo da vida laboral (Cepal, 2010).

Efetivamente, a superação progressiva da persistente heterogeneidade das 
estruturas produtivas é um requisito básico para que os países cresçam de maneira 
sustentada e com aumento na equidade. A homogeneização progressiva das es-
truturas produtivas, associada à redução dos diferenciais de produtividades inter e 
intrassetoriais, bem como o adensamento do tecido produtivo da economia per-
mitem criar encadeamentos e relações entre os estabelecimentos menores, e aqueles 
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com elevados níveis de produtividade, o que resultará em um maior crescimento 
econômico, da produtividade e da competitividade.

Por isso, na estratégia de desenvolvimento com igualdade formulada re-
centemente pela Cepal se propõem crescimento com menos HE e mais desen-
volvimento produtivo, o que complementarmente faz necessário que se encarem 
os desafios da convergência produtiva interna e externa. Dessa forma se lograria 
mais produtividade, mais equidade e maior inclusão social. Em outras palavras, 
um desenvolvimento sustentável em todos os sentidos.

Nesse contexto, se concebe a mudança estrutural como articulador do de-
senvolvimento, isto é, como uma dimensão chave para superar os problemas do 
crescimento, do emprego e da igualdade na região. Quando esse processo resulta 
na redução dos hiatos de produtividade, diversificação da estrutura produtiva e 
incremento agregado da produtividade, o mundo do trabalho se beneficia em termos 
de igualdade, porque se reduzem as disparidades salariais e se amplia o alcance da 
proteção social por via da contribuição de distintos setores da sociedade, já que 
se torna muito mais extensivo o emprego de qualidade graças a um crescimento 
mais sustentável, dinâmico e inclusivo.

Ao examinar-se o caso do Brasil com o enfoque exposto, é possível fazer o balanço 
que segue sobre o desempenho agregado da economia durante a década passada.2

O crescimento econômico do país foi satisfatório, considerando que se atin-
giu um crescimento anual do produto (3,4 %) semelhante ao da média da região  
(3,3 %) no período 2000-2011.

Ao se observar a evolução da heterogeneidade produtiva, o comportamento 
global da economia aponta para resultados positivos, representados por um cresci-
mento da produtividade média do trabalho associado à redução do coeficiente de 
variação desta produtividade, particularmente a partir do ano de 2006. Do ponto 
de vista da estrutura produtiva, isso indica um processo de “convergência para 
cima” (redução da HE com aumento da produtividade). Todavia, uma análise do 
comportamento setorial indica que ao lado desse fato, a despeito dos resultados 
positivos no presente – que vêm se traduzindo nos ganhos sociais citados –, há 
uma ameaça de vulnerabilidade na sustentação do processo. Mais ainda, há claros 
indícios de que tanto os setores de menor produtividade, como os estratos menos 
produtivos dentro de cada setor ou atividade estão limitados por sua produtividade 
a prosseguirem aprofundando o processo de melhoria da distribuição de renda.

Do ponto de vista do mercado de trabalho, a taxa de desemprego urbano 
chegou a atingir os menores valores históricos ao alcançar 5,5 % em 2012. Ademais, 

2. Os dados utilizados nesta seção provêm da Cepal: Anuario Estadístico 2012 e da OIT: Panorama Laboral 2012.
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o emprego do setor informal – que inclui as atividades de menor produtividade do 
mercado de trabalho – reduziu de 50,5% em 2000 para 43,6% em 2012.

Do mesmo modo, alguns indicadores sociais agregados evoluíram favoravel-
mente. A pobreza foi reduzida de maneira notável de 37,5% em 2001 para 20,9% 
em 2009, em parte pelo crescimento econômico e desempenho do mercado de 
trabalho e, em parte também, pela política social. Os resultados em matéria dis-
tributiva são igualmente positivos. Por um lado a desigualdade dos rendimentos 
individuais diminuiu, como evidencia a queda do coeficiente de Gini de 63,9 para 
55,9 nessa década; por outro a distribuição funcional da renda melhorou, dado 
que a participação das remunerações dos assalariados no PIB aumentou de 40,5% 
em 2001 para 43,7% em 2009.

A partir desse referencial conceitual, este trabalho busca empreender uma 
análise e a consequente compreensão do fenômeno da HE no Brasil, fazendo uso 
de um modelo de representação no qual se observa tanto as diferenças em nível 
da produtividade do trabalho entre os três setores da economia (agropecuária, in-
dústria e serviços), quanto a prevalência de diferenças elevadas ao longo do tempo. 

Desse esforço analítico emerge como grande desafio para a próxima década o 
desenvolvimento de políticas que sejam capazes de incorporar a padrões mais dinâmicos 
um imenso contingente de firmas tanto formais, quanto, e talvez, principalmente, in-
formais, cuja capacidade de gerar produto a partir da atividade humana (produtividade 
do trabalho) é hoje extremamente reduzida. A manutenção do quadro atual muito 
provavelmente será o maior limitador para a definitiva superação da, ainda inadmis-
sível, pobreza que atinge largas camadas da população. Por outro lado, um choque de 
produtividade que não venha acompanhado dessa preocupação, especialmente de um 
aumento de renda capaz de alavancar simultaneamente a demanda, poderá produzir 
efeitos na estrutura produtiva que, não sendo resultado de um aumento do produto 
global, mas sim de uma redução na taxa de ocupação da mão de obra, proporcionem 
ganhos na produtividade média da economia e produzam um efeito de convergência 
produtiva, mas com impactos perniciosos sobre o emprego.

3 A DINÂMICA DA PRODUTIVIDADE

Desde a Segunda Grande Guerra o Brasil vivenciou uma miríade de situações 
politico-institucionais que impactaram de formas diversas e profundas sua vida 
econômica. A despeito disso, houve uma característica que se perpetuou: uma 
profunda desigualdade social, que somente na última década apresenta sinais 
de superação.

Squeff e Nogueira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo) elaboraram um 
estudo que busca contribuir para a compreensão desse processo através do deli-
neamento da estrutura produtiva do país desde 1950 até 2009.
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O ponto de partida dos autores é um olhar sobre a evolução histórica da 
produtividade do trabalho, desde o ano de 1950, tendo como objeto os três 
macrossetores da economia. A seguir, esse olhar se aproxima para o nível das 
atividades econômicas, agrupadas em quartis de produtividade do trabalho. 
Em um espectro temporal que se inicia em 2002, os autores analisaram tanto 
a produtividade, quanto as características das ocupações (renda, formalização e 
escolaridade) dos quartis, possibilitando uma visão mais abrangente das estruturas 
consideradas. Finalmente, a “lupa” repousou sobre as atividades individualizadas, 
permitindo que a análise da produtividade e das ocupações atingisse um grau 
mais elevado de detalhamento.

Entre suas conclusões se destaca a de que, em menos de 60 anos, o país 
passou de agrário, rural e não democrático, tanto do ponto de vista político, 
quanto social, para uma economia diversificada, urbana e com direitos políticos 
e sociais praticamente consolidados. Entretanto, a dinâmica da produtividade do 
trabalho pouco se alterou. Do ponto de vista agregado, no período 1950-1979 
houve robusto crescimento da produtividade. Porém, a partir do final desse pe-
ríodo, conforme se pode observar no gráfico 3.1, essas taxas de crescimento caem 
sensivelmente, tornando-se negativas nas décadas de 1980 (indústria, serviços e 
total da economia), de 1990 (indústria e total da economia) e de 2000 (indústria).

GRÁFICO 3.1
Evolução da produtividade média do trabalho segundo macrossetores
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Embora tenha ocorrido a manutenção do processo de convergência a partir 
dos anos 1980, isso se deu segundo uma natureza distinta daquela verificada sob a 
égide desenvolvimentista. Ao mesmo tempo, temos as produtividades dos setores 
mais produtivos (indústria e serviços) se aproximando da média da economia e as 
individuais em declínio. Isso significa que o setor mais produtivo (serviços até 1991 
e indústria a partir desse ano) não está sendo capaz de “puxar” a produtividade total 
da economia. Trata-se, portanto, de um processo de convergência para “baixo”.  
A agropecuária, por seu turno, apresentou convergência “positiva” em relação à 
produtividade média da economia. Mas, este processo, apesar de desejável, não pode 
ser encarado como capaz de liderar o desenvolvimento econômico em longo prazo.

O processo de convergência “perniciosa” também foi verificado sob uma ótica 
mas detalhada, a das atividades econômicas. A tabela 3.1 apresenta a razão entre a 
produtividade das atividades, agrupadas em quartis de produtividade, e a da economia 
como um todo. Nela é possível observar que o primeiro quartil mais produtivo cresce 
mais que a economia como um todo, o quartil menos produtivo cresce ainda mais do 
que este (convergência), porém, o segundo e o terceiro quartis (níveis de produtividade 
intermediária) têm variações negativas. Os autores observaram ainda que o quartil 
de produtividade baixa reduziu sua participação tanto em Valor Adicionado (VA), 
quanto em Pessoal Ocupado (PO), ao passo que o primeiro quartil de produtividade 
mais alta aumentou suas participações. Ou seja, novamente houve mudança, mas sem 
que se observasse um processo de “arraste”, mas, sim, um deslocamento da estrutura 
produtiva em direção às atividades de maior produtividade. Chame-se a atenção para  
este grupo, no qual se concentram as atividades da indústria extrativa.

TABELA 3.1
Razão entre a produtividade média do trabalho do quartil e a produtividade média 
do trabalho total

Quartil Nível de produtividade 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 Variação (%)

1º Alto 9,76 9,78 10,01 9,91 9,93 9,57 9,67 9,96 2,02

2º Médio-alto 2,83 2,89 2,80 2,72 2,62 2,53 2,51 2,51 -11,21

3º Médio-baixo 1,19 1,18 1,15 1,16 1,13 1,08 1,03 1,01 -15,32

4º Baixo 0,48 0,48 0,48 0,48 0,49 0,50 0,50 0,50 3,56

Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Squeff e Nogueira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Por fim, quanto à qualidade das ocupações e da renda do trabalho, além da já 
esperada associação entre esta última e a produtividade do trabalho, em todos os quartis 
a renda do trabalho teve variação positiva e superior à produtividade, e apenas a do 
quarto quartil cresceu mais que o total, evidenciando a melhora na distribuição da renda 
observada nos anos 2000. Por outro lado, enquanto a produtividade do quartil  no 
qual ela é mais elevada tem se mantido em torno de dez vezes superior à produtividade 
média da economia, no que tange à renda do trabalho essa razão sempre foi menor 
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que quatro e tem apresentado tendência de declínio (tabela 3.2). Essa disparidade 
não se verifica nos demais quartis. Portanto, a HE brasileira é ainda mais acentuada 
do que a péssima distribuição de renda do país. Foi também constatado que, como 
esperado, nos setores mais produtivos há maior participação de pessoal qualificado.

TABELA 3.2
Evolução da renda média do trabalho segundo níveis (quartis) de produtividade – 
valores de 2000 (Em R$ mil)

Quartil Nível de produtividade 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Var. Anual 
Média (%)

1º Alto 21,96 21,65 21,93 22,30 23,52 24,12 25,20 25,10 1,9

2º Médio-alto 11,92 11,96 12,06 12,14 12,39 13,02 13,36 14,28 2,6

3º Médio- baixo 8,82 9,17 8,65 8,95 9,50 9,78 10,16 10,40 2,4

4º Baixo 3,78 3,83 3,80 3,87 4,01 4,33 4,65 4,83 3,6

Total 5,78 5,90 5,79 5,92 6,25 6,67 7,07 7,30 3,4

Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Squeff e Nogueira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Ao analisarem as atividades em um grau maior de detalhes, foi possível aos 
autores observarem questões relativas às ocupações. Verificaram, então, que houve 
um aumento da participação dos trabalhadores mais escolarizados, com exceção dos 
assalariados sem carteira, cuja representatividade caiu entre 2002 e 2009 e houve au-
mento da escolarização e da formalização. Porém, o ponto de maior destaque acerca 
desses quartis se refere à enorme queda verificada no conjunto de trabalhadores de baixa 
escolaridade, uma vez que os assalariados sem carteira e os trabalhadores classificados 
como marginais apresentaram as maiores quedas de participação.

Quanto à análise das atividades econômicas, os registros indicam mais a 
ocorrência de pequenas flutuações setoriais do que de mudanças estruturais pro-
priamente ditas. Ficou aqui evidente que aumentos na produtividade não resultam, 
necessariamente, em aumentos proporcionais na renda do trabalho. Em outras 
palavras, a distribuição da renda, apesar da evidente correlação, não é resultado 
exclusivo da distribuição de produtividade. Constatou-se, também, que não será 
possível reduzir a desigualdade de renda no Brasil sem significativa elevação nos 
níveis de produtividade das atividades que, além se caracterizarem pelas produti-
vidades mais baixas, empregam o maior contingente de trabalhadores.

Como aspecto positivo há o registro de um aumento generalizado do nível de 
formalização das ocupações – o que significa redução da precariedade das condições 
de trabalho – e uma melhora na distribuição de renda, com destaque para o fato de 
que as atividades nas quais o aumento da renda foi mais expressivo estão entre as 
que apresentaram também aumento importante na participação de trabalhadores 
com escolaridade elevada e com contrato formal de trabalho no contingente total 
de trabalhadores do setor.
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Assim, ao longo do período se constatou que a renda do trabalhador e a qualidade 
das ocupações melhoraram sensivelmente. Mas, o mesmo não ocorreu com a produti-
vidade média do trabalho, que tem permanecido praticamente estagnada, em especial 
a partir dos anos 80. Os dados mostrados no trabalho indicam que a HE brasileira 
manteve-se pouco sensível a tantas mudanças verificadas no Brasil nas últimas seis dé-
cadas. Isso sugere a necessidade de uma reflexão sobre que rumos precisam ser impostos 
ao país para que os avanços – notadamente os de cunho social – não se transformem 
apenas em mais um dos eventos conjunturais que marcaram nossa história.

Todavia, esse retrato da HE no Brasil, a despeito de sua abrangência e das 
contribuições analíticas que oferece, se desevolve de acordo com o referencial 
conceitual original da HE: sua representação a partir dos hiatos de produtividade 
entre os três macrossetores da economia. Como premissa subjacente a essa inter-
pretação, vigora a noção de que os setores de baixo dinamismo das economias 
periféricas apresentam “homogeneamente” padrões de baixa produtividade e de 
que os setores dinâmicos concentram-se nas atividades primário-exportadoras. 
Na verdade, essa perspectiva implica uma simplificação que compromete a in-
terpretação das estruturas produtivas contemporâneas, particularmente aquelas 
mais diversificadas e com significativa presença nas cadeias globais de valor. Isso 
é particularmente verdadeiro para o caso da economia brasileira que, conforme 
descrito acima, se diversificou acentuadamente na segunda metade do século pas-
sado e na qual setores industriais e de serviços modernos e dinâmicos aumentaram 
sua representatividade no produto do país.

Assim sendo, se fez necessária uma observação sobre o fenômeno da HE 
a partir de outra perspectiva de representação. A proposta é entender como as 
dessemelhanças internas a cada setor econômico se reproduzem e se relacionam 
na conformação da heterogeneidade como um todo. Essa perspectiva da hetero-
geneidade intrassetorial foi obtida por Nogueira e Oliveira (in Infante, Mussi e 
Nogueira, no prelo) através da compreensão de como é distribuída a amplitude total 
das produtividades, fazendo uso de uma medida da dispersão das produtividades 
dos diversos elementos observados. Em outras palavras, os autores utilizaram  o 
Coeficiente de Variação (CV) como medida da HE intrassetorial.

Em seu estudo, os autores avaliam o comportamento temporal tanto dos 
níveis da produtividade do trabalho, quanto do coeficiente de variação de cada 
setor. Entende-se que uma situação ideal para uma redução virtuosa da HE seria 
aquela na qual haveria um crescimento da produtividade média associado a um 
processo de convergência (i.e. redução do coeficiente de variação). 

O modelo investiga os coeficientes de variação das produtividades médias 
do trabalho de cada uma das atividades que compõem os setores. Vale destacar 
que há uma premissa implícita de que as produtividades do trabalho das firmas 



347Produtividade do trabalho e heterogeneidade estrutural no brasil contemporâneo

dentro de cada uma das atividades são homogêneas e iguais à produtividade média 
da atividade à qual pertence.

É incorporada, ainda, uma análise da decomposição (shift-share) da produ-
tividade da economia como um todo, identificando em que medida mudanças 
setoriais de produtividade e mudanças estruturais contribuíram para a mudança 
da produtividade do agregado econômico. A análise foi dividida em três partes: a 
economia como um todo, a indústria e os serviços.

O trabalho dos autores se concentra na década de 2000, período no qual 
se registrou um contínuo e significativo crescimento das ocupações (2,3% a.a.) e 
uma redução na desigualdade de renda. 

Em seu estudo, verifica-se que o comportamento global da economia aponta 
para resultados positivos, representados por um crescimento da produtividade 
média do trabalho associado a uma redução no coeficiente de variação dessa 
produtividade, particularmente a partir do ano de 2006 (gráfico 3.2). Do ponto 
de vista da estrutura produtiva, isso indica um processo de “convergência para 
cima” (redução da HE com aumento da produtividade). Todavia, uma análise do 
comportamento setorial indica que esse fato, a despeito dos resultados positivos 
no presente – que vêm se traduzindo nos ganhos sociais citados – há uma ameaça 
de vulnerabilidade na sustentação de processo.

GRÁFICO 3.2 
Produtividade do trabalho e coeficiente de variação interatividades da produtivide 
do trabalho – total da economia
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Nogueira e Oliveira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).
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A análise da decomposição da produtividade demonstrou que a convergência 
verificada resultou de uma mudança estrutural na distribuição de ocupações na 
economia do país. Essa mudança, por sua vez, foi resultado de uma retração nas 
ocupações da agropecuária, consequência da intensificação do uso de capital e tecno-
logia no setor (gráficos 3.3 e 3.4). O pessoal liberado nessas atividades migrou, em 
sua maior parte, para os serviços, especialmente aqueles de menor produtividade. 
A parcela restante, que migrou para as atividades industriais, também encontrou 
colocação naquelas atividades de menor produtividade do trabalho. Em ambos os 
casos, o processo resultou em um aumento da HE intrassetorial.

Assim, uma avalição comparativa do comportamento dos setores da econo-
mia indica que a convergência foi fruto do crescimento da produtividade dos dois 
setores menos produtivos: agropecuária e serviços – fato, a princípio, extremamente 
positivo -, mas, também pela perda de produtividade do setor industrial, o que se 
caracteriza como um indicador preocupante. Na verdade, o crescimento da pro-
dutividade média da economia foi alavancado, basicamente, por um expressivo 
aumento da produtividade da agropecuária. A despeito disso, a produtividade desse 
setor ainda se situa em apenas cerca de 1/3 da produtividade média da economia.

GRÁFICO 3.3
Decomposição da variação média anual da produtividade por setor da economia 
entre 2000 e 2009 
(Em %)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Nogueira e Oliveira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).
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GRÁFICO 3.4
Variação anual média do valor adicionado, ocupações e produtividade do trabalho 
por setores entre 2000 e 2009 
(Em %)
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Nogueira e Oliveira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Ao observarem a indústria, setor considerado como o principal indutor 
de crescimento, os autores constatam um processo que poderia ser chamado de 
“convergência perniciosa”, representado por uma redução da heterogeneidade 
(diminuição do coeficiente de variação) acompanhada de uma queda na pro-
dutividade do trabalho. Ou seja, constatou-se uma convergência em direção a 
uma produtividade média mais baixa. A origem principal desse fato se concentra 
exatamente no setor mais dinâmico da indústria,  a indústria de transformação 
que, além de estar vivenciando esse tipo de convergência, ainda vem perdendo 
participação no VA agregado, possivelmente como consequência da elevada 
exposição à concorrência franca internacional. Nesse setor, a única atividade 
a apresentar ganho expressivo de produtividade (77,1%) foi a de fabricação 
de automóveis, caminhonetas e utilitários. Esse resultado é decorrente tanto 
do conjunto de incentivos que recebe, quanto do modelo de produção que o 
segmento vem adotando no país.

Em um estudo focado especificamente na produtividade do trabalho do 
setor industrial entre os anos de 2000 e 2007, Vasconcelos e Nogueira (2011) 
observaram, dentre outros aspectos, o comportamento da produtividade do 
trabalho em função do porte das firmas. Nesse estudo, constataram que a hete-
rogeneidade produtiva na indústria do país se expressa entre empresas de portes 



350 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

diferentes.3 Em geral, existiu uma relação positiva entre porte e produtividade 
do trabalho no período analisado (gráfico 3.5). As firmas que têm entre 100 
e 249 empregados apresentaram a produtividade média do trabalho próxima 
à produtividade média total da indústria. Enquanto empresas com menos de 
100 empregados tiveram produtividade média sistematicamente inferior a do 
total da indústria, firmas com 500 ou mais tiveram produtividade do trabalho 
significativamente superior à produtividade global industrial.

GRÁFICO 3.5 
Produtividade do trabalho por porte de empresas – indústria
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Fonte: IBGE – Pesquisa Industrial Anual Empresa _PIA.
Elaboração: Vasconcelos e Nogueira (2011).
Obs.: Valores deflacionados setorialmente e expressoes em R$ 1000 do ano 2000.

Ainda segundo Nogueira e Oliveira (no prelo), o ganho de produtividade glo-
bal da economia, como citado, deveu-se em grande parte ao que ocorreu no setor  
de serviços, dada a sua elevada e crescente participação na economia, que saltou de 
58,2% do PO em 2000 para 62,1% em 2001 e de 65,3% do VA para 67,7%, e 
cuja produtividade cresceu a uma taxa anual de 0,5%. Entretanto, isso se deu com 
um aumento da heterogeneidade intrassetorial indicada por um crescimento de 
12,2% no coeficiente de variação da produtividade (gráfico 3,6). Esse fato ocorreu  
principalmente pelo baixo crescimento da produtividade das atividades intensivas 
em mão de obra. Sendo estas as que já apresentavam níveis de produtividade mais 
baixos, o gap da produtividade intrassetorial aumentou.

3. Utiliza-se aqui o número de pessoas ocupadas na empresa como critério de porte. Os estratos são definidos como 
estabelecido pelo IBGE, quais sejam: 5 a 29 empregados, 30 a 49 empregados, 50 a 99 empregados, 100 a 249 
empregados, 250 a 499 empregados e 500 ou mais empregados.
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GRÁFICO 3.6
Produtividade do trabalho e coeficiente de variação – setor de serviços
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Fonte: Sistema de Contas Nacionais IBGE.
Elaboração: Nogueira e Oliveira (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Merece destaque a atividade de Serviços Prestados às Empresas, que apre-
sentou expressivo aumento no VA. Contudo, a expansão do PO foi ainda maior, 
resultando uma queda na produtividade do trabalho da atividade. Aparentemente 
isso se deve ao perfil do processo de terceirização ainda em curso na economia. 
Um destaque para a evolução dessa atividade já havia sido dado por Oliveira em 
2011. No seu trabalho chamou a atenção para o crescimento da heterogeneidade 
produtiva no interior da atividade. Avaliando a série de 1998 a 2007, o autor 
verificou que o estrato de mais alta produtividade desse grupo – que é o que 
concentra as empresas prestadoras de serviços de alto conteúdo de informações 
– cresceu significativamente. Em contrapartida, as firmas de baixa produtivi-
dade – em sua maioria, as empresas terceirizadoras de mão de obra de baixa 
qualificação – apresentaram ligeira redução em sua produtividade. Sendo este  
último grupo de empresas aquele que responde pela maior parcela do PO do 
segmento, essa pequena redução mais que compensou o crescimento do estrato 
de alta produtividade. Como resultado desse processo, o que se verificou foi um 
aumento ainda maior da heterogeneidade da atividade.

De todas as atividades de serviço, aquela que, no trabalho de Nogueira e 
Oliveira (no prelo), apresentou maior crescimento na produtividade do trabalho foi 
a de Serviços financeiros. Tanto a rentabilidade crescente do setor, decorrente das 
elevadas taxas de juros, quanto o profundo processo de automação dessa atividade 
contribuíram para isso.
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Quanto ao setor agropecuário, Vieira Filho e Santos (2011) constataram 
que, apesar de possuir um enorme potencial produtivo – evidenciado pela 
dinâmica que vem adquirindo e pelo peso que tem representado na pauta de 
exportações do país – o setor incorpora enormes segmentos que são marcados 
pela extrema pobreza, falta de recursos e, principalmente, escassez tecnológica. 
Isso resulta em baixíssimos níveis de produção num universo de estabelecimentos 
agrícolas que são responsáveis pela ocupação de um significativo contingente 
de trabalhadores.

Diferenças regionais na dotação de recursos naturais e disparidades no 
acesso e na capacidade de absorção e incorporação de conteúdo tecnológico, 
na capacidade de acesso a benefícios de políticas públicas, tais como crédito, na 
articulação das cadeias produtivas, no ambiente organizacional, dentre outros, 
estão na raiz desse fenômeno. Políticas públicas que não levem em conta tais 
fatores acabam por distorcer ainda mais a realidade, perenizando esse quadro. 
Nesse sentido, a compreensão do fenômeno da Heterogeneidade Intrassetorial na 
agropecuária brasileira torna-se essencial para que se desenvolvam ações capazes 
de contribuir com sua superação.

Objetivando analisar a heterogeneidade intrassetorial da agropecuária em 
maiores detalhes, Vieira Filho, Santos e Fornazier (in Infante, Mussi e Noguei-
ra, no prelo) conduziram um estudo no qual classificam os estabelecimentos 
agropecuários por grupos tecnológicos segundo critérios econômicos e quali-
tativos da tecnologia e do ambiente institucional, e também por concentração 
produtiva. O problema colocado foi o de indagar se o processo de inovação 
tecnológica no setor, juntamente com as especificidades produtivas de cada 
região, contribui para o aumento das desigualdades produtivas, que, quando 
estruturais , inviabilizam a inclusão produtiva dos agentes marginalizados da 
dinâmica tecnológica.

Para responder ao questionamento, a hipótese central dos autores é a de que 
as inovações tecnológicas guiadas por mudanças institucionais e as especificidades 
regionais e produtivas contribuem para uma maior desigualdade na produção e 
no crescimento agropecuário, favorecendo os espaços organizacionais dinâmicos 
e inovadores, bem como bloqueando de forma estrutural as regiões estagnadas e 
marginalizadas do processo de desenvolvimento tecnológico. Argumentam que, 
em face da diferenciação regional, do porte dos empreendimentos e dos diversos 
níveis de incremento tecnológico, as políticas públicas devem ser orientadas tendo 
em vista a redução das diferenças prejudiciais à difusão dos novos conhecimentos 
e o aumento da produtividade dos agentes.

A metodologia adotada classifica os estabelecimentos, por eficiência tecno-
lógica, em grupos de alta, média e baixa eficiência. A esta classificação associa-se 
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a produtividade total dos fatores (PTF), sendo a PTF aqui utilizada é calculada 
diretamente pela razão entre os dados disponíveis de renda bruta (RB) e custo total 
de produção (CT), e não por uma função de produção do tipo Cobb-Douglas. 
No caso da agricultura familiar, o custo total de produção pode não incluir boa 
parte dos rendimentos do trabalho. Contudo, como não há comparação direta 
entre os estabelecimentos de agricultura familiar e comercial,4 isso não acarreta 
maiores problemas interpretativos.

Entre suas considerações finais se destaca que a agropecuária brasileira 
passou por muitas transformações nas últimas décadas, com visível incremento 
tecnológico. Porém, ainda prevalecem produtores que utilizam pouca tecnologia 
e obtém baixa produtividade. Nesse estudo sobre a heterogeneidade dentro do 
setor agropecuário brasileiro ficou constatado que a heterogeneidade regional 
interna, por grupos tecnológicos e entre os estados brasileiros, é bastante  
significativa (tabela 3.3).

Chama a atenção o fato de que o grupo que possui maior área de terra ocupada 
média é exatamente o de agricultura comercial de baixa intensidade tecnológica e 
PTF < 1. Esse grupo retrata a realidade dos grandes latifúndios improdutivos ou 
especulativos. Ainda neste contexto, outro fator de destaque é que a agricultura 
familiar, a despeito de ocupar somente 24% da área total dedicada à atividade, 
responde por 34% da renda bruta.

Essa percepção é reforçada pelo que se pode observar no gráfico 3.7, que 
apresenta uma análise comparativa entre agricultura comercial e familiar. Observa-
-se que 16% dos estabelecimentos são comerciais, sendo os que mais investem em 
tecnologias e ocupam apenas 26% da mão de obra. Todavia, chama a atenção o 
fato de que, mesmo utilizando 76% da terra disponível (o que indica seu porte), 
respondem por apenas 66% da renda bruta. Em outras palavras, sua produtivida-
de do trabalho supera consideravelmente aquela dos estabelecimentos familiares, 
porém a produtividade da terra é inferior à daqueles. Isso é uma indicação de que 
estes estabelecimentos mantém vastas áreas de terra sem uso.

4. Conforme especificação da Lei No 11.326/2006
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GRÁFICO 3.7
Participação da agricultura comercial e familiar por indicadores selecionados
(Em %)
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Fonte Censo Agropecuário – IBGE (2006).
Elaboração: Vieira Filho, Santos e Fornazier (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

A investigação, portanto, aponta para o fato de que é dispensável a classifi-
cação entre agricultura comercial e familiar. Existem agricultores ineficientes nos 
dois segmentos, o que exige a formulação de políticas públicas mais específicas.

TABELA 3.3
Comparação entre a agricultura comercial e a familiar por grupos de intensidade 
tecnológica e por indicadores econômicos selecionados

Critérios econômicos e qualitativos

Comercial

Total
comercial

Familiar

Total
familiar

Brasil
PTF > 1 PTF < 1 PTF > 1 PTF < 1

AT BT AT BT AT BT AT BT

Taxonomia – intensidade tecno-
lógica

Alta Média Baixa Alta Média Baixa

In
di

ca
do

re
s 

po
r E

st
ab

el
ec

im
en

to
s

R$
 m

il

Renda bruta (RB) 481,3 100,6 88,4 21,2 136,6 39,7 13,6 6,6 1,7 12,8 32,2

Custo total (CT) 182,9 35,8 298,1 86,9 162,9 11,8 2,5 14,9 5,7 8,3 32,5

Gasto com capital (GC) 10,5 1,3 12,2 2,9 6,9 1 0,1 1,2 0,2 0,6 1,6

Gasto com trabalho 
(GTrab)

28,2 3,7 56,7 9 26,6 0,6 0,1 0,9 0,3 0,5 4,5

Gasto com tecnologia 
poupa-terra

62,3 4,6 108,8 12 50,2 3,8 0,3 4,3 0,5 2 9,5

Gasto com tecnologia 
poupa- trabalho

8,4 0,7 9,4 1,6 5,2 0,6 0 0,8 0,1 0,4 1,1

Valor do patrimônio (VP) 1186,5 352,5 1523,7 1015 1110,4 99 24 132,9 65,8 78,3 239,7

Renda líquida (RL) 298,4 64,8 -209,8 -65,6 -26,2 27,9 11,1 -8,3 -4 4,5 -0,3

n° População ocupada (PO) 7,8 3,6 6,6 3,5 5,2 3,2 2,9 2,9 2,5 2,8 3,2

ha Área (ha) 252,4 185,3 284,9 417,9 313,3 15,5 12,6 19,1 23,1 18,3 64,5

(Continua)
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Critérios econômicos e qualitativos

Comercial

Total
comercial

Familiar

Total
familiar

Brasil
PTF > 1 PTF < 1 PTF > 1 PTF < 1

AT BT AT BT AT BT AT BT

Taxonomia – intensidade tecno-
lógica

Alta Média Baixa Alta Média Baixa

Va
riá

ve
is 

De
riv

ad
as

PTF 2,6 2,8 0,3 0,2 0,8 3,4 5,5 0,4 0,3 1,5 1

Produtividade da terra (RB/
ha) [R$]

1907,4 542,7 310,3 50,8 436,1 2571,7 1077 343,1 73,4 699,8 499,4

Produtividade do capital 
(RB/GC)

45,7 79,7 7,2 7,4 19,7 39,5 130,2 5,4 6,9 21,9 20,4

Produtividade do trabalho 
(RB/Gtrab)

17 27,3 1,6 2,4 5,1 63,9 107,4 7,6 5,6 28,1 7,1

Participação das tecnologias 
poupa- terra e poupa-trabalho 
no custo total [%]

39 15 40 16 34 37 14 34 11 28 33

Relação capital/trabalho 0,4 0,3 0,2 0,3 0,3 1,6 0,8 1,4 0,8 1,3 0,3

Taxa de retorno do patrimônio 
(RL/VP)

0,3 0,2 -0,1 -0,1 0 0,3 0,5 -0,1 -0,1 0,1 0

Produtividade do trabalho 
(VA/PO) [R$ mil]

42,2 18,9 -19,3 -12,9 2,6 8,9 3,9 -2,3 -1 2 2,1

Estabelecimentos [em milhares] 146 115 253 295 809 837 993 1022 1515 4366 5176

Participação dos estabelecimentos 
[%]

3 2 5 6 16 16 19 20 29 84 100

Fonte: Censo Agropecuário – IBGE (2006).
Elaboração: Vieira Filho, Santos e Fornazier (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).
Obs.: 1 Valores monetários expressos em reais de 2006.

2 AT = Alta Intensidade Tecnológica / BT = Baixa Intensidade Tecnológica.

No grupo de média intensidade tecnológica e produtividade total dos fatores, 
PTF < 1, é preciso pensar em políticas que possam reverter a situação de renda 
líquida negativa, aumentando a eficiência produtiva.

No grupo de baixa intensidade tecnológica é suposta a existência de dois con-
juntos: um improdutivo e outro especulativo. Para os improdutivos são necessárias 
políticas de aumento da capacidade de desenvolvimento e absorção tecnológica, 
extensão rural e educação. Para os especulativos o governo deve adotar políticas que 
desestimulem a especulação e promovam a redistribuição de terras aos produtores 
mais capacitados, tais como tributação mais elevada ou, como último recurso, a 
desapropriação de terras.

No grupo de alta intensidade tecnológica a PTF não alcançou o seu maior 
valor. Isso aponta para o fato de que esses estabelecimentos ainda podem melhorar 
sua eficiência por meio do aumento da capacidade de absorção de conhecimento 
externo, que pode ser estimulada por políticas específicas de capacitação gerencial, 
dependendo dos cultivos em questão e da região que se encontram.

Por fim, o aprofundamento dos problemas de produção e os desafios no 
plano microrregional irão indicar alternativas para formulação de políticas 
públicas com conteúdo local. Encontrar meios de ligar as políticas da União, 

(Continuação)
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estados e municípios, de modo a que cheguem até o produtor é o desafio central 
do planejamento e da política agrícola no Brasil.

Neste sentido, os resultados identificaram que a heterogeneidade, no âmbito 
nacional, é bastante significativa entre os grupos tecnológicos, apontando para a 
constatação da hipótese inicial, segundo a qual as inovações tecnológicas guiadas 
por mudanças institucionais contribuem para ampliar o grau de heterogeneidade 
do sistema, beneficiando os agentes mais inovadores.

Finalmente, para completar um panorama da HE no Brasil é necessária sua 
observação a partir da perspectiva espacial. As desigualdades regionais no país são 
profundas e analisar sua expressão nos diferenciais de produtividade do trabalho 
é fundamental para uma completa percepção do problema.

A esse respeito é importante assinalar que o Brasil – assim como as demais 
economias da América Latina – se distingue, como se verá adiante, dos países 
desenvolvidos por duas características principais: as assimetrias nas capacidades 
tecnológicas frente a fronteira internacional e os diferenciais de produtividade que 
existem entre os setores, no interior dos setores e entre as empresas. No entanto, 
no Brasil essa diferenciação ocorre também entre regiões no interior do país, e não 
somente as regiões apresentam produtividades significativamente distintas como 
um todo, mas também em relação a um mesmo setor de atividades. 

Uma análise da HE em uma perspectiva regional foi desenvolvida por Matteo 
(in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo). Seu estudo apresenta a estrutura produtiva 
das regiões brasileiras e os índices de produtividade do trabalho das regiões e seus 
setores de atividade; uma análise regional da produtividade do trabalho no ano de 
2008 e uma análise de sua evolução entre 1996 e 2008.

Entre as conclusões de suas análises se destaca a clara existência de hete-
rogeneidade produtiva entre as regiões brasileiras. Nas regiões em que há ativi-
dades intensivas em capital a produtividade tende a ser maior do que naquelas 
em que há atividades intensivas em mão-de-obra. Uma região com atividade 
industrial cujo principal segmento seja o refino de petróleo tende a possuir 
maior produtividade do que um segmento que tenha, por exemplo, sua força na 
atividade comercial varejista. É de se notar que os diferenciais de produtividade 
se mantêm no tempo e chegam, em 2008, a mais de duas vezes e meia entre a 
maior e a menor (36 para o Sudeste e 14,2 para o Nordeste, conforme se pode 
observar na tabela 3.4).
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TABELA 3.4
Índice de produtividade, por setor de atividade econômica, Brasil e grandes regiões, 
2008 (Em R$ mil)

Total Agropecuária Indústria Construção Comércio Serviços(1)

Norte 19,8 10,5 35,0 15,8 13,5 16,7

Nordeste 14,2 4,0 26,0 12,7 12,7 16,6

Sudeste 36,0 11,5 51,7 21,1 26,2 45,9

Sul 29,6 15,3 37,9 19,7 28,6 33,9

Centro-Oeste 35,4 26,2 31,9 20,3 24,0 34,1

Brasil 27,9 9,5 42,4 18,3 22,0 34,3

Fonte: IBGE, Contas Regionais; PNAD.
Elaboração: Matteo (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Chama, contudo, a atenção o fato de que os diferenciais se mantêm e, em 
certos casos, ainda aumentam de intensidade quando comparados aos mesmos 
setores de atividade nas diversas regiões. Nesse caso, evidencia-se que a hetero-
geneidade intrassetorial, decorrente das disparidades de produtividade entre as 
atividades de um mesmo setor e entre o próprio modelo de produção dos diversos 
empreendimentos dentro de uma mesma atividade, possui considerável correlação  
com a distribuição geográfica.

No caso da agricultura é flagrante a diferença entre as regiões Centro-Oeste 
e Nordeste, que reflete as diferentes formas de exploração da atividade nessas 
duas regiões: na primeira a atividade é intensiva em capital e conhecimento, na 
segunda predomina a pequena propriedade e a agricultura familiar. Uma política 
que pudesse aportar tecnologia à produção de alimentos na agricultura familiar, 
conforme destacado no estudo citado anteriormente, poderia, com um número 
equivalente de pessoas ocupadas, aumentar a renda da atividade, aproximando-a 
da das demais regiões.

Na indústria, dadas as suas características, seria de se esperar que esses diferen-
ciais fossem bastante reduzidos; contudo, o autor constatou que a produtividade 
da região Sudeste é o dobro daquela da região Nordeste.

Já os setores de construção e comércio apresentam mais semelhanças que 
diferenças quanto aos indicadores de produtividade (a natureza dos setores pra-
ticamente impõe essa semelhança). Porém, no setor de serviços a diferenciação 
volta a se acentuar. Uma explicação possível para essa grande diferença reside na 
estruturação interna desse setor, com a prevalência, em alguns estados, dos serviços 
prestados às empresas, ao passo que em outros prevalecem os serviços prestados 
às famílias. Estas atividades, conforme visto acima, têm índices de produtividade 
superiores aos daquelas.
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O quadro de HE inter-regional observado aponta para a necessidade do 
estabelecimento de políticas públicas que levem esse fenômeno em consideração, 
de forma a permitir às regiões com menores níveis de produtividade diminuírem 
sua distância em relação às demais regiões. Dada a persistência dos profundos dife-
renciais, ao longo do período analisado, não parece crível que eles sejam superados 
sem que políticas específicas para tanto sejam elaboradas.

De todo o exposto, o que se pode concluir é que, a despeito do compor-
tamento positivo da produtividade do trabalho ao longo da década – tanto em 
relação a sua média, quanto a sua dispersão – a forma como isso vem ocorrendo 
merece atenção. O crescimento da produtividade se deve, principalmente, ao 
aumento da incorporação de tecnologia na agropecuária, do novo perfil da in-
dústria automobilística e da automação bancária e aos ganhos de produtividade 
dos setores de cimento, papel e celulose e farmacêuticos. O que se destaca aqui, 
em primeiro lugar, são atividades que, dadas as características de origem de 
capital e a forma como operam no país, têm pouca capacidade de transborda-
mento e arraste tecnológico. Em segundo lugar, constata-se que boa parte dessas 
atividades – entre as quais também se deve incluir a de Extração de Petróleo 
e Gás Natural, que apresenta fortes perspectivas de crescimento nos próximos 
anos, assim como a agropecuária – são intensivas em recursos naturais. Em 
terceiro lugar, fica patente a perda de competitividade dos setores industriais 
mais expostos à concorrência internacional. Assim, há uma sinalização de que a 
economia pode estar caminhando para uma fragilidade em relação à conjuntura 
internacional, criando dependência dos preços internacionais de commodities e 
do mercado financeiro global.

4 A HE E SUAS IMPLICAÇÕES ECONÔMICAS

Um primeiro olhar sobre as implicações econômicas da HE deve recair sobre a esfera 
macroeconômica. Tradicionalmente, os estudos sobre a HE se dão de forma privilegiada 
sob as perspectivas microeconômicas das análises setoriais e regionais, que é exatamente o 
enfoque da sessão anterior deste artigo. Complementarmente, o olhar macroeconômico 
sobre o tema costumeiramente restringe-se a diagnosticar as causas da instabilidade e  
a propor políticas que assegurem a estabilidade macro – ou seja, a análise fica reduzida a 
algo não particularmente vinculado à HE. Contudo, é lícito afirmar que o conjunto de 
políticas conduzidas nas áreas fiscal, monetária e cambial produzem efeitos particulares 
e distintos sobre a produtividade das empresas atuantes nos diversos setores da vida 
econômica, mesmo em contexto de estabilidade macroeconômica.

Os diferenciais de produtividade refletem, em alguma medida, a capaci-
dade que as empresas possuem de responder às políticas macroeconômicas e às 
mudanças exógenas na conjuntura macro, mesmo em um contexto no qual as 
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condições de estabilidade são atendidas. É evidente, portanto, que um ambiente 
de maior volatilidade constitui um cenário propício para que a heterogeneidade 
se acentue. Por outro lado, o cenário de relativa estabilidade macro não constitui 
condição suficiente para a redução dos diferenciais que caracterizam a HE: é 
necessário que algumas variáveis macroeconômicas sejam manejadas de forma 
adequada a este objetivo.

Em particular, a taxa de câmbio real constitui uma dessas variáveis. No Brasil, 
a taxa de câmbio (R$/U$) tem apresentado, nos últimos anos, elevada volatilidade 
e forte e inequívoca tendência de valorização em termos reais. Esta situação pode 
ser benéfica para setores que possuem maior coeficiente importado, que adquirem 
insumos produtivos ou máquinas e equipamentos no exterior, mas também pode 
significar perda de competitividade para os setores que competem com a produção 
estrangeira via preço.  Justamente porque os efeitos da trajetória da taxa de câmbio 
real são diferenciados conforme as distintas estruturas produtivas setoriais, não 
parece trivial identificar os seus resultados sobre a produtividade de cada setor e, 
portanto, sobre o grau de HE.

Em um trabalho preliminar, Amitrano et. al. (2011) estratificaram a indústria 
brasileira por intensidade tecnológica e identificaram indícios da existência de vín-
culos entre a trajetória da taxa de câmbio real e a dinâmica da estrutura produtiva 
industrial, da produtividade do trabalho e da pauta exportadora. Constataram, 
além disso, que tais impactos, caso se confirmassem, não seriam homogêneos para 
os diversos setores industriais.

Diante disso, Squeff e Araújo (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo) buscaram 
avaliar de forma mais detalhada o efeito da taxa de câmbio real sobre a produtividade 
do trabalho da indústria brasileira. Partindo de uma análise dos principais fatos 
estilizados relacionados aos dados utilizados, os autores desenvolvem estimações 
econométricas buscando as relações entre taxa de câmbio real, produtividade do 
trabalho e HE na indústria brasileira.

TABELA 4.1
Elasticidade produtividade-câmbio e produtividade do trabalho em 2008 (Em R$ de 2000)

Setor
Variação na produtividade decorrente de 10% 

de valorização cambial (%)
Produtividade em 2008

Setores mais produtivos:

Indústrias extrativas 4,90 83.469

Produtos químicos -1,20 56.851

Coque, refino de petróleo, combustíveis nuclea-
res e álcool

1,70 56.424

Metalurgia básica 1,00 48.560

Fabricação de meios de transporte 1,70 43.461

(Continua)
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Setor
Variação na produtividade decorrente de 10% 

de valorização cambial (%)
Produtividade em 2008

Setores de produtividade intermediária:

Papel e gráfica -2,70 39.112

Máq. e equip. – exclusive elétric., eletrôn., de 
precisão e de comunic.

-1,00 30.052

Máq. e aparelhos elétricos, eletrônicos, de 
precisão e de comunic.

-0,90 26.274

Borracha e plástico 1,40 15.640

Produtos de metal – exclusive máquinas e 
equipamentos

7,80 14.435

Minerais não-metálicos 1,20 14.235

Setores menos produtivos:

Alimentos e bebidas -3,30 12.640

Têxtil 1,10 10.235

Madeira 3,00 8.872

Calçados e couro 0,60 5.165

Vestuário 1,20 3.895

Fonte: Modelo estimado pelos autores a partir de dados do IBGE.
Elaboração: Squeff e Araújo (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

Sua principal conclusão, segundo os coeficientes estimados, é que o efeito da 
taxa de câmbio sobre a produtividade do trabalho difere, em sinal e magnitude, 
nos diversos setores industriais (tabela 4.1).

Os autores constataram que os setores mas produtivos são os que mais se 
beneficiam da valorização cambial. Os de menor produtividade também se be-
neficiam, em grande medida, do fenômeno, porém, comparando esses setores 
em conjunto, constata-se que a variação esperada da produtividade seria maior 
no grupo mais produtivo. Essas evidências apontam para um aumento da HE da 
indústria brasileira.

Contribuindo ainda para o aumento do hiato de produtividade, observa-se 
que dos cinco setores cuja produtividade tende a decrescer com uma valorização 
cambial real, três estão no grupo de produtividade intermediária. Estes últimos 
setores, por seu turno, foram justamente os que apresentaram maior nível de pro-
dutividade dentro deste grupo. Isso configura, portanto, uma fonte adicional de 
aumento da HE na indústria brasileira: o diferencial de produtividade destes três 
setores com relação ao grupo mais produtivo tende a aumentar.

Daí depreender que obter convergência produtiva na indústria brasileira 
sob um cenário de apreciação cambial é uma tarefa bastante difícil. É possível 
que políticas industriais direcionadas para tornar mais produtivos os setores 
de baixa produtividade sejam capazes de compensar os efeitos negativos do 

(Continuação)
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câmbio apreciado. É importante lembrar que a convergência produtiva pres-
supõe que a produtividade dos setores onde ela é baixa deva crescer a taxas 
superiores ao do crescimento da produtividade média. Se a tarefa em si já 
é complexa, realizá-la sob um cenário de apreciação cambial, no qual esses 
setores já se encontram submetidos à concorrência de produção importada, é 
algo virtualmente impossível.

Cumpre ressaltar que os autores chamam a atenção para o fato de que não 
pretendem afirmar que bastará uma desvalorização cambial para promover a 
convergência. É possível e provável que os setores de mais alta produtividade, 
por serem mais dinâmicos, sejam capazes de obter bom desempenho também 
com a desvalorização da taxa de câmbio. Este cenário, por seu turno, poderia 
engendrar incentivos aos setores de baixa produtividade, tornando-os mais 
competitivos, ou ao menos permitindo que se compensem, total ou parcial-
mente, os efeitos de estruturas produtivas inadequadas. Deste modo, o câmbio 
desvalorizado seria mais uma condição necessária do que suficiente, sendo im-
prescindível que estímulos adicionais sejam oferecidos, sem os quais os setores 
de baixa produtividade correrão o risco de permanecer pouco produtivos mesmo 
com câmbio desvalorizado. A discussão de uma política industrial visando a 
convergência produtiva, portanto, se faz premente e deve fazer parte da agenda 
do Estado brasileiro.

Se, por um lado, são escassos os estudos sobre a HE que focalizem a esfera 
macroecônomica, por outro lado o recorte microeconômico tradicionalmente uti-
lizado se concentra no nível setorial. Todavia, conforme citado anteriormente, há 
uma evidente heterogeneidade produtiva no nível intrassetorial. Ou seja, a hetero-
geneidade entre firmas é um aspecto relevante a ser considerado no estudo da HE.

A partir dessa perspectiva, ainda na obra de Infante, Mussi e Nogueira (no 
prelo), Catela e Porcile analisam a distribuição das firmas entre diferentes estratos 
de produtividade dentro da indústria de transformação, assim como a dinâmica 
de transição destas firmas dentro e entre esses estratos. Com esse objetivo, fazendo 
uso do instrumental de clusters k-means, buscam identificar, em primeiro lugar, 
grupos ou estratos em que a produtividade é marcadamente diferente. A seguir, 
através de um modelo probit ordenado, avaliam a probabilidade de permanência 
das firmas nos diferentes estratos de produtividade, determinada por variáveis asso-
ciadas ao progresso técnico, participação no comércio exterior, difusão e absorção 
de tecnologia e políticas públicas.

Sua análise é desenvolvida em duas partes: em primeiro lugar, para o total das 
empresas e incluindo os efeitos marginais para cada um dos clusters encontrados; 
e em segundo, separando as firmas em quatro grupos, definidos pela intensidade 
tecnológica do processo produtivo. O estudo abrange o período 2000-2008, com 
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uma base de dados de mais de 14.000 firmas brasileiras com 30 ou mais trabalha-
dores. Assim, foi possível que se verificasse um processo de transição entre estratos 
ou grupos no qual os grupos de mais alta produtividade elevaram seu peso no total.

Em suas conclusões se confirma, mais uma vez, a elevada heterogeneidade 
dentro da indústria de transformação brasileira, uma vez que os resultados eviden-
ciam a existência de forte heterogeneidade intersetorial. Ficou também registrada 
uma forte heterogeneidade intrasetorial, dado que empresas que apresentam pro-
cessos produtivos semelhantes em termos de intensidade tecnológica não podem 
ser consideradas homogêneas. 

Com base na análise exploratória desenvolvida a partir do modelo probit, foi 
possível identificar como diferentes variáveis influenciam o desempenho em termos 
de produtividade das empresas da amostra. Cabe destacar que a análise desenvol-
vida com base nos modelos apresentados deve ser tomada só como indicativo da 
influência destas variáveis sobre a produtividade, não sendo possível tomar estes 
resultados como conclusões definitivas.

Da análise por intensidade tecnológica destaca-se a escassa proporção de 
firmas dentro do setor de alta intensidade tecnológica.  Isso gera uma debilidade 
no processo de acumulação de capacidades tecnológicas que possibilitem uma 
mudança da estrutura produtiva capaz de reduzir a forte HE presente na indústria 
de transformação. Por sua vez, a taxa de crescimento de demanda por trabalhadores 
capacitados se vê debilitada e cresce a uma taxa inferior que à da oferta de trabalho.  

Em relação às exportações, os resultados não deixam dúvidas de que existe 
uma relação direta entre o comércio exterior e a produtividade, mas o sentido desta 
relação de causalidade não pode ser inferido a partir dos resultados apresentados. 
O fato dos grupos de menor intensidade tecnológica apresentarem coeficientes 
maiores introduz novamente a questão da importância da política pública de 
promoção de exportações e de outras políticas associadas indiretamente para os 
setores de maior intensidade tecnológica.

A inovação tecnológica e o aprendizado dentro e fora de firma apresentaram 
resultados positivos. Isto deveria balizar as políticas públicas, valorizando aquelas 
educacionais e de treinamento como uma forma de distribuir socialmente as ap-
tidões tecnológicas e o aprendizado e, consequentemente, a renda.

Já o financiamento público e o apoio governamental à inovação tecnológica 
apresentaram sinais tanto positivos, quanto negativos, segundo o grupo analisado. 
Para o total das empresas da amostra o apoio governamental se mostrou positivo e o 
financiamento público negativo. Já quando considerados os grupos por intensidade 
tecnológica, observa-se que para os grupos de maior intensidade tecnológica o 
apoio governamental foi positivo e para os grupos intermediários o financiamento 
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público também foi.  Isso levanta a necessidade de uma melhor análise acerca de 
quais deveriam ser as empresas beneficiarias (setor, tamanho, tipo de capital) por 
cada uma dessas políticas para que se possa aumentar sua eficácia.

Finalmente, no conjunto das análises das implicações econômicas da HE 
cumpre considerar a questão crucial que é a de sua correlação com a distribuição 
de renda. Tendo em vista a notória e notável redução na desigualdade de renda 
experimentada pelo Brasil na última década, um estudo dessa natureza ganha 
especial relevância.

Segundo Soares (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo), a queda da desigual-
dade desde 2001 é, sem dúvida, um dos fatos mais importantes e alvissareiros da 
realidade social brasileira recente. Estudos indicam que uma parte dessa redução 
se deve às transferências governamentais, com estimativas que giram em torno de 
1/3 da queda total de 2001 a 2009. Os outros 2/3 são resultado de um mercado  
de trabalho remunerando uma hora de trabalho de diferentes pessoas de forma 
cada vez menos desigual, mas pouco sabemos com certeza sobre o porquê.

O autor conduziu um estudo sobre a desigualdade dos rendimentos do 
trabalho de indivíduos com rendimento positivo segundo os Índices Theil T e L 
de 1995 a 2009. Pode-se discernir uma tendência de queda relativamente estável 
durante todo o período (gráfico 4.1). A taxa linear de queda da desigualdade é de 
0,8 (x100) pontos de Theil T e 0,9 (x100) pontos de Theil L ao ano.

GRÁFICO 4.1
Desigualdade dos rendimentos do trabalho
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Fonte: Pnad microdados.
Elaboração: Soares (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).
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A política de valorização do salário mínimo explicaria, no máximo, ¼ da 
redução da desigualdade nos rendimentos individuais. Outra hipótese seria o papel 
de uma força de trabalho cada vez mais educada e mais igualmente educada. Cer-
tamente a escolaridade tem um papel na queda na desigualdade, mas dificilmente 
é capaz de explicar tudo. Há estudos que apontam a existência de um efeito-preço 
que explicaria uma parte da queda na desigualdade, mas não a totalidade. 

Assim, a hipótese da HE das nossas economias pode ser explicativa. Esta  
explicação difere do salário mínimo na medida em que apela à produtividade e 
não à política pública como fator explicativo. No entanto, difere de outras expli-
cações que usam a produtividade para explicar rendimentos na medida em que 
a produtividade do trabalho considerada – como agregado setorial e não como 
produtividade marginal do trabalho em um modelo de vários insumos – é a 
variável relevante, e tratada como um atributo do setor no qual os indivíduos se 
encontram empregados, e não dos próprios indivíduos. Trata-se de uma definição 
passível de críticas, pois, em setores capital-intensivos, uma alta produtividade do 
trabalho pode ser resultado do capital na função de produção. Em um mercado 
competitivo neoclássico, isso não resultaria em altos rendimentos do trabalho. 
Não obstante essas críticas, há muito apoio empírico para uma relação entre alta 
produtividade do trabalho e salários altos.

O estudo está dividido em duas partes. Na primeira se discute se o setor 
econômico no qual um trabalhador se encontra exerce influência sobre sua 
remuneração. Na segunda, dada a resposta positiva à primeira, é analisado se 
o que explica a relação entre setor e remuneração é a produtividade média do 
trabalho de cada setor.

Na primeira parte o autor constatou que a desigualdade salarial (de rendimento) 
entre setores está em queda, enquanto a desigualdade salarial entre setores está caindo 
mais rapidamente que a desigualdade salarial total, levando a uma queda também da 
porcentagem advinda de diferenças entre setores. Embora com algumas evidências 
contraditórias, ficou nítido que o setor de atividade no qual as pessoas se empregam 
é um determinante relevante de seu rendimento. A explicação buscada por aqueles 
que acreditam na relevância da HE é a produtividade do trabalho setorial.

Na segunda parte de seu estudo, Soares constatou que a desigualdade 
na produtividade do trabalho da População Ocupada no Brasil é muito alta e 
quase tão alta quanto a desigualdade de rendimentos. Constatou, ainda, em um 
diagrama de fase dos índices de Tail T e L das distribuições de produtividade 
e de rendimentos do trabalho, que, grosso modo, as duas variáveis evoluíram 
juntas (gráfico 4.2).
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GRÁFICO 4.2
Diagrama de fase: desigualdade na produtividade e no rendimento do trabalho 
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Fonte: Pnad e Contas Nacionais.
Elaboração: Soares (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo).

A despeito do estudo citado não ter sido conclusivo, algumas observações 
importantes se destacaram.

Não restaram dúvidas de que existem diferenciais setoriais de salário (con-
trolados) grandes e relativamente estáveis. Além disso, tanto a desigualdade de 
rendimentos como a de produtividade do trabalho estão caindo, e caindo  juntas. 
Este é um resultado idiossincrático do Brasil, até  porque na maior parte dos países 
do mundo a desigualdade está aumentando e não caindo.

Decomposições brutas de Theil T e L mostram resultados coerentes 
com a tese segundo a qual uma queda (incipiente) na HE estaria puxando a 
desigualdade para baixo. No entanto, o fato de serem brutas limita o escopo 
de interpretação.

A evidência menos coerente com a tese acima é que o diferencial de R2 entre 
as equações de rendimentos não ampliadas e ampliadas não está caindo. Se a HE 
estivesse levando a desigualdade para baixo, deveria cair.

A evidência dos R2, no entanto, é contraditada pela evidência dos próprios 
coeficientes, que estão em queda. A queda não é forte nem muito estável, mas, 
ainda assim, a tendência é de redução.
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5 UMA COMPARAÇÃO INTERNACIONAL

Se resgatarmos o conceito de HE apresentado acima: “uma significativa disparidade 
entre os níveis de produtividade do trabalho dos diversos agentes econômicos que 
se perpetua no tempo”, fica claro que sua evidenciação não é “absoluta”, carecendo 
de um referencial comparativo a fim de se estabelecer o que representa a expressão 
significativa disparidade entre os níveis de produtividade do trabalho. É somente a partir 
do estabelecimento de um referencial de comparação que o termo significativa adquire 
significado concreto. Assim sendo, contextualizar a situação brasileira em um quadro 
de referência internacional se faz necessário para que se explicite a distância que separa 
o Brasil dos países mais desenvolvidos e se avaliem suas perspectivas de superação.

Foi com essa finalidade que Infante (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo) 
produziu um trabalho no qual intenta medir tanto o grau relativo de HE que ca-
racteriza a economia brasileira, quanto os esforços que o país deveria realizar para 
reduzir as brechas de produtividade, emprego e desigualdade com vistas a alcançar 
o limiar do desenvolvimento.

A HE da América Latina manifesta-se através de diferentes níveis de produtividade 
dos trabalhadores nas diferentes camadas produtivas, fato que caracteriza o desempe-
nho econômico da região. Essas brechas de produtividade constituem um núcleo a 
partir do qual se expande a desigualdade ao longo da sociedade, exacerbando brechas 
em capacidades e em oportunidades. Por conseguinte, para avançar em direção a um 
padrão de crescimento com igualdade seria necessário crescer com menos HE e mais 
desenvolvimento produtivo. Por isso, é preciso fomentar a aplicação de políticas de 
convergência produtiva para fechar as brechas externas e internas de produtividade.

O autor realiza, no trabalho, diversas comparações internacionais de dados  
socioeconômicos do Brasil: países da América Latina, União Europeia , EUA, 
Coréia e Portugal.

Com base nessas comparações, o autor mostra os possíveis cenários de conver-
gência produtiva (fechamento de brechas externas e internas de produtividade) do 
Brasil com países que estão atualmente no que denomina “limiar do desenvolvimento”. 
Para isso, examina, primeiramente, as características da HE e a diversidade dos países 
da América Latina, bem como a situação do Brasil. Em segundo lugar, determina 
as brechas deste país com relação a Portugal – país de referência que foi considerado 
como no “limiar do desenvolvimento” – através de dados sobre a estrutura produtiva 
de ambas as realidades até 2009, o que evidencia as disparidades entre esses dois países 
(tabela 5.1). Finalmente, realiza um exercício com projeções que conduzem o Brasil 
para esse “limiar do desenvolvimento”, apontando trajetórias e requerimentos neces-
sários para o estabelecimento de um processo de convergência produtiva nesse país.
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TABELA 5.1
Brasil e Portugal – dados básicos (2009)

Componentes Brasil Portugal

Dados gerais
PIB per capita              (U$ mil PPP) 10,2 23,8

PIB por trabalhador    (U$ mil PPP) 26,3 49,5

Taxa Emprego/População          (%)       38,8 48,0

Estrutura econômica
Produtividade do trabalho     26,3 49,5

Estrato de alta produtividade 100,8 102,7

Estrato de média produtividade 18,2 42,7

Estrato de baixa produtividade 5,0 25,1

Razão entre produtividades       A/B 20,2 4,1

                                                       A/M 5,5 2,4

                                                      M/B 3,6 1,7

Composição do PIB 100 100

Estrato alto        69,0 43,1

Estrato médio 21,3 40,5

Estrato baixo     9,7 16,4

Composição do emprego   (%) 100 100

Estrato alto        18,0 20,8

Estrato médio 30,8 46,9

Estrato baixo     51,2 32,3

Distribução da renda 

Renda per capita/quintis    (U$ mil PPP) 10,2 23,8

         V 32,5 45,2

        IV 8,8 27,2

         III 5,3 26,1

         II 3,1 13,4

         I 1,3 6,9

Razão da Renda V/I 25,0 6,6

Coeficiente de Gini 57,6 38,1

Pobreza
Incidência de pobreza absoluta 24,9 n.d

Incidência de pobreza relativa 23,9 16,3

Fonte: Elaboração de Infante (in Infante, Mussi e Nogueira, no prelo) a partir de dados de diversas fontes.

Sua conclusão é a de que, para avançar em condições de igualdade social em 
direção ao “limiar do desenvolvimento”, o Brasil deve empreender uma estratégia 
de crescimento econômico com menor HE e mais desenvolvimento produtivo, cujo 
dinamismo tenha efeitos positivos sobre a distribuição de renda e a inclusão social.

Os exercícios de projeções mostram que para atingir as condições hoje apre-
sentadas por Portugal o Brasil necessitaria de um processo de longo prazo, que 
se estenderia por, ao menos, duas décadas. Além desse requisito, as estimativas 
revelam que é necessário que o novo padrão de desenvolvimento, o crescimento 
econômico e o PIB per capita, sejam elevados e sustentáveis, como resultado de uma 
transformação que aumente significativamente a produtividade das camadas menos 
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avançadas da estrutura econômica. Por outro lado, destacou-se que as mudanças 
na composição do produto e do emprego, bem como a realização do aumento 
esperado da produtividade, especialmente, nas camadas baixa e intermediária, 
demandarão importantes esforços em matéria de novos investimentos.

Como resultado do processo de convergência produtiva com igualdade, mu-
danças importantes na estrutura econômica e social do Brasil seriam produzidas. 
Seriam essas resultado da modernização da produção, marcada pela redução da 
HE, que levaria a uma renovada capacidade de integração das pessoas por meio 
do aumento do emprego e da qualidade dos postos de trabalho. Seriam também 
esperadas melhorias nas condições de trabalho, o que prepararia o terreno para que 
os trabalhadores tivessem salários mais altos e um maior grau de proteção social. 

Todas essas mudanças indicam que a distribuição de renda passaria a ser mais 
igualitária, pois o aumento do emprego e dos salários dos trabalhadores conduziria 
a uma maior participação do trabalho na renda.

Em suma, trata-se de alavancar uma decidida aplicação de políticas de con-
vergência produtiva, revertendo a tendência atual na qual a maior parte do cresci-
mento econômico e da produtividade segue padrões altos de concentração.  Como 
resultado, melhoraria a capacidade do sistema para absorver a crescente força de 
trabalho e reduzir as brechas da renda resultantes dos diferenciais de produtividade. 
Em outros termos, seriam políticas orientadas a superar a persistente heterogenei-
dade da estrutura produtiva da economia brasileira e a reforçar as sinergias entre a 
convergência produtiva e a inserção social no mundo do trabalho, e assim reduzir 
a desigualdade na distribuição de renda.

6 CONCLUSÕES

Ao longo de sete décadas, o Brasil atravessou uma miríade de cenários políticos, 
desde ditaduras civis e militares, até períodos de estabilidade institucional. No 
plano econômico promoveu o desbravamento e a incorporação de extensas regiões 
praticamente inabitadas, hoje transformadas em áreas altamente produtivas. 
Foi conduzido segundo políticas econômicas dos mais diversos matizes, convi-
vendo com períodos de hiperinflação e de desinflação. O país, produziu planos 
de estabilização econômica de diversas orientações conceituais e moveu-se de 
uma intensa estatização da economia até um amplo processo de privatização e 
liberalização econômica. Implantou, também, um moderno e robusto sistema 
financeiro, e passou por surtos de intenso crescimento econômico, bem como 
por longos períodos de “estagflação”. Tornou-se líder mundial em alguns im-
portantes campos tecnológicos, ao mesmo tempo em que se manteve absolu-
tamente atrasado e dependente em outros estratégicos. Atravessou os choques 
do petróleo, da dívida externa, declarou moratória e sofreu o “efeito dominó” 
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de diversas crises financeiras internacionais. De uma dívida externa considerada 
impagável, passou a situação de credor internacional. Conviveu com taxas de 
juros estratosféricas e períodos de juros declinantes. Assistiu a um intensivo êxodo 
rural, produzindo uma hipertrofia urbana com as consequentes degradações do 
espaço e das condições sociais das cidades. Mas, principalmente, transmutou-se 
de país agrícola e rural, exportador de commodities, em um país urbano com 
uma sólida e diversificada base industrial, um pujante setor de serviços, ainda 
que primordialmente exportador de commodities.

A despeito desse caleidoscópio político-econômico, o aspecto mais relevante 
para sua população perseverou: uma profunda desigualdade social que, somente 
na última década, começa a dar sinais concretos de superação. Entretanto, há 
importantes sinais de que esse processo de melhoria na equidade social pode estar 
se aproximando do seu esgotamento.

A síntese dos estudos conduzidos pelo Ipea e pulicados no Boletim Radar 
Nº 14 (2011) e no livro “Por um desenvolvimento inclusivo: o caso do Brasil” 
(no prelo) aponta para o fato de que, no período mais recente, o Brasil vem 
vivenciando uma notável e surpreendente redução das desigualdades de renda. 
Estudos atribuem a diversas causas, dentre as quais se destacam o aumento real 
do salário mínimo e os programas governamentais de transferência de renda.  
O conjunto de dados e de estudos apresentados no livro mostra que esse fenô-
meno parece não estar sendo suportado por uma redução de mesma magnitude 
na produtividade do trabalho; a estrutura produtiva vem se mantendo prati-
camente tão heterogênea quanto, historicamente, sempre o foi. As mudanças 
não são de grande monta. Mais ainda, como os valores da produtividade do 
trabalho e da renda dos setores de menor produtividade quase se igualam, é lícito 
supor que, tanto nos setores de menor produtividade, como nos estratos menos 
produtivos dentro de cada setor ou atividade, a capacidade de aprofundamento 
do processo de melhoria da distribuição de renda pode se ver limitada. Mais 
ainda, em alguns casos, as mudanças na estrutura produtiva apontam para o 
agravamento ainda maior dessas limitações. Dessa obra emerge, então, como 
grande desafio para a próxima década, o desenvolvimento de políticas que se-
jam capazes de incorporar a padrões mais dinâmicos um imenso contingente 
de firmas, tanto formais, quanto – e, talvez, principalmente – informais cuja 
capacidade de gerar produto a partir da atividade humana (produtividade do 
trabalho) é hoje extremamente reduzida.

A manutenção do quadro atual muito provavelmente será o maior limitador 
para a definitiva superação da, ainda inadmissível, pobreza que atinge largas ca-
madas da população. Por outro lado, um choque de produtividade que não venha 
acompanhado  desta preocupação, especialmente de um aumento de renda capaz 
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de alavancar simultaneamente a demanda, poderá produzir efeitos na estrutura 
produtiva que, ao proporcionarem ganhos na produtividade média da economia 
e ao produzirem um efeito de convergência produtiva, sejam resultado não de um 
aumento do produto global, mas de uma redução na taxa de ocupação da mão de 
obra, com seus perniciosos impactos sobre o emprego.
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CAPÍTULO 12

PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA NO BRASIL
Rogério Edivaldo Freitas*

1 INTRODUÇÃO

Estudos clássicos dedicados à economia agrícola no Brasil (Castro, 1969; Marcondes, 
1995; Homem de Mello, 1999) já discutiam as funções centrais da agricultura no 
sistema econômico e, dentre elas, a obtenção de divisas por meio de exportações 
líquidas, a liberação de fatores produtivos para outras atividades econômicas, 
ofertar alimentos internamente em qualidade e quantidade, e suprir o tamanho 
do mercado interno e ser instrumento para sua expansão.

No caso da agricultura brasileira, os últimos 50 anos presenciaram profundas 
mudanças nas estruturas de produção, suprimento de insumos, e comercialização 
e distribuição interna e externa de inúmeros produtos de origem agrícola, alguns 
dos quais, inclusive, se tornaram de grande volume produzido ao longo do período, 
como soja e algodão por exemplo.

Na questão dos saldos comerciais, vigoraram superávits comerciais agrope-
cuários em todos os anos de 1989 a 2012 (Freitas, 2014), mesmo em exercícios 
nos quais o saldo comercial brasileiro foi negativo.1 Sob tal prisma, Bonelli e 
Malan (1976) já argumentavam que a capacidade de geração de divisas através de 
exportações é pelo menos tão importante quanto a eventual capacidade de poupar 
divisas substituindo importações por produção doméstica.

Em termos de liberação de mão de obra para outras atividades, Ferreira et al. 
(2006) contabilizaram uma redução de 400 mil pessoas na PEA rural entre inícios da 
década de 1990 e a metade da década de 2000, com queda em termos de ocupações 

* Técnico de planejamento e pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura 
(Diset) do Ipea. O autor agradece a Gesmar Rosa dos Santos e a José Mauro de Morais, ambos da Diset/Ipea, pelas 
críticas ao trabalho, isentando-os por completo dos erros e imperfeições aqui remanescentes. Registre-se também um 
agradecimento a Luís Claudio Kubota da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea, por haver disponibilizado 
o estudo OECD (2014), aqui aproveitado.
1. Aqui, é preciso evidenciar o aspecto estrutural de tais resultados, na medida que eles foram obtidos em períodos 
marcados por diferentes moedas, por variados regimes cambiais, por condições comerciais oscilantes e por crises 
internacionais, ou seja, no contexto das mais diversas condições de operação das atividades de campo, processamento 
e comercialização de produtos agropecuários. Este quadro vem ressaltar o posicionamento competitivo e ganhos de 
produtividade por parte da agricultura local.
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agrícolas e de ocupações não agrícolas.2 Tal fenômeno está incorporado na avaliação 
de outros analistas, como em Bonelli e Fontes (2013).

Os resultados de elevação da produção agrícola total (em toneladas), com 
um menor emprego de mão de obra, ancoram-se na incorporação de capital em 
termos de máquinas e em alterações nos parâmetros tecnológicos das funções de 
produção em uso nas atividades agrícolas empreendidas no país.

No âmbito da oferta interna de alimentos, Barros (2002) havia estimado a 
variação de preços reais de diversos itens agrícolas e/ou alimentares no período 
1975-2000, verificando redução no preço real de açúcar, alface, arroz, banana, 
batata, café, cenoura, feijão, laranja, mamão e tomate. 

Já em termos de volume gerado, num período mais próximo, observa-se que 
algodão em pluma, milho, soja/derivados e trigo, em particular, têm experimen-
tado aumento da produção local. É o que informam os dados da Conab (2014), 
conforme ilustrados a seguir.

TABELA 1
Balanço de oferta e demanda, itens selecionados (1.000 toneladas)

Produto Safra
Estoque 
inicial

Produção Importação Suprimento Consumo Exportação
Estoque 

final

Algodão em 
pluma

2007/08 567,3 1.602,2 33,7 2.203,2 995,3 532,9 675,0

2008/09 675,0 1.213,7 14,5 1.903,2 1.004,1 504,9 394,2

2009/10 394,2 1.194,1 39,2 1.627,5 1.039,0 512,5 76,0

2010/11 76,0 1.959,8 144,2 2.180,0 900,0 758,3 521,7

2011/12 521,7 1.893,3 3,5 2.418,5 895,2 1.052,8 470,5

2012/13 470,5 1.310,2 17,4 1.798,1 887,0 572,9 338,2

2013/14 338,2 1.643,6 20,0 2.001,8 900,0 575,0 526,8

Milho

2007/08 1.824,2 58.652,3 652,0 61.128,5 46.084,1 7.368,9 7.675,5

2008/09 7.675,5 51.003,8 1.181,6 59.860,9 45.414,1 7.333,9 7.112,8

2009/10 7.112,8 56.018,1 391,9 63.522,8 46.967,6 10.966,1 5.589,1

2010/11 5.589,1 57.406,9 764,4 63.760,4 48.485,5 9.311,9 5.963,0

2011/12 5.963,0 72.979,5 774,0 79.716,5 51.888,6 22.313,7 5.514,2

2012/13 5.514,2 81.505,7 911,4 87.931,3 53.159,5 26.174,1 8.597,7

2013/14 8.597,7 75.455,6 300,0 84.353,3 53.817,9 19.500,0 11.035,5

2. Em paralelo, é reconhecida a importância do setor agrícola e das agroindústrias a jusante em relação ao dinamismo 
econômico das cidades médias brasileiras e, por conseguinte, enquanto fator de limitação de fluxos migratórios, para 
os maiores centros urbanos nacionais.

(Continua)
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Produto Safra
Estoque 
inicial

Produção Importação Suprimento Consumo Exportação
Estoque 

final

Soja em 
grãos

2007/08 3.675,6 60.017,7 96,3 63.789,6 34.750,0 24.499,5 4.540,1

2008/09 4.540,1 57.161,6 99,4 61.801,1 32.564,0 28.562,7 674,4

2009/10 674,4 68.688,2 117,8 69.480,4 37.800,0 29.073,2 2.607,2

2010/11 2.607,2 75.324,3 41,0 77.972,5 41.970,0 32.986,0 3.016,5

2011/12 3.016,5 66.383,0 266,5 69.666,0 36.754,0 32.468,0 444,0

2012/13 444,0 81.499,4 283,8 82.227,2 38.524,0 42.791,8 911,4

2013/14 911,4 86.082,3 300,0 87.293,7 40.080,0 45.296,6 1.917,1

Farelo de 
soja

2007/08 1.867,6 24.717,0 117,3 26.701,9 11.845,0 12.287,9 2.569,0

2008/09 2.569,0 23.187,8 43,4 25.800,2 11.644,0 12.253,0 1.903,2

2009/10 1.903,2 26.719,0 39,5 28.661,7 12.944,0 13.668,6 2.049,1

2010/11 2.049,1 29.298,5 24,8 31.372,4 13.758,0 14.355,0 3.259,4

2011/12 3.259,4 26.026,0 5,0 29.290,4 14.051,0 14.289,0 950,4

2012/13 950,4 27.258,0 3,9 28.212,3 14.000,0 13.333,0 879,3

2013/14 879,3 28.105,0 5,0 28.989,3 14.100,0 13.579,4 1.309,9

Óleo de 
soja

2007/08 275,1 6.259,5 27,4 6.562,0 4.000,0 2.315,8 246,2

2008/09 246,2 5.872,2 27,4 6.145,8 4.250,0 1.593,6 302,2

2009/10 302,2 6.766,5 16,2 7.084,9 4.980,0 1.563,8 541,1

2010/11 541,1 7.419,8 0,1 7.961,0 5.528,0 1.741,0 692,0

2011/12 692,0 6.591,0 1,0 7.284,0 5.328,0 1.757,1 198,9

2012/13 198,9 6.903,0 5,0 7.106,9 5.500,0 1.362,5 244,4

2013/14 244,4 7.117,5 5,0 7.366,9 5.500,0 1.373,5 493,4

Trigo

2007/08 1.337,9 4.097,1 5.926,4 11.361,4 9.719,0 746,7 895,7

2008/09 895,7 5.884,0 5.676,4 12.456,1 9.398,0 351,4 2.706,7

2009/10 2.706,7 5.026,2 5.922,2 13.655,1 9.614,2 1.170,4 2.870,5

2010/11 2.870,5 5.881,6 5.771,9 14.524,0 10.242,0 2.515,9 1.766,1

2011/12 1.766,1 5.788,6 6.011,8 13.566,5 10.444,9 1.901,0 1.220,6

2012/13 1.220,6 4.379,5 7.010,2 12.610,3 10.584,3 1.683,8 342,2

2013/14 342,2 5.527,9 6.700,0 12.570,1 11.531,4 50,0 988,7

2014/15 988,7 6.714,0 5.750,0 13.452,7 11.928,6 500,0 1.024,1

Fonte: Adaptação do autor. 
Obs.: Estimativa em abril/2014. Estoque de passagem – Algodão e Soja: 31 de dezembro – Milho: 31 de janeiro – Trigo: 31 de 
julho. Dados gentilmente fornecidos pelo Sr. Eledon Pereira de Oliveira da Gerência de Acompanhamento e Avaliação de Safras 
(Companhia Nacional de Abastecimento, CONAB).

Numa panorâmica histórica, Furtado (2007) já havia analisado o processo 
de extração de recursos reais do setor agropecuário ao longo da história econômica 
brasileira, listando os motivos do êxito da empresa açucareira no Brasil colonial, 
a importância do dueto açúcar – pecuária no complexo econômico nordestino 
(sobretudo nos momentos de crise), e a centralidade do chamado vazamento do 

(Continuação)
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capital cafeeiro para outras atividades no desenvolvimento histórico de vários setores 
industriais e urbanos no Brasil do século XX. Em todos esses momentos, o setor 
foi também central como fonte geradora de empregos na economia brasileira.3

Mais recentemente, entre as décadas de 1970 e 1990, submetida a diversos 
momentos de stress nos períodos de turbulência inflacionária, além do impacto 
inegável do período de abertura comercial intensificado entre 1986 e 1991 (Barros 
e Goldenstein, 1997), a agricultura foi capaz de engendrar a reorganização de seu 
sistema de pesquisa, o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), e res-
ponder de forma relativamente adequada mesmo às pressões de demanda aquecida 
nas fases de implantação do Plano Real de estabilização monetária.

O SNPA compõe-se da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
de diversas Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs), de inúmeras 
universidades e de outras organizações voltadas à pesquisa nas áreas correlatas, cabendo 
à primeira o papel de coordenadora do Sistema.4

Presentemente, ao menos três pontos de tensão podem ser detectados no 
SNPA.5 O primeiro refere-se ao fato de que muitas OEPAs vivem um processo 
de reestruturação operacional e/ou orçamentária, que é variante conforme as 
circunstâncias regionais em que se inserem. Conforme debatem Fuck e Bonacelli 
(2007), a reorganização do SNPA brasileiro não é tarefa simples, em função da 
diversidade de instituições que o compõem, da limitada articulação entre elas e 
das profundas mudanças decorrentes das novas tecnologias, que são algumas das 
variáveis a serem consideradas nesse processo.6

Um segundo ponto é o fato de que muitas instituições e organizações de 
pesquisa componentes do SNPA apresentam atividades fim que não se limitam à 
pesquisa, mas também à difusão de assistência técnica, extensão rural, etc, o que 
pode mitigar os esforços de pesquisa. 

3. Sobre este aspecto, é importante ressaltar que, ao menos até a década de 1980, o setor foi alvo de estratégias, controle, 
cotas, subsídios, e intervenção estatal com objetivos variados que não exclusivamente a elevação da produtividade setorial. 
4. Uma síntese das OEPAs está apresentada no Anexo do estudo. Segundo Crestana e Silva (2005), criado ao mesmo 
tempo em que a Embrapa, o SNPA trabalhava segundo uma receita engenhosa para tempos de crise e de enormes 
desafios. Primeiro, havia foco e divisão de trabalho: uma agenda de pesquisa básica, outra estratégica, outra aplicada e 
outra adaptativa. Sem fronteiras rígidas, as universidades cuidavam mais da pesquisa básica, a Embrapa, da estratégica 
e da aplicada, e os institutos estaduais faziam parte da pesquisa aplicada e de toda a pesquisa adaptativa de ajuste 
das tecnologias às condições regionais e locais.
5. Para um estudo de caso do SNPA no âmbito do Sistema Nacional de Inovação, veja-se Fuck e Bonacelli (2010). 
6. Nesta linha, os desafios tecnológicos que se apresentam não são uma continuidade do que se tem feito, mas um 
novo patamar de qualidade científica que requer novas abordagens e refinamentos. Requer, também, novos talentos, 
novas capacidades e novos conhecimentos (CRESTANA e SILVA, 2005). Acerca deste aspecto, cumpre observar que em 
2010, no conjunto de áreas do conhecimento, 2,25% das publicações na Web of Science eram de autores brasileiros, ao 
passo que, no circuito das Ciências Agrárias, este percentual era de 6% (SALLES-FILHO e BIN, 2012; apud OECD, 2014).
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E, por fim, podem surgir conflitos de interesses e/ou de coordenação à propor-
ção em que a Embrapa é, a um só tempo, coordenadora do arranjo e competidora 
quanto à alocação dos recursos do Sistema como um todo.7

Ademais, outra dificuldade presente no funcionamento do SNPA diz respeito à 
divisão de benefícios no que toca à cotitularidade de materiais genéticos produzidos 
por pesquisas que envolvem parcerias entre agentes do setor privado e membros do 
SNPA. Esta é uma questão que perpassa não só a parceria citada, mas se expande 
para questões mais complexas em termos de propriedade intelectual sobre material 
genético, como na dificuldade de limitação de escopo de aplicação entre a Lei de 
Proteção de Cultivares e a Lei de Propriedade Industrial.8 

Em relação às parcerias com o setor privado,

... a contribuição do setor privado à inovação agrícola é menor do que seu potencial, 
devido aos inadequados incentivos de política [ ...] Em termos de políticas de inova-
ção, seria importante estimular e apoiar o investimento privado em P&D agrícola ao 
reduzir a rigidez institucional para P&D, e ao minimizar as dificuldades e restrições 
que as organizações de P&D público encontram para implementar atividades de 
pesquisa com o setor privado e em estabelecer parcerias. Infraestrutura básica para o 
desenvolvimento de tecnologias de ponta também teria de ser aprimorada. (OECD, 
2014, p.12) 

Paralelamente, ainda há outros elementos a considerar quanto ao nível de 
produtividade das lavouras brasileiras. Em que pese a relativa9 disponibilidade 
de terras (Gasques, 2011; Barros, 2012; Freitas; Mendonça; Lopes, 2013; 2014) 
para a expansão da produção, inúmeras questões – tanto estruturais quanto con-
junturais – incidem sobre os elos da produção agrícola nacional, a seu montante 
(insumos), em nível de unidades produtivas e à jusante nos elos de distribuição 
e comercialização. Esse ponto já havia sido destacado por Arbache (2013a), em 
termos sistêmicos para a economia brasileira, e aplica-se igualmente para o caso 
dos segmentos agrícolas e subsetores adjacentes.

Igualmente, dadas as dimensões geográficas do país, a heterogeneidade de 
fatores de produção agrícolas (disponibilidade hídrica, infraestrutura, capital fi-
nanceiro, e capital humano) e de condições edafoclimáticas de produção, persistem 
limitadores a uma produção agrícola eficiente em termos econômicos e de utilização 

7. Não obstante, é mandatório deixar explícito o caráter fundamental da Embrapa, tanto individualmente, como na 
condição de coordenadora do SNPA, para os bons resultados na produção de soluções, não raro originais, e que muito 
já contribuíram para o desenvolvimento da agropecuária nacional. Uma recuperação histórica desse processo está posta 
nos trabalhos de Salles-Filho et al. (2000), Chianca (2004), Fuck e Bonacelli (2007), Gasques et al. (2008) e Fuck (2009). 
8. Para uma leitura introdutória veja-se Zucoloto e Freitas (2013).
9. É Relativa porque as restrições ambientais tendem a agir em favor do aumento de produtividade e da adoção de 
tecnologias poupadoras de fatores de produção.
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dos insumos, sendo provável a expressiva variabilidade de produtividade agrícola 
entre regiões e entre culturas agrícolas.

2 OBJETIVOS E HIPÓTESES

O objetivo do trabalho é identificar estudos já realizados sobre a produtividade 
agrícola10 no Brasil. Implicitamente, reconhece-se que as atividades agrícolas são 
complexas em função de risco climático, das atividades diferenciadas (cultura 
temporária; cultura permanente), do descasamento de condições de mercado nas 
distintas etapas de produção (plantio, manejo, colheita); e da diversidade de solo 
e de disponibilidade hídrica por localidade (Helfand e Rezende, 2003). 

Há duas hipóteses subjacentes ao presente estudo, isto é, i) a de que a medida 
de produtividade é sensível a alguns fatores inescapáveis, ou seja, à definição de 
produtividade, ao método de mensuração respectivamente aplicado, às distintas 
bases de dados (e correspondentes periodicidades) disponíveis11 e às culturas e 
áreas agrícolas em tela; e, ii) a de que a produtividade agrícola, lato sensu, vê-se 
condicionada a fatores sistêmicos (custos de insumos, infraestrutura de transporte, 
canais e arranjos de distribuição, inclusive de venda para o exterior) em função 
de que não é mais possível compreender as unidades produtoras como unidades 
autônomas e independentes per se.

3 METODOLOGIA

A metodologia do estudo compõe-se de duas frentes. Em primeiro plano, buscou-
-se identificar trabalhos de análise empírica aplicada que se dedicaram ao tema 
no Brasil e, se disponível, no exterior. Numa segunda etapa, procurou-se mapear 
as definições, métodos, bases de dados empregadas e resultados obtidos, em linha 
com o item 2. 

Os dados/revisão utilizados foram resultado do levantamento de estudos 
junto ao banco de teses da Capes, ao portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e ao Economic Research 
Service (ERS) do United States Department of Agriculture (USDA), precipuamente, 
sem prejuízo de outros estudos visitados. Dentre as bases de dados empregadas na 
literatura, citam-se a Produção Agrícola Municipal (PAM) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), Censos Agropecuários e dados dos institutos 

10. Entretanto, em alguns casos serão apresentados resultados de produtividade da agropecuária, tendo-se em vista 
que os respectivos estudos não procederam o específico desmembramento entre resultados para a agricultura e 
resultados para a pecuária.
11. A questão do cuidado com os dados utilizados em cada particular análise não é fundamental apenas no caso da 
produtividade agrícola. Esta preocupação foi também anotada por Bonelli (2013), em termos da produtividade da 
economia em setores agregados.
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estaduais, como o Instituto de Economia Agrícola (IEA) e o Instituto Agronômico 
do Paraná (IAPAR).

A análise dos estudos e pesquisas mapeados procurará contextualizar a exis-
tência de diferentes resultados para a mensuração da produtividade agrícola no 
Brasil, conforme os dados sejam agregados, desagregados por cultura/atividade ou 
desagregados por região.

Aqui é importante registrar que, mesmo mensurações teoricamente mais 
completas, como a Produtividade Total dos Fatores (PTF), ainda mostram-se im-
perfeitas por não levarem em conta questões como a inflação (alterando os preços 
relativos de bens agrícolas finais e de seus insumos, e, portanto, a atratividade 
relativa das distintas culturas), questões tributárias e/ou problemas institucionais 
internos às cadeias agrícolas e que não permitem uma melhor combinação dos 
fatores de produção. Um caso particular da cana-de-açúcar está retratado em Santos 
e Caldeira (2014).

4 RESULTADOS

Com base nos argumentos dos parágrafos anteriores, elaborou-se a quadro 1, 
subsequente, na qual estão descritos os métodos, as bases de dados e os eventuais 
detalhes técnicos considerados pertinentes nos trabalhos que compuseram a base 
de informações deste estudo.

QUADRO 1
Produtividade agrícola no Brasil: uma síntese de estudos

Trabalho (ano) Método e/ou referencial teórico Bases de dados

Herrmann (1972) Taxas de crescimento do produto agrícola Dados do IBGE e da FGV.

Barros (1999)

PTF em três alternativas (método da 
função de produção, método da conta-
bilidade (SOLOW, 1957), método não 
paramétrico (Índice de Tornquist-Theil)

Produção Agrícola Municipal (PAM) (55 culturas: quantidade, 
valor, preço médio);
Produção da Pecuária Municipal (PPM);

Fertilizantes: anuários da ANDA;

Preços: IEA;

Mão de obra: PNAD, Gasques e Conceição (1998), Silva e 
Kageyama (1983), Dias (1998), e Silva (1996);

Salário do trabalhador mensalista: FGV;

Depreciação e estoque de capita (tratores) no Brasil: Censos 
agropecuários do IBGE, Anfavea e OESP.

Bonelli (2002)

Construção de estimativas do PIB munici-
pal por macrossetor econômico, a preços 
constantes, para 1975, 1980, 1985, 1996;
Análise de regressão;
Taxas de crescimento.

Anuário Estatístico do IBGE;
Contas Nacionais (IBGE);
Dados de arrecadação tributária (Secretaria do Tesouro 
Nacional).

(Continua)
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Trabalho (ano) Método e/ou referencial teórico Bases de dados

Brandão (2002)

Construção de cenários a partir de um 
Modelo aplicado de equilíbrio geral;
Taxas de crescimento;
Relação entre o índice de produtividade e
o índice de exportação.

Contas Nacionais (IBGE);
Contribuíram para o trabalho diversas instituições como 
United States Departamento f Agriculture, Banco Mundial, 
United Nations Conference on Trade and Development, 
Organização Mundial do Comércio, Universidade de Monash 
(Austrália), Australian Bureau of Agricultural Research, 
Agriculture Canada.

Macedo et 
al.(2003)

Revisão de literatura Estudos sobre o impacto da pesquisa agrícola no Brasil.

Moreira, Helfand, e 
Figueiredo (2007)

Decomposição de Oaxaca-Blinder (OA-
XACA, 1973; BLINDER, 1973; GREENE, 
2002)/PTF;
Efeitos fixos.

Censo Agropecuário 1996;
Dados complementares da FVG, IEA, Anfavea, PNAD (compo-
sição da família na unidade produtiva).

Rada, Buccola e 
Fuglie (2009)

PTF para microrregiões e estados;
Capacidade de crescimento para microrre-
giões e estados;
Mudança Técnica (MT) para microrregiões 
e estados.

Censos Agropecuários 1985 e 1995/96, FAO (2009).

Brigatte e Teixeira 
(2011)

Cointegração pelo método de Johansen.

IBGE (2008, PIB Agropecuário);
FGV (2008, IPC);
Mendes e Teixeira (2006) (variável trabalho);
Anfavea (máquinas agrícolas);
Ferreira e Miliagros (1998), Ministério dos Transportes (2008) 
(Investimentos em infraestrutura no setor de transportes);
EPE (2006) (Investimentos em eletricidade no meio rural);
Gasques et al. (2006) (Investimentos em pesquisa agrícola);
Lima et al. (2004) e Mendes e Teixeira (2006) (Investimentos 
em técnicas de agricultura irrigada);
Conab (2008) (Investimentos em armazenagem agrícola);
Bacen (2008) (Crédito agrícola). 

Government Office 
for Science (2011)

Relatório de conjuntura

Rada e Valdes 
(2012)

Medidas contábeis: PTF, produtividade da 
terra, produtividade do trabalho;
Medidas econométricas estocásticas: 
função de produção, fronteira de produção, 
distância da fronteira de produção, mudan-
ça técnica, mudança da eficiência técnica.

Censos Agropecuários (1985, 1995/96, 2006) em nível de 
microrregiões.

Gasques et al. 
(2012a)

PTF
United States (2012), Fuglie (2012), Agrostat (2012), BCB 
(2012), Embrapa (1975-2011).

Fuglie e Wang 
(2012) 

PTF Economic Research Service/USDA.

Gasques et 
al.(2012b)

PTF

Censos Agropecuários (1970, 1975, 1980, 1985, 1995-
1996, 2006);
FGV: preços médios do atacado, para produção e terras de 
pastagens;
Anda: preços de fertilizantes;
Abracal: preço de calcário agrícola;
ANDEF: quantidades de inseticidas;
Barros (1999).

Vieira Filho e 
Silveira (2012)

Revisão de estudos clássicos acerca da 
mudança tecnológica na agricultura.

Textos base de discussão: Grilhiches (1957), Paiva (1971), 
Hayami e Ruttan (1988). 

Gasques et 
al.(2013a)

PTF
Censos Agropecuários (1970, 1975, 1980, 1985, 1995-1996, 
2006), ANFAVEA, ANDA, SINDAG, FGV.

(Continuação)
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Trabalho (ano) Método e/ou referencial teórico Bases de dados

Gasques (2013) PTF

Conab;
IBGE;
Mapa;
Embrapa;
Food and Agricultural Policy Research Institute (FAPRI);
USDA.

Wise e Sundell 
(2013)

Survey Literatura Internacional.

Arbache (2013a) Artigo de jornal.

Bonelli e Fontes 
(2013a)

Artigo de revista.

Bustus, Caprettini, e 
Ponticelli (2013)

Modelo de equilíbrio parcial para ilustrar 
os efeitos de mudança técnica (viesada 
por fator) sobre a transformação estrutu-
ral em economias abertas;
Testes estatísticos de robustez.

Censos agropecuários (1996, 2006); Censo populacional 
(2000, 2010) ;Zoneamento agroecológico global da FAO, PIA 
(1996-2006).

Alves (2013) Artigo de revista.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos levantamentos da pesquisa.

Com vistas à organização da apresentação dos resultados obtidos, os mesmos 
foram divididos em subitens, quais sejam: 

• Trajetória histórica da produtividade agrícola no Brasil; 

• Produtividade interculturas; 

• Comparação com outros países; e

• Recomendações para a melhoria da produtividade agrícola no Brasil.

Nestes termos, os subitens a seguir dedicam-se aos citados aspectos da pro-
dutividade agrícola brasileira.

4.1 Trajetória histórica da produtividade agrícola no Brasil.

Segundo Herrmann (1972), o produto agrícola brasileiro cresceu cerca de 4,5% 
ao ano, de 1947-1965, principalmente por meio de expansão da área cultivada. 
Em regra, as produções permaneceram baixas e as práticas agrícolas eram realizadas 
com baixo nível de uso de fertilizantes. 

Para o mesmo autor, no início dos anos 1970, os retornos do recurso gasto em 
pesquisa agrícola eram menos previsíveis do que os retornos de igual investimento 
em estradas e no desenvolvimento rural.12 Para este autor, o diagnóstico no início 
da década de 1970 era de que o Brasil teria de avançar para proporcionar a seus 

12. De acordo com Cropper, Puri e Griffiths  (2001), construir estradas facilita o acesso a mercados e aumenta a pro-
babilidade de que as áreas contíguas sejam ocupadas pelo uso agrícola. Nessa mesma linha, Chomitz e Gray (1996) 
enfatizaram que o impacto da abertura de estradas sobre o desenvolvimento agrícola depende de condições topográficas 
da área e de condições de qualidade do solo.

(Continuação)
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fazendeiros uma ampla variedade de plantas plenamente adaptadas à diversidade 
ecológica da vasta extensão de seu território. Em boa medida, os resultados de 
implementação do SNPA caminharam em tal direção nas décadas posteriores.13 

Até mesmo por conta disso, o que possibilitaria a sofisticação dos pacotes 
tecnológicos empregados pelos produtores agrícolas, já entre as décadas de 1970 e 
1990, as séries de capital analisadas por Barros (1999) dão conta de um vigoroso 
processo de acumulação na agricultura brasileira. Este processo foi parte de um 
contexto maior de mudanças que marcaram notadamente a economia local nos 
anos 1990.14

Segundo estimativas do autor, entre 1975 e 1995, o ritmo de crescimento da 
PTF situa-se entre 1% ao ano (quando o estoque de capital é medido em potência) 
e 1,6% ao ano (quando medido em valor). As estimativas da pesquisa dão conta de 
um aumento do produto de 3,26% ao ano, entre 1975 e 1995. A produtividade 
da terra elevou-se em 2,47% ao ano, e a do trabalho em 3,26% ao ano. 

Nesses números, os cálculos indicaram que cerca de 2/3 do aumento no pro-
duto foram decorrentes da elevação na quantidade utilizada de insumos15 (capital, 
terra, e mão de obra), cumprindo ao capital16 a explicação maior do crescimento do 
produto. A outra parcela do aumento do produto (1/3) teria se devido à elevação 
na PTF (elemento “combinação” dentro da função de produção).17 

Outros analistas (Brigatte; Teixeira, 2012) calcularam a PTF agropecuária 
entre 1974 e 2005. Seus resultados indicam que, entre 1980 e 1989, a PTF teve 
taxa de crescimento de 2,53%, concentrando desempenho superior ao do longo 
prazo 1974-2005, quando a taxa de crescimento da PTF foi de 0,47%. Entre 
1974 e 2005, investimentos em energia elétrica,18 pesquisa agrícola e armazenagem 
aumentam o PIB agropecuário. 

13. A título de exemplo, conforme Lopes (2014) apud IPEA (2014), nos anos 1960, a soja era adaptada só ao extremo 
sul do país, vindo a poder ser explorada na região central e tropical do Brasil posteriormente, com o uso de tecnologia 
e de conhecimento e melhoramentos genéticos. Mais do que o exemplo representativo e pontual da soja, é necessário 
destacar que grande parte dos resultados de ganhos de produtividade da pesquisa agrícola no Brasil são também 
devidos a instituições que compartilham das pesquisas do SNPA juntamente com a Embrapa, ou seja, IAC/IBC (café), 
Planalçúcar, CTC e Ridesa (açúcar e álcool), IRGA e Basf (arroz), e IAC (feijão), para citar exemplos mínimos.
14. Conforme Barros e Goldenstein (1998) inserem-se neste quadro a estabilização monetária, o processo de privati-
zações, o aprofundamento da abertura comercial e a intensificação da globalização financeira de que o Brasil veio a 
tomar parte noutro patamar.
15. Alinha-se com as conclusões de Gasques et al. (2012b).
16. Cabe pontuar que, na década de 1990, o volume de novos investimentos teria caído substancialmente, sinalizando 
um processo de envelhecimento da frota de tratores.
17. É importante citar que a produtividade da terra é também um componente na produtividade do trabalho. Tudo se 
passa como se a produtividade da terra estivesse “envelopada” na produtividade do trabalho. (GASQUES et al., 2012b).
18. Atualmente, para o setor elétrico a mudança mais importante é elevar a capacidade de geração para atingir as 
demandas de desenvolvimento econômico e uma população crescente (OECD, 2014). Segundo esta mesma análise, 
investimentos em ferrovias também são um importante componente de gastos em infraestrutura para o setor agrícola, por 
melhorar sua conectividade e dadas as significativas externalidades ambientais e sociais positivas do transporte ferroviário.
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Neste estudo, o impacto positivo estimado exercido pela variável pesquisa 
agrícola foi o maior. Curiosamente, crédito rural e produtividade agrícola não 
apresentaram cointegração, ainda que o crédito rural subsidiado possa ter tido 
papel ativo na concentração da produção, como argumentado por Alves (2013). 

De certa forma, os diagnósticos para a década de 1990 parecem ter sido 
revertidos em anos recentes. De acordo com Rada e Valdes (2012), embora os 
gastos com serviço de capital tenham caído, o volume de maquinaria aumentou, 
sugerindo uma melhor longevidade do capital. 

Em linhas gerais, numa perspectiva de longo prazo os cálculos de Gasques et 
al. (2012a) corroboram tal afirmativa. Esse estudo contemplou dados de 1975 a 
2011 e mapeou reduzido aumento do índice de utilização de terras (de 100 para 
102,9), redução do índice de pessoal ocupado (de 100, em 1975, para 92,2 em 
2011) e elevação do índice de capital (máquinas, defensivos e fertilizantes) de 
100 para 128,7, ou seja, aumentou 28,7% no período analisado, destacando que 
apenas o índice de quantidade de capital19 apresentou tendência de elevação nos 
últimos anos.20

Já numa avaliação cronológica mais curta, 1995-2006, Gasques et al. (2012b) 
detectaram que 68% do crescimento do produto foi devido à produtividade adi-
cional21 e 32% foi devido a aumentos na quantidade de insumos, ressaltando-se 
que, tanto no período 1970-2006, como no período 1995-2006 a taxa de cresci-
mento anual da produtividade do trabalho foi maior do que a do crescimento de 
produtividade da terra. 

Por fim, em termos deste tópico do trabalho, não pode deixar de ser citado 
que o setor agrícola é de grande heterogeneidade produtiva, em função mesmo 
das específicas características de cada produção sob análise.

Isso posto, apresenta-se o quadro 2 como síntese dos resultados descritos 
neste ponto do trabalho.

19. Segundo Bonelli e Fontes (2013b), a agropecuária contribui para o aumento da produtividade sistêmica da eco-
nomia brasileira pelo avanço tecnológico e de eficiência da sua parte capitalista, que detém o menor contingente de 
trabalhadores rurais dentro do próprio setor.
20. Outras análises (ALVES, 2013) ratificam esta linha de argumento e raciocinam que, no Brasil, o principal instrumento 
de política agrícola foi o crédito rural subsidiado, direcionado à compra de máquinas e equipamentos e, em geral, para 
compra de insumos modernos. Neste cenário, as políticas de garantia de preços e de compra antecipada da safra foram 
importantes, mas bem menos importantes do que as políticas de crédito. Já as políticas de promoção de exportações 
não beneficiaram diretamente os produtores, a não ser alguns grandes produtores, e a pequena produção não teria tido 
acesso àquelas políticas. Assim, no Brasil, a política agrícola teria tido também papel ativo na concentração da produção. 
21. O estudo citado refere-se aos aumentos na PTF. Cumpre registrar que, em particular o período 1994-1999, vislumbrou 
mudanças cambiais não desprezíveis, cujos impactos de segunda ordem sobre a produtividade agrícola, embora de difícil 
mensuração, não podem ser minimizados, sobretudo em função dos comparativamente menores custos de aquisição 
de insumos agrícolas importados naquele período de relativa valorização da moeda local.
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QUADRO 2
Trajetória histórica da produtividade agrícola no Brasil

Estudo Período Conclusão

Herrmann (1972) 1947-1965
Crescimento de 4,5% ao ano do produto agrícola;
Práticas agrícolas eram realizadas com baixo nível do uso de fertilizantes;
O Brasil teria de avançar no desenvolvimento de variedades de plantas.

Barros (1999)
Décadas de 1970 

a 1990
Vigoroso processo de acumulação na agricultura brasileira.

Brigatte e Teixeira (2012) 1980-2005
Pesquisa agrícola, e investimentos em energia elétrica, rodovias e portos têm 
grande impacto sobre a PTF agropecuária;
Educação manteve relação positiva de cointegração com a PTF agropecuária.

Rada e Valdes (2012) Década de 2000
Redução de gastos com serviços de capital, mas com aumento do volume 
de maquinaria, sugerindo melhor longevidade do fator de produção.

Gasques et al. (2012a) 1975-2011
Tendência de elevação do índice de quantidade de capital (máquinas, 
fertilizantes e defensivos).

Gasques et al. (2012b) 1970-2006
A maior parte do aumento de produto deveu-se a efeitos de combinação 
do mix de insumos, mais do que aos aumentos na quantidade dos mesmos.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos levantamentos da pesquisa.

4.2 Produtividade interculturas

De acordo com Helfand e Rezende (2001), que analisaram o desempenho da 
agricultura brasileira no período 1970-2000, o caráter diferenciado que as novas 
políticas22 tiveram sobre o setor, afetaria de forma distinta as regiões, os produ-
tos e os tamanhos de produtores, e os subperíodos, também de forma diferente.  
A exemplo dos demais setores econômicos, seu desempenho reflete os impactos 
da política econômica geral. 

Além disso, inúmeras mudanças resultaram da incorporação de tecnologia 
à agricultura e produzem uma verdadeira revolução no meio rural, que ainda 
não é percebida pela sociedade urbana. Esse argumento é ratificado por Arbache 
(2013b), que havia apontado, especificamente, as mudanças verificáveis na região 
de Rio Verde (GO).

Ainda no que se relaciona ao recorte por produção agrícola, Brandão (2002) 
analisou o crescimento da produtividade de arroz, feijão, soja, mandioca, trigo, 
milho, algodão, laranja, café, cacau, cana-de-açúcar, no período 1973-1997, evi-
denciando que o crescimento da produtividade do arroz foi efetivamente maior 
do que o da soja, conquanto seja preciso notar que o período de crescimento mais 
acentuado da produtividade do primeiro ocorreu simultaneamente ao da contração 
da área, indicando que a cultura estava, possivelmente, se acomodando nas regiões 
mais propícias ao seu cultivo.

22. Por novas políticas podemos entender aquelas comerciais, de contenção inflacionária e de menor aporte de sub-
sídios, que estiveram presentes na economia brasileira a partir da segunda metade da década de 1980, em particular.
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Ainda com vistas aos tipos de culturas agrícolas, as inovações com maior im-
pacto em produtividade tem se verificado em arroz, milho,23 café, cana-de-açúcar e 
produtos da pecuária (Gasques et al., 2012B). Ao avaliar o crescimento da PTF no 
período 1995-2006, os pesquisadores detectaram diferenças significativas entre os 
estados brasileiros, notabilizando-se resultados expressivos para Amapá, Roraima, 
Maranhão e Espírito Santo. 

Nesse contexto, alguns produtos teriam perdido dinamismo, como feijão, 
mandioca, algodão e arroz, ao passo que a cana-de-açúcar, em particular, teria ga-
nho dinamismo. O estudo também identificou redução na entrada de atividades 
tradicionais como coco, café, amêndoas, mandioca, milho e arroz, paralelamente 
ao aumento na participação, em termos de valor, de novos produtos, especialmente 
frutas, como banana, uva, manga e melão24 (Gasques et al., 2012B). 

Segundo os autores, observou-se, no interlúdio 1995-2006, uma tendência geral 
para o Brasil, e para a maioria dos estados brasileiros, de diversificação da produção 
agrícola, e não de especialização. De acordo com os mesmos, essa diversificação pode 
ter efeitos muito positivos sobre o emprego e a renda, vez que está sendo conduzida 
predominantemente com a manutenção dos principais produtos, e acompanhada 
da incorporação de produtos de alto valor adicionado, a exemplo das frutas. 

Outro estudo (Moreira; Helfand; Figueiredo, 2007) categorizou tipos de 
produtores25 do Censo Agropecuário 1996 e observou que os produtores do tipo 
família têm, em regra, maior produtividade da terra, com uma vantagem média 
de cerca de 20%. Quando a PTF é usada, os produtores familiares perdem para os 
não familiares na maioria dos casos aferidos, com uma diferença média de 26%. 

Conforme o estudo, o fator mais importante que explica a diferença de pro-
dutividade da terra entre tipos (familiar/não familiar; intensivo/não intensivo)26 é, 
sem dúvida, a dotação diferente dos recursos (importância dos gastos com insumos 

23. Nas produções de soja e milho, é preciso lembrar que em inúmeras localidades ambas as produções são realizadas 
complementarmente, em regime de rotação de culturas. Sobre esse aspecto, Bustus, Caprettini e Ponticelli (2013) ana-
lisaram o emprego das variedades geneticamente modificadas. Consoante seus resultados, em municipalidades onde 
a nova tecnologia (variedade geneticamente modificada) tinha um maior impacto potencial sobre a produção de soja 
(vis a vis o milho) houve uma mais rápida adoção da soja geneticamente modificada, uma redução da intensidade de 
trabalho na agricultura e uma expansão do emprego na manufatura local. Por outro lado, em municipalidades onde a 
nova tecnologia (variedade geneticamente modificada) tinha um maior impacto potencial sobre a produção de milho (vis 
a vis a soja) houve um aumento da intensidade de trabalho na agricultura e uma redução do emprego na manufatura.
24. Tomando-se este argumento como uma nova realidade, é preciso se perguntar se há a necessidade de mudança 
do perfil da extensão rural no país? Tanto mais, porque as frutas, em especial, representam o grupo com maior número 
de produtos nas NCMs de maior representatividade entre as exportações agropecuárias brasileiras (FREITAS, 2014). 
25. Consoante Santos e Vieira Filho (2012), os indicadores apontam que a economia agrícola brasileira encontra- se 
dividida. De um lado, pela moderna produção com intensidade de capital, alto conhecimento técnico e grau elevado de 
organização e, por outro, pela heterogeneidade estrutural e produtiva que inviabiliza, apenas por sua dinâmica interna, 
a dinamização de produtores ou de regiões mais pobres. 
26. A relação inversa entre produtividade da terra e tamanho, que é um fato estilizado da literatura, é verificada em 
todas as regiões, mas, a relação inversa entre a PTF e o tamanho é verificada apenas para as regiões Norte, Nordeste, 
e Sudeste, e para os tipos não modernos das demais regiões. 
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correntes) que entram na função de produção. Diferenças de tamanho, infraestrutu-
ra, e, às vezes, de solos e climas, também são relevantes, mas de magnitude menor.

Ainda acerca da análise de tipologias de produtores, Rada e Valdes (2012) 
concluíram que os benefícios da pesquisa agrícola têm sido rapidamente adotados 
pelos fazendeiros mais eficientes, expandindo o diferencial de produtividade entre 
estes produtores e os produtores médios.27 Conforme tal análise, o crédito rural e 
os investimentos em infraestrutura tiveram um impacto positivo sobre a eficiência 
produtiva, sugerindo-se que a pesquisa tem alargado o diferencial da PTF entre os 
produtores médios e os mais eficientes situados na fronteira técnica, conquanto o 
crédito rural e os investimentos em infraestrutura tenham reduzido tal distância 
de produtividade.

Por fim, o estudo recente (USDA, 2013; FAO, 2013 apud OECD, 2014) 
enfatizou que, na tendência de longo prazo (1975-2012), para o caso brasileiro, 
o padrão de crescimento é mais expressivo para o conjunto dos grãos do que para 
soja ou cana-de-açúcar, em particular.

Acerca deste tópico do trabalho, o quadro 3 ilustra uma síntese de resultados.

QUADRO 3
Produtividade interculturas

Estudo
Período/ 

Observação
Conclusão

Helfand e 
Rezende 
(2001)

1970-2000
O caráter diferenciado que as novas políticas tiveram sobre o setor afetaria de forma distinta 
regiões, produtos e tamanhos de produtores.

Brandão 
(2002)

1973-1997
Crescimento da produtividade do arroz foi efetivamente maior do que o da soja, conquanto seja 
preciso notar que o período de crescimento mais acentuado da produtividade do primeiro ocorreu 
simultaneamente ao da contração da área.

Moreira, 
Helfand e 
Figueiredo 
(2007)

Censo 
Agropecuário 

1996

Os produtores do tipo família têm, em regra, maior produtividade da terra;
Quando a PTF é usada, os produtores familiares perdem para os não familiares, na maioria dos 
casos analisados;
O fator mais importante que explica a diferença de produtividade da terra entre tipos (familiar/
não familiar; intensivo/não intensivo) é a dotação diferente dos recursos gastos com insumos;
Diferenças de tamanho, infraestrutura, e, às vezes, de solos e climas são também relevantes, mas 
de magnitude menor.

Rada e 
Valdes 
(2012)

Censos 
Agropecuá-
rios (1985, 
1995/96, 

2006)

Benefícios da pesquisa agrícola têm sido rapidamente adotados pelos fazendeiros mais eficientes, 
expandindo o diferencial de produtividade entre estes produtores e os produtores médios;
O crédito rural e os investimentos em infraestrutura têm reduzido tal distância de produtividade.

27. Sobre este ponto, Brandão (2002) já sinalizava que a provisão de material genético original dos centros do Con-
sultative Group on International Agricultural Research – CGIAR (em cooperação com a Embrapa) apresentou efeitos 
positivos sobre o aumento nos produtos médios de arroz, feijão, e trigo (típicos de mercado interno), mas não de milho, 
do qual os ofertantes privados dominam o mercado brasileiro. 

(Continua)



387Produtividade agrícola no Brasil

Estudo
Período/ 

Observação
Conclusão

Gasques et 
al.(2012b)

1995-2006

As inovações com maior impacto em produtividade tem se verificado em arroz, milho, café, cana-
-de-açúcar, e produtos da pecuária;
Ao avaliar o crescimento da PTF no período 1995-2006, observaram-se diferenças significativas 
entre os estados brasileiros, notabilizando-se resultados destacáveis para Amapá, Roraima, 
Maranhão, e Espírito Santo;
Alguns produtos teriam perdido dinamismo, como feijão, mandioca, algodão e arroz, ao passo 
que a cana-de-açúcar, em particular, teria ganho dinamismo;
Redução na entrada de atividades tradicionais como coco, café, amêndoas, mandioca, milho e arroz;
Aumento na participação, em termos de valor, de novos produtos, especialmente frutas como 
banana, uva, manga e melão;
Tendência geral para o Brasil e para a maioria dos estados brasileiros de diversificação da produ-
ção agrícola, e não de especialização.

Arbache 
(2013b)

Atual
Incorporação de tecnologia à agricultura produz uma verdadeira revolução no meio rural, que 
ainda não é percebida pela sociedade urbana (ex.: Rio Verde – GO).

USDA 
(2013) FAO 
(2013) 
apud OECD 
(2014)

Tendência de 
longo prazo 
(1975-2012)

Padrão de crescimento mais vigoroso para o conjunto dos grãos, que para soja ou cana-de-açúcar, 
em particular.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.

4.3 Comparação com outros países

O continuado crescimento de novos supridores internacionais de alimentos, 
notadamente Brasil, China e Índia, impacta a governança futura do sistema de 
produção de alimentos, tanto em termos locais, como mundiais. 

De acordo com Government Office For Science (2011), a Rússia já é relevante 
nos mercados globais de exportações, e, provavelmente, tornar-se-á ainda mais 
importante, com ampla oferta de terra agrícola subutilizada. Segundo o mesmo 
estudo, o recente crescimento na produtividade agrícola no Brasil e na China, 
tem sido construído, em particular, sobre uma significativa e crescente base de 
pesquisa doméstica.28 

Outro estudo (OCDE, 2011 apud Gasques et al., 2012a) também destacou 
Brasil e China entre os países emergentes e as economias em desenvolvimento com 
elevadas taxas de crescimento da produtividade. Os dados apontam para uma taxa 
anual estimada de crescimento da PTF29 no Brasil de 1,87% a.a., para o longo prazo, 
no período 1961-2007, e de 3,63% a.a., no período 2000-2007. Tais números são 
inferiores às estimativas de Gasques et al. (2012a), que estimaram um crescimento 
da PTF no Brasil da ordem de 5,69% a.a., entre 2000 e 2011.

28. Sob este aspecto, o investimento público é particularmente crítico no que tange aos serviços de assistência técnica 
aos produtores de menor escala, à medida que são um grupo provavelmente menos interessante do ponto de vista do 
setor privado (WISE E SUNDELL, 2013). 
29. No produto incluem-se as lavouras temporárias, lavouras permanentes, pecuária e os abates e produção de animais. 
Fazem parte dos insumos, os fatores de produção, terra, trabalho e capital. 

(Continuação)



388 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

Quando o parâmetro de avaliação é a PTF, Brasil, China e México são os 
países que apresentaram as maiores taxas de crescimento, numa comparação entre 
Brasil, China, México, Índia, Indonésia, África do Sul, UE11 e EUA (Fuglie, 2012 
apud Gasques et al., 2012a).

Nessa mesma linha, observe-se o trabalho de Fuglie e Wang (2012), no qual 
o crescimento da PTF nos países em desenvolvimento dobrou de menos de 1% 
ao ano, no período 1960-1990, para mais de 2% ao ano, no período 1991-2009. 
China e Brasil teriam sustentado crescimento excepcionalmente alto ao longo das 
duas décadas passadas, cumprindo ao Brasil um crescimento robusto da PTF em 
algumas partes do interior, como Mato Grosso no Cerrado, agora uma importante 
área produtora de soja e de algodão no país.

Segundo estimativas do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, 
conquanto a PTF agrícola no Brasil tenha crescido à taxa anual de 2,13%, ela ainda 
está acima da taxa anual de 1,89% registrada nos EUA no mesmo período, 1995-
2006. (Economic Research Service, 2010 apud Gasques et al., 2012b).

Uma ilustração com dados relativamente recentes (2001-2009) informa a po-
sição brasileira frente a países de comparação relevante, conforme a tabela 2 a seguir.

TABELA 2
Comparações de crescimento da PTF na agricultura, 2001-2009

País Taxa anual de crescimento (%)

Brasil 4,04

Indonésia 3,68

África do Sul 3,01

China 2,83

EUA 2,26

México 2,19

Índia 2,08

Austrália 0,55

Fonte: Fuglie, Wang e Ball (2012) apud Gasques (2013).

Igualmente, é preciso registrar que os números acima são ratificados por 
OECD (2014), estudo no qual o Brasil emergiu como um dos líderes globais em 
crescimento da PTF agrícola. Dos 172 países cobertos pelo estudo da PTF pelo 
USDA (2013), o Brasil surgiu na décima segunda posição, segundo a taxa de 
crescimento da PTF entre 2001 e 2010.30

30. Nos respectivos cálculos, o USDA usa dados publicados pela FAOSTAT para calcular o crescimento da PTF, como 
a diferença entre o crescimento do produto e o crescimento dos insumos. O índice agregado de volume produzido 
baseia-se em Produção Agrícola Bruta a U$ constantes 2004-2006, suavizado ao longo do tempo usando um filtro 
de Hodrick-Prescott. O índice agregado de uso de insumos é calculado como uma média de índices de uso de terra, 
rebanhos, maquinaria, fertilizante e sementes, ponderados pelas parcelas destes insumos na produção agrícola dispo-
nível na literatura. Portanto, por se tratar de uma padronização para valores reais de um triênio específico, os números 
apresentados devem ser tomados com parcimônia e à luz do contexto próprio do subperíodo de referência.
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4.4 Recomendações para a melhoria da produtividade agrícola no Brasil

Neste subitem algumas ponderações podem ser explicitadas em termos da pro-
dutividade agrícola em si e da assistência técnica, dos efeitos das pesquisas, da 
escolaridade do capital humano inserido na agricultura e dos respectivos condi-
cionantes sistêmicos.

Numa análise de 30 anos para o setor agrícola, de 1970 a 2000, Bonelli 
(2002) havia detectado que o desempenho do setor agrícola reflete os impactos 
da política econômica geral; daí a importância que eventos fora do setor agrícola 
têm sobre o desempenho setorial.

Conforme Gasques et al. (2013), são inúmeras as políticas ligadas ao cresci-
mento da produtividade agrícola no Brasil, com destaque para o crédito subsidiado 
para investimentos e capital de giro, elevados investimentos em P&D agrícola 
(aí incluso o SNPA), programas de suporte à renda – com impacto de cresci-
mento da demanda por alimentos e processados -, reescalonamento de débitos e 
programas de suporte ao produtor e ao desenvolvimento rural. Além destas, há 
políticas adjacentes que também impactam a produtividade agrícola, ainda que 
indiretamente, a saber, políticas nacionais de etanol, programas de incentivo ao 
transporte, políticas fiscais preferenciais, subsídios à maquinaria agrícola e pro-
gramas de desenvolvimento de infraestrutura.

Nesse cenário, muitos fatos representaram uma nova realidade no campo, a 
exemplo da expansão do algodão no Centro-Oeste, caracterizando um processo de 
reconversão dessa lavoura; da introdução das novas variedades de arroz em Mato 
Grosso, com elevado potencial de produtividade e qualidade; da renovação da 
lavoura cafeeira, com a adoção do sistema adensado de plantio; da consolidação 
da chamada safrinha de milho e de feijão irrigado (terceira safra); da expansão da 
soja nas fronteiras novas do cerrado meridional e do cerrado baiano;31 da expansão 
do milho vinculado à soja, trazendo a agroindústria para o Centro-Oeste; e dos 
avanços da horticultura em ambiente confinado.32 

Inclusive, tais avanços podem ter sido limitados por condicionantes logísticos 
e por problemas de financiamento das safras e desmantelamento dos sistemas de 
extensão rural33 nas décadas de 1980 e 1990. Mesmo presentemente (OCDE, 2014), 
argumenta-se que a política nacional de infraestrutura tem importantes implica-
ções para o sistema agroalimentar, nos mais diferentes modais de transporte e com 

31. Aqui, refere-se às áreas com condições edafoclimáticas típicas do cerrado do Centro-Oeste do país, mas não limi-
tadas por fronteiras político-administrativas, onde se incluem, neste contexto, áreas da Bahia, Minas Gerais, Tocantins, 
Maranhão e Piauí. 
32. Para detalhes ver Fazendeiro (2002) apud Bonelli (2002). 
33. O argumento de Bonelli (2002) é mantido em trabalhos mais recentes (SANTOS e VIEIRA FILHO, 2012; OECD, 
2014) os quais sustentam que o desmonte da extensão rural contribuiu para manter reduzida a difusão da pesquisa 
agropecuária e a apropriação de conhecimento tecnológico por parte dos produtores. 
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capacidade de melhorar a conectividade entre regiões produtoras e consumidoras 
e com mercados vizinhos de exportação.

De outra parte, Brandão (2002) inclui na análise a produção pós-porteira e 
argumenta que aumentos de produtividade no setor de processamento (alimentos 
processados e laticínios) têm impactos positivos sobre a produção do setor primário, 
especialmente nos setores grãos e pecuária.34 Em decorrência, o uso de mão de obra 
nas adjacências do setor primário aumenta, e pode reduzir a migração rural urbana. 

Em paralelo, vários autores (Moreira; Helfand; Figueiredo, 2007; Rada;  
Buccola; Fuglie, 2009) ressaltam o caráter vital da disponibilidade de bens pú-
blicos e acesso a crédito e assistência técnica. São instrumentos importantes para 
aumentar a produtividade em todas as regiões (grifo nosso). Esse resultado motiva a 
condução de políticas públicas que favoreçam o aumento da oferta desses recursos 
e serviços em nível local.

Em particular, para Rada, Buccola e Fuglie (2012) o Brasil poderia aprimorar 
a produtividade agrícola e, assim, sua competitividade internacional, ao focalizar 
unidades de federação com elevado crescimento técnico imputado, mas baixo 
crescimento de eficiência, isto é, Acre, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Distrito 
Federal. Estes quatro estados deveriam ser capazes de aprimorar a produtividade 
do produtor médio a um custo marginal baixo por meio de uma melhor dissemi-
nação de informação técnica, à proporção que as tecnologias para produzir com 
taxas de crescimento superiores já estão disponíveis. Com o objetivo de maximizar 
a produção agrícola nestes três estados mais o Distrito Federal, isto é, deslocar os 
produtores médios para a respectiva fronteira técnica, o Brasil deveria enfatizar a 
disseminação da informação técnica.35 

Em específico, no que pertine aos resultados das pesquisas, Gasques et al. 
(2012a; 2012b) lembram que os efeitos das pesquisas não são imediatos, mas 
cumulativos. Tendo-se em vista as políticas de crédito rural, exportações e pesquisa, 
nota-se que o efeito mais forte sobre a produtividade está relacionado aos gastos 
com pesquisa.36 Um segundo aspecto é que a direção das políticas específicas, como 
as de irrigação e o Programa Nacional de Desenvolvimento da Agricultura Fami-
liar – Pronaf, proporcionam um mínimo de recursos financeiros que permitem a 
introdução de novos produtos na agricultura.

34. Em particular, os métodos de engenharia genética poderiam contribuir para elevar a produtividade e a resistência 
a estresses biótico e abiótico, para a redução de custos, para o possível desenvolvimento de sistemas de produção que 
sejam produtivos e ambientalmente sustentáveis simultaneamente e para a produção de biomateriais e de moléculas 
de interesse da indústria. 
35. A disseminação da informação técnica inclui os serviços nacionais de extensão rural, ofertantes de insumos, consul-
tores, organizações de produtores e organizações não governamentais (MORRIS; BYERLEE, 1998). 
36. Sob este prisma, cumpre anotar que o setor agrícola brasileiro tem investido, em particular ao longo da última 
década, em produtos geneticamente modificados, o que demanda mais conhecimento e controle de tecnologias liga-
das ao setor. Para uma referência acerca desse tipo de tecnologia no Brasil veja-se inicialmente Sato e Moori (2003). 
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 Das políticas valoradas, a educação é a que exerce o maior impacto positi-
vo, gerando maior probabilidade de deslocamento do produtor médio em direção 
à fronteira das melhores práticas. Este argumento é esposado por Vieira Filho e 
Santos (2011), segundo os quais é fato que o país deve ter uma política clara de 
aumento da capacidade de absorção tecnológica, o que exige avanços na extensão 
e educação rural, e também por OECD (2014), estudo que identifica o hiato 
educacional como provável limitador no entendimento das inovações disponíveis.

Neste âmbito, quanto à qualificação dos agentes do setor, Rada e Valdes 
(2012) afirmam que a escolaridade melhora o capital humano dos produtores, 
aprimorando sua habilidade em empregar novas técnicas e tecnologias. 

Também em Brigatte e Teixeira (2012), os autores calcularam a PTF agrope-
cuária entre 1980 e 2005. Seus resultados indicam que educação e investimentos 
em infraestrutura exercem impactos positivos de longo prazo sobre o produto e a 
produtividade da agropecuária.37 

Adicionalmente, os resultados sugerem que investimentos em infraestrutura 
de novas escolas proporcionam o melhor estímulo para a eficiência do produtor 
médio, provavelmente por elevar o capital humano, que, por seu turno, contribui 
para a habilidade do produtor empregar e manejar novas tecnologias agrícolas. 
Assim, a par dos ganhos notáveis, o Brasil teria amplo espaço para avanços adi-
cionais de produtividade.

Os modestos investimentos em educação explicariam, em parte, as dificuldades 
de adoção de tecnologia pela maioria dos produtores. Quanto aos investimentos 
em educação, Norte, Nordeste, e Centro-Oeste foram retardatários (Alves, 2013). 

 Nesse contexto, para a extensão rural ser eficiente, esse tipo de imperfeição de 
mercado teria de ser removida, aspecto em que as cooperativas seriam fundamen-
tais. Exemplarmente, nas regiões em que elas são bem-sucedidas, principalmente 
no Sul do Brasil, a pequena produção evolui para a grande produção, e a extensão 
pública é mais eficiente. 

Igualmente, é certo que a qualificação ou a inserção de novas técnicas em 
pontos da cadeia agropecuária tem impactos sistêmicos. Em linha com Arbache 
(2013b), quanto mais longa uma cadeia de produção, mais intensiva deve ser a 
interação entre os diferentes elos. Logo, as próprias políticas públicas precisariam 
de maior integração entre si.38 

37. É sempre saudável lembrar que o aprimoramento por meio de educação é um processo de longo prazo para a 
melhoria do capital humano (BONELLI e FONTES, 2013b).
38. Nesta linha, algumas questões permanecem: Como agregar valor entre as cadeias agroindustriais e dentro delas? 
Ou ainda, quais as políticas públicas e privadas que podem conduzir a uma maior agregação de valor dentro das 
cadeias agroindustriais?
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 Esse argumento reforça a ideia de que há um forte e importante componente 
sistêmico na produtividade, inclusive na agrícola, por certo. Conforme OECD 
(2014), por exemplo, as mais importantes restrições à inovação ainda dizem respeito 
às condições gerais para fazer negócio, no caso brasileiro. 

 Essa preocupação é partilhada por Paes de Barros (2013) quanto à necessidade 
de olhar o investimento em capital humano em termos da agricultura e de seu 
entorno. Sob este enfoque, a dinâmica regional brasileira não é a mais adequada, 
pois haveria baixa fluidez de produtividade entre setores e entre regiões. Como 
contraexemplo, no caso agrícola em específico, há inúmeros estudos que reportam 
o elevado nível de integração entre as produções de milho e de soja para o arra-
çoamento de aves e de suínos.39

Na qualidade de condicionantes sistêmicos, podem ser citados, sem exaustão 
de outros: i) os marcos regulatórios, como a adequação40 da Lei de Proteção de 
Cultivares (LPC) vis a vis a Lei de Propriedade Industrial (LPI), ou as dificuldades 
eventualmente relacionadas a intercâmbio de material genético, em particular, para a 
produção vegetal; e ii) a disponibilidade de infraestrutura41 e logística para integração 
intra e intersetorial, seja a jusante, seja a montante das unidades produtivas em si.

Tais condicionantes afetam a produtividade sistêmica (Arbache, 2013a), o que 
é traduzido por distintos problemas ao longo das etapas de produção, aí incluída 
a produção agrícola, isto é, problemas externos às empresas: elevados custos asso-
ciados aos impostos; burocracia e juros e deficiências dos serviços públicos e das 
infraestruturas; problemas de coordenação entre esferas de governo e internas aos 
próprios governos;42 e elevada presença de oligopólios e monopólios (a montante 
e a jusante da fazenda) em vários setores. 

39. Para uma discussão das cadeias de insumos e processamento para o frango de corte no Brasil, por exemplo, cite-se 
o estudo de Santini (2006).
40. Bonelli e Fontes (2013a) já alertavam para a eventual necessidade de mudanças institucionais de maior envergadura, 
para o conjunto da economia brasileira. 
41. Para Brigatte e Teixeira (2012), acelerar as possibilidades de expansão da produtividade da agropecuária brasileira 
passa por reverter a lentidão dos investimentos em infraestrutura. Além da necessidade de investimentos crescentes em 
infraestrutura de transporte, comercialização e logística portuária, Santana e Contini (2011) enfatizaram que a transfor-
mação das potencialidades da agricultura brasileira depende também de outros fatores, entre eles: a manutenção da 
estabilidade macroeconômica do país; a redução da taxa de juros; a solução para o problema da dívida dos produtores 
com o sistema de crédito rural; e a necessidade de expandir a oferta de fertilizantes a partir de fontes internas de produção. 
42. Aqui se enquadra o resultado presente em Lopes et al. (2011). Em entrevistas de campo com líderes empresariais 
da produção agrícola brasileira, duas avaliações detectadas junto aos empresários merecem destaque: i) os empresários 
do setor não podem pedir e esperar muito mais do Governo, e devem ter seus próprios planos; ii) o Governo não pode 
oferecer muito mais do que já oferece em políticas setoriais, tomado como um dos paradigmas que os dirigentes do 
agronegócio têm da realidade.



393Produtividade agrícola no Brasil

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, objetivou-se identificar e discutir os trabalhos afetos à questão da 
produtividade agrícola no Brasil, focalizando os aspectos de trajetória histórica 
da produtividade agrícola no Brasil, produtividade interculturas e comparação 
com outras nações. Isto posto, o trabalho também mapeou recomendações para a 
melhoria da produtividade agrícola no país.

Ao longo dos últimos 40 anos, inúmeros estudos destacaram a evolução 
positiva da contribuição da agricultura para a obtenção de divisas por meio de 
exportações líquidas, para a segurança alimentar doméstica e como suporte para o 
desenvolvimento do mercado interno no Brasil. Um advento importante para tais 
resultados foi a constituição do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA).

No passado recente, surgiram avaliações no sentido do papel importante 
da agricultura para a mitigação de fluxos migratórios para as metrópoles nacio-
nais, sobretudo em função do surgimento de agroindústrias junto aos centros 
urbanos médios. 

Em especial no que diz respeito ao surgimento de agroindústrias junto aos 
centros urbanos médios, isso pode sinalizar para o caráter positivo do adensamen-
to de cadeias, não somente como propulsor indireto da produtividade agrícola 
em si, mas, sobretudo pelas potenciais externalidades positivas. Neste ínterim, 
quais políticas poderiam conduzir a uma maior agregação de valor dentro das 
cadeias agroindustriais?

Ao longo de todo esse processo, contudo, os números da produtividade agrí-
cola no Brasil não foram uniformes entre as regiões, nem homogêneos (quando 
comparáveis) entre as culturas. Este fenômeno, entretanto, não impediu bons resul-
tados agregados no cotejo com países de desenvolvimento similar ao Brasil (como 
México, China, Índia, Indonésia, África do Sul), ou mesmo em face de mercados 
desenvolvidos como Estados Unidos e União Europeia, reconhecidos por aportar 
vultosos recursos financeiros aos respectivos produtores agrícolas.

Em termos de ferramentais que podem dinamizar ou gerar ganhos de produti-
vidade na agricultura brasileira, foram mapeados os seguintes elementos principais: 
educação e assistência técnica para o produtor, investimentos em infraestrutura, 
recursos alocados em pesquisa agrícola, políticas agrícolas específicas (como as de 
irrigação e o Pronaf ) e a mitigação de condicionantes sistêmicos.

No que respeita à educação e à assistência técnica para o produtor, diferentes 
análises sinalizam que a escolaridade melhora o capital humano do produtor, com 
ganhos substantivos em disseminação da informação técnica e em absorção dos 
novos pacotes tecnológicos proporcionados pela pesquisa agrícola. Este aspecto 
foi ressaltado com maior ou menor detalhe na maior parte dos estudos visitados. 
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Inclusive, agricultores com melhor qualificação tendem a presenciar menores 
custos de transferência tecnológica e a melhor incorporação de técnicas de manejo 
nas operações a campo. Este raciocínio também é válido no âmbito intergeracional, 
ou seja, para a oferta de melhor qualificação-educação para os filhos dos agricul-
tores, com impactos benéficos para a maior absorção de tecnologia ao longo do 
tempo dentro da propriedade. 

 Nesse aspecto, o papel das cooperativas é tido como sine qua non para todas 
as regiões brasileiras. Assim, uma questão que remanesce é: há necessidade de 
mudança do perfil de extensão rural no país?

Já os investimentos em infraestrutura, comercialização e logística foram apon-
tados como um gargalo a ser necessariamente trabalhado, tanto em nível de oferta 
de energia elétrica aos produtores, como em melhorias nas condições de operação 
de rodovias, ferrovias e portos, por exemplo. Na experiência internacional, a co-
nexão entre distintos modais de transporte também se mostrou opção favorável e 
estimulante para os produtores agrícolas em geral.

Como terceiro ponto está o impacto positivo exercido pela variável pesqui-
sa agrícola, cujos efeitos são sabidamente cumulativos e não imediatos. Aqui é 
preciso atentar não apenas para o volume de recursos disponíveis no orçamento 
das instituições componentes do SNPA, como igualmente para a regularidade e 
continuidade de tais aportes de recursos, algo não trivial, mesmo porque, muitas 
destas instituições pertencem a distintos níveis de Governo (União, estados, mu-
nicípios), ou partilham atribuições múltiplas como naquelas em que se realizam 
também atividades de ensino e/ou de extensão.

Não menos importantes são as limitações sistêmicas. Neste grupo podem ser 
incluídas eventuais colisões regulatórias (como LPC vis a vis LPI), dificuldades relacio-
nadas ao intercâmbio internacional de material genético (que pode gerar gargalos de 
variabilidade genética no longo prazo), baixa integração logística e de infraestrutura, 
além de dificuldades relativas à estabilidade macroeconômica, taxas de juros locais rela-
tivamente altas, eventuais dificuldades no acesso ao sistema de crédito rural e a própria 
necessidade de elevar a oferta de fertilizantes a partir de fontes domésticas de produção.
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ANEXO

QUADRO A
Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária – Oepas

Regiões NO e CO Região NE Região SE Região S

Agência Rural EBDA Apta Epagri

Empaer-MT Emdagro EPAMIG Fepagro

Idaterra-MS EMEPA Incaper Iapar

Unitins Emparn Pesagro-Rio

  IPA    

Fonte: Embrapa (2014)

OEPAS DAS REGIÕES NORTE E CENTRO-OESTE

AGÊNCIA RURAL – AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL E FUNDIÁRIO

R. Jornalista Geraldo Vale, 331 – Setor Leste Universitário

Goiânia, GO – CEP 74610-060

Caixa Postal 331

Fone: (62) 3201-8700

Fax: (62) 3232-1101

E-mail: pesquisa@agenciarural.go.gov.br 

Internet: http://www.agenciarural.go.gov.br 

EMPAER-MT – EMPRESA MATO-GROSSENSE DE PESQUISA E ASSIS-
TÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL S.A.

Av. Jurumirin, 3.245 – Bairro Corumbé

Cuiabá, MT – CEP 78070-000

Caixa Postal 225

Fone: (65) 3613-1700

Fax: (65) 644-2489 / 653-6642

Internet: http://www.empaer.mt.gov.br 
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IDATERRA-MS – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, AS-
SISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DE MATO GROSSO DO SUL

Parque dos Poderes, Bloco 12

Campo Grande, MS – CEP 79031-902

Caixa Postal 472

Fone: (67) 3318-5100

Fax: (67) 3318-5180

E-mail: idaterra_ms@zipmail.com.br

UNITINS – UNIVERSIDADE DO ESTADO DO TOCANTINS

ARSE 13 – QI “K”, Lote 5, Alameda 12

Palmas, TO – CEP 77123-360

Caixa Postal 173

Fone: (63) 213-1220

Fax: (63) 213-1424 / 213-3958

E-mail: portal@unitins.br

Internet: http://www.unitins.br 

OEPAS DA REGIÃO NORDESTE

EBDA – EMPRESA BAIANA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA S.A.

Av. Dorival Caymmi, 15.649 – Itapuã

Salvador, BA – CEP 41635-150

Fone: (71) 285-8300

Fax: (71) 375-1145

E-mail: ebdagpr@ebda.ba.gov.br

Internet: http://www.ebda.ba.gov.br
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EMDAGRO – EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 
DO ESTADO DE SERGIPE

Centro Adm. Gov. Augusto Franco, BR 235, km 04

Aracaju, SE – CEP 49080-190

Caixa Postal 297

Fone: (79) 241-5400

Fax: (79) 241-2030

E-mail: presidente@emdagro.se.gov.br

EMEPA – EMPRESA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DA 
PARAÍBA S/A

Rua Eurípedes Tavares, 210 – Tambiá

João Pessoa, PB – CEP 58013-290

Fone: (83) 3218-5501 / 3218-5506

Fax: (83) 3221-6999

E-mail: emepa@emepa.org.br

Internet: http://www.emepa.org.br

EMPARN – EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO RIO GRANDE 
DO NORTE S/A

Av. Eliza Branco Pereira, s/nº, Parque das Nações

Parnamirim, RN – CEP 59158-160

Caixa Postal 188

Fone: (84) 3232-5864

Fax: (84) 3232-5868

E-mail: emparn@rn.gov.br

Internet: http://www.emparn.rn.gov.br 
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IPA – EMPRESA PERNAMBUCANA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

Av. General San Martin, 1371 – Bonji

Recife, PE – CEP 50761-000

Fone: (81) 2122-7200

Fax: (81) 2122-7211

E-mail: ipa@ipa.br

Internet: http://www.ipa.br

OEPAS DA REGIÃO SUDESTE

APTA – AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS AGRONEGÓCIOS 
(COMPREENDE OS SEIS INSTITUTOS ABAIXO)

Av. Miguel Stéfano, 3900 – Água Funda

São Paulo, SP – CEP 04301-903

Caixa Postal 8114

Fone: (11) 5067-0447 Fax: 5073-0081

Email: apta@apta.sp.gov.br

Internet: http://www.apta.sp.gov.br

INSTITUTO AGRONÔMICO DE CAMPINAS (IAC)

Av. Barão Itapura, 1481 Caixa Postal 28

Campinas, SP – CEP 13012-970

Fone: (19) 3231-5422

Fax: (19) 3231-4943

E-mail: iacdir@iac.sp.gov.br

Internet: http://www.iac.br

INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA (IEA)

Av. Miguel Stéfano, 3900 – Água Funda

São Paulo, SP – CEP 04301-903
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Caixa Postal 8114

Fone: (11) 5067-0511 

Fax: (11) 5073-4062

E-mail: iea@iea.sp.gov.br

Internet: http://www.iea.sp.gov.br

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DE ALIMENTOS (ITAL)

Av. Brasil, 2880 – Jardim Chapadão

Campinas, SP – CEP 13070-178

Caixa Postal 139

Fone: (19) 3743-1700 

Fax: (19) 3743-1799

E-mail: ital@ital.sp.gov.br

Internet: http://www.ital.sp.gov.br 

EPAMIG – EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MINAS GERAIS

Av. José Cândido da Silveira, 1647 – Cidade Nova

Belo Horizonte, MG – CEP 31170-000

Fone: (31) 3482-4251

E-mail: epamig@epamig.br

Internet: http://www.epamig.br

INCAPER – INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉC-
NICA E EXTENSÃO RURAL

Rua Afonso Sarlo, 160

Bento Ferreira

Vitória, ES – CEP 29052-010

Fone: (27) 3137-9888
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Email: incaper@incaper.es.gov.br

Internet: http://www.incaper.es.gov.br/

PESAGRO-RIO – EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO RIO 
DE JANEIRO

Alameda São Boaventura, 770 – Fonseca

Niterói, RJ – CEP 24120-191

Fone: (21) 3603-9200

Fax: (21) 3603-9246

E-mail: pesagro@pesagro.rj.gov.br

Internet: http://www.pesagro.rj.gov.br

INSTITUTO BIOLÓGICO (IB)

Av. Conselheiro Rodrigues Alves, 1252

Vila Mariana

São Paulo, SP – CEP 04014-002

Fone: (11) 5087-1700

E-mail: dg@biologico.sp.gov.br

Internet: http://www.biologico.sp.gov.br

INSTITUTO DE PESCA (IP)

Av. Francisco Matarazzo, 455

Parque da Água Branca

São Paulo, SP – CEP 05001-900

Fone: (11) 3871-7530 e 3871-7569

Fax: (11) 3872-5035

E-mail: instituto@pesca.sp.gov.br

Internet: http://www.pesca.sp.gov.br/
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INSTITUTO DE ZOOTECNIA (IZ)

Rua Heitor Penteado, 56

Nova Odessa, SP – CEP 13460-000

Caixa Postal 60

Fone: (19) 3466-9400 

Fax: (19) 3466-6415

E-mail: zootecnia@iz.sp.gov.br

Internet: http://www.iz.sp.gov.br

OEPAS DA REGIÃO SUL

EPAGRI – EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RU-
RAL DE SANTA CATARINA S.A

Rodovia Admar Gonzaga, 1347 – Bairro Itacorubi

Florianópolis, SC – CEP 88034-901

Caixa Postal 502

Fone: (48) 3239-5500

Fax: (48) 3239-5597

E-mail: epagri@epagri.sc.gov.br

Internet: http://www.epagri.sc.gov.br

FEPAGRO – FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

Rua Gonçalves Dias, 570 – Bairro Menino Deus

Porto Alegre, RS – CEP 90130-060

Fone: (51) 3288-8000

Fax: (51) 3233-7607

E-mail: fepagro@fepagro.rs.gov.br

Internet: http://www.fepagro.rs.gov.br/
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IAPAR – INSTITUTO AGRONÔMICO DO PARANÁ

Rodovia Celso Garcia Cid, km 375 (PR 445) – Três Marcos

Londrina, PR – CEP 86001-970

Caixa Postal 481

Fone: (43) 3376-2000

Fax: (43) 3376-2101

E-mail: iapar@iapar.br

Internet: http://www.iapar.br





CAPÍTULO 13

EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO TRABALHO DAS CADEIAS 
PRODUTIVAS DEVIDO A MUDANÇAS TECNOLÓGICAS DA 
INDÚSTRIA BRASILEIRA (1990-2009)*

Luiz Dias Bahia**

1 INTRODUÇÃO

Muito já se pesquisou e analisou sobre o tema importante da evolução da pro-
dutividade na economia brasileira a partir da abertura comercial nos anos 1990. 
Desde a melhor fonte de mensuração, passando pelos fatores causadores, até as 
consequências das evoluções observadas, os trabalhos vêm sendo realizados sob 
o aspecto macroeconômico e divididos por setor produtivo ou região do Brasil.

A especificidade deste trabalho é tentar fazer uma mensuração da produtividade 
do trabalho na indústria brasileira entre 1990 e 2009 sob os seguintes aspectos: 
a cadeia produtiva e as relações intersetoriais de cada setor industrial, não o setor 
isolado; a produtividade do trabalho devido, apenas, a mudanças tecnológicas 
da produção do setor; uma mensuração dinâmica (todas as relações intersetoriais 
mobilizadas por determinada produção final do setor), e não estática.1

O objetivo aqui foi observar como se compõe a produtividade do trabalho 
ao longo das relações intersetoriais devido a alterações temporais exclusivamente 
tecnológicas na indústria brasileira. Assim, pudemos observar se os elos para trás 
do setor, ou para frente, vêm influenciando (e como) a evolução da produtividade 
da cadeia. Especialmente, pudemos observar a influência de elos da infraestrutura 
brasileira e da Administração Pública, além da intermediação comercial. E enfim, 
pudemos comparar setores e complexos entre si, no mesmo período de tempo 
ou intertemporalmente.

* Agradecemos ao apoio técnico de Bruno Rodrigues Pinheiro e também as sugestões apresentadas no seminário da 
Diset (Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura), em especial a Fabiano Mezadre 
Pompermayer e Mansueto Facundo de Almeida Júnior. Além disso, este trabalho não teria sido possível sem o formato 
das Contas Nacionais do IBGE, a quem também agradecemos. Os erros ainda existentes são exclusivamente meus.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea na Diset (Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regu-
lação e Infraestrutura).
1. No modelo de Insumo-Produto de Leontief, a tecnologia está resumida na matriz A de coeficientes técnicos (a esse 
respeito ver Varian, 1992). “Mudança tecnológica” são mudanças nos coeficientes técnicos da matriz A. Esses aspectos 
ficarão mais claros na parte metodológica.
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O trabalho se organiza de maneira simples. Na segunda parte, fazemos uma 
síntese não exaustiva de estudos sobre produtividade do trabalho no Brasil desde 
1990. Na seguinte, apresentamos a metodologia utilizada. A quarta parte apresenta 
os resultados com sua análise. Finalmente, concluímos, na quinta parte.

2 O DEBATE SOBRE PRODUTIVIDADE A PARTIR DOS ANOS 1990 NO BRASIL

Na década de 1990, depois do início da abertura comercial no final dos anos 1980, 
acentuada de 1990 em diante, a produtividade do trabalho passou a aumentar 
significativamente, depois de quase estagnada ou decrescente nos anos 1980. Isso 
suscitou um acirrado debate metodológico sobre a maneira correta de medir tal 
produtividade. Não descreveremos a conjuntura do debate, mas procuraremos citá-lo 
apenas quando tratarmos de trabalhos que, já nos anos 2000, com o debate tendo 
chegado a um suficiente consenso, mostraram vários aspectos conclusivos sobre o 
tema. Adicionalmente, apresentaremos também trabalhos que analisaram a produ-
tividade nos anos 2000. Deve-se salientar que trataremos aqui apenas da indústria 
brasileira e da agropecuária, esta última por ser indispensável para a agroindústria.

Bonelli (2002) apresenta uma síntese da evolução da produtividade do trabalho 
nos anos 1990. Sua primeira evidência é de que teria havido uma clara reversão 
da evolução da produtividade do trabalho na década de 1990 comparada com a 
de 1980: crescimento expressivo na primeira, decréscimo profundo na segunda 
(considerando toda a economia, e não apenas a indústria). Observando a indústria 
apenas, e tratando produtividade como VA (Valor Agregado) por Pessoal Ocupado, 
o autor apresenta taxas de crescimento médio negativas para a década de 1980, e 
positivas para a de 1990 (da ordem de 8% a.a.). Entretanto, é salientado que ao 
final da década de 1990, especialmente depois da crise asiática em 1997 (apesar 
de, nesse ano, a taxa de crescimento da produtividade ter atingido seu auge para 
a década, cerca de 15%), há uma desaceleração do crescimento da produtividade, 
entrando-se nos anos 2000 em ritmo cadente. O estudo de Bonelli vai até 2000. 

Outra análise que Bonelli (2002) apresenta, particularmente importante para 
o nosso trabalho aqui: trata-se da decomposição da evolução da produtividade do 
trabalho nos anos 1990 em dois fatores, ou seja, um “efeito estrutural” e outro 
“tecnológico”. O primeiro significaria a redução de pessoal empregado em setores 
de baixa produtividade e sua migração para os de alta produtividade, mantendo-
-se constantes os níveis de produtividade em geral. O segundo efeito ocorreria se 
não houvesse tal mobilidade de mão-de-obra, e, no entanto, todos fizessem um 
esforço de aumentar a produtividade, como o mesmo pessoal ocupado. O autor 
conclui que o “efeito estrutural”, entre 1990 e 2000, foi responsável por –139,8% 
da evolução da produtividade, enquanto o “efeito tecnológico” foi responsável 
por 239,8% da mesma evolução. Ou seja, apesar de ter havido redução de pessoal 
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ocupado em setores tradicionalmente de menor produtividade, esse fator não 
explica a evolução da década de 1990, e sim o esforço tecnológico feito pelas 
empresas. Adicionalmente, o autor ainda conclui que não houve, no período, 
convergência de produtividade entre os setores da indústria.

Outro esforço expressivo de entender o comportamento da produtividade 
do trabalho na década de 1990 está em Carvalho (2000). O trabalho investigou 
as causas do aumento de produtividade no período utilizando coeficientes de 
correlação e regressões entre micro dados de produtividades setoriais e resultados 
de pesquisas institucionais em empresas sobre o motivo de aumentar a produti-
vidade. Uma conclusão importante é a predominância, no período 1990-1997, 
de investimento para racionalização-modernização de baixo nível de custo, com 
poucos riscos e rápido retorno de dispêndios em detrimento dos investimentos 
para incorporar nova safra de bens de capital e inovações tecnológicas de maior 
vulto. No primeiro caso, predominam novos métodos de gestão da produção. Os 
investimentos feitos, no segundo grupo, foram predominantemente para reduzir 
custos, o que leva o autor a concluir que a retomada de investimentos depois do 
Plano Real não esteve predominantemente associada a aumento efetivo de capaci-
dade produtiva (expansão de plantas ou nova planta). Os novos métodos de gestão 
da produção concentraram-se mais em controle de qualidade, seguidos, em ordem 
decrescente de importância, por: planejamento e gestão, economia de tempo e 
materiais e organização do processo de trabalho. Também quanto à organização da 
produção, o autor conclui pelo seu caráter reativo , pois mudanças de maior fôlego 
na organização da empresa (por exemplo: just in time, reengenharia, trabalho em 
grupo, etc.) ficaram em segundo plano.

Concluindo essa parte de sua análise, o autor assinala um importante 
resultado: a pressão competitiva com a abertura comercial foi um fator importante 
na explicação do aumento da produtividade e, mais ainda, os setores submetidos a 
maior pressão competitiva foram os que mais tiveram acréscimo de produtividade 
(Carvalho, 2000, p. 193-196). Nessa linha, a seguir (p. 208), o autor detalha 
mais a última afirmação, afirmando que tanto “a maior presença de importações 
competindo no mercado com a produção nacional, quanto níveis mais elevados de 
importação de insumos, em princípio de melhor qualidade, estão positivamente 
associados à evolução da produtividade” (p. 208). 

Quanto ao investimento, o autor chega a evidências empíricas de que o 
aumento de sua intensidade (investimento/receita) e o seu crescimento em equi-
pamentos de processamento de dados geram impacto positivo na produtividade, 
o que “evidencia que a difusão da microeletrônica tem impactos positivos sobre 
a produtividade” (Carvalho, 2000, p. 235). Outro resultado surpreendente: as 
empresas que investiram em ampliação de capacidade e novas plantas, não apenas 
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em redução de custos e modernizações superficiais, foram as mais bem sucedidas 
em aumento de produtividade.

Enfim, Carvalho (2000) conclui que foram três os fatores determinantes (com 
as especificidades acima) para o aumento da produtividade do trabalho na década 
de 1990: o aumento dos coeficientes de abertura comercial, novos métodos de 
gestão da produção e a modernização tecnológica. Todos esses fatores poderiam 
ser incluídos no que Bonelli (2002) chamou de determinantes “tecnológicos” 
da evolução da produtividade na década de 1990 (não de mobilidade do fator 
trabalho entre empresas).

Bonelli (1999) faz uma pesquisa semelhante à de Carvalho (2000), tentando 
construir uma matriz de correlações entre produtividade e vários itens de empre-
go e instalação de novas tecnologias (as variações de produtividade do trabalho 
são de 1993-1996). A primeira conclusão é de não haver correlação significativa 
entre emprego e produtividade ou entre emprego e novas tecnologias de produ-
ção. Além disso, há correlações muito fortes e significativas entre produtividade 
e métodos e técnicas de gestão: just-in-time, uso de máquinas-ferramenta com 
controle numérico, troca rápida de ferramentas, uso de Eletronic Data Interchange, 
uso de robôs e adoção de Benchmarketing, uso de Computer Aided Manufacturing 
(CAM), uso de Mainframe, implementação de trabalho em grupo, planejamento 
estratégico e manutenção preventiva total. Finalmente, o autor chama a atenção 
para a implantação de recursos tecnológicos de automação e também para a elevada 
complementaridade entre eles.

Rocha (2007) desenvolve uma comparação de longo prazo na produtividade 
(VA/PO) da indústria brasileira. Seu objetivo é tentar verificar se mudanças es-
truturais da indústria teriam influenciado sua evolução de produtividade. Para o 
período 1985-2001 nota-se, como assinalou Bonelli (2002), que não houve migração 
expressiva de postos de trabalho entre setores de baixa, média-baixa, média-alta e 
alta produtividade. Adicionalmente, no mesmo período, o crescimento da produ-
tividade foi intra-setorial, o que novamente confirma Bonelli (2002). Finalmente, 
o autor conclui que as mudanças estruturais da indústria brasileira de 1985 a 2001 
não são relevantes para explicar a evolução da produtividade do trabalho no pe-
ríodo, dado seu bônus estrutural muito pequeno. Bonelli (2002) também aponta 
o período posterior a 1997 como já apresentando um descenso do crescimento 
da produtividade. Rocha (2007) também considera que, nos anos subsequentes a 
2001, o crescimento da produtividade provavelmente não se manteria. 

Fazendo uma análise mais comparativa entre países da América Latina, Katz 
(2000) enfatiza alguns câmbios estruturais ocorridos na década de 1990. O primeiro 
deles seria o ganho de importância produtiva de setores intensivos em recursos 
naturais (aço, petroquímica, minerais não ferrosos, alimentos, e celulose/papel) em 
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países como Argentina, Chile, Brasil e Uruguai. O segundo deles seria que alguns 
setores caminharam para as indústrias chamadas de maquiladoras (computadores, 
equipamentos de vídeo, televisão, automóveis, etc.) em países como México e 
outros da América Central. Quanto à produtividade do trabalho, o autor assinala 
um aumento de seu crescimento nos anos 1990, exceto no México. Entretanto, 
ele aponta ter ocorrido no Brasil, Argentina, Colômbia e Uruguai uma forte que-
da de emprego industrial – o que explicaria o incremento de produtividade no 
período, mais que o aumento da produção. Finalmente, Katz (2000) acrescenta 
que além daqueles setores intensivos em recursos naturais que teriam tido melhor 
desempenho entre 1990 e 1996, comparado aos períodos anteriores, no Brasil a 
indústria automobilística teve expressivo aumento de peso na estrutura industrial, 
enquanto os setores tradicionais (vestuário, calçados, têxtil, etc.) perderam peso. 
Todavia, nas evidências empíricas apresentadas pelo autor, não houve nenhuma 
mudança estrutural de grandes proporções no Brasil, o que também vai ao encontro 
do trabalho de Rocha (2007).

Ferreira e Guillén (2004) analisam o efeito da abertura comercial sobre a 
indústria brasileira quanto à produtividade total dos fatores no nível setorial e 
poder de mercado. Seus dados não são diretamente comparáveis aos deste estu-
do , pois tivemos como objeto/unidade de análise a produtividade do trabalho.  
De qualquer maneira, na equação que julga mais adequada a seu exercício, aquele 
com retornos constantes de escala e deslocamento de produtividade diferente para 
cada setor, os autores encontram aumento de produtividade total dos fatores na 
maioria dos setores, a partir da abertura comercial.

Muendler (2004), também trabalhando com produtividade total dos fatores, 
investiga três possíveis fontes de aumento da mesma ( em níveis agregados) para 
a indústria brasileira de 1990 a 1998, devido à abertura comercial: o aumento da 
competição, que teria levado as empresas a aumentar também a sua eficiência; a 
disponibilidade de novos insumos e bens de capital, que teria levado à melhoria 
de processos produtivos; e a eliminação de firmas ineficientes, o que levaria ao 
aumento da produtividade geral das firmas remanescentes. O autor encontra 
evidências confiáveis apenas para o primeiro canal de aumento de produtividade 
total dos fatores.

Uma crítica ao trabalho de Muendler (2004) é feita por Lisboa al. (2010). 
Os autores investigam se o acirramento da disputa competitiva entre empresas, 
provocado pela redução de tarifas de produtos acabados na abertura comercial, teria, 
de fato, levado a um aumento de produtividade total dos fatores, ou se isso teria 
ocorrido devido à redução de tarifas de importação de insumos e bens de capital 
mais eficientes e modernos, o que também teria provocado mais competição nos 
setores produtores de insumos e máquinas nacionais. A disponibilidade de dados 
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nesse trabalho é mais detalhada que no de Muendler (2004), ou seja, obtiveram-
-se dados por firma e por setores de toda indústria da PIA (Pesquisa Industrial 
Anual). A investigação vai de 1988 a 1998. Na tabela 2 (p. 285), chega-se à prin-
cipal conclusão: a mudança de competição (via menores tarifas de produto) não é 
significativa, nem para setores intensivos em trabalho, nem para os intensivos em 
capital; ao passo que a mudança tecnológica (via redução de tarifas de insumos 
e bens de capital) é significativa para ambos. Assim, os autores concluem que o 
aumento de produtividade total dos fatores induzida pela abertura comercial foi 
devido a fatores tecnológicos, apesar de seu exercício ainda não ter respondido se o 
aprimoramento tecnológico foi via importação de bens de capital e insumos mais 
sofisticados ou, ainda, via mais competição provocada nos fabricantes nacionais. 
De qualquer maneira, apesar do exercício ser bem diferente, há uma similaridade 
com a conclusão de Bonelli (2002), ou seja, que o aumento da produtividade do 
trabalho com a abertura comercial se devia fundamentalmente a fatores tecnológicos.

Galeano e Wanderley (2013) calculam a produtividade do trabalho (VTI/
PO) na PIA entre 1996 e 2007, concluindo por uma taxa média anual decrescente, 
principalmente depois de 1999. O trabalho envolve mais questões regionais, além 
do escopo deste artigo.

Feijó e Carvalho (2006) mostram a evolução da produtividade do trabalho na 
indústria [(Produção Física)/(Pessoal Ocupado)] através da PIM-PF2 e da PIMES,3 
concluindo pelo seu crescimento na década de 1970, estagnação e regressão na 
década de 1980, e retomada de crescimento nos anos 1990, entretanto com forte 
poupança de mão-de-obra. Usando a mesma base de dados, anteveem uma recupe-
ração da produtividade do trabalho industrial a partir de 2002, principalmente em 
2004, mas sem a característica de poupança de mão-de-obra da década de 1990.

Galeano e Feijó (2013) investigam a produtividade do trabalho (VTI/PO) na 
PIA de 1996 a 2007. Concluem pela perda de crescimento da produtividade no 
período, sendo que ela entra em descenso a partir de 2000 – no que concordam 
com as expectativas de Rocha (2007) e confirmam a desaceleração da produtivi-
dade já depois de 1997, auferida por Bonelli (2002). Assim, as autoras concluem 
que os ganhos de produtividade do trabalho da indústria se dissiparam depois de 
1999, no que se revê as expectativas de Feijó e Carvalho (2006) de significativa 
ascensão depois de 2004. Outro apontamento importante das autoras se refere 
à conclusão de que, entre 1996 e 2007, “a participação dos setores no emprego 
mudou pouco” (p. 18), sinalizando “que, apesar das transformações promovidas 
nos processos produtivos nos anos 1990 e 2000, a estrutura industrial se manteve 
relativamente rígida” (p. 18, grifo nosso).

2. Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)
3. Pesquisa Industrial Mensal: Emprego e Salário do IBGE.
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Squeff et al. (2012) utilizam as Contas Nacionais, versão 2000, para calcu-
lar a produtividade do trabalho (VA/PO) da indústria no período 2000-2009.  
A exemplo dos autores acima, concluem por uma, ainda que paulatina e lenta, 
queda da produtividade do trabalho, em termos médios de -0,6% a.a. (indústria 
como um todo) e -0,9% a.a. (indústria de transformação). Entretanto, esse não 
foi o comportamento de toda economia, que teria tido um crescimento de produ-
tividade do trabalho de cerca de 0,9% a.a. para o mesmo período.

Finalmente, Barbosa Filho e Pessôa (2013),4 a partir dos dados da PNAD, 
calculam várias modalidades de produtividade para a economia brasileira como um 
todo no período 1982-2012. Para a produtividade do trabalho, conclui-se pelas 
seguintes taxas médias anuais de variação no período de 1982 a 1992: queda de 
-0,6% a.a. (usando como denominador de produtividade Pessoal Ocupado, ou 
seja, PO) e 0,1% a.a. (usando como denominador de produtividade Horas Traba-
lhadas, ou seja, HT), evidenciando que a primeira queda foi devida à redução da 
jornada de trabalho (-0,7%), com PO contribuindo em 2,6%; em outras palavras, 
na “década perdida” teria havido estagnação, e não a queda, da produtividade do 
trabalho. No período 1992-2002 teria ocorrido o crescimento da produtividade 
do trabalho de 0,9% a.a. (PO) e 0,9% a.a. (HT). Já no 2002-2012 teria havido 
crescimento de 1,4% a.a. (PO) e 1,7% (HT). Assim, segundo os autores, a produ-
tividade do trabalho não teria caído depois de 2002, mas acelerado, em comparação 
ao período 1992-2002. Trata-se de uma conclusão importante, apesar dos dados 
se referirem à economia como um todo, e não à indústria. De qualquer maneira, 
para o período 2002-2012, os dados são comparáveis aos de Squeff et al. (2012) 
para a economia como um todo no período 2000-2009: nos primeiros, a produ-
tividade do trabalho em PO teria crescido cerca de 1,4% a.a., enquanto para os 
segundos cerca de 0,9% a.a.

Apesar da diversidade de métodos e conceitos, além de fonte de dados, 
parece claro que a produtividade do trabalho aumentou bastante desde 1990, 
tendo rompido um período de “quase inércia” nos anos 1980. Parece também 
um consenso, para todos os analistas, que na década de 1990 a produtividade do 
trabalho aumentou de maneira mais intensiva que na década seguinte. Assim, um 
dos objetivos deste trabalho é construir uma mensuração homogênea metodolo-
gicamente para as duas décadas, enfatizando a indústria. Nossos objetivos mais 
específicos serão expostos nas seções seguintes.

4. As desagregações apresentadas estão no texto em questão, para onde remetemos o leitor, caso deseje aprofundar 
os resultados.
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3 A ESPECIFICIDADE DESTE TRABALHO E SUA METODOLOGIA

3.1 A Especificidade

Nota-se que todos os trabalhos citados no item anterior trabalham com setores 
agregados e estanques como automobilístico vestuário, etc. Entretanto, sabe-se que 
cada setor, ao produzir, entra necessariamente em relações de compra (insumos) 
e venda (transporte, comércio, etc), que constituem sua cadeia produtiva. Esta 
cadeia produtiva, por sua vez, para produzir, entra em relações intersetoriais com 
outras cadeias produtivas, o que chamamos de uma interação para produzir. Ou 
seja, considerando a cadeia produtiva estática ou dinâmica, há muito mais o que 
mensurar de produtividade do que do setor isolado e estático.

Qual a vantagem de tal abordagem? Sermos capazes de analisar e identificar 
os elos dinâmicos da cadeia produtiva de cada setor, verificando eventuais proble-
mas e pontos de menos eficiência – o que é impossível de analisar em um setor 
estanque e estático.

Além da característica acima, há outra especificidade deste trabalho que é 
mensurar a evolução da produtividade devido apenas a alterações tecnológicas de 
cada cadeia dinamicamente. Isolamos todos os demais possíveis efeitos (variação 
da composição da demanda, variação de produção setorial, mobilidade da mão-
-de-obra, variação de preços do setor e preços relativos, etc.) para trabalhar apenas 
com a variação tecnológica pura e dinâmica de cada cadeia. Assim, os resultados 
de produtividade e eficiência técnica aqui identificados referem-se apenas às mu-
tações tecnológicas. Utilizamos neste estudo o conceito de tecnologia do modelo 
de Leontief (a este respeito, ver Varian, 1992).

Uma especificidade final é que estamos calculando produtividade do trabalho, 
não a que usa Valor Agregado setorial (ou seja, produtividade como VA/PO), mas 
outra que utiliza Valor de Produção setorial (ou seja, produtividade como VP/PO). 
As justificativas para isso são várias:

• Como queremos mensurar produtividade, temos que nos referenciar 
teoricamente a uma Função de Produção. A definição canônica se encon-
tra em Samuelson (1997, p. 84), segundo a qual, a variável dependente 
é Produção e as variáveis independentes são os variados Insumos. Um 
trabalho atual com a mesma conclusão é o de Syverson (2011), espe-
cialmente as páginas 329-331, onde se lê: “Simply put, productivity is 
efficiency in production: how much output is obtained from a given set 
of inputs” (grifos nossos). Vide também função de produção na página 
330, que traz a variável dependente como Yt , expressa como “output” e 
válida tanto para a firma quanto para a economia como um todo;



419

Evolução da produtividade do trabalho das cadeias produtivas devido a mudanças 
tecnológicas da indústria brasileira (1990-2009)

• No modelo de Leontief as relações intersetoriais são compras e vendas 
de VP e não de VA;

• VP é a verdadeira proxy de produção, sendo VA uma medida derivada;

• VP incorpora efetivamente a tecnologia produtiva, enquanto VA é o 
resíduo de lucros, salários e custos financeiros.

3.2 Metodologia

A metodologia é a mesma utilizada em Bahia (2012), com adaptações para o presente 
exercício, que é mais geral e tem algumas especificidades. Abaixo, apresentaremos 
as diferenças principais:

• Trabalhamos com as TRUs5 de 1990 a 2009 integrais. Assim, o procedi-
mento de colocar todas elas a preços de 1995 é mais geral que o feito em 
Bahia (2012). Essencialmente, a equação (11) de Bahia (2012) para cada 
item de exportação foi generalizada para cada item de cada TRU. Trata-se 
de encadear os valores de cada item de uma TRU de determinado ano 
com a do ano anterior (ou seguinte), pois as TRUs foram disponibilizadas 
a preços correntes de um determinado ano e a preços do ano anterior. 
Assim, colocamos todas as TRUs a preços de 1995. O ano de 1995 foi 
escolhido por ser o primeiro depois do advento do Plano Real, quando 
provavelmente a dispersão de preços entre setores era a menor possível;

• Uma vez com as TRUs todas a preços de 1995 (mas não a preços básicos6 
de 1995), passamos a construir a Matriz de Insumo-Produto. Através da 
Conta de Recursos, construímos a matriz de Market-Share para cada TRU 
de cada ano. A metodologia usada foi a de Gigantes (1998). A seguir, 
utilizamos a metodologia de Guilhoto e Sesso Filho (2005) para chegar 
à Matriz de Usos a preços básicos. De posse desta , chegamos à Matriz 
Tecnológica retangular, dividindo cada célula pelo VP a preços básicos 
de sua Atividade. Multiplicando a Matriz de Market-Share pela Matriz 
Tecnológica retangular, obtivemos a Matriz Tecnológica quadrada, que 
é a matriz A de Leontief;7

5. TRUs são as Tabelas de Recursos e Usos das Contas Nacionais Anuais do IBGE. Os Recursos são as produções de cada 
setor; os usos são os fluxos entre setores de bens (expressos em valores monetários) entre setores para sua produção.
6. Preços básicos são os correntes menos as margens de comércio e transporte, além dos impostos indiretos. Assemelha-
-se ao preço da mercadoria ao sair da produção, sem nenhuma incidência de impostos ou distribuição.
7. Matriz A é a matriz de coeficientes técnicos. Os coeficientes técnicos são a divisão, a cada elo de relação intersetorial, 
do valor do insumo a preços básicos utilizado na produção de uma atividade pelo valor de produção total a preços 
básicos da mesma atividade.
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• A matriz A, para cada ano, está a preços constantes de 1995. A seguir 
transformamos a matriz A na matriz Inversa de Leontief (IL), utilizada 
nas simulações. A matriz inversa é: (I A) 1 .

• Passamos, assim, a utilizar as equações (27) e (28) de Bahia (2012) 
com duas modificações: a IL é a de cada ano, de 1990 a 2009; o vetor 
de exportações foi substituído por um choque padrão por Atividade 
(R$ 1.000.000,00 a preços de 1995) ou por todas as Atividades de um 
determinado complexo. A seguir, utilizamos as equações (30) a (37), 
analogamente substituindo a IL pela de cada ano, e o vetor de choque 
pelo padronizado aqui. Chamado de F o choque padronizado, e V o 
vetor de Valores de Produção resultante, temos que: V = (I A) 1 F ;

• Assim, obtivemos dois conjuntos de resultados: o vetor de V a preços 
básicos de 1995 em cada atividade resultante de cada choque padronizado, 
importante para acompanharmos a Eficiência Técnica de cada Atividade 
entre 1990 e 2009; depois, a Produtividade de Trabalho a preços de 
1995, resultante também do choque padronizado. Nosso conceito de 
Eficiência Técnica pode ser entendido como a quantidade de insumos 
mobilizados por toda economia para produzir uma dada quantidade 
fixa de Demanda Final de certa atividade (mesmo F); como em nosso 
exercício a quantidade de Demanda Final é constante em todos os anos, 
um aumento da quantidade total de insumos mobilizados é uma perda 
de eficiência técnica; o contrário seria um ganho . O nosso conceito de 
Eficiência Técnica vem de Farrel (1957), que nada indica sobre inova-
ção, seja de produto ou de processo. Pode haver aumento de eficiência 
técnica sem nenhuma inovação (uma combinação mais eficiente de 
insumos, por exemplo), assim como uma inovação pode induzir a um 
aumento de eficiência técnica (a produção de um insumo com carac-
terísticas técnicas e produtivas melhores, por exemplo). Nesse sentido, 
quando mensuramos intertemporalmente eficiência técnica temos duas 
possibilidade de mudança dela: com a manutenção da proporção entre 
os insumos na produção ou sem a sua manutenção. O conceito de Farrel 
(1957) está ligado ao primeiro caso. Assim, quando falamos de eficiência 
técnica aqui, estamos utilizando o conceito lato sensu, através de síntese 
escrita em Farrel (1957): para a firma, “seu sucesso em produzir tanto 
produto quanto possível a partir de um dado conjunto de insumos” (p. 254, 
grifo e tradução nossos). Como o produto aqui está fixo em todos os anos, 
para todos os setores, o aumento na cadeia de insumos indica perda de 
eficiência (sinal negativo na tabela), ao passo que a sua diminuição na 
cadeia indica aumento de eficiência (sinal positivo na tabela);
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• Deve-se considerar que a comparação de um elemento de Vt  e Vt+1  da 
mesma atividade, expressa nesses vetores pelos seus dois valores respectivos, 
não indica uma mudança de eficiência naquele elo da cadeia produtiva 
da atividade que a encabeça. O conceito de Farrel (1957) considera todos 
os insumos mantidos na mesma proporção entre si e que, assim, passam 
para menor gasto total de insumos. Do mesmo modo, medimos aqui 
eficiência técnica apenas comparando a soma de todos os elementos de 
Vt  e Vt+1 . A comparação de cada elemento com seu análogo em termos 
intertemporais poderia estar indicando várias coisas: a substituição de 
um insumo por outro da mesma cadeia produtiva;8 a importação9 de 
parte do insumo daquele elo entre (t) e (t+1); ou, eventualmente, uma 
alteração de eficiência produtiva. Mantivemos ao longo da exposição a 
ideia de ganho (quando o valor é positivo) ou perda (quando o valor é 
negativo) de eficiência técnica para cada elo da cadeia. Mas, deve-se ter 
em mente a possibilidade de substituição de ênfase de uso de insumos 
entre os elos, já que, se um insumo é mais usado num determinado elo, 
ele não terá necessariamente um papel de menor eficiência técnica (sinal 
negativo do índice), pois usar mais pode indicar produzir produto final 
em mais quantidade, ou seja, se estaria aumentando a eficiência técnica 
(e o sinal do índice seria positivo);

• O acompanhamento sequencial da Eficiência Técnica indica como dina-
micamente a economia brasileira, na interação de todos seus setores, está 
se organizando para produzir aqueles R$ 1.000.000,00 de 1995 padro-
nizados para todos os anos (os valores poderiam ser outros, sem alteração 
das conclusões) de uma determinada atividade, ou de um conjunto delas;

• O acompanhamento da Produtividade do Trabalho permite avaliar de 
1990 a 2009, numa mesma base metodológica e devido a fatores exclu-
sivamente tecnológicos, a produtividade de cada atividade mobilizando 
toda a economia. A Produtividade do Trabalho foi encontrada de maneira 

8. A substituição de insumos é sempre factível. Entretanto, deve-se ter em mente que as atividades indicam produtores 
de uma gama elevada e diversificada de produtos, sendo menos provável a substituição entre atividades (apesar de 
possível). Por exemplo: é pouco provável a substituição de refino – que inclui a primeira e segunda gerações da petroquí-
mica toda – com agropecuária – produtora de álcool e seiva de seringueiras para se fazer borracha. Essas substituições 
seriam sempre possíveis, mas muito menos frequentes no período que se analisa. Por isso, preferimos manter o foco 
na questão de mutações de eficiência, mais prováveis de serem factíveis no período.
9. No Anexo deste trabalho, para os períodos 1990-2009 e 2000-2009, mostramos que os coeficientes de correlação 
nas atividades da TRU, entre a média geométrica da variação percentual num determinado período das importações 
de insumos e a média geométrica de seus respectivos Valores de Produção, é extremamente baixa. Isso indica que: a 
influência das importações é marginal sobre a matriz A, desde 1990; a importação de insumos influencia marginalmente 
as conclusões a cada elo de A e, na medida de eficiência técnica, dentro da metodologia utilizada. Adicionalmente, 
podemos observar que em 1990 os insumos importados correspondiam a 17,28% do consumo intermediário total 
(nacional e importado), enquanto em 2009, vinte anos depois, correspondiam a 24,25% – nota-se que há um pequeno 
aumento de 6% em vinte anos, o que, junto às evidências em Anexo, deixam claro que a matriz A representa bem a 
tecnologia utilizada no Brasil de 1990 a 2009.
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simples: construímos um vetor vertical B, no qual cada elemento corres-
ponde a uma atividade, contendo o valor de PO/VP (Pessoal Ocupado 
naquela atividade dividido por Valor da Produção a preços básicos de 
1995 da mesma atividade, que se tira das TRUs); multiplicamos cada 
elemento de B com seu respectivo valor (mesma atividade com mesma 
atividade) em V; o resultado dessa multiplicação, elemento por elemen-
to, entre os dois vetores, é um vetor D, contendo em cada elemento, 
que corresponde a cada atividade, o PO efetivamente utilizado daquela 
atividade na cadeia em questão; dividindo o somatório dos elementos de 
V pelo somatório dos elementos de D, encontramos a Produtividade do 
Trabalho da cadeia em questão, ou de um conjunto de cadeias (se der-
mos mais de um choque em mais de uma atividade simultaneamente); e

• Deve-se enfatizar que o trabalho tem como objetivo o cálculo da eficiência 
técnica da(s) cadeia(s) e sua produtividade do trabalho. As explicações às 
vezes levantadas a partir dos resultados são especulativas, por estarem além 
do escopo da metodologia utilizada. Entretanto, fizemos tais especulações 
por entendermos serem elas ensejo para estudos detalhados futuros.

4 RESULTADOS

Organizamos a exposição dos resultados e sua análise por complexos industriais. 
Sua definição teórica mais rigorosa se encontra em Haguenauer et. al. (2001), as-
sim como os setores que compõem cada complexo. Dentro de cada um , fizemos 
as simulações para o todo e, em separado, para cada atividade que o constitui. 
Os complexos são o metalomecannico, o químico, o têxtil, a construção civil e 
a agroindústria.

Devemos enfatizar que, apesar da exposição ser feita como acima, cada simu-
lação mobiliza todos os setores da economia, inclusive os não industriais. Assim, 
as cadeias produtivas de cada atividade incluem setores para frente e para trás da 
atividade simulada, onde enquadram-se serviços, setores agropecuários, etc.

Na exposição que faremos sobre Eficiência Técnica não apresentamos os 
resultados de toda a economia, pois isso seria tedioso e pouco agregaria às con-
clusões. Para efeito de exposição, selecionamos as atividades cujo VP mobilizado 
representava pelo menos 1% do VP total mobilizado na cadeia em questão.
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4.1 Complexo metalomecânico

Os resultados de Eficiência Técnica no complexo metalomecânico e suas atividades 
são apresentados na tabela 1,10 a seguir.

Observando os resultados para o complexo metalomecânico (coluna MM), 
nota-se, primeiro, que sua eficiência técnica (ET) agregada aumentou a uma taxa 
média significativa (0,719% a.a.), sendo o desempenho depois de 1999 ainda 
melhor (0,815% a.a.).

Setorialmente, há apenas dois desempenhos negativos entre 1990 e 2009: SIUP 
(Serviços Industriais de Utilidade Pública) e Comunicações, ambos da infraestrutura. 
O importante em SIUP é o fornecimento de energia elétrica e água canalizada. No 
caso de energia elétrica, descarta-se o problema de preços, pois estamos trabalhando 
com preços constantes de 1995. Assim, a perda de eficiência veio possivelmente de 
limites quantitativos no fornecimento, como maior distância de hidrelétricas (no 
Norte, fornecendo a outras áreas no Sul, Sudeste). Além disso, o problema em SIUP 
pode advir do desperdício de água, ou de seu reaproveitamento ainda precário.

O marcador Comunicações se refere basicamente a telecomunicações e este 
quesito apresentou evolução negativa de ET em todos os complexos e em todas 
as atividades. Sua especificação nas atividades das TRUs é muito agregada (ape-
nas Telecomunicações), sendo difícil ter uma ideia muito concreta de seu efeito 
produtivo, apesar de ser pequeno (seu VP é cerca de 1-2% do VP de qualquer 
cadeia, em todos os casos). Talvez indique uma demanda insatisfeita por serviços 
de telecomunicações (como uso ainda incipiente de internet ou problemas na 
utilização de celular, como possíveis quedas frequentes das ligações, o que induz 
a mais ligações para efetivar o mesmo contato, etc.), mas, de fato, é difícil ir além 
dessa evidência: a perda de eficiência generalizada.

Transportes apresentou crescimento positivo e significativo de ET, assim 
como Comércio, para o complexo como um todo. Ou seja, a infraestrutura de 
transporte não parece ser um gargalo produtivo aqui, nem o comércio tem “dis-
solvido” os ganhos de eficiência do metalomecânico. Um resultado expressivo 
é a contribuição positiva da Administração Pública para a eficiência da cadeia. 
Aqui se trata de serviços fornecidos pela Administração Pública para a atividade 
produtiva do complexo, que se constituem: essencialmente de “regulação de ati-
vidades econômicas” e de “segurança e ordem pública”. Outro serviço que faz parte 
de Administração Pública é o de “administração pública em geral” – que também 
poderia ser incluído na nossa análise com o setor produtivo, não fosse sua genera-
lidade, que dificulta a especificação dos serviços envolvidos. Entretanto, apesar das 

10. Em todas as tabelas, os números apresentados representam a média geométrica do crescimento da variável em 
questão no período e atividade (ou complexo) assinalados, expressos em porcentagem.
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ressalvas, incluímos “administração pública em geral” na atividade Administração 
Pública. Finalmente, deve-se mencionar que, a exemplo de Comunicações, mas no 
sentido bom, Administração Pública tem desempenho de ET positivo em todos 
os complexos e todas as atividades.

Todas as demais atividades significativas apresentam variação anual positiva 
de ET no complexo metalomecânico. Assim, podemos afirmar ser este um com-
plexo bem dimensionado em termos de eficiência. Comparando seu desempenho 
de ET agregada no período 1990-2009 e 1999-2009, notamos que no segundo a 
ET cresceu ainda mais, o que significa que o desempenho da década de 1990 foi 
melhorado na década de 2000.

Na atividade Siderurgia (SID), todas as demais atividades significativas apre-
sentam variação positiva anual de ET. Mas, os gargalos aparecem na infraestrutura. 
SIUP e Comunicações apresentam evoluções anuais de eficiência cadentes. Além disso, 
há menos ET das fábricas na intermediação comercial. Finalmente, a terceirização 
feita na atividade (expressa em Serviços prestados à Empresa) parece mal ajustada, e no 
final acaba reduzindo a ET da cadeia. Transportes, entretanto, não é problema, pois 
agrega ET à cadeia. Assim, podemos notar que a cadeia, aumentou sua eficiência ao 
longo do tempo: a ET em 1999-2009 cresceu anualmente mais que em 1990-2009.

Na Metalurgia dos não Ferrosos (MNF), que trata majoritariamente da metalurgia 
do alumínio, mas também de outros como cobre, níquel, etc., todas as atividades 
apresentam evolução anual positiva de ET, não havendo nenhum gargalo produti-
vo, exceto em SIUP e Comunicações, sendo a primeira atividade muito importante 
(talvez decisiva) na metalurgia do alumínio. As evoluções agregadas de 1990-2009 
e 1999-2009 são muito positivas, com a segunda maior do que a primeira.

Na atividade Outros Metalúrgicos (OMET), que trata de tubos de ferro e 
aço, peças de aço fundido e outras peças e artigos de ferro e aço, também toda a 
cadeia apresenta evolução anual positiva de suas atividades. Seria possível dizer, 
adicionalmente, que elos como químicos diversos e metalurgia dos não ferrosos, 
apesar do desempenho de ET positivo, destoam do conjunto, por apresentarem 
desempenho positivo, mas bem menor – assim, talvez esses sejam elos a se buscar 
prioritariamente o aumento de ET na cadeia. O desempenho negativo fica por 
conta de SIUP e Comunicações. O desempenho agregado da cadeia foi bastante 
positivo em 1990-2009, mas ainda mais em 1999-2009, novamente sinalizando 
aumento de ET nos anos 2000 em relação aos de 1990.

Na atividade de Máquinas e Equipamentos (MQE) nota-se que não há nenhum 
elo da cadeia com perda de eficiência, nem mesmo em SIUP, como nas cadeias 
anteriores . A única perda de eficiência se encontra em Comunicações, por motivos 
semelhantes aos anteriores e que são os motivos de todas as cadeias. O crescimento 
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de eficiência de toda cadeia no período 1990-2009 é significativo, e aumenta em 
1999-2009, sinalizando que a década de 2000 superou, nesse quesito, a de 1990.

TABELA 1
Complexo metalomecânico

Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividade MM SID MNF OMET MQE MELET ELETRON AUTOM AUTOP

Agropecuária - - - 0,247 - - - - -

Extrat. mineral 0,252 0,757 3,138 2,680 - - - - -

Mineral não metálico 2,125 - 3,008 - - 0,291 6,562 - -

Siderurgia 0,956 0,296 2,800 1,984 2,550 1,681 6,933 2,212 2,758

Metalurg. não ferrosos 0,479 - 0,171 0,641 2,238 2,540 6,021 1,427 0,507

Outros metalúrgicos 0,341 2,158 0,770 0,068 0,840 -0,003 4,860 0,675 -0,327

Máquinas e equip. 0,361 - 1,956 1,982 0,108 0,581 5,772 0,271 0,972

Material elétrico 0,732 - - - 3,700 0,164 6,988 - -

Equip. eletrônicos 1,136 - - - - - 1,276 - -

Autom./cam/onibus 0,234 - - - - - - 0,064 -

Peças e out. veículos 0,428 - - - 1,890 - - 1,339 0,190

Madeira e mobiliário - - - - - - 7,480 - -

Celulose, papel e gráf. 1,111 - - - - 0,081 5,034 - -

Ind. da borracha - - - - - - - 2,404 -

Elementos químicos - - 2,108 - - - - - -

Refino do petróleo 2,867 2,575 2,811 2,792 2,678 2,32 5,464 3,041 2,338

Químicos diversos 2,089 - 1,937 0,793 - 1,45 - 2,764 -

Artigos plásticos - - - - - 2,42 6,406 - -

S.I.U.P. -0,803 -1,510 -1,334 -0,626 0,088 0,010 3,323 -0,529 -1,166

Comércio 1,210 0,206 1,186 1,009 2,197 0,673 4,179 1,283 0,330

Transportes 1,850 1,560 1,860 1,934 1,938 1,066 4,219 1,283 2,190

Comunicações -4,231 -5,605 -8,007 -4,497 -4,113 -4,980 -0,141 -4,745 -5,111

Serv. prest. à empresa - -1,247 - - - - - - -

Administração pública 2,339 1,830 1,874 2,389 2,548 1,801 5,877 2,313 1,673

Total 1990-2009 0,719 0,413 0,443 0,552 0,669 0,360 2,281 0,692 0,506

Total 1999-2009 0,815 0,454 0,451 0,707 0,871 0,283 2,876 0,754 0,363

Fonte: TRUs do IBGE.
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

A cadeia de Material Elétrico (MELET) apresenta dois elos com problemas 
de ET: outros metalúrgicos e celulose, papel e gráfica. Essa perda de eficiência não 
vem sendo resolvida ao longo dos anos, porque o crescimento de ET agregada da 
cadeia tende a diminuir se comparamos a década de 2000 com a de 1990. Há 
outras perdas de eficiência, comuns às outras cadeias do complexo, como SIUP e 
Comunicações. Adicionalmente, deve-se notar que a evolução média de ET agregada 



426 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

da cadeia, tanto no período 1990-2009, quanto no de 1999-2009, é a menor de 
todo complexo. Claramente, essa é uma cadeia mais frágil do ponto de vista de ET.

A cadeia de equipamentos eletrônicos (ELETRON) apresenta a melhor evo-
lução de ET do complexo, o que foi aprofundado ao longo dos anos, ou seja, a 
década de 2000 melhorou o desempenho da década de 1990. Não há nenhum elo 
problemático, à exceção de Comunicações. 

A cadeia de automóveis, caminhões e ônibus (AUTOM) é a que apresenta 
melhor desempenho agregado de ET depois de ELETRON – desempenho que 
foi aprimorado na década de 2000 ante a de 1990. O elo de outros metalúrgicos 
mereceria uma atenção de aprimoramento na ET, pois destoa do nível dos demais, 
apesar de já ser positivo. Há finalmente perdas de eficiências em SIUP e Comuni-
cações, mas aqui cabem as mesmas observações feitas acima.

A cadeia de outros equipamentos de transporte (AUTOP), na qual se incluem 
preponderantemente as autopeças da cadeia automobilística, apresenta alguns 
elos com perda de eficiência: outros metalúrgicos, comércio, SIUP e Comunicações. 
Com exceção dos dois últimos, que podem receber as mesmas considerações feitas 
anteriormente, os dois primeiros parecem ser os problemas mais críticos. E, de 
fato, essa cadeia é uma das poucas no complexo que teve evolução de ET menor 
na década de 2000, quando comparada a de 1990. A primeira perda de eficiência 
acima aparentemente é mais tecnológica, talvez advinda de algum ajuste mais fino 
na fabricação de peças menos elaboradas para a fabricação final de autopeças. Já a 
segunda ineficiência sugere perda de valor e ET na intermediação comercial, ou seja, 
o comércio estaria ocupando um espaço e extensão além do necessário para a cadeia.

Na tabela 2, a seguir, apresentamos os resultados de produtividade do trabalho. 

TABELA 2
Complexo metalomecânico

Variação anual média de produtividade do trabalho (%)

Período MM SID MNF OMET MQE MELET ELETRON AUT AUTP

1990-1994 5,790 4,952 4,581 5,373 6,431 6,657 5,979 5,866 6,756

1995-1998 2,894 3,868 3,496 1,739 3,543 4,681 0,148 2,148 4,004

1999-2002 -1,580 -0,686 -0,700 -0,884 -2,199 -1,457 -3,697 -1,035 -1,920

2003-2006 -0,219 -0,311 0,447 -2,158 -0,445 -0,791 7,683 2,107 -3,202

2007-2009 -1,761 -1,319 0,460 -4,311 -3,088 -2,092 -1,038 0,343 0,258

1990-1998 3,961 3,915 3,591 3,317 4,521 5,062 3,003 3,714 4,855

1999-2009 -1,137 -0,723 0,032 -2,292 -1,810 -1,389 1,043 0,474 -1,802

1990-2009 0,978 1,204 1,515 0,032 0,808 1,277 1,864 1,826 0,948

Fonte: TRUs do IBGE, de 1990 a 2009
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.
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Podemos notar que a produtividade do trabalho no complexo metalomecâ-
nico como um todo, e em cada uma de suas atividades, apresentou uma taxa de 
crescimento anual expressiva no período 1990-1998 e uma taxa negativa (exceto 
em equipamentos eletrônicos e automóveis, caminhões e ônibus) no período 1999-
2009. No cômputo geral do período 1990-2009, a taxa anual é positiva em todas 
atividades e no geral. 

O decréscimo da produtividade depois de 1999 é praticamente constante ao 
longo dessa década, salvo exceções pontuais que não mudam o quadro da década 
como um todo.

Esse resultado parece paradoxal: como mostramos na tabela 1, a ET cresceu, 
e com aumento de intensidade (se comparada aos anos 1990), nos anos 2000; 
enquanto a produtividade do trabalho fez o movimento exatamente contrário. 
Como isso se explicaria?

Dentro dos limites metodológicos do presente exercício, a resposta é simples: 
há um uso inadequado do fator trabalho ao se passar da ET para a produtividade 
do trabalho. Mas, em que consistiria essa inadequação?

A resposta para esta segunda pergunta está além do escopo da presente 
metodologia. Podemos enumerar hipóteses explicativas, para futuros trabalhos as 
tentarem investigar e avaliar. Seriam elas:

• A organização do trabalho na produção efetiva pode estar defasada em 
relação à tecnologia instalada;

• O capital instalado pode ser insuficiente para um uso ótimo do fator 
trabalho, ou seja, poderia estar ocorrendo uma desproporção entre ca-
pital instalado e fator trabalho contratado, dada a carência prolongada 
de investimentos físicos, levando a produtividades marginais cadentes 
do trabalho além do equilíbrio ótimo;

• A qualidade da força de trabalho pode estar defasada em relação à tecno-
logia instalada, ou seja, o trabalhador com formação formal insuficiente e 
pouca experiência profissional (esta última agravada por alta rotatividade) 
pode ter limites críticos na capacidade de realizar determinadas atividades, 
de ampliar as atividades que consegue realizar, e limites na rapidez de 
executar atividades com a precisão exigida;

• Períodos de desemprego prolongado ocorridos na década de 1990 podem 
ter trazido certa obsolescência de habilidades profissionais nos trabalha-
dores, que teriam sido recontratados na década de 2000 emergindo de 
um período precário de ociosidade e comprometendo o desempenho 
em novas tecnologias; e
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• Pode estar havendo um descasamento entre trabalhadores de melhor 
qualificação em postos de trabalho de exigência técnica adequada a suas 
qualificações, ou seja, uma alocação ineficiente entre qualificação laboral 
e empresas com processos produtivos compatíveis. Neste último caso se 
incluiria as situações de desemprego friccional e o desemprego por des-
casamento. Trata-se de um problema em grande parte informacional, ou 
seja, o trabalhador e a empresa não estão conectados para saber o local 
ideal para se empregar e o trabalhador ideal para se contratar.11

Como ficará claro nas análises dos demais complexos, as hipóteses de (a) a 
(e) também são válidas.

4.2 Complexo químico

Na tabela 3, a seguir, mostramos o comportamento da ET no complexo químico.

O primeiro aspecto a notar é que há evoluções anuais de ET negativas nesse 
complexo, algo que não ocorre no complexo metalomecânico. Além disso, na 
cadeia geral do complexo químico, há alguns elos com evolução negativa de ET. 

O primeiro está na atividade petróleo e gás. Acreditamos que esse resultado 
se deva às condições crescentemente mais difíceis e onerosas de exploração de pe-
tróleo e gás em águas profundas, que tem sido a parte mais expressiva de extração 
desde meados dos anos 1980. Ou seja, cada vez mais as condições geológicas são 
mais delicadas, a profundidade marítima maior, a distância da costa mais longa. 
Enfim, tem ficado mais trabalhoso extrair petróleo e gás, o que nos parece ser o 
que expressa o resultado da tabela 3.

Outra perda de eficiência marcante no complexo químico se deve aos fornece-
dores externos, em serviços prestados à empresa. Esse resultado pode estar indicando 
uma defasagem tecnológica entre fornecedores externos e seus clientes. Sabe-se que 
os primeiros são empresas menores, cuja organização do trabalho talvez seja menos 
eficiente que a necessária ou exigida pelo cliente. De qualquer maneira, esse é um 
elo a se aprimorar no complexo, pois, ainda há perdas de eficiências em SIUP e 
Comunicações, mas as observações feitas para o complexo metalomecânico valem 
também aqui. Finalmente, nota-se que tais perdas de eficiência localizadas não 
predominaram e, no complexo como um todo, a evolução anual de ET é positiva 
no período 1990-2009, tendo-se aprimorado depois de 1999.

11. As hipóteses (a) e (b) foram levantadas pelo autor deste artigo. As demais se encontram em Ellery et al. (2013). 
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TABELA 3
Complexo químico

Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividades QUIM PG BOR REF QDIV FARM PLAST

Agropecuária - - 0,461 - -3,431 -2,223 -0,342

Petróleo e gás -0,342 -0,065 0,585 -2,042 0,300 - 0,342

Mineral não metálico - - - - - 1,405 -

Siderurgia - 0,044 - - 2,187 - -

Outros metalúrgicos - 0,800 1,080 - 1,905 - -

Máquinas e equip. - 0,988 1,864 0,250 1,571 - -

Material elétrico - - - - - - -

Celulose, papel e gráf. 0,414 0,519 - - 1,369 -0,464 0,010

Ind. da borracha 0,161 - 0,121 - - - -

Elementos químicos 1,343 - - 0,044 1,376 - 2,686

Refino do petróleo 1,066 2,164 2,826 0,258 2,559 2,805 1,949

Químicos diversos 0,072 - - - 0,033 0,697 -0,226

Fármac. e veterinária 0,126 - - - - 0,036 -

Artigos plásticos 0,211 - - - - 1,190 0,126

Ind. têxtil - - 1,984 - - - -

Fab. óleos vegetais - - - - 1,802 -1,854 -

S.I.U.P. -0,468 -0,350 0,364 -1,772 0,020 -0,892 -0,311

Comércio 1,247 -0,147 1,718 0,559 1,328 1,518 2,038

Transportes 1,618 1,896 2,326 0,705 1,857 0,974 1,549

Comunicações -4,464 -3,852 -3,715 -6,410 -4,340 -4,632 -4,308

Serv. prest. à empresa -0,992 -0,339 - - - -1,352 -

Administração pública 2,053 2,107 2,970 1,958 2,509 2,047 2,044

Total 1990-2009 0,301 0,202 0,787 -0,288 0,514 0,168 0,480

Total 1999-2009 0,561 0,282 1,182 -0,114 0,938 0,508 0,685

Fonte: TRUs do IBGE.
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Na cadeia de petróleo e gás (PG) a evolução anual de ET foi relativamente 
baixa no período 1990-2009, mas aumentou significativamente depois de 1999. 
Entretanto, há alguns elos importantes com perda de eficiência que passaremos a 
citar. Primeiro, a “cadeia recursiva” de PG mostra leve perda de eficiência, o que 
talvez seja uma questão de ajuste operacional, já que a evolução anual nem chega 
a 0,1% a.a. Esse comportamento pode estar associado ao fato da extração de pe-
tróleo e gás ter ficado progressivamente mais trabalhosa depois de 1985: maior 
profundidade marítima, distâncias maiores da costa, condições geológicas mais 
delicadas. Há uma evolução negativa de ET em comércio, indicando que ganhos 
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produtivos de PG vêm sendo em parte perdidos nas etapas à frente de intermediação 
comercial (o comércio estaria auferindo ganhos que não são dele, mas das etapas 
de produção do produto que comercializa). Finalmente, o mesmo problema de 
ET aparece em serviços prestados às empresas, cabendo aqui as mesmas observações 
feitas no parágrafo anterior.

Na cadeia de indústria da borracha (BOR) nota-se um expressivo aumento de 
ET se comparado ao período 1990-2009 (0,787 % a.a.) contra o de 1999-2009 
(1,182% a.a.), sinalizando, mais uma vez, um aprimoramento de desempenho 
nos anos 2000. Não há nenhum elo com perda de eficiência, salvo Comunicações, 
a exemplo de todos os setores. 

Na cadeia de refino de petróleo (REF), que inclui a petroquímica, temos uma 
perda de eficiência agregada no período 1990-2009, que se atenua em 1999-2009. 
O elo de petróleo e gás é um dos de maior perda de eficiência. Tal desempenho 
provavelmente se deve ao atraso na ampliação das refinarias por anos, enquanto 
a produção de petróleo e gás batia recordes também ano após ano ou, ainda, à 
possibilidade de o petróleo brasileiro ter ficado mais pesado e, consequentemente, 
mais trabalhoso de refinar e processar . As outras perdas de eficiência estão em 
SIUP e Comunicações, cujos comentários já foram feitos 

Na cadeia de químicos diversos (QDIV) há um crescimento anual expressivo 
de ET em 1990-2009, e que se amplia na década de 2000. Um elo com forte per-
da de eficiência é o da agropecuária, fornecedora de produtos vegetais para tintas, 
solventes, esmaltes, etc. Aqui pode estar ocorrendo algum descasamento de mo-
dernização produtiva entre fornecedores e receptores de insumos, mas acreditamos 
ser mais uma defasagem temporal entre cultivo e o processamento químico, devido 
à natureza distinta entre um e outro. Este é o único elo com problemas, exceto 
SIUP e Comunicações, cujo perfil de ET já descrevemos antes.

A cadeia de fármacos e perfumaria (FARM) apresentou uma evolução anual de 
ET pequena em 1990-2009, mas melhorou significativamente em 1999-2009. A 
perda de eficiência com agropecuária parece ter o mesmo perfil daquela observada 
em QDIV. Há uma perda de eficiência expressiva através de celulose, papel e gráfica, 
certamente ligada à embalagens (um elo para frente da cadeia), que absorve parte 
expressiva de seu valor criado produtivamente, mas que não se deve à comercia-
lização dos produtos. Outra perda de eficiência expressiva se deve a fabricação de 
óleos vegetais, onde, provavelmente, se tem uma defasagem temporal e técnica 
entre a colheita e processamento do óleo e seu uso na perfumaria. Finalmente, há 
as perdas de eficiência de praxe com SIUP e comunicações.

A cadeia de Plásticos (PLAST) apresenta uma evolução anual agregada de 
ET expressiva, que aumenta na década de 2000. Apesar de não comprometerem o 
resultado final, há dois elos de perda de eficiência: agropecuária e químicos diversos. 
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Dos dois, o mais importante seria o último, sendo a deficiência de ET advinda 
talvez da eficiência diversa com que cada “cadeia recursiva” funciona, ou seja, 
muito maior em PLAST do que em QDIV. As demais deficiências são de SIUP e 
comunicações, sobre as quais cabem as mesmas observações anteriores.

Na tabela 4, a seguir, apresentamos a evolução da produtividade do trabalho 
do complexo químico.

TABELA 4
Complexo químico

Vaiação anual média de produtividade do trabalho (%)

QUIM PG BOR REF QDIV FARM PLAST

1990-1994 2,831 3,212 3,975 3,056 3,112 1,231 2,623

1995-1998 2,455 2,380 4,358 0,866 2,056 1,757 1,989

1999-2002 -0,139 -1,118 1,346 1,804 0,506 0,876 -3,895

2003-2006 0,263 -0,133 0,572 -0,671 1,493 0,261 -0,752

2007-2009 -0,162 -1,081 -0,323 -0,565 0,618 2,137 -1,652

1990-1998 2,346 2,481 3,695 1,736 2,292 1,327 2,047

1999-2009 0,001 -0,751 0,607 0,251 0,894 0,994 -2,150

1990-2009 1,105 0,727 2,091 0,965 1,602 1,204 -0,298

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Nota-se no complexo químico como um todo, entre 1990 e 1998, um 
crescimento da produtividade do trabalho relativamente alto: 2,346% a.a. Entre 
1999 e 2009, a produtividade do trabalho ficou estagnada na média. Durante o 
período de 1990 a 2009 há na média um crescimento de 1,105% a.a., o que para 
um período de 20 anos não é pouco. Assim, podemos dizer que para o complexo 
químico a produtividade do trabalho refletiu bem o crescimento da ET. Acreditamos 
que a justificativa seja de organização do trabalho, pois, enquanto no complexo 
metalomecânico as possibilidades são muitas para o mesmo capital instalado, no 
químico os fluxos produtivos independem muito mais do trabalhador, ocorrem 
nas máquinas, enquanto o trabalhador faz mais uma regulagem que o trabalho de 
gerar o fluxo químico ou as reações diversas. Mesmo assim, algum problema com 
o fator trabalho também está presente aqui, pois a produtividade cresce menos 
exatamente no período que a ET aumenta.

Este último problema se repete de maneira geral em todos os setores, mas 
a produtividade do trabalho só cai em média durante o período 1999-2009 nos 
setores petróleo e gás (PG), além de fabricação de plásticos (PLAST). São exatamente 
esses setores nos quais a mão-de-obra cumpre tarefas com mais autonomia e a 
organização do trabalho joga um peso mais significativo.



432 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

Nos demais setores, há redução no ganho de produtividade na década de 
2000, mas em nenhum a evolução anual média fica negativa. E, de todos os setores, 
o único com variação média anual negativa de 1990 a 2009 é PLAST. Este setor 
é bem sensível em termos de organização do trabalho (no sentido apresentado no 
item sobre o complexo metalomecânico), pois tem uma estrutura bem atomizada 
(talvez a mais atomizada de seu complexo), com empresas menores e menor poder 
de mercado, o que o leva a ter uma estrutura menos estável que a primeira e a 
segunda geração da petroquímica, seus fornecedores, extremamente oligopolizados.

4.3 Complexo têxtil

Na tabela 5, a seguir, apresentamos os resultados de ET do complexo têxtil e 
suas atividades.

Para o complexo como um todo, o primeiro dado a se notar é que a evolução 
anual de ET mostra-se positiva entre 1990 e 2009, melhorando tal tendência ao 
longo da década de 2000. Entretanto, há duas perdas de eficiência significativas 
nos elos do complexo: agropecuária e indústria da borracha. A primeira envolve 
fornecimento de algodão, juta e outras fibras vegetais. Esse fornecimento vem sendo 
problemático desde o início da década de 1990 e, parece-nos, por algum motivo 
ainda não resolvido, talvez temporalidade de cultivo, talvez qualidade das fibras, 
etc. A segunda perda de eficiência técnica sugere algum problema de fornecimen-
to de borracha para calçados, quando estes apresentam maior intensidade de seu 
uso e maneiras mais sofisticadas – fica a indagação se a indústria de borracha vem 
preenchendo a contento tais requisitos. Finalmente, há uma perda de eficiência 
em abate de animais, que mais à frente fornece couro para calçados, ou seja, entre 
o abate e os curtumes há perda de eficiência técnica a corrigir. Quanto à perda de 
eficiência em comunicações, as mesmas observações anteriores aqui valem.

TABELA 5
Complexo têxtil

Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividade TODAT TEXT VEST CALÇ

Agropecuária -4,336 -7,302 -6,910 -1,335

Máquinas e equip. - 2,778 - -

Celulose, papel e gráf. 3,333 - 8,537 1,774

Ind. da borracha -4,288 - - -5,477

Refino do petróleo 3,257 3,820 3,509 2,538

Químicos diversos 0,863 -0,339 - 1,444

Artigos plásticos 3,045 - - 2,651

Ind. têxtil 0,684 0,752 0,374 1,750

(Continua)
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Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividade TODAT TEXT VEST CALÇ

Artigos do vestuário 0,042 - 0,027 -

Fabricação calçados 0,438 - - 0,430

Abate de animais -0,568 - - -0,591

S.I.U.P. 0,013 0,184 -0,039 -0,179

Comércio 5,179 5,287 5,951 1,793

Transportes 1,745 1,815 1,809 1,692

Comunicações -4,203 -4,182 -4,045 -4,227

Administração pública 2,430 2,002 2,394 2,769

TOTAL 1990-2009 0,452 0,661 0,283 0,440

TOTAL 1999-2009 0,676 0,990 0,520 0,550

Fonte: TRUs do IBGE.
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Na cadeia têxtil, a evolução anual de ET é a maior do complexo, seja em 
1990-2009, seja em 1999-2009 (quando acelera em relação à década anterior). 
Há três elos com perda de eficiência técnica: agropecuária, químicos diversos e co-
municações. O primeiro elo encerra as mesmas observações do parágrafo anterior. 
A perda de eficiência de químicos diversos é pequena, representando mais tintas e 
corantes para tecidos. E a última perda de eficiência encerra, também, as mesmas 
observações de antes. Comparada com as outras cadeias de outros complexos, a 
têxtil é uma das de melhor desempenho técnico.

A cadeia de vestuário é a de desempenho anual de ET mais modesto do 
complexo. Salvo as perdas de eficiência comuns a todas as cadeias do complexo 
(agropecuária e comunicações), a existente em SIUP, mesmo pouco expressiva, deve 
vir basicamente de uso de água encanada.

Finalmente, a cadeia de calçados é a que encerra as perdas de eficiência mais 
expressivas: indústria da borracha e abate de animais. Essas perdas de eficiência são 
aquelas já apontadas para o complexo têxtil como um todo. As demais perdas de 
eficiência (agropecuária, SIUP e comunicações) são as comuns às demais cadeias. 
Deve-se chamar atenção, entretanto, para o fato de que a cadeia de calçados é a que 
apresenta mais elos com problemas neste complexo. Assim, esta é a cadeia-chave 
para se iniciar o aumento de ET do complexo têxtil.

Devemos enfatizar que o diferencial de custos (principalmente do trabalho) 
não influencia diretamente a medida de eficiência técnica. Aqui se trabalha ape-
nas com quantidades, a variação de preços está eliminada. Além disso, o valor 
monetário dos custos pode influenciar o valor monetário da lucratividade, mas 
o aumento de eficiência técnica poderia compensar tal limitação, teoricamente. 

(Continuação)
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A medida de produtividade do trabalho também aqui calculada está isenta do 
fator preço e sua evolução. 

Na tabela 6, a seguir, apresentamos os resultados de produtividade do trabalho 
do complexo têxtil.

TABELA 6
Complexo têxtil

Variação anual média de produtividade do trabalho (%)

Período TODAT TEXT VEST CALÇ

1990-1994 -0,870 -0,145 -1,664 0,507

1995-1998 3,107 5,180 2,809 1,824

1999-2002 -4,304 -4,483 -5,050 -3,274

2003-2006 -4,313 -1,436 -6,970 -2,688

2007-2009 0,094 2,711 0,423 -1,920

1990-1998 0,988 2,465 0,337 1,227

1999-2009 -3,128 -1,454 -4,301 -2,693

1990-2009 -1,415 0,178 -2,375 -1,061

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Nota-se que o complexo como um todo e cada uma das cadeias apresentaram 
crescimento de produtividade contínuo entre 1995 e 1998, anos de ajuste depois 
do Plano Real. Antes e depois desse período, os desempenhos são mais fracos e 
descontínuos. O importante a notar aqui, semelhante aos complexos anteriores, 
é o descompasso entre o crescimento de longo prazo na ET e o desempenho a 
desejar na produtividade. O ponto específico deste complexo é que o problema 
anterior não é característico da década de 2000, mas já se inicia em 1990. Em 
outras palavras, há um problema de competitividade mais antigo, ligado ao fator 
trabalho. Não é por acaso que este é um dos complexos com maior intensidade no 
uso de mão-de-obra, maior informalidade e empresas menores (mais frágeis frente 
à concorrência com as grandes, oligopolizadas). Entretanto, é um dos complexos 
que mais emprega e no qual as iniciativas individuais de pequenos empreendedores 
apresentam mais facilidade para abertura de empresas. Deste modo, parece-nos 
ser um complexo no qual os ganhos sociais justificam o esforço (certamente sig-
nificativo) de aumento de competitividade. O que se tenta mostrar aqui é que a 
competitividade do complexo, mesmo sofrendo problemas estáticos comparativos 
internacionalmente, tem problemas dinâmicos de produtividade do trabalho pouco 
considerados na maioria das análises e que, talvez (trata-se de algo a investigar), se 
superados poderiam compensar os limites estáticos.
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4.4 Complexo Construção Civil

Na tabela 7, a seguir, apresentamos a evolução de ET do complexo construção civil.

No complexo da construção civil como um todo (TCONST), os únicos elos 
com perda de eficiência são SIUP e comunicações (por motivos semelhantes aos demais 
complexos) e transportes. Este último apresenta uma perda de eficiência moderada, 
mas expressiva, pois é um complexo onde o transporte é usado muito intensivamente. 

Na Extrativa Mineral (EXTR) há uma perda de eficiência muito concentrada em 
SIUP e comunicações (a perda de eficiência em máquinas e equipamentos é muito indireta 
e pequena, sem importância significativa para efeito de produtividade). Na atividade 
de minerais não metálicos (MNM) chama atenção a perda de eficiência medianamente 
expressiva em SIUP, provavelmente devido ao uso pouco adequado de água. As demais 
perdas de eficiência aqui merecem as mesmas considerações da cadeia anterior.

TABELA 7
Complexo construção civil

Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividade TCONST EXTR MNM MAD CONST

Agropecuária 0,270 - - 0,630 -

Extrat. mineral 0,212 0,098 1,944 - -

Mineral não metálico 0,075 3,156 0,095 - -0,132

Siderurgia 2,138 2,625 2,121 1,360 2,447

Metalurg. não ferrosos - - - - 0,780

Outros metalúrgicos 0,630 0,686 0,647 0,331 0,820

Máquinas e equip. 0,522 -0,076 0,977 - 0,697

Material elétrico - - - - 3,040

Madeira e mobiliário 0,279 - - 0,233 1,910

Celulose, papel e gráf. 0,448 0,116 -0,038 - -

Elementos quimicos - - 1,714 - -

Refino do petróleo 2,089 1,863 2,227 2,288 2,025

Químicos diversos 0,642 1,369 1,358 0,820 -0,271

Artigos plásticos - - - 1,609 1,870

Ind. Têxtil - - - -0,465 -

S.I.U.P. -0,876 -1,197 -1,121 -0,463 0,101

Construção civil - - - - 0,019

Comércio 1,185 0,075 1,214 1,899 0,601

Transportes 0,731 0,572 0,510 1,475 1,027

Comunicações -4,667 -4,772 -4,430 -4,596 -4,630

Administração pública 1,561 1,283 1,513 2,199 1,652

TOTAL 1990-2009 0,270 0,204 0,311 0,367 0,204

TOTAL 1999-2009 0,357 0,196 0,421 0,475 0,344

Fonte: TRUs do IBGE.
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.
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Na cadeia de madeira (MAD) nenhuma perda de eficiência foi observada, 
salvo SIUP e comunicações, que merecem as mesmas considerações anteriores.  
O caso de indústria têxtil se refere a uso em móveis, que faz parte de MAD, junto 
aos insumos da construção civil.

Na construção civil (CONST) há duas perdas de eficiência importantes: mi-
nerais não metálicos e químicos diversos. O primeiro é um dos grupos de insumos 
(cimento, brita, louças) de grande uso nessa atividade, o que merece, portanto, 
atenção. A segunda perda de eficiência se refere a tintas, vernizes e aditivos, etc., 
sendo importante nos acabamentos.

Finalizando, podemos dizer que a ET do complexo e suas atividades melhorou 
na década de 2000 em relação à década de 1990. De qualquer maneira, trata-se de 
um setor claramente composto por produtos não comercializáveis, ou seja, pouco 
afetados diretamente pela abertura comercial.

Na tabela 8, a seguir, apresentamos o resultado das produtividades do trabalho.

TABELA 8
Complexo construção civil

Variação anual média de produtividade do trabalho (%)

Período TCONST EXTR MNM MAD CONST

1990-1994 2,261 4,013 3,980 0,845 1,895

1995-1998 2,304 3,197 3,068 2,612 0,898

1999-2002 -1,967 -1,870 -2,072 -0,568 -3,308

2003-2006 0,156 2,286 -0,445 -0,099 -0,412

2007-2009 -0,400 0,678 0,569 -2,100 0,134

1990-1998 2,283 3,604 3,523 1,724 1,395

1999-2009 -0,772 0,320 -0,766 -0,819 -1,328

1990-2009 0,503 1,690 1,018 0,244 -0,190

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Nota-se que, a exemplo dos complexos anteriores, a produtividade do tra-
balho caiu na década de 2000 em relação à década de 1990, tendo ocorrido um 
movimento contrário na ET. Assim, novamente a explicação parece estar no fator 
trabalho, com os possíveis motivos já sugeridos.

4.5 Complexo agroindústria

Na tabela 9, a seguir, apresentamos os resultados de Eficiência Técnica para o 
complexo agroindústria.
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O complexo como um todo (AGIND) apresenta uma evolução de ET menos 
regular e positiva que os demais, apesar de repetir o comportamento de melhorar 
a ET na década de 2000, em relação a de 1990. Do ponto de vista dos insumos, 
há perda de eficiência em químicos diversos (basicamente fertilizantes e aditivos ao 
solo) e outros produtos alimentares (basicamente rações para animais e aves). O que 
parece estar havendo aqui é o uso desses insumos além da intensidade efetivamente 
necessária e/ou a expansão da terra cultivada pode estar tendo que lidar com solos 
mais trabalhosos e menos férteis, o que exige quantidade de insumos extra. Há 
outras perdas de eficiência, como beneficiamento de produtos vegetais e indústria 
do café, que não são fornecedores de insumos. O último caso revela que esses elos 
estão tendendo a ocupar, com o passar do tempo, uma presença técnica na cadeia 
agroindustrial maior que seu proporcional acréscimo ao produto agropecuário final 
e total. Ou seja, outros produtos vêm surgindo com valores finais mais expressivos, 
independente da variação de preços monetários.

Finalmente há as conhecidas perdas de eficiência em SIUP (provavelmente 
falta de fornecimento de energia elétrica e água encanada em locais de acesso mais 
difícil), além de comunicações. 

A cadeia agropecuária (AGRP) apresenta as mesmas perdas de eficiência em 
químicos diversos e outros produtos agropecuários. As observações a seu respeito são as 
mesmas dos parágrafos acima. Mas, a novidade aqui é outra. Trata-se da cadeia em 
que os problemas de infraestrutura aparecem de maneira mais patente. A perda de 
eficiência em SIUP reflete fornecimento de energia elétrica e de água (provavelmente 
para irrigação). A perda de eficiência em transportes indica dificuldades expressivas no 
escoamento de safras e acesso a áreas ainda pouco exploradas. A perda de eficiência 
em comércio indica excesso de intermediação ou precariedades de comercialização 
de safras, que acabam absorvendo parte do produto agropecuário sem necessidade 
técnica. E comunicações é uma perda de eficiência com as explicações anteriores. 
A “cadeia recursiva” de agropecuária em si não apresenta perda de eficiência, mas 
esta ocorre na interação via elos com outros setores da economia.

Na cadeia de celulose, papel e gráfica (PGRA), há uma perda de eficiência, além 
das convencionais em SIUP e comunicações, apenas com a agropecuária. Trata-se 
de uma questão de equilíbrio das fábricas de celulose, pois, em geral, são delas as 
plantas e árvores para o próprio uso. Como sua “cadeia recursiva” é eficiente, e a 
cadeia toda é uma das mais eficientes desse complexo (com a evolução dos anos 
2000 mais aprimorada que a dos anos 1990), trata-se de uma questão de ajuste 
técnico interno das próprias empresas (talvez métodos de plantio e corte, ou tipo 
de árvore plantada).

Na cadeia de elementos químicos (EQUIM) temos essencialmente a produção 
de álcool. Nota-se uma expressiva perda de eficiência com agropecuária, a mais alta 
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do complexo. A origem dessa evidência pode ser tanto heterogeneidade regional de 
técnica de cultivo da cana ou algum desperdício no seu esmagamento. De qualquer 
maneira, é um ponto a ser investigado, considerando-se sua magnitude. Outros 
elos com perda de eficiência são comércio e transporte, onde cabem as mesmas ob-
servações feitas para a cadeia agropecuária. A perda de eficiência em comunicações 
encerra também os mesmos aspectos antes salientados. A cadeia apresentou perda 
de ET no período 1990-2009 como um todo, mas recuperou-se na década de 
2000, apresentando evolução anual média de ET positiva no período.

Na cadeia de café (CAFÉ), notamos que o elo com agropecuária (ou seja, a 
plantação, colheita, etc. de café) não apresenta perda de eficiência, mas a “cadeia 
recursiva” da atividade, sim. Isso sugere alguma perda de eficiência no processa-
mento do grão, a ser corrigida. Outra está em químicos diversos, na qual corantes 
e pigmentos parecem estar sendo usados em excesso, além da necessidade de ET. 
Há perda de eficiência também em comércio (o que pode ser margens excessivas 
do atacado ou do varejo) e transporte (sugerindo mais sinalização em portos para 
exportação, porque o escoamento do produto, simplesmente, a princípio não traria 
problemas, como em produtos industrializados em geral). Finalmente, SIUP e 
comunicações são elos com problema de ET, a exemplo de outras cadeias. A cadeia 
de café apresentou uma taxa de ET anual negativa no período 1990-2009, mas 
recuperou-se na década de 2000, com evolução anual de ET positiva.

A cadeia de beneficiamento de produtos vegetais (BENV) como um todo apre-
sentou evolução anual média de ET negativa no período 1990-2009, apesar de ter 
melhorado no período 1999-2009, e ainda assim apresentando evolução de ET 
negativa. Demonstra significativas perdas de eficiência nos elos com agropecuária 
e químicos diversos, sugerindo debilidade de negociação intersetorial. Outras per-
das de eficiência ocorrem em SIUP e comunicações, entretanto, com as mesmas 
observações de antes. A perda de eficiência geral dessa cadeia, apesar de pequena, 
sugere que o caminho percorrido pelo produto agrícola do produtor ao varejo ainda 
encerra muitas questões pouco solucionadas e que sua resolução aumentaria em 
geral a ET de todo complexo.

A cadeia de abate (ABAT) também apresenta evolução anual média de ET 
negativa, tanto em 1990-2009 quanto em 1999-2009. Os elos críticos para esse 
desempenho são: agropecuária, químicos diversos e outros produtos alimentares. No 
primeiro caso deve estar havendo perda de eficiência na relação da criação com a 
cadeia matadouro-frigorífico. O segundo aspecto sugere mais excesso de tratamento 
das carnes industrializadas, talvez por questões de armazenamento prolongado. 
O terceiro problema já foi descrito quando tratamos da cadeia agropecuária.  
As perdas de eficiência de SIUP e comunicações encerram os problemas já descritos. 



439

Evolução da produtividade do trabalho das cadeias produtivas devido a mudanças 
tecnológicas da indústria brasileira (1990-2009)

TABELA 9
Complexo agroindústria

Taxa anual média de variação de eficiência técnica (%) 1990-2009

Atividades AGIND AGRP PGRA EQUIM CAFÉ BENV ABAT LAT AÇUC OVEG OUTROA

Agropecuária -0,819 -0,002 -1,176 -14,866 0,231 -2,039 -0,688 -0,885 -3,190 0,545 2,828

Extrat. mineral - - - 1,979 - - - - - - -

Outros metalúrgicos - - - 0,953 - - - - 1,324 1,812 4,090

Máquinas e equip. 1,563 - - 1,396 - - - - 2,345 - -

Celulose, papel e gráf. 0,177 - 0,100 - - - - - 0,398 - 2,159

Elementos químicos 0,688 - - 0,267 - - - - - - -

Refino do petróleo 1,709 0,437 2,732 1,140 1,355 1,710 0,684 1,592 0,726 2,658 3,867

Químicos diversos -0,346 -0,789 1,591 - -0,428 -1,462 -1,247 -0,928 -1,808 0,490 2,370

Artigos plásticos - - 1,603 - - - - 1,920 - - -

Ind. Têxtil - - - - - - - - 0,826 2,884 -

Indústria do café -0,068 - - - -0,064 - - - - - -

Benef. prod. vegetais -0,473 - - - - 0,001 - - - - 2,010

Abate de animais 0,156 - - - - - 0,074 - - - -

Indústria de laticínios 0,169 - - - - - - 0,140 - - -

Fabricação de açúcar 0,149 - - 0,600 - - - - 0,090 - 1,783

Fab. óleos vegetais 0,770 - - - - - - - - 2,884 10,998

Outros prod. Aliment. -0,457 -1,989 - - - - -1,566 - - - 0,084

S.I.U.P. -0,461 -0,764 -0,807 0,218 -0,453 -0,606 -1,737 -0,786 -0,415 -0,987 0,889

Comércio 1,672 -1,008 1,648 0,170 0,440 0,538 0,396 0,657 -0,018 3,229 3,367

Transportes 1,301 -0,768 1,107 0,390 0,913 1,349 0,758 1,159 0,513 2,454 3,012

Comunicações -4,422 -5,809 -3,807 -4,158 -5,156 -5,494 -5,384 -4,222 -5,093 -3,569 -2,481

Administração pública 2,211 0,060 2,379 1,026 1,603 2,005 0,909 1,985 1,446 3,051 3,834

TOTAL 1990-2009 -0,029 -0,273 0,340 -0,580 -0,010 -0,493 -0,311 -0,116 -0,717 0,604 1,260

TOTAL 1999-2009 0,164 -0,474 0,575 0,428 0,282 -0,154 -0,353 -0,180 -0,773 0,841 1,697

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009.
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.
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TABELA 10
Complexo agroindústria

Variação anual média de produtividade do trabalho (%)

Período AGIND AGRP PGRA EQUIM CAFÉ BENV ABAT LAT AÇUC OVEG OUTROA

1990-1994 2,130 2,733 1,549 -16,502 3,930 3,442 2,604 1,711 1,775 2,900 2,522

1995-1998 3,477 4,415 3,430 2,299 2,973 -0,949 4,003 4,203 3,649 3,925 5,870

1999-2002 3,087 5,394 1,516 8,627 3,936 -2,183 3,705 2,351 2,314 2,804 6,137

2003-2006 0,766 1,998 0,384 -0,813 3,005 0,472 0,795 0,690 -2,981 3,619 3,366

2007-2009 3,249 5,529 1,076 -3,475 5,861 2,691 4,192 3,411 1,860 5,012 1,417

1990-1998 2,801 3,570 2,485 -7,578 3,450 1,222 3,301 2,949 2,708 3,411 4,183

1999-2009 2,281 4,183 0,983 1,763 4,116 0,093 2,769 2,030 0,234 3,699 3,825

1990-2009 2,499 3,924 1,613 -2,280 3,835 0,567 2,993 2,416 1,268 3,578 3,975

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009
Obs.: Fez-se Média Geométrica dos valores de variação anual de Produtividade do Trabalho.

Devemos salientar que a “cadeia recursiva” de ABAT é eficiente, cabendo aqui 
novamente a observação de que os elos fora dela é que apresentam necessidade de 
aprimoramento. 

A cadeia de indústria de laticínios (LAT) apresentou uma perda de ET na década 
de 2000, apesar de ter menos perda de eficiência na média como um todo para o 
período 1990-2009. Os elos desse resultado são basicamente dois: agropecuária 
e químicos diversos. No primeiro caso, trata-se essencialmente do relacionamento 
entre a ordenha com o fornecimento do leite e as processadoras – que fornecem 
ao varejo desde o leite até todo tipo de derivados dele.Enfim, esse é um trajeto 
ainda com alguns problemas no fornecimento por criadores mais atomizados, e 
também pode estar ocorrendo algum tipo de perda recorrente por motivos difíceis 
de descrever apenas com a presente metodologia. O segundo elo problemático 
provavelmente encerra alguma desproporção entre conservantes e outros produtos 
para processamento do leite, até os derivados. O elo comunicações apresenta os 
problemas antes descritos. De qualquer maneira, a “cadeia recursiva” de LAT é 
eficiente, e o mesmo se pode dizer da infraestrutura utilizada: não há problemas 
de uso de energia elétrica, água ou transporte. 

Na cadeia de fabricação de açúcar (AÇUC) notamos uma perda de ET da 
cadeia como um todo, seja em 1990-2009, ou em 1999-2009. Há uma inefi-
ciência no elo com agropecuária, semelhante ao álcool de elementos químicos. 
Outra perda de eficiência acontece no elo de químicos diversos, ligada a produtos 
químicos orgânicos provavelmente usados além do necessário na fabricação de 
açúcar. Mas, o cerne das perdas de eficiência, neste caso, encontra-se na infraes-
trutura: SIUP, comércio e comunicações. Aqui, as observações seriam análogas às 
das outras atividades agroindustriais. Entretanto, mais uma vez nota-se que a 
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“cadeia recursiva” de fabricação de açúcar tem evolução positiva de ET média no 
período 1990-2009, ou seja, suas perdas de eficiência são importadas através de 
relações intersetoriais com outras atividades.

A cadeia de fabricação de óleos vegetais (OVEG) é a de desempenho mais equi-
librado, do ponto de vista de ET, em todo complexo. Todos os seus elos apresentam 
evolução positiva de ET, e a cadeia como um todo também, principalmente na 
década de 2000, quando aumenta significativamente esse quesito. Há as perdas 
de eficiência já comuns em SIUP e comunicações, as quais já explicitamos antes.

Finalmente, temos a cadeia de fabricação de outros alimentos (OUTROA), 
que abarca um conjunto heterogêneo de produtos, desde biscoitos até rações. O 
desempenho de ET é muito bom, tendo sido incrementado na década de 2000. 
A única leve perda de eficiência está em comunicações, com as observações que 
já conhecemos.

Na tabela 10, acima, apresentamos a evolução da produtividade do trabalho 
no complexo agroindústria.

Nota-se que o complexo como um todo e a agropecuária em particular man-
tiveram desde 1990 até 2009 um elevado grau de aumento de produtividade. Isso 
parece peculiar devido à evolução adversa de ET mostrada na tabela 9, para a década 
de 2000, em particular. Entretanto, a agroindústria e a agropecuária apresentam 
uma diversidade na utilização do fator trabalho em relação às demais atividades 
industriais: seu ajuste produtivo já começou em fins da década de 1970 (migração 
para fronteira, desenvolvimento tecnológico de sementes e semelhantes, alteração 
de propriedades rurais, etc.), enquanto a indústria só o iniciou efetivamente com 
a abertura comercial nos anos 1990 e, segundo acreditamos, com grau muito mais 
tímido. Assim, o ajuste no fator trabalho, que ainda está por ser feito na indústria, já 
se encontra muito mais avançado na agroindústria, motivo pelo qual (acreditamos) 
sua produtividade do trabalho cresceu em uníssono desde 1990.

Todas as atividades da agroindústria apresentaram evolução positiva da 
produtividade do trabalho, a única exceção de elementos químicos, que teve dois 
períodos adversos: 1990-1994 e 2003-2009.

5 CONCLUSÃO

A principal conclusão deste trabalho diz respeito a indústria brasileira ter apresen-
tado desenvolvimento tecnológico, de 1990 a 2009, suficiente para aumentar sua 
eficiência técnica em praticamente todas as suas atividades, salvo poucas exceções. 
Entretanto, ao contrário da agroindústria e da química, esse aumento de eficiência 
técnica não foi transferido para a produtividade do trabalho depois de 1999. 
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Dentro dos limites da presente metodologia, podemos afirmar que tal comporta-
mento provavelmente se deve a um uso pouco adequado do fator trabalho. Os comple-
xos nos quais tal limitação não predomina são o químico e a agroindústria. Os motivos  
que levariam a esse uso pouco adequado do fator trabalho não passam por custos 
do trabalho em si, mas por uma organização do trabalho mais eficiente na produção 
e/ou uma alocação dos indivíduos trabalhadores (com suas respectivas capacidades) 
nas empresas onde de fato suas características seriam melhor aproveitadas – como 
sugerimos na seção 4.1, mas com validade para todas as demais.

Assim, não nos parece que a indústria teria entrado em um período de degra-
dação produtiva depois de 1999, ou mesmo de queda generalizada de produtivi-
dade do trabalho. Primeiro, o aumento de eficiência técnica é inequívoco e amplo 
desde 1990, acelerando depois de 1999. Segundo, não são todos os complexos que 
entraram em processo de queda de produtividade do trabalho, ou seja, isso não 
ocorre com a química e a agroindústria. Finalmente, a queda da produtividade 
parece advir de inadequação de uso do fator trabalho, não de uma ineficiência 
técnica problemática ou irreversível.

Ficou claro que os problemas de infraestrutura são mais disseminados e im-
portantes no complexo agroindústria. No restante da indústria o ponto mais crítico 
se concentra em comunicações, mas, ainda assim, seu peso de produção no total 
de cada cadeia é pequeno. Ainda no restante da indústria, a questão do transporte 
não se apresentou como um entrave de eficiência produtiva expressivo, exceto em 
setores isolados ou no acesso a portos.

Não podemos dizer que a malha produtiva aqui analisada apresente entraves 
intransponíveis a seu crescimento e aprimoramento.

Apesar de não ser do escopo deste trabalho indicar, acreditamos que políticas 
públicas poderiam ser desenvolvidas com o intuito de atuar sobre as hipóteses de 
(a) a (e), levantadas na seção 4.1 e válidas para todos os complexos. Por exemplo, 
programas como o PBQP (Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade) da 
década de 1990, de iniciativa do Governo Federal, ou ainda as Câmaras Setoriais, 
também do mesmo período.
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Evolução da produtividade do trabalho das cadeias produtivas devido a mudanças 
tecnológicas da indústria brasileira (1990-2009)

ANEXO

TABELA 11
Média geométrica da variação anual de consumo intermediário |importado e valor da 
produção (%) e seus respectivos coeficientes de correlação nos períodos 1990-2009 
e 2000-2009

Atividades
Cons Interm 
1990-2009

VP 1990-2009
Cons Interm 2000-

2009
VP 2000-2009

Agropecuária 1,780 3,104 1,796 3,404
Extrat. mineral -0,378 1,372 -1,325 3,097
Petróleo e gás -1,412 6,025 -1,867 6,480
Mineral não metálico 2,504 1,333 3,146 1,485
Siderurgia 4,790 0,721 7,301 -0,093
Metalurg. não ferrosos 2,480 2,177 1,282 2,318
Outros metalúrgicos 4,023 1,480 6,044 1,668
Máquinas e equip. 3,706 3,042 3,854 5,199
Material elétrico -0,361 2,115 -3,365 3,122
Equip. eletrônicos 4,366 0,910 6,768 5,695
Autom./cam/ônibus 3,992 4,166 6,307 8,148
Peças e out. veículos 5,170 3,159 6,602 4,649
Madeira e mobiliário 0,353 -0,272 0,051 -0,342
Celulose, papel e gráf. 2,343 1,803 2,748 2,489
Ind. da borracha 3,505 2,253 3,054 3,106
Elementos químicos 2,489 2,347 1,510 1,204
Refino do petróleo 4,795 2,805 2,589 1,182
Químicos diversos 5,251 2,543 5,506 1,903
Fármac. e veterinária 2,745 2,643 2,186 2,699
Artigos plásticos 3,885 0,608 4,719 0,958
Ind. têxtil 2,283 0,004 3,031 1,095
Artigos do vestuário 2,825 -1,932 4,068 -1,678
Fabricação calçados -1,534 -1,253 -0,595 -0,595
Indústria do café 2,131 4,759 3,248 5,372
Benef. prod. vegetais 3,566 2,230 5,112 2,571
Abate de animais 1,091 3,549 0,997 2,496
Indústria de laticínios 0,628 0,749 0,814 2,146
Fabricação de açúcar 1,836 4,514 0,602 2,615
Fab. Óleos vegetais 2,985 3,186 2,037 3,720
Outros prod. aliment. 2,390 3,091 3,385 4,407
Indústrias diversas 2,250 2,362 3,038 2,075
S.I.U.P. 1,674 5,201 1,096 4,915
Construção civil 1,967 1,250 3,605 1,926
Comércio 11,695 2,739 8,805 3,446
Transportes 29,448 2,653 5,202 2,670
Comunicações 6,519 7,733 5,425 6,050
Instituições financeiras 2,079 5,057 6,859 7,075
Serv. prest. à família 4,469 1,877 4,939 3,205
Serv. prest. à empresa 11,984 4,353 6,391 4,302
Aluguel de imóveis 15,826 0,461 14,764 3,604
Administração pública 4,052 1,032 2,265 2,758
Serv. priv. não mercantis 16,109 1,675 15,904 3,274
Coef. de Correl. IND. 0,043 0,094
Coef. de Correl. Todos 0,034 0,176

Fonte: TRUs do IBGE de 1990 a 2009. Elaboração própria.
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